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KESUMO = Em todas ae areae das Américas Negras onde 

se estabeleceram grupos de escravos fugidos, destaca-se a maneira 
como se forjaram políticas de alianças entre os fugitivos com ou- 
tros setores da sociedade envolvente. Assim foi também no Brasil, 
em todas as regibes escravistas onde quilombolas procuraram se 
organizar econbmica e socialmente em grupos e comunidades. Tenta- 

vam manter a todo custo sua autonomia e ao mesmo tempo agenciavam 
estratégias de resistência junto a indígenas, taberneiros, 
deiros, lavradores, até autoridades coloniais e principalmente 
aqueles que permaneciam escravos. A partir de tais estratégias e 
experiências — permeadas de contradições e conflitos os tugi 
tlvolde?erminarSm os sentidos de suas vidas como sujeitos de sua 
prOpria história. Nesta tese analisamos as experiências históri- 

cas dos quilombolas na Amazônia Colonial, no Maranhão e compara- 
tivamente outras áreas coloniais brasileiras, destacando como 
eles estavam articulados sócio-economicamente a sociedade envol- 
vente mas também representavam uma ameaça para ela. 

yijjSTIRA.OT - In ali Latin American societies where ru 

nawav slaves shaped maroon communitiee alternatives economy and 
fighting for feedom lived together with many allinace forms in- 
volving wholi colonial society. It had occured also in slave are 
as in Brazil where the quilombolas (maroons) orgamzed themselyes 
in social and economic groupa and coamunlties in order to main- 
tain their autonomy, otherwise it may include daily relations 
with indians, farmers, rural workers, colonial authorities and, 

ma' Although these strategies — wich involved conflict and con- 
tradíctory aspects — the runaways gave sense to their lives as 
subjects of their own history. In this thesis the histórica! ex 
perience of maroon societies in colonial amazoniam region an 
ranha0 wiii be analized. Futher the cases studied will be 

red with other colonial areas, foccusmg how COm?UnwhÍie 
was articulated wich the brazilian colonial society as 
represente a threat. 
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Introduçgo: 

AXNüA SOBRE OS OUILOMBOS 



Em todas as ^g Américae Negras onde se estabelece- 

ram grupos de escravos fugidos, destaca-se a maneira como se for- 

jaram políticas de alianças entre os fugitivos com outros setores 

da sociedade envolvente. Assim foi na Jamaica, Haiti, Guianas, 

Colômbia, Brasil, Suriname, Venezuela e em outras regiões escra- 

vistas onde quilombolas, cimarroneS;, palenques, cumbes e maroons 

procuraram se organizar econômica e socialmente em grupos e comu- 

nidades. (1) Tentavam manter a todo custo sua autonomia e ao mesmo 

tempo agenciavam estratégias de resistência junto a piratas, in- 

dígenas, comerciantes, fazendeiros, lavradores, até autoridades 

coloniais e principalmente aqueles que permaneciam escravos. Fo- 

ram, sem duvida, a partir de tais estratégias e experiências   

permeadas de contradições e conflitos — que os fugitivos deter- 

minaram os sentidos de suas vidas como sujeitos de sua própria 

história. 

Para além de Palmares e toda a sua tradição de liberdade 

que atravessou do final do secui0 xvi até o primeiro quartel do 

eéculo XVIII, outras tradições surgiram em contextos diferentes 

do Brasil Colonial. Assim como Palmares — e ao mesmo tempo — 

assustaram sobremaneira as autoridades metropolitanas e colo- 

niais. Como bem destacou Silvia Lara, a memória de Palmares além 

de ficar gravada na mente de autoridades e senhores na virada do 

setecentos, propiciou mudanças na legislação escravista para a 

repressão de quilombos e fugitivos. Outros Palmares n&o poderiam 

aparecer.(2) De qualquer modo, se na mente estava Palmares, com 

os seus olhos, autoridades e senhores viam cada vez mais, em to- 
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das as partes do Brasil, mocambos se estabelecerem. 

Seja nos recQ
ncavo8 junto a engenhos, engenhocas e fábri- 

cas de alimentos, seja em montanhas que cercavam terras aurife_ 

ras, seja em campos de pastagens em meio aos sertões, passando 

por serras, planícies e planaltos, seja avançando fronteiras de 

um lado para o outro, muitas das quais internacionais, quilombo- 

las e fugitivos inventaram caminhos, readaptaram suas estrateg^g 

a cenarioe diferentes e mesmo montaram aqueles próprios para seus 

mocambos. Esta tradição rebelde no Brasil Colonial se constituiu 

numa longa, difícil e interminável aventura em busca da liberda- 

de. Outros personagens — convidados ou não — dela participaram. 

Além dos mestiços, destaca-se grupos indígenas que pululavam nas 

terras brasileiras, resistindo a opressão colonial da escraviza- 

ção, guerra Justa, resgates e aldeamentos. Nas suas estratégias 

de luta, quilombolas tanto juntaram-se aos indígenas, quanto fo- 

ram por eles perseguidos.(3) 

II 

Quando analisou a resistência escrava, a maior parte da 

historiografia sobre a escravidão no Brasil, via de regra, previ- 

legiou a abordagem sobre quilombos e revoltas. Dentro desta pers- 

pectiva, ganharam destaque os grandes quilombos e as insurreições 

planejadas. Aparecia oomo idéia principal a ser marcada nestas 

reflexOes, a quantidade de cativos envolvidos e suas lideranças. 

Sendo assim, seria através somente destas lutas que os escravos 
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no Brasil responderiam com maior consciência a negação à escravi- 

dão. Alguns lideres destas revoltas e quilombos seriam ressalta- 

dos como heróis, mesmo transformados em mitos. Seus atos de bra- 

vura indOmita contra a violência do cativeiro seriam enumerados 

como exemplos para refutar as abordagens que ainda insistiam em 

apontar a existenc;^a ^ uma eBCravidSo branda, geradora de escra- 

vos passivos. Pequenos mocambos ou revoltas rapidamente sufocadas 

pela repressão eram, assim, consideradas de menor ou de quase ne- 

nhuma importância histórica.(4) 

Excetuando-se os estudos sobre Palmares, as reflexbes his- 

tóricas sobre o tema da resistência escrava — através de fugas e 

quilombos — se concentraram no século XIX. Era eleito assim, um 

único lugar e momento da luta dos escravos no Brasil para con- 

quistar a sua emancipação. Revisões criticas e pesquisas mais re- 

centes têm buscado diferentes caminhos para analisar a questão. 

Os aspectos históricos do protesto negro, — não exclusivo aque- 

les doe quilombos e das revoltas abertas — sSo complexos e mul- 

tifacetados. Neste sentido, devem ser reconstruídos nos seus con- 

textos e nâo simplificados e polarisados.(5) Com base em novas 

pesquisas e abordagens históricas, critica-se a idéia modelo de 

um tipo de rebeldia escrava que se esgotava em si mesmo, procu- 

rando apenas "reagir" contra a violência senhorial. Na perspec- 

tiva de ampliar o entendimento da luta escrava, a ênfase na tão 

somente "reação" cedia a vez para as reflexões sobre as ações e 

seus significados. Nao se pretendeu negar ou obscurecer a violên- 

cia e a "coisificação" fisica dos escravos, porém, novos estudos 

tentaram mais que atravessar sob a superfície, o mar das denún- 
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cias e da constatação» e sim mergulhar nas profundidades do coti- 

diano das experiências e visões escravas. Sob a escravidão, é 

certo, milhares de homens e mulheres nao só viveram. Procuraram, 

na medida do possível, organizar suas vidas, recriando-as.(6) 

A Historiografia sobre a escravidão no Brasil têm trilhado 

um longo percuseo. Muito já foi dito. Da historiografia conside- 

rada clássica que analisou a resistência escrava no Brasil, prin- 

cipalmente os quilombos, dois tipos de abordagem foram preponde- 

rantes. (7) A primeira surgiu nos anos 30 sob a influencia de Ni- 

na Rodrigues e outros escritos temáticos da Antropologia Cultu- 

ral. A partir deste pressuposto antropológico tinha-se o objetivo 

de caracterizar quilombos e mocambos no Brasil numa pespectiva da 

"contra-aculturação". Sabemos que foram nas obras de Edison Car- 

neiro, Artur Ramos e, mais tarde, Roger Bastide, que tiveram for- 

ça interpretações sobre os quilombos no Brasil, enquanto resis- 

tência cultural, de uma África — via de regra romantizada — no 

Brasil. Nos quilombos — e especialmente neles — recriaria-se a 

genuína cultura de origem africana, pois estaria longe do sistema 

aculturativo encontrado nas senzalas, imposto pelos senhores.(8) 

Também Já é sabido que o principal problema deste tipo de análise 

foi a conceituação de cultura. Em grande medida, esta foi vista 

como uma experiência social "estática" ou com mudanças históricas 

lineraes, possibilitando a idéia de difusão. 

Uma outra corrente historiográfica viria criticar tais in- 

terpretações. Com o mesmo objetivo, houve todo um esforço de re- 

visão sobre os aspectos da suposta idéia de doei 1 idade doe cati- 

vos e do caráter brando da escravidão no Brasil. Com uma impor- 
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tância marcante, esta corrente historiogréfica surgiria nos anoe 

80, tendo um profundo impacto quanto aos estudos sobre os quilom- 

bos brasileiros. Primeira e originalmente com a obra de Clovia 

Moura, e depois com os estudos de Alipio Goulart, Luis Luna e E>é- 

cio Freitas, os quilombos seriam revisitados numa proposta anâli- 

tica marxista. Em tais estudos procurar-se-ia dar destaque ae 

versas formas de protesto, sendo que qb quilombos assumiriain o 

papel principal nas analises sobre a resistência escrava.(9) 

Pensamos que tanto as abordagens que enfatizaram a resis- 

tência cultural como aquelas que destacaram a luta de elaesee e o 

"desgaste" que os quilombos imprimiram no sistema, continuaram a 

insistir em pressupostos anaii^iCoe qyg marcavam quase sempre a 

"marginalizaçgo". Houve contudo, contornos nestas reflexões as- 

sim como avanços importantes. Clóvis Moura, apontou pioneiramente 

como eram complexas as relações de quilombolas com a massa escra- 

va e mesmo outros movimentos sociais. Já Bastide formulou uma ex- 

pl icac 
,ão original para entender a cultura afro-brasileira doe 

quilombos e mesmo destacou ae suas possíveis relações com grupos 

indígenas.(10) 

Como outros tantos, este debate tinha sua ponta de lança 

nos movimentos sociais do seu tempo. Em torno das análises sobre 

os quilombos procurou-se mesmo construir simbolos de uma identi- 

dade étnica. E possível perceber até que ponto esta construção 

utilizou como roteiro (mais um roteiro e nao-exclusivo) a litera- 

tura historiográfica e antropológica que analisou o tema dos qui- 

lombos. Tendo como pressupostos polarizados que indicavam ora a 

passividade ora a rebeldia dos escravos, vários autores e inter- 
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locutores Poli-ticos procuraram perceber oe quilombos como o prin- 

cipal (quase Único) simbolo da luta escrava no Brasil.(11) 

Conectar as análises sobre os quilombos com o discurso mi- 

litante negro nSo é tarefa fácil — e nem nosso propósito aqui 

—, porém, uma indagação logo se coloca. Quando e como a mílltãn- 

clâ negra se apropriou do quilombo como representação política de 

luta contra a discriminação racial e vajorização da "cultura ne- 

gra" ? Certamente, não foi somente no final da década de 70 com a 

emergência do MNU (Movimento Negro Unificado). Podemos recuperar 

esta apropriação já na chamada "impreensa negra" paulista da dé- 

cada de 20.(12) 

E no final dos anos 70 que se dá — poderiámos chamar de 

encruzilhada — a forma mais explicita de construção politica e 

reelaboração da idéia de quilombo. Naquele contexto, tanto para 

intelectuais como para militantes (muitas vezes eram os mesmos) o 

quilombo podia representar várias coisas. Era resistência cultu- 

ral e a resistência contra a ditadura. Cabem ainda mais alguns 

comentários. Coincidência ou não, vários autores que analisaram 

os quilombos no Brasil foram opositores dos regimes políticos au- 

toritários, filiados e/ou simpatizantes do PCB (Partido Comunista 

Brasileiro). Vejamos: Edison Carneiro era ligado ao PCB e forte 

opositor do Estado Novo de Vargas. Escreveria sua obra sobre Pal- 

mares que só foi publicada inicialmente no México, em 1946 e pos- 

teriormente no Brasil. Depois dele. Benjamim Perét analisou o 

quailombo da Serra da Barriga num tom marcadamente anarquista. 0 

alagoano Alfredo Brandão — que publicou alguns documentos e tex- 

tos sobre Palmares — era nada mais do que tio de Otávio Brandão, 
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uma das liderancae do pCB des^e Sya criação. Também o histórico 

Astrojildo Pereira refletiu sobre o tema.(13) 

Na década de 70 temos — além da fundamental obra de Moura 

— o próprio Décio Freitas, que viveu no exílio e ai completou 

sua pesquisa sobre Falmaree. Aliás, os seus primeiros escritos 

sobre o tema foram publicados no Uruguai. Existe ainda um outro 

exemplo: um grupo que participava da oposição armada ao regime 

militar entre o final dos anos 60 e o inicio dos 70 se autodeno- 

minava de VAR-Palmares (Vanguarda Armada Revolucionaria — Palma- 

res). Mesmo não tendo maiores informações sobre esse movimento 

(sua filiação intelectual, integrantes, linhas de pensamento etc. 

), a escolha desse nome, naquele período, é deveras interessante 

e incita a mais investigações e análises. E claro que intelec- 

tuais de esquerda viam com bons olhos essa "recuperação" de Pal- 

maree. De completamente esquecido pela historiografia mais con- 

servadora passava ele a ser o maior símbolo da luta (quiçá a pri- 

meira) contra a opressão no Brasil, desde o período colonial. 

Para a militância negra — pelo menos a emergente dos anos 

70 — o quilombo também apareceria como símbolo a ser agenciado. 

E isso não foi só sob influência dos intelectuais. Podemos pensar 

de forma inversa. Poderia-se dizer que esta "resgatou" muitos dos 

significados dos quilombos (heróis em luta, resistência cultural, 

etc) para construir os de uma identidade étnica. Ou seja, oe qui- 

lombos, sobretudo Palmaree — eram ao mesmo tempo sinônimos de 

luta, uma luta armada e direta, como também representavam o ideá- 

rio (como um espaço socialmente construído) de resistência cultu- 

ral. 
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Juntando — talvez inconscientemente e/ou de forma indire- 

ta — as perspectivas culturalistas e as materialistas sobre os 

quilombos, conseguia-se uma ferramenta adequada para se combater 

a discriminacão racia]_ Como ? Criar uma identidade para os ne- 

gros. Lembremos, Já nessa época era tempo do "quilombiemo" de Ab- 

diae Nascimento, que era, sem düvida uma perspectiva de ver o 

Brasil como os olhos "pan-africanistas". Era no quilombo — ao 

menos como idealização — que se uniam os negros brasileiros. A 

resistência deles contra o racismo tinha a sua "história" nos 

quilombos.(14) 

Esta deveria ser a "identidade" a ser buscada. Uma outra 

face também politizada desta leitura sobre quilombo é que nesta 

época, igualmente, surge o "quilombo do Candeia". Era o Grêmio 

Recreativo Arte Negra Quilombo, escola de samba criada como espa- 

ço de resistência a dominação "branca" no samba, representada pe- 

la televisão, grupos econômicos e politicos, bicheiros, empresas 

turísticas estatais etc. Nele estariam intelectuais negros impor- 

tantes como o próprio Candeia, Paulinho da Viola, Elton Medeiros, 

entre outros. Algumas outras questões podem ai ser pensadas. 0 

quilombo — significados construídos em torno dele e sua história 

— foi também a porta de entrada dos negros como sujeitos políti- 

cos de uma certa "historia dos vencidos" nos anos 70 em diante. 

Ainda que não seja nosso objetivo nesta tese abordar tal 

questão seria possível fazer a seguinte indagação: até que ponto 

as abordagens de historiadores, antropológos e sociológos a res- 

peito da rebeidia negra — particularmente aquelas dedicadas aos 

mocambos — foram marcadas por uma perspectiva de harmonia X con- 
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füto racial ? Palmares, por exemplo, o maior simbolo da resie- 

tência negra no Brasil foi descrito (e este discurso tem sido 

ainda reproduaido por intelectuais e setores da militancia) como 

uma sociedade permissiva a brancos e Índios, desprovida, portan- 

to, de intolerancj_a racial. Enfim, o discurso sobre a etnicidade 

no Brasil foi em parte construick), tendo os quilombos como 

paradigma. Além da etnicidade, era paradigma de cultura e de 

raça.(15} 

A questão que quero enfocar aqui, no entanto, é anterior. 

Ou seja, como a história foi "lida", ou se quiserem "recuperada", 

para faaer engendrar estas representações lógicas e inexoráveis 

sobre os quilombos ? Certamente, a questão não foi somente de 

análise histórica pautada nesta ou naquela fonte. Insisto mesmo 

em dizer que o problema não eram as fontes ou falta delas, mas 

sim do olhar sobre as mesmas. Diria que muitos historiadores (e 

de tabela os antropOlogoe) que analisaram os quilombos se coloca- 

ram diante de um problema-solução e não diante de um problema- 

problema. Explico melhor. Talvez tanto os culturalistas como os 

materialistas foram procurar nas fontes aquilo que já sabiam. 
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III 

Estudos mais recentes sobre a escravida0 em partes 

das Américas têm procurado   partindo de pesquisas empiricas de 

fôlego, assim como dialogando com outros aportes teóricos e meto- 

dológicos   reexaminar a resistência escrava sob diferentes 

óticas. 0 tema das comunidades de fugitivos escravos sempre foi 

uma preocupação. E parece hoje estar renovado com inúmeras e no- 

vas pesquisas. Particularmente no Brasil, destacam-se recentes e 

originais estudos sobre o tema. Poderiámos citar as análises de 

etno-histórica sobre comunidades remanescentes de quilombos — há 

muito já iniciadas para outros paises — que agora ganham inte- 

ressantes contornos. E bom lembrar que não se trata só de quanti- 

dade, mas da qualidade destas novas abordagens.(16) 

Dentre as perspectivas principais analisadas nestes novos 

estudos destacam-se aquelas que procuram perceber os grupos qui- 

lombolas interagindo com os mundos da escravidSo. Através das 

complexas experiências históricas dos quilombolas se percebe, pa- 

ra além da resistência e dos variados aspectos das suas vidas so- 

ciais, econômicas e culturais, as transformações nas relações en- 

tre senhores e escravos. Ao contrário do isolamento, os mundos 

oriadoe pelos quilombolas acabaram por afetar e modificar os mun- 

dos dos que permaneciam escravos e toda a sociedade 

envolvente.(17) 

Emergem em recentes ananees os aspectos multifacetados da 

resistência negra durante a escravidão. Em diversas ocasiões, ca- 

tivos empreederam fugas, constituíram quilombos, organizaram mo- 



12 

cambos, realizaram levantes, protestos e motins e foram sujeitos, 

nesse sentido, de experienc^as múltiplas de resistência cotidia- 

na. Mais que isso, reelaboraram, reorganizaram e transformaram, 

sempre que possi-yg]^ 0 universo em que viviam. Nesses processos 

hist0;r^cos viveram situações limites, envolvendo lutas, confli- 

tos, acomodações, enfrentamentos e confrontos. Era no cotidiano 

das experiências escravas que se tornava possível perceber a re- 

criação permanente dos significados da libedade. Maie do que tão 

somente uma "reação", a formação de quilombos, e outras variadas 

formas de protesto escravo, explicitas ou não, foram agenciadas 

em diversos momentos pelos cativos. 

Neste sentido, a idéia de "resistência" escrava analisada 

pela historiografia deve ser discutida em outros termos. Nas re- 

lações sociais engendradas sob a escravidão, os cativos reelabo- 

raram sempre suas visões a respeito do que consideravam liberdade 

e também daquilo que concebiam como escravidão. Estas visões co- 

tidianas adquiriam conteúdos políticos sutis, entretanto profun- 

dos para suas vidas. Podia haver uma paulatina politização do co- 

tidiano sob formas rituais — implícitas ou abertas — de poder e 

enfrentamento. Neste caso, as ações de resistência e rebeldia dos 

escravos não podem tão somente ser analisadas enquanto reações 

diretas âs praticas coercitivas de seus senhores,(16) 

A idéia de resistência ganha novas dimensões também a par- 

tir das lutas cotidianas. Não como uma categoria abastrata, ela 

encontra-se como produto e produtora de permanentes redefinições 

das políticas de domínio senhoriais e as percepções escravas. 

Seus significados se encontram nas transformações históricas das 
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experiencj_as concretas de luta, eeja através do enfrentamento 

aberto contra os senhores, como as insurreições, seja através da 

formação de comunidades de fugitivos, como os quilombos ou de ou- 

tras inúmeras formas de protesto escravo. Com dimensões históri- 

cas diversas, estas variadas formas de protesto só podem ser 

classificadas no emaranhado dos seus significados, dotados pelos 

seus agentes.(19) 

Em diversos contextos, escravos planejaram revoltas, para 

expulsar senhores de suas fazendas, povoados e vilas. Houve ca- 

sos, poremj que visavam arrancar concessões. Podiam reinvidicar 

de seus senhores, por exemplo, a manutenção doe seus dias de des- 

canso. Também escravos se aquilombaram, com a intenção de formar 

comunidades de camponeses independentes — como o foram, por 

exemplo, os mocambos de Palmares, nos séculos XVI e XVIII. Assim 

igualmente fizeram os cativos em Iguaçu, no recôncavo da Guanaba- 

ra, Província do Rio de Janeiro, no século XIX. Ali resistiram às 

repetidas tentativas de reescravização. Já em Vassouras em 1830, 

através de uma organização interétnica urdida nas senzalas e nas 

gangs de trabalho das plantações, centenas de escravos fugiram 

para as matas. Iam junto com seus familiares e carregavam ferra- 

mentas e os produtos de suas roças. Tentavam escapar definitiva- 

mente para os quilombos. Houve, como ja dissemos, outras e com- 

plexas experiências históricas em torno doe quilombos no Brasil. 

Estas histórias começam agora a ser recontadas. Já mostramos que 

grupos de escravos chegaram a se aquilombar em terras das fazen- 

das de seus prOprios senhores, exigindo melhor tratamento, melho- 

res condições de trabalho, a substituição de feitores, a nSo se- 
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paração de seus familiares por venda e a manutenção dos direitos 

costumeiros por eles adquiridos e conquistados. Escolhiam, se naQ 

a completa liberdade, pelo menos uma outra escravidão. Com lógi- 

cas próprias houve confrontos e lutas cotidianas diversas. Se- 

guiam o curso dos interesses dos escravos e dos senhores. 

disso, eram mediadas por varias condições e contextos históricos 

especificos.(20) 

Foi isso que analisamos sobre os grupos de escravos fugi- 

dos no Rio de Janeiro, do século XIX. Revelou-se de que modo pe- 

ríodos de permanentes medos e tensões influenciaram, provocaram 

mudanças de atitudes e determinaram transformações. Isso tanto 

nas vidas dos fazendeiros e lavradores como também nas dos ne- 

gros, incluindo cativos e livres. De um lado, senhores procuravam 

controlar a população escrava, entre outras coisas oom reelabora- 

ções constantes das práticas de domínio. Assim fizeram, por exem- 

plo, os fazendeiros de Vassouras reunidos em 1854, que destacavam 

a necessidade de alimentar e vestir bem os escravos, nao praticar 

castigos exagerados e, principalmente, lhes fornecer lotes de 

terras para que se ligassem ao solo, o que aqueles acreditavam 

fazer diminuir a incidência de fugas e insubordinações. Em con- 

trapartida, escravos tentavam modificar seus destinos, alargando 

seus espaços em busca de autonomia dentro da escravidão.(21) 

E claro que nem sempre o ato de fugir, a revolta aberta e 

a organização de quilombos se tornaram exclusivas e inexoráveis 

formas do protesto negro. Havia outras possibilidades de enfren- 

tamento, incluindo conflitos e agenciamentos. As estratégias de 

resistência eram paulatinamente ampliadas e reinventadas. Em al- 
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gumas oeasieeSj as asõeB de enfrentamento significavam, por exem- 

plo, obter maior controle sobre o tempo e o ritmo das tarefas 

di&rias de trabalho, residir próximo aos seus familiares, visitar 

noe domingos de folgas suas esposas, filhos e companheiros em ou- 

tras fasendas, ou mesmo cultivar suas roças e ter autonomia para 

vender seus produtos nas feiras locais. 

Houve o enfrentamento direto com insurreições quilomboIas 

e rebeliões planejadas. Nestes momentos, escravos e quilomboIas 

resolveram enfrentar exércitos coloniais e assassinar senhores e 

feitores. Em outros casos, o objetivo foi embrenhar-se nas flo- 

restas reconstruindo comunidades. 0 aquilombamento foi uma expe- 

riência complexa para os escravos e aqueles com quem buscaram 

alianças. Neste sentido, algumas experiências históricas pontuais 

em torno dos aquilombamentos são reveladoras para percebermos de 

que modo os escravos reelaboraram e imprimiram sentidos diversos 

a algumas formas de protesto, no caso os quilombos. 

Continuamos a esquadrinhar as diversas formações de qui- 

lombos em várias regiões do Brasil. Temos procurado revelar a 

economia dos quilombolas, práticas culturais, formas de enfrenta- 

mentos, visões senhoriais e do poder público sobre os quilombos e 

suas ações. Estando a documentação sobre a repressáo aos quilom- 

bos em grande parte dispersa — e em alguns casos repetitiva — 

torna-se necessário seguir pistas e indícios. Não é só a questão 

de achar os quilombos na documentação. Eles estão sempre lá e fo- 

ram inúmeros. Nossa proposta de estudo têm sido mergulhar nos 

universos em que viveram quilombolas e se formaram quilombos. 

Tentamos escapar das armadilhas analíticas sobre os quilombos que 
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enfatizam o eixo da formação-destruição dos mesmos.(22) 

Destacamos as complexas relações sociais, econômicas e po- 

liticas entre os mundos criados pelos quilombolas e o restante da 

sociedade envolvente. Uma caracterietloa fundalnental doe gullom_ 

boe foi, para maior parte deles, a paulatina gestação de uma eco- 

nomia de base camponesa. Os quilombolas procuravam ee fixar não 

muito distante de locais onde pudessem efetuar trocas mercantis. 

Mesmo quando procuravam refúgios em longínquas florestas não per- 

maneceram isolados. Desenvolveriam mesmo atividades econômicas 

que se integraram a economia local. Através de relações eócio-e- 

conômicas clandestinas contavam com a proteção de taberneiros, 

pequenos lavradores e principalmente dos escravos de determinadas 

regiogs. Em muitas áreas e contextos houve uma paulatina integra- 

ção sócio-econômica, envolvendo as práticas camponesas doe qui- 

lombolas com a economia própria dos escravos nas parcelas de ter- 

ras e tempo a eles destinados por seus senhores. 

Com suas devidas características sócio-demográficas, as 

atividades econômicas autônomas dos cativos — através do cultivo 

de pequenas roças e o acesso ao comércio informal — originaram a 

formação de uma economia camponesa. Era um campesinato predomi- 

nantemente negro, formado ainda sob a escravidão, compartilhado 

por libertos, escravos, taberneiros, lavradores, vendeiros, e 

principalmente quilombolas. A economia de alguns quilombos podia 

ser complexa, engendrando dimensões históricas diversas. E isto 

valia também para aqueles que continuavam escravos. Em muitas re- 

giões brasileiras, alguns quilombolas e grupos de fugitivos aca- 

baram quase que reconhecidos como camponeses. Em outro livro, 
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analisamos, atravee nm estudo de caso, como os quilombolae de 

Iguaçu participaram do comércio de lenha daquela região ao longo 

de quase todo o século XIX. Através de negócios com taberneiros e 

vendeiros locais e relações com escravos das fazendas circunvizi- 

nhas e até mesmo com cativos remadores da embarcações que navega- 

vam nos rios que banhavam aquela ãrea e/ou aqueles ao ganho> es- 

tes quilomboIas faziam com que seus produtos, no caso, principal- 

mente a lenha, chegassem, inclusive, até A Corte.(23) 

Com diversos conteúdos e peculariedades políticas, as va- 

riadas formas de aquilombamento se constituíram enquanto reflexos 

das transformações históricas ocorridas em torno da constituição 

e manutenção dos próprios quilombos e a resposta daqueles que 

permaneciam cativos. Com estratégias de autonomia diferenciadas, 

mftpi ao mesmo tempo compartilhadas e extendidas, escravos e qui- 

lombolas — e outros tantos personagens — conquistaram margens 

de autonomia, acesso, controle e utilização da terra, desenvolvi- 

mento de pequeno comércio e mesmo de uma microeconomia monetária. 

Conquistavam-se e se preservavam espaços autonômicos. 

A luta pela manutenção das formas organizativas dos qui- 

lombos frente às tentativas de reescravização, acabava tendo uma 

lógica própria para os quilomboIas ao mesmo tempo em que a resis- 

tência em torno da preservação de margens de autonomia conquista- 

das frente às investidas senhoriais a tinha para os que continua- 

vam cativos. Não se pode insistir, portanto — como fizeram de- 

terminadas correntes historiográficas — na argumentação de que a 

luta dos quilombos, apesar de sempre existir, na© ameaçou o sis- 

tema escravista no Brasil, uma vez que os quilombolas não lutaram 
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necessariamente para acabar com a escravida0j internando-se ape- 

nas nas florestas, a procura de abrigo e protesto. Outras análi- 

ses tem revelado a necessidade de perceber as variadas formas de 

aquilombamentos, suas estrategias e contextos. 

0 protesto social dos escravos sob a forma de aquilomba- 

mento teve va-r;^os significados. Coexistiram diversas formas de 

quilombos: havia aqueles que procuravam constituir comunidades 

independentes com atividades camponesas integradas a economia lo- 

cal; existia o aquilombamento caracterizado pelo protesto reivin- 

dicatorio dos escravos para com seus senhores; e havia os peque- 

nos grupos de fugitivos que se dedicavam a r&sias e assaltos às 

fazendas e povoados próximos. Estas formas de aquilombamentos 

possuíam vários significados tanto para os quilombolas e para 

aqueles que permaneciam cativos, como para senhores e autorida- 

des . Os quilombos mais duradouros, a despeito das constantes ex- 

pedições reescravizadoras, conseguiram se reproduzir ao longo do 

tempo e manter uma economia estável. Cultivavam para sua subsis- 

tência e também produziam excedentes, negociando e mantendo tro- 

cas mercantis. 

Os quilombos caracterizados como formas de protestos rei- 

vindicatórios foram constituídos por escravos pertencentes a uma 

mesma localidade ou fazendas. Eram, na maioria das vezes, cativos 

de propriedade de um mesmo fazendeiro. Procuravam se manter refu- 

giados nas terras do seu próprio senhor. Estes aquilombamentos 

duravam meses ou mesmo anos. E ainda havia os que fugiam por 2 a 

3 dias. Os aquilombados acabavam por "apadrinhamento" agenciando 

sua volta ao cativeiro, procurando sempre que possível reivindi- 
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car margens de autonomia. 

Mesmo com caractericas (ij-ferenteei estes tipos de qui- 

lombos podiam coexistir numa mesma área num determinado periodo. 

Suas ações podiam se integrar. Os quilombos que se constituíam em 

vilas camponesas independentes, possibilitaram, ao longo do tem- 

po, a gestação de um campesinato negro. As práticas econômicas 

próprias dos escravos cada vez mais podiam estar vinculadas àque- 

las dos quilombolas. Já o aquilombamento como protesto reivindi- 

catório representava — entre outras coisas as respostas ree— 

laboradas daqueles que permaneceiam escravos. Tais lutas manti- 

nham ou alargavam conquistas ou aquilo que consideravam direitos 

costumeiros e legítimos. 

IV 

Esta tese de Doutorado seguiu — enquanto desdobramento — 

os argumentos e reflexões iniciadas em nossa dissertação de mes- 

trado. Na ocasião procuramos mostrar — usando a metáfora da mi- 

tológica Hidra — como os quilombos de Iguaçu formaram-se e em 

torno deles, igualmente, engendraram-se redes de solidariedades 

(permeadas também por conflitos e confrontos) e de trocas mercan- 

tis, que podiam reunir não só as comunidades das senzalas mas 

também outros vários setores da sociedade escravista. Comprovamos 

também que poderia haver diversas formas de aquilombamentos. Es- 

tavam longe de serem tipos de enfrentamentos "uniformes" e "repe- 

titórios" como determinadas matrizes historiográficas acentuaram. 
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Pelo contrari0, os quilombos acompanharam e determinaram trans- 

formações históricas nos variados contextos em que se estabelece- 

ram. Nossos cenários foram as várias regiões da Provincia do Rio 

de Janeiro, ao longo do século XIX.(24) 

Apoe mais aprofundamento na bibliografia temática (sem dú- 

vida, a literatura sobre África, Caribe e sul dos Estados Unidos 

tem sido importante no sentido de ajudar a levantar questões his- 

tóricas) e fundamentalmente pesquisas em arquivos de outras re- 

giões do Brasil, percebemos que estes argumentos e reflexões po- 

diam ser retomadas e principalmente aprofundados. Destacamos que 

nao se tratou tão somente de ampliar o escopo geográfico e crono- 

lógico do argumento. Ao invés disso, optamos por retomá-lo numa 

outra face e consequentemente avançar em novas direções para a 

história social dos quilombos no Brasil. Seguimos mais profunda- 

mente as sugestões contidas na própria metáfora que assemalhava o 

quilombo à Hidra de Lerna. Lembremos: a Hidra era impossível de 

ser destruída, poeto que de cada uma de suas cabeças cortadas pe- 

los seus oponentes renasciam outras duas. Somente Hercules des- 

trui a Hidra de Lerna. Astutamente, com a ajuda de lolauss colo- 

cou fogo no "pântano mefitico" onde habitava a Hidra, impedindo 

que ela se protegesse e pudesse fazer renascer suas cabeças. 

Nosso ponto de partida no Doutorado foi justamente os pân- 

tanos onde moravam as hldras. Considerando os quilombos no Brasil 

como hidras, ou seja, eram inúmeras, com várias cabeças e quase 

indestrutíveis, analisamos os seus respectivos pântanos-, princi- 

palmente nas regiões do Grão-Pará e Maranhão, norte do Brasil. 

Nossa preocupação foi tanto as hldras/<s\xl lombos como os 
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p3ntanos/cená?ío& sócio-econômicos e demográficos em que se cons- 

tituir am suas experiências históricas. 1 sem dúvida nessa relação 

que podemos perceber as variadas estratégias dos quilombos brasi- 

leiros e seu impacto não só na vida daqueles que permaneceram es- 

cravos como também para outros setores sociais da sociedade es- 

cravista, alcançando os primeiros anos do pós-emancipação. Segui- 

mos aqui fundamentalmente diversas pistas para entender a cons- 

trução de espaços sociais por parte de quilomboIas/economia pró- 

pria dos escravos em convívio e conflito com outros setores da 

sociedade escravista (população livre de negros, camponeses, ven- 

de iros, indígenas, etc).(25) 

Em variados contextos, regiões e períodos analisamos algu- 

mas histórias dos quilombolas no Brasil- No trabalho anterior es- 

tudamos inicialmente os quilombos ao longo do século XIX na re- 

gião de Iguaçu, área produtora de alimentos do recôncavo da Gua- 

nabara. Ali apareceram as várias cabeças de uma Hidra. Depois é 

que mergulhamos necessariamente nos pântanos refletindo sobre as 

comunidades de senzalas e a formação de um quilombo, em 1B38, na 

região agro-exportadora de café, no vale do Paraíba fluminense. 

Por último, abordamos as transformações das estratégias de luta 

e autonomia dos quilombolas do Rio de Janeiro, nas últimas déca- 

das da escravidão. Na ocasião, conseguimos recuperar como e quan- 

do alguns quilombos surgiram, suas matizes africanas recriadas, 

seus impactos regionais, as alianças e conflitos com outros gru- 

pos sociais, suas estratégias de defesa e autonomia, as visões 

das autoridades, senhores de escravos, cativos e outros tantos 

setores dos mundos da escravidão a respeito doe quilombos. Consi- 



derando as especifieidades temporais e espaciais na formação dos 

quilombos brasileiros houve um esforç0 comparativo, visando recu- 

perar e analisar as variadas diferenças e semelhanças (as compa- 

raçoes COIÍ1 a gr and marronage de outras regiões das Américas Ne- 

gras se tornaram — em alguns momentos — interessantes). Um dos 

nossos principais eixos de ana^^se demonstrar como os quilom- 

bolas recriaram cenários sócias, políticos, culturais e econômi- 

cos em torno de suas experiencias históricas. Tanto o poder pú- 

blico como o poder privado no Brasil escravista sabiam em alguma 

medida que o perigo dos quilombos estava tanto na existôncia de- 

les próprios (polo de atração para fugitivos e focos de revoltas 

e insubordinacõejBj COíno na gestação dos pântanos em torno deles. 

Deste modo, ao contrário de Hércules, não conseguiram dar fim às 

hidrae/quilomboe porque mesmo sabendo dos pântanos (ainda que em 

algumas situações não admitissem) não 

destrui-los.(26) 

conseguiram 

V 

Mas porque escolhemos o Para e 0 Maranhão como oo dois 

principais caso de análise ? Aqui também há a história da histó- 

ria. Tudo começou, em 1994, com uma temporada como professor-vi- 

sitante na Universidade Federal do Pará (UFPa). Não fui até lã 

com a intenção de procurar quilombos. Tentava apenas ganhar expe- 

riência profissioonal como docente. Com um projeto de família es- 

crava debaixo do braço e os créditos do Doutorado concluídos, 
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queria apenas organizar leituras. E c]_a3:.o que queria também co- 

nhecer a Amazônia. Um passeio que foi feito igualmente através 

dos livros. 

A historiografia tradicional — enfatizando os ciclos eco— 

nomicos — sempre insistiu em dizer que a escravidAo negra na 

Amazônia tivera pouca importância. Aqui ou acolá na bibliografia 

regional apareciam algumas análises destacando a existência de 

quilombos. 0 livro clássico de Vicente Salles foi logo devorado. 

Depois, vieram leituras obrigatórias dos textos de referência de 

Arthur Cêzar Ferreira Reis. Indicavam um movimento de fugas cons- 

tantes de escravos em toda a Amazônia, inclusive, alcançando ou 

trás fronteiras coloniais. 

tteo conseguindo me livrar dos ossob do ofício resolvi in- 

vadir os arquivos locais. Já ni inicio de 1994, aproveitando uma 

paralisação forçada na UFPa — costumeiras reivindicações nossas 

de professores universitários aos quais o governo federal insiste 

em fazer ouvidos moucos — verdadeiramente acampei no Arquivo Pú- 

blico do Pará. De forma diligente e com o fôlego necessário come- 

çei a abrir maços, remover latas e desembrulhar códices. Tinha 

entáo poucas pistas. Ainda assim elas viraram logo um projeto de 

pesquisa apresentado a Pró-Reitoria de Pós- Graduação da UFPa. 

Mais mergulhos na bibliografia regional. Outras tantas incursões 

na documentação e nos arquivos. 

Historiador náo faz muita coisa se não tiver persistência 

e contar com uma boa dose de sòrte misturada com coincidências. A 

história é organização delas. Em aulas por municípios do in- 

terior do Para — projeto de Interiorização de Ensino Univereitá- 
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rio da UFPa — ficaria sabendo através de alunos o quanto que ha- 

via de comunidades remanescentes de quilombos por toda a Amazô- 

nia. Comecei a ficar entusiasmado. As pistas da bibliografia re- 

gional sobre as fugas e mocambos deveriam ser seguidas. Neste mo- 

mento, frutos das investigações empíricas nos arquivos já começa- 

riam a cair. E eram muitos. Precisei de ajuda para coletá-los. 

Contaria agora com alunos de graduação, bolsistas de Iniciação 

Cientifica do projeto PIPES/CNPq/TJFPa. Sem perda de tempo começa- 

ria igualmente a viajar e conhecer algumas comunidades remanes- 

centes. Mais pistas e indícios surgiriam. 

Querendo entender a divisão administrativa colonial da 

Amazônia do século XVIII também atravessei fronteiras. Seguindo 

rastros de quilombos rumei para o Maranhão. Estávamos em meados 

de 1994 e festejei o tetracampeonato de futebol do Brasil, inva- 

dindo o Arquivo Público do Maranhão. Para quem ia estudar família 

escrava me percebi virando um quilomamácobola. Tomei uma deci- 

são. Abandonei a (minha) família escrava e fui me juntar aos qui- 

lombos. No caso, aqueles do Pará e do Maranhão. A essa altura meu 

orientador de Tese, Prof. Robert W. Slenes — que já tinha me 

avisado por carta doe E.U.A dos perigos quanto aos mergulhos pro- 

fundos nos arquivos locais paraenses — meio reticente, no ini- 

cio, acabou concordando. Porém, cheguei a me indagar se valia 

mesmo a pena tal mudança. No Maranhão sim, mas no Pará, a escra- 

vidão africana teve pouco impacto demográfico comparado a outras 

áreas escravistas. Afinal não queria apenas fazer uma outra tese 

sobre quilombo, mudando tão somente o local e ajustando o foco 

das análises. Antes mesmo de pensar em voltar para a família es- 
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crava me perdi na floresta dos arquivos. 

Houve ainda um episo^Q anterior muito importante. Vale a 

pena narra-lo. Vamos rapidamente à Belém, mais propriamente ao 

belíssimo Teatro da Paz. Um pouco atrasado e mais uma vez reepin- 

gado pelas costumeiras — maie ainda nao acostumadas — chuvas 

ali cheguei numa noite do fim de maio de 1994 para assistir a 

apresentação de um grupo folclOrico da Guiana Francesa, grupo DA- 

LHIA. Para minha surpresa o teatro estava vazio. Durante mais de 

duas horas assisti a apresentação de várias danças tradicionais 

da Guiana. Eram na sua maioria danças rurais de origem africana. 

Antes de oada apresentação era feita uma breve explicação, des- 

crevendo as origens e os objetivos de oada uma das danças. Fiquei 

maravilhado. Os movimentos e os gestos erem ao mesmo tempo sim- 

ples e incisivos. 0 oanto de uma negra mais idosa em lingUa crlo- 

lé com sotaque francês soava belíssimo. Ersm danças e cantos de 

trabalho. Com elas buscavam força e energia. Hos intervalos e/ou 

depois da Jornada de trabalho no cultivo da cana-de-açucar na co- 

lônia francesa da Guiana escravos africanos e seus descendentes 

reinventaram uma nova cultura. Cultura numa perspectiva histórica 

e mais profunda do que qualquer folclorista poderia ver ou maior 

parte dos espectadores poderiam pensar naquela noite. Vendo a 

ô-nça do BOULMSSBS ou o LASASSIOU lembrei do Jongo da cultura 

escrava no Brasil. Começei a tentar perceber detalhes. O circulo 

que fazism pra dançar, o sentido anti-horério e o benzimento que 

faziam nos tambores. Lembrei dae análises de Stuckey sobre o 

"grito da roda" entre escravos africanos e seus descendentes nn 
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sul dos Estados Unidos. Tambe,,, re00r.del do6 textos de Rober1. Far._ 

rds Thompson, Creel, Sobel, Blassingame, Thorthon, Price e Mui- 

lin. Fundamentalmente me lembrei dos textos mais recentes e iné- 

ditos de Bota Slenes sobre as recordações das senzalas, da flor e 

dos ferreiros africanos. Sai do Teatro fortemente impressionado. 

Nunca tinha visto algo tao diferente e ao mesmo tempo semelhante 

com relação a cultura escrava no Brasil. Algo em especial me cha- 

mou a atenção. Numa das danças — o CAMOUGUE — o apresentador 

explicou que era uma dane ^ j j. 
,a de descontraçao nos sabAdos e domingos 

das fazendas. Nessas festas além de escravos, também muitos fugi- 

tivos compareciam. 

Como nao poderia deixar de ser, a inspiração não surgiu só 

dai. Foi necessário muitas e muitas horas em manhãs e tardes (in- 

variavelmente chuvosas) no bem organizado Arquivo Publico no Pa- 

rá. Lá encontraria documentos que falavam de escravos fugidos pa- 

raenses que subiram o Amapa, atravessaram rios e florestas e se 

comunicavam com escravos, fugitivos e comerciantes das Guianas. 

Também encontramos registros sobre os contatos doe quilombolae da 

região do Trombetas — baixo Amazonas — oom as comunidades dos 

maroons do Suriname, facilitados por grupos indígenas da região 

Estes quilombolas criaram mesmo uma lingua própria. Era hora, en- 

tão, de juntar cuidadosamente tudo isso numa análise histórica. 

0 primeiro passo foi dar prosseguimento — como já falamos 

às análises expostas na nossa dissertação de Mestrado. Naquele 

contexto procurei mostrar de que modo os quilombolas na Província 

do Rio de Janeiro no século XIX agenciaram suas perspectivas de 

autonomia cada vez mais próximos das comunidades das senzalas. 
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Tais relações de solidariedade — não só econômicas mas também 

sociais e culturais — foram extendidae a vários outros setores 

da sociedade escravista: libertos, taberneiros, vendeiros, campo- 

neses, pequenos lavradores, etc. 0 segundo passo foi tentarmos 

fazer uma analise comparativa entre os quilombos do Pará, Mara- 

nhão e outras áreas colonias do Brasil. Para conectar estas pers- 

pectivas de abordagem era preciso seguir adiante. Necessitava de 

musas inspiradores. Já tinhámos, por ora, as impressões do balé 

folclórico da Guiana Francesa, dicas de alguns pesquisadores da 

UFPa, indícios da bibliografia regional, mergulhos iniciais nos 

arquivos e visitas etnográficas em algumas comunidades remanes- 

centes de quilombo. Tudo isto me conduzia à reflexões mais pro- 

fundas a respeito dos quilombos. Mas ainda não era suficiente. 

Retomaria as leituras de Mintz e Price e da bibliografia mais re- 

cente sobre o tema da resistência escrava em outras áreas da Amé- 

rica escravista.(27) 

Começaria a analisar de que modo as experiências, tradi- 

ções e culturas dos grupos e comunidades de fugitivos, principal- 

mente no Pará e no Maranhão se encontraram igualmente com as ex- 

periências, tradições e culturas das comunidades de senzalas, as- 

sim como outros setores da sociedade: libertos, homens livres po- 

bres, camponeses, regatOes e indígenas. Esse foi um encontro da 

História desses sudeitoe. Em várias regiões, como no Pará, foram 

encontros históricos além das fronteiras coloniais. Seus cenários 

podiam ser tanto Mocajuba, região do Baixo Tocantins, como a 

Guiana Francesa, Demerara, Suriname, Venezuela e até mesmo o Pe- 

rü. Esses encontros tornaram cada vez mais possível a reprodução 
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de hidr&B. Mais que isso, possibilitaram algo importante: a for- 

mação de um denso e forte pantâno. Enquanto que a Hidra de Lerna 

precisou de um pantâno mefitico para sobriver, oe quilombos tam- 

bém formaram pântanos que nada mais foram do que cenários das 

suas histórias. Histórias de suas lutas por autonomia. 

VI 

Esta tese foi dividida em tres partes, sendo que as duas 

primeiras partes eâo constituídas de estudos de casos. Na parte I 

enfocamos os quilombos na Capitania do Grão-Pará e (também a do 

Rio Negro) e regiões de fronteiras coloniais. Vamos investigar o 

movimento de fugas e a formação de quilombos na fronteira colo- 

nial, principalmente da Guiana Francesa. Nesta região militariza- 

da (especialmente o Amapá), os mocambos também foram aumentados 

com as constantes deserções de soldados. Um fato original a ser 

discutido nesta parte será o movimento de fugas e "mocambos de 

Índios" nesta Capitania, destacadamente, a partir de 1760. Devi- 

do aos descimentos e a desorganização dos Diretórios, as fugas em 

massa de Índios dos aldeamentos se tornaram constantes. Na docu- 

mentação este movimento coletivo de fugas aparece como "mocambos 

de Índios". Existem também documentos indicando a formação de mo- 

cambos de negros e indios e as relações destes com povoados nas 

fronteiras. Seguiremos aqui em parte um argumento de Craton para 

o Caribe, demonstrando que a experiencia dos mocamboB {maronage) 

é também um fenômeno "afro-american", ou seja, contou tanto com 
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as experienc;j_aB traaidas pelos africanos como aquelas das popula- 

ções indígenas.(28) No Grão-Pará e também no Maranhão, as pes- 

quisas até agora indicam que igualmente se forjou um rico e com- 

plexo campo negro. Foi com essa categoria que refleti sobre espa- 

ços sociais, econômicos e geográficos em torno dos quais não só 

circulavam quilomboIas, mas também se articulavam mocambos e sen- 

zalas, e outros setores da sociedade envolvente.(29) Na Amazô- 

nia, porém, foi gestado um campo negro muitíssimo original. Con- 

tou o tempo inteiro com o auxilio luxuoso dos grupos indígenas e 

dos regatões. Mais do que isso, transporem fronteiras. Cruzaram 

igualmente um mundo atlântico, desta vez navegando rios que mais 

pareciam um mar, atravessando florestas e cachoeiras semelhantes 

a muralhas. A experiência de liberdade foi espalhada e comparti- 

lhada por todos os cantos. 

Em 1649, o comandante militar do Alto Amazonas informava 

que os cativos das fazendas locais podiam estar entrando em con- 

tato com os "pretos e mestiços de Demerara [que] se achão suble- 

vados contra o Governo da Guiana Inglesa". Cinco anos antes o co- 

mandante do Forte Tabatinga denunciava que os fugitivos escravos 

estavam atravessando a fronteira com a "república peruana". Di- 

zia-se o mesmo a respeito da Venezuela. Qullombolas, mestiços, 

"homens livres de cor" — sendo a maior parte de ex-cabanos — , 

indígenas e regatões estavam espalhando e reinventando suas tra- 

dições de liberdade, nas quais podiam estar inseridas danças e 

cantos como o CAMOUGUE da Guiana Francesa. Pode parecer incrível 

mais entre eles havia atê mesmo ex-marinheiros ingleses que ti- 

nham abandonado seus navios nos portos paraenses e se juntado aos 
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"rebeldes" no "tempo da malvadeza", como era chamado o peri0íjo da 

Cabanagem. A proposi-to, cabanos e balaios fizeram um original e 

inédito encontro histórico na divisa entre as provincias do Pará 

e do Maranhão. Este encontro ocorrido em 1839 foi promovido por 

nada menos que os quilomboIas da região fronteiriça de Turiaçu- 

Gurupi. Bem antes disso, no século XVIII, foram os quilombolas 

localizados no extremo do Amapá que possibilitaram que os escra- 

vos paraenses entrassem em contato com as "idéias subversivas" 

das rebeliões escravas do Caribe, particularmente das Guianas, 

Jamaica e Haiti. Tal fato, ou melhor rumores e indicios assustou 

sobremaneira as autoridades coloniais portuguesas. 

0 estudo dos quilombos maranhenses, especialmente aqueles 

da região do Turiaçu-Gurupi (nos limites com a província do 

Grão-Parã) será tratado na parte II. Em 1920, o engenheiro Hurley 

visitaria esta região em virtude das autoridades, do então estado 

do Pará, estarem preocupadas com oe ataques dos Índios Urubüs e 

conflitos de terras com grileiros. Ali encontrou — o que desta- 

caria num longo relatori0 — inúmeras comunidades de camponeses, 

garimpeiros, migrantes maranhenses negros, descendentes dos qui- 

lombolas do Turiaç-Q qUe também reivindicavam a posse das terras. 

Para esta própria região, em 1867, o memorialista Brandão Jr. 

em projeto no qual fazia também a defesa do imagrantismo — che- 

gou a propor a transformaçg0 quilombolas maranhenses em colo- 

nos. A historia dos quilombos do Turiaçu era muito mais antiga. 

Talvez tenha comecado no final do século XVII. Em 1702, o ja afa_ 

mado Fernão Carrilho — conhecido comandante de expedições anti- 

mocamfoos na Capitania da Bahia, em 1666-68, e em Palmares, em 
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1674 — seria enviado ao Turiacu para combater mocambos já "gran- 

des", "antigos" e "com muita gente". 

Nesta parte sera possivel reconstruir historicamente uma 

tradição quilombola. Analisaremos a formação de um campesinato 

negro na região associado à garimpagem, o paulatino aumento dos 

quilombos, uma cultura quilombola, tentativas de acordo, disputas 

entre as autoridades e os proprietários, projetos de colonização, 

acordos dos quilomboIas com os empresários ingleses de Mineração 

interessados na região, proteção dos mocambos por vários setores 

da sociedade envolvente, negligências e conflitos entre autorida- 

des da província do Pará e aquelas do Maranhão quanto à repressão 

sistemática a estes mocambos, campesinato de libertos e livres 

negros na região, conflitos e alianças com grupos indígenas e co- 

lonos cearenses. Também analisaremos um episódio original da his- 

tória social dos quilombos do Brasil, quando os quilombolas do 

Turiaçu (em 1867) deixaram seus mocambos, viajaram dias para ata- 

car a Vila de Viana, e as percepções políticas dos escravos e 

quilombolas durante a Guerra do Paraguai. 

Depois de conduzir o leitor em histórias particulares (es- 

tudos de casos) doe mocambos na AmasOnia e no Maranhão faremos na 

parte III, e última, uma discussão mais ampla sobre o nosso argu- 

mento a respeito hidras e pântanos. Vamos demonstrar comparativa- 

mente a possibilidade de tradições quilombolas em várias regiões 

brasileiras, especialmente Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

Sao Paulo e Mato Grosso. Nossas análises aqui não obedeceram ne- 

cessariamente a um corte geográfico e cronológico (se bem que nos 
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fixamos nos seculoe XVIIj xvm e inicio do XIX)> Sem gerieraliaa_ 

ÇOes reaxaminaremoB aspectos temáticos, como as estratégias de 

proteçg0 e defesa dos quilombos, cenários que montaram e foram 

redefinidos e as relações com a sociedade envolvente. 

Reconstruindo as experiencias históricas dos quilombos 

brasileiros iremos mais alem Destacaremos a economia própria 

dos escravos e seu impacto em determinadas ar-eas, contatos inte- 

rétnicos com populações indígenas nos mocambos (conflitos, coope- 

rações, guerras e proteção), estratégias de autonomia, legislação 

e medidas anti-mocambos, etc. Vai ser possivel, seguindo essas 

histórias, mostrar mais que somente um capitulo de uma história 

da resistência negra. E nem apenas como os quilombos entraram na 

história da escravidão. Mas como as experiências por eles vividas 

e em torno deles criadas e transformadas é a própria história do 

Brasil desde a colonização. 
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Devido as suas situações geo-politicas, as Capitanias do 

Grão-Pará e do Rio Negro divisavam com territórios coloniais sob 

os dominios espanhol, inglês, holandês e francês. Um dos cenários 

principais, entre outros, para estas disputas e conflitos colo- 

niais seria, por exemplo, a região fronteiriça do Amapá na Capi- 

tania do Grão-Pará, que se limitava com a Guiana Francesa. Havia 

ali uma constante movimentação de fugas de escravos e formação de 

quilombos desde o primeiro quartel do setecentos. Também em ou- 

tras regiões, mocambos e fugas coletivas de negros e índios acon- 

teceriam. 

No Brasil colonial — em todas as áreas — foram inúmeros 

os quilombos. Desenvolveram-se quase que ao mesmo tempo que a 

ocupação e expansão econômica de algumas localidades. Procuraram 

florestas inóspitas ou estabeleceram-se bem próximos a engenhos e 

senzalas. Reinventaram experiências históricas de suas culturas 

africanas e crioulas. Tornavam-se invisíveis buscando a interio- 

risação. Foram protegidos e rechaçados por grupos indigenas. Al- 

guns mocambos — em alguma medida — transformaram-se em grupos 

de camponeses negros e mestiços, integrando-se economicamente em 

determinadas regiões. Fizeram, desfizeram e refizeram alianças 

circunstanciais com vários outros setores sociais da sociedade 

escravista. Preocuparam senhores, autoridades metropolitanas e 

coloniais e foram, implacavelmente, perseguidos, capturados e 

destruídos. Alguns conseguiram permanecer até os dias de hoje. 

As sementes da liberdade que plantaram, porém, não deixa- 
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ram de florescer. Se nSo era uma única árvore frondosa como Pal- 

mares, não cessaram nunca de dar frutos. 

Nestas extensas e longínquas regiões da Amazônia Colonial, 

quilombolas, negros fugidos, índios aldeados e outros personagens 

dos mundos da escravidão escreveram um original capítulo da luta 

e resistência contra a colonização e a escravidão. Pelo menos 

aquelas de suas próprias vidas. Com suas ações, estratégias de 

fugas, alianças, conflitos, redes de comércio e proteção influí- 

ram e interagiram de alguma forma para as redefinições permanen- 

tes das políticas coloniais de domínio e controle sobre a econo- 

mia e trabalho compulsório para esta área. 

Vamos acompanhar aqui algumas trilhas desta tradição de 

liberdade. Focalizaremos as complexas relações históricas que en- 

volveram mocambos, fugitivos, indígenas e desertores no Grão-Parã 

Colonial. Pretendemos, fundamentalmente, refletir sobre algumas 

percepções escravas e os seus significados políticos. Analisare- 

mos de que modo em variados períodos, lugares e conjunturas, fu- 

gitivos — em grande parte constituídos em mocambos — perceberam 

e acreditaram na possibilidade de conquistar autonomia e liberda- 

de e agiram em função de suas percepções. Mais do que isso, nesta 

parte da Amazônia setecentista, quilombolas e fugitivos — num 

processo histórico multifacetado — avançaram fronteiras colo- 

niais internacionais. Sem precisar atravessar oceanos, inventaram 

espaços próprios de cooperação, solidariedades e conflitos, jun- 

tando Américas, Africas e Europas. 
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I_ MISTURANDO O VEKDE. O AMAKELO 

E O NEGEO 

0 Estado do Maranha0 e Grão-Pará foi instituído pela Coroa 

Portuguesa, como unidade administrativa, separada do Brasil e li- 

gada diretamente a Lisboa, desde 1621. Até meados do século 

XVIII, este englobava toda a Amazônia Portuguesa, Ceará e Piauí. 

Somente ao iniciar a segunda metade do setecentos as áreas do Ma- 

ranhão e o Grão-Pará seriam separadas em termos de Capitanias pe- 

la administração colonial.(1) 

No Grão-Pará, nos primeiros tempos de colonização, foi 

tentado o sistema de plantation, principalmente com açúcar e ta- 

baco. Tal experiência fracassou. Entre os principais fatores: 

falta de investimentos de capital necessários, preço da mão-de-o- 

bra africana mais alto do que na Bahia e em Pernambuco, epidemias 

e dificuldades geográficas. A produção de açúcar e tabaco acabou 

destinada ao consumo interno. Priorisou-se também a produção de 

aguardente. Desenvolver-se-ia o extrativismo através das "drogas 

do sertão": cacau, baunilha, salsaparrilha, urucum, cravo, andi- 

roba, almiscar, ambar, gengibre e piaçava. Havia, ainda, a pesca 

de tartaruga. Até meados do século XVIII não existia a circulação 

de moedas no Grão-Pará. Um século antes, a base econômica da re- 

gião estava assentada no extrativismo e na exclusividade da mão- 

de-obra indígena. Dos índios tudo dependia: guias, remédios, pes- 

cadores, caçadores, carregadores, farinheiros, etc. 0 povoamento 

ainda era escasso. A população branca diminuta, formada basica- 
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mente por funcxonarios coloniais. Nas palavras de Ciro Cardoso 

esta imensa região teria conhecido "uma "debilidade estrutural", 

transformando-se tão somente numa "área colonial periférica".{2) 

A historiografia brasileira — ressalvando-se aquela re- 

gional, aliás pouco conhecida — de um modo geral, pouco destacou 

a presença africana na Amazônia. Preocupada com os chamados "ci- 

clos econômicos" -- destacadamente o açúcar, o ouro e o café — 

procurava apenas analisar o escravo no interior das grandes áreas 

exportadoras. 0 modelo seria sempre a plantation, a casa-grande e 

as unidades produtivas com numerosos escravos negros. 

Em termos de escravidão, para a Amazônia, a presença afri- 

cana teria tido pouco significado econômico. Na sua paisagem só- 

cio-econômica sõ haveria lugar para índios. Aliás, os índios es- 

quecidos e expulsos no Brasil Colonial pela historiografia — de- 

pois dos primeiros anos de colonização — só pareciam existir no 

Grão-Pará. Porém, nem tudo era só o verde das matas e o amarelo 

dos Índios nestes rincões. Vale a pena destacar a obra clássica 

de Vicente Salles, mostrando a secular presença negra africana na 

Amazônia desde o final do século XVII. Segundo este autor, os 

primeiros africanos que chegaram ao Grão-Pará foram justamente 

para a região do Amapá, nas duas últimas décadas do século XVI e 

nas primeiras do XVII. E não chegaram pelas mãos dos portugueses, 

mas sim de ingleses que montaram feitorias entre a costa de Maca- 

pá e a zona dos estreitos.{3) 

Mas a entrada de africanos para esta região durante o sé- 

culo XVII e inicio do XVIII permaneceu sempre diminuta. Além da 

falta de capital para investimento nesta mão-de-obra, era difícil 
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competir- com outros mercados de maior expansão econômica, com 

permanente demanda de braços escravos e voltados para a exporta- 

ção. 0 Grão-Pará seria atropelado pelo açúcar de Pernambuco e Ba- 

hia, depois pelo algodão do Maranhão. A predominante população 

indígena ainda era insuficiente. Colonos reclamavam à Coroa sobre 

a necessidade de se introduzir escravos africanos na região. Al- 

gumas medidas seriam tomadas. Tentou-se em 1682, através de uma 

licença regia, concedida a uma companhia monopolista com o capi- 

tal metropolitano, que se introduzisse no Maranhão e Pará 500 es- 

cravos por ano num contrato de 20 anos. Porém, a empresa fracas- 

sou. A licença foi cassada porque em 1685 ainda não tinha entrado 

Q^a^qugr" escravo. Em 1630, formar—se—ia a Companhia de Cachéu e 

Cabo Verde para introduzir anualmente o minimo 145 africanos por 

um preço determinado.(4) 

0 fluxo de escravos africanos foi — pode-se dizer — qua- 

se inexistente no século XVII. De 1692 a 1721 foram introduzidos 

1.208 africanos no Grão-Pará, número muito reduzido comparado aos 

300 e 350 mil africanos que entraram para o nordeste, já na se- 

gunda metade do século XVII. 0 tráfico para esta região permane- 

cer-ia quase paralisado. Os preços continuavam altos e os colonos 

— cada vez mais ávidos por trabalhadores africanos — acabavam 

endividados. Ainda assim, entre 1756 a 1788 foram introduzidos 

28.556 africanos no Maranhão e Grão-Pará. Destes 16.077 foram le- 

vados especificamente para a região do Pará.(5) Colonos também 

denunciavam que carregamentos de africanos destinados ao Grão-Pa- 

rá eram desviados para o Maranhão e as regiões de 

Mato-Grosso.(6) Antes de 1755 não há estatísticas. A entrada era 
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Escravos Africanos Desembarcados em Belém do Pará 

Período Quantidade 

1757-1760 
1761-1770 
1772-1780 
1781-1790 
1791-1800 

2.217 
5.547 
5.476 
4.721 

718 

1757-1800 13.958 

Fonte: Adaptado de MAcLACHLAN, Colin M. "African 
Slavery and Economic Development in Amazônia 
(1700-1800)". IN: TOPLIN, Robert B. (eds.) Sla- 
verv an Race Relations in Latin ámér--ina Greer- 
wood Press, 1973, pp. 137, apendice A. 

Estudando o tráfico negreiro para a Amazônia, MacLachlan 

adverte que as estatísticas devem ser utilizadas com cuidados. 

Servem mais como tendências da importação de africanos para o 

Grão-Pará. A maior dificuldade é determinar o número individual 

de africanos, uma vez que em alguns casos aparece na documenta- 

ção, "peça de índia", uma unidade padrão de mensuraçao utilizada 

no tráfico que poderia incluir de 1 a 3 escravos africanos. Para 

a quadro acima, por exemplo, não existem dados para os anos de 

1771 e 1786, sendo que para os anos de 1792, 1794-1796, 

1798-1800 não foi assinalada a entrada de cativos africanos pelo 

porto de Belém. Para o mesmo período, ou seja, 1757-1800, seriam 

desembarcados em São Duis, 40.935 africanos. Nas tentativas de 

introdução de africanos no Grão-Pará, houve, durante o século 

XVIII, vários conflitos envolvendo autoridades coloniais e metro- 

politanas e moradores de Belém e São Luis. Moradores e negocian- 

tes de Belém reclamavam que eram sempre preteridos e levavam des- 
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vantagens com relação ao comércio de africanos para o Maranhão. 

Ma verdade, a área do Maranhão, com o algodão, prosperou mais na 

segunda metade do século XVIII aumentando consideravelmente a de- 

manda de importação de escravos.(7) Sm termos de agricultura, as 

principais áreas de desenvolvimento no Grão-Pará para o mesmo pe- 

ríodo ficavam somente em torno de Belém e no delta de Macapá. 

Ainda assim, com o mercado de escravos em São Luis mais atrativo 

acabava ocorrendo preços diferenciados. Entre 1779 e 1790, a mé- 

dia anual de africanos importados para o Maranhão era de 1.605 

contra 547 do Grão-Pará. De qualquer modo, destaca Salles: 

"0 negro, apesar dêsse tráfico irregular e das condi- 
ções especiais em que se lastreava a economia amazôni- 
ca, chegará de qualquer maneira aos mais distantes rin- 
ções. Mas a escala numérica será progressivamente mais 
reduzida à medida que nos distanciamos do núcleo de Be- 
lém. "(8) 

Isto é fato. Mesmo nas regiões mais afastadas do Grão-Pa- 

rá, a população negra dá se faria presente. A partir da segunda 

metade do século XVIII, o tráfico negreiro para esta área foi in- 

crementado. Este processo foi decorrência da política pombalina 

na região. No Governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado 

(1751-1759) — meio-irmão do Marquês de Pombal — a entrada de 

africanos para o Grão-Pará desenvolve-se com velocidade, princi- 

palmente com a formação da Companhia Geral do Comércio do Mara- 

nhão e Grão-Pará (1755-1778). Sem considerar o tráfico negreiro 

via iniciativa particular ilegal — o contrabando e a introdução 

de escravos crioulos vindos de outras capitanias — a evolução da 

entrada de africanos para a Amazônia foi a seguinte: de 1755 a 

1820 entraram 53.217 escravos.(9) Mesmo com os reduzidos números 
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do tra^QQ negreiro — comparativamente aos do Maranhão e de ou- 

tras áreas escravistas — grupos de escravos seriam deslocados 

para trabalhar em várias partes da Amazônia Colonial.{10) Mesmo 

na região do Rio Negro {atual Estado do Amazonas) — onde predo- 

minou o trabalho indígena — começaria, no último quartel do sé- 

culo XVIII, uma tendência de substituir trabalhadores indígenas 

por trabalhadores negros.{11) Para 1786, temos dados sobre a zona 

rural em Barcelos, no Rio Negro, que apontam a existência de fa- 

zendas e pequenas propriedades pertencentes a 27 brancos e 60 Ín- 

dios, nas quais trabalhavam escravos negros e também indígenas. 

Sabe-se que nas propriedades pertencentes aos brancos estavam 

trabalhando 116 escravos negros e 76 agricultores indígenas. Já 

nas pequenas fazendas pertencentes aos índios estavam ocupados 

130 negros e 84 agricultores indígenas. Ciro Cardoso, a partir de 

cálculos de produtividade per capita aponta uma maior produtivi- 

dade nas lavouras pertencentes aos Índios e sugere que os mesmos 

podiam juntamente com seus familiares trabalhar "lado a lado com 

seus escravos e empregados". Na cidade de Belém, nas últimas dé- 

cadas do século XVIII a população escrava negra também avançava. 

Composição Sócio-Etnica da População de Belém 

Brancos 4.423 (51,6%) 
índios. Negros e Mestiços livres 1.099 (12,8%) 
Escravos Negros 3.051 (35,6%) 
Total 8.573 (100%) 

Fonte: SALLES, Vicente. O Negro no Par^ ... 

Mesmo em outras regiões mais distantes, como Santarém e 

nas vilas e antigas missões nas áreas do Tapajós, Solimões e To- 

cantins a população escrava negra — ainda que muito diminuta — 
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se faria presente nas nitimas décadas do século XVIII. Fazendei- 

ros e lavradores tentavam desenvolver uma pequena agricultura e a 

economia estrativistas utilizando ao mesmo tempo trabalhadores 

indígenas e escravos negros. 

Como destaca Ciro Cardoso, ainda que a escravidão negra 

tenha avançado na Amazônia durante a segunda metade do século 

XVIII e as duas décadas do século XIX, esta esteve muito longe 

das características típicas das colônias de plantation. Os pri- 

meiros engenhos de açúcar estabeleceram-se em meados do século 

XVIII nas proximidades de Belém. Durante o último quartel do sé- 

culo XVIII houve a diminuição do número de engenhos reais — pro- 

dutores de açúcar — que foram substituídos pelas engenhocas de 

aguardente. Estas exigiam um menor investimento de capital, e por 

sua vez "a pobreza crônica tornava impossível a solução da insu- 

ficiência da mão-de-obra" na região.(12) Em 1751 havia em toda a 

capitania do Grão-Pará 24 engenhos reais. 

Também com as construções de fortalezas ao longo do sécu- 

lo XVIII — devido o processo de militarisação das regiões de 

fronteiras, principalmente com franceses e espanhóis — havia ne- 

cessidade de mão-de-obra, fosse de índios e escravos negros. 

Anotaria João Lúcio de Azevedo: 

"Longe do povoado, a poucas marés de distância pelos 
rios, ficavam as aldeias dos índios submissos, onde se 
iam buscar oe arcos para a guerra, e braços para o ser- 
viço dos colonos. Eram nove ao todo, e, as mais populo- 
sas deram origem às povoações que hoje se chamam Dóla- 
res, Cintra, Benfica, Conde, Ouros e Portei".(13) 

No Grão-Pará entre 1773 e 1818 destaca-se a produção de 

arroz, algodão e principalmente café e cacau. 0 cacau era muito 
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plantado na regia0 Tocantins.(14) Quanto ao café foi plantado 

pela primeira vez no Pará em 1727, trazido p-elo sargento-mor 

Francisco de Melo Palheta de Caiena — Guiana Francesa — quando 

ali foi em "comissão" do Governador da Capitania. Duas década de- 

pois já eram cultivados no Pará cerca de 17.000 pés de café.(15) 

Na área do Marajó destacava-se a pecuária. Em 1783 havia 

na ilha de Joanes e adjacências 153 fazendas de gado vacum e ca- 

valar. Este número subiria para 226, em 1803.(16) Em termos de 

mercado exportador, porém, a economia colonial no Pará conheceria 

a estagnação nas anos derradeiros do século XVIII. Entre 1796 e 

1811 figuravam entre os dez primeiros principais produtos: 1) ca- 

cau, 2) algodão, 3) arroz, 4) cravo fino, 5) café, 6) salsaparri- 

Iha, 7) couros, 8)aguardente, 9) óleo de copaiba e 10) couros 

secos.(17) Segundo Barata no Grão-Pará produzia-se ainda "eegun- 

dariamente": açúcar, canela, anil, óleo de andiroba, mel, tapio- 

ca, castanha, guaraná, sabão, mante iga de tartaruga, toras e 

pranchas de madeiras diversas, goma, breu, etc.(18) 

Enfim, entre 1750 e 1820, desenvolveu-se nesta extensa 

área colonial — como argumenta Ciro Cardoso — uma escravidão e 

a agricultura mercantil com a utilização de mão-de-obra indígena. 

Porém, "ao lado de algumas plantations importantes e grandes fa- 

zendas de gado muito extensivas", o típico na Amazônia Colonial 

foi "a proliferação de inúmeros sítios pobres, com poucos escra- 

vos (ou sem escravos) e trabalhadores indígenas, eventualmente 

produzindo produtos de exportação, mas caracterizados principal- 

mente pelo grande peso da lavoura de subsistência para autoconsu- 

mo ou para os mercados locais. A mão-de-obra indígena, em tal 
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agricultura nao desapareceu, mas foi cada vez mais superada pela 

africana.{19) 

Afora as suas análises sobre modelos sistêmicos da econo- 

mia colonial brasileira — na qual a da Amazônia colonial é clas- 

sificada de "economia colonial periférica" — Ciro Cardoso fas 

uma interessante abordagem sobre as formas da atividade campone- 

sa. Na Amazônia colonial houve um predomínio de "pequenas e mé- 

dias unidades de produção com pouca mão-de-obra, mais ligadas à 

agricultura de subsistência do que à exportação". Ele cita a si- 

tuação do povoado de Barcelos — na região do rio Negro — como 

exemplo de muitos povoados rurais em várias áreas da Amazônia Co- 

lonial. Com 87 propriedades rurais havia "uma média de somente 2, 

83 escravos e 1,84 trabalhadores indígenas para cada uma". Neste 

povoado a produção per capita de alimentos chegava a ser sete ve- 

zes superior a produção voltada para a exportação.(20) 

População do Pará (1756-1816) 

Número de Habitantes 

33.565 
55.315 
80.000 
94.120 

Fonte: CARDOSO, Ciro Flamarion S. "0 Trabalho 
indígena na Amazônia Portuguesa..." pp. 19-20 e 
SALLES, Vicente. 0 negro no Pará...pp. 67-71. 
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Em algumas regioes desta extensa área colonial, os cená- 

rios podiam ser um pouco modificados com uma maior concentração 

de população — fundamentalmente de escravos negros — e uma eco- 

nomia voltada não somente para o mercado externo. Poderia ser o 

caso dos núcleos próximos a Belém, a região do Amapá e áreas em 

Tocantins. As áreas mais a oeste continuariam esparsamente povoa- 

das . 

Distribuição da População do Pará em 1816 

Costa Oriental 
Estuário do Amazonas 
Ilha de Marajó 
Xingú e Arredores 
Tapajós e Arredores 
Extremo Oeste 

42.065 
26.866 
8.708 
4.326 

10.097 
2.058 

Total 94.120 (100%) 

Fonte: CARDOSO, Ciro Flamarion S. "O Trabalho In- 
dígena na Amazônia Portuguesa..." pp. 21. 

Para Ciro Cardoso, na Amazônia colonial ainda que conside- 

rando a excassez dos dados quatitativos, "não pode haver dúvida 

acerca de que hajam predominado a auto-subsistência e a produção 

de alimentos para os mercados locais no conjunto das atividades 

agrícolas da região". Argumenta ainda a existência de um campesi- 

nato nesta área colonial ao longo do século XVIII, principalmente 

a partir de 1750. Haveria três tipos de campesinato: 1) das mis- 

sões e aldeamentos, que depois de 1757 foram transformados em vi- 

las, 2) pequenos produtores livres, que poderiam ser ex-soldados, 

condenados deportados, mestiços e índios livre, "proprietáarios 

ou não, com graus muito variáveis de ligação com o mercado" e 3) 
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as atividades autônomas dos escravos Índios (estes até 1757) e 

negros "nas parcelas cujo usufruto recebiam nas fazendas, assim 

como obtinham dos senhores o tempo para cultivá-las, vendendo os 

excedentes eventualmente produzidos".(21) 

Temos poucas informações mais detalhadas sobre a montagem 

da economia escravista baseada na mão-de-obra negra no Grão-Pará 

Colonial. 0 certo é que o extrativismo permaneceu a a mão-de-obra 

indígena livre continuou sendo utilizada. Alimentos, principal- 

mente a mandioca, eram plantados, visando o abastecimento inter- 

no. Em 1759, por exemplo, nas lavouras em Macapá havia sido co- 

lhido: 3.850 alqueires de arroz, 5.000 mãos de milho, 180 arrobas 

de algodão, 1.430 cachos de bananas, 62 arrobas de tabaco, 75 al- 

queires de farinha e 50.000 melancias.(22) 

A população escrava negra no setecentos estava, de fato, 

espalhada na Amazônia. Podia estar nas lavouras — onde trabalha- 

va junto com os Índios — ou a encontrarmos na coleta das "dro- 

gas", no transporte das canoas e nas obras das fortificações mi- 

litares que pontilhavam o Grão-Pará, em função dos temores de in- 

vasões estrangeiras. A floresta já estava enegrecida. 
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II - UMA KLOFIESTA DE FUGITIVOS 

No inicio de 1734, o Rei de Portugal ordenava àe autorida- 

des da Capitania do Grcio-Fará "atividade na diligência de extin- 

guir os mocambos" e "prender os culpados em crimes graves".(23) 

Anos antes já havia expressamente determinado o envio de escoltas 

aos rios e cabeceiras para prender fugitivos.(24) Noticiava-se, 

em 1749, haver no rio Anauerapucu "importante mocambo, cujos ne- 

gros se internaram para o norte quando descobertos pelas expedi- 

ções de resgate de índios".(25) Mocambos começavam a aparecer e a 

se multiplicar. Em 1762, moradores de Arauari reclamavam que suas 

roças estavam sendo destruídas por escravos alojados em "grandes 

mocambos".(26) De norte a sul, leste a oeste da imensidão desta 

área colonial, mocambos e/ou quilombos eram formados. De Carnetá, 

em 1774, se falava da fuga de "alguns escravos de diferentes se- 

nhores e se tem estes internado nos matos vizinhos, donde saem a 

perpetrar clandestinamente roubos e assassinatos". Bem próximo 

dali, em Baião, vários pretos eram apreendidos em um mocambo no 

rio Tocantins. No ano seguinte, agora no rio Capim, realizava-se 

uma diligência contra "um mucambo de gente refugiada".(27) 

Mocambos e quilombos do Grão-Pará não só se espalhavam e 

cresciam, mas também aperfeiçoavam suas estratégias de defesa e 

proteção. Na própria região do Amapá, em 1779, era enviada uma 

expedição contra dois mocambos, um no rio da Pedreira e outro no 

Araguari. A diligência ao Araguari foi cercada por dificuldades, 

tendo os soldados viajado vários dias ã cavalo e construído jan- 
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gadas para cruzarem os rios. Sobre seu desfecho, relatou o ofi- 

cial que a comandava: 

pondo-me em marcha para o lugar onde disia o preto Joa0 

que estavão os tais fugitivos pois o dito preto se ti- 
nha de lá recolhido há dois meses pouco mais ou menos(. 
..)mandey espiar se estavam ou não os pretos nas suas 
cabanas me vierão dizer que não sentião remor (sic) al- 
gum depois o cerco, porém achei me em vão pois já lá 
não existião pretos há perto de dois meses, pois me pa- 
reCe que desde que lhe faltou o dito preto João desman- 
charam uns bocados de roças que tinham de mandioca e se 
retirarão para longe ..."(28) 

Mesmo com a ajuda de um quilombola capturado, que serviu 

como guia, esta expedição pouco conseguiu. Os quilombolas do Ara- 

guari ficaram de sobreaviso depois do desaparecimento de um dos 

seus. Da região de Viseu e Sersedelo, em 1784, chegavam informa- 

ções da existência de "mocambos de foragidos e vadios". No Grão- 

Pará, o problema dos mocambos tornou-se crônico. Assustadas com 

isso as autoridades coloniais, em 1788, encarregaram ao Capitão 

Hilário de Moraes Bitencourt de uma "importante diligência de fa- 

zer apanhar o grande número de escravos, e outras pessoas que se 

achão fugidos e amocambados em diferentes distritos" daquela ca- 

pitania. 0 problema, porém, estava longe de ser solucionado. Pelo 

contrário, como veremos, os mocambos, como o verde das matas, 

florescia e dava o tom por toda parte. Aliás, era a própria imen- 

sidão da floresta a maior inimiga das autoridades e senhores de 

escravos, e portanto amiga dos fugitivos. Aqueles procuravam va- 

ler-se de todos os meio para persegui-los e destruí-los.(29} Na 

região de Cametá, em 1790, as autoridades tentavam se aproveitar 

do "tempo de festa", posto que tinham conhecimento que os habi- 

tantes de um mocambo do rio Tocantins vinham nessas ocasiOes até 
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a Vila. As brenhas daquelas florestas podiam proteger os quilom- 

bolas, mas na0 isolá-los. Quilombolas visitavam as vilas e povoa- 

dos próximos para praticar saques, razias e sequestros. Nos pri- 

meiros anos do século XIX temia-se que os pretos amocamfoados de 

Araguari, em Macapá, se aproximassem da cidade de Macapá para fa- 

zer tumultos na "noite de natal".(30) 

Além do tempo de guerra e do "tempo de festa", quilombolas 

tentavam — na medida do possível — ficar próximos às possibili- 

dades de trocas mercantis e do acesso aos escravos. Na região do 

rio Acará, em 1793, noticiou-se que um mulato pertencente ao Ca- 

pitão Feliciano Gonçalves, acompanhado de mais "quatro negros" 

armados de clavinas e facas tinha invadido a casa de um outro Ca- 

pitão, Amândio José de Oliveira, para libertar "huma negra sua 

escrava, que há poucos tempos lhe tinha sido entregue da cadeia 

aonde foi recolhida do mocambo".(31) 

Havia uma extensa rede de comunicação e cooperação entre 

quilombolas e escravos. Na região do Amapá, também em 1793, as 

autoridades tentavam prender os escravos pertencentes a Thomé Bi- 

xiga e aqueles do Capitão Antonio José Vaz, "por serem os que no 

campo participavão todas as novidades de Macapá aos amocambados". 

Revelava-se mais: os tais eram vaqueiros e havia determinados 

"sinais" que os quilombolas faziam nos campos de pastagens para 

se comunicar com eles em "lugar ajustado". Estes quilombolas tam- 

bém mantinham relações com os taberneiros, e em períodos de per- 

seguição iam se "açoitar em hum dos curraes de Antônio José Vaz 

com seus escravos".{32) 

As alianças e solidariedades entre vaqueiros escravos e 
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quilombolas juntavam-se ainda a outra preocupação: o roubo de ga- 

do. Era do conhecimento geral que os quilombolas roubavam gado e 

comerciavam carnes e couro. Não muito longe da região do Amapá, 

na área de Marajó, as reclamações eram constantes. Para a região 

do rio Arari, Marajó-Assú, Camará e Jaburú-Aça seria enviada es- 

colta "sobre duas canoas de pretos fugidos" que andavam roubando 

gado.(33) 

Em Irituia, em 1796, a propósito de assaltos às roças dos 

lavradores, suspeitava-se de "gente fugida que anda a roubar", 

uma ves que "parece gente de mocambo pois tudo que apanhão le- 

vSo". De Arari, já em 1803 reclamava-se bastante doe roubos pra- 

ticados por fugidos vindos dos mocambos. Ainda na região do Mara- 

jó, mais propriamente na Ilha de Joanes, determinava-se, em 1816, 

aos soldados do destacamento local "revistas que devem se passar 

as canoas, mais até para o exame que são obrigados a faser por 

aqueles quilombos, aonde há seus descaminhos e roubos de 

gados".(34) 

Por todos os lados surgiam quilombolas e a sua movimenta- 

ção preocupava sobremaneira autoridades. Em 1787, moradores da 

Capitania exigiam providências do, então. Governador Martinho de 

Sousa Albuquerque. Keclamavam principalmente dos mocambos locali- 

zados próximos de Belém. Anotaria Baena na sua obra Compêndio dae 

Eras: 

"Nesta representação mencionarão-se os mocambos na or- 
dem seguinte. Um no Igarapé de Una, para onde há tres 
caminhos, pelos quaes mocambistas torneão a Olaria de 
Dom João Henrique de Almeida, saindo é estrada do Mara- 
nhão, pela qual entrão na cidade, encaminhando-se tam- 
bém para a parte do Utinga, atravessando com a mesma 
facilidade a passagem que vai á Pedreira de Manoel Joa- 
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quim; outro nas vertentes do rio Mauari que descendo 
por este rio visinho á Povoação de Benfica, e atraves- 
sando a pé do sitio do Pinheiro, vem sair és Ilhas, fa- 
zendo também caminho por terra e indo á estrada do Ma- 
ranhão, pela qual se communicão com os outros compa- 
nheiros, e cortando pelo Igarapé Murutucú, vindo ao 
Guamã se reúnem com os negros fugitivos, que tem estân- 
cia na ilha de Manoel José Alvares Bandeira: outro mais 
considerável no rio Anajás composto de escravos, solda- 
dos desertores, e de foragidos; e quatro que estão no 
rio dos mocambos, um deles nas terras de André Corrêa 
Picanço, e o outro nas de José Furtado de Mendonça, 
Juiz^Ordinário da Villa de Chaves, os quaes todos estão 
combinados com os supra-referidos."(35) 

Só nas regiões próximas a Belém — entre pequenos e "con- 

sideráveis" — havia cerca de nove mocambos. Segundo esta infor- 

mação, todos se comunicavam entre si. Em 1795, houve mesmo uma 

conclamação Junto a moradores, lavradores e proprietários de vá- 

rias regiões para que ajudassem a conter "os roubos, evitar os 

incêndios e se previnirem contra a fuga de escravos". Ainda que 

não fosse a única, a região do Amapá era, de fato, um dos princi- 

pais focos de mocambos. Este processo de fugas há muito tempo já 

tinha começado. No inicio de fevereiro de 1767 fugiram de lá do 

Arapicu quatro pretos. Em 1785, chegavam, noticias de ameaças 

feitas por pretos fugidos de Mazagão.(36) 

Naquela região, algumas autoridades alegavam que as fugas 

aumentavam porque não havia patrulhamento disponível e eficiente. 

(37) Havia também aqueles que defendiam o argumento de que essas 

fugas freqüentes — principalmente dos escravos portugueses para 

Caiena — só aconteciam devido aos rigores do cativeiro no Amapá, 

destacadamente para os negros ocupados nas Fortalezas.{38) Da Vi- 

la de Macapá, em 1765, falava-se em 51 pretos fugidos. No ano se- 

guinte, oito destes fugitivos foram encontrados na costa de Ara- 
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guari. Ainda nesta região, em 1791, fugiram 18 pretos e pretas, 

sendo impedida a fuga de outros 12. Em 1793, uma petição da Câma- 

ra de Macapá, assinalava o temor com tantas fugas e ressaltava a 

necessidade urgente de "providencias de remédio para este conta- 

gioso mal".(39) 

Tentativas de conter fugas, destruir mocambos e capturar 

fugidos tinham, invariavelmente, pouco sucesso. Nos anos de 1795 

a 1798 outras denúncias surgiram. Antes disso, em 1794, os mora- 

dores de Macapá enviaram uma petição para a Câmara local clamando 

providências para conter as inúmeras fugas e principalmente a 

"grande porção de escravos, que lhe tem fugido e se achão há mui- 

tos tempos amocambados nas partes do rio Araguari, tenho ja vindo 

dalli repetidas vezes a conduzir de novo outros". O número de fu- 

gitivos era realmente expressivo. Junto a esta petição seguiu uma 

lista onde apareciam os nomes de 48 proprietários de escravos re- 

lacionando mais de 100 fugidos. Em 1797, na região do Arari, em 

Marajó, noticiava-se igualmente o movimento de fugidos e roubos 

de gado.(40) 

Nesse mesmo ano, por ocasião da fuga de dez escravos da 

Vila de Masagão, no Amapá, descobriu-se que alguns estavam "na 

ilha de Gurupá onde tinhão casas de pau a pique, colheita de bas- 

tante arroz, e milho (...) há mais, de quatro annos". Para além 

dos saques, razias e roubos de gado, os quilombolas tentavam 

constituir uma base econômica suficientemente sólida também com 

pequena agricultura, visando sua subsistência e mesmo trocas mer- 

cantis. A propósito , o lavrador Adão Soares, homem branco, fez 

uma petição à Coroa em 1793, pedindo que se vigiasse o comércio 
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na Vila de Masaga0j pois satia-sg aue os çtuiiombolae e os escra- 

vos, inclusive os seus, vendiam ali os produtos roubados de suas 

roças. Mais uma diligência contra os quilombolas de MasagÊo seria 

eiri 1800. Ainda no Amapá, desta ves na Vila de Tagepuru, 

em 1803, numa expedição anti-mocambo, foram apreendidos "cinco ou 

seis daqueles pretos amucambados". No mesmo ano, tentava-se evi- 

tar a fuga de negros da Fazenda Real no Arari, "que se vão intro- 

duzir em mucambos por aqueles matos".(41) 

Com os quilombos, aumentavam não só as dificuldades (falta 

de escravos, saques, mortes, etc), mas também as despesas para 

persegui-los. Como em outras partes do Brasil colonial, autorida- 

des e senhores de escravos, além de discutirem atribuições de co- 

mo e quando persegui-los, tentavam dividir os gastos e as respon- 

sabilidades . A esse respeito diria um juiz de Macapá: "a nós nos 

parece justo, que todas as despesas devem ser pagas pelos donos 

dos escravos apreendidos".(42) 

Apareciam também fugitivos e mocambos em outros lugares. 

Uma outra área de foco eram as regiões de Santarém, Alenquer, 

Óbidos e Monte Alegre, no Baixo e Alto Amazonas. Em 1772, eram 

capturados dois pretos fugidos em Monte Alegre. Em 1797, aparecem 

rnformaçoes do importante quilombo do Curuã. Dois anos depois, o 

Capitão Comandante da Vila de Santarém informava "ter sido inves- 

tido hum mocambo de negros fugidos, e de haver noticias d'outro". 

No final do setecentos, o juiz ordinário de Óbidos relatava a 

prisão dos "negros do mocambo do rio Curuá", achando-ee com eles 

"farinha, canoas e armas". A antigüidade deste quilombo foi mesmo 

destacada em 1805, quando o Conde dos Arcos foi notificado que 
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"hum formidável mocambo de negros no rio Curúa "tinha sido ataca 

do em meados de 1799, porém continuava trasendo problemas para 

aquela região. Para Alenquer e Óbidos outras expedições anti mo 

cambos foram realizadas no inicio de 1800.(43) Dez anos depois o 

perigo continuava o mesmo naquela região, senão maior. Após ser 

capturado, juntamente com outros, o quilombola Francisco, escravo 

de Manoel José de Faria declarou que: 

"(...)tinha fugido com os escravos de Sebastião José 
Vieira, morador desta Villa Óbidos para os campos do 
lago de Cucui e que lá estavão amocambados, não só el- 
les como mais alguns escravos dos moradores desta mesma 
villa, e como tão bem alguns escravos de alguns morado- 
res da Vila de Santarém, pois que todos lá existiao no 
ditto mucambo, e que elle e mais alguns vinhão para 
furtar pacovas para mantimento, e ver se furtavao /pais 
alguás pretas para a levarem para o ditto 
mucambo..."(44) 

Em abril de 1811 recomeçariam os preparativos para novas 

expedições contra os mocambos de Óbidos e Alenquer. A tropa de 

linha deveria seguir sob o comando do Capitão Antônio Joaquim 

Coutinho. Havia a necessidade de "bons guias para dirigir a expe- 

dição", uma vez que em 1807 malograra uma tentativa de destruição 

destes mocambos, justamente pela falta deles. Naquela ocasiao, 

consultando o experiente capitão-do-mato Constantino José Vierra, 

soube-se que o "tempo" não era "próprio porque se achao os campos 

alagados".(45) Estes mocambos estavam bem protegidos pela geogra- 

fia daquela região. Investigações com quilombolas capturados e 

escravos assenzalados que com eles se comunicavam deram conta em 

1811, por exemplo, que: 

"( )para sahir para o dito mocambo era preciso atra- 
vesar hum tabocal passando por hum Igarapé © que depois 
de atravessar se gastam três dias para lá chegar disse 
mais Co escravo Luis Antônio interrogado] que lhe dis- 
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sera [o quilombola Benedito] que elles amocambados hia0 

negociar- a Vila de Alenquer levando a vender estopa, 
breu, castanha e algodão e pôs tudo vendião ao Capitão 
José Antônio Pereira por pólvora, chumbo, armas, ferra- 
mentas e panos para se vestirem que lá tinham muita 
gente, outros pretos e pretas, e rapazes..."(46) 

Estes quilombolas, buscando autonomia, procuravam a esta- 

belecer suas roças e realizar trocas mercantis. Era necessário 

também contar com o apoio e proteção de outros setores da socie- 

dade escravista. Ainda em 1811, uma representação dos moradores 

da Vila de Alenquer alertava para as fugas, destacando que os 

quilombolas viviam ali numa 'total rebeldia e pouco respeito". 

Castigos e/ou ameaças aos escravos pouco adiantavam "pela deser- 

ção que prometem na consideração de acharem em hum mocambo tão 

seguro refúgio". Em abril deste mesmo ano, eram atacados mais al- 

guns mocambos locais, sendo um capitão de milícias acusado de ser 

protecttor dos mocambistas . Em 1812, informou—se sobre a captu- 

ra de cerca de 90 quilombolas, entre os quais, homens, mulheres, 

crianças e idosos. E necessário destacar que esta expedição teve 

um contingente militar considerável: 225 homens, divididos em mi- 

licianos e ligeiros das Vilas de Santarém, Alenquer, Óbidos e 

Monte Alegre. Acabar de vez com os mocambos, não conseguiram. Em 

agosto de 1813, autoridades falavam da existência de um "novo mo- 

cambo" naquela região. Quilombolas capturados, devolvidos aos 

seus senhores, não tardavam a fugir novamente, se embrenhando nas 

matas e formando novos mocambos. Para evitar isso, determinou-se 

que os quilombolas desta região que fossem capturados deveriam 

ser vendidos para fora da capitania.{47) 

Havia também casos de quilombolas apreendidos mofarem nas 
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cadeias por nao serem reclamados por seus senhores e herdeiros. 

Acabavam, sendo vendidos para o pagamento das despesas com a sua 

captura. Há ainda registros de quilombolas que procuravam "se- 

qüestrar" escravas para os mocambos. Ainda em Óbidos, isso acon- 

teceu, em 1815, no localidade de Sitio Conceição. Em meados de 

1816 mais tropas com a ajuda de capitães-do-mato eram preparadas 

para destruir mocambos na área de Santarém.(48) 

Para além do Amapá e Santarém, em outras áreas das capita- 

nias do Grão-Pará e do Rio Negro apareciam noticias de fugas e de 

mocambos formados. Não faltando lugar, não faltavam fugitivos e 

mocambos. Na área propriamente do Rio Negro, em 1769, falava-se 

da prisão de um mulato fugido e desordeiro. Na mesma ocasião, na 

Vila de Monforte, mais dois pretos que andavam fugidos foram cap- 

turados. Do Piría, em 1771 noticiava-se a existência de mocambos. 

Na Vila de Borba, no ano seguinte denúncias davam conta da fuga 

de 19 escravos. Nesta mesma direção chegavam notícias da Vila de 

Sersedelo. Na Vila de Ega dois "mulatos escravos refugiados" apa- 

receram em 1783 e outros seis pretos que "andavam vagando nos 

matos vizinhos" foram presos em 1790. Em 1792 chegava denúncias 

dos fugidos da Vila de Faro. Ao driblar o "perigo dos atoleiros", 

capitães-do-mato tentavam capturar "cafusos" fugitivos na Vigia, 

em 1800.(49) 

Do outro lado da Capitania, nas regiOes limítrofes do Ma- 

ranhão também eram inúmeras as notícias sobre fugitivos e mocam- 

bos desde o início do setecentos. Na região do Guamá uma "dili- 

gência mal dirigida", em 1807, acabou frustrando a tentativa de 

destruir um mocambo ali existente. Na mesma direção, em Viseu, no 
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final de 1812, "indicios" que chegavam as autoridades davam conta 

de existir entre as cabeceiras do rio Mojuim "hum mocambo de ne- 

gros , havendo roubos de farinha e mandiocas". Eram raras as 

margens dos rios e dos isarane,. ,1 j. „ - . ^ . , e ^ s da extensa Amazônia onde faltas- 

sem indicios, rumores, vestígios e informações concretas sobre 

mocambos e fugitivos escravos escondidos.(50) Viajando próximo a 

região de Melgaço nos anos de 1760 numa visita pastoral, o Bispo 

Frei João José Queiroz relataria: 

...mas divisando ao longe uma canoa, que veio reconhe- 
cer-nos, e logo se foi metendo a uma baia, como soubés- 
semos que havia nestas alturas mocambos de negros fugi- 
tivos, se lhe mandou dar caça pela proa em canoa bem 
equipada e ligeiram seguindo as outras para abalroar 
oportunamente, mas de repente nos achamos sem ver si- 
nais da canoa.(51) 

Próximo à Vila de Conde, em 1771, junto ao rio Abaetetuba, 

sabia-se da existência de hua canoa com bastantes pretos fugi- 

dos os quaes não cessão de fazes roubos". Não longe dali novamen- 

te nos matos do Guamá, entre os rios Pacarasu e Mururé, fugitivos 

e desertores em 1790 tinham constituído em "lugares pantanozos 

daquelas vargens" uma verdadeira rota de fuga, na qual procuravam 

alcançar o Maranhão. No rio Acaré, em 1793, foram encontrados 

pretos "calcetas" fugidos de uma fábrica de madeira vizinha".(52) 

Mesmo na região do Amapá, no alvorecer do século XIX, foi 

determinado que as miliciae patrulhassem "todos os rios, lagos, 

cabeceiras de igarapés ou todas aquelas paragens donde tinhão 

desconfiança que hajao mocambos". Em 1813, procurava—se reunir 

recursos para o pagamento das despesas efetuadas na destruição do 

mocambo do rio Guajará. No ano seguinte um forte aparato militar 

era enviado para as "Ilhas de Cutijuba, Arapiranga, Tatuóca, e 
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costa abaixo do Mosqueiro e fazendo-as examinar prendera todos os 

desertores, escravos fugidos e pessoas de suspeitas, e nos outros 

aqui não declarados onde julgar que estão amocambados". Mais in- 

vestigações informavam que nos "distritos de Beja, Conde, Ara- 

raiana, Muaná e adjacentes se achão infestados por negros fugi- 

dos, soldados desertores e vadios". A preocupação maior nesta re- 

gião eram os escravos vaqueiros que estavam nos quilombos.(53) 

Mocambos de Negros na Amazônia Colonial {1734-1816} 

DATA LOCAL OBSERVAÇÕES 

1734 Amapá 
1762 Amapá 
1762 Souré Rio Arauary 

1763 Amapá Rio Camarupi 

1764 Borba 
1765 Amapá(2) Rio Matapi 

1765 Boim 
Cabeceiras do Araguari 1766 Amapá 

1766 Ouros 
1767 Santarém Rio Curuá 

1767 Chaves Caviana e Maguari 

1768 Cintra 
1769 Soure 

Rio Negro 1769 Barcelos 
1769 Monforte 
1771 Piriá 

Rios Abaetetuba e Cornapijó 1771 Abaeté 
1772 Monte Alegre 
1772 Borba Alegre 

1774 Cametã 
1776 Baião Rio Tocantins 

1777 Rio Capim 
1779 Amapá 
1783 Ego 
1785 Amapá Mazagão 

1788 Rio Anajás 
1788 Amapá 

1788 Carnetá 
1790 Guamá 
1790 Ouros 
1790 Rio Acará 
1790 Ourém 
1790 Tocantins 

continua 
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DATA LOCAL OBSEÍÍVAÇOES ^ 

1790 Ega 
1790-2 Ourem 
1791 Silves 
1792 Faro 
1792 Amapá 
1793 Marajó Rioe Arari e Jabueu-oça 
1793 Amapá(2) Rio Pesqueiro 
1793 Rio Acará 
1794 Abaeté 
1794 Amapá Araguari 
1795 Cachoeira Rio Pracaúba 
1796 Intuia 
1796 Bragança 
1797 Amapá Araguari 
1797 Gurupá 
1797 Santarém Rio Curuá 
1798 Amapá Araguari 
1800 Chaves 
1800 Amapá Masagão 
1800 Vigia 
1800 Óbidos Rio Curuá 
1800 Outeiro 
1802 Ilha de Joanes 
1803 Amapá Vila de Igapuru 
1804 Amapá Rio Matapi 
1804 Marajó(2) Ariri 
1805 Alenquer 
1810-1 0bidos(2) 
1812 Bragança 
1812 Vigia 
1813 Guarajá 
1813 Santarém 
1814 Óbidos 
1814 Cotijuba 
1815 Óbidos 
1815 Bej a Rios Muaná e Ararayana 
1815 Mosqueito 
1815 Cametá(2) 
1815 Mocajuta Rio Anajuba 
1816 Alenquer 

Fonte: APEPa, Códices 7, 10, 23, 24, 46, 58, 61, 65, 
76, 77, 85, 93, 96, 97, 101, 120, 123, 124, 139, 
148, 201, 214, 220, 232, 256, 259, 272, 275, 277, 
278, 279, 285, 296, 299, 309, 314, 334, 337, 339 
343, 347, 348, 466, 570, 571, 593, 609, 610, 611 
614, 627, 667, 671, 695, 696, 702, 769 e 782 
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Uma outra area com muitos quilombos era aquela banhada pe- 

lo extenso rio Tocantins, principalmente as localidades de Came- 

tá, Baião e Mocajuba. Em 1766, autoridades reclamavam de fugas 

de negros e Índios em Gametá. Um morador de Baião denunciou, em 

1774, que se aproveitando dos rios, no caso o Tocantins e seus 

afluentes, estavam fugindo negros e vários Índios "seus escravos 

com suas famílias por este mesmo rio acima com o pensamento de 

subirem para as Minas de Góias".{54) Para Cametá, em 1788, alega- 

va-se falta de recursos quanto à preparação de uma diligência 

contra os pretos fugidos ali existentes. Em 1790, notificava se a 

"prisão de desertores e escravos que andao inquietando pelos rios 

e igarapés, as habitações e habitantes . Ainda em Cametá, desta 

vez, em 1792 tentava-se capturar na mesma ocasião "três mulatos" 

fugidos que "se achavam fazendo huma canoa" e os "pretos amocam- 

bados". Dali, em 1815, denunciava-se que os donos de canoas de 

comércio mantinham ligações com os fugitivos. Havia preocupação 

também com o rio Anajuba, em Mocajuba, por haver constante movi- 

mentação de quilombolas.(55) 

Com as constantes fugas e a formação de mocambos, o pro- 

blema da insubordinação e criminalidade escrava também se fazia 

presente no Grão-Pará. Em 1741, em Belém, a viúva Dona Juliana 

Pestana França pedia com insistência providências para a prisão 

de um seu escravo considerado "perigoso". Também naquela área ur- 

bana se temia tumultos, sendo um "ajuntamento" dos pretos e pre- 

tas dissolvido na noite "numa rua da cidade". No interior a coisa 

não era diferente. Ainda em 1732, na região de Caieté vigiava—se 

um liberto vindo do Maranhão, devido a atitudes consideradas de 
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rebeldia. Em 1759, Manoel Pereira, um rendeiro que vivia junto ao 

rio Paranaiba, estava sofrendo ameaças de negros "armados com fa- 

cas, pistolas e espingardas".(56) Todo cuidado, igualmente, era 

pouco com um negro "arrombador", denunciado em 1762. Quatro anos 

depois o preto Miguel Cayana era pronunciado por ter atacado uma 

ronda. Em 1784, "teve o diabólico arrojo hum mulato do Ouvidor 

Geral desta Capitania, pretendendo tirar a vida de seu senhor". 

Na Vila de Silves, em Barcelos, escravos assaltaram a igreja, 

roubando objetos. Era preciso controlar a escravaria. De Cametã, 

em 1795, vinham ordene para redobrar a vigilância sobre os ne- 

gros. Por temer-se "desordem e sedição", aqueles encontrados nas 

ruas à noite, sem permissão de seus senhores, seriam detidos pe- 

las patrulhas de rondas.(57) 

Ao que parece estas medidas tiveram reduzida eficácia. 

Mesmo nas fazendas reais— como em Arari — eram freqüentes as 

deserções e insubordinações. Se senhores não conseguiam controlar 

seus escravos, os olhos vigilantes do poder público nas ruas da 

cidade e principalmente nas brenhas da floresta pouco alcançavam. 

Numa ocasião, o lavrador Mateus de Sousa, morador junto ao rio 

Bujaru, justificava-se em petição ao Ouvidor Geral do Pará que 

tratava bem seus escravos com sustento, vestuário e assistência 

nas "suas enfermidades". Quanto aos castigos só os aplicava com a 

"devida moderação quando se fazem dignos disso para os conter 

dentro dos justos limites da subordinação". Para comprovar tais 

procedimentos, enviava em anexo vários atestados de moradores, 

vigários e alferes, seus vizinhos. Entretanto o tal Mateus recla- 

mava que isso nada adiantava, pois seus escravos continuavam in- 
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subordinados e fugindo. Na Vila de Igarape-Miri uma força poli- 

cial era mobilizada contra o mulato Alexandre e seu irm&o Agosti- 

nho. As acusações rezavam que fugidos andavam numa "vida liberti- 

na e absoluta" e tinham "decomposto os homens brancos e puxado 

por armas de fogo".(58) 

Havia, como vimos, quilombos e/ou mocambos de negros em 

quase todas as áreas da Amazônia Colonial, alcançando as capita- 

nias do Grão-Pará e do Rio Negro. Dentre as principais áreas des- 

tacam-se Amapá (com as vilas de Macapá) e Mazagão_ — na qual ve- 

remos mais adiante tornou-se rota de fugitivos nas fronteiras com 

a Guiana Francesa — a área de Santarém (Trombetas, Alenquer, 

Óbidos, Monte Alegre) com os mocambos formados nos rios Curuá e 

Cuminá; a área do Tocantins {Aeiros, Cametá, Abaeté, Mocajuba) as 

áreas próximas a Belém (Guamá, Cotijuba, Mosqueiro, Vigia, rio 

Acará, rio Capim e Beja); as áreas do Marajó (Ilha de Joanes, 

Soure, Caviena, Mexiana, Arari, Chaves); as áreas em direção a 

Capitania do Maranhão (Bragança e Ourém) e também em outras áres 

e vilas dispersas mais ao centro e oeste da Amazônia ao longo dos 

rios Tapajós, Negro, Solimões, Xingu e Madeira (Barcelos, Ega, 

Faro, Cintra, Boim), etc. Em meio a tantos mocambos e fugitivos, 

aquela floresta revelaria outros mistérios. 
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III. INDIOS E MOOAMBOS SEM EKONTEI ]RAS 

Esta floresta amazônica de fugitivos e de mocambos que um 

pouco descrevemos tinha a sua complexidade. Os frutos da floresta 

podiam ter qualidade, tamanho e gostos diferentes. Eram também 

freqüentes as fugas e a formação de mocambos de índios, não raras 

vezes, juntamente com os negros. Isso aconteceria em várias par- 

tes do Grão-Pará, principalmente ao longo da administração pomba- 

lina com a implantação e, depois, a desestruturação do Diretório 

de Índios. Populações indígenas inteiras eram atraídas, "resgata- 

das", ou através dos "descimentos" acabavam sendo recrutadas para 

trabalhos compulsórios por toda esta área colonial. Havia, assim, 

uma constante migração das populações indígenas, transferida das 

suas localidades de origem para aquelas das feitorias, fortifica- 

ções e outras regiões de produção extrativa e agricultura.(59) 

Este processo foi longo e penoso para as populações indígenas 

amazônicas. Houve resistências, lutas, levantes, fugas e a forma- 

ção de mocambos.(60) 

Em meados de 1752, uma diligência em Cametã seria enviada 

contra um "mocambo principal" para capturar índios fugidos. Mais 

distante, na região do Tapajós, no ano seguinte reclamava-se dos 

ataques às roças feitas pelos índios que tinham fugido dos aldea- 

mentos formados pelos missionários. Soldados enviados a este mo- 

cambo não tiveram êxito. Visto que o mesmo estava "com sentinelas 

hum dia de caminho antes de chegarem". Deste modo, apenas encon- 
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traram todas as casas desertas". índios fugiam em massa.{81} No 

rio Moju, próximo da Vila de São Miguel e Almas, uma outra expe- 

dição punitiva encontrou outro mocambo de índios abandonado com 

"casas e muitas roçarias de mandioca". Do Gurupi, notícias sobre 

índios amocambados davam conta que eles "desertão a fim de não 

trabalharem". Em Barcelos, em 1761, diligencias contra pelo menos 

dois mocambos conseguiu capturar mais de 30 Índios. Descobriu-se 

que os índios tinham roças e ferramentas nos mocambos. Alertava- 

se que: 

(...)dar nos mocambos me parece ser muito conveniente, 
porque he 0 único meio de se reotituirem os índios fu- 
gidos as suas respectivas povoações, e ao mesmo tempo 
constar nellas os que de ordinário se lhe vão reunir, 
pois os que se achão amocambados não se descuidarão de 
os mandar partes para engrossarem o seu partido".{62) 

Existiam tambem jnocambos de índios por toda parte. Na vila 

do Conde e em Piria, disia-se quanto aos índios que tinha "já 

bastante gente em mocambo".{63) Em Portei, havia várias denúncias 

quanto ao abandono de "serviço" por parte dos índios e que as po- 

voações eram "compostas de mucamboe que só aparecem quando que- 

rem". Investigações sobre fugas coletivas de índios em Soure re- 

velaram "que todos seguem no caminho de Arauari, a donde se achão 

grandes mocambos". Da Vila de Monsara6;i próximo ao rio Caracará 

"nos matos de Ponte de Pedra se achao amocambados 40 pessoas des- 

ta vila entre grandes e pequenos vivendo como no sertão sem missa 

nem confissão". Thomas Gonçalves, índio da Vila de Boim era acu- 

sado, em 1763, de ocultar "certos fugidos da mesma povoacg0 fa_ 

sendo-se cabeça de mucambo".{64) Não muito distante do engenho 

do Carmelo, denunciou-se que as expedições anti-mocambos de ín- 
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dios ssirisin frustradaLS posto liavia comunicacgQ coíitimjâd& ds 

alguns Índios destes moradores com os do mucambo, que facilmente 

os poderão avizar". Em Alter do Chão e em Monte Alegre outras di- 

ligências contra fugitivos indios seriam realizadas em 1765. Em 

Sersedelo, em 1791, a atenção estava, toda voltada para os indios 

fugidos que "vierão a povoação, porém, ocultos, e com o sentido 

de levar consigo algumas mulheres e se amocambarem na boca deste 

rio". Nas Vilas de Franca, Boim, Santarém e Alter do Chão, os ha- 

bitantes reclamavam do "gentio do mato" nos mocambos que estavam 

cometendo razias e assassinatos no local. Também, em Santarém, em 

1773 noticias informavam sobre os indios "Motrucus" que estavam 

amocambados. No rio Arapi, falava-se de "gentio no mocambo" que 

estava faminto. Na Vila de Abaeté, uma relação com os nomes de 

diversos moradores informava sobre a deserção de mais de 20 pes- 

soas, destacando-se indios e mulatos. Não necessariamente de fu- 

gidos, grupos indígenas também atacavam as vilas.(65) 

As rotas dos indios fugidos podiam ser das mais diversas. 

Assim como suas aldeias de origem, seus mocambos eram móveis, po- 

dendo eles migrar para outras regiões em diversas direções. Di- 

ga-se , a propósito, que muitos índios eram destinados a trabalhar 

bem longe das regiões de suas aldeias de origem. Essa prática das 

autoridades portuguesas visava também dispersar e desarticular os 

grupos indígenas. índios capturados em algumas regiões tinham co- 

mo castigo o envio para outras áreas bem distantes. Em 1781, por 

exemplo, ordenou—se "copiosas remessas de mdios das Vilas de 

Ourém, Portei, Melgaço, Monte Alegre Alenquer e Outeiro para Ma- 

capá, como castigo das deserções das viagens do rio Negro do ser- 
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viço dessas vilas. Na Vila de Borba, em 1778, as autoridades 

eram alertadas para "precaver a furtiva passagem dos índios desta 

capitania para a do Mato Grosso". Em Benfica, em 1780, tentava-se 

capturar "índios amocambados" no Igarapé Tamatatu e no rio Tanhá. 

(66) 

0 que estava acontecendo aos indios? 0 trabalho escravo na 

Capitania do Grão-Pará, até meados do século XVIII, se baseou 

fortemente na mão-de-obra indígena. 0 trabalho compulsório destes 

até a era pré-pombalina dividiu-se entre escravizados e indíge- 

nas. A escravização dava-se por "guerra justa", resgate, "desci- 

mentos" e compra de prisioneiros de guerra. Havia também a escra- 

vização ilegal empreendida por particulares.(67) Quanto aos li- 

vres, estavam divididos em aldeamentos indígenas organizados por 

missionários. Apareciam aldeias de serviço das ordens religiosas, 

aldeias do serviço Real e aldeias de repartição. As disputas e 

conflitos entre colonos e religiosos (principalmente os jesuítas) 

pelo efetivo controle da mão-de-obra indígena eram 

constantes.(68) 

Durante a última década do século XVII e a primeira metade 

do século XVIII, os conflitos e desacordos entre jesuítas, mora- 

dores e colonos em torno do tratamento e controle sobre as popu- 

lações indígenas aldeadas foram, na verdade permanentes. Foi o 

período das aldeias-mlssões. Realisariam-se várias entradas e ex- 

pedições de resgates para a captura de índios. As estatísticas 

sobre o número de índios convertidos pelos religiosos são incom- 

pletas. Dizia-se que só de índios em aldeamentos de jesuítas ha- 

via 11.000 em 1696 e 21.031 em 1730. Em 1750, calculava-se que em 
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todas as ordens religiosas juntas na Amazônia {jesuítas, francis- 

canos, mercedários e carmelitas) havia 63 aldeias e cerca de 

50.000 índios aldeados.{69) 

Nas estatísticas dos aldeamentos não foram consideradas as 

populações indígenas vítimas de varíola e outras epidemias ocor- 

ridas no próprios aldeamentos religiosos assim como a enorme 

quantidade de índios fugidos- Comentando sotore o impacto das epi- 

demias na Amazônia Colonial, Dauril Aldem anota que somente em 

Belém e seus arredores morreram 4.900 pessoas em 1749, e no ano 

seguinte quase o dobro. No interior, os índices de mortalidade 

foram ainda maiores, afetando fundamentalmente as populações in- 

dígenas aldeadas ou não. Nas missões do rio Negro e Solimões mais 

de 2.000 índios morreram. Só numa missão jesuíta na foz do rio 

Madeira houve 700 mortes. Em 1750, a capitania do Grão-Pará tinha 

confirmado a morte de mais de 18.000 pessoas e as autoridades 

previam que este número poderia ultrapassar os 40.000. Segundo 

Aldem "este cálculo no incluía al gran número de foragidos que 

formabam campamentos (mocambos) en los bosques cercanos y cuya 

presencia se convertió en fuente de graves preocupaciones tanto 

para los colonos como para los oficiales reales".{70) 

Os jesuítas além, de utilizarem índios como mão-de-obra 

escrava nos aldeamentos, participariam do tráfico escravo de ín- 

dios e depois de negros na Amazônia durante os séculos XVII e 

XVIII.(71) Não só religiosos e colonos, mas também, o poder pú- 

blico na Amazônia Colonial teria importante papel no apresamento 

e utilização da mão-de-obra indígena. Como bem anotou John Mon- 

teiro destacando a política indigenista colonial na Amazônia no 



74 

sôculo XVII: "se nas capitanias do sul, as expedições foram em- 

preendidas à revelia das autoridades, a presença e ingerência do 

estado no abastecimento e distribuição da mão-de-obra nativa eram 

notáveis".{72) 

Com o projeto ilustrado pombalino para a região, no inicio 

da segunda metade do setecentos, é decretado o fim da escravidão 

dos Índios e se retirava o poder temporal dos missionários reli- 

giosos sobre os aldeamentos, desmanchando parte da estrutura de 

controle da mão-de-obra indígena na região. Reaparecem mais for- 

tes os conflitos entre o Estado Português e os jesuitas pelo 

controle sobre os indígenas. 0 processo de secularização das mis- 

sões avança. Ao mesmo tempo o tráfico escravo africano é incre- 

mentado. (73) Tal projeto de desenvolvimento colonial traz um im- 

pacto para a região, produzindo efeitos sobre a população indíge- 

na. Sob a perspectiva de criar as chamadas "muralhas do sertão", 

os índios são transformados em colonos e/ou súditos. Povoações 

indígenas e antigos aldeamentos se transformam em vilas. Em 1757 

seriam criados os Diretórios pombalinos, pelo então Governador 

Mendonça Furtado. Como perspectiva de controle sobre a população 

indígena, consistiria num conjunto de normas regendo a vida da 

mesma. Incentivar-se-ia a agricultura, surgiria a figura do Dire- 

tor das vilas e as atividades econômicas seriam por ele mediadas. 

Para além do desenvolvimento econômico da região, este conjunto 

de medidas visava tanto controlar a população indígena como apla- 

car a ira dos colonos, insatisfeitos com o problema da mão-de-o- 

bra. Temiam-se motins por parte dos moradores e colonos e a dis- 

persão dos índios escravizados e aldeados.(74) 
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Segundo MacLachlan, a Coroa portuguesa para a Ainasonia im- 

plementou, de fato, um tipo de controle agressivo sobre o traba- 

lho indígena ao longo do século XVIII, principalmente depois da 

extinção dos sistema de missões.(75) Os Diretórios foram criados 

em 03/05/1757, sendo confirmado em 17/08/1758. Antes disso — em 

05/06/1755 — foi decretada uma lei libertando todos os Índios do 

Grão-Pará e Maranhão. Somente em 08/05/1758, ou seja, três anos 

depois, esta lei seria estendida para as demais capitanias. Para 

Belloto, a "intenção do Diretório era muito mais no sentido do 

afastamento da Cia. de Jesus do que no de uma menor sujeição das 

nativos ao trabalho forçado". E possível argumentar diferente. A 

criação dos Diretórios fazia parte de uma política colonial de ao 

mesmo tempo controle da mão-de-obra indígena e ocupação efetiva 

da Amazônia. A inclusão, por exemplo, sistemática de brancos nos 

aldeamentos, além do controle, tinha uma perspectiva de integra- 

ção, domínio e ocupação colonial.(76) 

Entre as principais imposições dos Diretórios estavam: a) 

1ingua1 geral; b) escolas e professores; c) estilo de roupas; d) 

vida familiar e, e) integração econômica e política das popula- 

ções indígenas. Como parte do controle sócio-econômico havia ain- 

da o pagamento dos dízimos.(77) 

Nas mentes das autoridades, este seria um período de tran- 

sição. Os índios poderiam continuar sendo utilizados nas lavou- 

ras, porém, cabendo aos moradores pedir licença através do Juízo 

de Órfãos. Sob a ótica da "moralidade" e "civilização" articu- 

lar~ee-ia compulsão ao trabalho e dlsciplinarisação da mão-de-o- 

bra. Somente em 1798 os Diretórios seriam extintos.(78) 
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Existindo antes, com tais mudancaSj as fugas de Índios po- 

dem ter aumentado bastante nesta região. Aliás, meses antes do 

decreto de abolição da escravidão indígena, se referindo a fuga, 

alguém diria: "não há meio algum de os fazer parar, porque nas 

aldeias não só não são castigados, mas, contrariamente, favoreci- 

dos e amparados, e sem êstes índios já V. Ex-®- sabe que nada se 

pode fazer".(79) Outrossim, além de aumentarem em freqüência, as 

fugas passaram a ser em massa, com a desorganização das missões e 

a criação destes Diretórios. Com isso, mocambos e mais mocambos 

formar-se-iam. Mocambos de índios e depois de negros e índios. A 

denominação "mocambos de índios", abundante na documentação pes- 

quisada, talvez não estivesse sendo anacrônicamente utilizada pe- 

la burocracia colonial. Termo africano, utilizado para comunida- 

des de fugitivos negros e tornando, juntamente com quilombo, de 

uso comum pelas autoridades coloniais, era também usado para de- 

finir índios que fugiam e formavam comunidades no interior da 

floresta. 

Para além das possibilidades da utilização da mesma nomen- 

clatura mocambo para os grupos de escravos negros e Índios fugi- 

dos, quais seriam os significados deste tipo de resistência (fu- 

gas coletivas e o estabelecimento de mocambos) para as populações 

indígenas, neste contexto, do Grão-Pará Colonial. 

De início vale destacar que as populações indígenas também 

percebiam as políticas coloniais na Amazônia e as disputas inter- 

nacionais em torno delas. Em vários outros contexto de coloniza- 

ção nas Américas, é importante igualmente ressaltar, como grupos 

indígenas, escravos africanos, exércitos coloniais, colonos, ma- 
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rinheiros, piratas e autoridades tiveram percepçges políticas 

complexas do processo de colonização, envolvendo guerras, tráfi- 

cos, escravização, etc. Pensando na tradição de resistência indí- 

gena ao longo da colonização é possível seguir algumas pistas 

lançadas por Craton. Utilizando a categoria continuities (conti- 

nuidades) em duplo sentido, este autor analisa, por exemplo, as 

possíveis semelhanças estruturais nos modelos de opressão e re- 

sistência e as conexões de significados nas transformações de re- 

sistências das Caribs e dos Blacks Carihs na região caribenha. 

índios começaram a ver os cativos africanos como circunstanciais 

aliados e em alguns momentos foram encorajados a fugir. Além dis- 

so, as várias populações indígenas locais — principalmente os 

Caribs perceberam e agenciaram a seu favor as divisões, disputas 

e guerras entre os colonizadores europeus desde o século XVIII. 

Isso aconteceria em várias outras áreas escravistas das Américas. 

(80) 

Na Amazônia colonial, um processo histórico de resistência 

e significados políticos semelhantes podiam estar acontecendo. 

Desde o século XVII, populações indígenas já vinham conhecendo as 

políticas coloniais de resgates, entradas, "descimentos" e alde- 

amentos. Perceberiam até a primeira metade do século XVIII, os 

QO^ftitos entre colonos autoridades e, principalmente jesuítas, 

em torno das missões. A resistência às missões já acontecia com 

fugas coletivas e também razzias. Ao mesmo tempo, grupos indíge- 

nas que não tinham realizado "descimentos" e/ou foram efetivamen- 

te aldeados migravam. As experiências seculares de migrações de 

grupos indígenas aconteciam agora num contexto de ocupações de 
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fronteiras, disputas e iinpiementaçQes de políticas coloniais na 

Amazônia.(81) 

Grupos indígenas também devem ter acompanhado com apreen- 

Scio as mudanças das políticas coloniais ocorridas na segunda me- 

tade do século XVIII, principalmente com a lei da emancipação e a 

criação e regulamentação dos Diretórios. Grupos indígenas não al- 

deados podem ter provocado novos processos migratórios, inclusi- 

ve, transpondo as fronteiras em disputas. Nas vilas formadas pe- 

los Diretórios — com inúmeros indígenas aldeados — ocorreram 

fugas em massa. Cabe destacar que houve nos Diretórios tentativas 

de unir grupos étnicos indígenas rivais. Além disso, com os "des- 

cimentos" populações indígenas de algumas áreas eram transferidas 

para outras mais distantes. Neste caso, grupos indígenas foram 

divididos e distribuídos em vários aldeamentos.(82) Com as fugas 

coletivas e a formação de "mocambos de índios" que tanto as auto- 

ridades coloniais reclamaram na Amazônia Colonial, vários indíge- 

nas refugiados devem ter tentado — na impossibilidade de retor- 

nar as suas áreas de origem e/ou com suas tribos -- se estabele- 

cer em comunidades na floresta, reorganizando-se em grupos étni- 

cos e sócio-econômicos.(83) 

Estratégias de índios e negros fugidos podiam ser seme- 

lhantes. Assim teriam percebido as autoridades coloniais e metro- 

politanas? Talvez isso explique a série de consultas feitas pelas 

autoridades coloniais ao Conselho Ultramarino. Em 1752, em carta 

enviada ao Rei, o Governador Mendonça Furtado pedia novamente que 

as penas previstas aos negros por lei de 1741 fossem também apli- 

cadas aos Índios amocambados da Capitania do Grão-Pará. O motivo 
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da renovação ãe sen pedido tinha razão de ser. Sustentava seu ar- 

gumento dizendo que a despeito de uma consulta sua ao Conselho 

Ultramarino sobre este assunto ter sido indeferida (ou seja, os 

oficiais da Câmara pediram que os Índios fossem, igualmente mar- 

cados   30/05/1750   porém, o Conselho proibiu em resposta de 

12/05/1751), os moradores do Pará tinham o costume de marcar com 

um ferro os seus nomes no peito dos indios fugidos de seu 

poder.(84) Considerando que os burocratas coloniais não inventa- 

ram nomes para classificar a formação das comunidades de fugiti- 

vos índios, os moradores e autoridades do Grão-Parã criaram prá- 

ticas específicas para a repressão de índios fugidos. 
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"Mocambos de índios" fugidos na Amazônia Colonial (1752-1809) 

DATA LOCAL OBSERVAÇÕES 

1752 Rio Cupijó 
1753 Tapajós 
1759 Barcelos 
1761 São Migual e Almas 
1761 Barcelos 
1762 Amapá Araguari 
1762 Mandim 
1762 Monsarás 
1762 Vila do Conde Rio Piria 
1762 Soure 
1763 Boim 
1764 Rio Capim 
1764 Cametá Engenho do Carmello 
1765 Monte Alegre 
1765 Alter do Chão 
1767 Xingu 
1768 Cintra 
1769 Serdello 
1769-73 Santarém 
1774 Umarim[?] 
1774 Rio dos Arapi 
1780 Benfica Igarapé Iamatatua 
1780 Rio Tanhá [?] 
1781 Portei Rio Arapari 
1781 Colares 
1782 Marajó 
1783 Nogueira 
1785 Vila de Serpa 
1787 Solimôes 
1787 Santarém-Alenquer 
1789 Rio Bujarú 
1797 Rio Negro 
1797 Mondim 
1801 Rio Mapuá 
1809-5 Melgaço 

Fonte: APEPa, Códices 7, 8, 9, 24, 25, 26, 27, 39, 
45, 59, 77, 88, 96, 97, 114, 144, 150, 190, 200, 
219, 227, 234, 244, 246, 325 e 356. 

Considerando as áreas onde apareceram os "mocambos Índios" 

destacam-se justamente as regiões de Alter do Chão, Melgaço, No~ 

gueira, Santarém, Boim, Barcelos, Serpa, Colares, Porte1, etc. 

Nestas regiões se estabeleceram as principais vilas e Diretórios 
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pombalinos na década de 1750.(85) Fugir e estabelecer mocambos 

aqui podia significa resistir as imposições dos aldeamentos. 

Nos anos de 1780, ao que parece, as fugas de índios aumen- 

taram, pelo menos, nas regiões de Nogueira, Colares, Soure, Bar- 

celos, Melgaço, Joanes, Ourém, Monte Alegre, Cintra, Alenquer, 

Rio Negro, entre outras. Não foi por acaso. Neste mesmo contexto 

tinha aumentado a retenção dos índios, permitindo-se o reassenta- 

mento privado, assim como os "descimentos". Acontecia, também, a 

excessiva demanda de mão-de-obra por parte do Estado. Cada vez 

mais precisava de braços para a construção e guarnição de forta- 

lezas, manutenção de estradas e pontes, canoas de vigilância, 

etc. Igualmente aumentavam os trabalhos nas expedições demarcató- 

rias.(86) Ainda que em 1755, a Coroa Portuguesa determinasse aos 

Índios das Capitanias do Grão-Pará e Maranhão "a liberdade de 

suas pessoas, bens e comércio sem outra inspeção temporal que não 

fosse a que devem ter como vassalos , a sua utilização compulsó- 

ria, sempre continuou. Em 1775, em Baião, índios eram denunciados 

"por não quererem absolutamente trabalharem e com suas fugas, 

causarão inconsideravel prejuízo" às canoas de negócio. Ainda em 

1803, reclamava-se ao Conde dos Arcos que ali como em outras ca- 

pitanias existia o "abusivo costume" de se obrigar Índios a tra- 

balharem por "tênue jornal". Com isso eram comuns as fugas de es- 

cravos, "procurando huns outras capitanias e buscando outros os 

sertões e mattos".(87) 

Na verdade, mesmo com a extinção do diretório e mesmo toda 

a legislação emancipatória, a exploração do trabalho forçado in- 

dígena nunca cessou na Amazônia. Como anotou Nádia Farage: a li- 
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foerdade dos Índios era -uma ficção política. (88) Em 1790, Miguel 

de Carvalho era preso acusado de contratar, sem títulos, "grande 

número de índios" para as suas roças. Havia ao mesmo tempo falta 

de controle e vistas grossas das autoridades portuguesas. Os pró- 

prios colonos reclamavam da falta de mão-de-obra para as lavouras 

e a produção extrativa. Por sua vez mesmo as autoridades do Pará 

sabiam da vital necessidade dos índios para o trabalho nas fazen- 

das reais, equipação das canoas, etc. Com a falta de gêneros na 

região tentava-se sem sucesso "promover as lavouras particulares 

dos índios persuadindo-os". Enquanto isso a p-opulaçao indígena 

diminuía. Não bastassem as deserções, havia ainda o problema das 

epidemias. Com a contunuidades das fugas, os índios perceberam 

não só o impacto das doenças, mas também as mudanças na política 

colonial. Numa visita pastoral na região do rio Negro, em 1762 

foi denunciado que os índio Ariquena tinham fugido em massa "mui- 

tos das nossas terras para os castelhanos". (89) Ainda em 1780, 

noticiava-se que índios escravizados "por não quererem servir a 

seus senhores se amocambarão em as cabeceiras deste rio [em São 

Bento] e com a notícia que tiverão da lei das liberdades volunta- 

riamente forão descidos", tendo a Coroa cedido terras para que 

produzissem. Também nesta ocasião, autoridades e colonos procura- 

ram estabelecer, de forma mais efetiva, o tráfico de africanos 

para a Amazônia.(90) Os índios também, certamente, perceberam a 

floresta cada vez mais escurecer com a chegada dos africanos. 

Ao mesmo tempo que continuavam os "descimentos" de grupos 

indígenas, sugiam mais fugas e mocambos de índios.(91) Da vila de 

Portei, em 1781, enviavam tanto diligências para acompanhar o 



83 

"descimento dos Índios do Pacajaz", como para destruir um mocambo 

no rio Arapari. No rio do Taqueri, na ilha do Marajó, falava-se 

que "junto à fazenda de Angélica de Sarros está hum mocambo". Em 

Santarém, na área de Tabatinga e em outros locais definidos pelos 

tratados como fronteiras com os dominios espanhóis também se no- 

ticiava a existência de inúmeros mocambos. Nos lagos do Capim Tu- 

ba e Paracari, em Alenquer, foram presos 25 Índios amocambadoe. 

Em 1789, do Bujaru, junto ao rio Jabutiapepú, foi enviada uma di- 

ligência para prender fugitivos índios. Em não raras ocasiões, 

temiam ataques às vilas por índios amocambados. De fato, a deser- 

ção dos índios — seja pela freqüência e quantidade — acabava 

desorganizando parte da economia extrativa no Grão-Pará, tanto 

para os colonos como das fazendas e propriedades da Coroa.(92) 

Foi, sem dúvida, na Amazônia — entre todas as regiões 

brasileiras coloniais — que as populações indígenas de forma 

mais intensa e original gestaram uma rica tradição de resistência 

com a formação de grupos de fugitivos. E possível argumentar a 

respeito dessa originalidade. Mesmo considerando a imensidão des- 

ta área, o pouco povoamento e a dispersão de vilas e povoados, 

os índios em tais mocambos não ficaram totalmente isolados.(93) 0 

incremento das fugas de índios e de seus mocambos no Grão-Pará 

acontece quando também africanos ali desembarcavam em maior quan- 

tidade. Também seria possível argumentar de que modo a tradição 

indígena de fugas foi também informada rapidamente com aquela 

iniciada pelos africanos em algumas áreas. Estes e seus descen- 

dentes, com apoio e juntamente com os índios, criavam suas rotas 

de fuga, seus mocambos e buscavam a autonomia no meio das flores- 

tas. (94) 
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Em 1752, num sitio de Antônio Nunes da Silva no rio Cupi- 

jõ, falava-se da existência de índios escondidos com criminosos e 

negros. Dez anos depois, negros e Índios em Beja eram acusados de 

fazerem "salga" conjuntamente. Na mesma ocasião, pretos, mulatos 

a Índios foram capturados em um mocambo, na região de Melgaço, no 

Tapajós. Em 1772, em Ponta da Pedra, tentava-se destruir "hum mo- 

cambo de Índios, mulatos e criminosos, de que é cabeca hum mulato 

chamado Narciso que foi dos padres da Companhia". Estes quilombo- 

las praticavam roubos e mantinham comercio nas povoações próxi- 

mas. Solidariedades entre indios e negros naquela terra, comiam que 

os escravizava começavam a aparecer. índios em Salvaterra invadi- 

ram a cadeia para dar fuga ao "preto Manoel José". Na região de 

Macapá^, índios da "nação Marauanu" estavam refugiados com os pre- 

tos. Tambem de Gurupá noticiava-se que indios e cafuzos fugidos 

andavam juntos. Na regia,, , - s o ae baião foi o mameluco Francisco Gre- 

g°rio quem manteve contatos com o "gentio Arámary" na cachoeira 

do rio Ita r, -i 
-quona. Em Joanes e Monsarás, foi preso o preto fugido 

Miguel, conhecido ladrao de gado. Sabia-se mesmo que os índios 

locais "tinhão comércio com os ditos fugidos".{95) Em Benfica, 

ainda em 1775, a propósito de uma expedição contra "hum mucambo 

de índios vadios" aconteceu que: 

"{.--)vindo os indios conduzindo-os para este lugar en- 
contrarão-se com os pretos de Francisco Antonio, e como 
os ditos vadios tinhão contatos com os pretos, estes 
tirarão das mãos dos índios da povoação os prezos."{96) 

Mocambos de indios e de negros se misturavam. Autoridades 

procuravam um, encontravam outro, ou mesmo ambos. Nas matas do 

engenho de um capitão, no rio Acarã, aconteceram duas mortes, em 
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1790. Com a recomendação de "todo o segredo", foram determinadas 

investigações, visando descobrir se "por ali, on por ontroe sí- 

tios, haverá mocambos de pretos ou índios fugidos". Em 1795, em 

Cachoeira eram enviadas duas escoltas, uma "pelos rios Anavejú, 

Tauhá, Atujá, e outra pela foz do rio Atuá, por todas aquelas 

ilhas adjacentes, Muaná, Pracáuba para impedir as absolutas (sic) 

[absurdos?] que costumão por aquelas partes fazerem os índios, 

pretos e soldados desertores". Em Almerim, mulatos e Índios que 

andavam pelos matos fugidos foram acusados de incendiar uma resi- 

dência. Também na fronteira com a Capitania de Goiás denunciava- 

se qUe pretos e índios fugidos podiam se aliar visando o extra- 

vio de ouro.(97) 

Próximo do rio dos Macacus, junto às cabeceiras do rio Ma- 

pirá, no início dos oitocentos, foram capturados fugitivos negros 

e índios. Investigações feitas entre alguns dos capturados e ou- 

tras pessoas possibilitaram a descoberta de que existia: 

"pelos centros dos matos da Ilha de Joannes muitos mu- 
cambos com muita e diferente gente açoitados por algu- 
mas pessoas graduadas destes mesmos destritos para se 
tirarem dos seus trabalhos e negociações como aconte- 
cia a estes apreendidos, que se comunicavão com elles 
bastantes pessoas, utilizando-se do seu trabalho"{98) 

Em várias regiões das Américas Negras, comunidades de es- 

cravos fugidos se miscegenaram com populações indígenas locais, 

como por exemplo os Blacks Caribs de São Vicente e Honduras, os 

Caribs de São Domingos, os índios Moskitos também de Honduras e 

os Seminoles na Flórida. Estes últimos formaram vilas com negros 

fugidos. Também próximo a região do sul do E.U.A. na primeira me- 

tade do século XVIII — área de disputas colônias ingleses. 
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espanhóis e franceses utilizaram escravos negros como intérpre- 

tes, mensageiros e espiões contras tribos indígenas. Os Índios 

Creeks desta região mantinham negros como escravos e também uti- 

lizavam os mesmos no trafico de peles. Podiam tanto proteger os 

negros fugidos como incorpora-los as tribos como escravos. Havia 

ainda conflitos entre grupos de negros fugidos e eles, devido ao 

seqüestro de mulheres. 

Alguns conflitos entre os indigenae e quilombolas podem 

ter sido promovidos, inclusive, pelas próprias autoridades colo- 

niais como sugere Craton para o Caribe. Em contrapartida, este 

autor argumenta de que modo os europeus, em diferentes contextos, 

procuraram estabelecer alianças com indígenas e maroons. Se, em 

algumas vezes, conflitos entre indígenas e maroons foram provoca- 

dos e estimulados pelos europeus, em outras ocasiões, ingleses, 

franceses, holandeses e espanhóis forjaram com estes alianças 

circunstanciais, visando impedir invasões e/ou garantir posses- 

sões nas ilhas caribenhas. Craton cita o exemplo doe cimarrones 

do Panamá, que se aliaram com os ingleses e contra os espanhóis 

em 1570.(99) 

No caso do Brasil colonial — especialmente ná Amazônia — 

tais contatos e solidariedades entre índios e negros podiam ter 

motivações variadas. As explicações podem ser diversas e comple- 

xas. Para o Grão-Pará, é bom destacar o fato de que em várias 

áreas produtivas, especialmente nas feitorias e construções de 

fortificações, escravos e índios trabalhavam juntos. Em muitos 

engenhos e engenhocas de outras capitanias isso também aconteceu 

até os primeiros anos do século XIX. No Pará, no final do sete- 
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centos, numa grande extensão territorial com "uma população total- 

mente dispersa, em qualquer lugar — guardadas as especificidades 

sócio-demográficas de algumas áreas — tinha sempre um pouco de 

indio e um pouco de negro, e portanto, fugas, mocambos e alian- 

ças. Tais contatos possibilitavam também uniões consensuais e 

mesmo casamentos entre índios e negros. 0 fator miscigenação tam- 

bém deve, portanto, ser considerado. 

Os negros fugidos provavelmente contaram com grupos indí- 

genas para estabelecer rotas de fugas e contatos comerciais. Do- 

minar a floresta era a primeira lição para conquistar a liberda- 

de. A vida nela poderia ser tão dura como aquela conhecida sob a 

escravidão. índios e fugitivos negros nas fonteiras amazônicas 

podem ter compartilhado experiências históricas. Arthur Ramos fez 

uma interessante observação no final da década de 30: 

"E agora ocorre-me uma hipótese ao espírito sobre a 
discutida questão da procedência doe contos do Ciclo do 
Jaboti, no norte brasileiro - si de origem africana, si 
de origem ameríndia, visto ter Couto de Magalhães co- 
lhido uma série inteira destes contos entre os indíge- 
nas do Amazonas. Poderíamos supor uma influência dos 
~bush negrões' entre as populações primitivas dos 
afluentes da margem esquerda do Amazonas, nos limites 
com as Guianas. Lembro-me de ter assistido num cinema a 
um destes Shorts nacionais sobre as fronteiras (e esse 
justamente na fronteira com as Guianas) onde havia uma 
rápida cena de um grupo de negros em estado semi-selva- 
gem. Não havia no filme, nenhuma legenda, a menor refe- 
rência àquela amostra humana. Sou levado a crer tra- 
tar-se de um grupo dos negros das selvas das margens do 
Surinam, que, ultrapassando as cabeceiras do rio, che- 
gavam às fronteiras brasileiras. E um assunto virgem, 
entre nós - esse do estudo das influências prováveis do 
BUSH NEGRO entre as populações aborígenas da Amazônia". 
(100) 

Ramos era um estudioso das influências da chamada "acultu- 

ração" negra em várias partes das Américas. Estava na vanguarda 
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destes postulados na ©poça. Dialogava de perto oom a literatura 

internacional, destacando-se, entre outros, os estudos de Hersko- 

vitss. Suas sugestões bem que poderiam ser seguidas. No final do 

século XIX, o Barão de Marajó afirmaria que "índios e negros do 

mocambo se comunicavam com as malocas de negros que povoavam as 

cabeceiras do Saramaca e Surinam na colonia holandesa".{101) Em 

expedição pela Amazônia em 1928, especialmente na região de Óbi- 

dos e Tumucumaque, Cruls observou que ainda existiam negros rema- 

nescentes dos "mocambeiros". Ali já há algum tempo faziam comér- 

cio de castanha, cumaru (um tipo de fragância) e óleo de copaíba. 

Segundo soube na viagem, estes "mocambeiros" tiveram contatos com 

os grupos indígenas Ariquena, Xaruma e Tunaiana. Estes contatos, 

além de trocas comerciais, foram também cercados por conflitos. 

Roubaram mulheres indígenas e foram atacados, indo se estabelecer 

em outros pontos mais baixos do rio. Ainda assim, soube que atra- 

vés dos grupo Tiriôs e dos Fianocotós na fronteira, estabeleceram 

contatos, inclusive, com os "negros da mata (bush negrões)" do 

Suriname.{102) 

Tais contatos podem ter gerado miscigenação. Seria então a 

"amostra humana" sugerida por Ramos. Quilombolas do Suriname, 

grupos indígenas e negros fugidos fizeram um encontro nas fron- 

teiras amazônicas. 0 Frei Alberto Krause, atravessando a cordi- 

lheira do Tumucumaque em 1944 colheu num depoimento do cacique 

Aparai dos Macuru, a informação de que havia naquela região "18 

tribos de índios e 4 de negros". 0 referido Krause acreditava que 

tais "tribos negras compõem-se provavelmente de negros fugidos, 

os Meico Ire, uma destas tribos fala o dialeto carába". Funes — 
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baseando-ee em Protassio Frikel — destaca que Meico're era igual 

a MEKORO ou BOSCHNEGERS.(103) 

Mais poeira dos arquivos e um pouco da bibliografia etno- 

gráfica dos índios desta região podem nos ajudar a seguir em 

frente.{104) 

Durante a breve ocupação de Caiena pelos portugueses nos 

primeiros anos do Oitocentos, as autoridades coloniais informavam 

sobre a existência — na região entre o Oiapoque e o Araguari 

çje vórigLÊi povoeçoes e aldeias indígenas. Falava—se de índios 

gQ1vagens de grandes orelhas" e de uma outra naçao desconhecida 

que se parece com os negros fugitivos do Suriname".{105) Jorge 

Hurley — de quem falaremos com detalhes mais adiante visitou 

a regiáo do Oiapoque nos anos de 1920, conversou com negros Sara 

jnacâs em São Jorge, Caiena. Além disso anotou que entre as tribos 

que habitavam a extensa região da Guiana, no lado brasileiro da 

fronteira, havia os Tahyrá e os Jucá "compostos de homens pretos 

agigantados, que comerciam ouro em pó com os franceses , e também 

os Lontravasso "pretos antropophágoe".(106) 

Em 1858, o delegado de Polícia de Óbidos, Romualdo de Sou- 

za Paes de Andrade enviaria em ofício reservado ao Chefe de Polí- 

cia provincial do Pará. Tinha conseguido preciosas informações 

junto a Thomaz Antônio d'Aquino que do rio Trombetas, onde in- 

ternando-se pelo rio Arepecuruassú foi dar com os índios que ha- 

bitão nas cabeceiras do mesmo rio". Revelaria ainda que encon- 

trou pretos fugidos, pois consta que os índios habitão juntamente 

com últimos". 0 referido delegado complementaria estas informa- 

ções dizendo que "no Trombetas existem não menos de 300 escravos 
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por que tem sido um mocambo inexpugnável e d'uma existência lon- 

guíssima". Por último alertava: 

"Os perigos que nos cercão são innúmeros, por que além 
do mocambo do Trombetas, de outros menores, de que se 
acha este destricto rodeado, existem os índios à quem 
da cordilheira do Tumucumaque, e para além da mesma 
cordilheira existem trez repúblicas independentes de 
negros que infalivelmente devem comunicar-se com os de 
cã por intermédio dos Índios. V.&»- sabe que a parte 
mais transitáve1 da cordilheira supradita é Justamente 
a que nos serve de limites com a Colônia Holandesa e 
que desta cidade [Óbidos] sobre a margem do Surinam 
existem apenas 140 léguas de 18 gráos, e que conseqüen- 
te é preciso que o Governo preste muita atenção para o 
Rio Trombetas. As repúblicas de que acima fallei a V.S-0- 
reconhecidas pelos holandeses em 1809 e existem uma ao 
lado do alto Maroni, outra sobre o alto SAramaca, e a 
outra sobre o alto Cotica todas por conseguinte a menos 
de 100 léguas desta Cidade. A nossa lavoura definha 
pellas immensas fugas que diariamente aparecem, e se 
não der providências certamente bem cedo estaremos sem 
um escravo".(107) 

Provavelmente o dito Romualdo referia-se aos grupos de ne- 

gros SB.rsffiãfcãs, os Boni e os Bjuksts, antigos redutos de escravos 

fugidos que forçaram as autoridades coloniais holandesas estabe- 

lecer tratados de paz no século XVIII.(108) Quilombolas do lado 

brasileiro Já estavam entrado em contato, nas fronteiras, com os 

negros fugidos e seus remanecentes maroons do Suriname. Tinham o 

apoio de grupos indígenas locais. De fato, para a região do Baixo 

Amazonas e as fronteiras com o Suriname existem várias evidências 

sobre tais contatos sócio-econômicos. Funes anota que em 1727, 

missionários franceses diziam que grupos indígenas — os Xarumas 

e os Parankari — dos altos rios da Guiana mantinham contatos com 

os traficantes holandeses.(109) Grupos indígenas de ambos os la- 

dos desta fronteira tinham a tradição de migrações constantes, 

permitindo contatos com negros fugidos tanto no Brasil como no 
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Suriname. Dentre estes Índios, destacam-se os Turujõ, os Pianogo- 

tõ e os Xaruma. Sabe-se que desde 1749, grupos indígenas instala- 

dos na fronteira estabeleciam contatos com os bush negrões ("ne- 

gros da mata") do Suriname.(110) Sm 1875, Barbosa Rodrigues, um 

conhecido viajante da região do Trombetas diria: 

"Os mocambistas além do trato com os brancos das povoa- 
ções negociam por intermédio dos Arequenas com os Tuna- 
yanas, com os Charumas e Piana-ghotós, que por seu tur- 
no comerciam com os Drios e estes com os mocambistas do 
Suriname".(111) 

Entrevistando, em 1992, uma remanescente destes quilombos 

no Baixo Amazonas — mais propriamente aquele conhecido como Pa- 

coval - Funes numa pesquisa de Etno-História anotou a fala sobre 

tais possibilidades de contatos: "ficava prá pegá a margem da 

baia, não ficava longe a cidade de Holanda, que eles sabiam onde 

era mais não iam lá por que não dava".(112) 

Nestas regiões da Amazônia — principalmente nas divisas 

do Suriname e Guiana Francesa — negros fugidos, grupos indígenas 

e outros personagens reinventaram constantemente suas próprias 

fronteiras. Em 1855, por ocasião de uma expedição anti-mocambos 

diaia-se que no rio Mapuera havia "gentios, uns de cor alva e 

barbados e outros de cor bronzeada e barbados". Qutrossim, estes 

estavam "em contato com os negros quilomboIas e que todos trafi- 

cam com os comerciantes ou mascates de Demerara, colônia holande- 

sa donde lhes vem armas de fogo, terçados de superior qualidade 

como os que encontrei no mocambo".(113) 

Outros relatos já no século XX confirmam a permanência 

deste processo histórico de contatos e circulação de experiências 

nas fronteiras, envolvendo negros fugidos, grupos indígenas e re- 
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gatOes. Investigando os índios Tiryjó nas fronteiras, Protássio 

Frikel destacon que "anualmente os Djuhas [Djukas] faziam via- 

gens comerciais às aldeias Turyjó [...] os principais artigos de 

trocas mútuas eram cachorros de caca e arcos fortes pelo lado ín- 

dio, e pano vermelho, miçangas e instrumentos de ferro por parte 

dos negros".{114) Nas anotações de Derby, já no final do século 

XIX, aparecem informações conseguidas junto aos próprios mocam- 

beiros remanescentes. Contaram que numa ocasião "uma expedição 

subiu por um afluente do Trombetas acima, rumo a leste, até onde 

puderam chegar em canoas, e d'ahi atravessaram um extenso campo 

onde encontraram-se com Índios que negociavam com os brancos da 

Guiana, receberam destes índios, fazendas, machados, facas, 

etc.". Negociavam ainda cachorros, arcos e flechas. Disia-se que 

eram "muitos habéis em ensinar cachorros a caçar sem serem acom- 

panhados". Neste sentido, compravam cachorros "aos pretos para o 

seu próprio uso ou para revendê-los depois de ensinados".(115} 

Na área do Baixo Amazonas (principalmente na região de 

Santarém), já avançando os séculos XIX e XX, estão bem documenta- 

das as relações de solidariedades, proteção e conflitos de qui- 

lombolas com as populações indígenas, alcançando as 

fronteiras.(116) Em 1844, uma expedição contra o quilombo de Itu- 

qui fracassou "por terem sido os negros avisados por um índio seu 

comparsa".(117) Um frei franciscano viajando nesta região, em 

1867, encontraria um grande mocambo com "cerca de 130 pessoas, 

além dos Índios que estão no meio dos pretos".(118) 

Conflitos também aconteceram. Em 1854, os índios Munduru- 

kus atacaram e mataram alguns quilomboIas do rio Curuá. Em 1876 
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seria a vea dos Índios Farinbintins, e no ano seguinte doe Anaza- 

(119) Ainda no final do século XIX, o francês Atille Codreau 

viajando pela região destacou como os índios Pianogotó tinham ri- 

validades com os mocambeiros dos rios Curuá e Cuminá, na região 

de Santarém.(120) 

Para o século XX, também existem evidências de contatos 

interétnicos entre os mocambeiros (comunidades remanescentes da- 

queles quilombolas) e grupo indígenas. Por ocasião de uma expedi- 

ção da Comissão Demarcadora de Fronteiras, em 1937, foram encon- 

trados Índios AraArLíyaj7a, "mantendo estreita ligação com os pretos 

do mesmo rio que os empregavam na colheita da castanha e batata, 

além de servirem de suas mulheres".(121) Mais uma vea, Protássio 

Frikel, em 1955, anotaria uma interessante narrativa de um pagé 

dos Índios Kayana, também nesta região do Baixo Amazonas, falando 

dos conflitos com os quilombolas locais, envolvendo o rapto de 

mulheres e saques.(122) 

Mais do que em qualquer lugar do Brasil Colônia, no Grão- 

Pará, as fronteiras entre quilombolas e grupos indígenas — en- 

volvendo aqueles tanto do Brasil como de outras áreas coloniais 

estrangeiras — estariam borradas. Antecipando um pouco os per- 

cursos das fugas e experiências dos quilombolas que descreveremos 

adiante, citamos aqui, o que disse o Governador Rodrigo de Souza 

Coutinho, em 179B, preocupado com as "comunicações" de emissários 

franceses de Caiena com escravos do Brasil na fronteira: 

"...na Europa precisou o Governo de França enviar emis- 
sários seos, precisarão estes instruir-se da lingoa dos 
povos a que devião preparar os ânimos ou aliás aliená- 
los da sujeição as leis dos seos supremos imperantes e 
sempre hião expostos ao grande risco de serem conheci- 
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dos, e surprehendidos. Aqui ao contrarj_0 OB pretos de 

diferentes naçoens que temos por escravos são paes, fi- 
lhos e irmãos dos que existem livres na confinate colô- 
nia. Os índios das nossas povoações ainda que de dife- 
rentes naçoens quasi todos tem parentes em Cayena, qua- 
si todos fallão a lingoa geral que fallão também não só 
os que fugirão d'elias mas os que lá habitarão sempre. 
Huns e outros são sem dúvida melhores emissários do que 
mais bem instruídos franceses, emendo muito dos nossos 
fugidos que sabem todas as comunicaçoens sendo muitos 
os que facilitao os muitos rios, riachos e ilhas d'este 
paiz e muito remotos, espalhadas as povoaçoene..."{123) 

Analisaremos os possíveis significados políticos dos cir- 

cuitos de idéias e experiências desses quilombolas em outro mo- 

mento. Por ora, nos interessa reforçar o argumento dos contatos 

interétnicos — especialmente nas fronteiras -- reunindo grupos 

indígenas e grupos de fugidos negros. Esta fala — temperada por 

medo -- de Souza Coutinho é impressionante. E a melhor descrição 

do mosáico étnico africano e indígena no Grão-Pará, atravessando 

fronteiras coloniais. 

Estudos etnográficos mais recentes, analisando esses con- 

textos coloniais, têm destacado as transformações vividas por di- 

versos indígenas ao longo da ocupação e colonização da Amazônia. 

Critica-se a idéia tradicional de que as sociedades amazônicas 

eram no passado isoladas umas das outras. Ao estudar a região da 

Guiana Ocidental, Simone Dreyfus analisa como historicamente re- 

percutiram as lutas das potências européias desde o século XVI 

nas redes políticas indígenas.(124) Nas fronteiras, havia a de- 

manda de escravos indígenas e o próprio tráfico de mercadorias. 

Foram utilizadas estas redes políticas tradicionais, inclusive, 

modificando-as. Formava-se ali um sistema complexo de alianças, 

seja através da guerra e/ou do comércio entre diferentes grupos 
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indígenas, e mesmo entre as potências européias e alguns deles. 

No emaranhado da floresta — onde tudo era verde — devem ser 

consideradas as especificidades tanto dos grupos indígenas em 

questão, como as estratégicas coloniais de ocupação e políticas 

econômicas e militares. 

Qual era a política colonial para a Amazônia? Melhor se- 

ria dizer políticas coloniais, reforçando o plural. Isso não só 

porque havia vários interesses estrangeiros, no caso ingleses, 

holandeses e principalmente espanhóis e franceses mas também os 

interesses portugueses não tinham um único vetor definido. Assim 

como a heterogeneidade da extensa Amazônia Colonial, em termos de 

ocupação, povoamento, práticas econômicas estabelecidas, vincula- 

ções políticas e comerciais com a metrópole era no que tange as 

políticas coloniais. E bom destacar — como já falamos um pouco 

no início — a ocupação colonial na Amazônia sofreu várias trans- 

formações no tempo, mesmo considerando o período pombalino como 

divisor de águas desta experiência colonial local.(125) Tenta- 

va-se, de uma maneira geral desenvolver economicamente a região, 

povoar áreas diversas, controlar a mão-de-obra negra e indígena, 

e fundamentalmente ocupar, militarizar e expandir as áreas de 

fronteiras internacionais. 

Foi, sem dúvida, Artur Cezar Ferreira Reis quem melhor 

pesquisou, refletiu e escreveu sobre a expansão portuguesa na 

Amazônia. Houve sempre uma preocupação militar. Neste sentido, a 

ocupação teve um caráter político—estratégico. Ao mesmo tempo que 

tentava-se diversos tipos de exploração econômica, formava-se 

barreiras contra holandeses, franceses, espanhóis e ingleses. No 
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seculo XVIII, os vários tratados internacionais (Utrecht/1713, 

Madrid/1750 e Santo Ildefonso/1777) seriam assinados, tendo como 

pano de fundo complexos cenários de disputas coloniais, princi- 

palmente nas areas de fronteira do Rio Negro, Madeira, Solimões, 

Rio Branco, Tapajós e Amapá. A construção de fortalezas militares 

em vários pontos da fronteira aconteceria neste contexto.{126} 

Uma outra face desta disputa colonial dava-se bem longe 

dos tratados e diplomacias das autoridades coloniais e metropoli- 

tanas francesas, holandesas, espanholas, inglesas e portuguesas. 

Colonos, autoridades rêglas locais, moradores, militares, solda- 

dos desertores, índios aldeados, tribos indígenas nSo-contacta- 

das, escravos negros, fazendeiros, traficantes, comerciantes, la- 

vradores, Índios e negros fugidos — muitos constituídos em mo- 

cambos — não só percebiam com suas próprias lógicas as complexi- 

dades, contradições e avanços e recuos das várias políticas colo- 

niais implementadas como agiam a partir destas próprias percep- 

ções. No processo histórico de expansão colonial na Amazônia se- 

ria interessante pensar a própria idéia de colonização para os 

vários sujeitos históricos em questão. Romperia-se os argumentos 

tradicionais de homogeneidade, modelos econômicos internacionais 

e evolucionismo na história da conquista e colonização européia. 

Num palco de conflitos e disputas estariam sendo forjados os pró- 

prios significados históricos da colonização para diversos seto- 

res sociais e consequentemente os níveis de alianças, acordos, 

conflitos, interesses e identidades. Estes vários personagens 

históricos ao forjarem o "novo mundo" refaziam-se a si e suas 

identidades. 
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Na Amazoj-^^ este processo histórico de colonização — 

talvez mais do que em qualquer outro lugar das Américas — foi 

muito complexo por ser uma área de várias fronteiras internacio- 

nais. Houve vários tipos de estratégias coloniais de ocupação, 

envolvendo indígenas, missionários e colonos desde o século XVII. 

Espanhóis perseveraram nas missões religiosas com Jesuítas e 

franciscanos. Já os franceses insistiram até o último momento na 

região de Caiena. De um maneira geral, as estratégias de povoa- 

mento até o início do século XVIII foram limitadas. Artur Cézar 

destacou que "ingleses e holandeses, igualmente não povoariam 

bem. Suas colônias de Surinam, Pemerara, Esequibo, Berbice, não 

passaram de feitorias commerciais".(127) 

Diferentemente dos espanhóis e portugueses, que tentavam 

impor sua soberania, "civilizar" e cristianisar os grupos indíge- 

nas, os holandeses, por exemplo, tinham uma relação fundamental- 

mente mercantil com esses povos. Na Guiana Holandesa — depois 

Suriname — vários grupos indígenas, nos séculos XVII e XVIII, 

serviam de intermediários, inclusive no tráfico de escravos Ín- 

dios. Utilizavam também grupos indígenas, enquanto milícias para 

combater fugas e revoltas de escravos negros {maroons). Os índios 

Karinya tinham uma língua considerada "língua franca", língua de 

escambo e troca, compreendida entre os Tupi do Oiapoque. Desta- 

ca-se, ainda, que os mascates holandeses que cruzavam toda a re- 

gião da Guiana Ocidental, guiados por índios, eram invariavelmen- 

te negros e mestiços, e falavam no mínimo uma língua 

indígena.(128) 

A questão da língua foi outro fator importante neste com- 
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plexo processo de colonização na Amazônia. Grupos indígenas po- 

diam comunicar-se primeiramente só com os religiosos nas missões 

e depois com traficantes e colonos nas fronteiras. Podiam ser 

criadas "linguas" apenas para efeito de comércio, unindo grupos 

indígenas destintos e diversos colonos estrangeiros. Mesmo a 

idéia de se criar uma "lingua geral" nos Diretórios pombalinos 

deve ter inicialmente fracassado no sentido de fazer desaparecer 

as várias "linguas" indígenas. Ainda em 1759, o governador envia- 

do por Pombal para o Grão-Pará, Mendonça Furtado com ares de sur- 

presa destacaria os seguintes aconcetimentos: 

"0 primeiro foi vir â minha caza humas creanças, 
filhos de humas pessoas principais desta terra, e fat- 
iando eu com ellas, que entendendo pouco portuguez, 
compreendião e explicavão bastante na lingua Tapuia, ou 
chamada geral. 0 segundo foi ver debaixo da minha ja- 
nella, dous negros dos que proximamente se estão intro- 
duzindo da Costa da África, fallando desembaraçadamente 
a sobredita lingua, e não comprehendendo nada da portu- 
guesa" .(129) 

S possível supor que a diferença da "lingua" não consti- 

tuía problema, e nem fronteiras entre índios, negros e outros se- 

tores da sociedade envolvente durante o processo de colonização 

na Amazoônia setecentista. Para as fronteiras da Guiana Francesa, 

como vimos num assustado comunicado do governador Souza Coutinho, 

indios e pretos diversos não só tinham "parentes" do lado de lã, 

como todos falavam a "lingua geral".(130) Em, 1753, numa carta 

régia ao Governador da Capitania do Paré era lembrada a necessi- 

dade de se formar aldeias nas margens do Rio Branco e enviar pa- 

trulhas para conter as incursões dos holandeses para resgatar es- 

cravos indios. Dois anos depois, ressaltando-se a importância da 

nova Capitania de São José do Rio Negro falava-se não só em vi- 
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giar os holandeses, mas os Índios Caribs que cometiam insultos 

nas fronteiras. O próprio Alexandre Rodrigues Ferreira relata que 

índios brasileiros tentavam prender "pretos holandeses" próximos 

à fronteira. Soube-se "que nos destrictos em que se achavão anda- 

vão pretos holandeses acompanhados de índios Caripunas, captivan- 

do os gentios, e exercendo nelles toda a sorte de hostilidades". 

Tentou-se prendê-los, mas: "porém apenas tiverão notícias da es- 

colta, tratarão de se ausentar para os seus domínios". (131) 

Ao mesmo tempo que se tentava vigiar fronteiras, impedindo 

invasões estrangeiras que faziam explorações econômicas e reali- 

zavam trocas mercantis e tráfico de índios, era necessário con- 

tactar e atrais grupos indígenas diversos — muitos dos quais ri- 

vais — para que também pudessem servir de aliados. Ainda na cor- 

respondência de Alexandre Rodrigues Ferreira apareceria em agosto 

de 1784: 

"Sobre os pretos holandezes, que assistidos de 
índios Caripunas, constou andarem por ahi fazendo es- 
cravos , sendo infelizmente alguns dos sobreditos deser- 
tadas pessoas, fez V.M. muito bem em procurar aprehen- 
dê-los, posto que asssim se não conseguisse, por se ha- 
verem ultimamente retirado, e se bem, que e casos seme- 
lhantes se deve obrar da mesmo forma, remettendo-se pa- 
ra aqui prezas quais quer pessoas daquela nação, acha- 
das em tão péssima negociação, contudo com os índios 
Caripunas haverá o maior cuidado, de se não escandali- 
zare[m], para, como nação numerosa, e mais resoluta a 
não voltarmos nossa inimiga, fasendo-se antes o possí- 
vel pela reduz ir, e ao meno s pelo não 
esc anda Usarmos. " (132) 

E interessante destacar neste trecho o termo "nação" uti- 

lizada tanto para holandeses, no caso, os pretos como para os ín- 

dios Caripunas. Alianças com grupos indígenas — principalmente 

aqueles principais e estabelecidos próximos as fronteiras — ti- 
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nham que ser feitas. Neste sentido, a militarisação das áreas de 

fronteira devia ser acompanhada de outras estratégias de ocupa- 

ção, como comércio e alianças com grupos indígenas. Em 1786, di- 

ria Alexandre Rodrigues Ferreira da região de fronteira do Rio 

Branco: 

"Logo sem demora empregará V.M. o mairo desvello em 
construir huma Fortificação proporcionada, que presi- 
diada de huma competente guarnição, possa não só con- 
têr-nos em segurança contra quaesquer desígnios, e in- 
sultos dos referidos hispanhoes, e Hollandezes, mas até 
dê princípio também a amizade, e alliança de todas as 
nações de indíos, que habitão as margens, e centros da- 
quele rio".(133) 

Grupos indígenas, escravos, negros, índios fugidos, trafi- 

cantes, colonos, quilombolas estavam marcando as fronteiras colo- 

niais com suas experiências históricas. Entretanto, vale ressal- 

tar, nem tudo era harmonia e solidariedades. Alianças e hostili- 

dades podiam ser mais circunstanciais do que duráveis. Assim como 

em outras áreas no Brasil e no restante das Américas, as relações 

entre índios e negros foram marcadas também por conflitos. No 

Grão-Pará não podia ser diferente. E aconteceu em várias áreas. 

Em Joanes, em 1762, índios desertores foram intimidados pelos 

pretos numa ocasião. Bem distante dali, no rio Xingú foi preso um 

índio por ter agredido um mulato. Em Penha Longa, houve mesmo um 

assassinato, tendo o Índio Joaquim de Mattos matado um mameluco, 

morador do rio Obituba. Em Benfica, pretos eram acusados de in- 

sultar os Índios locais. Anos mais tarde, do outro lado da capi- 

tania, em Santarém, a casa de um índio foi invadida à noite por 

pretos que faziam "roubos e desordens", tendo ele levado "muita 

pancada".{134) 
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Mocambos de índios e Negros juntos na Amazônia Colonial 

DATA 

(1762-1801) 

LOCAL OBSERVAÇÕES 

1762 
1767 
1767 
1769 
1769 
1772 
1774 
1774 
1774 
1774-5 
1775 
1775 
1789 
1791 
1797 
1801 

Melgaço 
Melgaço 
Portei 
Xingu 
Outeiro 
Ponta de Pedras 
Salvaterra 
Amapá 
Baião 
Amapá 
Monsarás 
Benfica 
Carnetá 
Amacã 
Almerim 
Ilha de Joanes 

Rio Anaurapucu 

Rio Matapi 

Vila de Macapá 

Rio dos Macacuf 

Fonte: APEPa, Códices 26, 83, 93, 112, 124, 146, 
150, 151, 153, 255, 262 e 266. 

Não fosse só isso, em não raras ocasiões, as tropas que 

entravam nas matas para capturar fugitivos negros e destruir seus 

mocambos eram formadas por Índios e/ou por eles guiadas. Em Ou- 

rém, em 1762, as autoridades mandaram destruir um mocambo de ne- 

gros, mas estes tiveram de aguardar os índios por "estarem plan- 

tando as suas roças" e "que acabando a plantação" mandariam "fa- 

zer a diligência ao dito mocambo". Para perseguir e prender mais 

de 50 fugitivos negros africanos da obra de fortificação de Maca- 

pá foi expedida uma força com índios e até pretos ladinos. Em 

Porto do Moz, também índios foram utilizados para combater mo- 

cambos. Da região do Turiaçu, divisa com a Capitania do Maranhão, 

em 1771 e novamente em 1774, pretos fugidos foram capturados por 

Índios. Na região de Pesqueiro, no rio Araguari, índios da povoa- 
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Ção do Ananim "derão no mocambo dos pretos fugidos de Macapá, que 

prizionarão vinte, e matarão sete e os mais fugirão". Em Santa- 

rém, nos derradeiros anos do setecentos, para se investir contra 

mocambos de negros fugidos se preparava um "destacamento de tropa 

competente a que se deverão unir os d'milicianos e índios que fo- 

rem bastante na paragem".(135) 

De uma maneira geral, os índios bem antes que os negros 

integravam as milícias coloniais. Em 1778, na região de Joanes 

era ordenada a formação de companhia de infantaria com índios e 

mestiços. Em 1797 e 1799 outras ordens nesta direção foram execu- 

tadas. (136) E claro que parte destas divisões, não só entre ín- 

dios e negros, mas também crioulos, africanos e índios de grupos 

étnicos diferentes eram provocada pelas autoridades coloniais. 

Fazia parte das estratégias de dominação e era fundamental naque- 

le caldeirão étnico do Grão-Pará. 

Também na correspondência de Alexandre Rodrigues Ferreira 

aparecia anotado as perspectivas de se fazer uma política de 

aliança e atração de vários grupos indígenas, não só aqueles al- 

deados e/ou que tinham realizado "descimentos": 

"Nas prisoens, que V.M. tem feito a os principa- 
es, devera haver mais prudência, poupando-se este pro- 
cedimento, enquanto for possível, pois pode ser de per- 
niciossimas conseqüências, praticado entre índios no- 
vos, e sem a civilidade, que até agora se lhe não tem 
introduzido, sendo assim fácil de se assustarem, e de 
escandalizados para os matos fugirem, como já proxima- 
mente aconteceo; e nisto deve V.M. fazer toda a refle- 
xão, para todo o mau sucesso se evitar, e que desgosto- 
sas outras nações e nossa alliança repugnem, e regei- 
tem".(137) 

E bom que se diga, se escravos negros vindos da África ti- 

nham culturas e histórias diversas, os índios no Brasil, espe- 
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cialmente na Amazônia não eram diferentes. 0 que, na realidade, 

chamamos generalizadamente de índios aqui constituíam grupos ét- 

nicos e lingüísticos variados e complexos, muitas vezes rivais. 

Um verdadeiro mosaico de populações na Amazônia que naquela oca- 

sião — juntamente com os africanos e europeus — ali viviam. Na 

região do Jamari, na área do Amapá, 1799, os índios Maués, além 

de fugirem das perseguições das "tropas de brancos" temiam os 

ataques, tanto dos Mundurucu como dos Caripunas. {138) Um ano an- 

tes, preocupado com os mocambos de pretos no Amapá, escreveria 

uma autoridade: 

"(...)mandei tentar o expediente de attrahir hum corpo 
de seiscentos a settecentos Índios da nação Mundurucus 
(mais guerreira d'esta capitania, e que ultimamente 
conseguiu reduzir a paz como a V.Exa disse em tempo 
próprio) por entender, que seria a gente mais própria 
para guerrear com pretos por entre matos e 
pântanos".(139} 

Estes e outros fatores provocaram rixas e animosidades en- 

tre negros e Índios fugidos. Em Benfica, em 1775, onde destacamos 

anteriormente que índios "vadioe tinhão contatos com pretos", es- 

tes últimos eram acusados pelos índios das povoações de "insul- 

tos", pois: 

"todas as vezes que os índios vão pescar para a banda 
do seu igarapé, tirão-lhe as canoas, e os parizes, e 
lhe dão muita pancada, e assim estão os índios tão in- 
timidados, que morrem a fome pelo temor que tem dos 
pretos"(140) 

De Santarém, foi enviado preso em ferros o cafus Benedito 

devido aos distúrbios que fazia com os moradores índios. Confli- 

tos e solidariedades podiam surgir também com brancos. Na Vila 

de Serpa, em 1785, um sargento-mor era acusado de dar proteção a 

Índios fugidos e mesmo existir um mocambo no interior do seu si- 

tio. (141) 
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índios e negros — com todas suas complexidades étnicas — 

cooperaram, fizeram alianças e entraram em conflito naquele con- 

texto colonial. As estratégias destes quilombolas podem ter fun- 

cionado com o auxílio de vários grupos indígenas. As fronteiras 

naturais e a densa malha hidrográfica não constituíram barreiras 

culturais. Grupos indígenas e negros fugitivos, atentos as dispu- 

tas coloniais, certamente forjaram suas próprias fronteiras, fos- 

sem elas geográficas e/ou comerciais. Pode ter havido, portanto, 

complexos conflitos engendrados por holandeses, franceses, portu- 

gueses, espanhóis, ingleses, colonos, escravos negros, servos ín- 

dios, comunidades de negros fugidos e grupos indígenas diversos 

naquelas fronteiras coloniais. Havia disputas coloniais. Percep- 

ções e estratégias diversos foram vivenciadas por diferentes se- 

tores sociais. 
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IV- SOLDADOS DE SEÜTODD S E OOTDAS 

DAISAOENS 

Entrariam em cena outros personagens nesta floresta de mo- 

cambos e fugitivos: desertores militares e acoitadores. Estes po- 

diam ser tanto brancos e mestiços, como índios aldeados, forros e 

negros livres.(142) Em Soure, em 1762, um sargento-mor dava pro- 

teção e era "mantenedor de mocambos", enviando "pano e mais cou- 

zas que pode haver" para os fugitivos. Em Cametã, diligência com 

índios era enviada para prender soldados desertores e mulatos es- 

cravos. Mesta região, em Baião, em 1774, denunciava-se que no rio 

Tocantins, "pelas praias descaradamente" andavam "soldados fugi- 

dos com alguns negros" roubando. Posteriormente, ainda ali, Luis 

Cunha, da fazenda da Conceição, reclamaria que os próprios mora- 

dores das localidades davam proteção a "vadios", soldados deser- 

tores e escravos fugidos e nas suas casas os "recolhem" e "ampa- 

rão". 0 Capitão Raimundo Antônio dos Santos e o indio Francisco 

foram presos por açoitar fugitivos, tendo este último ajudado um 

"curiboca" criminoso, dando-lhe sustento e canoa.{143) Soldados 

desertores aliavam-se tanto aos índios como aos negros. Em Abae- 

té, nas proximidades do rio Cupijó havia "hum grande mocambo de 

desertores, pretos fugidos e criminosos".(144) 

As origens e motivações das freqüentes deserções de solda- 

dos no Grão-Pará Colonial, podiam ser complexas. índios, brancos 

pobres e negros — de uma maneira geral fugiam do recrutamento 
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militar e dos trabalhos nas fortalezas e vilas. Preferiam viver 

nas matas e junto às suas roças.(145) 0 desertor Manoel Covine 

foi preso em Marajó, junto a uma ilha onde "tem seu algudual". 

Distanciando-se o máximo possível das localidades em que ficavam 

seus regimentos, escapavam para a região de Santarém ou mesmo ru- 

mavam para o Maranhão. 0 soldado Victoriano José Gomes, praça do 

regimento de Extremo, com uma "preta furtada" e mais oito deser- 

tores seguiu em direção a uma ilha em Ourém, onde "consta tem 

parentes, e se achão mais desertores".(146) 

0 alistamento militar era uma forma de controlar a popula- 

ção livre de Índios, mestiços e negros. Em 1769 falava-se de com- 

panhias militares formadas por "pretos, mestiços, ingênuos e li- 

bertos" .( 147 ) O sentido era menos militar e sim o controle sobre 

o trabalho. índios e "cafusos dispersos" deveriam formar compa- 

nhias e serem empregados no serviço Real.(148) Para garantir a 

"defesa" da região todos os homens livres disponíveis, podiam ser 

utilizados na formação de tropas. Com tantos mocambos e fugitivos 

negros e índios no Pará, pensou-se até mesmo na possibilidade de 

se utilizar soldados desertores para persegui-los. Juntamente com 

os índios, eram eles os que mais conheciam a floresta. Contra os 

amocambados dos rios Anajás e Macacus era intenção das autorida- 

des contar com a ajuda de Antônio Curto e João Moreira, soldados 

desertores: 

"há pouco recolhidos a esta cidade, tendo andado ausen- 
tes por aqueles sítios, e por isso os mais capazes para 
servirem a VMCS de guias havendo sempre com elles toda 
a cautela necessária como sujeitos de pouca, ou nenhu- 
ma confiança mas que podem ser uteís a este fim debaixo 
de alguma promessa".(149) 
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Em 1791, soldados "escolhidos" e Índios "práticos deveriam 

ser enviados para as ilhas Caviana e Mexiana para capturar fugi- 

tivos e destruir mocambos". Entre conflitos e solidariedades Ín- 

dios, livres, mestiços, escravos, negros, fugitivos, libertos e 

soldados desertores continuavam atormentando autoridades e fazen- 

deiros no GrSo-Parã. Em 1772, soldados desertores e pretos fugi- 

dos tentavam passar a Sáo Luis, no Maranhão. Antes disso, na Vila 

de Cintra, fugidos pelo rio Caicarana andavam soldados e pretos. 

Na vila de Monte Alegre, investigava-se o "mameluco Francisco Jo- 

sé" por ter açoitado desertores.(150) 

Este quadro preocupava em muito as autoridades coloniais. 

Com os índios considerados emancipados, a população negra livre 

cresCendo e um mar de floresta, era cada vez mais difícil identi- 

ficar e capturar fugitivos e habitantes de mocambos na região. 

Indo de Cametá para a vila de Macapá, em 1791, desembarcaria num 

porto local sob suspeita o preto Euzébio, "natural do Piaui", 

acompanhado de seu irmão e um índio. Para dissipar duvidas das 

autoridades locais de Macapá teria dito que estava "encarregado 

de importantes diligências", tendo chegado ali "desfarçado, ao 

fim de comprar alguma farinha para a poder sustentar". Contra as 

insistentes desconfianças, o referido Euzébio apresentou "real 

passaporte", e mesmo uma suposta portaria determinando que obti- 

vesse ajuda para conseguir suprimentos nas povoaqõee. Parte das 

suspeitas das autoridades de Macapá se davam — não só por ser 

Euzébio um "preto" — mas também porque vindo da região de Came- 

tá, onde no caminho as Vilas de Melgaço e Portei eram considera- 

das "império das farinhas do Estado", optasse por comprar manti- 
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mentos para abastecer sua escolta somente ali naquela "remota 

terra". Por isso, Euzébio ficou sob vigilância. Alegando não ter 

encontrado a farinha necessária foi encontrado à noite embriagado 

em tabernas acompanhado de pretos forros e soldados. Posterior- 

mente, descobriu-se que Euzébio fizera contatos com os pretos do 

engenho de Julião Alvares e que, na verdade, era "capitam daque- 

les matos, e hia em direitura de Mazagão". Seu objetivo não era 

comprar "farinha", querendo "fazer ali as suas observações para 

ver se havia autor aquelas campinas algum cerco como tinha deixa- 

do em outras situações". Este caso, bem revela não só como fugi- 

tivos podiam se misturar junto às populações mestiças das vilas, 

mas também como tal possibilidade era cercada de conflitos.{151) 

Com tantos fugidos, desertores e mocambos a suspeição ge- 

neralizava-se. Em Ourém, em fins de 1790, mulatos eram presos co- 

mo suspeitos de serem escravos. Em Melgaço também "homens desco- 

nhecidos" eram presos, não se sabendo se eram escravos fugidos ou 

desertores. Em Chaves, em 1800, um "mulato" chamado Manoel José 

Rolim, que vivia em fazenda trabalhando como vaqueiro, carpintei- 

ro e marceneiro, tinha a "vida vaga ou incerta". Ao mesmo tempo 

que afirmava ser soldado, era voz pública que ele era escravo. 

Vários negros, pardos e "mulatos" eram acusados de serem escravos 

fugidos e ladrões.{152) 

Em meio a tais questões outras preocupações surgiriam. 

Capturar fugitivos, destruir mocambos — fossem de negros e/ou de 

Índios — conter as deserções militares, impedir roubos e desor- 

dens era igualmente controlar o comércio clandestino. Também na 

Amazônia — especialmente pelo seu recorte geográfico com muitas 
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planiciee e rioe — este problema era, além de crônico, insolú- 

vel. Quase toda a região era abastecida ou mantinha relações co- 

merciais clandestinas através da via fluvial. Era no vai e vem 

das canoas, subindo e descendo os rios que vários produtos chega- 

vam e saiam do Grão-Pará. Apesar dos esforços, o controle era 

muito dificil. 

Não somente os habitantes de mocambos, mas também Índios, 

negros e soldados desertores tentavam sobreviver na floresta 

plantando roças de mantimentos e/ou extraindo dela produtos di- 

versos. Os circuitos das relações mercantis se estabeleciam de 

forma clandestina. A partir dai é também possível perceber o ce- 

nário multifacetado no qual se desenvolveram os mocambos no Pará. 

De Bujaru, em 1776, vinha noticia de que o "mulato" Lino não ti- 

nha "domicilio certo" e nem estava alistado, porém andava "ven- 

dendo continuamente aguardente de sitio em sitio aos escravos 

alheios". Em Ega, o escravo Félix era acusado de furtos de quan- 

tia de prata e frascos de aguardente de cana" da casa do soldado 

Francisco da Silva. Da Ilha de Joanes chegava noticia que cafu- 

sos, mamelucos, Índios e pretos que lidavam com o gado, estavam 

burlando o fisco, quanto ao pagamento de impostos. 0 problema dos 

roubos se articulava com o comércio clandestino. Através dessas 

redes de trocas, fugitivos, amocambados e desertores vendiam os 

produtos de suas roças, obtendo em troca, sobretudo, polvora, ar- 

mas de fogo e aguardente.{153) 

Além da situação crônica de falta de vigilância sobre os 

taberneiros, havia nesta região amazônica o problema dos rega- 

tões. Com suas canoas levavam e traziam produtos através de vá- 
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rias regiOes. Tentava-se mesmo proibir o comércio entre os Índios 

das povoações, como aconteceu entre as vilas de Boim e Finhel, em 

1777. Tal comércio de difícil controle rapidamente se articulava 

com as economias dos mocambos nas diversas regiões. 

Podemos analisar ai também como começava-se a constituir 

por todas as áreas da Amazônia formas de campesinato, juntando 

atividades e produção econômica de pequenos lavradores pobres, de 

soldados desertores, ou não com suas famílias de mestiços, de 

economia própria de escravos e libertos, das roças de índios al- 

deados, de regatões, de vendeiros e de índios, negros e deserto- 

res constituídos em mocambos. Baeeando-se em relatos coevos de 

viajantes e cronistas, Ciro Cardoso destaca as formas da ativi- 

dade camponesa na Amazônia.{154) 0 padre jesuíta João Daniel ano- 

tou que após 1757 muitos colonos não podendo mais contar com os 

índios como cativos e sem recursos para comprar escravos africa- 

nos, constituíram — trabalhando com seus familiares — suas pró- 

prias lavouras, visando a alimentação abriam clareiras nas flo- 

restas e plantavam mandioca. Com uma pobreza extrema na região, 

alguns lavradores conseguiram mesmo com o trabalho familiar (que 

em algumas ocasiões contava como mão-de-obra poucos escravos e 

índios livres) uma produção de alimentos excedente para o abaste- 

cimento local. No período em que não havia proibição para a es- 

cravidão indígena, os senhores além de fornecer alguns alimentos, 

permitiam que seus escravos índios tivessem pequenas roças e 

criações de porcos e galinhas. Nestes casos, a partir desta eco- 

nomia própria, tais índios escravizados produziam excedentes e 

comercializavam para seus próprios senhores ou para outros agen- 
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tes comerciais ("estranhos") da circunvizinhaça.{155) Havia tam- 

bém casos de roubos e desvio da produção de mandioca das fazendas 

feitas pelos próprios escravos ou aqueles fugidos. 0 naturalista 

Alexandre Rodrigues Ferreira nas últimas décadas do século XVIII 

descreveria a economia própria e as formas de atividades campone- 

sas dos escravos negros: 

..Costumão alguns senhores de engenho distribuir para 
cada escravo, as geiras de terras que elle necessita, 
com relação ao seu estado, feriando de cadda semana hum 
até dous dias, para nelles trabalhar cada um na sua ro- 
ça* donde não só tirão os escravos a farinha, o milho, 
e o feijão de que se sustentão, elles, suas mulheres e 
seos filhos, nestes dias, em que trabalhão para si, mas 
também pelos dos 3, 4 ou 5 mezes, em que não moem os 
engenhos. E o caso he, que por experiência ^certa, não 
somente tirão os pretos das terras que lavrão a farinha 
percisa para o seu sustento, mas chegao a vender, quasi 
todos os generos de lavoura, além de muitas criaçoens: 
até ajuntarem sommas com que se libertão, a si, e a 
seus filho".(156) 

Com o problema crônico de excassez de alimentos mais 

grave em outras áreas coloniais como Bahia, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro — este setor econômico de subsistência também tinha uma 

considerável importância na Amazônia Colonial. Sabia-se, de fa- 

to, que nos mocambos conseguia-se farinha. Destruir mocambos — 

para além de se capturar índios, pretos e soldados desertores 

era também a possibilidade de apreender farinha. Em Barcelos, em 

1759, o Capitão Joaquim de Mello informou: 

"descobri aqui hum mocambo com que achei uma rossa que 
mandei desfazer que me deo trezentos e ^seis alqueires 
de farinha que vieráo na melhor ocasião"{157) 

De Ourém anos depois eram remetidos "trinta e cinco panei- 

ros de farinha que mandou fazer o Tenente Diogo Luis das roças 

doe amocambados". Em Cintra, Índios amocambados há vários anos ee 
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entregaram ao padre, trazendo oe produtos de suas roçaSi Pretos e 

índios amocambados no Outeiro "tinhão roçado e hum tijupar fei- 

to". Em virtude de poderem se abastecer com a farinha e outros 

produtos dos mocambos, diversos moradores das povoações mantinham 

contatos com os fugidos e mesmo davam-lhes proteção. Em Benfica, 

ao serem convocados para participarem de diligência para prender 

Índios amocambados no igarapé Tamatatuia, alguns moradores "dis- 

serão que não querião sem que lhes mostrassem ordem por escrito". 

Encravados nas brenhas das florestas, amocambados tentavam de- 

senvolver sua própria economia. Em Nogueira, em 1783, indios fu- 

gitivos presos num igarapé revelaram que "não tiverão tempo de se 

prontificarem de farinha e que estavao esperando o socorro dos 

parentes". índios amocambados preparavam — na medida do possível 

suas roças. Roubavam, inclusive, ferramentas. As autoridades 

sabiam disso. Para evitar deserções em massa de índios, tentou-se 

mesmo oferecer roças para eles em algumas povoações.(158) 

Contudo contatos entre quilombolas índios e negros — e 

mesmo soldados desertores — cada vez mais se desenvolviam. Um 

extenso relatório enviado por Raimundo José ao governador do Pa- 

rá, em 1767, já bem demonstra como estava a região. Inicialmente 

relatava que foram encontrados alguns mocambos nos rios Mapúa e 

Anájas. Porém, seus habitantes tinham fugido para as vilas de 

Melgaço e Portei. Mocambos descobertos e algumas prisões tinham 

sido realizadas também na Vila de Chaves e em Ponta de Pedra. Doe 

fugitivos apreendidos alguns "confessarão que os companheiros se 

tinhão recolhido as ditas vilas por aviso que tiverão e assim fo- 

ram avizados os dois mais mocambos". Entre os capturados nos mo- 
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cambos havia Índios, negros e soldados desertores "e mostrava 

pellas cazas que se achavcio ser bastante gente". Mais expedições 

foram feitas. Nas Vilas de Veiros, Pombal e Souzel foram atacados 

os mocambos do Igarapé Acorahy do rio larauca. Mais apreensões. 

Investigou-se também moradores acusados de acoitá-los. Estes 

"confessarão o mocambo novo que tinhão feito para se mudarem e 

ninguém saberem delies adonde já tinhão feito rozas e cazas". Um 

ataque a um outro mocambo próximo foi frustrado porque — segundo 

descobriu-se depois — os fugitivos tinham sido avisados pelo 

ajudante da Vila de Veiros. Em frente á Vila de Monte Alegre ha- 

via informações de existir "alguns mocambos" tanto no lago do Cu- 

ruá como no Igarapé Gonsari. Informou ainda o referido relator 

que "pelos mocambos destes rios se achavão algumas roças em hum 

se acharão rossas que dão para cima de 300 alqueires de farinha". 

Nestas diligências vários soldados desertores seriam presos.(159) 

Em 1787, o Governador João Pereira Caldas era alertado sobre as 

comunicações entre "mulatos portugueses" e o "gentio" próximo às 

divisas com os domínios espanhóis. Estavam tais mulatos 'falando 

as diferentes línguas dos ditos gentios e com elles comerciando 

livremente".(160) 
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V - CONE^OES , I IDE IAS E KOTEIEOS 

Naqueles mares verdes onde pululavam cada vez mais mocam- 

bos e fugitivos, havia uma outra grande — talvez a maior e mais 

importante — preocupação por parte das autoridades colônias. Por 

ser uma região de fronteiras, cercada por interesses ingleses, 

franceses, holandeses e espanhóis, temia-se que os escravos fu- 

gissem dos domínios portugueses. Tais fronteiras eram uma coisa 

móvel, uma ves que eram alvo constantes de disputas, principal- 

mente na segunda metade do século XVIII.(161) 

Mais uma ves, a região do Amapa -- justamente a que divi- 

sava com a Guiana Francesa — era a que mais causava apreensão. 

Com ajuda de comerciantes e grupos indígenas, negros escravos 

tanto do lado português como do francês migravam a procura da li- 

berdade. Desde 1732 existia, porém, um tratado internacional as- 

sinado pelas duas Coroas, acordando a respeito da devolução de 

negros fugitivos. As disputas territoriais tornavam, entretanto, 

o controle e o policiamento desta area cada vez mais difícil. Ha- 

via desconfiança mútua entre França e Portugal com relação aos 

domínios coloniais da região de Caiena.(162) 

Mesmo assim, cumprindo na medida do possível o acordo, au- 

toridades francesas e portuguesas realizaram em varias ocasiões 

trocas reciprocas de escravos fugidos. Sabe-se que em 1732, 12 

negros de propriedade de um francês Dit Limozin, tinham fugido do 

presidio de Caiena.(163) Este ano foi acompanhado de reclamações 
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tanto de franceses como de portugueses sobre as constantes fugas 

de escravos e o processo de devolução quase sempre complicado dos 

capturados. As reclamações eram enfáticas. Na ocasião, o próprio 

governador do Pará queixou-se de ter recebido de proprietários 

franceses e mesmo do governador de Caiena, cartas com palavras 

"ríspidas" quanto à demora na devolução dos fugitivos. Lembrava 

este, entretanto, que nem sempre os franceses cumpriam o Tratado 

de Utrecht. Ademais missionários jesuítas e capuchos também re- 

clamavam que escravos seus tinham passado para Caiena. Autorida- 

des portuguesas lembrariam que a restituição de escravos fugidos 

tinha que ser recíproca.{164) 

Em 1733, ao entregar 25 escravos aos senhores Fossard e 

Simosen, as autoridades do Pará cobraram dos franceses a mesma 

atitude. No ano seguinte, o Rei D. João I escreveria ao Capitão 

General do Estado do Maranhão, esclarecendo-o a respeito "da res- 

tituição que se deve faser dos escravos de Caiena, que se vem re- 

fugiar a esse Estado debaixo da segurança, de que os franceses 

lhes não imporão pena de morte, e de que restituirão também a es- 

ses moradores alguns escravos, que se achão naquelle 

presidio".{165) Já em 1739, a Coroa Portuguesa determinaria puni- 

ção para aqueles que auxiliassem os escravos que procuravam fugir 

nas fronteiras.(166) 

As fugas — além de constantes — passaram a ser em massa. 

Em 1752, o governador de Caiena pedia ao Pará a restituição de 19 

negros.(167) A restituição, no caso dos portugueses aos france- 

ses, com a garantia de não serem castigados não resolvia necessa- 

riamente o problema das fugas. Portugueses acusavam os franceses 
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de castigarem com muito "rigor" os fugitivos restituidos, provo- 

cando novas fugas, inclusive, dos mesmos escravos.(168) Os fran- 

ceses não só reclamavam como tentavam no grito e a todo custo re- 

aver seus fugitivos. Em 1757, havia mesmo denúncias da presença 

de emissários franceses que se infiltravam nas regiões de fron- 

teira para vigiar e capturar fugitivos. Em 1760, a vinda do Mon- 

senhor Galvete ao Pará para recolher pretos escravos foi acompa- 

nhada de queixas.{169) Em 1767, duas canoas com oficiais france- 

ses desceriam o rio Oiapoque com intenção de buscarem pretos fu- 

gidos .(170) 

0 problema era mais complexo do que apenas fugas de escra- 

vos. Aquela região de fronteira era um palco de disputas por do- 

mínios coloniais. Ainda em 1727, oficiais e soldados portugueses 

e franceses subiam a montanha chamada "D'0yon, na boca do Rio 

Oyapock", para vistoriar os marcos da fronteira, estipulados pelo 

Tratado de Utrecht, em 1713. Em 1728, o termo de vistoria foi re- 

petido e foram identificadas as pedras e os desenhos que confir- 

mavam as divisões territoriais entre Portugal e França naquela 

região. Como num tabuleiro de xadrez, a questão principal era 

ocupar — sempre e cada vez mais — territórios com peças impor- 

tantes. Mais do que somente procurar fugitivos, portugueses, es- 

panhóis e — principalmente os franceses — cruzavam as frontei- 

ras mantendo relações comerciais com índios, alargando seus domí- 

nios. Em 1724, um navio da Guiana Francesa foi aprisionado pelas 

autoridades portuguesas no Pará, seguindo uma provisão do Conse- 

lho Ultramarino. Descobriu-se que era intenção dos eeue tripulan- 

tes realizar comércio na região da fronteira. Qualquer movimento 
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motivava receios e o redobrar da vigilancia.(171) viajar por 

um lugar chamado Rebordello, próximo as Vilas de Macapá e Chaves, 

um francês vindo de Caiena, era 1762, nuraa canoa remada por sete 

índios foi imediatamente detido e: 

"{...)perguntando-lhe o que queria por aquellas partes 
lhe respondera que queria notícias de Lisboa, motivo 
porque o Director [da Vila de Chaves] o tinha em custó- 
dia seguro com os índios para o remetter para a cidade, 
e.) elle não sabia fallar português: mas inquiri- 
da a causa porque tinha vindo às nossas povoações disse 
que andando à pesca com licença do seu governador [de 
Caiena] a qual mostrou, quizera comprar uma canoa para 
o uso da pesca, e que isto o obrigara a vir costeando 
até chegar ali(...)"(172) 

Em meio a tais disputas e receios, as fugas de escravos de 

Caiena não paravam. Em 1763, três pretos foram capturados na booa 

do Rio Camarupi, próximo a vila de Monforte. De outro modo, ainda 

que a floresta fosse imensa e, portanto, um garantido refúgio, o 

roteiro de fuga era arriscado e perigoso. Saídos de Caiena em di- 

reção ao Pará ou vice-versa, via de regra, os fugitivos optavam 

pelo mar e/ou rios que banhavam a região. Enfrentar ae escarpadas 

matas, nem pensar. Seriam presas fáceis da fome, de animais fero- 

zes, das febres e dos cães farejadores dos seus capturadores 

franceses. No local chamado Pesqueiro, em Macapá, por exemplo, 

foram encontrados numa ocasião corpos de três fugidos "que morre- 

ram não sei se foi de fome ou as feras, porque os vestígios não 

informam bem o acontecimento por se acharem já largados vargens e 

igarapés, e só livres as serras e colinas". Pela via fluvial, 

construindo canoas e jangadas, aventuravam-se. Do Amapá, em 1765, 

vinham informações de "alguns pretos terem passado o Rio Matapi 

em jangadas", e que poderiam ser encontrados "nas campinas do Rio 
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Uanara-pecú e nos lagoe do Elo Arapecú aonde também se encontra- 

rão vestígios certos de elles ali andarem". Naufrágios de fugiti- 

vos naquela região eram freqüentes. Manoel Antônio de Oliveira 

Pantoja, viajando pelo Cabo Norte teve "notioias que tinhão pas- 

sado huns pretos fugidos de Caiena" e encontrou "vestígios de em- 

barcação que ali tinha naufragado e por hum chapeo que acharão 

mostrava ser de estrangeiros". Dizia-se mesmo que "alguns perse- 

guidos da fome desenganados, de que não podem conseguir o passa- 

rem as suas terras, se tem recolhidos voluntariamente". A propó- 

sito, um Índio que caçava nas cabeceiras de um riacho deparou-ee 

com quatros escravos pertencentes a um morador de Cametá que "es- 

tavam bastantes dias que se nutriam de palmitos e já estavam fra- 

cos e por isso nâo resistiram e se entregaram".(173) 

Os anos avançavam, as disputas coloniais longe de ter fim 

e as fugas de escravos continuavam. Com elas permaneciam as re- 

clamações dos franceses e a formação de mocambos. Chegavam ao Pa- 

rá canoas de Caiena para resgatar fugitivos. Autoridades igual- 

mente tomavam conhecimento que pretos vindos de Caiena estavam na 

região da ponta de Maguari e Caviana. As rotas de fugas, é bom 

destacar, não tinham um sentido único. Apesar de franceses grita- 

rem sempre e mais alto, sabia-se que o movimento de fuga de es- 

cravos do Pará em direção a Caiena era igualmente constante. 

Em setembro de 1773 notícias davam conta de escravos fugi- 

dos que tinham saldo do Pará e estavam em Caiena. Segundo o padre 

jesuíta Laillet: "há pouco mais de 2 annos sete negros chegaram 

aqui em Caiena, depois de várias lutas e mortes, mas foram mal 

recebidos", no caso castigados e presos.(174) 
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No ano seguinte recuperavam-se escravos de Macapá fugidos 

para o território francês.(175) Toda aquela região estava envol- 

vida em conflitos por disputas coloniais. A fuga de escravos e a 

formação de mocambos — ainda que forte e determinante no paladar 

— eram apenas mais um ingrediente naquele caldeirão. Sem buscar 

determinações explicativas únicas poderíamos dizer que quaisquer 

fatos e/ou situações naquela área eram acompanhados de perto com 

preocupação e temor. Em 1771 temia-se ataques de escravos fugidos 

e seus contatos com os quilombolas em áreas próximas de Belém: 

"...Fazendo no ano de 1771, alguns escravos fogidos 
muitas extorçoens com violência pelos rios que banhão 
as praias da cidade do Pará, e atemorizados os habitan- 
tes com as notícias que grassavam (creio que publicadas 
pelos sóccios daqueles que na cidade tinham vendas) de 
que elles pertendião attacar a Capital, e depois os 
mais sítios, para o que esperavão ser auxiliados por 
hum numeroso Quilombo, que tinhão no maguari, rio vizi- 
nho e por onde se communicavão por terra a 
cidade..."(176) 

Uma expedição militar seria para ali enviada, sendo captu- 

rados "onze pretos e hum mulato escravos".(177) Havia temores de 

que ocorressem insurreições escravas e/ou uma invasao estrangei- 

ra. 0 caso do Cabo de esquadra Leonardo José Ferreira que viajava 

naquela região, ocorrido anos depois bem destaca essa questão. 

Em 1777, trabalhando com índios e em contatos com pesqueiros pró- 

ximos a Caiena propôs-se, mediante algum "prêmio", a 

"tirar alguma notícia que nos conduzisse a descobrirmos 
o que se passava em Caiena (...)e que observando e 
ouvindo então tudo que pudesse concorrer a darmos algu- 
mas luzes de se em Caiena se ajuntavão algumas forças 
ou se fazião alguns preparos de guerra.178) 

0 mais interessante é que o dito Cabo acreditava que não 

levantaria sequer suspeitas dos franceses na sua espionagem. Em 
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contatos com os pesqueiros locais assim agiria com o "aparente 

pretexto de querer descobrir huns escravos que se dizia estava0 

amucambados nos mattos daquellas vizinhaças, e se hiao engrossan- 

do a termos de poder inquiertamos se aumentassem ocultos dos por- 

tugueses e dos franceses". 0 despistamento ali seria procurar mo- 

cambos . Mesmo interessadas nas notícias de Caiena, as principais 

autoridades coloniais do Pará temeram, na ocasião, ordenar tal 

aventura de espionagem. De qualquer modo, três anos mais tarde, a 

propósito deste mesmo cabo de esquadra Leonardo José ter prendido 

em Macapá pretos fugidos vindo de Caiena, houve um alerta de que 

"estes pretos podem ter fugido sem motivo que nos dê cuidado, po- 

rém tão bem me lembra que bem pode ser que a ditta fugida seja 

hum pretexto para vir a Macapá alguma pessoa inteligente obser- 

var-nos" .(179) Mesmo sem ter sido usado, o feitiço podia virar 

contra o feiticeiro. 

Por sua vez, os quilombolas (tanto os fugidos de Caiena 

como os do Pará) estabeleciam seus mocambos bem junto às frontei- 

ras, migrando por toda a região. Quando foi realizada uma expedi- 

ção contra os mocambos de Araguari, 1779, descobriu-se que os: 

"...dittos fugitivos quando para ali forão que já não 
estavam para fazer cazas pois os brancos já por outras 
vezes os tinhão corridos de outros lugares donde tinhão 
feitos cazas e suas roças desde o Rio do Flexal dia e 
meio de Macapá até que o fizerão passar Araguai: até lá 
os perseguirão queimando suas cazas e seos mantimentos 
Ce] que se havião [de] apresentar aos 
franceses..."(180) 

Mais do que a floresta propriamente dita, era a região da 

fronteira o lugar seguro para fugitivos e quilombolas. Em 1794, o 

comandante da fortaleza e limite do Oyapoque, Azevedo Coutinho 
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alertava sobre: 

os incessantes transfugas que de anteriores an- 
nos ate o presente tem formado a numerosa e avultadis- 

sima cópia de pessoas desertadas de diferentes qualida- 
des, sendo o maior número escravos, e que achando-se 
refugiados não só nos domínios de sua Magestade, compe- 
hendidos até este limite, como também nos de Cayenna, 
de que outros muitos aprehendidos tem dado noticia, me 
fizerão alargar a minha navegação até este limite para 
que de uma ves cesse o desordenado proceder de seme- 
lhante gente tão mal intencionada".(181) 

Em 1796, duas fragatas de guerra portuguesas vigiavam res- 

pectivamente a Barra da Guiana e o rio Oiapoque bem na divisa, 

tentando conter tanto fugitivos como colonos franceses. Porém, o 

mar que era também de floresta era muito extenso para ser efeti- 

vamente vigiado, lio ano seguinte, navegando pelo Cabo Norte, José 

de Santa Rita acabou conduzindo "cinco pretos portugueses fugidos 

de Cayena que vierão em tão pequeno botte montando (sic) a costa 

por espaço de 30 a 40 dias até a ponta da Mexiana onde forão en- 

contrados" .{182) 

A fronteira era, para além de um refúgio geográfico, um 

esconderijo social e econômico perfeito para fugitivos e quilom- 

bolas naquele contexto amazônico. Assim como em outros lugares, 

os fugitivos procuravam formar grupos, desenvolver uma economia e 

mesmo buscar alianças com outros segmentos sociais. Em 1765, sus- 

peitava-se dos fugitivos das obras das fortificações do Amapá, 

pois é "bem de presumir se conservarem pelas roças buscando nel- 

las o mantimento de milho e pacovas". Fugitivos e quilombolas 

contavam certamente com ajuda. Ainda que nem sempre, acabavam em 

certa medida contando com o apoio de Índios, taberneiros, donos 

de canoas e outros escravos. Com certeza sabedor destas possíveis 
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solidariedades, o Comandante da Fortaleza de Sa0 jOEé, em Macapá, 

ordenou, em 1766 que fosse punida qualquer pessoa que ajudasse em 

fuga, ocupasse ou detivesse os pretos do serviço daquela fortifi- 

cação.{183) 

A busca de apoios, de alianças e de solidariedades nesta 

região não tinha, literalmente, limites territoriais. Assim tam- 

bém pensaram os quilombolas e fugitivos do Grão-Parã Colonial. 

Olharam para o outro lado da fronteira e viam alguns colonos e 

lavradores franceses — não bons amigos — mas parceiros even- 

tuais para trocas mercantis. Só assim é possível entender porque 

os quilombolas das cachoeiras de Araguari, que vimos acima, amea- 

çavam se "apresentar aos franceses", procurando escapar das per- 

seguições dos portugueses. Aliás, ainda do Araguari, em 1780, te- 

mia-se mesmo que os pretos fugitivos passassem à "povoação do Ma- 

roni que os franceses de Caiena tem indusidamente 

estabelecido".(184) Os contatos dos quilombolas com os franceses 

não eram uma promessa ou simples ameaça. Constituia-se num fato, 

o que certamente atemorizava e muito as autoridades coloniais do 

Pará. Investigações trouxeram à tona com detalhes estes contatos 

na fronteira. Através de um interrogatório realizado em Macapá, 

em 1791, revelou-se como os pretos dos dois lados da fronteira se 

comunicavam. Tais informações foram dadas pelo preto Miguel, es- 

cravo de Antônio de Miranda: 

"{...)que vindo elle da Campina da roça de seu senhor 
encontrara o preto José, escravo do falecido João Pe- 
reira de Lemos e lhe disera se queria ele ver e falar 
aos pretos que andavam fugidos ao que ele respondeu que 
sim e logo o condusio o dito preto José ao curral do 
Contrato e ahi achava o preto Joaquim de Manoel do Nas- 
cimento hum dos fugidos que estava conversando. 
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..e que querendo assobiar o dito preto Jose disse 

que não assobiasse porque a senha deles hera chupar nos 
beiços o que logo o fizera. Porém, que os dittos pretos 
fugidos o não conhecia e fazendo pé atrás pegaram con- 
tra elle em arco e flecha, porém, que conhecendo lhe 
falaram perguntando lhe como passava por cá ao que el- 
les lhes perguntava como passavam eles por lá. Ao que 
elles responderam que passavam muito bem que logo que 
daqui fugiram como iam amofinados e cansados da viagem 
os sangravam e purgavam e que tratado a galinha" 

Segundo o referido Miguel, em conversas com estes quilom- 

bo Ias soube ainda que estes tinham: 

"(...)roças grandes e que os seus averes os vendiam aos 
franceses porque com elles tinham comércio e que eles 
mesmo lhe tinham dado hum padre da Companhia mas que 
esse Já tinha morrido e que lhe tinham mandado outro, e 
que o mesmo padre era o que os governava e que estavam 
muito bem de sorte..e que parte dos seus com- 
panheiros tinham partido a fazer huma salga para o seu 
padre e outros que havia pouco tempo que tinham acabado 
de fazer tijolos para os franceses fazerem huma forta- 
leza com os ditos pretos e que todos andavam sempre ar- 
mados com seus chiporotes o que se viu nos com que fa- 
lou e roupas tintas de Caapiranga. ..(...)" 

Por Já haver temores e desconfianças, estas informações em 

detalhes devem ter deixado atônitas autoridades do Pará. A ques- 

tão naquele momento não parecia apenas conter as constantes fu- 

gas, vigiar espiões franceses e ouvir seus desaforos e reclama- 

ções de proprietários. Mocambos formados bem próximos à fronteira 

mantinham relações de comércio com colonos franceses. Tinham 

igualmente sua base econômica, fazendo "salgas", tingindo roupas, 

plantando roças, pastoreando gado e fabricando tijolos para a 

construção de fortalezas francesas. Isto sem falar nesta informa- 

ção do padre da companhia enviado pelos franceses que como suces- 

sor de outro, os "governava". 0 escravo inquirido Miguel ainda 

revelaria que: 

"despedindo-se delles lhes disseram adeus athé a festa 
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do Natal e que lhes não vinham obrigar os pretos que 
fugissem e que só assim iriam os que quisessem ir por 
sua livre vontade e que mais lhe disserão que o caminho 
por onde costumava vir a villa já não era pelo flechol 
que era pela banda aonde Manoel Antônio de Miranda tem 
o curral para amor dos brancos que iam atrás deles; e 
que tinham uma canoinha no Rio Araguari para que quando 
vinham e iam se passarem nela de uma para outra banda e 
que mais lhes disseram que a sua assistência era do 
Araguari para lá mas que todos os pretos fugidos esta- 
vam da parte de cã e que para irem trabalhar a terra 
dos franceses atravessavam hum rio de água salgada para 
lá irem e que iam pela manhã e vinha a noite e que to- 
dos os pretos que desta villa tem fugido que lã esta- 
vam. -e que quando vinham deixavam metade do 
mant imento no me io do caminho para quando 
voltavam..."(185) 

Os detalhes destas informações são incríveis. Destacam es- 

tratégias e rotas de fugas, e mesmo a perspectiva original destes 

quilombolas de procurarem autonomia e proteção. Viviam do lado da 

fronteira portuguesa, porém, comerciavam, trabalhavam e mantinham 

relações diversas com os franceses do outro lado. A garantia de 

sucesso desta estratégia era diariamente atravessar a fronteira, 

tarefa que parecia não ser fácil. Cortavam rios e matas, levando, 

inclusive, mantimentos para longas jornadas. Estes quilombolas 

estavam mesmo na fronteira da liberdade e sabiam disso. As auto- 

ridades ficaram alarmadas. Dois anos depois, o próprio Juis da 

Câmara de Macapá chegou a propor que estes quilombolas caso fos- 

sem capturados não devessem ser imediatamente soltos e entregues 

aos seus senhores. Na sua proposição, só deveriam sair da cadeia 

para "seus donos os venderem o que devem fazer para diferente pa- 

íses donde nunca mais aqui apareçam porque do contrário nos amea- 

ça outra maior ruina, porque cada um destes escravos é um piloto 

para aqueles continentes".(186) 

0 que poderia haver do outro lado da fronteira? No caso de 
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Caiena, a ocupação da área colonial francesa da Guiana foi ini- 

ciada pelas missOes religiosas, postos militares, centros pes- 

queiros e criação extensiva de gado. Esta região — com vasta re- 

de hidrográfica — foi ocupada somente na faixa costeira. 0 Rio 

Maroni fazia fronteira com as áreas coloniais holandesas da Guia- 

na, e o Oiapoque, divisava com a Guiana brasileira, especialmente 

a região do Amapá. Parte desta extensa região era formada por uma 

floresta equatorial e mangues.{187) 

Segundo Ciro Cardoso, as dificuldades de colonização ali 

foram diversas: relevo acidentado, correntes marítimas dificul- 

tando a navegação, epidemias e pragas nas plantações, subpovoa- 

mento, pobreza crônica, etc. Enfim, o fracasso da colonização te- 

ve fatores geo-ecolôgicos e históricos. Ainda assim, o inicio da 

colonização se efetiva em 1664, tendo o povoamento se concentrado 

em Caiena e seus arredores. Em 1690 já existiriam 24 engenhos, 

sendo três abandonados e dois pertencentes aos jesuítas. Havia 

ainda nove fazendas que produziam tintura de Urucum. Devido à po- 

sição estratégica do Oiapoque em relação à Amazônia Portuguesa 

logo seriam construídos postos militares franceses. Os portugue- 

ses não fizeram diferente.{188) 

Grande parte desta área, principalmente a região do con- 

testado entre França e Portugal, permanecia vazia. Eram terras 

baixas, onde se criava gado e eram erguidos estabelecimentos de 

pesca. Ha Guiana Francesa, embora em pequena escala, começava a 

se desenvolver a produção de urucum, açúcar, anil, café e cacau. 

Na década de 30, um terço da superfície cultivada seria de agri- 

cultura de subsistência. Faltavam capitais para investimentos. 
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nao existia tecnologia e, sim uma crônica escassez de mao-de-o- 

bra. Ainda assim, entre 1765 e 1789 desembarcariam em Caiena cer- 

ca de 4.000 escravos africanos. Num recenseamento de 1777, já se 

apontava uma população escrava africana de 8.411, sendo 5.695 em 

idade ativa. A maior parte estava ocupada na agricultura de ex- 

portação. Havia ainda escravos trabalhadores em engenhos e enge- 

nhocas de açúcar e aguardente produzidos para o mercado interno, 

abertura de roças na floresta, pastoreio e serviços domésticos 

nos arredores dos núcleos urbanos.(189) 

Os escravos na Guiana Francesa tinham uma tradição de pos- 

suirem tempo {sábados e/ou domingos) e espaço (lotes de terras) 

para estabelecerem suas roças, cultivos e uma economia 

própria.(190) Ciro Cardoso igualmente anotou que cada família de 

escravos na Guiana Francesa "dispunha normalmente de dois lotes, 

um na proximidade imediata da sua cabana, separado dos lotes vi- 

zinhos por uma paliçadaa, e o outro no terreno comum chamada 

ABATTES DES NEGEES {roça ou clareira dos negros). Era permitido 

dedicarem-se as suas roças, um sábado a cada quinze dias ou todos 

os sábados a partir da tarde. Também dos domingos e feriados re- 

ligiosos — conforme o calendário católico francês — tinham fol- 

ga . Era permitido além de cuidar de suas roças, pescar, caçar e 

capturar caranguejos. Desenvolvia-se assim igualmente um campesi- 

nato negro deste lado da fronteira. Sabe-se, inclusive, que du- 

rante o período da primeira Abolição da escravidão pela França 

(1792-1802) houve intensa movimentação dos ex-escravos, comprando 

ou alugando pequenos lotes de terras. Praticavam a agricultura de 

susbsistência e reuniam—se a outros lavradores, trabalhando em 
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regime de parceira.(191) 

Fazendeiros franceses sempre reclamavam. Tais praticas e o 

desenvolvimento de uma economia própria por parte dos escravos 

fazia aumentar seus espaços de autonomia. Proprietários, em 1780, 

chegaram a solicitar das autoridades coloniais francesas a su- 

pressão da maioria dos feriados religiosos, sob alegação de que 

os cativos "em ves de cultivarem os seus lotes, roubavam para vi- 

ver, e praticavam pilhagens e arruaças no seu tempo de folga". Ao 

contrário disso, a economia própria dos escravos e da população 

de cor livre na Guiana Francesa cresceria no final do século 

XVIII, permitindo o funcionamento cada vez mais articulado de um 

mercado interno. Quando senhores e/ou autoridades coloniais ten- 

tava proibir as atividades dessa economia própria ou forçar os 

escravos a trabalhar nos seus "dias de folga", era comum aconte- 

cer revoltas, motins e fugas coletivas. Mesmo havendo leis {Códi- 

go Negro de Colbert, de 1685) que determinavam que os senhores 

providenciassem diretamente a alimentação dos cativos e não ape- 

nas lhes fornecessem lotes de terra para cultivarem seus alimen- 

tos, os escravos na Guiana preferiam conquistar junto a seus se- 

nhores, tempo e espaço para sua economia própria, constituindo um 

"sistema costumeiro". A respeito disso, Ciro Cardoso destacou as 

palavras de um antigo morador da Guiana Francesa, no século 

XVIII: 

"Os escravos acham que está muito bem. Um poderoso in- 
centivo para estimulá-los a trabalhar para o seu dono 
consiste em ameaça-los de tirar lhes o sábado e alimen- 
tá-los segundo as leis... Esta modalidade, que parece 
tornar livres os escravos durante alguns dias, faz com 
que se apeguem aos seus donos e as suas cabanas...Po- 
de-se estar certo de que um negro que tenha o seu lote 
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em botn estado, sua horta e suas aves, nho fugirá(. . . )E 
fácil garantir a subsistência de um pequeno número de 
escravos, mas muito dificil manter continuamente depó- 
sitos bem guarnecidos para alimentar a 
centenas..."{192) 

A economia própria dos escravos e o mercado interno na 

Guiana Francesa se desenvolveram. Feiras dominicais eram forma- 

das, além do circuito comercial clandestino, envolvendo escravos, 

vendedores e quilombos. A propósito, em viagem ao Surinamee em 

1798, Franciso José Barata conta a história de ter conhecido um 

francês — o Barão de Hogorits — que tinha fugido de Caiena e se 

refugiado em Paramaribo "depois da revolução". Hogorits tinha, 

inclusive, o interesse de se estabelecer no Pará, mas temia as 

reações das autoridades portuguesas. 0 mais interessante neste 

episódio é que contava-se como forma de anedota que os "negros 

n'outros tempo escravos de Hogorits em Cayena, não querendo sahir 

do serviço e casa do dito, ainda depois de livre pelo novo syste- 

ma, ahi voluntariamente se conservavam e cultivavam as planta- 

ções, que elle lá deixava, socorrendo-o, e aseistindo-lhe em Su- 

riname com o producto d'ellas".(193) Ciro Cardoso anota ainda que 

escravos na Guiana criavam aves para venderem. Garantiam assim 

uma economia monetária. Apesar do interesse e determinação dos 

senhores de sempre comprarem os excentes da economia própria dos 

escravos, estes preferiam fazer seu próprio comércio.{194) 
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Também a população escrava e negra crescia na Guiana Fran- 

cesa: 

População da Guiana Francesa (1789-1808) 

Escravos 
Libertos 
Brancos 

1789 
10.748 

494 
1.307 

1808 
12.355 
1.157 

933 

Fonte: CARDOSO, Ciro. 
pp. 27 e segs. 

Enquanto a população branca tinha diminuído cerca de 28%, 

a população escrava aumentou quase 15%. Já a população de liber- 

tos teve um aumento de 134%. 

0 problema da resistência escrava, da fuga e dos mocambos 

logo apareceria também na Guiana Francesa. Uma das rotas de fugas 

— como já vimos — tinha a direção ao Pará. Mocambos também se- 

riam formados. Ciro Cardoso refere-se a um interessante documento 

— também publicado por Price — sobre os grupos quilomboIas na 

Guiana Francesa. Trata-se do interrogatório do quilombola Louie, 

capturado no quilombo da Monteigne Plomb, em 1748. Nele é descri- 

ta a organização interna do quilombo: formado por 30 cabanas e 

habitado por 72 quilombolas. Praticavam a agricultura de coivara, 

abriam anualmente novas roças, plantando mandioca, milho, arroz, 

batata-doce, inhame, cana-de-açúcar, banana e algodão. Complemen- 

tavam sua economia com a pesca e a caça, para a qual tinham fu- 

zis, arcos e flechas, armadilhas e cães. Tinham também atividades 

artesanais e fabricavam bebidas para o seu consumo.(195) 

Durante 1802 a 1806, sabe-se ainda que um dos mais famosos 

bandos de quilombolas da Guiana Francesa era liderado pelo negro 
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Pompee_ Há cerca de 20 anos tinha estabelecido uma economia agrí- 

cola estável em seu mocambo, chamado de Maripa. Usando a floresta 

e os rios como proteção, Pompeé e seu bando obtiveram durante 

anos êxito na luta contra tropas coloniais enviadas de 

Caiena.(196) Era a face quilombola do campesinato negro da Guiana 

Francesa. 

Outros quilombos e/ou mocambos deviam existir. Principal- 

mente ao longo das fronteiras com holandeses e portugueses. Pouco 

sabemos deles. Vimos como quilombolas do Pará acabavam mantendo 

comunicação com colonos franceses. Experiências semelhantes podem 

ter acontecido com os quilombolas do lado colonial francês. Em 

1795, escrevia o Governador Sousa Coutinho ao Rei: 

"{...)visto também ser d'aquelle Rio que principia a 
facilidade da comunicação ulterior pello Carapapois e 
Moyacará para Araguary, de cujas cabeceiras estão os 
negros fugidos transitando até as campinas de Macapá 
sem dificuldade, e esta comunicação me pareceu indis- 
pensável prevenir..."(197) 

Falava da necessidade de colocar barcos e "montarias" e 

vigiar os postos da fronteira: 

se pode bem inferir o cuidado em que vivem os 
mais moradores a respeito da evazão dos seos escravos 
tanto mais para temer agora que em Cayena vão obter li- 
berdade, quando em outro tempo sem essa esperança, é só 
pella duvidosa de mudar de captiveiro estavão elles 
buscando aquele caminho. 0 expediente que acima referi, 
parece-me o único próprio para evitar este inconvenien- 
te, considerando impossível guardar extensos campos, é 
inútil a despesa de destacamentos de que os escravos 
sabem bem evitar o encontro cortando mais para cima, ou 
por baixo da situação que achão ocupada.198) 

0 "outro tempo" para escravos e quilombolas há muito tinha 

começado. Nas últimas décadas do século XVIII, as autoridades co- 

loniais ficaram sobressaltadas. Temiam que os cativos — princi- 
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palmente aqueles sob o domínio português — entrassem em contato 

com as "idéias perigosas" a respeito de revoluções que chegavam 

da Europa e do Caribe através de Caiena. Os principais exemplos 

de contágio de tais "idéias" seriam a Revolução Francesa, a Revo- 

lução do Haiti e as revoltas escravas {guerras maroons) da Jamai- 

ca e das Guianas (1795-1797). De fato, a preocupação maior das 

autoridades coloniais das Capitanias do Grão-Parã e também do Rio 

Negro eram as regiões fronteiriças, devido o temor do impacto que 

poderia causar aos escravos brasileiros, as notícias da Abolição 

nas colônias francesas e mais tarde com a Venezuela, em função 

das lutas de independência.(199) 

Em fins de 1794, o comandante militar de Masagão no Macapá 

destacava apreensivo quanto ao que os "franceses tem praticado 

nas suas ilhas, a respeito dos escravos" e mais: na região era 

"sabido, pelas gazetas que chegão da Europa, e athé os mesmos es- 

cravos o não ignorão". 0 governador do Grão-Parã Sousa Coutinho 

escreveria dois anos depois do Vice-Rei, relatando com detalhes 

os temores que rondavam as fronteiras com a Guiana Francesa: 

"(...)estas notícias tenho por verdadeiras, por confor- 
mes e taes quais erão a esperar; menos que por meio da 
guerra em paiz estranho, ou em defeza occupassem os ne- 
gros, porque depois de os constituírem em liberdade, 
igualdade e fraternidade de os admittirem ao exercício 
de aragos públicos de formarem com elles um corpo regu- 
lar e diversos de milícias, armando-oe e disciplinan- 
do- os sem escolha nem distinção alguma do que menos in- 
dignos fossem por mais civilizados destas prerrogati- 
vas, aos que pelo estado de ferocidade natural as não 
merecião absolutamente, era bem conseqüente que se ne- 
gassem como negavão a todo o trabalho e sujeição, que a 
persuação fosse como foi inútil para que prosseguise a 
cultura, e finalmente que sendo constrangidos a traba- 
lhar practicassem a sublevação que só admira por ter 
tardado, e não produzir o efeito que esperavão. Sendo 
pois ae ditas notícias verdadeiras e conseqüente que 
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tenhag que luctar com a fome e com a rebelião dos ne- 
gros, discorro que nem poderão pensar em inquietar nes- 
ta colônia privados da tropa dos mesmos negros que mais 
tem sempre ainda duvidando que tivessem tantas armas 
como se diz que lhes tomarão".(200) 

Sousa Coutinho pouco acreditava que poderia ocorrer uma 

invasão dos franceses em terras lusitanas. A seu favor tinha a 

insubordinação escrava que ocorria naquela colônia francesa. Por 

precaução mandaria vigiar os navios vindos de Caiena e aqueles 

que navegavam o rio Cassipure. Mas, e as percepções que colonos, 

soldados, Índios, negros, escravos e libertos podiam estar tendo 

desta conjuntura? Reconstruíam tais fatos e temores com suas ló- 

gicas próprias e outras expectativas. Em 1798, em meio às dispu- 

tas coloniais entre Inglaterra e Holanda pelas Guianas, dizia-se 

que os índios "encontravam-se influenciados por mulatos de Deme- 

rara" e que "parecem estarem satisfeitos da obediência ao actual 

governo inglez na colônia". Os contatos e as idéias de liberdade 

que circulavam naquela conjuntura eram compartilhados tanto por 

negros como por Índios. Dizia-se mesmo que povo&ções indígenas 

inteiras, por exemplo, cruzavam os territórios espanhóis.(201) 

As fugas de escravos e o estabelecimento de mocambos eram 

nesta êp-oca considerados problemas crônicos. Grande parte dos ca- 

tivos que fugiam nesta região trabalhava nas fortificações mili- 

tares em Macapá. Em 1789, somente na vila de Macapá falava-se da 

existência de uma "população de 2.000 pessoas brancas, 700 escra- 

vos e um certo número de índios assalariados".(202) Houve oca- 

siões de fugas em massa. Algumas expedições reescravizadoras cap- 

turaram de uma só vez mais de 40 cativos. Mesmo considerando as 

conjunturas políticas diferentes, as preocupações de autoridades 
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coloniais eram constantes. Em 1767, por exemplo, devido a tantas 

deserções, um comandante local chegou a preocupar-se com o "tra- 

tamento" destinado aos escravos destes estabelecimentos. Já, em 

1788, o mocambo de Macari foi atacado por forças militares de Ma- 

capá. (203) 

Em várias ocasiões, embarcações estrangeiras — destacada- 

mente francesas — adentraram o território português, visando 

perseguir e recuperar fugitivos. Autoridades e fazendeiros brasi- 

leiros denunciavam, igualmente, que seus escravos fugiam para 

Caiena e encontravam proteção de comerciantes e autoridades fran- 

cesas. Em 1798, a chegada ao Pará de duas canoas provenientes de 

Caiena com o objetivo de "recrutar os pretos, que tinham fugido, 

e se achavam ahi refugiados" foram acompanhados de grande tensão. 

Existia mesmo um medo pânico nestas fronteiras provocado 

pelas fugas constantes e os rumores de insurreição. Em junho de 

1795, noticiava-se com suspeição a presença de dois franceses 

"chamados Du Gremoullier e Sahut", próximo ao Qiapoque. Havia te- 

mores que tais franceses, assim como outros que cruzaram a re- 

gião , vindo da Guiana Francesa agitassem a massa escrava do 

Grão-Pará. Prontamente determinou-se investigações: 

"...a descobrir-se nelles qualquer indício de sinistras 
intensoens em tal cazo fossem em direitura remetidos a 
esta Cidade esperando o conductor d'elle no Pinheiro a 
ordem para o seo destino. Mandei também que o dito Al- 
feres Comandante informasse se elles trazião livros, 
manuscritos ou folhetos e que a terem destruídos alguns 
fossem surprehendidos e remetidos à minha presença e 
por esta forma venho a praticar com estes o mesmo que 
pratiquei com o outro Jacques Coromel de que já dei 
conta a v. Ex^- esperando a respeito de todos a resolu- 
ção de sua magestade204) 

Neste contexto, o medo estava sólido como uma rocha. Ainda 



134 

nesta ocasião, lembraram as autoridades: 

"Sem dúvida hé grande o mal que nos pode seguir d'estas 
fugas da escravatura, nunca porém será ella comparável 
ao que nos podem causar alguns emissários mandados a 
excitar sublevação no interior com a referida escrava- 
tura, com os índios, e ainda mesmo com os brancos que 
não tendo escravos não tenham que perder como infeliz- 
mente há muito e por isso, tenho previnido quanto me 
parece possível a sua entrada em destritos ou desejão 
de recear..."{205) 

Vedamos: considerava-se naquele momento que as fugas 

apesar de constantes e de se tornarem coletivas — poderiam ser 

controladas. Pior perigo seriam as sublevações comandadas por 

emissários estrangeiros e com a participação de indígenas e mesmo 

brancos pobres. 0 alerta estava no seu volume máximo. Autoridades 

coloniais, proprietários de escravos, militares e população bran- 

ca em geral não queriam ser supreendidos. 0 exenvplo do Haiti 

que dá ecoava em outras regiões do Caribe e das Guianas — estava 

presente nas suas mentes. Todo cuidado e controle sobre os escra- 

vos podia ser pouco. Dever-se-ia ficar atento ao movimento dos 

escravos, suas atitudes e seus pensamentos...{205a) 

0 que em algumas ocasiOes poderia passar desapercebido sem 

maiores preocupações, transformava-se, em outras, em motivos de 

P^ânico coletivo. Ainda em março de 1795, por exemplo, as atenções 

se voltaram para um ajuntamento de escravos e forros. O ponto de 

encontro era a casa de "hum preto forro" em Belôm. Embora as in- 

vestigações pouco tivessem revelado, as autoridades lembravam que 

não era tempo para brincadeiras, visto que os "escravos não ou- 

vião com indiferença o que se passava nas colonias francesas" e 

que devido a isso "sahião diversas vozes próprias a excitar de- 

sordem" . Com relação ao referido ajuntamento destacavam que par- 
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ticipavam "forros e escravos muitos dos mais conhecidos na cidade 

pella sua esperteza". 

As constantes fugas escravas permitiam a constituiçgLO de 

mocambos grandes (formados por dezenas de fugitivos), estáveis e 

duradouros na região. Proprietários de escravos reclamavam e au- 

toridades coloniais se sentiam impotentes: não havia força mili- 

tar na região suficiente para recapturar os fugitivos e impedir 

novas deserções. Em 1791, o governador da Capitania chegou a de- 

clarar a respeito de tal questão: 

"Hua das primitivas cauzas, parece ser o pequeno prezí- 
dio que elles presentemente aqui observão Digno Snr., 
quando desta praça se guarnecia de maior cômputo de 
soldados, lhes era sem dúvida mais temível, elles menos 
se dezaforavão, porque vião se fugissem havia potência 
para os ir arrancar donde elles se achassem, não assim 
agora que a tropa existe apenas basta a encher os pos- 
tos da praça"(206) 

Havia, como já vimos, na Capitania do Grão-Pará, quilombos 

por toda parte, de norte a sul. Em setembro de 1793, preparou-se 

uma expedição com soldados, armamentos e munição para prender os 

"pretos amocambados" em Macapá. Os temores na região só faziam 

aumentar, ainda mais devido aos contatos que os quilombolas lo- 

cais tinham não só com outros escravos mas também índios e comer- 

ciantes vizinhos. 

Fugitivos escravos atravessavam matas, cachoeiras, flores- 

tas, rios, morros e igarapés. Buscavam a liberdade passando para 

outras colônias ou estabeleciam seus mocambos nas regiões de 

fronteira. Contavam com a ajuda de cativos nas plantações, ven- 

deiros, Índios, vaqueiros, comerciantes, camponeses, soldados ne- 

gros, etc. Neste contexto, naquelas regiões da Amazônia colonial. 
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os negros — fossem escravos fugidos ou livres — criaram um es- 

paço para contatos e cooperação. Com expectativas diferenciadas e 

sonhando com a liberdade promoviam não só comércio clandestino, 

mas fundamentalmente um campo de circulação de experiências. Es- 

tavam o tempo todo atentos aos acontecimentos a sua volta. Além 

disso, continuavam hidras por que eram quase impossivel de serem 

destruídos e através deles as idéias de liberdade podiam também 

circular na região.(208) 

Estabelecidos em mocambos, quilombolas do Amapá atravessa- 

vam os limites dos territórios coloniais, indo em busca de novos 

contatos. Misturavam-se com fugitivos, cativos nas plantações e 

soldados desertores da Guiana Francesa. Traziam (ou levavam) 

idéias de liberdade. Não ficaram impassíveis ou boquiabertos com 

as decisões políticas que lhes poderiam ser benéficas e nem per- 

maneceram isolados na imensidão da floresta amazônica. Com essa 

migração constante, conseguiram fundamentalmente proteção. 

As autoridades, certamente, subestimaram as percepções que 

os escravos podiam ter da situação. Subestimaram em parte. Ao 

mesmo tempo que diziam que os cativos podiam ser "contagiados" 

pelas "idéias de liberdade" advindas da Europa via comunicações 

com as colônias estrangeiras, temiam que os mesmos — a exemplo 

do Haiti — articulassem uma grande revolta. Assim se referia em 

1794, o comandante militar de Araguari: 

"Pelo que respeita a alforia dos escravos em Caiena, já 
eu tinha espalhado ser engano que os franceses, fazem 
aos mesmos pretos, para que lhes não fujão e os tenhão 
por esta forma mais seguros para o serviço de suas la- 
vouras, ou outros quaes quer a que os queirão aplicar, 
e por esta forma, ou por esta ironia os conservo duvi- 
das da dita liberdade{...)"(209) 
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Eis aqui um bom exemplo de como nao só as autoridades per- 

cebiam os oontatos de idéias entre escravos de colônias diferen- 

tes como também o uso político de tais idéias, mesmo aquelas in- 

vertidas. Seria possível pensar aqui — tal como fes o comandante 

militar acima — de que modo os escravos e quilomboIas ao mesmo 

tempo perceberam as idéias, as fiseram circular e igualmente 

agenciaram politicamente os medos que senhores e autoridades ti- 

nham destes fatos em vários contextos. Ou seja, escravos nas Amé- 

ricas não precisaram necessariamente do "ideário revolucionário" 

advindo da Europa e/ou do brado de abolicionistas estrangeiros 

para implementarem suas estratégias de resistência e rebeldia. 

Pelo contrário, poderiam perceber estes momentos com significados 

próprios. 

Na área do Amapá, coincidência ou não, mais do que em ou- 

tra qualquer região brasileira no período colonial, as fugas de 

escravos e a movimentação de quilombolas aumentaram enormemente 

nas últimas décadas do século XVIII. E claro que para além dos 

escravos fugidos havia outros problemas graves na região, entre 

os quais, a militarisação da área e o temor de uma intervenção 

armada estrangeira.(210) Em 1798, numa carta endereçada ao Rei 

uma autoridade local ressaltaria, dentre os principais problemas: 

"aprehensão dos escravos fugidos e destruição dos seos mocambos e 

a dos intruzos estabelecimentos francezes nessas 

fronteiras".(211) 

Assim como os cativos do lado português fugiam e atraves- 

savam os limites territoriais franceses, negros — não só escra- 
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vos — sob os domínios espanhol, holandês e inglês também des- 

ciam. Em 1781, um "preto hespanhol" fora encontrado vagando pela 

região de Tabatinga, qne fazia fronteira com as áreas sob o domí- 

nio da Coroa da Espanha. Dois anos depois, na Vila de Olivença, 

na mesma região, temiam-se as ações do "preto hespanhol Fernando 

Rojas" e seus contatos com os quilomboIas locais, visto ser ele 

"morador da parte superior do rio Juá, donde habitou fugitivo 

alguns annos(...)e por essa causa tem muita ascendência o dito 

preto entre elles". Em 1789, denunciava-se "escravos do governo 

do Pará arrojando se a empreza com effeito extraordinaro e também 

novo de fugirem para os domínios espanhóis da Província de Mojas, 

navegando tantos centos de léguas pelos Rios das Amazonas".{212) 

Não só escravos negros como também índios percebiam as re- 

lações conflituosas entre espanhóis e portugueses. Deserções em 

massa de índios eram comuns na região. Nos anos de 1760 aparece- 

ram várias denúncias de índios "amocambados" e mesmo fugindo para 

formarem "mocambos". Visitando as fronteiras com as colônias es- 

panholas para inspeção já no final dos setecentos, eis um parecer 

de Henrique João Wilckens: 

"Nestes descobrimentos, ou nestas indagações bem se vê 
e se percebe que nada há que receão se possa de encon- 
tros com os confiantes hespanhoes, que nos ficão aqui 
muito distantes, mas só sim algum através, embaraço ou 
obstáculo suscitar poderão algum gentio, ou alguns Ín- 
dios refugiados, que unidos se achem em mocambos, ou 
povoados que estabelecidos tenhâo nos bosques, nos la- 
gos e riachos, que estão no terreno entremédio, ou com- 
pre hendido entre o Rio Negro, e o Rio Solimões, com o 
seu confluente Rio Japurá, e que nada mais prejudicial 
ser pode de que as antecipadas notícias, e aos avizos, 
que ter podem pellos índios d'estas povoações, que 
clandestinamente com os mesmos gentios, e mocambos se 
communição".(213) 
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Do inesmo modo gue temiam as comunicações, as autoridades 

coloniais tentavam se valer do conhecimento de negros e Índios 

para adentrar territórios na fronteira. Ainda em Olivença, em 

1784, portugueses preocupados com o controle dos Índios e a movi- 

mentação dos espanhóis, esperavam contar com a ajuda de "dois 

pardos e mulatos" que não só conheciam toem a região como sabiam 

"várias linguas do gentio". Dois anos antes, foi usado um "preto" 

como guia no reconhecimento e comunicação de povoações e territó- 

rios limítrofes com a colônia holandesa do Suriname.(214) 

Também Alexandre Rodrigues Ferreira destaca conflitos nas 

fronteiras, principalmente nas áreas de disputas entre Brasil e 

Espanha. Havia ali diversos grupos indígenas e estratégias de 

ocupação diferenciadas. Durante a construção de uma fortaleza e a 

utilização de mão-de-otore indígena e também como guias, remeiros, 

temia-se "a deserção dos índios, pelas noticias que podião passar 

aos hespanhões". Sabia-se de soldados desertores espanhóis que 

procuravam-se estabelecer em territórios portugueses. Desentendi- 

mentos entre soldados e alguns colonos portugueses e espanhóis 

eram freqüentes, assim como tentativas destes de articularem-se 

com grupos indígenas. Numa ocasião, chegou a existir rumores da 

movimentação de soldados espanhóis nestas paragem e que estavam 

"todos tintos de urucú à maneira dos gentios assim se disfarcavão 

para os surpreenderem".(215) 
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VI- MAS F-ROMTEIKAS i O O N F L X T O S E 
ALIAMOAS 

Alem movimentação dos quilombos, noticias sobre revol- 

tas escravas e motins de soldados deixavam as autoridades colo- 

niais, na fronteira amazônica, ainda mais sobressaltadas. Da re- 

gião do Marajó — área que se ligava a Macapá — vinham informa- 

ções de uma possível insurreição escrava em 1775. Esta seria co- 

mandada por um "preto", acusado t ambera c] e manter c on t ato s e c o - 

mércio com Índios e fugitivos negros da região. Em 1791, denun- 

ciava-se uma rebelião de negros que ocorreria durante a festa do 

Rosário. Posteriormente depois, em Macapá organisou-se uma tropa 

militar "para apreender algumas pessoas brancos, pretos, e mula- 

tos, ausentes por culpados e rebeldes a seos senhores .(216) 

Fato interessante aconteceu na area fronteiriça do Oiapo- 

que, também em Macapá. Um militar ao viajar na região deparou-se: 

"com mais de 80 negros todos armados de flecha, traça- 
dos, e alguns com arma de fogo, me perguntou pela lin- 
goa espanhola muito serrado [sic], o que vinha faser a 
aquela terra, o que lhe respondi, trazia de baixo de 
toda a pás, e amizade cartas ao comandante do Oiapock, 
do meu comandante que se achou na boca deste rio, e fa- 
zendo-me sentar fizerSo assembléia pois, já vivem por 
ela, e hé verdade estarem os negros libertos, e são 
qUase os maiores senhores da terra pois são innumera- 

veis, e os brancos são poucos, e estes também pois teme 
delies segundo o que os mesmos brancos me comunic&o fo- 
ra da vista dellesC...)"(217} 

Uma denúncia de levante escravo de grandes proporções 

ocorreu em Cametã — região do Tocantins — em 1774. Dezenas de 

escravos pertencentes a AntOnio de Medeiros abandonaram as senza- 

las e desceram de canoas pelo rio Tocantins, dando salvas de ti- 

ros por onde passavam- 
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Os motins de tropas militares e deserções de soldados nes- 

ta regiSo era outro problema crônico. A utilização de negros — 

livres e libertos — nos exércitos coloniais estrangeiros preocu- 

pavam igualmente as autoridades portuguesas. Tal prática já era 

muito difundida nos domínios franceses. 

No Brasil colonial — desde o século XVII — também era 

comum o uso de "homens livres de cor" e ex-escravos em unidades 

de combate, formando milícias coloniais e mesmo exércitos volun- 

tários. Os primeiros recenseamentos militares no final do sete- 

centos destacavam o elevado número de mulatos e negros em tropas 

coloniais. Na Capitania de Pernambuco, em 1759, estes totalizaram 

cerca de 15%. Só no Terço de Henriques — nome das tropas forma- 

das por mulatos, mestiços e negros livres e libertos — existiam 

1.323 homens alistados em 15 companhias, sendo que havia um regi- 

mento de 1.400 milicianos constituído apenas por mulatos. Houve 

a^e mesmo o caso de africanos libertos participarem destas tro- 

pas, como na região de Jaguaripe, interior da Capitania da Bahia, 

em 1792. Em momentos de ameaças de invasões estrangeiras, muitas 

colônias utilizaram até mesmo o recurso de armar seus escravos. 

Em áreas de fronteira, tal prática poderia ganhar outros contor- 

nos. Escravos brasileiros podiam ver neste expediente, uma possi- 

bilidade de alforria. Em 1798, período de muita tensão na fron- 

teira amazônica com a Guiana Francesa, lembravam as autoridades 

do Grão-Pará: 

"que armem os seos escravos e defendão a entrada do 
inimigo nas suas fazendas, e ainda nos rios incorporan- 
do- se á Força armada que nellee existir para o mesmo 
fim persuadindo-se de que os mesmo escravos hão de con- 
correr para a defesa das suas propriedades e do Estado 
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com efficacia, zelo, e valor assim como concorrerão em 
outros portos do Brazil para expulsar os holandeses e 
franceses, e assim como estão concorrendo nas colonias 
inglesas não só para defesa delias mas para atacas da 
mesmas dos franceses por conhecerem que as máximas de 
que estes tem usado só lhes tem servido para desunir as 
forças, faserem as conquistas facilmente e roubarem tu- 
do á sua vontade, pois até os seus mesmos escravos que 
enganarão com a idéia de liberdade esses mesmos hoje 
tem nas fazendas debaixo das bayonetas, e de hum regime 
tirano(...)"(218) 

Autoridades amedrontadas, temendo uma invasão estrangeira 

procuravam aliados entre seus próprios escravos. Era necessário 

transformar em amigos os "inimigos internos" para lutar contra os 

"inimigos externos". Entretanto, desconheciam ou então pouco con- 

sideravam os significados políticos com que os escravos podiam 

dotar suas ações neste momento. Para autoridades brasileiras, a 

participação ou colaboração dos negros escravos com forças inva- 

soras estrangeiras era apenas fruto de "sedução" e inoculação de 

"idéias perigosas". Para os escravos, podia ser diferente. Podiam 

optar por lutar ao lado de seus senhores, barganhavam algumas 

compensações devido a tais lealdades e continuar escravos. Uma 

outra opção seria fugir e cerrar fileira nas forças inimigas. Lu- 

tariam ao lado ou contra seus ex-senhores. Porém continuariam ca- 

tivos, apesar de algumas falsas promessas. A fuga coletiva, for- 

mando quilombos, poderia ser uma garantia de autonomia — pelo 

menos temporária — para alguns escravos. Exércitos coloniais, 

enfraquecidos com as sucessivas guerras, pouco poderiam fazer 

contra mocambos encravados na floresta. 

Escravos nas colônias provavelmente tinham outras opções. 

Podiam acompanhar com expectativa, detalhes dos desfechos de con- 

flitos, discussões, debates, etc, ocorridos nas metrópoles que 
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poderiam ou na0 lhes ser benéficos. Em regiões de fronteiras in- 

ternacionais estas expectativas se ampliavam. Fugindo aqui ou 

acolá, incorporando-se ou não a exércitos coloniais poderiam -- 

quem sabe — abreviar o caminho para a liberdade. 

0 que as autoridades viam como "seducção" podia ser nada 

mais do que a gestação de uma identidade, envolvendo os negros, 

fossem escravos ou livres. Em várias regiões escravistas — no 

final do século XVIII — a população negra já era 

substant iva.(219) 

Mesmo considerando o volume do tráfico — com quase 16.000 

africanos chegando anualmente — o número de "homens livres de 

cor" no Brasil no final do período colonial só fazia aumentar. 

Enquanto que em 1786 estima-se que já totalizavam 35%, nos pri- 

meiros anos dos oitocentos passariam de 40%. Embora não dispondo 

de números a esse respeito para a Capitania do Grão-Pará, os re- 

censeamentos coloniais das capitanias vizinhas são indicativos. 

No Mato-Grosso, em 1797, 47% do total da população de "homens de 

cor" aparecia registrada como livre. Esta parcela populacional, 

por sua vez, representava 67% do total da população livre. No Ma- 

ranhão, nos derradeiros anos do setecentos, os "homens livres de 

cor" totalizavam 27% da população negra e 36% do total 

livre.(220) 

Cruzando, enfim, as fronteiras, escravos nas plantações, 

quilombolas, fugitivos, libertos, regatões e soldados desertores 

podiam acabar tornando-se invisíveis. Podiam ser todos negros. E 

possível pensar de que modo neste período, a população negra, 

fosse livre ou escrava, procurava se articular — mantidas suas 
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diferenças sociais — na busca por- mais autonomia. A propósito, 

destacavam ainda as autoridades do Grão-Pará: 

"os nossos escravos sabem, e se lhes deve dar a saber 
que muito antes que os francezes uzassem desta e outras 
semelhantes máximas já entre nós havia pretos ocupados 
em portos e empregos, já tinha sido determinado que a 
cor era accidente que nada influia no caracter do indi- 
víduo, nem o inhabilitava para os empregos, e conse- 
quentemente devem estar e ser constituídos na certeza 
que ou sejão pretos, ou mulatos, ou mestiços, logo que 
as suas acções, e a sua conducta os fassao dignos da 
liberdade de que os mais vassalos gozamos"(221) 

Ver do outro lado da fronteira, a alguns poucos quilôme- 

tros de distância, mulatos e pardos comandando tropas ou como co- 

lonos livres podia significar uma motivação a mais para cativos 

brasileiros que procuravam escapar da escravidão. Outrossim, po- 

deriam buscar, para além das solidariedades raciais, a proteção 

nas próprias leis de determinadas colônias. 

Pelo menos no Brasil — desde o período colonial — a le- 

gislação especifica com relação ao status social dos homens li- 

vres de cor", quando não discriminatória, era silenciosa. Os di- 

reitos civis desta parcela da população inexistiam. Pode-se mesmo 

dizer, como Kussel-Wood, que a condição de negro ou mulato livre 

no Brasil constituía uma "anomalia legal". Nas primeiras décadas 

do século XIX — destacadamente a partir do período da indepen- 

dência — os legisladores e as autoridades brasileiras passam a 

se preocupar mais ainda com o controle social da população negra 

livre. A movimentação de "homens livres de cor", soldados deser- 

tores e principalmente de quilombolas aumentavam ainda mais os 

temores a respeito de insurreições.(222) 

De outro modo, pode também ser indicado como algumas expe- 
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^i^ncias de insurreições e aquilombamentos talvea não fossem tão 

excludentes. Por certo, as autoridades deviam temer a possibili- 

dade de haver conspirações e ações articuladas envolvendo escra- 

vos das cidades e das zonas rurais com apoio dos quilomboIas e/ou 

negros livres. Além disso, idéias e planos de insurreições podiam 

chegar até os quilombos, o que, certamente, fazia aumentar o medo 

de fazendeiros e autoridades. A propósito, outros exemplos podem 

vir então do Caribe. Na Jamaica, durante a segunda guerra marooii, 

em 1795-1796, havia evidências de que a propaganda da Revolução 

Haitiana estava chegando até os quilomboIas da Vila de 

Trewlany.{223) 

Outras análises apontam para o fato de se perceber como as 

insurreições escravas podem ter-se nutrido das tradições, em 

constante transformação, das lutas e guerra de guerrilhas levadas 

a cabo pelos quilombolas para conquistar a liberdade. A historio- 

grafia internacional tem discutido as possíveis relações entre a 

tradição da marronage (grupos de escravos fugidos) e a rebelião 

dos escravos do Haiti, em 1791. Durante o século XVIII, houve uma 

mutação nas experiências da marronage que se relaciona diretamen- 

te com a eclosão da dita rebelião entre 1789 e 1791. Neste caso, 

vários fatores contribuíram para o desenvolvimento do foco daque- 

la singular insurreição, entre os quais: a existência de uma for- 

te rede de comunicação entre os escravos de diferentes plantações 

e origens étnicas em conseqüência da criculização e mobilidade 

física mais fácil; a criação paulatina de uma "consciência revo- 

lucionária" dos escravos, seja através da propaganda política 

(inclusive européia), seja através dos aspectos religiosos da 
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cultura africana readaptada (importância do culto religioso afri- 

cano do vodum) e, não menos importante, o caráter "contagioso" 

das atividades de guerrilha dos quilomholas locais. Existia uma 

tradição maroon de luta pela liberdade e pela posse da terra, 

permeada, inclusive, por um caráter racial, que foi constantemen- 

te reelaborada ao longo do século XVIII, permanecendo profunda- 

mente no imaginário coletivo dos cativos haitianos. Além disso, 

as idéias revolucionárias advindas da Europa, que igualmente che- 

garam aqueles escravos, podiam vir também através dos maroons, 

pois vários soldados negros e desertores que tinham servido no 

exército francês acabaram se refugiando nas florestas e misturado 

com eles. Em 1791, meses antes de eclodirem as revoltas escravas, 

apareceram algumas noticias que davam conta de haver maroons hai- 

tianos que sabiam ler e escrever, e que até mesmo tinham permane- 

cido na França como cativos por algum tempo.(224) 

Pensando no contexto de circulações de idéias, conexões e 

experiências das regiões de fronteira, eepiecialmente com a Guiana 

Francesa, é interessante destacar como a própria cronologia da 

revolução do Haiti e outras rebeliões escravas nas Américas po- 

diam trazer desdobramentos especificos em regiões coloniais dife- 

rentes. E possível seguir várias pistas das experiências dos qui- 

lombo Ias, partindo de alguns argumentos de Linebaug. Em artigo 

sugestivo, aponta para a existência de uma circulação de idéias e 

trocas de experiências (que denomina de tradição antinômica) de 

trabalhadores através da navegação comercial atlântica. Desenvol- 

ve um interessante argumento de que havia um "bumerangue africa- 

no", no sentido de que as experiências históricas das rebeliões e 
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insurreições escravas nas Américas influenciaram a "formação da 

classe operária inglesa" num movimento de "ida e volta". Ou seja, 

escravos negros podiam não só ter conhecimento dos levantes que 

aconteciam em outras colônias, mas também interagir nos motins 

ocorridos na Inglaterra. Tais argumentos foram, inclusive, reto- 

mados mais recentemente com outras evidências e sugestões. Anali- 

sa também a utilização da fábula da Hidra de Lema — fala as vá- 

rias "cabeças da Hidra" — por parte das autoridades metropolita- 

nas nas Américas e na Europa para descrever os contatos e coope- 

rações entre taberneiros, escravos, trabalhadores assalariados, 

marinheiros, africanos, europeus, indígenas e outros setores das 

sociedades que formavam o que chamou de "classe operãira atlânti- 

ca" .(225) 

A partir das experiências, circulação de idéias e conexões 

que apresentamos seria possível pensar aqui os bumerangues e as 

hidras, entrecuaando — via quilombolas e fugitivos — os limites 

territoriais de uma parte da Amazônia Colonial. Neste caso, pode- 

ríamos seguir os circuitos das idéias, das temores e os sentidos 

das conexões e experiências históricas destes agentes. Em momen- 

tos diferentes, escravos perceberam conjunturas políticas e a. 

possiblidade de conquistarem a liberdade. Mais do que isso, agi- 

ram com lógicas próprias em função destas percepções. A propósito 

da Abolição da escravidão em Portugal, decretada por Pombal, em 

19 de setembro de 1761, os escravos no Brasil ficariam agitados, 

acreditando que a "lei poderia ser extendida até as colônias". 

Noticiava-se que ocasionalmente viajando em navios para a metró- 

pole, escravos brasileiros "tentaram conseguir a liberdade", fu- 
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gindo.{226) Stuart Schwartz faz o seguinte destaque: 

"...uma declaração adicional de Pombal, em 1773, acar- 

retou na Paraíba um movimento entre pardos escravos e 
livre, no qual procuravam a extensão da Abolição ao 
Brasil. Uma junta formada às pressas não tardou a desi- 
ludi-los dessa "opinião errônea', mas estava claro que 
as implicações das reformas portuguesas e dos eventos 
europeus não passavam despercebidas a escravos e for- 
ros. Eles haviam distinguido claramente a conexão lógi- 
ca entre sua situação e as mudançass emcurso na Europa. 
Os proprietários de escravos e adminstradores coloniais 
não foram menos perceptivos, conscientizando-se das im- 
plicações e * calamitosas conseqüências' implicítas na 
difusão das notícias".(227) 

Outras questões podem ser pensadas para o Brasil Colonial, 

em especial, numa região de fronteiras internacionais como era o 

caso da Amazônia. Idéias e expectativas sobre a revolução do Hai- 

ti e seus desdobramentos podiam estar chegando aqui — via Guiana 

Francesa — junto aos escravos e ganhando outras dimensões.(228) 

Sobre as repercussões do Haiti e Revolução Francesa, o cientista, 

escritor e viajante inglês Barrow, que visitou o Rio de Janeiro, 

em 1792 anotou que o comportamento dos negros de total submissão 

diante dos brancos estava mudando. Tal mudança tinha sido gerada 

— nas suas próprias palavras — devido ao "poder negro" naquele 

contexto".(229) 

Com os conflitos na Europa, entre França, Inglaterra, Por- 

tugal e Espanha, entre o final do século XVI11 e o inicio do XIX, 

Portugal acaba invadindo e ocupando Caiena em 1809. Mudando de 

percursos e itinerários, permaneceriam, porém, os medos e temores 

nesta região. Na capitulação de Caiena em junho de 1809 um quesi- 

to já destacava: "procurar fazer sahir da colônia todos os homens 

revolucionários, e cuja conducta futura pudesse de qualquer modo 

dar cuidado nas futuras vicissitudes a que pode ficar sugeito 
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este estabelecimento". Com relação a manutenção do sistema econô- 

mico em Caiena, as autoridades protuguesas diriam: "a liberdade 

dos negros foi prejudicialissima a Cayena". Quanto ao controle da 

população negra alertavam: "sobre tudo zelareis o sistema de Po- 

licia, que devereis estabelecer na Colônia, não só para assegurar 

a sua tranqüilidade interior e a subordinação dos negros, mas 

muito essencialmente para evitar toda a correspondência dos habi- 

tantes com o governo francez".(230) E interessante que na luta 

de ocupação de Caiena tanto os franceses como os portugueses uti- 

lizaram negros em suas tropas. Os franceses utilizariam mesmo es- 

cravos negros enquanto os portugueses Índios aldeados. Quanto a 

estes últimos, chamados de "soldados indianos" diria-se que "cos- 

tumados a luctar com onças, e tigres parecerão exceder ao seo co- 

mandante na animosidade com que arruntavão [sic] o inimigo, des- 

prezando o fogo das suas baterias.(231) Sabe-se que alguns es- 

cravos negros franceses lutaram ao lado dos portugueses. Dep*ois 

da ocupação, as autoridades trataram de desarmar negros e índios. 

Redobraram a vigilância sobre a população escrava e também de li- 

bertos e mestiços. No documento de rendição de Caiena, assinado 

em janeiro de 1809 já apareceria o seguinte: "todos os negros es- 

cravos de uma e de outra parte serão desarmados e remetidos para 

as suas habitações. Os negros francezes, que os commandantes de 

Terra e Mar de S.A. o Príncipe Regente admitirão ao serviço du- 

rante a guerra, e a quem derão a liberdade em virtude das suas 

ordens serão mandados para fóra da colônia por não poderem ser 

para o futuro mais que um objecto de pertubação e 

discórdia".(232) Os portugueses só deixariam Caiena, em 1817, 

restituindo-a a França. 
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Varios memorialistas e historiadores que abordaram os con- 

flitos envolvendo as disputas de fronteiras com a França destaca- 

ram como o medo de invasões e insurreições escravas permeou todo 

este processo histórico desde o início do século XVIII até as 

primeiras décadas do XIX. Apesar do silêncio da história da di- 

plomacia brasileira, para além dos temores e rumores de insurrei- 

ção, foram negros e índios, fossem fugindo, migrando e/ou forman- 

do mocambos que estabeleceram as primeiras bases destas frontei- 

ras. Não circulavam só idéias, mas também experiências.(233) 

Não seria a questão de somente ver ou procurar "idéias fo- 

ra do lugar". Vãrios autores tem destacado de que modo a movimen- 

tação dos escravos nas Américas no final do século XVIII estava 

ligada ã propaganda revolucionária proveniente da Europa. Não só 

rumores e temores, mas diversas insurreições escravas, de fato, 

eclodiam nesta conjuntura.(234) Além da Revolução do Haiti 

(1789-1804), ocorreram rebeliões em Guadalupe (1794), Santa Lúcia 

(1794), Cuba (1795) e Venezuela (1795). 0 medo pânico fes com que 

as autoridades coloniais acompanhassem de perto estas eclosoesj 

tentativas e mesmo só as denúncias e rumores. Em Porto Rico, com 

uma tradição de marronage desde o século XVII, os fazendeiros 

temiam que a tentativa de insurreição dos escravos de Aguadilla, 

em 1795, estivesse vinculada aos acontecimentos do Haiti.(235) 

Mesmo no Haiti noticiava-se que várias cópias de documentos e de- 

cretos republicanos franceses (como a D&clara.çã.o dos Direitos do 

Homem) foram traduzidas em espanhol, português, holandês e inglês 

e introduzidas cladestinamente em todas as partes do Caribe, in- 

fluenciando, inclusive, guerrilhas de grupos de escravos fugidos. 

(236) 
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Porem, enquanto alguns autores enfatizam apenas o "contá- 

gio" das idéias por parte dos escravos, ou então a incorporação 

delas por algumas lideranças políticas, outros tem procurado res- 

saltar a própria lógica e percepção que a comunidade das senza- 

las, libertos, fugitivos, quilombolas e negros livres podiam es- 

tar tendo dessas conjunturas. Viajando por outros caminhos pode- 

mos pensar que as idéias e tensões tanto na Europa como nas Amé- 

ricas, tinham desdobramentos e repercussões variadas nas colônias 

e nas metrópoles. As análises que enfatizam "contágio de idéia" 

paralisam a percepção de como estas poderiam estar sendo recebi- 

das. (237) A questão seria muito menos de "orige" e/ou de "in- 

fluênci" de idéias, mas sim de sua circulação, interpretação e 

dos significados a elas emprestados. Para a Bahia e Pernambuco 

existem análises com pistas sugestivas nesta direção.(238) 

Na Amazônia — segundo um estudo de Acevedo Marin — te- 

meu- se igualmente o "contágio revolucionário" vindo da França. 

Tais temores promoveram, inclusive, uma militarisação acelerada 

em áreas de fronteira, visto haver litígios territoriais com a 

Guiana Francesa.(239) Tais "idéias de liberdades" podiam não ter 

apenas uma leitura. Escravos, crioulos ou africanos, homens li- 

vre, soldados, oficiais metropolitanos, europeus, marinheiros, 

mestiços, índios e outros tantos podiam reinterpretá-las diferen- 

temente. Também os roteiros de sua circulação podiam ser diver- 

sos. No Grão-Pará, talvez tenham sido os quilombolas e fugitivos 

os responsáveis por sua difusão. 

Pensando nestes contatos dos quilombolas podemos ainda 

trilhar outras pistas de análise. Genovese, em estudo comparativo 
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clássico, argumenta, por exemplo, que no final do século XVIII, 

as revoltas escravas nas Américas — influenciadas principalmente 

pela "onda revolucionária burguesa-democrática" da Europa — ad- 

quiriam novos conteúdos políticos, distanciando-se, assim, do 

"caráter puramente restauracionista" africano das rebeliões ante- 

riotes-(240) 

Criticando a análise de Genovese, como também algumas con- 

clusões de Craton a respeito do caráter "africano" e/ou "crioulo" 

da resistência escrava no Caribe e seus conteúdos ideológicos, 

Seymor Drescher argumenta sobre a possibilidade de abordar as mu- 

danças nas estratégias de enfrentamento dos cativos não só a par- 

tir dos impactos econômicos internos e as influências ideológicas 

externas, mas também fundamentalmente através do exame dos signi- 

ficados políticos que eles conferiam às suas ações, Drescher re- 

laciona a resistência dos cativos com a micropolítica das comuni- 

dades escravas, fatores externos (conjunturas econômicas e polí- 

ticas), avaliações e percepções pontuais e a conseqüente intera- 

ção desses múltiplos aspectos. Demonstra assim que escravos no 

Caribe, no final do século XVIII e início do XIX, sabiam o que se 

passava na política inglesa {debates parlamentares na Inglaterra, 

etc.) e tentavam, na medida do possível, tirar proveito de tal 

situação a partir de suas próprias lógicas.(241) 

Fick resgata a importância da tradição da marronage no 

contexto da resistência escrava nas Américas, em especial o Hai- 

ti. Também fazendo críticas a Genevese e outros autores, argumen- 

ta que esta divisão cronológica de "antes" e "depois" pode ser 

"reducionista". Além disso, acaba excluindo o movimento da mar- 
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ronage numa perspectiva mais ampla das sociedades escravistas na 

AmeriCas e seu impacto nas metrópoles, assim como as próprias 

transformações históricas em torno dele. A idéia seria pensar não 

numa mudança das lutas dos escravos, mas sim num movimento de re- 

percussões e influências mútuas que poderiam estar interagindo. 0 

argumento principal de Fick é muito próximo daquele, que já come- 

çamos a desenvolver em outro trabalho, qual seja: os quilombos 

devem ser entendidos, assim como a resistência escrava, no con- 

texto das mudanças e transformações da sociedade, das relações 

senhor-escravo e das formas de protesto popular que podiam in- 

cluir outros setores não-hegemônicos.{242) Enfim, havia perma- 

nentes e complexas relações entre os quilombolas e os escravos 

nas plantações. Para o caso do Haiti, a referida autora demonstra 

toda a importância da tradição da marronage durante o século 

XVIII e como esta numa transformação permanente foi fundamental 

(no tocante as expectativas de liberdade e formação de um c&mpe- 

sinato negro) para o encaminhamento do pós-revolução no 

Haiti.(243) 

Quanto aos quilombolas na Amazônia e em outras partes do 

Brasil, não estavam alheios a todos esses interesses e igualmente 

às suas possibilidades de sobrevivência nas regiões que escolhiam 

para se estabelecer. Reconstituindo o processo histórico em torno 

de alguns, dos sentidos políticos próprios das ações dos quilom- 

bolas, e analisando as formas de repressão, oe agenclamentos, os 

conflitos envolvendo alguns grupos de escravos fugidos, é possí- 

vel esquadrinhar o cotidiano das idéias e ações. Quanto a esta 

questão, vale a pena mencionar as experiências vividas por outras 
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comunidades de fugitivos. As comunidades de maroons de Le Maniel, 

na Ilha de S&o Domingos, no século XVII, que travaram, por quase 

cem anos, lutas com os colonizadores espanhóis e franceses, foram 

beneficiadas, por vários motivos, pela sua localização geográfi- 

ca. Em diversas ocasiões, as autoridades espanholas negligencia- 

ram os movimentos dos fugitivos, constituídos, na sua maior par- 

te , escravos do lado francês da Ilha. Em conseqüência disto, a 

perseguição a esses grupos maroons envolveu inúmeros interesses 

entre colonos e autoridades espanholas e francesas naquela região 

fronteiriça. Os lavradores e fazendeiros do lado espanhol comer- 

ciavam com os negros fugidos e os mantinham informados sobre 

qualquer movimentação de tropas enviadas para persegui-los.(244) 

Isso de forma alguma importa dizer que em tais circustân- 

cias os quilombos podiam funcionar apenas como mero instrumento 

de manipulação ou que a continuidade de sua existência se devesse 

tão somente a de outros interesses. Em tais contatos entre grupos 

de fugitivos e os mundos da escravidão, estes primeiros não podem 

ser vistos simplesmente como ferramentas, utilizáveis ou não, nas 

mãos de determinadas autoridades e fazendeiros com interesse em 

negócios. Pelo contrário, de várias partes da América escravista 

temos diversos exemplos que evidenciam de que modo alguns grupos 

de fugitivos, ampliando as suas estratégias de luta, constituíram 

"alianças de conveniênciae'1 que envolveram tanto escravos nas 

plantações como piratas, índios, mercadores, lavradores brancos, 

até com tréguas e tratados de paz com fazendeiros e autoridades 

coloniais. 
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Pollak-Elts, por exemplo, ao abordar o contexto dos qui- 

lombolas venezuelanos, envolvidos com interesses de comerciantes 

locais (inclusive traficantes de escravos) e proprietari03 de 

terras que lutavam contra o monopólio comercial da Espanha, argu- 

menta que as estratégias de luta desse grupos de fugitivos nessa 

ocasião não possuiam um sentido político próprio. Criticando es- 

sas análises, Price sugere que os quilombolas em toda a América, 

ampliando os significados políticos de suas lutas forjaram em de- 

terminados momentos "alianças de conveniência" ("alliances of 

convenience") com escravos nas plantações, indígenas, colonos 

brancos etc. (ele cita ainda o exemplo das alianças entre os ma- 

roons espanhóis, piratas e soldados ingleses no Caribe, no século 

XVIII) que podiam incluir até mesmo — como no caso da Venezuela 

no século XVIII — comerciantes e fazendeiros "criollos". Não 

muito distante dali, próximo às fronteiras da Amazônia colonial, 

■y^pios outros palcos de disputas foram montados. Em 1T90, os es- 

panhóis tentavam sem sucesso fazer contatos com os quilombolas 

refugiados nas florestas de Essequibo, Demerara, Berbice e Suri- 

name através dos grupos indígenas Mscuxis e Okawaio. Pensavam em 

organizar milícias com oe mesmos para combater os holandeses da 

região do Orenoco.(245) 

Deste modo, tensões e conflitos entre metrópoles e áreas 

coloniais, enfraquecimento do poder colonial em virtude de lutas 

internas e externas, discussões parlamentares sobre a emancipação 

e outras tantas circunstâncias pontuais, mesmo no âmbito das fa- 

zendas, eram percebidas pelos escravos como momentos favoráveis 

para realizarem revoltas abertas ou forçarem seus senhores a lhes 
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fazer concessoes espaços de autonomia dentro da escravidão. Ou 

mesmo escravos fugidos, constituídos em comunidades, tentavam fa- 

zer os exércitos coloniais oferecer tratados de paz. E claro que 

numa correlação de forças, na maioria das vezes desigual, autori- 

dades e senhores não raramente respondiam a essas tentativas dos 

escravos com violenta repressão. 

Nas fronteiras da Amazônia colonial, quilombolas -- apoia- 

dos por outros personagens dos mundos da escravidão — que já 

eram hidras entraram em contato não só com idéias mas fundamen- 

talmente com outras experiências históricas. Pensarmos estes qui- 

lombolas e suas interações com o restante da sociedade escravista 

— índios e negros — podem nos levar a outras direções. E possí- 

vel descobrir, mais profundamente, entre outras coisas, que os 

mundos dos quilombos talvez não fossem tão distantes assim das 

senzalas, mesmo aquelas internacionais. Mais do que isso, cami- 

nhando nestas trilhas torna-se possível igualmente juntar pedaços 

de tradições de liberdade. Ainda bem que estes pedaços não se en- 

contram somente em meio ao põ, traças e o amarelar dos documentos 

manuscritos oficiais nos arquivos. Parte desta tradição pode es- 

tar guardada até os dias de hoje na memória de grupos étnicos in- 

dígenas e negros na Amazônia. Além disso, essas comunidades 

como outras tantas — podem ter reconstruído suas histórias a 

partir de versões e imagens dos "primeiros tempos", de fugas, lu- 

tas e resistência.(246) Estudando a etno-histõria e a reconstru- 

ção dos Waiãpi — indígenas da região do Amapá — Gallois ressal- 

ta que as suas narrativas registram as disputas entre franceses e 

portugueses e as conseqüentes alianças e conflitos com outros 
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grupos étnicos da região. Os Waiâpi referem-se nas suas memórias 

a grupos de negros Tapajon (possivelmente descendentes de fugiti 

vos negros) com os quais entraram em contatos.{247) 

Vejamos o que diz Howard numa análise etnográfica recente 

sobre a Amazônia: 

"Os Wawai da aldeia central de Kaxmi em Roraima (onde 
fiz meu trabalho de campo) dedicaram-se às outras espe- 
cialidades: papagaios e cães de caça. Estes itens eram 
enviados às demais aldeias Wawai de onde uma boa parte 
era passada adiante aos Tirujô do Suriname, a leste, e 
dali aos Maroons. Junto com cães e papagaios seguem ou- 
tras especialidades subsidiárias, como novelos de algo- 
dão fiados à mão, urucum, óleo para cabelo, resina de 
breu—preto, cana de flecha, etc. Em troca, recebem—se 
bens manufaturados dos Tirujó: panelas de alumínio, fa- 
cas, machados e outras ferramentas de ferro, mosquitei- 
ros e miçangas. Há muito que os Tirujó obtém estes bens 
dos Maroons do Suriname, que os adquirem através de uma 
rede de contatos que alcança as cidades costeiras (onde 
muitos destes bens chegam da Europa). Em sua forma bá- 
sica, esta rede de troca vem operando há pelo menos 
dois séculos; ela foi suplementada, mas nao substituí- 
da, por trocas com os missionários, colonos e agências 
indigenistas governamentais dos diversos países cruza- 
dos pela rede".(245) 

Arthur Ramos estava certo. Acrescentamos às suas descon- 

fianças e suposições analíticas, a afirmaçao de que escravos, ne- 

gros, índios, colonos europeus e quilombolas nas fronteiras da 

Amazônia colonial marcaram um encontro. Não se tratou apenas de 

influências culturais. Foi o encontro de histórias na história. 

As fronteiras da liberdade continuariam abertas. 
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X _ A V X SL^esm. <3.<E5 XIxa.ir-1 ey es o ÇIT_IXm 
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Em fins de 1919, o engenheiro Henrique Jorge Hurley começa 

a preparar—se para uma importante viagem. Mais propriamente numa 

sexta-feira, em 12 de dezembro, o Diário Oficial do então Estado 

do Pará dava-lhe autorização para isto. 0 secretário geral do Es- 

tado, em cumprimento aos atos do governo, incumbia ao referido 

Hurley — enquanto chefe de uma comissão — organizar uma expedi- 

ção com o objetivo de "syndicar as causas das incursões das tri- 

bos do alto Irituia, alto Guamá e alto Gurupy, promovendo por to- 

dos os meios a pacificac„o das referidas tribus"(l) Rezava ainda 

tais instruções que: 

"para o bom êxito da sua commissão empregar os necessá- 
rios e convenientes recursos, assistindo e protegendo 
os indígenas, usando para isso dos meios brandos que 
sejam capases de síiaasal-wa -á convivência social, asse- 
gurando-lhes os direitos e o amparo que se lhes dar, 
nao consentindo no emprego de nenhuma violência".(2) 

Entre principais tarefas de Hurley e sua comissão consta- 

ria ainda o levantamento estatístico da "população aborígene", 

visitas as aldeias de Sao José, São Pedro, Tauary e Jupúuba e o 

estudo a respeito da "lingua, uso e vida das tribus com as quaes 

lidar". Devido aos noticiários alarmantes a respeito de ataques 

de Índios nesta região, a imprensa paraense na ocasião, fez sau- 

dações efusivas quanto a preparação e a partida desta expedição. 

Várias matérias sobre o tema foram escritas. Tal expedição seria 

chamada de "a catechese dos selvagens", "a embaixada da paz" e 

mesmo de "uma excursão scientifica". Era, de fato, um misto de 

tudo isto.(3) 
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Era lembrado tambem:i naquele contexto, que não seria a 

primeira vez que enviaria-se uma expedição desta natureza para 

esta região. Dez anos antes, em 1910, teria sido realizada uma 

por Paulo Queiroz. Poucos resultados tivera. Nem mesmo as 

coordenadas geográficas foram assinaladas. Para desbravar a 

região contaria Hurley em termos de cartografia apenas com 

"eugestbes altamente theõricas".(4) Agora pensava-se em fazer 

diferente. 0 clima era tenso na região. As aldeias indígenas 

assinaladas tinham que ser alcançadas. 

Começaro os preparativos. A expedição parte do Guamé indo 

em direção ao Gurupi. Até Viseu a travessia dura 12 dias. 

Chega-se a Ourém. O contingente da expedição cresce com a 

incorporação de "trincheiros", caboclos e mateiros. Agora, são 

quinze pessoas ao todo nesta marcha. Mais editoriais na imprensa. 

Equipamentos prontos. Seguem a viagem. Na manhã do dia 26 de 

janeiro inicia-se a subida do Guamá em "três cascos esguios e 

rápidos". Dois dias depois, a subida do rio Jupuúba. E hora de 

seguir a pé. Paradas para descanso e pernoite são feitas. Ranchos 

de caçadores e taperas abandonadas utilizados para acolher a 

comissão. Logo acabam os mantimentos. Recorrem às caças. A 

primeira vitima seria uma anta. Avançam-se mais florestas. Como 

companhia, a expedição, por ora, contava apenas com a "chuva 

impertinente", por vezes "copiosa" e o "miar repetido das onças", 

além de cotias, antas e filhotes de veado. De Índios, por 

enquanto só alguns tembés que serviam de guias e mateiros. Nada 

dos "sanguinolentos" Índios Urubus. Outros companheiros de 

viagem, porém, logo apareceriam fazendo vítimas e trazendo 

febres: são as mutucas, os tracuás e os "carrapatinhos" com suas 
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"deshumanas ferroadas" * Como efeito compensator j_Q tem-se as 

paisagens da bela natureza. 

Os dias chegam e vao embora. Muita caminhada a pé. Na mata 

fechada "picadas" tem que ser abertas. Perde-se a conta dos 

igarapés atravessados. São muitos, formosos e iguais. Mudam 

apenas os nomes. A monotonia algumas vezes mistura-se com a 

aventura. Dia apõe dia a fadiga se apresentava cada vez mais 

cedo. 

Os simbolos da civilisaçâo — principal objetivo da 

expedição — não são esquecidos. Alguns índios recebem presentes, 

bandeiras nacional e a do Pará hasteadas e os marcos dos 

quilômetros avançados são fixados. A floresta é grande demais. 

Por alguns momentos a expedição fica perdida. Mateiros e guias 

índios titubeiam. 0 rumo é novamente encontrado. Vai-se em 

frente. Já estamos em 12 de fevereiro. A expedição chega a aldeia 

Uruaim. Só do alto do rio Jupuúbã até ali foram andando cerca de 

93 kms. Não pensem que foi pouoo para tantos dias. Matas muito 

fechadas e chuvas torrenciais dificultavam os caminhos. A 

transposição de inúmeros igarapés e também de cachoeiras travava 

a marcha.{5) 

Na aldeia Uru&im foram encontrados além de índios Tembés, 

"pretos" maranhenses e colonos cearenses. Já ali noticiam vários 

ataques dos indios "Urubus". Devido a isso, sequer havia farinha 

para abastecer a expedição. Começam a ser destacados os pontos 

que deviam receber fortificações e patrulhamento. Mais dois dias 

e meio de viagem, subindo o rio Gurupi, chega-se ao povoado de 

Jtamauany, um ex-mocambo. Assim Hurley descreve Itamãimry — que 

chama de "risonho povoado" — localizado na margem paraense do 
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Gurupi. 

"Tem esse povoado cerca de 80 casas e uma capela em 
honra a S. Benedicto: possue mais de trezentos 
moradores, na maioria pretos que emigram do Maranhsn U d 
se empregarem na agricultura e na extração de ouro".(6) 

Lembra ainda ter visto nesse povoado "algumas mulheres 

tembês vivendo maritalmente com pretos". Não muito distante dali 

chegou-se ao povoado Ca.êmirãns&* Sm muito assemelhava-se a 

Itamauary. A "força da população é de origem maranhense" e ali 

"possue esta povoação bons sítios de árvores fructíferas, 

cafezaes, cacauaes e coqueiros". Além disso: 

"Há uma casa de commércio e tem uma igreja consagrada a 
"São Benedieto'. Seus habitantes, na maioria, são 
pretos e dedicam-se á extraoção de ouro — nas minas 
'São Pedro' e n'outras ainda não reveladas ao 
conhecimento público, por elles descobertas ha mais de 
35 annos! Do 'Caámiranga' ás minas gastam quasi um dia 
de viagem. Cuidam também de lavrar roças de mandioca, 
cuja farinha exportam para o Tury-assú, diretamente 
COMO PRODUCTO MARANHENSE!".(7) 

Anda-se mais um pouco e encontra-se a povoação de 

Ariúa-Curucéia e também a da Glória. As semelhanças com relação a 

Caámiranga e Itamauary diminuem. São povoados pequenos entre 20 e 

12 casas respectivamente, com cerca de 80 pessoas. Além de 

pequenos estes povoados sofrem privações. Seus habitantes são 

"tolhidos de trabalhar em suas roças" devido aos ataques dos 

"fataes e covardes" indios Urubus. Logo ali Hurley também 

assinala a necessidade de fortificaçõee e patrulhamento. Fala 

também da importância econômica e comercial de toda a região e da 

urgência em se abrir estradas. Seriam estas as providências 

"civilisatórias" básicas que conteriam os ataques dos índios 

Urubus.(8) 

Assim terminaria a viagem de Hurley para o governo do 
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Para, Visitou uma região de fronteira (no caso com o Maranhão) 

com conflitos fundiários — envolvendo inclusive a exploração de 

áreas auríferas — exposta a ataques dos indígenas Urubus, com 

potencial econômico e ocupada por alguns colonos cearenses, 

índios Tsmbés e por "pretos" maranhenses; livres, libertos, e 

remanescentes de mocambos. 

A história de ocupação desta região — principalmente as 

matas do Gurupi e Turiaçu -- era muito mais antiga. Foi ela 

produzida em torno das experiências seculares de grupos 

indígenas, de escravos fugidos e depois por libertos e colonos 

migrantes. 

Nesta vasta região de florestas, rios e igarapés, 

quilombolas — com o auxílio luxuoso de grupos indígenas 

isolados, libertos, regatões, camponeses, etc. — transformaram 

seus mocambos e as experiências históricas em torno deles numa 

verdadeira hydrs. Esta metáfora não precisa ser deslocada. Num 

despacho do Ministério da Justiça para a Presidência de Província 

do Maranhão, em 1867 anotaria-se a necessidade urgente e 

definitiva de "por meio de ferro e fogo" destruir os quilombos do 

Turiaçu-Gurupi, pois "dispersos representam a hydra de Lema". 

Assim clamava; "removam as cabeças": 

"Contra a existência doe quilombos clama a 
civilização do paiz, que já vae reconhecendo n'essas e 
em outras conseqüências do elemento servil a 
conveniência moral de ser a sociedade somente 
indivíduos de condição livre. Acabar, pois, com taes 
valhacoutos de malfeitores de involta(sic) com alguns 
infelizes azilos de liberdade, á prestar serviço á 
civilisação e á segurança pública"(9) 

Nestas paragens do Maranhão, os quilombos gestaram mais do 
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uma liberdade sob asilo. Tambem como Hydras-, alimentaram-se e 

redefiniram os contornos e profundidades dos pauitênos em sue. 

volta. 0 que Hurley começava a ver ali era apenas pedaços de uma 

história de grandes, densos e emaranhados enredos de luta e 

resistência. Deixemos, por ora, Hurley e sua viagem. Vamos seguir 

as trilhas desta tradição de liberdade. 



195 

XX- Txair- X : o *3 X o js ^ 
InXstó^XsLS 

0 extinto Estado do Maranhão compreendia as regiões das 

antigas capitanias do Ceará, Piani, Maranhão, Grão-Parã e Rio 

Negro. No século XVIII com as várias divisões territorias, as 

áreas propriamente ditas do Maranhão e Grão-Pará foram 

desmembradas. Em decretos régios de 20/08/1772 e 03/05/1774 e 

também da provisão de 09/07/1774 os limites entre estas duas 

capitanias foram fixados no rio Turiaçu. Já no século XIX, 

Maranhão e Grão-Pará transformados em províncias, os decretos 

imperiais de 12/06/1852 (n13- 639) e de 23/08/1854 (n-0 773) 

estabeleceriam a fronteira no rio Gurupi-(IO) 

A lavoura maranhense só começou a prosperar em 1766 com a 

produção de algodão, muito valorizada nos últimas décadas do 

século XVIII. O tráfico de escravos aumentou consideravelmente. 

Nas áreas do extremo norte do brasil colonial, o Maranhão sempre 

foi mais atrativo em termos de comércio de escravos desde a 

criação das Cias de Comércio na 2*- Metade do século XVIII. (11) 

POPULAÇÃO ESCRAVA - MARANHAO - SÉCULOS XVIII-XIX 

ANOS LIVRES RSCMVQ5 TOTAL 

1798 42.244 (53,5%) 36.616 (46,5%) 78.860 
1819 ^ - 160.000 
1838 105.149 (48,4%) 111.905 (51,6%) 217.054 
1861 227.873 (72,5%) 84.755 (27,5%) 312.628 
1872 263.080 (78%) 73.245 (22%) 336.325 

Fontes: VIVEIROS, JerOnimo. História do Commérclo...: Relatórios 
Provinciais (Maranhão) e RIBEIRO, Jalila Ayoub Jorge. A 
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A populac~o escrava conheceria. um d e s e nv o 1 v ime n t o 

considerável, principalmente no segundo quartel do século XIX, 

Entre 1811 e 1820 seriam importados para o Maranha0 cerca de 

36,356 africanos. Em 1819, com relação à população livre, a 

província maranhense tinha a maior concentração de escravos de 

todo o Brasil, alcançando o índice de 66,6%.(12) A entrada de 

cativos africanos continuaria até os anos 40. A partir dos anos 

60, a população escrava da província começaria a diminuir. Em 

1864 era de aproximadamente 70.000 e, dez anos depois chegaria a 

pouco menos de 50.000. Nesse período, o percentual de declínio da 

massa escrava seria de 33,6%. 0 tráfico interprovincial seria 

responsável por fiar te deste declínio.(13) 

POPULAÇÃO NAO-BRANCA/ ÜARANHAO (1838) 

LIVRES ESCRAVOS TOTAL 

ANO ÍNDIOS MULATOS PRETOS TOTAL MULATOS PRETOS TOTAL 

1838 14.676 34.709 13.782 63.167 16.249 95.556 111.905 175.0721 

Fontes: BNRJ, Relatório de Presidente de Província (Maranhão), 
1841 

Desenvolvia-se com isso a população livre desde a primeira 

metade do século XIX. Em 1838, mais da metade dos livres era de 

não-brancos. Em 1872, 78% da população do Maranhão era livre, ou 

seja, 263.080. Porém, havia apenas 80.902 considerados "brancos". 

(14) 

Segundo Gaioso, no início do século XIX, havia ainda 

alguns entraves para o efetivo desenvolvimento econômico do 

Maranhão. Relacionava a falta de "terreno", visto estar as áreas 

ocupadas pelo "gentio bravo", o "preço alto da escravatura" e o 
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"reduzido preço do algodão".(15) Argumentava que: 

"foi crescendo a lavoura, e forâo também dilatando-se 
as distâncias, de tal sorte que presentemente, ou as 
produções hão-de ser mais diminutas, por se ver o 
lavrador obrigado a cultivar terrenos já cansados, e 
para que se necessita muito benefício para fazê-los 
productivos, e maior número de braços, ou deve 
recorrer-se aos terrenos infestados de gentio bravo, 
que he o estado a que hoje se acha reduzido o 
agricultor, que por este motivo se tem visto abordado 
por elle, com tão eminente risco das suas vidas e 
propriedades, que muitas das primeiras tem sido 
sacrificadas ao seu natural furor, e das segundas 
bastantes elles tem incendiado, ficando por esta causa 
os lavradores faltos de terra para continuarem as suas 
lavouras".(16) 

Em meados do século XIX, as grandes áreas econômicas do 

Maranhão estavam assim divididas: a área do Itapecúru-mirim 

compreendia as comarcas de Itapecúru e Alto-Mearim embora em 

"decadência" (devido a "falta de braços e cansaço das terras ) 

era aquela mais importante economicamente com fazendas de arroz e 

algodão. As melhores terras estavam em Codó e Coroatã.(17) 

A área do Mearim, Baixo e Alto-Mearim, incluindo o 

distrito de Anajatuba tinha uma produção agrícola quase nula. Ao 

contrário de Itapecurú tinha uma concentração de população livre 

maior do que a escrava. Nesta região, desconhecida até o primeiro 

quartel do século XIX, destacavam-se os campos de criação de 

gado. Constava que seus antigos moradores eram as "ferozes tribos 

de Índios selvagens" que migraram para as margens do rio Qrajaú e 

sertões da Chapada e Pastos Bons. Em 1850, já existiam na região 

70 fazendas. Porém, a falta de estradas e os constantes ataques 

de índios constituiam-se nas maiores dificuldades. 

Na área de Findaré, Baixo e Alto-Pindaré, havia grande 

número de engenhos. Eram terras apropriadas para o cultivo de 
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cana. Na ocasia^ Be produzia ali 30.000 arrobas de açúcar e 

100 pipas de aguardente. No inicio da década de 50, o então 

presidente provincial Olimpio Machado destacava a prosperidade 

econômica desta região, sendo igualmente habitada por "indígenas 

pacíficos" que empregavam-se na extração de óleo de cop^aíba. 

Havia também outras áreas em desenvolvimento econômico. As 

vilas de Caxias e São José tinham terras muito férteis, 

principalmente nos "matões" e margens do Paraíba. Dedicavam-se a 

cultura do algodão, cereais e cana-de-açúoar. Com quatro engenhos 

Já trabalhavam mais de 90 escravos. As vilas de Alcântara e São 

Bento, foram inicialmente campos de criação de gado e depois 

dedicavam-se a cultura de cana. Guimarães, além de cana, tinha 

mandioca, produsindo muita farinha. Em Icatu, Vargem Grande e 

Muritiba produz ia-se farinha, arroz e andiroba. Tutó ia 

constituia-se numa região de imensos areais. Quanto a Brejo tinha 

na ocasião 58 engenhocas de rapaduras e aguardente. Pastos Bons e 

Chapada — áreas de sertões — eram dominadas por "índios 

selvagens". 

Na direção de Viana, Turiaçu e Gurupi a situação era ainda 

mais complexa com muitas terras devolutas e grupos indígenas. De 

Turiaçu dizia Jerônimo de Viveiros que "durante 40 anos fôra 

abrigo dos quilombos dos escravos fugidos". Quanto a Viana 

noticiava-se que "abrangia um dos termos mais extensos e 

desconhecidos da Província". Era formada por vastos campos, 

havendo muitos rios, lagos e lagoas. Fazendas com plantações de 

cana, arroz, cacau, café e fumo começariam a se estabelecer a 

partir do segundo quartel do século XIX. Do ponto de vista 

econômico, "a dissecação dos pântanos e abertura de estradas 



I 

constituíam seu problema".{18) 

ALCANTARA 
VIANA 
GUIMARÃES 
TURIAÇU 
A. MEAR2M 
TOTAL 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA - MARANHAO/1860 

ARRO^ FARINHA MILHO FUMO AGI 

2 100 20.000 94.000 14.000 40 33.000 370 
1.000 40.000 46.500 18.000 550 81.000 1.800 
1.150 34.000 144.000 21.000 470 68.000 1.400 

900 14.500 20.600 9.000 100 2.000 60 
16.300 225.000 60.000 97.000 550 9.000 180 
21.450 333.500 365.100 159.000 1.710 193.000 3.810 

Obs.: Os cálculos foram na seguinte base: sacas = algodão, 
alqueres = arroz, farinha e milho, arrobas - fumo e açúcar 
e pipas - aguardente. 

Fontes: BNRJ, Relatório de Presidente de Província (Maranhão), 
1861, anexo 6 

A província do Maranhão tinha uma população escrava 

considerável. Produzia bastante alimentos, porém, só conheceu o 

apogeu econOmico com a produção algodoeira do final no século 

XVIII e um pouco nos anos de 1860, devido a queda de produção 

mundial devido a guerra de secessão nos E.U.A. Em 1875, 

entretanto, disia-se: "é a agricultura a única fonte que alimenta 

e renova a riqueza pública da província. Infelizmente, porém, seu 

atraso e pouco desenvolvimento industrial sao parte para Ique] a 

decadência agrícola se manifesta nella em tão larga escala".(19) 
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XXX- So Xn-dcD Tar X XItlsls 

Os quilombos nas regi©es ^ Xuriaçu-Gurupi eram muito 

antigos. Nos primeiros anos do setecentos as autoridades 

coloniais já preocupavam-se em destrui-los. Em março de 1702, o 

Rei determinava em carta regia uma expedição, pois "tendo notícia 

que no sertão do Rio Turiassu que estavão humas aldeas de 

Escravos que se tinhão levantado a muitos annos e fugido a seus 

senhores".(20) 

Quem comandaria esta expedição era nada menos do que 

Fernão Carrilho — militar e mercenário — que já havia 

tornado-se especialista em atacar mocambos. Tinha combatido os 

mocambos baianos em 1668 e, ganhando fama, foi enviado para 

Falmares anos depois. Sem duvida, a despeito dos sucessos 

limitados nas guerras de Palmares devia ser respeitado pelas 

autoridades coloniais e metropolitanas.(21) No inicio do 

setecentos, com as cabeças da Hidra de Palmares ainda nêo 

totalmente destruídas. Carrilho estava às voltas em aprissionar 

fugitivos negros e lutar contra os "gentios do Corço" na 

capitania do Maranhão.{22) 

Ao considerarmos a expressão "[há] muitos anos" para 

"aldeias de escravos" formada no Turiaçu, é provável que estes 

quilombos tenham se formado nas últimas décadas do século XVII. 

Sabe-se que na ocasião foram apreendidos "cento e vinte 
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escravos"-(23) Ao mesmo tempo que começava a receber africanos 

escravizados para suas lavouras, o Maranhao deparava-se com o 

problema dos fugitivos e a formação de mocambos. Pouco a pouco a 

Capitania do Maranhão começava a ficar florida deles. A região 

extensiva do Turiaçu, cercada por floresta e rios, seria o 

principal foco.(24) 

Esta região também constituía-se numa área de fronteira. 

Situava-se nos limites entre o Pará e o Maranhão. Até meados do 

século XVIII estes estavam ligados em termos de administração 

colonial pelo Estado do Maranhão e Grão-Pará. Depois foram 

divididos em duas Capitanias. Com o século XIX tornaram-se 

respectivamente províncias do Maranhão e Grão-Pará. Até 1852, a 

região do Turiaçu pertencia ao Pará. Após muitos conflitos passou 

para a jurisdição do Maranhão. Antes o rio Turiaçu, os limites 

agora passaram a ser o rio Gurupi. Uma margem pertencia ao Pará e 

a outra ao Maranhão. Quilombolas, fugitivos e depois colonos e 

camponeses fizeram suas próprias fronteiras. Não foi a toa que 

Hurley — em tom de indignação — grifou como vimos em seu 

relatório que os negros habitantes de O&siniFâHMS (área do Estado 

do Pará) vendiam sua farinha de mandioca para a vila do Turiaçu 

"diretamente COMO PRODUCTO MARANHENSE".(25) 

Tais fronteiras foram marcadas por inúmeras experiências 

de lutas, alianças, resistências e conflitos. Enquanto as 

autoridades e políticos discutiam as fronteiras, os quilombos 

multiplicavam—se na região. Em 1731, lavradores de Belém 

reclamavam do Governador do Maranhão sobre ae freqüentes fugas, 

pedindo providências com relação aos escravos que se tem 
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ausentado, o que fasem cada hora deixando as fazendas dezertas, e 

fazendo escondedouros pelos matos donde assaltam as fazendas com 

mortes em grande prejuiao1'. No ano de 1739 mais reclamações nesta 

direção apareceriam.(26) Em 1753, o capitão-mor Francisco 

Pereira relatava a ocorrência de distúrbios fronteiriços 

envolvendo pretos fugidos de uma fábrica e capitães de 

navios.(27) 0 número de fugas nesta região, de fato, sempre foi 

crescente. Em 1774, o governador do Maranhão agradecia ao 

governador do Pará, João Pereira Caldas, a prisão de pretos 

fugidos de sua capitania, na região do Turiaçu, destacando que "o 

trabalho de semelhante diligencia que são os de interesse dos 

senhores, a quem continuamente estão fugindo, com grande prejuízo 

das suas lavouras".(28) 

Outras noticias de quilombos na região do Turiaçu vão 

aparecer quase no final do seteeentos. Falava-se em 1793 da 

necessidade da abertura de "estradas para carga" ligando o 

Grão-Pará ao Maranhão e do patrulhamento através de canoas nos 

rios para perseguir os "amocambados", pretos e Índios.(29) Três 

anos depois, reclamava-se de um "mocambo nas cabeceiras do rio 

Maracassumé".(30) Em Guimarães, em 1811, tentava-se "destruir o 

mocambo de escravos" fugidos. Estes tinham inclusive assassinado 

um fazendeiro local.(31) 

Com a independência, a criação das províncias do Maranhão 

e Pará, os conflitos de jurisdição permanecem e as fugas de 

escravos na região só aumentam. Escravos tanto de um lado como do 

outro fugiam, formavam quilombos na região fronteiriça e acabavam 

confundindo as autoridades das duas províncias quanto a obrigação 



203 

efetiva de reprimi-los. Foi um pouco disso que alegavam José 

Maria de Freitas Dantas e AntOnio de Santo Pinho em petição a 

junta governativa do Pará, em setembro de 1823. Na região, que 

divisava com o Maranhão, estavam acontecendo ataques de negros 

"escravos fugidos de outros lugarejos com mocambos". Argumentavam 

que os fugidos eram inúmeros e "muitos vem da província 

maranhense".(32) 

As fugas nesta região estavam aumentando muito. Só do 

Coronel José Theodoro Correia de Azevedo tinham fugido mais de 50 

cativos.(33) 0 comandante militar de Turiaçu estava deveras 

assustado.(34) Forças militares são para ali enviadas em 1824, 

visando "conter os abusos e conter a ordem" ameaçada com estas 

fugas constantes e coletivas.(35) 0 raio de açao dos quilombolas 

  tanto fugidos do Maranhão como do Pará — aumentava, indo de 

Bragança, Ourém, Viseu, até a vila de Turiaçu, atravessando o rio 

Gurupi. Em 1828, o comandante militar da vila de Bragança 

informava sobre o envio para a cadeia pública de fugitivos 

"apanhados nos mocambos de Tury-Assú".(36) Entre os fugidos, 

verificou-se, de fato, que havia tanto escravos de Bragança como 

de outras regiões.í 37) 0 então presidente de Provino ia do Pará, 

Barão de Bagé, pedia no ano seguinte empenho aos militares de 

Bragança para "limpar esse Destricto de malfeitores, desertores, 

e negros fugidos de que me dizem abunda o território de 

Turi-assú".(38) Na região de Bragança, Turiaçu e adjacências 

abundavam denúncias de mocambos no final da década de ^0. Em 

agosto de 1828, mais pedidos de providências apareceriam.(39) No 

final deste mesmo mês "uma porção de negros fugidos atacou o 
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sitio do Tenente José Calisto da Cunha.(40) Em janeiro e depois 

em junho de 1829 expedições seguiriam contra os quilombos "tanto 

em Ourém como em Turiassú".{41) No ano seguinte outras prisões de 

quilombolas aconteceriam em Bragança.{42) 

Esta extensa área estava exposta não só aos quilombolas e 

fugitivos mas também a criminalidade de um modo geral. Entre os 

anos de 1829 ao inicio de 1832 as "escoltas" de Bragança e 

Turiaçu capturaram quase 200 pessoas, sendo 64 desertores, 42 

escravos fugidos, 24 facinorosos e criminosos, 37 paisanos, entre 

os quais alguns acusados de traficantes.(43) No inicio de 1830 

informaria o comandante militar de Bragança que havia ali: 

"freqüentes desordens, assassinos, roubos praticados 
pelos homens maus, que nelle existem, unindo-se-lhes 
desertores, facinorosos, vagabundos, e escravos 
fugidos; não só desta Província como da de Maranhão, 
pela sua a proximidade se introdusem neste 
Destricto".(44) 

Ao considerarmos algumas denúncias, os quilombos já 

constituíam então um temor para os moradores desta vila do 

Turiaçu. De lá partiria uma representação da Câmara Municipal 

direto para o Presidente da Província do Pará. Informava 

clamando providências — a respeito das "tristes circunstâncias 

em que se achão os habitantes desta villa, e termos, sobre os 

grossos mocambos de pretos fugidos colocados nos centros das 

mattas deste território". Os "clamores do povo" eram constantes. 

Quanto a Câmara só restava "compungida de ouvir em todos oe dias 

de sessões a reclamação de providênc ias". Nada podiam ou 

conseguiam fazer. 

Usar as guardas nacionais — avisavam — pouco se 
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conseguiria. Eram poucos, sem armamentos e preparo necessários. 

Caberia as autoridades provinciais solucionar aquele problema com 

uma efetiva repressão.(45) Em maio de 1834, da freguesia de 

Viseu, um requerimento falava da organização de "huma ou mais 

campanhas de ligeiros pagos" — exemplo do que tinha ocorrido no 

Maranhão — para a destruição dos quilombos "visto, que mui 

poucos são os cuidados nas circunstancias de serem guardas 

nacionaes".(46) 

A partir da segunda metade da década de 30, o problema 

endêmico dos quilombos nas Províncias do Maranhão e Fará — não 

só aqueles das fronteiras — preocupam sobremaneira as 

autoridades. As duas províncias viviam períodos de distúrbios 

internos, particularmente insurreições populares — inclusive com 

o caráter racial, conflitos entre grupos políticos e temores de 

levantes escravos. Era no Pará, a Cabanagem (1836-1839) e no 

Maranhão, a Balaiada, em 1838-40.(47) Desordens e conflitos já 

tinham começado nestas províncias desde as guerras de 

independência. No Pará os ingredientes tinham o tempero das 

circulações das idéias a respeito de revoluções européias, 

emancipação e revoltas escravas em outras colônias.(48) 

As semelhanças fundamentais nestes dois movimentos 

políticos foram, sem dúvida, a participação popular, o aumento da 

insubordinação escrava e a formação de grandes mocambos que 

articularam-se com tais insurreições. Foram os quilombos de 

Cosme, na Lagoa Amarela (Maranhão) e aqueles do preto Felix, no 

rio Acará (Pará) reunindo centenas de escravos fugidos. Estes 

quilombos reforçaram a luta de Balaios e Cabanos.(49) 
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Naquele contexto, o clima na fronteira, especialmente 

entre Bragança e Turiaçu, esquentou. Em abril de 1939 falava-se 

em reunir as "despesas necessárias" para a realização de uma 

expedição punitiva contra os "quilombos do Turiaçu".(50) No 

final do mês seguinte marchava para a vila de Turiaçu, além de 

uma destacamento de Ia linha, mais de 30 praças de guarda 

policial do distrito de Bragança. Informava-se ao Presidente da 

Província do Pará que seria "força esta necessária tanto para 

obstar qualquer invasão dos rebeldes do Maranhão, quando por ali 

tentem, como mesmo para fazer a entrada dos quilombos".(51) Os 

temores dos quilombos misturavam-se agora com as repercurseêes da 

Balaiada no Maranhão. Não fazia muito tempo também que as guerras 

contra os cabanos tinham cessado. Havia, aqui ou acolá, porém, 

focos de resistência. Com a eclosão da Balaiada no Maranhão podia 

acabar juntando-se pólvora com faísca. Além disso, sempre com 

quilombos por perto. 

No final de 1839 grande aparato militar foi montado nesta 

região. Centenas de soldados foram mobilizados. As forças 

militares foram divididas em vários comandos. Tropas partiram do 

Parauá, Centro Alegre, Jamary e centro de Igarapé-Aesú. Durante 

mais de 30 dias vasculharam toda a região. Afora os gastos 

ressarcidos por fazendeiros dos distritos próximos e câmaras 

municipais de Bragança e Turiaçu, as despesas com diárias das 

tropas de Ia linha alcançaram 613$440. Parte da mesma seria 

desembolsada pelos senhores dos fugitivos capturados. Vários 

quilombos com dezenas de ranchos e muitas roças foram encontrados 

e destruídos. Quanto a prisão de escravos fugidos o número foi 
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modesto. Capturaram-se 15 quilombolas, sendo um morto nos 

combates. De qualquer forma, lembrava o comandante da expedicg^. 

"he urgentíssimo, que V. Ex-^ authorise a este comando 
militar a lançar mão de todos os meios, que entender 
necessários, e fazer as precisas despesas para de huma 
ves se acabar este flagello, aliás tão funesto para os 
moradores deste destricto, e os do Maranhão".{52) 

Neste relatório citado — de um tal comandante Lourenço 

Justiniano da Senna Freire — enviado à autoridade máxima do Pará 

havia ainda uma reclamação. Salientava-se que era impossível o 

combate dos quilombos do Turiaçu sem o apoio das autoridades do 

Maranhão. Diria: 

"julgo muito necessária, e indispiensável, que V. Ex^ 
requisitasse ao Exmo Senr. Presidente do Maranhão, 
auxilio de força, e mantimentos, p^is são mais os 
pretos fugidos nestes mocambos daquella Província, que 
os desta".(53) 

Tinha que haver ajuda por parte das autoridades do 

Maranhão. Não só permitindo as incursões em seu território, mas 

fundamentalmente dividindo as despesas que nunca eram poucas. 

Dividir só os louros da vitória, ou seja, os fugitivos 

capturados, não era certo. 0 dito Senna Freire tentou remediar a 

situação. Informou ao seu superior que tinha arbitrado a tomada 

dos quilomboIas capturados de forma diferenciada. Fazendeiros do 

Pará pagariam 20 mil réis por cada um seu escravo "para serem 

destribuldos pela tropa". Já os fazendeiros do Maranhão teriam 

que desembolsar 40 mil "sendo vinte, para os appreendedores e 

vinte para amortização das despezas feitas nesta entrada".(54) 

Senna Freire com vários ofícios continuaria até os 

primeiros meses de 1840 informando a presidência do Pará os 

resultados das "entradas" realizadas contra os mocambos. Via de 
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regra fazia carga contra as autoridades do Maranha0 

principalmente o juiz de Paz de Santa Helena — e contava alguns 

louros do gue acreditava ser sua façarrfja. Seu principal argumento 

seria a pequena despesa gasta, utilizando-se soldados de 1«- linha 

e guardas policiais de Bragança. Lembrava que "no tempo do 

Torres" foi gasto 800$ réis e em 1834 "andou por 4 conto de réis" 

com expedições anti-mocambos sendo que "nem huma delias fez tanto 

como esta minha com muito menor despendio, e com amortização da 

despeza nacional (couza que nunca se fez) com a captura dos 

escravos da Província do Maranhão". Senna Freire com certeza 

estava sendo injusto com as autoridades maranhenses. Estas já 

vinham realizando esforços para combater estes quilombolas. 

Porém, deviam acreditar que o problema — em termos de jurisdição 

— era mais do Pará. Em agosto de 1834, o chefe de policia do 

Maranhão informaria ao Ministério da Justiça "que o socego desta 

Província não tem sofrido alteração, somente alguns escravos 

fugidos aquilombados no Tury-assü, extremos da Província do Pará, 

tem feito várias correrias e insultos nas fazendas dos lavradores 

convizinhos".(55) Dois meses depois acabou entrando em ação, 

realizando diligências policiais nesta região do lado do Maranhão 

e notificaria que estavam "por ora destruídos, debandados, e 

dispersos os aquilombados, tendo sido capturados 21, e saido a 

seus respectivos senhores -One 13". (56) De qualquer maneira, em 

1840, o referido Senna Freire seria enfático: "em conclusão deste 

negócio repito o que por vezes tenho dito, e digo de novo 

francamente a V. Ex^-. , que os mocambos do Tury vão a ser funestos 

a lavoura, se de prompto se não debelarem".(57) Naquela ocasião. 



209 

esta fala n&o era mais uma profecia, 

Como se vera o problema não era somente a vontade e a 

necessidade de se combater estes mocambos do Turiaçu-Gurupi. Mas 

a dificuldade. Os mocambos estavam bem protegidos pelos pântanos 

e geografia local. Em 1843, mais tentativas de destrui-los foram 

tentadas. Desta ves se mexeram as autoridades do Maranhão. A 

iniciativa partiu inicialmente de "fazendeiros abastados" e 

depois foi reforçada até mesmo com uma lei provincial que criava 

um corpo de "guardas campestres" pois eram "homens de matto, 

melhores do que a tropa regular, para penetrarem os mocambos, e 

capturarem escravos fugidos". Ainda assim, na ocasião, seriam 

combatidos quilombos formados nos municípios de Guimarães, 

Cururupu, Santa Helena e no termo de Codó.(58) 

Em meados de 1848, forças militares do Pará voltaram a se 

movimentar. Uma tropa com cerca de 50 praças marcha para os 

quilombos do Turiaçu. Permanecendo mais de um mês nas matas foram 

feitas duas "entradas" em mocambos diferentes. Cerca de 17 

quilombolas foram capturados. Vários outros dispersaram-se nas 

matas. Mais uma ves nenhuma surpresa: quase todos os negros eram 

fugidos do Maranhão. Vinham do Paraúa, Guimarães e até de 

Viana.(59) Novamente autoridades do Pará e do Maranhão brigaram 

em ofícios sobre o valor da tomadia dos escravos apreendidos.(60) 

Passados dois anos, o juiz de Órfãos do termo de Turiaçu 

oficia ao Presidente paraense reclamando sobre o problema crônico 

dos quilombos. Sendo agosto, lembrava que precisa—se de escolta 

de tempo próprio". Combinando-se com os militares do Maranhão 

tropas contra esses mocambos deveriam partir de três direções: 
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uma de Santa Helena em direcg0 ao Papaúa, outra de Bragança 

passando por Viseu e a última do próprio termo de Turiaçu, 

"devendo todas fazer junção no centro". Uma tentativa neste 

sentido, segundo consta, já "em outros tempo se pôz em prática 

com feliz resultado".(61) Talvez nem tanto. No ano seguinte, ou 

seja, em 1851, mais denúncias de fugitivos entre o Pará e 

Maranhão surgiram.(62) 

0 Pará livra-se momentaneamente dos quilombos em 1852. Ou 

melhor, perde o Turiaçu que passa para a jurisdição do Maranhão. 

Quilombolas continuaram com as mesmas estratégias. Migravam 

constantemente marcando suas próprias fronteiras. O ano de 1853, 

porém, começou movimentado. Autoridades do Maranhão desencadearam 

forte campanha militar contra os quilombos, especialmente os de 

Turiaçu. Na intensa correspondência trocada entre os subdelegados 

dos municípios de Pinheiro, Turiaçu e Santa Helena o objetivo era 

"dar providências a fim de cortar pela raiz um mal que tanto 

flagela a lavoura".(63) Era necessário recursos com armamentos, 

soldados e munição.(64) Os clamores não foram poucos. Mais de 30 

lavradores e representantes da Câmara de Santa Helena enviam um 

abaixo assinado à Presidência do Maranhão. Falam "do famozo 

quilombo que ali florece a muito tempo". Os temores dos quilombos 

eram tantos ou mesmo querendo impressionar o "desvelado 

administrador", Eduardo Olimpio Machado, que acabava de tomar 

posse como presidente do província, pois os lavradores referem-se 

a eles como "uma nuvem negra que nos seja assas funestra .(65) 

0 segundo semestre de 1853 foi de pouca conversa e muita 

ação. Os quilombolas do Turiaçu foram implacavelmente 
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perseguidos. 0 Presidente Olímpio Machado mostrou-se um inimigo 

voraz. Cerca de 53 pretos capturados. No roteiro da expedição 

punitiva foram atacados — ou encontraram-se abandonados — cerca 

de 10 mocambos, entre grandes e pequenos. 0 ano de 1854 serviu 

para propagandear tal façanha. Em seu relatório provincial 

escreveu Olympio Machado: "achão-se extinctos os quilombos de 

escravos fugidos que ameaçavão a tranqüilidade do território do 

Turiaçu".(66) Na ocasião, outros quilombos da Província do 

Maranhão seriam atacados, como aqueles da Comarca do Alto—Mearim 

que veremos mais adiante.(67) 

0 suposto remédio aplicado por Olímpio Machado teve pouco 

efeito. Invertendo-se a imagem figurada utilizada pelas 

autoridades e senhores, diria que a "rais" do "mal" estava bem 

viva e profundamente fincada em Turiaçu. Mais mocambos seriam 

invadidos. No início de 1858, o quilombo de São Benedito era 

atacado.{68) 

Tropas com reduzido contingente e porque começava o 

inverno, e nessa estação a sua demora nas matas só daria em 

resultado expõr os soldados á graves moléstias resultou na 

prisão de 17 mocambeiros. Inúmeros "outros evadirão-se".(69) Sem 

tempo para descanso, em agosto de 1859 são descobertos os 

mocambos Camundé e Spiridião entre as matas de Maracassumé e as 

margens do rio Gurupi. Mais ataques.(70) Em meados de 1860 é 

ordenada a organização de uma força militar para fazer bater o 

quilombo existente entre a colônia militar [de São Pedro de 

Alcântara do Gurupi] e Montes Áureos.(71) Em 1861 partem "duas 

diligências uma pelo Gurupy e outra por Viana, para baterem os 
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quilombos, que constava existirem entre as mattas de Vianna e 

Maracassume-_ Soube-se posteriormente que o "resultado destas 

diligências não correspondeu á expectativa". Ainda assim o 

mocambo São Vicente do Céu foi invadido.{72) Nos anos de 18S3, 

1864 e 1865 a rotina de ataques aos quilombos do Turiaçu 

permanece inalterada. Prisões e destruições de mocambos.(73) 

0 ano de 1867 seria diferente. Se a mobilização 

anti-mocambo continuava a mesma e os temores de levantes de 

escravos espalhavam-se por toda a província do Maranhão, os 

quilombolas de Turiaçu mudam de estratégias.{74) Saem de seus 

mocambos — que via de regra as expedições punitivas só 

conseguiam encontrar "abandonados" — deixam as brenhas 

inatingíveis da floresta e realizam um grande ataque {com mais de 

500 negros) a algumas fazendas em Viana. A província 

estremeceria. 0 susto foi grande. Entretanto, o contra-golpe do 

Maranhão veio rápido e quase certeiro. Meses depois, o quilombo 

de São Benedito do Céu que havia reerguido-se — é novamente 

atacado, havendo mais capturas. Descobre-se que os mocambos da 

região do Turiaçu são inúmeros.(75) Existiam aqueles grandes, 

mais povoados, e outros menores. Investigações também dão conta 

que os quilombolas buscando proteção para seus mocambos estavam 

espalhados tanto em áreas do Pará como do Maranhão. 

Autoridades do Pará voltam a cena. De Viseu parte uma 

diligência "com destino de bater um grande quilombo nas matas 

pertencentes a Província do Maranhão no Alto Gurupi". Quilombolas 

estavam atentos. Esta expedição é atacada no caminho. Desta 

emboscada resulta em 13 guardas feridos, sendo dois mortos. Dos 

quilombolas, morreram três e são capturados dois.{76) Autoridades 
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do Para mobiUsariam mais tropas. Preooapavs.m-ee novamente com o 

"mal" e o "contagio"". Em outnbro de 1867 a vapor chegaria unia 

força militar. Constituia-se em mais de 70 praças, incluindo 

oficiais do Exército e da Guarda Nacional. As ordens do 

Presidente da Província do Pará são expressas no sentido de: 

"com os meios precisos de levantar a força que as 
circunstâncias exigirem, determino-lhe que dirigindo-se 
ás raias da Província com a do Maranhão, capture os 
pretos fugidos e criminosos que tentem passar para 
esta, e mesmo que bata o quilombo de Gurupi se a 
audácia dos pretos acaroçada pelo máo êxitc? de 
expedições do Maranhão, aconselhar esta 
medida(...)"(77) 

Em poucas palavras, as autoridades do Pará traduziam o 

problema dos quilombos naquela região de fronteira e os fracassos 

militares dos seus vizinhos maranhaenses. Pareciam acompanhar 

tudo de perto e com apreensão. 

A década de 70 inicia-se com poucas novidades. Melhor 

seria dizer muitas ou então as mesmas. Fugas constantes, 

quilombos espalhados e iniciativas de destruí-los, principalmente 

na província do Maranhão.{78} Em junho de 1371, os alvos são os 

quilombos do município de São Bento. Nos meses de setembro e 

outubro seguem mais diligências para as regiões de Rosário e 

Icatu. Um mocambo próximo ao engenho das Flores, em Mearim é 

"batido".(79) Cerca de 13 quilombolas são apreendidos. Em fins de 

1873, chegam às repartições policiais do Maranhão várias 

representações de moradores dos municípios de São Vicente Ferrer, 

Pinheiro e São Bento. Todos os moradores, lavradores e 

fazendeiros circundantes da área do Turiaçu e Gurupi dizem que 

estão "aterrorisados com a fugida de escravos das fazendas e 

"pedem providências em ordem a evitar que os escravos 
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aquilombados pertubem a segurança e tranqüilidade pública".{80) 

Em junho de 1875 diria o chefe de policia do Maranhão — sobre o 

Turiaçu — estar atento: "as repetidas fugas, que se vão dando de 

escravos de diversos lavradores para engrossarem os 

quilombos".{81} Um ano depois seriam enviadas tropas para 5ao 

Bento, Pinheiro e Santo Antônio e Almas, visando capturar 

quilombolas.(82) Entre os últimos dias de 1876 e o inicio de 1877 

uma grande expedição seguiria para o município de Pinheiro. Ali 

foi invadido o quilombo de São Sebastião e foram apreendidos 

cerca de 113 mocambeiros. Nesta expedição surgiria uma novidade 

em termos da luta secular desses quilombolas da região do 

TuriaCy-gypypi _ as autoridades e chefes do mocambo negociaram a 

rendição dos quilombolas.{83) Soube-se, porém, que outros grupos 

em diferentes mocambos encontravam-se firmes na floresta. 

Em março de 1877 recomeçaria uma nova onda de repressão 

contra os quilombos no Turiaçu. 0 alvo agora seria o quilombo do 

Limoeiro. Este ano foi de preparativos e discursões de planos e 

estratégias. Logo no inicio de 1878 começa a guerra. Mais uma ves 

grande aparato militar ê mobilizado. Novamente um vapor, o 

0D0RIC0 MENDES transportaria as tropas. Os combates nas matas 

levam quase todo o mês de janeiro. Mocambos são atacados e 

arrasados. Capturam-se 16 quilombolas. Com um resultado tão 

limitado, as autoridades avaliam que uma nova expedição deveria 

ser imediatamente realisada. 0 fracasso da primeira é atribuído 

ao comando desastroso do Major reformado João Manoel da Cunha, 

então diretor da Colônia Militar do Gurupi. Com a mudança de 

Presidente de província troca também o comando da nova expedição 

punitiva. Não oe conseguindo destruir todos os mocambos e 
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apreender seus habitantes, pelo menos o numero de capturados 

aumenta. Desta vez seriam presos 78 quilombolas.(84) 

Os sucessos parciais desta segunda expedição ao Limoeiro 

são comemorados com a decisão de se criar uma colônia de 

"retirantes" cearenses na região„ Estabeleceria-se a Colônia 

Prado, aproveitando-se as áreas e roças onde localizavam-se tais 

mocambos. Esta medida teria como objetivo o povoamento e ocupação 

da região na tentativa de conter o estabelecimento de novo 

mocambos. 

Se tal colônia não fracassou de todo, os quilombos da 

região não desapareceriam. Outros ressurgiram. 0 quilombo do 

Limoeiro dado como destruído em 1878 reapareceu em 1885. Migraram 

para as ilhas e ilhotas do lado do rio Gurupi, na Província do 

Pará. Antes disso, esses quilomboIas dispersos na floresta 

passaram períodos de penúria, expostos a fome e ataque de grupos 

indígenas. A tradição quilombola do Turiaçu seguia firme. As 

vésperas da Abolição, em 1887, o chefe de policia informava ao 

Presidente da Província do Pará ter expedido "ordens no sentido 

de se evitar que os escravos fugidos de Maranhão se vão acoutar 

no termo de Viseu".(85) 

Depois de avançarem constantemente as fronteiras do Para e 

Maranhão, estes quilomboIas viram a Abolição chegar para aqueles 

que ainda continuavam cativos. Preparavam-se agora para 

atravessar mais um século. 0 próximo encontro — pelo menos para 

nós historiadores — seria com Hurley em 1920, nos povoados de 

Itamauary e Camiiranga. 
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Em seu Torrãn M/nr-enhense, Kaimundo Lopes já destacaria que 

o Maranhão "foi uma das províncias onde mais se desenvolveram os 

quilombos"{8S) Assim como no Pará, os quilombos do Maranhão 

espalharam-se ao longo de toda a província. Pouco sabemos — fora 

a região do Turiaçu — sobre o surgimento de outros mocambos 

desde o século XVIII. No século seguinte eles, é certo, 

apareceram com freqüência.{87) 

0 surgimento de vários mocambos no Maranhão no século XIX 

assim como o processo generalizado de fugas escravas deve-se em 

parte as próprias transformações econômicas da região. E fato que 

os escravos africanos começaram a chegar desde o final do século 

XVII. A partir da segunda metade do século XVIII, o tráfico 

intensificou-se. Entre 1755 e 1777, foram importados 12 mil 

africanos pela então Cia. do Comércio do Grão-Parã e Maranhão. No 

século XIX, o volume de importação aumenta. No período de 1812 a 

1820 chegam a entrar nos portos maranhenses 41.000 escravos 

africanos. Segundo Assunção, na vésperas da independência, a 

província do Maranhão teria a mais alta percentagem de população 

escrava do Império, com cerca de 55%.(88) 

A população escrava maranhense estava espalhada, havendo, 

porém, uma concentração na baixada ocidental e em outras áreas. 

Escravos trabalham basicamente em fazendas de arroz e algodão nos 
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vales dos rios ItapecUj^ Mearisi e Pindaré. Existia ainda várias 

áreas de matas e florestas sem cultivos e de ocupação esparsa e 

diminuta. Eram fronteiras abertas. Nelas "gentios bravios" ainda 

resistiam. Rotas de fugas estabeleciam-se. Mocambos eram 

formados. 

Entre 1809 e 1813, quilombolas, indígenas, fazendeiros e 

autoridades públicas travaram uma guerra no Maranhão, nas áreas 

do Itapecurú, Alto-Mearim e também Alcântara, alcançando a região 

de Guimarães, porta de entrada para as localidades de Viana e 

mais adiante Turiaçu. Em março de 1809, índios Gamei Ias estavam 

atacando lavradores e moradores, em Viana, forçando-os a 

abandonarem suas casas e roças.(89) 

No ano seguinte, a situação havia piorado. Autoridades 

começariam a planejar uma expedição militar, pois o ataque do 

"gentio" já constituiam-se em "obstáculos para a agricultura. 

Atacaram com suas "flechas", além de moradores, também escravos 

nas fazendas entre a Ribeira do Itapecurú e Alto Mearim.(90) 

Havia ainda o problema dos quilombos. Misturando isso aos 

ataques de grupos indígenas, a população destas regiões estava 

sempre sobressaltada. Em 1811 chegavam informações dando conta em 

todo Maranhão de "gentio e escravos, que invadião, assassinavão e 

assolavão as fazendas e povos".(91) Neste mesmo ano, a 

movimentação de qullombolas na região de Guimarães estava 

assustando sobremaneira autoridades e fazendeiros, ganhando a 

dimensão de uma insurreição. Quilombolas e escravos das fazendas 

vizinhas estavam em contato permanente. Descobriu-se que o "foco" 

de rebeldia estava na fazenda de Antônio José Correia "havia por 
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miiito tempo", posto que encontrava-se: "parte da escravatura 

fugida amocambada nas visinhacas com outros muitos fugidos e 

criminosos donde sahião para fazer latrocínio e estragos . 0 alvo 

preferido, segundo constava, eram as fazendas de gado "que sendo 

de boa produção diminuião consideravelmente todos os anos .(92) 

Impedir tais "estragos" parecia ser quase impossível. Em 

requerimento, José Theodoro de Azevedo Coutinho afirmou que os 

esfoços de repressão foram "debalde". Não conseguiu-se capturar 

os quilomboIas porque "senão sabia do lugar do mocambo e 

principalmente 'porque tinhâo avizo das- fazendas vizinhas . (93) 

Mais tentativas de perseguições acabaram transformando-se em 

tragédia. Por conta própria, o fazendeiro Antônio José Correia 

organizou uma "entrada para prender os seus escravos mas 

infelizmente foi este assassinado sem conseguir-se o fim 

projectado". 

Temores de todas as partes assumiram o problema e 

providências imediatas começaram a ser tomadas. Tinham que ser 

"perseguidos os amocambados até se dispersarem". Para a região 

seguiria "hum corpo de soldados de linha que junto com os 

práticos conhecedores do paiz — capitaens do mato — rastejadores 

os perseguiriam "pelas batidas e rastros frescos".(94) Para 

evitar que escapassem com a proteção doe escravos assenzalados a 

força militar enviada teria a permissão de "fazer em todas e nas 

de vizinhas [fazendas] os exames e buscas necessárias por se 

costume ahi [os negros} occultarem-se".(95) Já, em agosto de 

1811, com a repressão iniciada chegaria "notícia de que a 

escravatura das Fazendas de gado circunvisinhas ao mocambo se 
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correspondem com elle e o ajudao". Para se chegar ao lugar do 

mocambo autoridades tentariam "uzar dos meios de uma moderada 

coação para fazer confessar a escravatura o <iue souber a este 

respeito".(96) 

Esta expedição militar, comandada pelo Capitão Antônio 

Matheus contaria com mais de 100 soldados. Para se chegar ao 

quilombo houve, de fato, dificuldades. Basicamente relacionadas 

com o sistema de comunicação/proteção que mantinham os 

quilombolas com os escravos assenzalados. Em oficio do governador 

do Maranhão ao Coronel de Milícias Antônio Feliciano Queiroz 

alertava: 

"(...)A noticias que ahi nas fazendas de gado 
circunvizinhas ao mocambo se açoita a tem adjutório a 
ditta escravatura amocambada, portanto, vossa mercê 
tome em vista esta circunstância para averiguar este 
objeto seriamente procedendo a captura e as indagações 
necessárias não preterindo se for precizo meios 
aflletivos sobre alguns indivíduos daquella escravatura 
no cazo de achar indícios prezencivos desta criminosa 
correspondência97) 

Investigações e repressão deveriam andar lado a lado. Mais 

difícil do que perseguir quilombolas pela floresta era impedir 

que os mesmos contactassem escravos nas senzalas. Dificil porque 

esta "correspondência" podia ser tanto quanto profunda como 

invisível. Mais depressa que a repressão, o medo espalhou-se. Da 

vila de Alcântara falava-se que moradores "receiozoe com a 

noticia de que muitos no districto da villa de Guimarães se 

passarão para o desta". Temiam "insultos nas suas Fazendas e 

Habitações". Logo organizariam milícias "afim de impedir e 

acautellar sem demora alguma qualquer dezordem que possa 

acontecer".{98) 
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Tais temores pareciam n&o ser somente fruto de imaginários 

"medos pânicos". Tinham suas próprias geografias e roteiros. 

Aumentavam, diminuiam e espalhavam-se, cessavam e 

fundamentalmente oirculavam. Em oficio as autoridades no final de 

agosto de 1811 Leandro José Ribeiro destacaria isso. Tudo 

começara com uma carta de João Francisco a sua mãe Dona Maria 

Quitéria de Araújo. Uma outra carta chegara de Manoel José 

Ribeiro, filho de Leandro. Quitéria de Araújo era prima de 

Leandro. Nestas cartas chegariam denúncias de que o escravo 

"cafus" Romualdo, propriedade da família e que andava há 2 anos 

fugido era um dos quilombolas de Guimarães. Disia-se que ele 

com outros quilombolas — rondava por ali e "não afastará 

enquanto não der a morte ao filho e genro daquela viúva".(99) 

Também João de Carvalho Santos escrevendo na mesma ocasião 

ao Juiz Ordinário Alexandre Araújo e Souza revelaria sua 

apreensão. Falou das "novidades" que tinha ouvido na fazenda de 

João Alves Pinheiro. Soube que ali passaram "cinco pretos armados 

de facas catanas e espingardas". Estavam a procura do indio 

Theodoro de Borba, porém, "este se escondeo cuidando que era 

algum aviso para alguma diligência". Fizeram algumas perguntas a 

"huma mulher" que morava com tal índio, sobre as fazendas de João 

Alves Pinheiro e do cirurgião Antônio da Costa Pinheiro. 

Pernoitaram ali. No dia seguinte os cinco quilombolas rumaram 

para a fazenda "do defunto João Guilherme de Moraes" e pediram 

"agazalho". Receberam e a viúva de Moraes indagou quem eram eles, 

"responderão que erão forros que hião dar em hum mocambo por 

ordem que levavão". Estavam muito inquietos. A escrava Avelina, 

da viúva, reconheceu alguns deles, "Florencio por escravo do 
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Capitap falecido Correia e que era o próprio com Somualdo 

[escravo da viúva Quitéria denunciado por Leandro José Ribeiro] 

de haverem matado em Guimarães a seu Senhor". A saber disso a 

viúva de Moraes "ficou temendo".(100) 

Pernoitariam mais uma noite. Viajariam na madrugada e já 

na "tarde matarão huma vaca ou boi" no curral do cirurgiSo-mor 

Antonio Ferreira de Gouveia e "aproveitarão a carne". Viajaram 

mais um pouco e "dormirão nessa noite na fazenda de gado da viúva 

Dona Maria Quitéria de Araújo". Foi ali que espalharam o 'terror 

manifestado pela referida carta de Leandro José Ribeiro. Soube-se 

qUe este grupo de cinco quilombolas sabia da repressão em curso 

em Guimarães, por isso resolveram sair daquele mocambo e da 

região, sem antes cometer mais roubos e assassinatos, 

especialmente contra seus ex-senhores. Pretendiam se "recolher no 

mocambo de João Congo", que ficava na direção de Turiaçu.(101) 

As perseguições aos quilombolas de Guimarães 

continuaram.(102) Os vários quilombos e mais os escravos das 

fazendas vizinhas recém-fugidos tinham se espalhado. Ao invés de 

um quilombo havia vários naquelas localidades, ramificados não só 

entre eles mas também com os escravos assenzalados. 0 próprio 

capitão Matheus comandando uma centena de homens falaria da sua 

dificuldade: 

"por cauza do desaforamento dos mocambos seu armamento, 
número e incursões ahi verá a grande incorporação que 
se vai unindo a de João Congo fora doe diversos corpos 
pequenos que por muitas partes se encontrão estáveis ou 
errantes vê-se igualmente que a maior parte destes 
mangotes vagantes são de mocambos a que se foi atacar o 
assassinado capitão Correia...{...)"(103) 

Aquela onda de repressão teve algum êxito. De início 
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conseguiu-se capturar um outro escravo.(104) Em 17 de setembro, 

mais alguns foram capturados quando acoitavam-se em fazendas 

vizinhas.(105) Tres dias depois, nas matas, entre a fazenda 

Murary e Bacariajuba seriam capturados quase 40 quilombolas. A 

maior parte destes era de escravos do falecido Capitão Antônio 

José Correia.(106) 

Esse episódio com os quilombolas de Guimarães revela como 

já no início do século XIX havia vários grupos de quilombolas 

pequenos, "estáveis", grandes e "errantes" que articulavam-se 

entre si e com as senzalas. Estes contatos eram de conhecimento 

de senhores e autoridades, porém, em algumas situações podiam 

ocasionar temores quanto a possíveis revoltas ou a vingança de 

quilombolas com relação aos seus ex-senhores. Sobre estas 

relações de solidariedades/proteção envolvendo quilombos/senzalas 

discutiremos com detalhes mais adiante. 

Mesmo existindo desde o inicio dos oitocentos, vários 

mocambos do Maranhão formaram-se e/ou aumentaram em meio as 

crises políticas e insurreições populares da independência e 

depois com a Balaiada.(107) Tal processo e a correlação de 

fatores deve ter, sem duvida, ocorrido. Porém, sem a lógica de 

causa e efeito muitas vezes enfatizada pela historiografia. A 

formação e multiplicidade de mocambos tiveram suas própria^ 

lógicas. 0 que deve ter ocorrido foi o incremento das fugas de 

escravos e os temores de autoridades e senhores. Mocambos que já 

existiam por perto podem ter aumentado não só o medo mas também 

de quilombolas.(108) 

Apesar da pouca importância dada pela historiografia 
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regional, as insurreicQes escravas e as formações de quilombos 

foram intensas no Maranhão nos últimos anos da década de 30, 

entrecruzando-se com o período da Balaiada.(109) Uma das regiões 

de foco foi o vale do Itapecüru-mirim, principalmente nas regiões 

de Iguará e Brejo. Ali em 1840, o preto forro, natural do Ceará 

Cosme Bento das Chagas comandaria mais 3.000 negros, a maior 

parte deles fugidos. Juntava uma grande massa negra eufolevada, 

invadindo fazendas, saqueando propriedades e mesmo escrevendo 

protestos. Num primeiro momento, Cosme e seus comandados lutariam 

ao lado dos Balaios. Posteriormente foram ate combatidos por 

estes. Acabou perseguido por tropas do império, ferido, preso e 

condenado a forca em 1842.(110) 

Em 1838, quilombos em Codó — também já preocupavam. 

Corpos policiais específicos para combater escravos fugidos 

seriam criados na década de 40.(111) Em maio de 1847, fugitivos 

negros da fazenda Santa Luzia pertencentes ao Major José Ferreira 

Barboza são capturados no termo de Iguará.(il2) Outros focos de 

mocambos seriam Coroatá e Mearim. Também a região de Alcântara 

seria atingida. Em 1856, os periódicos PROGRESSO, OBSERVADOR e 

CONSTITUCIONAL publicariam várias denúncias de fugas de escravos 

ali.(113) 

0 ano de 1858 seria de perseguições a diversos mocambos na 

província do Maranhão. Segundo informações recolhidas em março 

existiam vários em Coroata. Um havia na "situação do fallecido 

George Growdell". Neste foram capturados três quilombolas, sendo 

que um deles "confessou" que "ao pé da fazenda do Doutor Barreto" 

existia outro "mocambo". Em setembro seguiu uma diligência com 
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guardas nacionais para "capturarem alguns escravos aquilombados 

em Pericuma5 infestarão as fazendas do lugar, roubando gados, 

e praticando outros actos dessa ordem". Em novembro já se falava 

da necessidade de se "destruir os quilombos existentes nas 

visinhanças do engenho Gerijá". Vamos para abril de 1859. 0 

subdelegado de policia do Alto-Mearim mais que depressa diria ao 

Chefe de policia provincial: "há aqui hum grande mocambo que 

contem pretos fugidos e desertores criminosos, e é preciso 

olhar-se com muita atenção".(114) 

No final de 1860, sete quilombolas acabaram apreendidos no 

Pericumâ.(115) A ves de Coroatã chega no início do ano seguinte. 

Uma expedição realizada e três capturados.{116) Em julho foi 

Codó. Mais três presos, sendo encontrado um quilombo com oito 

ranchos.(117) Escravos fugidos e quilombos novamente apareciam em 

1862 em Coroatá e Baoanga.{118) Em 1863, o delegado de Guimarães 

falava da "existência de dous quilombos de pretos fugidos".{119) 

Um delegado de policia de Itapecurú-mirim teria informações mais 

detalhadas em novembro deste mesmo ano. 

"Constando-me, por avisos que me hão feito pessoas 
fidedignas residentes no districto do Iguará, de que, 
para as partes do Rio Preto, lugar do mesmo districto 
existe hum quilombo de escravos fugidos cujo número 
monta a quinhentos, os quais pelo seu número, e local 
em que se achão montados derramam o susto e o terror no 
seio dos pacíficos habitantes(...)"(120) 

Por todas as partes pediam-se providências e investigações 

eram realizadas. Em fins de janeiro de 1864, o subdelegado de 

policia de São João de Cortês informava ao Chefe de policia não 

haver quilombos na área de seu município.{121) Em abril do mesmo 

ano seria a ves do subdelegado de Monções dizer: "ainda aguardo a 
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decísa^ exploração por mim mandada faser de combinação com os 

lavradores desta localidade no interior das matas, onde disem 

existir um grande mocambo denominado Agua Preta '.(122) Menos de 

um mês depois relataria "assevero porém a V-Ex^ que hé sabido que 

existe mocambo naquelle lugar, pelos vestígios e fumaça da queima 

de grandes roçados, que de longe se observa".{123) Uma diligência 

para ali seria enviada na ocasião, porém, fracassou porque os 

caminhos estavam intransitáveis.{124) 

Enquanto isso, fugas continuavam. Várias áreas do Maranhão 

pareciam constituir esconderijos e/ou proteção perfeitas para 

fugidos e mocambos. Po mesmo Itapecuru-mirim seria enviado um 

fujão que apesar de ter dado o nome de Raimundo Antônio se 

descobriu chamar Cândido José, escravo de Joaquim Antônio 

Moreira. Estava fugido a cerca de 14 anos.(125) Em 1871, além dos 

quilombos de Turiaçu, falava-se da existência de vários outros 

espalhados por Viana, Alto-Mearim, Rosário, Icatu e Vargem 

Grande.(126) Alguns fugidos e mocambos acabavam mesmo situando-se 

próximos a capital São Luia. Descobriu-se em Alcântara vários que 

"se achavão acoutados" num lugar chamado Capial.{127) Uma outra 

reclamação vinha também do porto de São Luia. Denúncias davam 

conta que navios saiam a noite, levando "às escondidas escravos 

de pessoas desta capital".(128) 

Muitas fugas tinham mesmo a direção doe quilombos. Pelo 

menos assim percebiam autoridades e fazendeiros.(129) Nos últimos 

meses de 1872 assustado diria ao Presidente da Provincia, o chefe 

de policia: "acresce a necessidade de manter-se em obediência nem 

só os escravos aquilombados, como os dos estabelecimentos 
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agriQoias, sempre promptos á evasões e fugas pela proximidade dos 

quilombos e sedueção dos quilomboIas".{130) Ainda em julho tinha 

sido enviada uma expedição punitiva contra um mocambo que 

existia nas imediações da fazenda B&ixs Grande, localizada na 

vila Nova de Anádia. Esta propriedade pertencia a José Victal 

Pinheiro. A expedição não teve nenhum êxito, sendo que dois 

soldados foram mortos tocaiados pelos quilombolas. Constava ainda 

que os habitantes deste mocambo roubavam gado das fazendas da 

visinhança.(131) 

Dividindo com Turiaçu a preocupação das autoridades, 

mocambos nas regiões de Coroata e Codó dão o que falar no inicio 

da década de 70.(132) Tudo começava -- como sempre — com 

denúncias e reclamações. Depois de não rápidos preparativos, 

seguiam diligências. Uma movimentação começou em março de 1873. 0 

delegado de policia de Coroatá recebeu inicialmente 

"participação" do fazendeiro "cidadão" Joaquim Ignácio Quadros. 

Reclamava da "existência de mocambeiros nas immediações de sua 

fazenda, os quaes tem feito algumas correrias e ameaças". Este 

delegado rapidamente passou a bola para o então chefe de polícia 

provincial, Joaquim da Costa Barradas. Queria dar-lhe não só 

"conhecimento" do fato, mas também obter autorização para 

realizar uma "entrada", "receiando que do encontro possa resultar 

algum conflito". Justificando a necessidade de imediatas 

providências, destacou que outras denúncias e reclamações lhe 

havia chegado. Algumas escritas e outras verbais. Numa delas, o 

coronel Ignácio Frasão Vareila "acrescentou que os ditos 

mocambeiros já forão encontrados nos caminho em número não 
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pequeno, e que pelo menos oito ou des d entre elles esta.r. 

devidamente armados e municiados".(133) 

Ordenou-se a diligencia. As delegacias de Codó e 

Alto-Me&rim deveriam nao 36 cooperar com guardas mas também com 

dinheiro para despesas. Lembrava-se, inclusive, que deviam "os 

senhores dos escravos aprehendidos satisfazer a importanc 

necessária.{134) Autoridades locais assim como fazendeiros e 

lavradores também reclamavam. E muito. Aproveitavam essas 

ocasiões para pedir reforços de armas, soldados e munição para as 

autoridades superiores da Província e até do Império. Foi isso 

que fez num longo oficio ao chefe de policia, Raimundo Luiz 

Cabral, delegado de Codo. Concordava que as matas estavam 

"infestadas" de fugidos, "que de tempos a tempos se mostrao em 

algumas fazendas, onde, sedusidoe outros escravos, roubão a 

propriedade alheia, e ameassa0 a vida d'aquelles que por accaso 

encontrão". Ressaltava, entretanto, que "estes factos 

desagradáveis se reproduzem quase sempre, e a authoridade 

policial nada pode fazer, por falta de meios, em ordem a distrair 

todoe os quilombos, garantindo assim a ordem pública".(135) 

Dando exemplos concretos desta situação de quase 

"impotência" falava das condições que tinha para realizar uma 

expedição anti-mocambos. Inicialmente recorreu ao Tenente—Coronel 

Antônio Alexandre Bayma, comandante do Batalhão número 22 da 

Guarda Nacional. Pediu 20 praças. Com grandes esforços, "apenas 

se poude reunir treze guardas isto mesmo com muita defficuldade". 

Quanto ao destacamento de Codó tinham somente 14 praças e "estas 

não chegão para a guarda da cadeia e policia da vila". Contar com 
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a Guarda Nacional, alem disso, era sempre muito difícil "porgue 

sao cidadões que vivem empregados nos seus serviços e nem sempre 

estão na villa".(136) Para piorar a situação "estas diligências 

são enviadas algumas vezes a grandes distancias e marchão 

constrangidamente por hirem baldos de tudo e até do proprio 

alimento, que não tem tempo de preparar e nem o governo lhes 

manda abonar com que comprar". A única solução que via o tal 

delegado de Codó era o "aumento da força com mais dose praças 

sendo dellas" do corpo de polícia. Querendo justificar-se perante 

os constantes reclamos dos fazendeiros locais e ao mesmo tempo 

enfatizar a falta de condições que tinha para agir no momento, 

concluía amedrontado: "os quilombolas estão desaforados e podem 

talvez cometer muitos crimes, certos como estão de que tudo farão 

impunemente por saberem que não serao batidos por falta de 

força". Por sua vez o chefe de policia depois mandou a bola para 

a Presidência da Província.(137) 

Esta deu seu jeito. Foi autorizada a realização de uma 

"grande" expedição. Deveria ser composta por 45 praças, sendo que 

os termos de Codó. Coroatã e Alto-Mearim cederia cada um cerca de 

15 praças. Para um bom resultado, a força militar só partiria 

de prévio acordo entre os delegados daqueles termos . 

Estes delegados também estavam autorizados a "fazerem as despesas 

precisas com taes diligências e recommendando-lhes a maior 

prudência na execução d ellas e toda a economia nas 

despesas".{138) 

Com a autorização nas mãos começam os preparativos. Vãrios 

planos seriam traçados, visando a destruição doe mocambos de 

Coroata, Codó e Alto-Mearim. Mais uma vez a palavra ficou com o 
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referido delegado de Cod©^ Raimundo Luis Cabral, Parecia eer um 

bom estrategista militar. Sua proposta era de que o ponto de 

reunião das tropas fosse a fazenda Santa Bosa, propriedade de 

Ignácio Quadros. O mesmo fazendeiro reclamante ao delegado de 

Coroatá. Dali parte da força militar seria dividida em "diversas 

patrulhas". Estas deveriam "percorrer as estradas que ligavam-se 

as várias fazendas vizinhas de São João, Bamhoral, Cabocal, Santa 

Sita, Laguinho» São Benedicto? Limoeiro e a fazenda do Dr. Ovidio 

Guilhon. 0 restante dos soldados iriam "bater os matos nessas 

imediações ou onde tiver notícias do azilo desses escravos, que 

necessariamente acossados pela fome tem de sahir e serão prezos 

pelas patrulhas das estradas". O cerco deveria ser grande e 

demorado. A força militar mobilizada deveria "permanecer neste 

serviço por trinta dias ou mais, para o que deverão hir munidos 

de comedorias". Por fim, também a delegacia de São Luis Gonzaga 

deveria apoiar.(139) 

0 chefe de policia ao que parece aceitou tal plano, 

ponderando que o termo do Alto-Mearim era "muito importante, já 

porque nelle existem ricos lavradores, já porque é pelos grandes 

estabelecimentos de lavoura constantemente infestado de 

quilombolas". Neste sentido, aconselhava que o destacamento 

militar para la enviado fosse comandado por um oficial do 

exército.(140) Temia-se pelos resultados de expedições militares 

tendo civis como estrategistas e no comando? 

Nesse meio tempo a decisão final para realizar o ataque 

aos quilombos ficou paralisada. Primeiro foi a burocracia 

envolvendo a demora com a ordem do comandante superior da Guarda 

Nacional para o envio de seus soldados. Mudanças nos avisos do 
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Ministério da Guerra também foram responsáveis. Um outro fator 

foram as duvidas quanto as responsabilidades fiscais no tocante 

as despesas a serem gastas naquela expedição, "se pelos cofres 

gerais ou se pelos provinciais". Apesar da autorização da 

Presidência da Província lembrava, em fins de agosto, o delegado 

de Codó: "até esta data nenhuma ordem existe na colletoria deste 

município", visando o "pagamento d-aquellas despesas".(141) 

Soube-se depois que os culpados foram os coletores 

municipais.(142) Enquanto isso, lavradores e fazendeiros da 

região viam seus escravos fugindo. Finalmente em meados de 

setembro as tropas movimentaram-se. As despesas chegaram a 2.000. 

000 rs.(143) 

Outras regiSes e municípios do Maranhão encontrariam as 

mesmas dificuldades para perseguir quilombolas. Em julho de 1876, 

situação semelhante a de Codó, Coroatá e Alto-Mearim aconteceria 

em Guimarães. Desapontado seu subdelegado de polícia relatou ao 

chefe de polícia: 

"Visando por alguns pontos deste termo diversos 
escravos fugidos que impunemente ameação a 
tranqüilidade dos moradores e sobre tudo dos senhores, 
que correm constantes riscos e não sendo possível a 
esta subdelegacia empregar os esforços no sentido de 
capturai-os pelo diminuto número de praças de que se 
compõe o destacamento desta villa{144) 

QuilomboIas e fugitivos continuariam expalhando-se por 

toda a província. Encontravam-se por vezes nas matas. Foi o que 

aconteceu também em Mearim, com o escravo fugido Lourenço. Era 

solteiro "natural do sertão" e "ignorava a sua idade". Soube-se 

que pertencia a Joaquim Leandro Ribeiro. Acabou preso e levado 

para cadeia, onde foi interrogado. Estava fugido "a tres annos 

pouco mais ou menos". Escapou "por causa do mau trato que lhe 
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dava o feitor da mesma fazenda". Perguntado aonde tinha 

permanecido tanto tempo disse "que no mato". As autoridades logo 

quiseram saber not;i-cias sobre mocambos e outros fugitivos. 

Lourenço despistou bem. Revelou que "esteve constantemente só 

numas capoeiras". Apenas "vio um preto de nome Bernardino porque 

andava caçando e que encontrou-se com elle, porém que este não 

lhe dissera onde estava amocambado".{145) 0 palco principal para 

estes quilomboIas continuaria sendo a região de Turiaçu. 
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A longa tradição de formação e permanência dos quilombos 

na região do Turiaçu-Gurupi resultou da capacidade dos mesmos de 

resistir às expedições reescravisadoras. Ao adentrar aquela 

floresta, os vários quilombolae verdadeiramente procuraram 

constituir uma outra experiência num mundo cercado por 

escravidão. Se para senhores e autoridades a existência dos 

mocambos representava temor, preocupação, prejuízos econômicos e 

despesas para capturã-los, para os próprios quilombolae — e 

também para aqueles que permaneciam nas senzalas -- constituía 

numa possibilidade de reorganizar suas vidas, buscando cada vez 

mais autonomia e liberdade. 

A formação de quilombos significou muito mais do que 

apenas escravos fugirem para as matas e tentarem escapar das 

perseguições. Escolhiam locais para se estabelecer, procuravam 

dominar florestas, reinventavam práticas econômicas e tentavam 

contatos com outros setores da sociedade com os quais pudessem 

ampliar suas bases econômicas, autonomia e redes de proteção e 

solidariedades. Assim fizeram estes quilombos do Maranhão com 

indios, vendeiroe, escravos nas senzalas, traficantes de ouro e 

até mesmo administradores estrangeiros de empresas mineradoras. 

No ano de 1853, nos seus primeiros meses, os lavradores e 

moradores do municipio de Santa Helena enviam um abaixo-assinado 

para o presidente maranhense, Eduardo Olímpio Machado solicitando 
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"providencias" contra os q-uilombolas locais, como já foi dito um 

"famoso quilombo que ali floresce a muito tempo". Alegavam que a 

impunidade dos mesmos era "certamente causas das fugidas de 

escravos" que aconteciam ali em "grande escala". A policia local 

— admitiam — nada conseguia faser. Jsto não só em função das 

dificuldades de realizar diligências, mas também devido ao 

"commercio immoral" ali mantido, uma ves que: 

"depois que os calhambolas descobrirão perto do 
Quilombo minas de excelente ouro, que não obstante as 
explorarem mal, como é de suppor, devem ser abundantes, 
por que, tem despertado a ambição de aventureiros, 
traficantes, e mesmo de lavradores como é isto público, 
que estão em commércio activo com os calhambolas, 
permutando por ouro, armas de fogo, e outras cortantes 
e perfurantes, pólvora e chumbo de munição , 
[CORROÍDO], e lençaria [CORROÍDO] roupa".(146) 

0 que também preocupava estes peticionários era a 

movimentação dos quilombolas. Temiam nas suas próprias palavras a 

"nuvem negra" que esta representava. Três meses depois, ou seja 

em maio, o subdelegado de Paraná fez coro a estes reclamos vindo 

de Santa Helena. Também ao presidente provincial informava que 

ali vivia-se em "grande risco" e num estado "summamente 

assustador". Quilombolas chegavam a atacar fazendas. Como 

aconteceu na fazenda Jussaral, propriedade de Antônio Bernardo 

Mariano, atacada "por doze a quatorze negros mocambeiros que 

vinhão reclamar a entrega de seu companheiro, quê fugido delies 

procurára a proteção" na mesma.(147) 

0 presidente Olimpio Machado que constituirá-se num 

ferrenho perseguidor dos quilombolas maranhenses na década de 50 

faz desencadear a primeira onda de repressão. Numa de suas 

primeiras providências determinou que as diligências contra os 
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quilomboIas fossem conduzidas nao pelo chefe de policia mas sim 

pelas autoridades policiais locais.(148) Para a região de Turiaçu. 

deu atenção aos municípios de Paraúa e Santa Helena. Ali 

noticiava-se que era o principal "foco" do aumento de fugas e 

formação de quilombos. Estes expalhavam-se do Gurupi até 

Guimarães e Viana. Uma primeira medida foi criar uma delegacia de 

policia no local. Diria Olimpio Machado que tal medida fazia-se 

necessária "uma vez que as autoridades policiais alli existentes 

não me merecem confiança: umas por serem conniventes no commércio 

que tem os pretos com alguns habitantes dos referidos districtos, 

e outros por não terem o prestígio necessário para inspirar 

confiança à população, que se acha tomada de susto e 

consternação".{149) 

Olimpio Machado — antes tarde do que nunca — começava a 

compreender que acabar com o problema dos quilombos não era 

somente caso de policia, pelo menos aquela exclusivamente 

destinada a capturar quilomboIas nas brenhas da floresta. O papel 

da policia podia ser também aquele de investigar e prevenir. Em 

Turiaçu, o pior estava acontecendo. As autoridades policiais 

locais eram denunciadas de proteger e/ou fazer vistas grossas com 

relação as trocas mercantis realizadas pelos quilombolas. Talvez 

pensassem que nada adiantaria atacar a hidra se não controlassem 

o pãntano. 

Ainda em julho de 1853 segue para a vila de Turiaçu uma 

diligência. Era uma tropa com cerca de 30 praças da Guarda 

Nacional, contando ainda com uns poucos soldados de Ia- linha. 0 

ponto de partida desta expedição — seu primeiro acampamento para 
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retinia0 ^ tropa -- seria a referida fazenda Jussaral, 

0 relatório desta diligência apresentado pelo seu 

comandante — o Alferes Antônio Thomás Freitas dos Eeys — será 

um verdadeiro mapa topográfico, geográfico e sócio-econômico doe 

quilombos de Turiaçu. Descreve com detalhes os caminhos, rotas e 

paisagens economicas da região. Os "guias" desta expedição seriam 

"alguns escravos sahidos recentemente dos mocambos", entre os 

quais o "bom guia" Gonçalo, escravo "prestado por seu senhor" 

Joaquim Isidoro da Moraes. No dia 15 de julho a expedição entrava 

no mato e pernoitava próximo ao rio Coqueiro. Na manhã seguinte 

chegavam ao rio Sapucaia, e dando "seguimento as cabeceiras deste 

rio em rumo de Oeste" em "terra plana com bomborraes d'area com 

algum massapes". Passaria por outros rios. No dia 17 pernoitou no 

rio Luzia. Em 18 alcançava o rio Ananas com "água permanente e 

boa" e ali pernoitou. Descreveria: 

"As margens do rio Sapucaia são areosas, assim como a 
terra alta que lhe é limítrofe, própria para a lavra de 
mandioca, o rio Ananaz pelo contrário, tem bonitas 
matas, terra fresca todo de massapes areoso, misturada 
de massapes barro, próprio para a cultura de cana e 
arroz, e abundante de caça".(150) 

A expedição prosseguiria. No dia 19 chega ao rio 

Aborrecido, encontrando terreno de areia e massapez, sempre em 

terra plana. Em sua descrição, o dito Alferes fez questão de 

ressaltar a direção que seguia para alcançar tais pontos. Ora 

rumo Oeste, Sul, ora Leste. Em 20 passaria por terras altas "com 

alguns pequenos oute iros". Do r io Hacaxeira diria: "agúa 

corrente, abundante e saborosa". A partir do dia 22 começaria a 

encontrar no caminho vestígios de quilombolas e mocambos 
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abandonados. 0 primeiro foi o "antigo mocambo" de Pau de Ferro. 

Mais algumas horas de viagem achou-se "o antigo e gr&nae mocambo 

de Santo Antonio". Este "pela sua tapera mostra o que foi". Alem 

disso, revelaria Freitas dos Reys: "julgo este mocambo ter 

existido por muitos annos, em referencia as capoeiras que 

costiei". Nas áreas desses mocambos verificou-se ser o terreno 

"que se todo areozo e desigual". No dia 23 foram encontrados mais 

três mocambos. 0 primeiro foi o mocambo Bacangs.? localizada suas 

capoeiras no rio Pindoval logo pela manhã. Seguindo-se pelo rio 

Cocai foi visto o mocambo denominado Perdi do. 

Alcançou-se o "grande" rio Maracassumé em 24 de julho. 

Podia ser navegado "por canoas grandes". Ressaltaria também que 

ali podia: 

"vir a ser algum dia vehiculo de oommunicação com estes 
centros, concorrendo para melhor navegação, a pouca 
corrente que tem, ê abundante de peixes e nas margens 
povoadas de caça e aves, alguns caçadores jã tem subido 
nelle dois dias de viagem até onde chega a força da 
maré lugar a que dão o nome de massarandubas, no lugar 
onde a passagem ê mais rasa achei quatro palmos d'agoa 
com a largura cerca de trinta braços, neste lugar 
fiserão uma canoa á cousa de um anno, e a julgar-se 
pelo tamanho da madeira devia sêr bem grande, 
provavelmente para os negros descerem para a 
salgada".{151) 

A expedição pernoitou no rio Ve&do. Ali mais uma ves 

verificou-se ser "boa terra" para lavoura de cana. No dia 26 

chegou-se a "um mocambo já abandonado a couza de dois annos". 

Existia nele sete casas "ainda cobertas". Outros vestígios de 

quilombolas começaram a indicar a "existência delles reunidos". 

Mais um mocambo foi encontrado. Foi cercado e encontrou-se 

"quatro casas em roça nova". Foram capturados 11 quilombolas. 
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Entre estes havia fugitivos escravos tanto do lado do Maranha0 

como do lado do Pará. Nenhuma novidade. Neste mocambo invadido o 

contingente militar permaneceu um dia, tendo-se retirado mas 

antes "destruído a roça, tudo quanto podia ser útil aos pretos, e 

queimando as casas". Os elogios a fauna e flora da região 

continuariam. Falava-se que tinha "todos os signaes que se podem 

encontrar na melhor terra". Se não fosse só isso, era "inegável" 

que os mesmos constituíam "o melhor possível", e em função disto 

devia haver "influência para que se estabeleção por aqui 

lavradores para aproveitar tanta riqueza a fertilidade inculta". 

Outros mocambos acabaram encontrados. 0 primeiro foi o mocambo de 

Jacareguara. Junto a ele foi encontrado uma outra força militar 

vinda de Paraná também com objetivo de destruí-lo. Porém: 

"este mocambo os negros queimarão e se retirarão, 
contei aqui 63 cazas espalhadas em uma ãrea de 200 
braços quadrados, que se tornava impossível de cerco, 
existe nestes lugares muita mandioca, batata, cará, 
maoaxeira, em fim muita abundancia de mantimento em 
diferentes roças".(152) 

A força militar logo tratou de destruir e arrasar o 

Jacareguarà. Não muito distante dali foi também localizado e 

incendiado o mocambo Queimado, tendo antes sido mandado "fazer 

farinha, onde há muita abundancia de mandioca". Neste existiam 

"40 cazas abandonadas a couza de dois annos, porém ainda 

cobertas". Somente na manhã do dia 30 a expedição conseguiu 

chegar as "minas" de onde se dizia que os quilombolas extraiam 

ouro para comercializar na região. Além de inúmeras "se vão 

prolongando a proporção do caminho". Quanto ao local era 

"bastante montanhoso tornando pois isso o transito incommodo de 
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se andar". Com relação as "minas": 

"Nao contei o número delias, mas julgo serem muitos 
segundo as denominações dos pretos, tem a mina Rica, do 
Juputi, Vira Bagasso, Mina Velha, de Benedicto, de 
Cypriano, de José Francisco do Pequi, do Girau, do 
Roçado, e outras muitas sem nome, porém trabalhadas, 
vê-se a importância deiIas pelas escavações que os 
negros tem feito, sem ter quem os dirija, sem 
ferramentas, sem ambição e sem arte".(153) 

Nenhuma falta de ambição, por certo tinha esse Alferes 

Freitas dos Reys, pois logo aconselhou ao governo do Maranhão 

neste seu relatório a "lançar sérias vistas para. estas minas". 

Aquelas "mais de uma e meia legoa" de minas andadas tornariam-se 

brevemente "um empório de riquezas para a Província . Ambição 

bastante também tinham — como já denunciava aquele 

abaixo-assinado de Santa Helena — os "aventureiros", fossem 

"traficantes" e lavradores da região que já mantinham um 

"commércio immoral" com estes quilomboIas. 

Um pouco mais afastado dali (aproximadamente oito 

quilômetros "para o Leste") havia ainda o mocambo do Pãcovãl 

também com suas "minas", sendo estas "de prata e pedras finas . 

As tropas reuniram esforços e rumaram para os mocambos P&u 

Quebrado e Caxoeira. Já era o início de agosto e conseguiu-se 

"nenhum resultado". Dentre os quilombolas capturados, alguns 

interrogados forneceriam informações mais detalhadas sobre os 

mocambos. Revelaram que os quilombolas estavam "reunidos em um 

novo mocambo no rio Caxoeira". Seriam eles ao todo cerca de 80, 

sendo 14 mulheres e 16 crianças e "destes negros 22 armados, com 

armas de fogo, bem municiados, e os mais com lanças e terçados". 

Conseguiu-se invadi-lo. De fato, era "novo" e "tinha 42 casas". A 
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marcha da floresta continuou nos dias 10 e 11 de agosto e foram 

encontradas mais "quatro ranchadas contendo 40 e tantos casas 

cada uma, espalhadas pelo mato e impossível de cerco". Somente 

Proximo ao rio Gurupi as tropas conseguiram cercar os "negros 

reunidos". Houve lutas e tiroteio. Foram capturados "neste 

conflito 34 escravos, sendo 8 negros, 12 negras, e 14 crianças, 

morrerão 10 negros, além de muita sanguera que se encontrou nos 

matos, que é provável muitos outros fossem morrer baleados". Com 

estes quilombolas foram encontrados muitas coisas: 

"tomou-se toda a bagagem, 14 armas de fogo, muitas 
lanças, terçados, facas, caldeirões, ferramenta de 
lavoura, 64 redes entre ellas muitas em bom uso, e 
novas de labirinto, e outras muitas couzas que se 
inutilizou ou repartiu com os soldados".(154) 

Segundo o Alferes Freitas dos Reys as tropas destruíram as 

"roças" dos quilombolas, tendo feito antes "farinha para a 

marcha" de retorno. Contornando toda esta extensa região a 

expedição voltou a fazenda Juesaral^ trazendo presos os 

quilombolas. Ao longo da viagem de volta mais florestas e rios 

foram atravessados, destacando-se suas qualidades. Assim foram os 

rios Pendoval, Candonga, Canajuba} Waja, Celestina, Arubaçú, 

Engano e da Chapada. Quanto a área deste último destacou-se: 

"a terra não é boa para a lavoura, por ter grande 
extenção de terreno de chapada coberta, que com o 
decurso do tempo e dos fogos, pode ver abrir grandes 
campos para soltas de gado, principalmente fazendo 
estas chapadas parte dos campos das novas colônias para 
onde alguns creadores já estão passando os seus gados, 
entre estas chapadas tem muitos outeiros, porém da 
última até o rio da Chapada passei terra boa".(155) 

Este relatório terminaria com seu autor destacando o "tão 

feliz êxito" desta expedição, "fazendo tão grande rumos de 
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capturas e destroços nos quilombos e quilomtoeiros". Dois meses 

depois de realizada esta diligencia o subdelegado de Turiaçu 

também ressaltaria seu resultado, posto que a lavoura já 

achava-se "mais desassombrada".(156) Olympio Machado também 

saudou o resultado desta diligência e mais do que isso o sucesso 

de suas "medidas", entre as quais a "nomeação de um novo 

delegado". Com as investigações iniciais e as providências para 

impedir o "commércio" dos quilomboIas foi mais fácil 

desaloja-los. Apresentaram-se voluntariamente a seus 

senhores".{157) 

Em setembro de 1853, Olimpào já faria sua contabilidade. 

Foram capturados 46 quilombolas. Entre os soldados havia mais de 

10 feridos, além de 2 atingidos gravemente e outros 3 apenas 

"levemente". Da parte dos quilombolas ficaram pelo menos 10 

mortos. Reconheceria ele que o saldo de mortos e feridos fora 

grande e ponderou que "não foi possível evitar-se de todo a 

effusão de sangue". Mesmo admitindo "terem fugido para as bandas 

do Gurupy cento e sessenta e tantos quilombolas dava como 

"completamente batido o principal quilombo", o qual denominava-se 

"o quilombo das Minas, ou de Macacassumé". Como mais uma "medida" 

— agora de caráter preventivo — sugeria aos fazendeiros — 

donos de fugidos capturados que vendessem "para fora da 

Provincia" todos aqueles considerados quilombolas, pois os mesmos 

eram "há tempo affeitos aos hábitos de independência e 

ociosidade".(158) Deportados também deveriam ser aqueles acusados 

de comerciarem com os quilombolas. Pelo menos aqueles 

estrangeiros. Foi requisitado na ocasião ao Ministério da Justiça 
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autorizacg0 para fazer "sair para fora do império" alguns 

reconhecidos "traficantes portugueses envolvidos em commércio 

activo com os escravos açoitados nos quilombos de 

Tury-assu".(159) 

Podemos analisar a partir desta onda de repressão 

desencadeada por Olimpio Machado (incluindo o relato de Freitas 

dos Reys) de que modo os quilombolas do Turiaçu também escolheram 

estrategicamente — tanto do ponto de vista econômico como aquele 

relativo a proteção — os locais para estabelecerem seus 

mocambos. Além disso, "descobriam" algumas minas e viram na 

extração aurifera das mesmas um importante fator econômico para 

sua sobrevivência, enquanto elemento para trocas mercantis. Estes 

quilombolas também reinventariam ali uma vigorosa economia 

camponesa. Além da caça, da pesca e da extraç&o de alguns frutos, 

folhas e ervas, plantavam bastante milho, arroz e mandioca. 

Produziam também bastante farinha que podia constituir-se, 

igualmente, como um fundamental produto para permutas comerciais. 

0 próprio Olimpio Machado reconheceu ser preciso muito mais do 

que somente encher a floresta de soldados para acabar com aqueles 

quilombos . Afiançava já com um ar de experiência no assunto que 

era "fora de dúvida, que os pretos forão acoroçoados em suas 

tentativas de resistência por alguns indivíduos, que com elles 

negociavão há muito tempo". Até para que servisse como "exemplo" 

fazia-se necessário "afim de cortar de uma vez e pela raiz", 

acabar com "tão perigosas relações commerciais".(160) Assim 

sendo, foram presos Marcelino José da Costa Ramos, Isidoro 

Francisco de Oliveira, Theorodo Sodré e Mariano Gil Saraiva, 



243 

todos segundo a "opinia0 pública, e os exames" do delegado de 

Policia foram considerados "correspondentes e protectores" dos 

quilomboIas.(161) Alguns presos chegariam a ser condenados. Este 

pelo menos foi o caso de Antônio Bernardo Mariano, julgado e 

condenado pelo Tribunal da Comarca de Guimarães em 1854, "acusado 

de fornecer armamento e munições aos pretos insurgidos e 

aquilombados nos centros do Paraúa".(162) 

Mais do que nunca e ninguém, os quilombolas do Turiaçu 

tiveram que dominar a floresta. Fazer—se dela amiga tanto para 

protege-los como para alimentá-los. Enquanto isso os lavradores, 

fazendeiros, soldados e autoridades locais — como que numa 

interiorisação forçada — acabavam conhecendo a região tendo como 

objetivo perseguir os quilombolas. Estes últimos, primeiro que 

qualquer um, experimentaram a "riqueza" daquela floresta. A 

própria economia — não só o ouro — organizada pelos quilombolas 

passariam a atrair para a região outros setores sõcio-econômicos 

da província do Maranhão. Porém, neste caso, o desbravamento e 

interiorização econômica de algumas fronteiras nesta região oeste 

do Maranhão — divisa com a província do Pará — esteve 

condicionada aos espaços de ocupação ou não de áreas por 

quilombolas e grupos indígenas. Em 1857, autoridades policiais da 

região de Turiaçu-Gurupi clamavam providências quanto aos 

quilombos locais "a ver se dá remédio a tão grande mal, que 

causa sérios receios a alguns lavradores e virem para o Parauá 

situarem-se sendo boas terras de lavoura, porém por esta causa, 

não está mais bem povoado".(163) 

Em algumas áreas, quilombolas agiram quase como 
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"desbravadores". Entretanto, se os quilombolas refizeram os 

cenar^os a partir de snas próprias experiências históricas 

contaram com apoio, solidariedades e proteção de outros grupos 

sociais. Em 1858, precisamente em janeiro, mais uma expedição 

anti-mocambo em Turiaçu seria realizada. Foi atacado o mocambo de 

São Benedito e capturou-se vários quilombolas. Alguns destes 

foram interrogados. Novamente surgiriam importantes revelações. 

Andavam fugidos há bastante tempo. Eram os casos dos quilombolas 

Felicio e Inácio fugidos respectivamente há 4 e 8 anos. Ou o 

quilombola João Benedicto que estava ausente há mais de 14 anos. 

Cipriano, também quilombola, que tinha escapado de seu senhor 

Manoel Coelho da Silva Barbosa havia cerca de 10 anos, alegou 

pertencer ao "mucambo de Benedicto tendo antes pertencido aos 

mocambos que forão destruídos de Pacoval, Jacareguara e 

Queimado".(164) 

Comparando esta revelação de Cipriano, em 1858, com a 

descrição do Alferes Freitas dos Reys que disse ter encontrado 

pelo menos mais de 7 quilombos reconhecidos por nomes em sua 

expedição em 1853, é possível analisar que os quilombos em 

Turiaçu, além de antigos, eram vários, podendo se articular 

economicamente e em termos de defesa. Podiam ser grupos pequenos 

ou grandes de quilombolas divididos pela floresta. Uns mais, 

outros menos distantes. Bembremos que numa ocasião na expedição 

de 1853 — vale a pena destacar novamente — foram encontradas 

"quatro ranchadas" com "40 e tantas casas cada uma", sendo que 

estavam de tal maneira "espalhadas" que o cerco ficou "impossível 

de ser realizado". 



Estes numerosos quilombos de Turiaçu podiam formar várias 

pequenas e/ou grandes comunidades camponesas autônomas que podiam 

se articular ou não — dependendo das circunstancias — em termos 

econômicos e militares. Estas divisões dos quilombolas, como 

veremos adiante com mais evidências, podiam ser determinadas por 

grupos familiares. Ou mesmo, pequenos e mais recentes quilombos 

formados em torno de grandes e antigos mocambos. 

0 caso do quilombola Cipriano, em 1858, de fato, pode ser 

revelador. Fugindo das perseguições tinha passado pelos mocambos 

de Pacoval, Jacaz'egua2-'ã e Queimado. Agora estava no mocambo São 

Benedicto. 0 chefe deste era João mulato, um escravo fugido da 

comarca de Viana. Os habitantes de São Benedicto chegavam a 

"cento e tantos" escravos. Com eles no mocambo viviam "quatro 

desertores da 4^ Cia. de pedestres". Com relação ao comércio e 

contatos que mantinham, o quilombola Cipriano revelou "que tinhão 

falia e negociavão sal e algumas ferramentas uzadas na fazenda 

Santa Barbará". Por certo, estes quilombolas contavam com o apoio 

dos escravos das fazendas vizinhas. Esta, de nome Santa Barbara, 

aparecia como foco de desordem e comunicação de escravos com 

quilombolas em 1865 e depois em 1867. Quanto a "algumas fazendas 

novas e lenços" encontradas em seu poder, disse que eram 

"produtos de hum roubo" feito numa loja no Pericumâ, um pouco 

acima da Vila Nova. Tais declarações de Cipriano seriam 

confirmadas nos interrogatórios dos quilombolas Herculano, João 

Benedicto, Felicio e Inácio.(165) 

As dificuldades de combater os quilombos do Turiaçu — 

como outros em todo o Brasil — não eram poucas. Além da falta de 
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recursos,, tropas, municges^ pólvora, transportes e dinheiro para 

despesas em geral, havia as dificuldades geográficas, incluindo a 

topografia e o clima dessa região de floresta. Só naquela onda de 

repressão desencadeada por Olympio Machado em meados de 1853, a 

província do Maranhão gastou cerca de 1:304$26G réis.(166) Com 

mais expedições anti-mocambos os cofres somente continuariam 

abertos. Para se colocar tropas na floresta perseguindo quilombos 

havia sempre necessidade de recursos. Os gastos nSo eram poucos. 

Autoridades imperiais, provinciais e municipais e principalmente 

os fazendeiros sempre reclamavam quando eram convocados a 

contribuir, cobrindo despesas e gastos. 

Se cativos fugidos constituíam prejuiso para os senhores, 

mandar capturã-los — mesmo em expedições privadas -- não era 

menos oneroso. Em meados de 1857, a presidência da província do 

Maranhão exigia do Ministério da Justiça o pagamento as despesas 

efetuadas numa expedição contra os quilombos de Turiaçu no início 

de janeiro daquele ano. Clamava, que se não fossem "estas 

despesas satisfeitas pelos cofres do Estado, grande detrimento 

sofrerá o serviço público em uma Província falta de recursos e em 

que os quilombos de pretos e escravos fugidos e as incursões de 

índios selvagens tornão indeclinável o emprego de extraodinãrios 

destacamentos e expedições de Força já de 1-®- linha, já da Guarda 

Nacional".(167) A despesa, nesta ocasião, era de 154$280. No 

final deste mesmo ano de 1857 e o inicio daquele de 1858 seria 

gasto quase quatro vezes mais — ou seja, S18$372 réis — quando 

mobilizou-se a Guarda Nacional para atacar o quilombo de São 

Benedito, novamente na região de Turiaçu.(168) Em março de 1860, 
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o íRÍnister^0 ^ Justiça voltaria a receber reclamações do 

Maranhao„ Por essa via ministerial tentava-se sensibilizar as 

autoridades imperiais quanto ao problema da falta de recursos 

para se combater os quilombos naquela província. Insistia-se na 

necessidade de se aumentar o orçamento na verba "Policia e 

Segurança Pública" em virtude de "despesas feitas com entradas de 

praças da Guarda Uacionai nas matas para destruição de 

quilombos".(169) Em 1861, foi a ves de se gastar 522$830 réis. 

Mesmo assim faltou dinheiro para pagamento das tropas e a 

expedição foi considerada "improfícua". Seria, a ves do Minisuerio 

da Justiça reclamar dizendo que não podia continuar bancando 

repetidas expedições e que as autoridades provinciais do Maranhão 

deveriam buscar recursos e "auxilio dos proprietários e 

lavradores interessados na extinção dos referidos 

quilombos".{170) Reclamações por toda a parte, a falta de 

recursos e a movimentação doe quilombolas continuariam. Ainda 

assim no inicio de 1862, o Ministério da Fazenda colocaria a 

disposição da Tesouraria Provincial do Maranhao a quantia de um 

conto de reis para asi despesas com a destruição dos quilombos das 

matas da comarca de Viana".(171) A cessão de recursos 

extraordinãrios para expedição anti-mocambos não se fazia sem 

conflitos e tensões envolvendo autoridades locais, provinciais, 

fazendeiros e Ministeriais da Justiça, da Fazenda, da Guerra, da 

Agricultura e do Império. Ainda no ano de 1862, um "extracto 

reservado" dos despachos do Ministério da Justiça apareceria 

escrito o seguinte comentãrio, a propósito da solicitação e envio 

de 1.000 réis para serem gastos com tropas contra os quilombos de 
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Turiac . * U . 

"Tenho grande receio da providência proposta para a 
extinção do quilombo. As promessas serão fartas, o 
cumprimento excassissimo; e como obrigar os 
compromettidos aos pagamentos? 0 dinheiro se tirara do 
Thezouro para não mais voltar.E as despesas com batidas 
de quilombos e de Índios são sempre avultadas. 
Parece-me pois que a conceder-se a autorisacão que pede 
a Presidência, devera ser isto feito com as mais 

excrupulosas cautellas, para que o Governo não tenha de 
carregar com as despesas".(172) 

No Maranhão, quilombos e suas economias floreoeriam ao 

longo do século XIX ao mesmo tempo que a economia escravista e a 

própria provincia conheceria a decadência e estagnação econômica. 

Sempre às voltas com saldo negativo para tantas despesas e tão 

pouco receita, as autoridades provinciais recorriam ao Império. 

Ali também a situação não era boa.(173) Além disso, como bem 

destacou o trecho do despacho acima, o dinheiro com a perseguição 

dos quilombolas era a fundo perdido. As diligências não 

conseguiram — via de regra — capturar muitos quilombolas, pelo 

menos calculando-se as prováveis populações destes mocambos. Pelo 

contrário, tal como a fábula da Hidra de Lema, os quilombolas 

atacados subdividiam-se, migravam e multiplicavam-se em outros 

mocambos. Na própria ocasião de preparação daquela diligência, o 

Ministro da Justiça lembrava a necessidade de conseguir-se 

"informações mais minuciosas" para assim "saber se com essas 

capturas ficarão extinctos os quilombos".(174) 

Nas florestas do Turiaçu-Gurupi a guerra pela liberdade 

continuaria. Sigamos nos detalhes lances de algumas destas 

batalhas. 

Em maio de 1860 recomeçariam os preparativos para o envio 
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de mais expedições. Nesta ocasião, parte dos problemas giraria em 

torno da dificil — e quase sempre complicada — mobilização da 

Guarda Nacional- Opiniões diferentes quanto as estratégias de 

combater os quilombolas do Turiaçu, então, apareceriam nos 

ofícios de autoridades militares enviados ao Presidente da 

Província João Silveira de Souza. Inicio.lmente, o 

tenente—corone1? diretor interino da colõnia mi1itar, Altino 

Leilis de Moraes Sego, discorda dos argumentos de um outro 

tenente—corone 1, neste caso o comanoante superior interino ds. 

Guarda Nacional da vila de Turiaçu, Este último procurou 

sensibilizar o presidente provincial com relaçso ao melhor 

"tempo" (estação do ano) para realizar-se uma. expedição 

anti-mocambos na região. Já Moraes Rego era de idéia contraria. 

"permaneço na mesma idéia, acho por tanto que em todo o 
tempo se pode verificar a diligencia e que o bom êxito 
delia não depende do verão ou do inverno, e sim do 
commandante que fõr encarregado da escolta porque sendo 
a diligência toda central, não há a temer esses 
caudalosos rios mencionados no offlcio a que estou 
informando, assim como nenhum receio havia de morrerem 
os soldados da diligência por falta de água na estação 
secca porque esta sempre é encontrada num ou outro 
lugar dos mattos que se tem a percorrer".(175) 

Antes mesmos de começar a guerra contra os quilombolas, 

estes tenentes-coronêis davam inicio a uma batalha particular. 

Fica claro que por trás desses planos e estratégias permeados por 

uma certa dose de eloqüência militar cada um deles queria mostrar 

o quanto conheciam da região e do inimigo, no caso, os 

quilombolas. Disputavam também — piercebe-se — o comando militar 

de uma grande expedição. Garantindo o comando tentava-se 
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asseverar o seu "bom êxito". 

Uma outra ana-j_j_se gUe p0de ser extraída desta disputa 

burocrática dis respeito as dificuldades quanto a mobilização da 

Guarda Nacional. Em 1843, as autoridades do Maranha0 davam 

destaque ao problema da "desorganização" da Guarda Nacional nesta 

provincia.(176) Talvez não fosse só os problemas costumeiros de 

demora, insubordinação, falta de armamentos, fardas, munições, 

alimentos e outros recursos. Tais dificuldades podiam acabar 

ganhando enfase numa região que ficava numa fronteira. A base de 

recrutamento local poderia ser complicada. Boa parte dos homens 

livres ali talvez vivesse como pequenos camponeses, vendeiros, 

etc quase que clandestinos e considerados "vadios" pelas 

autoridades. Alem — como vimos, acompanhando a experiência 

demográfica desta região — grande parte da população livre era 

de negros e mestiços. Se não eram totalmente solidários aos 

quilombolas talvez não tivessem muito interesse em persegui-los. 

Numa região com extensas terras devolutas devia haver coisas mais 

interessantes a fazer do que adentrar as matas para capturar 

quilombolas. NSq há dúvida que para o lavrador que poesuia 

escravo, a existência de mocambos era foco de fugas. Entretanto, 

com aqueles quilombolas de Turiaçu, secularmente instalados na 

região, o que talvez importasse era a possibilidade de trocas 

mercantis.{177) 

Para Moraes Rego, neste caso o argumento do comandante da 

Guarda Nacional de Turiaçu de que os guardas nacionais eram 

lavradores e não abandonariam a qualquer momento suas lavouras 

para alistarem-se em tropas anti-mocambos era, portanto, sem 
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sentido - 

"Quanto o na0 poderem largar os guardas [nacionais] os 

seus roçados por ser occaziao de gueimal—os nao acho 
motivo rasoavel por que o lavrador quando acaba queima 
tem a coivara, em seguida e muito imediata a planta; 

carpina, e a colheita, e assim nunca se daria occaziao 
rasoavel para o Snr. Comandante superior prestar 
guardas embora fosse para o serviço público de maior 
utilidade como considero este'd (173) 
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Acrescentaria mais, o Coronel Moraes Rego ao presidente 

provincial: 

"No officio em que requisitei auxilio ao comandante 

superior pedia-lhe que o prestasse de guardas que 
fossem solteiros e vadios como há infelizmente em geral 
na organisaçêo da nossa Guarda Nacional não podendo 
executar desta regra a da Villa do Tury-assú onde em um 
só destrito denominado Sapeca se poderia organisar 
desta classe uma força superior a por mim 
exigida".(179) 

Explicita-se aqui a possível falta de "interesse" de parte 

doe guardas nacionais/lavradores para perseguir quilombolas. 

Continuava havendo também a própria organização, disciplina e 

recursos. 0 que havia também de problema era o próprio 

recrutamento militar. A população livre sempre teve muito receio 

do mesmo. Em não raras ocasiões abandonaram suas lavouras e 

fugiram para a floresta por temerem ser recrutados para a Guarda 

Nacional. Nos anos 60 isso ficou patente no Maranhão com o 

agravante do alistamento para a guerra do Paraguai. Na medida que 

os lavradores e/ou "vadios" fugiam do recrutamento forçado podiam 

acabar aproximando-se dos quilombolas. 

Esta possibilidade pode ser explicada pelos reiterados 

pedidos de "segredo" quanto da mobilização de tropas 

anti-mocambos. Além dos escravos nas senzalas, vendeiros e 

traficantes de ouro, guardas nacionais/pequenos lavradores podiam 

mesmo informar aos quilombolas a respeito dos preparativos de 

diligências reescravisadoras.(180) Foi também por este motivo 

que Moraes Rego discordou "perfeitamente na opinião" de se contar 

com a auxilio das "autoridades policiaes da Villa de Tury-assú" 
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para efetivar um grande cerco aos quilombos. Primeiro porque 

"salta aos olhos da mais curta inteligência a fraquesa deste 

argumento", uma vez que os quilombolas so poderiam ser capturados 

de "surpresa" e píara isso seria necessário todo o segredi.' na 

diligência". Ou seja, contar com outras autoridades no caso 

policiais de Turiaçu e regiões vizinhas -- poderia comprometer o 

"bom êxito" daquela expedição, posto que informações sobre a 

mesma facilmente chegariam aos quilombolas. Os fatores surpresa 

no ataque e o "segredo" nas expedições tantas vezes perseguido no 

combate aos quilombos mas quase sempre não alcançados e os 

problemas com a Guarda Nacional talvez explique por que na década 

de yq — como destacaremos — as expedições anti-mocambos em 

Turiaçu contaram cada vez mais com soldados e tropas de Ia linha, 

vindas de São Luis. 

Também o argumento — sempre evocado de se realizar um 

grande cerco total contra os quilombolas que assim não "poderião 

escapar" foi menosprezado pelo Coronel Moraes Rego. Admitia — e 

cobrava que outros fizessem o mesmo — que isso era impossível, 

pois as matas eram muito "extensas e não se poderia formar da 

força uma linha em que lhes se considerassem fechados". Indo 

direto ao assunto diria: "o único meio que conheço de atacar 

quilombos é ir a deligência ao lugar em que se presume havel-o e 

tomar as convenientes medidas para que a situação seja cercada 

sem que os pretos possam pressentir a tropa". Para Moraes Rego 

ficava patente que a base do "bom êxito" a ser alcançado seria a 

"surpresa" e o "segredo". Para garantir isso chegou mesmo a 

desdenhar a ajuda militar da Guarda Nacional de Turiaçu. Tentaria 
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convencer as autoridades superiores provinciais que poderia 

realizar sua expedicgn com um número menor de soldados, 

organizando a diligencia com pessoas residentes nesta colônia e 

alguma força regular". Achava isso "mais conveniente". Tinha 

claras dúvidas quanto a participação da Guarda Nacional de 

Turiaçu. Incompetência na maioria das vezes misturava-se com 

"conivência", pois era "fora de duvida sempre que se dão estas 

diligências aparatosas, e solvidas do Turiassú, teremos os 

mocambeiros noticias dellas e assim o cautelasse como até a que 

tinha acontecido todavia".(181) 

Mesmo com tantos argumentos e contra-argumentos 

circunstanciados, a decisão final ficaria com a Presidência da 

Província. Somente no inicio de julho. Moraes Rego receberia 

ordens expressas para a "organização d'uma força para faser bater 

o quilombo existente entre a Colonia e Montes Áureos". Este 

saudou tal ordenação destacando ser ela de "grande utilidade". 

Nesse meio tempo, tinha, inclusive, conseguido mais informações 

sobre os quilombos. Estas tinham vindo do interrogatório feito a 

"um escravo dos aquilombados" preso por trabalhadores empregados 

na abertura de uma estrada mandada fazer pelo administrador de 

uma companhia de mineração em Montes Áureos. Este quilombola 

capturado — pertencente a um lavrador da vila de Turiaçu 

disse que havia "um número superior a cem escravos fugidos" no 

quilombo. Para prontamente realizar uma diligência requisitou 

apenas dez praças de primeira linha e um corneta que deveriam 

juntar-se a alguns soldados da colônia. Sua justificativa é a 

mesma dos argumentos anteriores. Da "força organizada" deveria 
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tomar "parte de soldados singulares e disciplinados;, a fj_!n ter 

bom êxito uma diligência de tamanho interesse a moralidade e ao 

bem estar dos lavradores estabelecidos" ali.{182} 

A diligência realizada em agosto de 1860 foi mais um 

fracasso militar. Moraes Rego, na ocasião, estava mais preparado 

mentalmente do que fisicamente para enfrentar a floresta e seus 

aliados quilombolas. Logo no inicio da marcha foi ele atacado de 

"fortíssimas dores reumáticas". Impossibilitado de andar retornou 

a côlonia antes mesmo das trop^as adentrarem as matas do cocai . 

Estas, Já em setembro, fizeram várias explorações, não tendo 

encontrado vestígios". Logo faltaria a "munição de boca , ou 

seja, alimentos para os soldados. Alguns guardas cairam doentes e 

pelo menos oito desertaram. Somente quando voltavam para a 

cQlonia, depois de quase um mês de marcha, encontrou—s^ uma 

picada com vestígios recentes de ser cultivada por mocambeiros . 

Porém, foi impossível seguir a mesma devido a falta de condições 

da tropa. Posteriormente, o próprio Moraes Rego alegaria que a 

utilização de soldados de linha também tinham dado pouco 

resultado, e os dispensou "para não onerar a Fazenda pública com 

despezas em pura perda". Tentaria outras diligências apenas com 

soldados da côlonia, trabalhadores da mesma e — dava o braço a 

torcer -- "algumas praças mais da Guarda Racional das aqui 

avizinhadas". A estratégia agora era não fazer "dispêndio novo ao 

Thesouro".(163) 

Entre os anos de 1861 e 1862, algumas outras diligencias 

com "êxito" não muito diferente foram realizadas contra os 

quilombos de Turiaçu. Propostas para destruir estes surgiram no 
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inicio de 1862 numa carta do Tenente Máximo Fernandes Monteiro, 

na qual propunha "minuciosamente as medidas mais convenientes". 

Tais medidas seriam a oomplementao^o dos ataques realizados 

contra os quilombos em 1861, em especial ao de Sãn Vicente do Céu 

considerado "destruído no logar Maracassumé, entre os rios 

denominados Tury, Paraná e Gurupy". Mão havia maiores novidades 

nestes seus planos, além do fato de considerar a importância de 

dar prosseguimento ao combate aos quilombos, ainda que um deles 

tivesse sido "batido". 

Propunha que uma tropa marchasse para Viana, transportando 

"gêneros de primeira necessidade". Deveria "estacionar no 

quilombo" destruído. A movimentação desta tropa contaria com o 

apoio logístico do administrador da fazenda assangana de 

propriedade do Barão de Turiaçu, onde os "mantimentoe podem ser 

fornecidos". Tal administrador era uma "pessoa capas, e que liga 

grande interesse na captura dos quilomboIas, com oe quaes andáo 

12 escravos de sua administração". Como "necessidade 

urgentíssima" deveria ser nomeado delegado de Policia de Viana um 

militar, quiçá o próprio capitão comandante desta tropa. 0 mais 

importante era que "tudo" fosse "feito com sigilo e presteza o 

que não se poderá obter de qualquer das pessoas da localidade". 

Para além das medidas policiais, era necessária alguma 

infra-estrutura. Era preciso um local de comunicação e acesso 

rápido ao centro daquelas florestas, pois uma "estrada se faz 

preciso a qual deve ter começo sua abertura da fazenda Massang&na 

em linha reta até o mocambo destruído, cuja estrada deve ficar 

depois de concluída, com 26 a 30 léguas de extenção". De outro 
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modo tentava-se atingir os paiitanoe de T u r i a ç n - Gr r otp i . Seria 

construida nma estrada, que isso se efetivasse sem demora — 

lembrava o referido Tenente -- havia, com 12 a 16 trabalhadores" 

escolhidos entre lavradores das vilas de Viana, de Pericumâ, de 

Santa Helena e de Turiaçu. Precisaria-se também de "alguma 

ferramenta própria", e de um "hábil official de carpina'. Devido 

a urgência da obra aconselhava—se contar com a ajuda de alguns 

soldados que "entenderem de officio". 0 passo seguinte seria a 

"exploração" do rio Maracassumé. Este também deveria ser 

utilizado para a condução dos "gêneros pala lá e para cá", sendo 

necessário para isso "dois igarités". 

Tudo isto a ser feito demandaria recursos — o que aliás 

já vimos que sempre faltavam. A tropa a ficar estacionada no 

quilombo seria composta de no máximo 60 soldados, devendo se 

destacados aqueles com experiência no combate destes quilombolas- 

e principalmente "conhecedores do terreno". A escolha da tropa 

não era só uma questão numérica, sem importância. Podia 

influenciar na própria ação de repressão e prevenção. Neste 

sentido, "nunca se deverá destacar para o Mocambo qualquer das 

praças destacadas em Viana por terem alli reIlações com muitos 

indivíduos que tornão suspeitos". Outra escolha cuidadosa deveria 

ser do "guia para a entrada até o mocambo", podendo ser de 

preferência um "preto" quilombola recém-capturado.í134) 

Todo esse planejamento parece não ter saldo do papel. Pelo 

menos em termos de eficácia. As operações militares comandadas 

por este tenente tiveram o fracasso costumeiro. Também em março 

de 1862, o ainda diretor interino da cõlonia militar de Gurupi, 
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Moraes Rego escreveria a Presidencia da provincia; agora sob a 

administração do conselheiro Antonio Manoel de Campos Mello, 

Neste mesmo ano, mais diligências, de fato, contra o mocambo de 

São Vicente do Céu seriam enviadas. Tentavam reerguer esse 

quilombo na floresta. Assim percebia Moraes Rego que os "pretos 

de stroçaão s naque1e mocambo, não o 1argar ião em quanto 

encontrassem recursos para se alimentarem". No mesmo local do 

mocambo "batido" ainda continuavam a rondar alguns quilombolas 

que "tinhSLo vindo abastecer de mantimentos". Acabariam sendo 

surpreendidos pelas forças militares ainda ali estacionadas. 

Nesta nova escaramuça houve mortes, não conseguindo-se — como 

desejavam as autoridades -- a captura de nenhum quilombola e a 

partir dele se "podesse colher as informações de que tanto 

precizava". Nesse sentido, o objetivo das tropas que ali 

patrulhavam era ter o "conhecimento do sitio em que estã situado 

o novo mocambo que estão os pretos organizado próximo do lugar do 

de São Vicente do Céu\ 0 inverno "abundante" e uma "cheia 

espantosa" nos rios estava dificultando a permanência das tropas 

estacionadas ali, continuando "as explorações para descuhrir novo 

azillo dos pretos". A estratégia agora seria "conservar a força 

ora existente". Moraes Rego tinha a "intenção de não descansar 

hum momento em dar surtidas até que encontre os pretos que em tão 

grande número se puderão escapar do ataque que sofrerão no 

mocambo de S. Vicente". Para ele, os quilombolas tinham que ser 

todos capturados ou forçados a se apresentarem aos seus senhores, 

posto que "só a perseguição e a falta de alimentos os poderá 

fazer chegar a ordem".(185) 
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Na. diligencia primeira contra o mocambo de S&o Vicsnte do 

Céu várias questões interessantes sobre a economia e estratégias 

de defesa dos quilomboIas voltariam a ser reveladas. Na ocasião, 

foram feitas "diferentes entradas", num total de 21 dias de 

marchas na floresta. 

"descubrindo o mocambo denominado SSo Vicente do Céu, 
no qual existido para mais de noventa casas, dos quaes 
só duas se achavao cubertas, e conservadas, visto que 
as demais tinhão sido queimadas e destruídas por uma 
força que bateu o referido mocambo donde ainda hoje 
existem grande s roças de mandi oo a, arroz, oarma, e 
muitas outras qualidades de plantações alimentícias, e 
posto que a força que deu em primeiro lugar no dito 
mocambo tratasse de destruir os fornos de mexer 
farinha, ainda se conserva um forno em perfeito estado 
o qual pode oferecer muitos recursos dos pretos 
mocambeiros sendo certo que os que escaparSo a 
diligência hoje de novo estarao ali asilados para nao 
parecerem a fome e a miséria".(186) 

Este mocambo foi atacado de todos os lados. Um grande 

número de quilomboIas tinham se refugiado nas matas. Moraes Rego 

e os comandantes das várias patrulhas que atacaram os quilomboias 

sabiam que para capturar um maior número deles deveriam continuar 

vasculhando as matas. As autoridades pareciam ter aprendido com 

as expedições em 1853, nas quais encontraram vários quilombos 

abandonados nas matas. Chegar a um ou mais quilombos não era 

garantia de acabar definitivamente com os quilombolas. Estes 

estavam — como já vimos — divididos em diversos quilombos e 

mocambos. Quando um era destruído ou invadido podiam juntar-se a 

outro. Uma outra estratégia era dispersar em pequenos grupos pela 

floresta e tentar proteção em algumas senzalas ou em áreas mais 

distantes, driblando seus perseguidores. Nas matas entre os rios 

Gurupi e Turiaçu, tanto em direção ao Pará como ao Maranhão já 

pareciam existir um aglomerado de pequenos, médios e grandes 
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quilombos. Na PrOp^j_a invasão ao SSlQ Vicente do Céu, parte das 

tropas partiu em "explorações a demandar um outro mocambo". 

Seguiram para isso informações de alguns "p>retos aprisionados" 

que disseram existir um outro mocambo "nas imediações do riacho 

Caxoeira, no baixo Haracassumé". 

"Os pretos amocambados sabem que sempre que são 
destroçados por força legal esta não volta de novo a 
persegui-los, e nem a destruir os recursos que lhe 
ficão para viver, e isto ja se verificou quando foi 
destruído o quilombo de São Benedicto donde os 
fugitivos tiverao recursos e com ellee poderão 
persistir nas mattas até que de novo estabelecerão o 
mocambo São Vicente de que asima trato, e que tão 
opulento se tornou em poucos anos".(187) 

Os quilombolas tinham suas próprias estratégias. Algumas 

páginas atrás o quilombola Cipriano e outros revelaram como em 

1853 tinham passado por vários quilombos, quando estes foram 

atacados e destruídos. Talvez autoridades vissem apenas quilombos 

totalmente destruídos que apareciam em outros iugares. Na verdade 

podia haver vários quilombos que ao mesmo tempo podiam aumentar, 

desaparecer, diminuir, fundir-se, migrar e dividir-se em 

determinadas circunstâncias. 

As estratégias de defesa e proteção dos quilombolas tinham 

um conteúdo tanto militar quanto econômico. As tropas 

encontraram, de fato, uma vigorosa economia camponesa no São 

Vicente do Céu assim como naqueles quilombos atacados nas 

campanhas de 1853. Além de dedicarem-se- ao garimpo — que 

analisaremos com detalhes na próxima seção — os quilombolas 

produziam alimentos suficientes para manterem trocas mercantis. A 

base alimentar — e também para troca — parecia ser a farinha de 

mandioca. Essa também deve ter sido a percepção das autoridades 
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quando o invadir-am, pois foi determinado a: 

"tropa que antes de sua solvida fsça arrasar 

completamente o mocambo, queimando as casas que restão 
e innutilisando o forno de mexer farinha, e fasendo 
a r r ano ar' toda a mand i o o a , ar ro z , e ma i s pl an t a ç õ e s que 
possão servir de alimentos ísic) os pretos fugidos 
porque será esta a melhor forma de os obrigar a 
largarem as matas e apresentarem-se a seus 
senhores".(188) 

Se podiam perceber o vigor da economia dos quilombos em 

termos de produção e rooas plantadas, o que as autoridades talvez 

não dimensionassem era a sua articulação — ou, pelo menos a 

possibilidade — com a sociedade envolvente. De qualquer modo, 

denúncias na imprensa e abaixo-assinados já davam toem conta de 

que maneira em Turiaçu, os quilomtoolas possuíam uma rede de 

proteção e abastecimento. Através de ouro, farinha e outros 

produtos (como haver mesmo utensílios como cuias feitos de 

cabaças, etc) confeccionados no quilomtoo conseguiam 

fundamentalmente sal, armas, munição e pólvora. 

Talvez fosse nestes períodos de continuadas perseguições 

que os quilomboIas precisassem de suas redes de proteção e 

solidariedades sócio-econômicas locais. Já em março de 1863 

surgiriam notícias que os quilomtoolas de Turiaçu estavam 

espalhados em vários grupos dispersos na floresta. Nas matas 

vasculhadas conseguiu-se encontrar "um grande quilomtoo" toem junto 

as margens do rio Turiaçu "contendo 26 casas". Porém, nada de 

quilomtoolas. Investigações junto a sutodelegacia do município de 

Pinheiro descotoriram que os mesmos tinham escapado ao cerco por 

serem "avisados" por Manoel Joaquim, morador do lugar conhecido 

como "Catoeça Branca". Os quilomtoolas tinham "atravessado o rio 
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[Turiaçu] para outro lado". Fatigada e faltando mantimentoe a 

tropa nâo pode segui-los. Avaliou-se também que "pelo número de 

casas, roças, e outros indícios" que o número de quilombolas ali 

refugiados era grande. Em alguns momentos, migração constante e a 

dispersão em vários grupos podia ser ao mesmo tempo para os 

quilomboIas uma mane ira de confundir as expedições — que 

acabavam andando diversos quilômetros, encontrando mocambos e 

roças abandonados, porém poucos negros -- e garantir um 

abastecimento minimo necessário para sua sobrevivência 

temporária. 

"sendo dos dispersados dos mocambos de Maracassumé e 
Gurupy, sendo a opinião geral como forão destruídos o 
anno passado todos os cereaes com que se mantinhão 
pelas tropas do Governo, e de suppor que tendo já aqui 
roças e toda proteção do dito Manoel Joaquim a quem 
dizem que ajudão igualmente a trabalhar não procurem o 
centro das matas e que voltem a passar ali a estação 
invernoza"(189) 

Quem melhor detalharia as redes de trocas em torno das 

fazendas de Turiaçu-Gurupi e os quilombos seria o tenente Máximo 

Fernandes Monteiro. Foi também por ocasião de expedições 

anti-mocambos por ele comandadas em 1862. Num extenso ofício 

enviado ao delegado de Policia Raimundo Benedicto Muniz, 

juntamente com seu "fracasso militar" descreveria num relatório 

militar de expedição anti-mocambo, práticas econômicas nos 

mocambos.(190) 

Em 14 de janeiro de 1862, seguiria com uma tropa 

constituída de 50 guardas nacionais. Saindo da fazenda Santa 

Bárbara, passando pela de Massangana, ambas pertencentes ao Barão 

de Turíaçu, entrava pela floresta adentro resoluto em "direção do 
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formidável quilombo, collocado ao lado além ao rio liaracaseurné". 

Como em outras expedições militares, a caminhada pelas matas 

tornou-se extremamente difícil. Acampamentos para descanso e 

pernoite foram montados. Caminhava-se em média quatro léguas por 

dia. Isto porque as chuvas e a mata fechada também eram inimigas. 

Houve dia por exemplo que só conseguiu-se alcançar duas léguas 

"em rasão da chuva e não apparecer o sol". Também a falta de 

comida — basicamente farinha e carne -- enfraquecia os soldados 

e atrasava a marcha. A tropa jé. estava quase 15 dias vasculhando 

a floresta. Para suprir a falta de alimentos tentou-se remediar 

com o "palmito de jussàra". Não havia mais como conseguir 

alimentos na floresta. Voltar ao ponto de partida para 

reabastecimento seria impossível. A distância era muito grande. 

Antes de chegar lá todos acabariam morrendo de fome. A estratégia 

do tenente Monteiro foi seguir em frente com a "esperança de 

encontrar alguma comida no quilombo". Diria: "animei os meus 

comandados". Deu certo. As 11:00 horas da manhã do dia 27 chegava 

no "primeiro quilombo". Este estava "já desprezado". Na ocasião 

achou—se o mais importante: alimentos. Havia mandioca 

suficiente". Foi dada ordens para "arrancar e fazer bejus com 

que alimentei a tropa".(191) 

Patrulhas avançadas desconfiaram existir um quilombo mais 

a frente, numa distância de duas léguas. Preparou-se o cerco . 

Entretanto, "infelizmente appareceu a chuva, e incubrio o sol e 

perdemos a batida". Optou-se rapidamente por um acampamento para 

descanso. No dia seguinte novo "cerco" foi tentado, "sendo 

frustrado este, porque estando os quilombos já avisados por um 
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Manoel Joaquim, morador na "beira do rio Tury com quem tinhao 

estreita relacggg e negociações". Jé. vimos como esse Manoel 

Joaquim, era um velho inimigo das autoridades que perseguiam os 

quilomboIas. Dava informaçQes e arrumava "trabalho" para os 

mesmo. 

Ao inves ^ refugiarem-se nas matas, os quilombolas 

tentariam um contra-ataque. Desta feita, "forão aqueles ao 

encontro da tropa, armados, municiados". No comando estava o 

quilombola José Crioulo -- reconhecido com o escravo fugido da 

Baronesa de SS.o Bento. Como novidade é que estava "este sob a 

direção e planos dos desertores Sebastião, Reginaldo e Justino. 

Eram soldados "todos da extincta quarta companhia de Pedestres". 

Antes disso, a tropa conseguiu entrar no quilombo, onde encontrou 

apenas três pretos. Na verdade, acabou atacada "por um grupo 

numeroso de pretos". Houve luta, "tiroteio" e feridos. Nas 

escaramuças, alguns soldados acabaram se perdendo na floresta. 

Aliás, mesmo não sendo esta a avaliação do tenente Monteiro, 

desconfio que tenham mesmo é desertado. A expedição retornaria 

com poucos quilombolas capturados, soldados feridos, alguns 

mortos, outros "perdidos" e uma fome geral. Estava a "maior parte 

da tropa estropiada e doente". Devido a isto não pode ela sequer 

combater os "pequenos quilombos que ficão oollocados nas 

capoeiras entre Santa Bárbara, fazenda Nova e Maesangana".{192) 

0 tenente Máximo usou toda a sua eloquênia para explicar o 

fracasso da diligência sob o seu comando. A principal causa eram 

os contatos que os quilombolas mantinham. Lavradores e 

traficantes de ouro eram com relação aos quilombolas e sua 
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economia "incansáveis em aproveital-os". Mesmo lembrando qu.e 

podia ser "alguma cousa massante na descrição" detalharia ao 

delegado de Policia as informações que tinha conseguido sobre os 

quilombos de Turiaçu. A distância para se chegar a eles não era 

pouca. De Viana, passando pelos rios Turiaçu, Parauá e 

Maracassumé calculou uma distância de 67 léguas. Vale a pena 

acompanhar nas transcrições os detalhes sobre estes quilombos. 

"...ficava collocado o quilombo na distância de 600 
braças em cima de um alto que avista-se em distância de 
oitocentas braças p&rs. qualquer dos lados - junto ao 
povoado do lado esquerdo corre um rio com abundante 
agúa e - muito boa ao lado direito um outro aonde tírs.o 
ouro, este genero de negócio é a causa de muitos 
lavradores estarem sem seus escravos".(193) 

Havia ali "60 alqueres de farinha, seis de arros e fumo", 

além de "carrapato e algodão", criações de galinha. A tropa 

permaneceria ali durante 8 dias e além de farinha consumiu muitas 

galinhas, "constou-se mil e sessenta e oito cabeças". Soldados e 

o própirio tenente nunca passariam tão bem. 

Existia também "69 batéias de tirar ouro, 30 caldeirões, e 

alguns ferros do tráfico de ouro". Segundo o tenente Monteiro 

"como uma fartura espantosa" havia estoques com muito arroz, 

cana-de-açúcar, algodão, caça e "diamba" neste quilombo. 

Completando esta complexa economia camponesa tinha ali seis 

[casas] de forno, uma de tecelão" e "uma de engenho de moer 

cana". Seu relato desta econômia era de espanto, surpresa e ao 

mesmo tempo de preocupação, pois sabia que em "lugar tão 

abundante" havia inúmeros quilombos e era papel do governo 

provincial "lançar para ahy suas vistas".{194) 

Além do fator militar, as estratégias econômicas dos 
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quilomtoolas obedeciam tanto ao calendari0 climático da região 

verão, chuvas, invernos e secas — como fundamentalmente as suas 

próprias avaliaçSes políticas. Eles mesmos, por certo, perceberam 

que manter uma economia própria, auto-suficiente e isolada na 

floresta era impossível. As campanhas repressivas das décadas de 

50 e 60 e as descobertas das minas talvez tenham forçado cada vez 

mais os quilomboIas a ampliarem suas redes de trocas mercantis, 

solidariedades e alianças com escravos assenzalados nas fazendas 

próximos e outros setores sociais da região. 

A origem de alguns produtos que complementavam a economia 

do quilombo — mesmo servindo como moeda de troca — podiam ser 

de saques, roubos, desvios na produção e furtos. As 

possibilidades de trocas mercantis, envolvendo quilombolas, 

escravos nas plantações e vendeiros podia acontecer em função 

destes "furtos" efetuados junto a fazendeiros e comerciantes. 

Deles participariam escravos assenzalados e/ou aquilombados. 

Neste caso, os quilombos serviriam para armazenar tais produtos 

roubados que piosteriormente seriam comercializados com vendeiros 

locais. Na dócada de 40, autoridades do Maranhão já reclamariam 

deste circuito comercial clandestino: 

"Nas fazendas de lavoura a desgraça hé maior: os 
escravos furtão o algodão dos senhores e vão vender ou 
aos mascates ou aos fazendeiros vizinhos, geralmente os 
fazendeiros comprão aos escravos dos vizinhos o algodão 
furtado fingindo suppor que provem das pequenas rossas 
dos vendedores ou de compra por estes feita; tambám é 
quasi geral o açoitarem escravos fugidos huns dos 
outros; desfructando-lhes o serviço que querem prestar 
pelo alimento e promessa de compra ou proteção".(195) 

A categoria campo negro que utilizei para analisar a 

tradição quilombola na região de Iguaçu, na província do Rio de 
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Janeiro, ao longo do secujQ XIX, é igualmente adequada a área do 

Turiaçu e Gurupi. Aqui também estamos demonstrando de que modo 

os quilomboIas estabeleceram complexas alianças 

circunstanciais e permeadas de conflitos — com a sociedade 

envolvente. Através delas e de outras estratégias conseguiriam 

ampliar suas bases econômicas, autonomia e proteção.{196) As 

possíveis mudanças das estratégias de resistência dos quilomboIas 

podem ai serem vistas. Ao mesmo tempo que atraiam tropas e forças 

policiais para as brenhas da floresta — onde estas encontrariam 

ao invés de quilombolas, apenas estrepes, fadiga, febres, falta 

de alimentos e alguns mocambos e roças abandonadas   

quilombolas igualmente forçavam o combate no campo do inimigo. 

Estabeleciam verdadeiras redes de trocas, proteção e 

solidariedades junto a fazendas, povoados, feiras e vilas. (197) 

Em qualquer situação os quilombolas eram ao mesmo tempo presentes 

e invisíveis. 

Evidencias a respeito de alianças e conflitos entre 

quilombolas e escravos em Turiaçu e em toda a província do 

Maranhão apareceriam com freqüência.(198) A propósito do 

assassinato do fazendeiro Bruno Antônio Meirelles em Coroatá, em 

novembro de 1853, descobriu-se que os principais suspeitos eram 

além de escravos seus que "estavam insubordinados" na fazenda, 

outros também fugidos que ee encontravam aquilombados e com "os 

mesmos escravos entretem relações".(199) No final de 1855 

denúncias de insubordinação de escravos chegariam da fazenda 

Tmna.ia.tuba, propriedade dos Carmelitas, localizada em Alcântara. 

Ali teria sido assassinado o feitor João José. Quanto aos 



268 

assassinos as investigações policiais conseguiram levantar que: 

foraQ os próprios escravos dela com os fugidos 

acoutados por elles por quanto aquela faaenda tem sido 
e é um verdadeiro foco de fugidos, crirniíiosos e ate 
desertores, por isso sera dificultoso encontrar-se 
provas suficientes para o descobrimento do criminoso, 
sua punição e captura dos escravos fugidos e 
malfeitores alli acoutados e protegidos pelos escravos 
e pelos os forros que abund&o na fazenda, por 
consentimento do actual Prior e de seus anteriores, e 
esta e a causai principal a desmoralização dos escravos 
delia".(200) 

Escravos nas senzalas e plantações estavam mais próximos 

dos quilombos do que podemos imaginar. 

Nos últimos dias de 1863, próximo ao município de Santo 

Antonio e Almas, um quilombo seria atacado. Localizava-se nas 

"vizinhanças" das terras do tenente José João de Macedo. Antes 

mesmo de uma expedição para lã seguir sabia-se que existia pelo 

menos mais de 10 quilomboIas. A diligência, entretanto, conseguiu 

prender apenas 2. As tropas voltando desta expedição foram 

atacadas pelos quilomboIas que queriam "tomarem os prezos", 

porém, não conseguiram. As tropas pernoitariam na fazenda do 

Capitão Joaquim Bitancourt. Os quilombolas mais uma vez tentaram 

resgatar os capturados. Cercaram esta fazenda. Além de tentarem 

um ataque ameaçaram os "seos escravos por julgarem serem elles, 

quem os trahirão".{201) 

Para além de escravos nas plantações, pequenos lavradores 

e vendeiros, quilombolas podiam buscar proteção junto a 

importantes fazendeiros, comerciantes e mesmo autoridades. Isto 

também aconteceria no Maranhão. Em Viana, surgiriam queixas 

contra o Juiz Municipal, em 1862. Com tom de indignação 

reclamava-se que nada adiantava o "empenho" da Presidência da 
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Provincpara das fim aos gu.ilombos "que tanto aioeeironts.o os 

lavradores que receia.o ver de um momento para outro perdido seus 

capitais". A possibilidade — sempre tentada — de "ver 

restabelecida a lei e o moralidade, e garantida a segurança 

individual e da prosperidade" estava ameaçada "por homens, que 

affeitos a comerciarem com os quilombolas, querem fazer fortuna 

com esse meio tão criminoso e reprovado". Entre os ameaçadores 

estava o próprio Juiz de Direito Municipal interino, o Bacharel 

Manuel Duarte do Valle que "de mãos dadas com os indigitados 

proctetores desses escravos tem neutralizado os actos da Policia, 

a fim de que se não possão coller informações exactas, e provas 

do crime". 

Tal Juiz, na verdade, não protegia diretamente os 

quilombolas mas sim aqueles que mantinham comércio oom eles. Fez 

isso quando — segundo a denüncia — "pretendia dar sumiço a um 

preto". Este, de propriedade do Barão de Turiaçu, tinha sido 

preso num quilombo. Deveria ser enviado para São Luis para 

prestar "declarações". Dois "pardos" tentariam sequestrã-lo "da 

canoa que o conduzia ã mando do próprio Duarte do Valle". Esta 

tentativa foi frustrada em virtude de uma rápida ação do delegado 

de Policia de Viana. Os "dois emissários" pardos acabariam 

presos. A quem se tentava proteger, na ocasião, era Agostinho 

Raimundo Gomes de Castro. Sobre ele recaia "as mais sérias 

suspeitas a ser na cidade o comprador das munições e armamentos 

dos quilombolas". Investigações mais profundas — como aquelas 

providenciadas com o envio do preso quilombola para São Luis — 

certamente revelariam estas e outras complexas redes comerciais e 
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de protecg0 envolvendo quilombos com vários outros setores 

sociais na região. Não seria por outro motivo que o próprio Gomes 

de Castro quando soube daquela tentativa de seqüestro frustrada e 

a prisão dos seus autores "ficou oom um possesso e em alta grita 

pelas ruas dizia que nenhum caso fazia da Policia, por que tinha 

por si o Juiz de Direito interino". 

O denunciante assegurava que o problema era grave e nao 

somente fruto de intrigas. As investigações policiais em Viana 

estavam totalmente prejudicadas. De nada adiantava prender 

suspeitos, entre livres e escravos, e capturar quilombolas. 

Detenções "para averiguações de factos criminosos" não tinham 

apoio do tal Juiz de Direito, que rapidamente dava ordem de 

relaxamento de prisão para as pessoas livres e devolução dos 

negros fugidos capturados aos seus respectivos senhores. Duarte 

do Valle parecia fazer valer a máxima de para os amigos tudo e 

aos inimigos a lei. Isso mesmo aconteceria com os tais pardos 

dublês de seqüestradores. Acabariam soltos. E mais: dirigiram-se 

a casa do dito Duarte do Valle onde "presentes todos os seus 

proctetores forão recebidos de baixo de foguetes e ovações".(202) 

0 município de Viana, onde em 1867 ocorreria uma 

insurreição quilombola, foi realmente um dos principais cenários 

dos campos negros dos quilombolas do Turiaçu e adjacências. Num 

oficio enviado para a Presidência da Província em março de 1865, 

o Juiz de Paz local forneceria maiores detalhes. Sabia-se que ali 

"há anos" tinha-se "aglomerado e aquilombado grande quantidade de 

escravos fugidos". Agora, o problema maior era a mudança de 

atitude dos quilombolas. Antes "limitarão-se a roubar o que 
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podiao". Também acabavara "seduzindo para fugir" os escravos "das 

fazendas daquelles lavradores que nada negociavao, ou não 

entretinhão relações com elles".(2Q3) Em 1859 dizia-se que entre 

as vilas de Viana e São Bento existia um "grande quilombo" que 

além de "ter danificado a comarca" atraia "grande número de 

escravos de diversas fazendas".(204) Sabia-se que, inclusive, os 

quilomboIas de Viana eram os mesmo ou partes daqueles que tinham 

aparecido em outras regiOes de Turiaçu-Gurupi■ Como já 

argumentamos, subdividiam-se, migravam, multiplicando-se. A 

própiria imprensa maranhense chegaria a denunciar tal fato e o 

próprio Vice-Presidente da Província, José Maria Barreto 

admitiria em ofício ao Ministro da Justiça, Barão de Muritiba 

"que o maior quilombo, que consta existir nesta Província, ê o 

das matas de Maracassumé na comarca do Turiassú, e inclino-me a 

crer que parte destes aquilombados são os que tem apparecido na 

comarca de Viana".(205) 

Em tempos mais recentes, estes quilombolae tinham ainda 

adotado atitudes mais "ousadas", pois faziam "entradas", 

enfrentavam as diligências enviadas "mesmo na porteira d'uma 

fazenda distante apenas oito lagoas da cidade". 

Este campo negro de Turiaçu — assim como outros em 

diversas regiões do Brasil — tinha a sua própria "economia 

moral" articulando escravos, quilombolas, lavradores, vendeiros e 

donos de escravos. Percebe-se que as próprias ações dos 

quilombolas — movimentação, trocas mercantis, ameaças, razlas? 

saques, etc — funcionavam como algo que ao mesmo tempo forçavam 

  por parte dos fazendeiros e lavradores — proprietários ou não 



272 

de escravos desenvolveram estrategias áe ret,aliação e perseguição 

implacável e alianças circunstanciais. Aliança em si podia 

significar até mesmo "vistas grossas". Explico melhor: aqueles 

senhores que proibissem seus escravos de terem sua economia 

própria ou comercialização do excedente de sua economia, 

denunciassem e proibissem que lavradores, camponeses e escravos 

efetuassem com aqueles trocas mercantis, financiassem as 

despesas, destinassem guias para expedições repressivas e, enfim, 

tivessem uma postura sistemática de destruição dos quilombos 

locais poderiam se tornar alvos prioritários. Os argumentos já 

levantados em torno dos "furtos", roças dos escravos, economia 

dos quilombos e redes de proteção junto a fazendeiros são bons 

exemplos disso. 

Isto não significa dizer que alguns fazendeiros não se 

sentiam em nenhum momento incomodados com os quilombos, fossem 

bondosos e compreensivos para com eles. Ou mesmo, quilombolas 

poupassem de ataques algumas fazendas. Podemos fazer uma reflexão 

invertida. Algumas senzalas podiam funcionar como base logietiea 

para alguns quilombolas. Diversos lavradores embora ficassem 

incomodados com isso faziam "vistas grossas". Primeiro por que 

era impossível controlar e proibir os contatos entre quilombolas 

e cativos assensalados. Depois, qualquer intervenção poderia 

transformar-se em algo desastroso. Em momentos de repressão e 

truculência senhorial, não raras vezes, grupos de escravos podiam 

fazer fugas coletivas. De outro modo, as ra^rias de quilombolas 

poderiam ter o significado de retaliação contra determinados 

fazendeiros e lavradores. Em dadas ocasiões, para estes, manter 
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"contatos" mercantis (direto ou via escravos) com os quilombolas 

representaria um "acordo surdo". 

Nesta direcgQ^ mais detalhes apareceram sobre os 

quilombolas próximos a Viana. Principalmente .junto a fazenda 

Santa Bárbara — local principal dos embates militares do levante 

quilombola em 1867 — dizia-se haver um pequeno quilombo com 

escravos desta propriedade. Descobertos, ainda nas matas desta 

fazenda, estariam "fazendo farinha para seguirem em direção a um 

dos grandes quilombos no Rio Turi".(208). Aqui em 1865 JA 

surgiriam alguns indicies para explicar o ataque a Santa Bárbara 

em junho de 1867. 0 lider do quilombo chamado São Benedito do Céu 

— certamente o mesmo quilombo reerguido e reorganizado depois 

das tentativas de destruição em 1853 e 1858 — era um negro 

conhecido como Daniel. Este juntamente com "seos companheiros" 

quilombolas — ao que parece — tmham mesmo um plano de invadir 

a fazenda Santa Barbara ã noite para talvez assassinar feitores e 

senhores. Parecia mesmo que algumas atitudes senhoriais na Santa 

Bárbara estavam desagradando tanto quilombolas como os escravos 

que ali trabalhavam. Talvez senhores — com a pressão das 

autoridades — estivessem dificultando o funcionamento da extensa 

rede de proteção, comércio e solidariedades existentes. Desde 

muito tempo — segundo aquele depoimento de Cipriano em 1858 os 

quilombolas do São Benedicto do Céu conseguiam sal e outras 

ferramentas com escravos e lavradores desta fazenda. 

Como vimos, tanto podia estar havendo na Santa Barbara 

fugas coletivas de grupos de escravos para os quilombos ou mesmo 

nroa tentativa de intervenção doe quilombolas com os planos de 
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invasao. Com relação a última possibilidade, tal "projecto", os 

quilombo Ias "desistirão por que um clube com escravos da fasenda. 

com que entretem relações, decidiu-se o contrário, com o fim de 

não comprometter os escravos da fazenda".(207) 

Novamente vou deixar o leitor com mais detalhes. Através 

da carta de José Cândido Nunes, um suplente de Delegado de Viana, 

os pantânos em torno das fazendas — principalmente aquela de 

Santa Bárbara — e os quilombos de Turiaçu ficam mais visivéis. 

Dizia logo de inicio estar impotente diante da insubordinação 

escrava na região. Era o ano de 1861.(208) Faltavam recursos para 

combater os quilombos e os lavradores "principalmente os de 

Capivary, Cajary e Maracassumé que já não podem conter a fuga 

quase diãria dos escravos que certos da falta de policia fogem 

aos 2,3 e mais por dia, sem que os senhores possam empregar 

diligências alguma para os capturar". Com o que de novidade 

relatou: 

"Depois de batido e dissolvido há anos o quilombo de 
Maracassumé, no lugar onde funciona a companhia de 
Mineração os quilombolas dispersos, vierão situar outro 
quilombo na margem do rio Tury, deste quilombo que 
dista cerca de 20 léguas de'esta cidade destacao-se à 5 
annos a esta parte em todas as sêcas, magotes de negros 
de 30 e 40 que negocião com 2 ou 3 indivíduos".(209) 

Quilombolas em determinados períodos podiam não só migrar 

mas fazer grandes deslocamentos. Podia ser para conseguir mais 

facilmente efetuar trocas mercantis ou mesmo reencontrar nas 

senzalas seus parentes e malungos. Cabe lembrar que escolhiam o 

"tempo da seca", porque na época de chuvas podiam acabar ficando 

isolados, quando as águas dos rios e igarapés cresciam muito. 

Depois disto "reconcentrão-se ao quilombo bem providos de 
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armamentos e munição, e dos escravos que podem recrutar aos 

lavradores, que lhes na0 dão apoio".(210) 

Fica explícito aqui que os escravos de lavradores que não 

apoiassem de alguma forma estes quilomboIas — seja através de 

comércio, proteção ou mesmo negligência ou pouco interesse em 

capturá-los — seriam os alvos da "sedução" no sentido de ir para 

o quilombo. Os preferidos eram as escravas. Nestes casos, 

pensavam menos em aumentar as populações dos mocambos e sim dar 

prejuízo aos seus algozes. Pensado por outro lado, com os 

escravos dos lavradores que dessem apoio tudo ia bem. Com ou sem 

a conveniência e participação dos senhores, com aqueles cativos 

os quilombolas podiam trocar produtos de sua economia, pernoitar 

nas senzalas, acampar em terras das fazendas, etc. Essa 

movimentação podia ser ainda maior quando a incompetência e/ou 

omissão das autoridades passava dos limites. E era isso que 

estava acontecendo em Viana. Quanto aos quilombolas, o próprio 

suplente de delegado Nunes garantia que a "falta de repressão em 

todo este período os tem animado a virem até esta cidade, donde 

tem levado escravos passando com toda a liberdade, tanto na vinda 

como na volta pelas fazendas que lhes ficam no caminho, mesmo de 

dia". Os lavradores, "entregues a seus próprios recursos" nada 

podiam ou conseguiam fazer. Talvez não quisessem, o certo é que 

alguns não colocavam o "menor embaraço" para coibir as relações 

dos quilombolas com seus escravos. 5 claro que sempre que podiam 

reclamavam ás autoridades provinciais em coros repetidos bem alto 

e em uníssono. Com maior destaque, o delegado Nunes falaria da 

fazenda Santa Bárbara. 
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"Esta fazenda pode sem tns^o de errar, qualifiear-se 
de'um outro quilombo pela indisciplina, falta de 
repressão, sua situação em caminho dos negros fugidos 
com quem os escravos estão em contacto diariamente no 
tempo da secca. E este o conceito que gosa essa fazenda 
há muitos anos".(211) 

Incrível. Quanto a esta qualificação de uma fazenda de 

escravos enquanto Quilombo poderia dizer que disseca 

definitivamente o campo negro que também argumento para os 

quilombos de Turiaçu-Gurupi. Ela também pode ser analisada nas 

entrelinhas. Fazendas podiam ser quilombos não só porque 

mantinham contatos "diariamente" com os quilombos mas também 

porque os escravos que nela trabalhavam acabavam pela via da 

insubordinação e/ou resistência cotidiana — tendo mais 

"liberdade" ou outra "escravidão", podendo com mais autonomia 

ditar o tempo do trabalho nas lavouras, cultivarem suas roças e 

comerciarem seus produtos, realizarem batuques e festas 

religiosas com maior freqüência, etc. Uma outra questão a ser 

levantada nesta "qualificão" diz respeito as fugas temporárias. 

Insubordinação, fugas temporárias, furtos, contatos mercantis, 

fugas definitivas, saques e ataques de grupos de quilombolas 

podia "forçar" barganhas e limites de dominação nas relações 

entre senhores e escravos. Pelo menos em alguns casos e em 

contextos pontuais. 

As redes de proteção, economia, comércio e solidariedades 

  um oampo negro   dos quilombolas maranhenses podiam 

ampliar-se, alcançando tanto escravos assenzalados como setores 

livres da população.(212) Na região de Codó, onde as autoridades 

provinciais maranhenses igualmente debateram-se, em 1873, para 
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destruir quilombos seria preso o recruta Trindade Jose Sousa, 

pois "este indivíduo entrelinha relações com os escravos fugidos 

e amocambados" da região.(213) Mesmo mantendo seus mocambos 

encravados na floresta, os quilombolas não permaneceram num 

isolamento.(214) Viajavam dias   dependendo onde estavam 

localizados   para trabalhar nas minas e principalmente efetuar 

trocas mercantis. As migrações constantes para várias partes da 

extensa região entre os rios Gurupi e Turiaçu continuariam como 

estratégias de defesa e proteção. Estas estratégias cada ves mais 

articulava quilombos e senzalas e estes com outros setores. No 

final de 1872, o próprio chefe da Polícia informaria a 

presidência da Província que os quilombolas costumavam 'sair das 

matas para fazerem correrias e permucta de ouro e gêneros em que 

commercião".(215) Fato interessante seria relatado para as 

autoridades em carta de Benvenuto Ribeiro de Vasconcelos. Estaria 

ele viajando, em novembro de 1871, na região do alto Gurupi. Era 

um comerciante que viajava com suas "canoas" para compras e 

vendas. Quando encontrou-se pouco acima da cachoeira conhecida 

como Jucurijuina. 

"lhe aparecerão treze pretos quilombolas, e alguns 
moleques, porém com carather pacífico, exigindo somente 
venda de certos artigos; com especialidade armas e 
polvóra, pagando prontamente o que comprarão; assim 
como offerecerão uma grande quantidade de sellos, fumo, 
arroz, gergilin, e até ovos".(216) 

Segundo ainda este comerciante "lhe fazia persuadir 

estarem os pretos em mudança para a margem oposta", ou seja, 

estavam atravessando o Gurupi para o lado da Província do Pará. 

Os quilombolas em Turiaçu forjaram estratégias econômicas e 
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militares, conseguindo manter-se na regia0 p0r iongos anos. Havia 

ali não só um grande mocambo, mas — repito — vários grandes, 

mãdios e pequenos quilombos. Mesmo com estratégias e redes 

singulares, economias propr-ias, lideranças diferentes, próximos 

ou mais distantes, podiam articular-se, assim como as comunidades 

escravas em sua volta. Tal "cadeia de quilombos" do 

Turiacu_Q-urUp^ como denominaria uma autoridade, atravessaria 

rios, riachos, igarapés, furos, mangues, pantanais e uma densa 

floresta, podendo ir da região de Bragança, Ourém e Vigia na 

Provícia do Pará até os municípios de Guimarães e Viana na 

provida maranhense. Em investigações realizadas em 1864, o chefe 

de Policia do Maranhão revelaria: 

"o número provável dos quilombos e quilombolas existem 
nesta Comarca não mé é possível fixar, só sim posso 
aventurar [sic] com mais probabilidade existir segundo 
as informações que tenho colhido, um ou dous grandes 
mocambos, e alguns pequenos valhacoutos, que entretem 
relações, e estes em contato immediato com os escravos 
..."{217) 

Admitia-se já que a rede de comércio é proteção dos 

quilombolas em Turiaçu era muita extensa. Quilombos grandes e 

pequenos juntamente com as senzalas articulavam-se. Alguns eram 

pontos de entrepostos e trocas, outros locais onde habitavam 

centenas de quilombolas com extensas lavouras, outros ainda 

serviam de acampamentos provisürios para quilombolas que 

dedicavam-se ao garimpo. Enquanto isso, pequenos quilombos também 

podiam funcionar como "guarda avançada a estes grandes mocambos". 

Tal disposição dos quilombos tinha um sentido. 

"Parece-me que commercião com os pretos fugidos todos 
os mascates e negociantes collocados nos centros, visto 
que tendo elles de comprar, e vender gêneros aos 
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escravos de muitas fazendas, que esta0 contacto com os 

negros fugidos estes com aquelles se associSo nas suas 
digressões nocturnas como opportuna occasião para taes 
empresas sem risco de serem conhecidos; assim não lhes 
é possível evitar qualquer gênero de commércio com 
elles".(218) 

Ao fazer tais revelações — frutos de investigações 

"sigilosas" — as autoridades pareciam mesmo admitir que o 

problema dos quilombos era quase impossível de ser solucionado, 

Como acabar com os quilombos? Como patrulhar todos os pontos em 

que localizavam-se nas extensas matas do Turiaçu-Gurupi? Para que 

isso acontecesse teria que se contar com um número incalculável 

de soldados, mateiros e guias. Mesmo assim teria que ser feito em 

conjunto e de vãrios pontos, com a possibilidade de nada 

encontrarem. Quantias incalculáveis seriam gastas. Além disso, 

tinha o problema da floresta, seu clima e conseqüentes desenhos 

geográficos. Em meio as estações de chuvas e de secas, ilhas, 

furos, igarapés, várzeas e riachos podiam aparecer, sumir e/ou 

trocar de lugares. Vigiar escravos nem pensar. As experiências já 

demonstraria que isso inquietava os mesmos, causando 

insubordinação. Escravos defendiam com unhas e dentes seus 

espaços de autonomia e economia própria conquistados. Além do 

mais, como descobrir os escravos que contatavam os quilombolas e 

quando o faziam? As parcelas da população livre — vendeiros, 

forros, pequenos lavradores traficantes, etc que 

articulavam-se com os quilombolas tornariam-se um outro difieil 

problema a ser resolvido. Esta tentava impedir quaisquer formas 

de controles sociais e econômicos sobre sua vida. Impostos, 

taxações, posturas, alistamento e recrutamento compulsório já 
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representavam tentáculos fortes demais do poder publico sobre os 

destinos das pessoas livres não-brancas e pobres. Com tantas 

terras devolutas, ouro a garimpar, produtos a vender e comprar 

podiam ver nos quilombolas possíveis aliados — circunstanciais é 

claro — para também conquistarem sua autonomia. 

Tais redes cada vez mais podiam tanto aumentar as suas 

extensões como a espessura de suas malhas. Ao mesmo tempo que 

preocupavam autoridades e fazendeiros, quilombos e quilombolas 

tornavam-se parte integrante da paisagem da região. Ignoré-los 

assim como persegui-los era tarefa se não impossível, muito 

difícil. 
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VI _ Em toir-no CÍSLS mirasLS : SL(=r]n.eLndcj 
cdxjlit* íz> <3 cisstzíoloir' indo 'Q.u. d_ X omtoo s 

A partir da decaja 50, o cenário em que interagiam os 

quilomboIas começou a chamar mais atenção devido a "descoberta" 

de novas regiões auríferas. Há muito tempo já se sabia de algum 

potencial de mineração nesta extensa área, principalmente Montes 

Áureos e Maracassumê. Porém, parte dela se não desabitada era 

ocupada por grupos indígenas considerados "bravios". Foram também 

os quilombolas — perseguidos ou não — que desbravaram esta 

região, descobrindo cada ves mais minas no seu interior. 

Com as redes comerciais estabelecidas, o ouro que somente 

passava pelas mãos dos quilombolas e seus "negociadores" passaram 

a atrair muita gente. Empresas mineradoras, avaliações geológicas 

e outros interesses de exploração e comércio seriam atraídos. 

Quilombolas, na maioria das vezes inimigos, poderiam 

circunstancialmente ser transformados em aliados destes 

interesses. 

Os interesses sistemáticos sobre as terras auriferas do 

Gurupi e Turiaçu apareceriam num relatório de uma comissão 

exploradora para lá enviada. 

Nos últimos meses de 1854, a floresta do Turiaçu-Gurupi 

receberia "ilustres" visitantes. Seriam os engenheiros ingleses 

Jorge Henrique Crammer e Augusto Schrammer. Tinham vindo da Corte 

incumbidos de avaliar o potencial dos "terrenos auferidos 

comprehendidos entre os rios Turiaçu e Gurupy". 
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Tinha sido formada a Cia. de Mineração Maranhanse por 

iniciativa do Barao de Mauá, atraindo, inclusive; capitais 

estrangeiros. Para a sua administração constituiu-se a empresa 

Rocha Miranda & Irmãos. A expedição dos referidos ingleses na 

região foi o primeiro empreendimento. Em março de 1855, em plena 

região do Parauã, seria produzido o relatório inicial desta 

comissão, dando conta de "seus primeiros trabalhos e dos 

resultados de suas explorações". Rum relato longo e abundante em 

detalhes aparecia descrita a região do Gurupi.(219) 

Tal comissão partiu do Rio de Janeiro em 25 de setembro de 

1854. Seu chefe seria José Rufino Rodrigues Vasconcellos. Aportou 

apenas em Salvador no dia 30. Logo chegaria em São Luis onde foi 

recebia pelo então Presidente de Província Olímpio Machado, que 

ofereceu prontamente hospedagem. Começaram os preparativos para a 

viagem pelas matas. Ferramentas "necessárias e indispensáveis" 

foram encomendadas. Junto com tal comissão seguiu uma verdadeira 

caravana, incluindo guias, carregadores e soldados. A comissão 

partiria da vila de São Francisco Xavier do Turiaçu. 0 ponto de 

encontro seria a vila de Santa Helena. Já eram os últimos dias de 

outubro e a comissão, "tomando o caminho de Santa Helena em todo 

o trajecto verificou a sua opinião e reconheceu os vestígios de 

nma beta aurifera de grande extensão".(220) 

0 interesse maior era chegar às margens do Maracassumé. 

Logo a expedição alcançaria a fazenda Jussaral onde montou 

acampamento. Seguiria em frente ao "poente com direção às 

preoonisadas minas do Maracassumé, cuja entrada estava 

intransitável por falta de communicações com as matas virgens eó 
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habitadas por indígenas e pretos fugidos". Atravessando rios e 

igarapés e abrindo "picadas" conseguiu-ee chegar ao 'antigo 

trecho dos mocambeiros". Era uma caminhada dura e forçada pela 

floresta. A expedição teve algumas dificuldades, pois o trilho 

estava sujo e intransitável depois da última batida dos 

mocambos", sendo assim foi necessário "avivar a velha picada, para 

deixar transitar gente a pé, cavalheiros, e animais cangalheiros 

para conduzirem mantimentos". Cruzaram os igarapés Jãtahy? 

Chapada, Engano e Uruhuguara, (221) 

Os engenheiros ingleses CramMer e Schrammer responsáveis 

pela prospecção logo destacariam a fauna da região com 

"excelentes matas virgens" e as suas perspectivas econômicas. 

Além doe "pastos naturaes excellentes para refresco dos animais , 

abundavam "prodigamente em madeiras de construção naval e civil, 

e outras próprias para marcenaria". Aquela área era também ótima 

"para mandioca, milho, feijão, cana, e algodão e as [terras] 

baixas para arroz 

Embranhando-se mais para o interior da floresta outra 

dificuldade aparecia: a falta de água. Além da sede, tal escassez 

limitou as "explorações" dos engenheiros. Somente em 24 de 

novembro, "depois de penivel e enfadonha jornada chegou-se a 

margem direita do rio Maracassumê". 

"A existência do ouro nunca mais desapareceu, maiores 
vestígios uns lugares, do que em outros, verificou-os a 
comissão em seu trajecto; e pelas pesquisas geológicas 
que se fizerão, foi induzida a crer, que todo este ouro 
deve ser depositado pelas águas das montanhas mais ou 

menos longínquas nas grotas e vales, que lhes ficao 
inferiores; o leito do rio é de granito formando em 
alguns lugares poças mais fundas, que estão entulhadas 
com areias auríferas".(222) 
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Os engenheiros — mesmo com tais descobertas — "aconse- 

Iharam mais pesguisas. Lembrariam tambe^ das dificuldades de 

"comunicações" da região, do problema periódico das chuvas e do 

volume das águas que alagava partes desta área. Mais elogios as 

possibilidades de exploração econômica -- não só a mineração — 

surgiram a respeito da região. Havia "serrarias cobertas de ex- 

cellentes matas virgens e de admirável fecundidade". Relataram 

ainda que "em alguns, bem como nas capoeiras do Facoval, antigo 

mocambo dos pretos fugidos, se encontra o quartz em considerável 

abundância". 

Para quem estava ali somente para avaliar o potencial au- 

rifero da região, estes engenheiros ingleses chamavam sempre 

atenção de outros potencialidades econômicas de toda a região. 

Mais que isso, passando por antigos mocambos abandonados/semi- 

destruídos fizeram uma interessante descrição: 

"se chega, por entre uns bamburraes; célebre ponto do 
Jacaréguara aonde houve una escaramuça contra cerca de 
200 pretos fugidos amocambados, com seu rei, rainha, 
confidentes etc todas as habitações que nessa occasião 
forão destruídas, erão de ubir, mas ruinas e destroços, 
que a comissão observou, descobrir que os pretos vivião 
com a maior commodidade, que lhes permittia a morada no 
centro das selvas e que tinhão bastante industria pelos 
fornos de torrar farinha, engenhos para descaroçar al- 
godão, bons roçados, etc que ainda encontrou a commis- 
são não será por certo exagerada informando-vos, que 
nas roças destruídas ainda achou cannas de assucar com 
mais de 30 palmos de altura, sem lhes contar o olho ou 
pendão. 0 centro do mocambo ou residência do rei e da 
sua corte ficava em uma bella meia 1aranha circulava 
pelo igarapé do mesmo nome".(223) 

Os especialistas em minas ficaram bem impressionados com a 

economia quilombola. Lembremos que este era um relatCrio de ex- 

ploração de minérios, no caso ouro. Tinha espaço, ou melhor li- 
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nhae, para descrever tudo. Quanto as minas realisaram-se mais ex- 

plorações nas matas e outros detalhes surgiram. 0 trabalho destes 

engenheiros seria acompanhado de perto, por uma pequena força mi- 

litar com o objetivo de os proteger. E provável que igualmente, 

quem tudo acompanhava eram os quilomboIas da região. 0 ouro esta- 

va descoberto, mas eles mantinham-se escondidos. O tenente Paulo 

Antônio Alves comandaria "uma força para explorarem as matas de- 

saeeombral-ae dos pretos que ainda por ventura n'ellas existissem 

e com effeito descobrio vestigios mui vehementtes dos pretos que 

ainda ahi [têm] estado recentemente". Aquela floresta tinha muito 

ouro, olhos e ouvidos. Tudo isto pertencente aos quilombolas. 

Os quilombolas já há muito tempo mineravam naquela região. 

Vasculhando cada palmo da floresta, a tal comissão descobriu a 

"primeira mina ou lugar aonde os mocambeiros trabalhavão de in- 

verno por não haver ahi água no verão".(224) Eis aqui um grande 

problema identificado por Crammer e Schrammer para um efetivo in- 

vestimento de mineração ali: a falta de água durante parte do 

ano. Isso não só dificultou a exploração em alguns lugares como 

limitaria a própria mineração empresarial. De qualquer modo, re- 

conheciam que o "produoto d'esta lavra deve ser assas lucrativa". 

Mais minas — já trabalhadas pelos pretos — seriam encontradas, 

sendo uma delas que os "pretos denomirão Mira-Cangaço, em conse- 

qüência da facilidade com que ahi tiravão ouro".(225) 

Era 25 de dezembro, época de natal, e as prospecções dos 

engenheiros na região continuariam. Mais descobertas. Novos en- 

tusiamos com as riquezas minerais. Muitos "terrenos auriferos" 

eram tão abundantes que: 
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foram em partes lavrados e explorados pelos pretos, 
mas com tanta imperfeição, e então pouca escala, que 
afrontamente se pode dizer, que a riqueza que deixarão 
é excessivamente superior, à que tiravão, por que elles 
só colhião o ouro grosso, e despresavão o fino, ou por- 
que o não sabião apurar, ou por que entendião, que va- 
lia menos do que o outro, e não lhe acudia ao peso, por 
que com elles mercadejavão tinhêo por balança as palmas 
das mão, e por consciência o maior lucro e vantagens 
que de commércio tão clandestino e ellicito podião ti- 
rar" . (226) 

Com mais explorações chegava o fim do ano e também dos 

trabalhos dos engenheiros ingleses. 0 resultao foi excelente. Ha- 

via muito ouro — e em toda parte — a ser lavrado. Por ora os 

problemas eram a falta de água e a "oposição do gentio". Além 

disso, para que a Cia. de Mineração, de fato, estabelecesse ali 

eram necessário investimentos de grande parte. 

Apesar de todo esse intusiasmo, a Cia. de Mineração Mara- 

nhense acabou dando muito menos lucro do que se esperava. Na ver- 

dade seu empreendimento foi um retumbante fracasso econômico. Por 

quê ? Vejamos. 

Juntamente com a tradição da resistência quilombola e in- 

dígena, os contatos comerciais e a exploração aurífera nesta re- 

gião do Turiaçu-Gurupi já eram muito antigos. Segundo relatos das 

primeiras décadas do século XVII, mais propriamente de 1624 di- 

zia-se : 

"Da outra parte do Pará, se chama o Cabo do Norte, onde 
residem holandeses em suas colônias. E o ano passado 
mandou aqui um deles, o Capitão Bento Maciel, de dous 
que lá tomou: dos quais soubemos como é excelente 
aquela terra, e eles se aproveitam muito dela, não só 
em escalarem ali os navios que vão infestar aqueles ma- 
res, mas entrando por aqueles rios a que chamam Curupap 
(como era chamado o rio Gurupi], donde se diz que tiram 
ouro da mão do gentio, e outras cousas, e que tem mui- 
tos escravos de navios de Angola, que tomaram indo para 
as índias".(227) 
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A f"undacg0 {ja povoação do Gurupi deu-se em 1627.(228) Ao 

longo do século XIX seriam vários os relatos destacando as poten- 

cialidades econômicas das regiões entre as suas margens, lia ver- 

dade, o rio Gurupi era muito extenso. Tinha mais que 800 quilôme- 

tros. Com várias cachoeiras, tinha algumas partes do mesmo que 

não eram navegáveis. Também com as chuvas, as suas margens fica- 

vam alagadas em "tempo de inverno" e eram "cheias de bamburraes '. 

De qualquer maneira, "nas suas cabeceiras encontra-se cravo, oleo 

de copaiba, baunilha, breu e abundantes minas de ouro".(229) 

A despeito do conhecimento e exploração secular de ouro 

feita por escravos fugidos e os contatos com traficantes e grupos 

indígenas, foi com a Cia. de Mineração Maranhense que estabele- 

ceu-se na região em meados dos anos de 1850 uma avaliação e pros- 

pecção mais sistemática. A entrada deste empreendimento de mine- 

ração no cenário do Maranhão — não por coincidência — acontece- 

ria durante a administração provincial de Olimpio Machado. Este 

procurou efetivar medidas de transformações econômicas em todas a 

Província. Além disso — também não por coincidência — foi du- 

rante a sua administração que a região do rio Turiaçu passou a 

ser administrada pelo Maranhaão e principalmente foi desencadeada 

uma forte e sistemática repressão aos quilombos por parte dos au- 

toridades maranhenses. 

Sendo uma iniciativa do Barão de Mauá, um dos maiores em- 

presários do império na ocasião — a Companhia de Mineração Mara- 

nhense contou com vultuosos investimetnos, inclusive estrangei- 

ros. Depois da avaliação das engenheiros ingleses, em 1855, esta 
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começaria a operar. Sendo dirigido por Manrtel da Rocha Miranda, 

as três jazidas principais inicialmente exploradas foram as de 

Dona Francisca, de Monte Cristo e de Prata com "camada aurifera 

com espessura de 2 palmos". 0 entusiasme inicial foi imenso, sen- 

do que o "toque das primeiras amostras, feito pelo ourives Fer- 

nando Ribeiro do Amaral, revelou ser ouro de 23 quilates e 3 

grãos".(230) 

Para o trabalho nas minas foram utilizados escravos negros 

e também trabalhadores imigrantes, portugueses e chineses. Em 

1855 chegariam para a colônia de Maracassumé — sede da Cia. de 

Mineração — 887 colonos portugueses e 40 chineses.(231) Porém, 

a fonte de entusiasmo logo secou. As enchentes e falta de água em 

determinados periodos dificultavam a exploração, a "maquina va- 

liosa" transportada para o local não foi adaptada às condições de 

trabalho. Os trabalhadores emigrantes desertaram, escravos fugi- 

ram e quilomboIas e indígenas realizaram alguns ataques nos acam- 

pamentos mineradoree.(232) 0 ouro foi considerado "insuficiente" 

pelo menos, para tantos gastos. Este empreendimento do Barão de 

Mauá conheceria a falência já em 1860. Seu prejuízo foi de mais 

de 100 contos de réis. Segundo suas próprias palavras tal fracas- 

so deveu-se ao fato: 

"Afiançaram-me pessoas em que eu depositava confiança, 
qeu a falta de capital em escala suficiente, e por ven- 
tura de direção científica apropriada, impediam que os 
produtos de jazidas de ouro riquíssimas influíssem no 
progresso da Província do Maranhão e pediram-me para 
obter o auxílio do capital europeu, transferindo a em- 
presa para Londres, prestei—me de bom grado. Engenhei- 
ros lá escolhidos examinaram essas jazidas e os bri- 
lhantes esperanças foram atiradas em perspectiva á pra- 
ça de Londres, sendo o nome de meu sócio o principal 
esteio da subscrição. Não falho a subscrição, ficando, 
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P01*6!!!, meu sócio com grande número de ações, como prova 
de sua boa fé em convidar para essa empresa capitais 
alheios. Salvaram-se os capitais primitivos que foram, 
a meu ver, devolvidos com usura. Os criadores da nova 
empresa foram, porém, prejudicados, pois o emprego de 
recursos científicos e monetária na exploração em esca- 
la suficiente, apenas trouxe a convicção de que fôra- 
mos vitimas de uma grande mistificação; as jazidas já 
se achavam esgotadas. E terminou a emprêsa por um de- 
sastre financeiro completo".(233) 

0 Barão de bíauá querendo justificar-se com seus credores 

fazia uma me& culpa se dizendo enganado. Será? Ou seria ele, o 

enganador. Como justificar que as minas estavam esgotadas se os 

próprios engenheiros ingleses chegaram a afirmar que "dez mil 

trabalhadores em dous séculos não bastarão para exhaurir a rique- 

za d'aquelas matrizes".(234) De quem teria sido a "mistificação"? 

Das autoridades e fazendeiros maranhenses? Dos avaliadores e geó- 

logos? Da imprensa local e da Corte anunciando riquezas e paraí- 

sos? (235) 

Tenho evidências suficientes para argumentar que não houve 

necessariamente "mistificação" e nem as minas "já se achavam es- 

gotadas". Houve outros fatores — não totalmente explicitados ou 

citados com a devida enfãse — que dificultaram a exploração das 

minas do Gurupi. Entre eles, destacam-se a falta de mão-de-obra 

para trabalhar nas minas e os constantes ataques de Índios e qui- 

lombolas. Também os engenheiros ingleses deram pistas destas di- 

ficuldades. Diriam que "um só obstáculo se offerece que é opposi- 

ção do gentio". Sobre a falta de trabalhadores também argumenta- 

ram já da dificuldade de recrutar alguns para participarem daque- 

la comissão exploratória: 

"Nem só porque a população é excassa, e está afugentada 
pelo recrutamento, como porque a prodigalidade dos rios 
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oííi extremo piscosos, e a fertilidade da terra facili- 
tando os meios de subsistenc^a;i alimenta a ociosidade 

dos habitantes; a estas circunstâncias se deve juntar a 
perniciosa doutrina de certos traficantes interesados 
na continuação do illicito commércio de ouro, que fazem 
acreditar a população que as minas são do povo, e que 
os exploradores são aventureiros expeculadores7 que vem 
roubar-lhe sua fortuna".{236) 

Aqui aparece uma das principais razões daquele fracasso 

empresarial- Como conseguir realizar uma efetiva exploração dos 

minérios daquela floresta sem conseguir dominá-la, ou seja, con- 

tar com o apoio de seus habitantes: Índios, quilombolas, trafi- 

cantes e outros? 

A tentativa de trazer trabalhadores de fora para trabalhar 

naquelas minas também não teve êxito. Em meados de 1856 houve de- 

nuncias de importação ilegal de africanos. Teria desembarcado na 

costa do Maranhão, entre os rios Turiaçu e Gurupi, cerca de 500 a 

600 africanos. 0 desembarque teria acontecido num local chamado 

"Ilha das Enchadas" e estes africanos estavam sendo importados 

pelos diretores da Cia. de Mineração". Na ocasião, nada seria 

descoberto.{237) 

Porém, dois anos depois novas denúncias a este respeito 

apareceriam. 0 próprio presidente provincial escreveria ao Minis- 

tro da Justiça em fins de março de 1858, denunciando a existência 

de africanos recém desembarcados trabalhando no "estabelecimento 

de mineração Montes Áureos". Baseava—se em informações de solda- 

dos que tinham visitado a região a "fim de bater os quilombos" e 

que viram "empregados nos trabalhos das minas diversos africanos 

inteiramente boçães".{238) 

Desta vez, as investigações seriam mais rigorosas. 0 chefe 
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de Policia do Maranhão, Sebastião José da Silva Braga foi encar- 

regado de fazê-las. Afirmou que tal denúncia era improcedente e 

que fora feita por soldados "desordeiros", visto que em "ocasiaQ 

de interrogar aqueles indivíduos, e nenhum delles me afiançando 

cousa alguma de vista, e só por vagos — ouvir diseres —, oon- 

tradizendo-se entre si". Na avaliação Silva Braga a razão da- 

quela boataria era o "ódio de taes colonos para com os seus fei- 

tores ou administradores os fazia dizer semelhantes cousas".(239) 

Os "vagos" e incessantes "ouvi dizeres" não desapareceriam 

logo. Mesmo depois que as autoridades enviaram duas diligências 

especialmente para investigar tais denúncias. Nelas novamente 

soldados teriam vistos "no acampamento de Montes Aúreos não pe- 

quena porção de africanos boçães que mal começavão a falar o por- 

tuguês" .(240) 

Agora as denúncias passariam a falar de suborno. Os ofi- 

ciais da Secretaria de Polícia da Província enviados para as in- 

vestigações — segundo comentários públicos — tinham sidos "com- 

prados por dous contos de réis cada um, para não declararem o que 

tinhão visto à respeito da exacta existência dos africanos".(241) 

Ba sua parte, o chefe de Policia Silva Braga confiava em suas in- 

vestigações, refutava qualquer possibilidade de suborno e argu- 

mentava que era impossível haver africanos "boçaes" trabalhando 

ali na mineração, pois seria difícil guardar segredo.(242) 

0 fato é que a floresta humana em torno das minas era mais 

hostil do que esperavam os diretores da Companhia de Mineração e 

quiçá seu principal investidor, o Barão de Mauã. Certamente essa 

"animosidade"/resistência de colonos, praças, índios e quilombo- 
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Ias nao entrou nos cálculos de "recursos científicos e monetá- 

rios" daqueles empresários. 

Não sabemos se houve ou não a importação ilegal de africa- 

nos para trabalhar nestes minas. De qualquer maneira, a obtenção 

de mão-de-obra foi sempre um problema para a direção desta Compa- 

nhia. Houve também fracasso com a utilização de trabalhadores 

chineses. Nos primeiros meses de 1857, o presidente da província, 

Antônio Cândido da Cruz Machado, afirmaria que os mesmos "engan- 

jados para os trabalhos das lavras auriferas da companhia de mi- 

neração maranhense, tem provado serem indolentes, mostrando deci- 

dida repugnância ao trabalho".(243) Um ano depois, o então presi- 

dente provincial Francisco Xavier Paes Barreto seria enfático ao 

afirmar que as "operações mineralógicas nos terrenos auríferos" 

do Gurupi feitas Cia. Mineração maranhense "pelos grandes embara- 

ços com que deparou, despendeo sommas crescidas sem resultado sa- 

tisfactório".(244) Acreditava que as origens de tal fracasso 

econômico foi tão somente devido a "falta absoluta de água nativa 

no interior da mata, e a falta de vias de communicação". Ainda 

apostava neste empreendimento empresarial que abriria um "novo 

futuro ao lado da província", caso fossem "removidos estes emba- 

raços" .(245) 

Tentativas para reverter as dificuldades, fracassos e a 

eminente falência foram feitas. Em 1859 havia várias obras em 

curso. Tentava-se abrir um canal das "áreas de suas lavras" até o 

igarapé Sapucaia que ficava cheio durante o ano todo, para resol- 

ver o problema da "falta de água". Concluía—se a construção, 

igualmente, de "dois engenhos, sendo um para socar as pedras au- 
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riferas". Existia ainda -um projeto para a abertura de "uma estra- 

da de grande necessidade, e cuja falta, além de ter obstado o 

progresso da companhia, tem augmentado consideravelmente as suas 

despesas".(246) 

Depois dos próprios engenheiros ingleses que falavam da 

necessidade da "completa civilização" das "hordas" de Índios sel- 

vagens, seria João Silveira de Souza, presidente da Província do 

Maranhão, que em 1860, revelaria o segredo da charada quanto o 

fracasso empresarial minerador na região 

"A existência de pretos aquilombados naquelas paragens 
é de grande prejuízo para a sobredita empresa, pelos 
roubos, que commetem, como aconteceo ultimamente, que 
arrombarão um armazém da companhia, e levarão grande 
porção de sal, aço e outros objetos, que se achavao al- 
li guardados{...)"(247) 

Se o problema do fracasso deste empreendimento não foi so- 

mente o "gentio bravo" e/ou os "pretos aquilombados" certamente 

não o foi a falácia das "minas esgotadas" com que Mauá tentava 

justificar-se diante de credores e acionistas. 

A maior prova de que a questão não era a excassez ou pouco 

quantidade de ouro nas minas é que elas continuariam a despertar 

interesses de empresas mineradoras. Em outubro de 1862, noticia- 

ria-se que uma empresa inglesa estava interessada na "cessão ou 

transferência" dos direitos de exploração da Cia. de Mineração 

Maranhense. Segundo seu procurador, este seria um "bom negócio, 

ficando a companhia brasileira na posse de uma terça parte das 

acções da nova empresa". A tal empresa inglesa instalaria—se ali 

já naquele final de ano. Para administrar a "exploração aurífera" 

traria o "hábil engenheiro" Gustavo Júlio Gunter. Este já estava 
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residindo na região há dois anos, vindo em missão de "colher in- 

formações acerca das minas". Quem daria estas informações a As- 

sembléia Legislativa do Maranhão naquela ocasião seria Antônio 

Manoel de Campos Mello, interinamente presidente provincial. 

Acrescentaria entusiasmado — com base no que ouviu do tal procu- 

rador — que tal negociação seria de proveito ao pais, cabendo 

aos acionistas, investidores e empresários "tirar partido", posto 

que "não estava nas forças a Companhia Brasileira montar o mecha- 

nismo necessário para a extração do ouro em grande escala".(248) 

Definitivamente desmontava-se o argumento de que houve 

"mistificação" e de que as jasidas "já se achavam esgotadas". Os 

novos investidores ingleses não foram menos espertos. Não inves- 

tiriam no escuro. A permanência do tal Gustavo Gunter durante 

dois anos na área do Gurupi observando a floresta certamente ga- 

rantiu-lhe experiência para tentar novas estratégias empresa- 

riais. Para além de estradas para comunicações, canais para abas- 

tecimento de água e "machinismo" adequado para uma melhor prospe- 

cão e beneficiamento do ouro, seria necessário contar com todo o 

apoio da floresta, pelo menos aquela sob o domínio dos quilombo- 

las. Tal apoio não só seria importante para fazer cessar os ata- 

que, roubos e saques efetuados pelos quilombolas como para utili- 

zar os mesmos como garimpeiros. 

Já em meados de 1863, o Diretor da colônia militar do Gu- 

rupi, Tenente Coronel Altino Lellis de Moraes Rego, informava a 

presidência da província os últimos acontecimentos ocorridos nas 

regiões mineradores de Montes-Aureos e Maracassumé. Houve ali um 

"incidente" que poderia "não só affectar a tranqüilidade publica. 
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como concorrer para a aniquilar a lavoura do Tury-assu11 _ Constava 

que a direção da "companhia inglesa" estava empregando "meios de 

persuação" contactando os habitantes dos vários quilombos locaisf 

principalmente aqueles "que residem no quilombo de Sâ.o Vicente do 

Céu que não dista muito d'aqu&lle estabelecido". Os objetivos da- 

queles contatos era conhecer melhor e mais profundamente aquela 

região visto ser os quilomboIas "conhecedores dos melhores luga- 

res auriferos".(249) 

"0 administrador da referida companhia que em verdade é 
um alemão instruído animado e de boas intenções, pro- 
poz-se pessoalmente e só acompanhado de um seu emprega- 
do a percorrer as mattas, e permittio o acaso que elle 
nestas marchas encontrasse um grupo de seis ou oito 
aquitombados aos quaes faliou depositando a espada e 
pistolas que levava para mostrar-lhes que não pretendia 
aggredil-os e sim pedir-lhes algumas informações do que 
precisava. Os mocambeiros o attenderão appresentando- 
lhes algumas amostras de ouro que pretendião negociar, 
mas que se receiavão de aparecer no estabelecimento, 
visto que erão de continuo perseguidos por diligências 
que havião prendido e morto alguns de seus companhei- 
ros. 0 administrador porém os fez persuadir que elles 
não serião perseguidos nem os seus companheiros logo 
que se appresentassem, pois a companhia os mandaria 
comprar à seus senhores e que desfructaria em certo es- 
paço algum serviço d'elles, depois do que ficarião to- 
dos libertos".(250) 

Expectador daqueles acontecimentos — pelo menos seus des- 

dobramentos — o diretor Moraes Kego estava deveras assustado. 

Mais que isso. Procurava fundamentalmente chamar a atenção para a 

autoridade máxima da província maranhense, Antônio Manoel de Cam- 

pos Mello que este aparentemente pouco importante acontecimento 

poderia "dar um resultado muito prejudicial aos interesses desta 

província". Embora lembrasse que tal idéia e/ou possibilidade de 

acordo pudesse "até certo ponto" ser "conveniente e ajustada aos 

interesses da companhia e dos senhores dos escravos fugidos". 
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O seu longo argumento — misturando "temores" com estraté- 

gias militares — ajuda a montar definitivamente os cenários dos 

campos negros forjados principalmente por quilomboIas e escravos 

nas fazendas da extensa região de Turiaçu-Gurupi. Segundo Moraes 

Rego o que mais preocupava é que as fugas de escravos e de rumo- 

res de insurreição tinham aumentado ainda mais depois da circula- 

ção destes possíveis acordos entre quilombolas, proprietários de 

escravos fugidos e empresários da Cia. de Mineração. Tudo isto 

tinha acontecido depois que tais quilombolas. 

"...comunicaram este pensamento á alguns outros afazen- 
dados [cat ivos que cont inuavam nas fazendas] com quem 
entretinhão commércio ás occultas para serem providos 
em suas necessidades. Esta communicação produsio o 
efeito de em mui certo espaço verificar-se a fugida de 
quarenta e tantos escravos de algumas fazendas de Tury 
e Santa Helena, os quaes sem dúvida adoptavão este ex- 
pediente para lhes tocar também o indulto da liberdade 
que se promettia aos amocamfoados e consta procurarem o 
estabelecimento".(251) 

Naquela parte da província do Maranhão estava acontecendo 

uma quase emancipação dos quilombolas com indenisação e um perío- 

do de "aprendizado", no caso aquele que estes ficariam trabalhan- 

do como garimpeiros junto as minas. 0 certo é que quilombolas e 

assenzalados mostraram naquela ocasião que estavam mais próximos 

e menos isolados do que as autoridades, fazendeiros e depois a 

historiografia poderiam imaginar. Senzalas e mocambos cheios e/ou 

vazios podia ser em alguns momentos parte de uma mesma tradição 

negra de liberdade no Turiaçu-Gurupi. 0 próprio Gustavo Gunter — 

o administrador "alemão instruído, animado e cheio de boas inten- 

ções" — provavelmente não contava com todo esse alvoroço nos 

quilombos extendendo-se as senzalas. Pelo contrário, devia supor 
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que sendo aqueles quilombos do Turiacu_Gurupi beEI1 antigOS devia 

ser difícil provar a origem da propriedade de todos os habitantes 

dos mocambos, filhos e netos dos primeiros fugidos - Assim sendo, 

gastaria-se pouco com as indenizações e conseguiria-se o apoio de 

todos os quilomboIas. Também devia acreditar que todos os senho- 

res topariam tal acordo. Com os escravos e as esperanças de cap- 

turá-los perdidas era preferivel ganhar algum com a possibilidade 

de indenização. 

Para além das fugas em massa e coletivas, o diretor Moraes 

Rego tremia com 6. possibilidade de eclodir um grande insurreição, 

envolvendo mocambos e senzalas articulados. Keste caso, nada de 

indenização e sim cheiro de mortes e vinganças. A colônia militar 

do Gurupi que comandava — local construído para policiar a re- 

gião — seria certamente um dos principais e prioritários alvos. 

0 termômetro de Moraes Rego indicava que tudo isso fazia o clima 

ficar quente e tenso na regiáo. Aliás, para piorar a situação ti- 

nha conseguido informações que davam conta de que "alguns ereou- 

los mais entendidos dizem que estando o Brazil em guerra com a 

Inglaterra esses fugidos se tem de appresentar à Companhia para 

pegar em armas".(252) Os conflitos diplomáticos na Corte, em tor- 

no da Questão Chistie, podiam estar colocando mais lenha naquela 

fogueira.(253) Os escravos e quilombolas estavam atentos ao jogo 

e queriam a vitória. 

Para mostrar serviço, o diretor Moraes Rego proporia ao 

Presidente Campos Mello medidas para uma imediata repressão aos 

quilombos fazendo assim desaparecer tais rumores. Tudo deveria 

ser feito com a "necessária prudência e energia". Para o quilombo 
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de São Vicente do Céu seria enviada uma força militar com 30 a 40 

homens, este "aptos e adequados a explorações e conhecedores do 

terreno". Lembraria que este quilombo já tinha sido atacado ante- 

riormente — "foi batido o anno passado" — mas que tinha "ainda 

tantas acomodações e gêneros alimentícios que é onde todos os 

amocambados se refugião e proveem do necessário". 

A estratégia desta força militar seria ocupar tal mocambo. 

Neste caso, os quilombolas não coneguiriam se abastecer. Jé a 

tropa ali estacionada poderia "prover-se de farinha e frutas e 

outros alimentos de que abunda o mocambo" e a partir dai realisar 

"diversas excursões pelas mattas". Acreditava que tais medidas 

com "pequena força estacionada" seria melhor do que as "diligên- 

cias empregadas parcialmente e como provisórias" que "só apresen- 

tarão despesas às Fazendas públicas" além de conseguirem "raras 

vezes um feliz resultado". Com isso, tinha certeza que consegui- 

ria "no espaço de quatro a seis meses a restauração e disciplina 

da lavoura do Turiaçu e de sua vizinhança".(254) 

Nada mais sabemos sobre os desdobramentos desses contatos 

entre administradores da companhia inglesa e os quilombolas. Sa- 

bemos que o campo negro ali continuou refazendo-se. Com ele per- 

maneceria a obsessão das autoridades e fazendeiros de destruir os 

quilombos do Turiaçu-Gurupi. 

Quanto a Companhia de Mineração, com as dificuldades de 

sempre permanceria funcionando precariamente. Talvez — quem sabe 

— diversos grupos de quilombolas tenham cooperado de alguma ma- 

neira com seus administradores, trabalhando, em algumas ocasiões, 

como garimpeiros. 
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Em meio aos vários projetos emancipacionistas que começa- 

riam a aparecer em todo o Brasil, na segunda metade do século 

XIX, surge uma proposta de Brandão Jr. em 1865, na província do 

Maranhão. Desde a independência, o tema do negro livre passou a 

ser preocupação das elites políticas e intelectuais no Brasil. 

Esta preocupação apareceria cristalina em vários textos, obras, 

editoriais na imprensa, memórias e mesmo sob forma de projetos 

discutidos no parlamento. Segundo Célia Azevedo, o conteúdo des- 

tas publicações "deixam entrever a ansiedade dos "homens bons' do 

Brasil em regularizar gradualmente as relações sociais entre 

brancos e negros, ou entre proprietários e não-proprietários, 

preparando o pais para um futuro de trabalho livre, ordem e pro- 

gresso" .(255) 

O tema da heterogeneidade sócio-racial da população brasi- 

leira seria recorrente em vários projetos emancipacionistas. 

Inaugurando a produção sociológica positivista no Brasil aparece- 

ria a obra de Brandão Júnior intitulada: A Escravatura no Brasil 

Maranhão.f256 > Diferente de outros reformadores e memorialistas 

do período — como por exemplo, Vellozo de Oliveira, Maciel da 

Costa, José Bonifácio e Frederico Burlamaque — a proposta eman- 

cipacionista de Brandão Júnior não cerraria fileiras apenas para 
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uma emaneipacgn gradue,! e disciplinar. Numa posição ousada propu- 

nha a transformação dos cativos — e destacando os quilomboIas — 

em escravos da gleba, que posteriormente deveriam virar colonos 

sob o regime de trabalho compulsório.(257) 

Quem era Brandão Júnior? 0 que, de fato, estava propondo? 

Com quem estaria dialogando e qual o cenário que inspirava suas 

idéias? Analisando a sua obra tentaremos perceber um pouco das 

perspectivas e "projetos" da sociedade brasileira em meados do 

século XIX. Num texto à primeira vista opaco, escrito por um 

cientista positivista para uma universidade europeia descobre-se 

um "projeto" de "civilisação" baseado nas doutrinas do positivis- 

mo social que ganhavam cada ves mais forma na Europa oitocentis- 

ta.(258) Vej amos. 

Natural da província do Maranhão, Francisco Antônio Bran- 

dão Júnior doutorou-se em Scieneias Naturais pela Universidade de 

Bruxelas, em 1865. Também foi por várias vezes deputado à Assem- 

bléia Legislativa do Maranhão e, segundo consta, posteriormente 

dedicou-se ao magistério como professor de instrução superior. 

Foi autor somente da referida obra.(259) 

Brandão Júnior inicialmente faz uma extensa dedicatória a 

um tal "BARRETO" (seria o Dr. Luiz Pereira Barreto, seu colega de 

universidade e, posteriormente, um destacado intelectuall do po- 

sitivismo no Brasil).(260) Também faria uma declaração de amor ao 

positivismo e ao "mestre Augusto Conte". No entanto, ao contrário 

do que poderíamos supor, a dedicatória de Brandão Júnior é muito 

mais do que uma simples dedicatória de deferência e agradecimen- 

to. Sendo o seu trabalho uma obra produzida para a cátedra uni- 
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versitãria européia, (tratava-se de uma tese de Doutoramento), o 

autor fas de sua dedicatória um espaço para eistematizaçao de 

seus métodos e o caráter essencial de suas proposições. 

Logo no início esclarecia ele que um doe seus objetivos no 

trabalho que apresentava era o de ser útil ao seu "pais" e à "so- 

ciedade". Sendo assim, advertia que as principais criticas que 

poderiam ser feitas a sua obra eram frutos de indiferentismos, 

rancores e antipatias. Falando do "indiferentismo" (que ele atri- 

buía a um possível defeito de organização mental) Brandão Júnior 

criticava os possiveis críticos "literatos", os quais ele chamava 

de "conjugadores de verbo" e de "pilhérias sensaboronas . Desde 

logo, o autor procura descredenciar seus prováveis críticos. Para 

isso, utilizando metáforas, fazia desfilar, através de imagens 

caricaturadas, alem do "literato", o "moralista", e "desconheci- 

do", o "filósofo", o "retrógado" e o "relativista". Enfatizava 

Brandão Júnior que sua obra representava mais do que tudo, um 

"óbulo" na construção do "edifício da sooiede_de" . 

Na primeira parte de sua obra, Brand&o Jr. faz um exame 

sobre o grau de civilisãçêo das sociedades. Este é o seu ponto de 

partida para explicar, por exemplo, a vinda dos africanos como 

escravos para as Ame^xcas e, no caso, o Brasil. Percebe-se Já no 

Autor uma perspectiva analítica positivista e evoiucionieta. E, 

inclusive, a partir dessa abordagem que ao longo do livro estabe- 

lecera as bases de todos os seus argumentos. Fala da predominân- 

oia do "extinto de conservação material" quando da "infância so- 

cial dos povos", para substanciar uma idéia (que, na falta de ou- 

tra melhor expressão, poderiãmos chamar de transição) que expli- 
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casse a passagem dos povos entre a "quadra primitiva da humanida- 

de" e o seu "estado positivo final", isto e 
', seu "grão de oivili- 

saçãc- muito adiantado", Esta idéia central era apoiada pela aná- 

lise das fases de constituição de uma dado "organismo" (socieda- 

de). Aliás, é interessante notar que as imagens que utiliza nessa 

reflexa0j são de um "organismo" em funcionamento a partir de seu 

processo evolutivo, da mesma forma como o desenvolvimento do cor- 

po humano esta em continua evolução num "progresso dynamico". As- 

severa o Autor que, marchando para o "estado primitivo da humani- 

dade", algumas sociedades (povos) desapareceriam quando o seu 

"progresso dynamico fosse interrompido (ele exemplifica com a 

Babilônia, Egito, etc.). De outra maneira, outros povos com "pro- 

cessos evolutivos especificos" tinham o seu "progresso" retarda- 

do, propiciando a "estabilidade do estado fetichista" dos mesmos 

(o exemplo que apresenta neste caso é o da China). 

Uma outra idéia chave apresentada é da racionalização as- 

sumida pelo processo evolutivo "positivo" para alcançar os está- 

gios finas de civilização. Por exemplo, analisando a América, 

Brandão Jr. destaca que aquele continente seguiu um processo de 

"evolução do espírito humano", quando os espanhóis lá desembarca- 

ram em fins do século XIV. Segundo ele, os povos que habitavam a 

América possuíam diferentes "graós de civilização", desenvolven- 

do-se segundo as "leis fixas e immutáveie do progresso subjeoti- 

vo", supostamente irracionais para o Autor. 

Brandão Jr. também analisa o "cristianismo" e suas bases 

impostas na colonização da América. Deste modo, os conflitos re- 

ligiosos na Europa (reforma e inquisição) interfiriram na cris- 
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tianiaacg0 das Américas. O autor criticava a política de crietia- 

nisação doe indígenas no Brasil, onde os interesses do Império 

Português e de seus colonos acabaram se conxlitando: 

"Esses exilados, e muitos outros portugueses que imi- 
gravam para as colonias, professando em alto graó, não 

obstante as doutrinas do século, a máxima ou dogma do 
Catholicismo, DE ARROJAR DO SEIO, TODO AQUELE QUE ^Aq 

TIVER AS MESMAS IDÉIAS, assolaram o pais, matando os 
seus pacíficos habitantes, ou reduzindo-os a escravi- 
dão, com a aparência de converte1-os à Fé Cathólica; e 
essa infeliz instituição sancionava-se no paiz, pelo 
simples voto desses poucos homens, expulsos do seu 
paiz, uns por crimes, outros pelas doctrinas de então, 
e todos ávidos em descubrir ouro no paiz que tinham 
conquistado !" (pp. 17) 

Na realidade. Brandão Jr., ao iniciar esta primeira parte 

falando de "quadra primitiva" dos povos, e finalizar, criticando 

os cristãos, ou melhor o clero e a política de cristianisação 

(ele abre uma exceção para os jesuítas e seu projeto de educação 

dos indígenas) pela escravização dos Índios, enfatiza a sua cri- 

tica ao sistema de escravidão na sua gênese. Esboçava-se aqui o 

seu argumento principal, mais adiante examinado, de que a escra- 

vidão impedia o processo de "civilização" de qualquer sociedade. 

"Os cor de cobre desapareceriam por não poderem tor- 
cer-se a escravidão, e os brancos lançavam-se os pdagas 
africanas, â pretexto de ensinarem à esta outra raça 
mais infeliz ainda, os preceitos da sua religião; e 
deste modo a escravatura africana sancionava-se também 
no paiz, como uma necessidade para a sua agricultura; e 
a Mai-Patria legava as suas colônias uma instituição 
que grandes males lhes tem causado, e causará ainda, si 
sabias medidas não forem tomadas à tempo!" (pp. 22) 

A escravidão dos indígenas havia sido substituída pela es- 

cravidão dos africanos ("outra raça mais infeliz ainda") e "gran- 

des males" continuavam causando ã sociedade. Tentando conduzir o 

leitor para as "sábias medidas" (que eram a própria construção de 
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sua conclusão) para extinguir a escravidão no Brasil, Brandão Jr. 

passa a analisar as bases da escravidão e a situação do escravo 

(africano) no Brasil. De inicio, porém, justifica-se dizendo que 

os fatos a serem expostos se referem à Província do Maranhão e 

que sendo ele criado numa fazenda de algodão daquela província, 

pretendia ser um "fiél narrador". 

Definindo o escravo na sociedade brasileira ressaltava a 

sua condição de "coisa". Este é descrito pelo Autor como alguém 

que não possuía qualquer vontade social, já que "nas fasendas não 

há outra lei que a vontade absoluta do senhor, à qual é transmi- 

tida bruscamente ao feitor". Outrossim, é interessante destacar 

como, no fio de argumentação do Autor, essa idéia de "escravo- 

coisa" destituído de "vontade social" entra em contradição com 

sua análise posterior no final deste mesmo primeiro capítulo, on- 

de afirma que; "não obstante toda a perseguição que eles Eescra- 

vos3 sofrem, e o cuidado que tem os senhores em reprimirem os 

sentimentos de independência, os escravos suspiram sempre pela 

liberdade, e o desejo de rebelarem-se para a conquista da sua in- 

dependência". Se num primeiro momento, o escravo é um ser "coisi- 

ficado" pela violência e os maus-tratos impostos pelo sistema es- 

cravista (inclusive em seus parâmetros jurídicos), o Autor desta- 

ca como o escravo anseia por sua liberdade através de seus sen- 

timentos de independência". 

Na maior parte do segundo capítulo. Brandão Jr. descreve a 

jornada de trabalho dos escravos na lavoura do Maranhão: fases de 

trabalho, atividades de cultivo, divisão do processo de trabalho, 

etc. Destaca-se também a análise que faz do tipo de cultivo e 



306 

tratamento no sistema de lavoura escravista maranhense, como, por 

exemplo, o costume do desmatamento das florestas (algumas dessas 

questões são retomadas pelo Autor no capitulo VI — "A Agricul- 

tura"). Outro ponto analisado é o tratamento dispensado aos es- 

cravos, onde passa a descrever os "horrores da escravidão". Pros- 

seguindo em sua análise da "coisificação" do escravo. Brandão Jr. 

utiliza, inclusive, a imagem da mulher submissa, para explicar os 

sentimentos dos escravos diante da dominação: 

"Quantas vezes não terá o negro amaldiçoado à essa raça 
branca que há muito tempo vive do seo suor, sem lhe dar 
os mais das vezes, outra recompensa do que um bárbaro 
castigo ? — mas na raça negra domina o sentimento, e o 
seo coração é como o da mulher, hoje na sociedade, que 
traga em silêncio as infidelidades do marido, porque 
elle, esse homem que exige de sua esposa uma fidelidade 
que elle está longe de desempenhal-a é o pai de seos 
filhos". (pp. 38) 

Essa imagem paternalisadora das relações sociais entre es- 

cravos e senhores proporciona ao Autor ocasião para argumentar 

que, apesar dos "rigores", os escravos eram bem tratados quando 

adoeciam, e ainda possuíam lotes de terras destinadas prelos se- 

nhores para constituírem suas roças, sendo dispensados do traba- 

lho forçado nos domingos e feriados e conseguindo adquirir pecú- 

lio necessário para comprar suas alforrias. Não obstante, estas 

visões de Brandão Jr. sobre o negro contém ilações de caráter ra- 

cial {diferentes, por exemplo, daquelas de alguns memorialistas 

do início do século XIX). Embora não existindo ainda um conteúdo 

marcadamente biologisante no seu discurso sobre as diferenças so- 

ciais — sem dúvida mais presentes no Brasil no final do século 

XIX — o Autor utiliza as diferenças raciais como os conceitos 

que explicam os diferentes graus de civilização dos povos, isto 
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e
s as diferenças raciais j-ustificam as diferenças sociais e polí- 

ticas dos povos. Neste sentido, assevera que a "malfadada" raça 

negra era "vilipendiada por outra melhor partilhada [raça branca] 

nos dons da inteligência". 

Para argumentar como os elementos que aponta para se abo- 

lir a escravidão no Brasil, Brandão Jr. passa em revista a noção 

de sociedade, noção esta claramente permeada pelos valores posi- 

tivistas, dos quais o Autor se apresenta como fervoroso defensor. 

No inicio do terceiro capitulo faz um esquadrinhamento da socie- 

dade, a qual seria composta de (nesta ordem): 1) brancos europeus 

e seus descendentes; 2) mestiços livres, que compreenderiam nos 

"filhos dos brancos com as negras e indígenas e destes entre si"; 

3) indígenas "definitivamente incorporados na sociedade" e, por 

último, 4) em "negros livres e escravos". 

Como já frisamos, ainda que Brandão Jr. não explicite ne- 

nhuma divisão de cunho racial em sua análise da extratificação 

social, fica patente em sua classificação das partes constituti- 

vas da "sociedade", que os negros ficariam em último lugar, ou 

seja, não só os escravos como também os negros livres. 0 critério 

classificatório do Autor é o da "civilização" (numa perspectiva 

positivista de civilização européia), já que os brancos e os mes- 

tiços, além de ocuparem as "posições oficiaes" e formarem a maio- 

ria da "nação", constituiám-se nos "copistas da civilização euro- 

péia". Já os indígenas "civilizados" e os negros forros na análi- 

se do Autor eram ociosos, quase sem instrução e, vivendo em con- 

dições miseráveis, representavam uma das partes "heterogêneas", 

que tanto mal causavam à sociedade. Com relação aos escravos a 
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definic£0 Autor é cética e lacônica: "os escravos.....sSo es- 

cravos í Nenhuma instrução atosoiutamente í " Partindo deste, clas- 

sificação começa a expor suas principais críticas a sociedade es- 

cravista. Chama a atenção, inicialmente, para o fato de que a so- 

ciedade brasileira ser composta essencialmente de "partes hetero- 

ãeneas" (as partes por ele classificadas) que prejudicavam qual- 

quer projeto civilisatório nos moldes das "sociedades mais adian- 

tadas da velha Europa". 

"Ora, uma sociedade composta de partes tão heterogêne- 
as, alimentando no seo seio um espirito de classe, de- 
generando em monstruosa antipathia uma pelas outras; 
com exclusão quasi absoluta nos laços de família, e to- 
dos animados dum egoismo sacrilégio em nutrir-se é si 
somente, em prejuízo de todos, dizemos, qual será o fu- 
turo provável de uma tal sociedade ?" (pp. 38) 

A idéia de conflito não está de todo ausente da análise de 

Brandão Jr.. Porém, o significado de conflito na sociedade ( es- 

pirito de classe" e "antipathia uma pelas outras") a partir dos 

seus postulados positivistas é de algo nocivo â sociedade, uma 

situação de "anomia". A História das sociedades, seu desenvolvi- 

mento e transformações são vistas na perspectiva de um organismo 

circulatório, com seus orgãos homogêneos. Nesse sentido, o con- 

flito (as "partes heterogêneas") era fundamentalmente prejudicial 

ao seu bom funcionamento. De qualquer maneira, a proposta central 

aqui é a de que o escravos e a escravidão eram imcompatíveis com 

a sociedade (a sociedade-nação projetada no imaginário positivis- 

ta do Autor) que cada vez mais deveria se projetar para o futuro 

seguindo seu processo evolutivo racional. Era necessário que a 

sociedade repelisse a "deshumana instituição" da escravidão, pois 

correria o risco de enfrentar uma guerra civil tal qual a que 
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ocorreu nos Estados Unidos. Alias, pela ênfase que o Autor de- 

monstra ao se referir a guerra civil ocorrida no conflito em tor- 

no do processo de abolição dos E.U.A. e sua relação com os possí- 

veis confrontos sociais a serem enfrentados no Brasil, bem evi- 

dencia como ele percebia a "heterogeneidade" da sociedade brasi- 

leira. 

Admitindo a complexidade do problema da "escravatura" no 

Brasil, Brandão Jr. apresenta os "meios" que ele defendia (em 

forma de projeto) como soluções providenciais. Afima que a Aboli- 

ção imediata e incondicional feita, ou melhor originada das pres- 

sões das "nações civilizadas", provocaria prejuízo aos senhores 

de escravos, ficando estes completamente expropriados de sua 

"única fortuna". Defensor da propriedade privada, desde já se 

opõe a esse modelo de emancipação imediata. Defende uma emancipa- 

ção gradual que deveria ser acompanhada de outras medidas, como a 

"educação" dos ex-excravos e "nascidos livres". Esta educação 

(entenda-se aí educação para o trabalho livre) deveria ser super- 

visionada pelos próprios senhores. Ressaltava que sem essa edu- 

cação", os libertos não estariam ainda preparados para a "liber- 

dade" e causariam conflitos e transtornos sócio-econômicos à na- 

ção. Advertiu: "e o que lucraria o paiz com isso ? Elles estariam 

definitivamente incorporados à sociedade ? — e a agricultura te- 

ria prosperado, ou ao menos ficado no mesmo pé em que hoje se 

acha ? — Não — nada disso aconteceria !; pelo contrário, o pais 

retrogradaria de dois séculos mais Do ponto de vista social o 

Autor argumenta que, se aqueles homens "libertos" não fossem edu- 

cados para serem incorporados ã sociedade "civilizada" tornar- 
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se-ia "simples projecto dos primeiros rudimentos da especj_e huma-. 

na í". Reforçando sua visão preeonceituosa sobre os libertos, 

utiliza a imagem de "meninos no desenvolvimento intellectual" pa- 

ra representar os ex-escravos durante o processo de emancipação, 

no qual estes últimos, sem "vontade própria", teriam que ser 

"submetidos a um mentor". 

E nas últimas páginas deste capítulo que Brandão Jr. sis- 

tematiza as suas idéias e métodos próprios para extinguir a ex- 

cravidão no Brasil. Diga-se, a propósito, que o Autor destaca que 

as proposições a serem expostas, além do caráter econômico e so- 

cial, baseia-se num critério "scientifico". E.patente sua refle- 

xão não só em favor da emancipação, mas fundamentalmente sua de- 

fesa da propriedade privada. Chega a advertir para as conseqüên- 

cias funestas que uma emancipação imediata dos escravos poderia 

causar aos proprietários dos cativos, visto que aqueles "não po- 

deriam ser privados delies [escravos] senão injustamente atacan- 

do-se o direito de propriedade": 

"E se assim acontecesse, o sociológico na intenção de 
querer remediar a desgraça d^ma parte da sociedade, 
dando a liberdade aos escravos, lançaria a outra na mi- 
séria, privando-a do seo único meio de vida; porque os 
centenares de famílias que hoje vivem dos escravos, co- 
meçariam a lutar com a pobreza, e o mal existiria pelo 
outro lado; e nesta permutação do mal, d'uma classe ca- 
hindo sobre a outra, em nada resolve o problema a que 
nos proposemos, isto é, de estabelecermos uma herarchia 
social, necessária a toda e qualquer sociedade bem or- 
ganizada" .(pp. 61-2) 

Em seguida. Brandão Jr. enumera os pontos principais de 

seu projeto de emancipação: 

1) A taxação, através de lei, de ordenado ao escravo "proporcio- 
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nal ao seo trabalho"; 

2) Fim de qualquer necociacg0 ,^0 compra e venda de escravos, sen- 

do estes transformados em escravos de gleba; 

3) Introdução de máquinas e tecnologia visando a racionalizar o 

trabalho na agricultura; 

4) Fim do castigo corporal para o escravo, já que o mesmo "só 

serve de embrutecer ainda mais o homem"; 

5) Estipulação (também através de lei) de quantias para as alfor- 

rias dos escravos proporcionais as suas idades. 

Concluía afirmando: "em pouco tempo estariam todos os es- 

cravos libertos, tendo ainda os estabelecimentos dos fazendeiros 

para continuarem nos trabalhos da lavoura, para os quaes seriam 

contratados como colonos, e a nação ficaria assim livre da mais 

inhumana de todas instituições". 

Segundo o referido Autor, este projeto caso fosse realiza- 

do (ele exemplifica, inclusive, com a lavoura de algodão mara- 

nhense), viabilizaria uma sociedade sem escravidão, porém sem 

grandes rupturas no plano econômico e social. Quanto ao "ordena- 

do" a ser pago aos escravos, ressalta que tal prática permitiria 

um aumento da produtividade do trabalho, já que o pagamento seria 

proporcional ao trabalho executado por cada escravo. Do lado dos 

cativos, o recebimento de ordenados tornaria possível que num 

prazo de 10 ou 15 anos eles reunissem dinheiro (.pecúlio) sufi- 

ciente para obterem suas alforrias que deveriam ser fixadas le- 

galmente consoante as suas idades. Inimigo de qualquer tipo de 

emancipação imediata frisa que o conjunto de práticas que aponta 
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torna possível a amortisação do capital empregado pelos senhores 

na compra de escravos. Por último, Brandão Jr. defende a idéia de 

■uma gradual colonização com a população ex-escrava. 

"Os seos descendentes, seriam ainda, considerados es- 
cravos, ou simplismente tributários dos seos antigos 
possuidores, durante um tempo dado, no fim do qual to- 
dos seriam considerados livres mas subjeitos aos esta- 
belecimentos como colonos, pela sua incapacidade de de- 
rigirem-se por si mesmo".(pp. 66) 

A partir desta fala é possível perceber várias questões 

discutidas na época e até mesmo algumas questões reproduzidas pe- 

la historiografia mais recente que analisou o final da escravidão 

e as relações sociais e de trabalho dos negros brasileiros no 

pós-Abolição. Inicialmente percebe-se no Autor a sua resoluta 

critica a uma emancipação imediata para os escravos. As imagens 

que ele produz sobre o escravo e o liberto, são as imagens da 

coisificação de homens e mulheres sem vontade e autonomia políti- 

ca; neste sentido o processo de emancipação por ele defendido era 

destituído de sujeitos históricos e de lutas e conflitos entre 

eles. Meste discurso, igualmente, já esboça-se a matriz de uma 

idéia que depois ganharia força (com desdobramentos analíticos) 

nos trabalhos de Florestan Fernandes para explicar o negro no 

Brasil e a sua suposta "não integração" na sociedade "capitalis- 

ta": as marcas da escravidão na experiência social da população 

negra ex-escrava. A idéia do gradualismo na Abolição tinha também 

— na perspectiva do Autor — uma conotação racial sem sentido 

político, já que o negro marcado pela escravidão tinha que ser 

preparado pelo "branco" para viver numa sociedade "livre e civi- 

lizada" em que pudesse se integrar, servindo como um "élo da ca- 
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dela da humanidade". 

"E o branco conhecendo melhor a sua posição, e o graó 

da escala social que o negro deve occupar, levante esse 
seo semelhante com fraterna mão, em vez de opprimxl-o 
como um vil escabêllo, dos sentimentos egoístas do seo 
coração !" (pp. 68} 

Sugere assim que o exemplo deveria ser iniciado pelo pró- 

prio Imperador emancipando todos os escravos de suas proprieda- 

des. Nos últimos parágrafos deste capítulo — destemido na defesa 

de sua idéias — dedica-se a rebater, já de antemão, as possíveis 

e prováveis críticas que lhe seriam dirigidas. Desqualifica-as 

com frutos do "indeferentismo", da "verdade" e do "ódio". 

Dando continuidade a sua análise da condição do escravo no 

Brasil e da necessidade de se abolir a escravidão a partir das 

propostas por ele apresentadas. Brandão Jr. sistematiza seu pro- 

jeto de colonização. Eis aqui o ponto que mais nos interessa. 

Examina os quilombolas que segundo a sua definição {as mesmas das 

leis repressoras da época) consistiam em escravos fujÕes que ha- 

bitavam as matas, organizando comunidades (que ele definia como 

"república") onde procuravam sobreviver pescando e caçando. Cha- 

mava a atenção para o fato de que essas comunidades não se desen- 

volviam posto a condição de "foragidos" de seus habitantes, e que 

cada vez mais atraíam o "ódio exterminador" dos "brancos". Ao in- 

vés disso, tais "calhambolas" limitavam-se a desenvolver pequenas 

plantações de milho, arroz, mandiocas, e muitos chegavam a comer- 

cializar algodão com alguns fazendeiros da região em troca de 

ferramentas e armas. Assim sendo, adverte (numa nota) que essa 

prática de alguns fazendeiros, muitas vezes fruto do "medo" ou de 

"sympatia" para com os quilombolas, acabara induzindo muitos es- 
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cravos a fazerem o mesmo com os guilombolas, roubando para isso 

os seus senhores: 

"0 costume (permitamos dizer) dalguns fasendeiros ven- 
derem fasendas e outros ê^nero3 aos foragidos, esten- 

de-se também áquelles que vivem nas fasendas dos seos 
senhores; e esse máo costume induz os escravos a rouba- 
rem aos seos senhores, para trocarem por cachaça, fa- 
sendas, etc., em casa destes vendilhões, sedutores de 
escravos".(pp. 77-8) 

Segundo sua argumentação cada vez mais esses quilomboIas, 

"verdadeiros fetichistas", alimentavam em número (citou a "célebre 

República de Palmares"), inspirando "verdadeiros ciúmes aos bran- 

cos" que temiam a formação de "uma sociedade na sociedade". Estes 

quilombos, que cada vez mais populavam o Brasil, especialmente a 

província do Maranhão (exemplifica com as tentativas infrutíferas 

de destruir os quilombos nas áreas de Turiaçu e Mearim) eram fru- 

tos do estado da sociedade brasileira, na qual as leis eram des- 

respeitadas e a "anarchia social" e a "heterogeneidade de raças" 

reinavam. De forma retórica procura "defender" a ação dos quilom- 

bolas que sofrendo "barbáros castigos" eram impiedosamente perse- 

guidos segundo ele. Na verdade, Brandão Jr. tenta orientar o lei- 

tor para sua proposta central nesta parte de sua obra que é a da 

transformação dos quilombolas em colonos: 

"Não seria mais justo que o governo tratasse de empre- 
gar esses homens como colonos, livrando-os por este 
meio, d'um castigo bárbaro, que só serve de excitar os 
brancos contra eses infelizes, e estes constantemente a 
occultarem-se nas matas".(pp. 86) 

E a partir das entrelinhas desta proposta a respeito da 

colonização de quilombolas que podemos examinar algumas questões 

importantes sobre os quilombos oitocentistas do Maj^anhão. Através 

do discurso retórico de Brandão Jr. — onde salienta-se as condi- 
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Ções em gue viviam os escravos, que, portanto, os obrigava a fu- 

gir — percebemos como elabora-se uma percepção do quilombo en- 

quanto uma comunidade alternativa (ao contrário de marginaliza- 

da), ou melhor uma "sociedade na sociedade" em "estado fetichis- 

ta". De outra forma. Brandão Jr. critica os ataques dos "brancos" 

a esses quilombos, pois, além de serem inúteis (os quilombos cada 

vez mais se reproduziam no Maranhão), esses ataques tornavam-se 

cada vez mais um "monstruoso mortecínio" e cabia ser repelido pe- 

la "civilisação". Frisa ainda que alguns mocambos, pelos seus 

muitos anos de existência, possuíam uma população de terceira e 

até quarta geração de fugitivos e , sendo assim, nos ataques rea- 

lizados a eles era muito dificil restituir esses quilombolas a 

seus primeiros reclamantes: 

"E aqui perguntamos, a quem entregam os escravos des- 
cendentes de outros que fugiram há quinze ou vinte an- 
nos. — Sem dúvida que ao primeiro senhor que com os 
seos velhos documentos de possessão provar que há trin- 
ta ou quarenta annos fugio-lhe uma escrava de nome JOA- 
NA, e que segundo a legenda do prisioneiro, deve ser, 
sem dúvida, a mai ou avó do SOBRE DITO CUJO !..."(pp. 
87) 

Nesta interpretação, a proliferação endêmica dos quilombos 

era resultado da própria existência da escravidão que consequen- 

temente gerava a "heterogeneidade sócio-racial" na sociedade. 0 

principal era controlar o trabalho e a economia destes quilombo- 

las (para tal propunha a transformação deles em colonos) já que 

muitos comercializavam com fazendeiros e lavradores locais. Ou 

seja, ao propor tal colonização específica. Brandão Jr. já desta- 

cava de que modo esses quilombos (pelo menos os maiores e mais 

antigos) se tinham transformados em grupos camponeses negros nas 
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a-reas rurais do Maranhão. Portanto seria necessário incorporar a 

força de trabalho desses quilomboIas no seu projeto de racionali- 

zação da agricultura com a extinção da escravidão e o desenvolvi- 

mento da colonisação. 

No argumento de sua proposta emancipacionista. Brandão Jr. 

fas uma análise crítica contundente à forma de governo no Brasil, 

isto é, o governo monárquico constitucional. Criticando a "desor- 

dem" e a "anarquia" em que se encontrava o País após a adoção do 

modelo governativo constitucional, ressalta que o Pais ainda não 

está preparado para aquela forma de governo; 

el=01,mpJme=19>"A maioria da nação não estava ainda no es- 

tado de comprehender a forma de governo que tinha adoptado, et a 

passagem brusca da civilização militar, único governo que lhe 

convinha então, para o excesso de liberdade que lhe concedêo um 

tal governo, fatigou os seos orgãos num exercício prematuro, e 

educou no seio da nação um gérmem de descórdia, que talvez causa- 

rá o seo desmenbramento total, se não opposerem uma forte barrei- 

ra a anarchia que separa os seos elementos".(pp. 105-6) 

A explicação do Autor fundamenta-se em suas próprias teo- 

rias positivistas que viam o desenvolvimento de uma sociedade co- 

mo realizado em fases, etapas evolutivas e cumulativas de está- 

gios sociais. No trecho acima transcrito, também é possível per- 

ceber como, mais uma vez, utiliza as imagens de um "organismo" (a 

sociedade) que precisava de total harmonia para seu bom funciona- 

mento. Neste sentido, um forma de governo com "excesso de liber- 

dade" poderia "fatigar" os "orgãos" da sociedade brasileira ainda 
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nao preparada, pois saria -um "exercício premat-uro". Quanto à lei, 

definida como base de uma sociedade organizada, criticava-a em 

seus dispositivos e funções no Brasil, visto que era desrespeita- 

da e/ou utilizada em proveito próprio por algumas "classes" mais 

"poderosas e egoistas". Critica também o político ao qual 

estava entregue o poder constitucional brasileiro, posto que as 

facções políticas seguiam unicamente seus "interesses pessoaes". 

De um lado, existia o partido liberal, que "augmentava a anar- 

chia", e do outro o partido conservador que "detia a nação num 

mar de pretensões egoístas". Outras críticas de Brandão Jr. são 

dirigidas â imprensa no Brasil, que se havia prostituído, trans- 

formando sua "missão social em alvo de vinganças pessoaes, e car- 

tão de rascunhos de meninos ignorantes e teimosos". üesta p^arte 

utiliza toda a retórica de que dispõe para criticar o "quadro de 

anarchia social" em que se encontrava o Brasil. 

Na verdade, a documentação manuscritas, os relatórios pro- 

vinciais impressos, a impreensa e a própria literatura regional 

de época e contemporânea registram os conflitos envolvendo elei- 

ções, grupos e partidos políticos no Maranhão ao longo do século 

XIX. 0 próprio Olímpio Machado ao assumir a presidência da pro- 

víncia, em 1854, imprimindo mudanças econômicas e administrati- 

vas, reclamaria ao ministro da Justiça quanto ao "sistema de ca- 

lúnias" levado a cabo pela oposição através da impresa 

local.(261) 

Em 1862, os conflitos eleitorais em Codó eram tão "irre- 

conciliáveis", uma vez que os dois partidos liberais e conser- 

vadores — estavam "se hstilisando e se processando que pedia—se 
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a intervençgo judiciária e policial. Disputas entre liberais e 

conservadores foram, de fato, constantes na Provinrr^a ^ Mara- 

nhão. Grandes fazendeiros e famílias influentes dominavam estes 

partidos e a política provincial. Entre os conservadores havia os 

Viveiros, os Mendes, os Sousa e os Cerveira. Já do lado dos libe- 

rais postavam-se os Costa Ferreira, os Franco de Sá, os Ribeiro e 

os Serráo. A nomeação dos presidentes de província era temperada 

menos pelo clima eleitoral do que à força dos partidos na região 

e o jogo político na Corte Imperial. Na realidade, "para os esco- 

lhidos, o cargo de Presidente era apenas um prêmio de serviço já 

prestados e expectativa de um titulo nobiliárquico ou de uma vi- 

talicidade no Senado". No Maranhão só nos 49 anos de duração do 

Segundo Reinado foram nomeados pelo trono 43 presidentes sem 

contar aqueles que assumiram a presidência da Província interina- 

mente: mais de 40.(262) 

Esses conflitos travados entre grupos políticos das elites 

e grandes fazendeiros acabavam tendo uma influência junto as po- 

pulações livre e pobres (não eleitores) e mesmos escravos e qui- 

lombo Ias . Denunciando ou requisitando força militar contra qui- 

lombos ou insurreições escravas não era incomum determinados gru- 

pos e mesmo autoridades desviarem os olhares da população e auto- 

ridades para garantir impunidades nas freqüentes fraudes eleito- 

rais. A propósito de uma requisição de tropas de São Luis para 

atacar quilombos na Comarca de São Bento, em fins de 1876, o pre- 

sidente da província Frederico de Almeida e Albuquerque lembrava 

que era "epocha eletoral" era necessário "para arredar do governo 

qualquer idéia de intervenção no sentido de por meio da força 
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evitar que as eleições corressem livremente". Neste sentido, man- 

dou "recolher a capital" a força militar que já tinha sido envia- 

da. (263) 

Mas a crítica de Brandão Jr. aos "excessos" da política 

interna no Brasil tinha um objetivo maior do que uma denúncia. E 

nos pormenores do seu discurso que começa a esboçar sua idéia de 

nação, idéia esta que se alinha perfeitamente com seu projeto 

emancipacionista. Falando repetidas vezes, de "dever social", a 

idéia de sociedade-nação-civilização cada vez mais se materializa 

em suas análises. Em tais pressupostos, a nação representava uma 

sociedade que deveria buscar a homogeneidade das suas classes, 

para alçar os estágios civilizatórios mais adiantados, conquis- 

tando, assim, o progresso social e econômico. A escravidão, en- 

quanto instituição, constituía um entrave nesse "processo civili- 

zatório" desenhado pelo Autor: 

"sem um systema qualquer de direcção, e a convicção nu- 
ma norma de conducta qui inspire um interesse geral, 
baseado na sciência do Dever, nunca homem nenhum sairá 
do vulgar; e sem a legitima abnegação do EU PESSOAL, 
pela felicidade comum, oscilaremos sempre entre as pre- 
tensões egoístas de interesse próprio, e os sentimentos 
altruistas pelo bem da sociedade !" (pp. 113-4) 

Clama pela intervenção do Imperador como "guia" e "chefe" 

para por fim ao "quadro despartido da nossa sociedade" (antes faz 

uma delicada critica a D. Pedro II que na sua percepção manti- 

nha-se "mudo e quieto", assistindo com indiferença ao "triste 

drama" da sociedade brasileira). Ao mesmo tempo faz uma defesa 

intransigente do centralismo monárquico, afirmando que o Impera- 

dor conetitia-se no "único brasileiro que pode mais facilmente 

trabalhar pela felicidade da sua pátria". Se a nação-sociedade 
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formava-se, a Pátria necessitava de um grande líder. 

Na última parte — na construção de seu argumento de colo- 

nização como etapa emancipacionista — Brandão Jr. apresenta um 

tratado sobre a agricultura, tomando como referencial a Província 

do Maranhão. Afirma inicialmente que o seu objetivo com este tra- 

tado não era teorizar e sim por em prática algumas idéias que de- 

fende, pois acha-se "sempre animado do desejo de concorrer para o 

seo melhoramento agrícola, e o de prestarmos algum serviço ao 

nosso paiz". Dedica-se a analisar detidamente a vegetação e o 

clima da província maranhense. Criticando o "método de plantação" 

da agricultura daquela província {no caso, o algodão), aponta er- 

ros e conseqüências, sugerindo modificações. Nesta parte da obra 

faz diversas observações sobre a população, produção agrícola, 

sistema de navegação e estradas da província do Maranhão. Ex- 

trai-se aqui a idéia sustentada pelo Autor a respeito da "racio- 

nalização" da produção agrícola. Defende a realização de reformas 

e mudanças no sistema agrícola brasileiro. Novamente destacaria a 

necessidade de um processo continuo de colonização. De outro mo- 

do, o Autor politiza o conceito de "raça" nas suas argumentações: 

"E a cessação do tráfico da escravatura, que parece á 
primeira vista um golpe fatal dado a agricultura no 
Brasil, não foi senão em vantagem da raça branca, que 
sendo a mais inteligente, necessariamente viria a 
triunphar da raça negra, ou pelo domínio exclusivo da 
primeira, ou pela fusão completa da segunda, como vai 
acontecendo. Em São Domingos deo-se o contrário, isto 
ê, o domínio da raça negra, e a fusão talvez da raça 
branca, enfraquecida pelo número não obstante a sua su- 
perioridade de inteligência", (pp. 155-6) 

0 medo branco do Haiti surgiria mais uma vez nos discursos 

das elites no século XIX. No caso de Brandão este "medo" é perme- 

ado de de um racismo cada vez mais presente quando passa a defen- 



321 

der o imigrantismo. No projeto imigrantista de Brandao Jr. o 

"processo civilisatOrio" deveria ser acompanhado de estabeleci- 

mentos coloniais de trabalhadores imigrantes europeus: 

"Ao governo compete promover a emigração européia nas 
convindo antes disso créar algumas leis que sendo fiel- 
mente respeitadas, o paiz venha a lucrar com os seos 
filhos adoptivos, e estes não sejam lesados pelos colo- 
nizadores" .(pp. 160) 

Descreve algumas experiências de várias colônias agrícolas 

com indígenas e imigrantes europeus criadas no Maranhão depois da 

década de 1850. Procura ainda apontar alguns erros no estabeleci- 

mento dessas colônias, indicando as providências que achava ne- 

cessárias para o sucesso do empreendimento imigrantista que de- 

fende . 

S possível analisar o discurso apresentado por Brandão Jr. 

nesta obra como mais um esforço das elites no sentido de definir 

o lugar do negro numa sociedade onde a escravidão devia ser ex- 

tinta. Baseando-se nas doutrinas sociais do positivismo, sua fala 

evidencia a idéia de uma sociedade que deveria rumar para o pro- 

gresso civilizatório mais desenvolvido, tal qual o alcançado pe- 

las nações européias. Apresenta-se a sociedade brasileira num es- 

tado anômico, decorrente da escravidão. 0 fio de argumentação é o 

da "natural" incompatibilidade entre uma sociedade no processo 

final de civilização e a instituição da escravidão. Tal institui- 

ção era a principal responsável, entre outras coisas, pelo estado 

de anarquia social da sociedade brasileira, composta, neste sen- 

tido, de partes heterogêneas e antagônicas. No seu pensamento 

Brandão Jr. desenha uma sociedade harmônica, sem conflitos e ten- 

sões; a imagem biológica de um organismo em funcionamento harmô- 

nico parece estar sempre em sua mente. 
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OutroBsim, Branda0 Jr_ tejn vários interlocutores. De um 

lado, procura dialogar com os fazendeiros escravistas cada ve^ 

mais reticentes com as mudanças com relação a mão-de-obra que 

emergiram a partir da metade daquele século. Alias, o próprio Au- 

tor era originário de uma família de latixundiãrios escravistas 

{da regi&Q itapecuru-mirim) e foi duramnete criticado por seu 

irmão quando da publicação de sua obra e o desdobramento de suas 

propostas.(264) Em vários momentos de sua fala procura, inclusi- 

ve, de antemão, rebater tais criticas, as quais denomina de fruto 

de "egoismos" e "indiferentismos". 

Por outro lado, as propostas de Brandão Jr. se alinham a 

vários outros projetos reformistas de diversos emancipacionistas 

e imigrantistas que ganharam força a partir de 1870.(265) Dife- 

rentemente de outros projetos de emancipação gradual, propSe a 

extinção da escravidão, convertendo os cativos em escravos da 

gleba., transformando-os posteriormente em colonos. Como afirmamos 

no inicio, as proposições de Brandão Jr. procuram definir o espa- 

ço do negro na sociedade e sem escravidão que idealiza. Antes de 

mais nada, sustenta a necessidade da emancipação ser acompanhada 

de "educação" para os ex-escravos. Já tem como perspectiva a 

idéia da "integração" do negro numa "nova" sociedade. Nesse sen- 

tido, a proposta de colonização dos quilombolas era ousada apenas 

na aparência. Percebendo a autonomia e a durabilidade de alguns 

quilombos que mantinham extensas e profundas relações mercantis 

com fazendeiros e lavradores locais, propõe a colonização dos 

quilombolas. Esta seria feita a partir do controle do trabalho e 

da produção agrícola. 

Muitos desses pressupostos positivistas materializam-se 
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nos dincursos das elites no final do secui0 xiX no Brasil.(266) 

Nao a tranformação de quilomboIas em colonos. De qualquer modo, é 

possível ler o proj eto emancipacionista de Brandão Jr. como uma 

visão que procura definir, a partir de um postulado positivista, 

as novas doutrinas de uma sociedade "civilizada", onde a classi- 

ficação "sócio-racial" de seus cidadãos era o seu "graó civilisa- 

tório".(267) 

Podemos acompanhar mais um pouco os desdobramentos destas 

idéias de Brandão Jr. seguindo outros argumentos. Vamos àqueles 

propostos por João Dunshee de Abranches Moura, em 1888, numa me- 

mória apresentada a Associação Comercial do Maranhão.(268) Preo- 

cupava-se a "transformação do trabalho" numa sociedade que não 

poderia mais contar com o trabalho escravo. Tal qual Brandão Jr 

tinha uma perspectiva "pozitivista" quanto a idéia de evolução da 

sociedade. Para o Maranhão destacava o seu estado de estagnação e 

atraso econômico, responsabilizando a falta de investimentos de 

capitais na Província.(269) 

Seu tema principal — quase sob forma de projeto — era a 

utilização do trabalho livre nas lavouras maranheees. Inicialmen- 

te argumentou sobre a experiência da imigração estrangeira no Ma- 

ranhão. Já teria começado na região do Pindaré, em 1817. Nesta 

ocasião, um tal capitão inglês Welestood montaria uma serraria a 

vapor com 70 trabalhadores irlandeses. Tal experiência foi um 

fracasso, posto que "infelizmente uma epidemia de febres malignas 

devastou grande número delles; outros morreram envenenados pelas 

fructas daninhas que não conheciam e os que restaram, abandonaram 

o centro e vieram mendigos pela capital .(270) 

Dunshee de Abranches também destacaria a experiência imi- 
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grantista estrangeira — igualmente fracassada — com os chineses 

no Maranhao, Sua reflexão aqui ganharia contornos nitidamente 

preconceituosos dentro do discursos de "heterogeneidade racial" 

emergente naquele contexto: 

"A immigração impos-se então como o meio de realizar 
esse methodo aconselhado para adiantar a lavoura do 
pais. As medidas não tardaram a apparecer, mas os pla- 
nos não poderam ser mais desastrados. A primeira cor- 
rente que procurou-se attrahir, foi a chinesa! Realiza- 
ram se mesmo muitos despezas, querendo levar a effeito 
esse projecto que, se não fosse dictado por homens cuja 
ellustração é sabida, com certeza seria aeoimado da 
mais triste ignorância dos caracteres, hábitos e in- 
fluências de uma raça perniciosa ao nosso desenvolvi- 
mento. Era querer sanar um mal com outro ainda 
maior".(271) 

Dunshee de Abranches propunha a Associação Comercial do 

Maranhão um plano a "transformação do trabalho", no caso, o tra- 

balho escravo para o trabalho livre. Consistia na divisão das fa- 

zendas em lotes e dos trabalhadores em "classes" (tipos). Funda- 

mentalmente defenderia a "conservação do ex-trabalhador escravo". 

Tanto os fazendeiros — através da Associação Comercial — como 

as autoridades públicas deveriam estabelecer metas, prioridades e 

tomar "medidas". A Associação deveria criar um banco rural, faci- 

litando o crédito e os investimentos. Organizaria uma estatísti- 

ca, publicaria um Anuário, também realizando uma exposição a cada 

ano. Como "medidas" mais imediatas, investiria em. "propagandas 

para atrair o imigrante europeu" e forneceria semestes para os 

lavradores. Igualmente seria atribuição desta Associação, naquele 

momento, "contractar por conta dos interessados os libertos que 

quiserem seguir para as lavouras". A questão de fundo era manter 

a disciplina dos trabalhadores e o controle sobre o 

trabalho.(272) 
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O poder pt^bUco também teria papel importante neste proje- 

to. Como "medidas" de curto prazo, "transitórias" contribuiria 

com a "fixação do trabalho", a "repressão dos vagabundos", o "es- 

tabelecimento de prova de trabalho" e a "dilatação do poder judi- 

ciário". Estas "medidas" seriam acompanhadas de outras de carater 

"permanentes" como a "constituição systemática da monogamia" e a 

"criação de escolas agrícolas e instrução primária".(273) 

Dunshee de Abranches, na ocasião, ainda era um jovem advo- 

gado, que mais tarde destacaria-se como "publicista" com vários 

estudos sobre os problemas internacionais brasileiros. Era um ho- 

mem de seu próprio tempo. Nascido no Maranhao, em 1868, era mais 

um representante de sua importante familia. Devia falar, ou me- 

lhor, escrever, olhando para as paissagens que o rodeavam Mais 

que reclamar do "atraso econômico", da falta de "capiitaie", das 

experiências frustadas com a imigração estrangeira e do perigo de 

"raças perniciosas" possivelmente temia o desdobramento da eman- 

cipação no Maranhão ainda que fosse um abolicionista. Nas áreas 

rurais, cada vez mais via menos fazendas e trabalho "organizado" 

e sim setores de pequenos camponeses — inclusive negros — se 

estabelecendo em áreas de fronteiras agrícolas abertas assim como 

o problema com as populações indígenas nos quatro cantos do Mara- 

nhão .C274) 

Em 1938, já bem idoso, Dunshee de Abranches escreveria um 

livro de memórias, onde relembraria seus tempos de infância e de 

jovem abolicionista. Criado na região do Bacanga, não muito dis- 

tante de São Luis também falou dos quilombos, mesmo aqueles "den- 

tro da própria ilha" e durante "longos annos existiram sem ser 

descobertos". 
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Certamente n&0 estava falando dos antigos e grandes qui- 

lombos do Turiaçu-Gurupi.(275) Nas últimas décadas da escravidão 

lembrava da propaganda abolicionista em SSo Luís, de grupos de 

escravos fugidos em áreas urbanas e o do papei de alguns jovens 

abolicionistas como ele. Mais do que um libelo, este seu livro de 

memória vinha em forma de romance: 

"A esse tempo, nas matas do sitio S. Jeronymo antiga 
propriedade de meu pae, no Bacanga, localizáramos o 
Quilombo da Sumaúmeira. Tiráramos o nome de uma secular 
e gigantesca paineira que alli existia e viveu até 
1934, quando tombou fulminado por um raio. Entre algu- 
mas de suas colloseaes raízes que, partidas do tronco, 
muito acima da superfioie do so1o, se projeotavam a 
quatro metros de distância, formando perfeitos compar- 
timentos, armavam-se redes para repousar a sesta. E, a 
pretexto de caçadas, alli se reunia de quando em vez o 
nosso grupo levando sal, fumo e cafe £los fugitivos, 

pois não lhes faltavam alimentos em tão ubérrimas ter- 
ras, até que pudessem ir escapando para o Ceará e os 
seringaes da Amazônia. Para isso, dispunhámos de es- 
piões e auxiliares preciosos".(276) 

Provavelmente, as paisagens rurais do Maranhão não esti- 

vessem tão mudadas assim. Passados 50 anos da Abolição e do pro- 

jeto enviado á Associação Commercial, as dificuldades e problemas 

sócio-econômicos continuariam os mesmos. A tão desejada coloniza- 

ção com a imigração estrangeira ficou no sonho. A batalha pela 

"transformação do trabalho" foi travada entre a truculência e in- 

tolerância de fazendeiros e autoridades públicas, libertos e ne- 

gros que migraram, espalhando-se em vilas camponesas e grupos in- 

dígenas que lutavam pela terra.(277) Dunshee de Abranches, ago- 

ra, colonizava suas memórias.(278) 
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Ano de 1867. Ainda na província do Maranhão. Foram "tempos 

de guerra". Como vimos, os quilombos já faziam parte das paisa- 

gens do Maranhão, especialmente na área do Turiaçu-Gurupi exten- 

dendo-se até Viana. Aliás diriam os lavradores em uma ocasião a 

necessidade de se "debellar uma cadêa de quilombos que se estende 

de Viana ao Tury-assú".(279) Quilombos havia por toda parte. 

Inúmeros e grandes. 

Se não fosse só isso as autoridades maranhenses estavam às 

voltas, na segunda metade dos anos 60, com o problema do recruta- 

mento para a guerra do Paraguai. A quase totalidade da trop>a de 

linha tinha sido enviada para os campos de batalha. Foram também 

enviados "voluntários da pátria" (muitos escravos compunham estes 

corpos) e mesmo um bom número de milicianos da Guarda Nacional. 

Do Maranhão seguiu um considerável contingente militar para o Pa- 

raguai: foram mais de 3.000 homens.(280) 

0 Maranhão parecia estar totalmente desguarnecido. Talvez 

nem tanto. Como veremos, o que mais assustava os senhores e de 

tabela as autoridades era que a permanente movimentação dos qui- 

lombolas em várias regiões da província se transformasse, de fa- 

to, numa insurreição negra generalizada, reunindo também os cati- 

vos assenzalados. Tal medo materializou-se em meados de 1867. 

Inicia-se uma insurreição. Centenas de quilomholae deixaram seus 

mocambos, viajaram dias e mais dias na floresta e invadiram fa- 
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sendas e casas na vila de Viana.<281) 

Os ataques dos quilomtoolas ju-stamente pela fa- 

zenda Santa Bárbara. Antes tinham passado pela fazenda Santo Iná- 

cio. fias esta nSLo foi atacada. Cercada, ocupada e saqueada a San- 

ta Bárbara rumaram para o engenho Timbõ. No caminho, mais uma fa- 

zenda foi poupada. Entraram na fazenda Santa Maria., porem, tal 

qual a Santo Inácio não a saquearam. Igual sorte não teve o enge- 

nho Timbó. Seus moradores foram ameaçados. Os ataques continua- 

riam. Os quilombolas seguiram em frente. Invadiram a vila Nova de 

Anadia. Casas comerciais foram saqueadas. Dali iniciaram o cami- 

nho de volta. Depois de passarem a noite na fazenda S&q José re- 

tornaram a. Santa Bárbara. Escreveram um manifesto reivindicando a 

liberdade. Houve repressão. Lutas, mortos e feridos. Os quilombo- 

las foram rechaçados e dispersaram-se nas matas. Voltaram para 

seus mocambos. Seriam perseguidos implacavelmente. 

Porque centenas de quilombolas sairam da regiáo do Turia- 

çu, viajaram dias e saquearam algumas fazendas ? Quais seriam as 

razões e conteúdo de seu manifesto? Já vimos como nessa região — 

assim como no restante da província maranhense — os quilombolas 

resistiam a expedições anti-mocambos, utilizavam diversas estra- 

tégias de enfrentamento e contavam com uma extensa rede de prote- 

ção e comércio. Aquele levante parecia ser um dado novo naquela 

tradição de luta quilombola e devia ter uma explicação. Percorre- 

remos a hist©rj_a dessa insurreição nos seus lances e detalhes. 

Comecemos com o manifesto que os quilombolas enviaram as autori- 

dades : 
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"limos. Senhores delegados e comandantes do destacamen- 
to de Viana 

Santa Ba 
'rbara, 10 de julho de 1867 

ComunicaEnos a Vossas Senhores que nos achamos em campo 
a tratar da liberdade dos cativos, por muito que espe- 
ramos por ella, e como o nosso dezejo e p0r todos e não 

fazer mal a ninguém esperamos por ella em Santo Ignácio 
e quando não apareça athe o dia 15 de mes vindouro não 
teremos remedio senão lançar-mos mão nas armas e la 
hirmos, podendo Vossas Senhorias, contatem que temos 1. 
000 armas de fogo e contarmos com todos os arcos dos 
gentios em nosa defesa e da liberdade, e espero que não 
tomem este noço avizo por graça é muito seria esta nos- 
sa deliberação e assim se privinão, e esperamos pela 
resposta amanhã por todo dia. Somos de Vossas Senho- 
rias . 

Daniel Antonio de Araújo 
João Antonio de Araújo".{282) 

Inicialmente destaca-se nesta carta -- em tom de ultimato 

— que os quilombolas a enviaram somente as autoridades policiais 

de Viana. Não a dirigiram ao Imperador, as autoridades superiores 

do Império e/ou da província e mesmo aos senhores, proprietários 

de escravos. Era como se a liberdade já estivesse garantida, bas- 

tava apenas o reconhecimento das autoridades policiais de Viana. 

Já vimos serem as mesmas as principais planejadores de expedições 

punitivas contra eles. 

Tal manifesto — soube-se depois — foi escrito pelo admi- 

nistrador da fazenda Santa Bárbara, Plácido Mello dos Santos. Is- 

so com muita coerção e também truculência por parte dos quilombo- 

las. Os assinantes deste documento eram os próprios líderes do 

levante. As várias visões (e versões) sobre esta insurreição apa- 

receriam nos autos de devassa. Nele testemunharam além doe qui- 

lombolas presos no posterior ataque ao Quilombo de São Benedlcto, 

também escravos da fazenda Santa Bárbara, feitores e fazendeiros. 
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Para o quilombola Benedicto — que negou o ^ximo que pode 

a sua efetiva participação no ataque a Santa Bárbara — a decisão 

do levante foi tomada exclusivamente pelos chefes do mocambo. Uma 

das rasües de "abandonarem >0 mocambo" era a "muita fome qiíe nele 

reina".(233) Já o quilomhola Hartiniano alegou que tinham a "in- 

tenção de levar pólvora e chumbo que pudessem encontrar r por- 

quanto vinhao ameaçados pelos Índios e desoonfiavão que um preto 

eahido do mocambo, chamado Sim&o, livre e criminozo viesse ter 

com o major Raimundo Antonio Costa Ferreira para levar a tropa 

para bater o mocambo".(284) Este testemunho foi confirmado pelo 

quilombo la Feliciano Corta-Mato que alegou "que vier ar, corr, 0 

de roubarem pólvora e armamento que encontrassem".í285) 

Alguns quilombolas interrogados, por-e^ falaram um poiivjo 

mais. 0 quilombola Vicente revelou "que em caminho Daniel lhes 

disse que hia mandar um carta as autoridades desta cidade comuni- 

cando- lhes que vinhaQ proclamar a sua liberdade".í286) Mesmo sem- 

pre alegando que tal decisão tinha partido dos chefes do mocambo, 

outros quilombolas interrogados também fizeram revelações nesta 

direção. Segundo ainda Feliciano: "Daniel disse junto com Joaquim 

Calisto que elles vinham buscar a liberdade".(287) Para Pulche- 

ria, a intenção dos quilombolas era "guerriar com os brancos por 

causa da Lei dos Pretos, isto é, para serem estes considerados 

livres".(288) Definição mais clara ficou por conta do quilombola 

José de Colônia. Além de confirmar a motivação de roubos de pól- 

vora e munição, afirmou que realizaram tal levante "para gosarem 

de sua liberdade, no mocambo onde estavão".(289) Hermogenes Anto- 

nio de Araújo — herdeiro de Miguel de Araújo, da fazenda Santa 
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tlaria — fes suas as palavras dos qui lombo Ias ao declarar que 

"aparecendo-lhe enta0 Daniel escravo do seu irmão Virgílio Fran- 

cisco de Araújo, disse que elles vinhão em procura de sua lei, 

isto é de sua carta de liberdadeí290) 

Procurar roubar pólvora e munição, enviar manifesto e pre- 

tenderem ficar libertos ou "gosarem de sua liberdade" no quilombo 

são motivações que, por certo, articulavam—se naquele contexto. 

Talvez prevendo os costumeiros ataques aos seus mocambos, a pos- 

sibilidade de estarem enfrentando as razias de Índios e um am- 

biente político de guerra internacional favoreceu a insurreição 

quilombola ou pelo menos a escolha da ocasião. Desde muito as au- 

toridades e senhores temiam uma grande revolta. A guerra do Para- 

guai e o recrutamento para as tropas e Guarda Nacional também 

funcionou como tempero naquele caldeirão. Se fizeram palpitar os 

corações de senhores e autoridades também podem ter sido percebi- 

da e avaliada pelos quilombolas. 0 próprio quilombola Martiniano 

disse que soube no mocambo "que Lopes do Paraguay estava tratando 

da liberdade deles". Havia aqui uma percepção clara dos cativos 

sobre a guerra do Paraguai e os seus significados para a massa 

escrava. Não só porquê o contingente militar estava enfraquecido. 

Do Maranhão sabe-se que pelo menos 157 escravos foram libertados 

para lutar no Paraguai. Lutariam lado a lado com brancos livres 

pobres.{291) 

E os ataques a determinadas fazendas? Qual o seu signifi- 

cado? Um primeiro argumento é de que estavam usando a tática do 

medo no sentido contrário. Assim como as autoridades e senhores 

rapidamente retaliavam as comunidades de senzalas em ocasião de 
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temores de revoltas e/ou mesmo expedições implacáveis anti-mocam- 

bos eram realizadas, quilomboIas atacaram algumas fazendas, vi- 

sando instaurar um terror que favorecesse uma negociação a seu 

favor: no caso a garantia da liberdade deles. Caso nosso argumen- 

to esteja caminhando em direção certa, talvez isso explique por- 

que quilombolas atacaram e saquearam a fazenda Santa Bárbara, o 

engenho Timbó, as casas comerciais de vila Nova de Anadia e pou- 

param a fazenda São José, Santo Inácio e Santa Maria que estavam 

no caminho. A fazenda Santa Bárbara há muito tempo funcionava co- 

mo principal entreposto e ponto de contato entre escravos e qui- 

lombolas. Já vimos isto. Quanto a fazenda Santa Maria, por exem- 

plo, era propriedade dos herdeiros de Miguel de Araújo, irmão de 

Virgílio de Araújo, a quem o quilombola chefe Daniel pertencia. 

Havia, por assim dizer, uma geografia determinada politicamente 

naqueles ataques. 

Ainda que o sentimento de pânico e pavor de moradores e 

senhores tenha soado ensaiado como uma orquestra no momento de 

eclosão da revolta, com os ânimos serenados algumas visões emer- 

giram. Um bom relato aparece no depoimento de Dona Thereza Igná- 

cia de Moraes Borges, proprietária do Engenho Timbó. Como "cenas 

de barbárie" descreve que sua fazenda foi "cercada por grande nú- 

mero de escravos armados de facas, facões e armas de fogo". Os 

quilombolas exigiram que todos da fazenda viessem para fora, in- 

clusive filhos, agregados, visitas e cativos domésticos. Todos 

"forão trazidos sob impressõee(sic), socos, empurrões e murros 

para a varanda da casa onde pozerão todos enfilheirados". Como 

vitimas diante de seus algozes todos esperavam que fossem mortos. 
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Entretanto, os quilomboIas: 

"declararao que não matarão a ninguém, porquanto quem 
os mandava não os authorizou a matar, mas que lhes en- 
tregassem toda a polvora e chumbo o que obrigarão a fa- 
zer seus dous filhos já mencionados e continuaram a pe- 
dir que lhes entregassem roupa e fasenda e armamentos 
que tivessem em seo poder, cujos objectos sendo-lhes 
entregues".(292) 

Talvez bem representando no teatro do julgamento desta in- 

surreição, Dona Thereza Ignácia descreve com ênfase as "vozerias 

e insultos" e a "grande selvageria" dos quilombolas, posto que: 

"tanto forão as ameaças, insultos, e mesmo até o encos- 
to de suas armas no corpo de suas victimas, a experiên- 
cia que com uma de suas nettas, quiz um dos invasores 
fazer tencionando cortar o braço dessa sua netta e um 
delie invazor para ver se o sangue era ou não da mesma 
cor, que enumerar tudo que se deo seria assas longa 
sua narração, alem de muito doida para toda sua familia 
que ainda hoje sente os effeitos da barbaridade prati- 
cada para com ella."(293) 

Se a intenção dos quilombolas era instaurar o terror na 

região conseguiram. Infelizmente — como veremos — ao invés de 

verem atendidas suas reivindicações foram recepcionados com uma 

imediata repressão. Aqueles ataques as fazendas teriam ainda ou- 

tros lances. 

Comecemos pelo inicio. Foi numa segunda-feira que os qui- 

lombolas sairam dos seus mocambos. A viagem até a fazenda Santa 

Bárbara teve a duração de cinco dias. Chegaram finalmente a ela, 

quando foi cercada e invadida. Seu administrador — o tal Plácido 

— foi espancado e "esbordoado foi metido em um tronco sendo tam- 

bém maltratada a sua familia". Os quilombolas rebeldes pernoita- 

ram na Santa Bárbara e para alimentação chegaram a mata "uma rez 

e um porco". Logo pela manhã rumaram para o engenho Timbó. Ali 

"prenderão os donos da casa e fizerão entregar o armamento e pól- 
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vora que tinha0 eiíl sg-Q poder, saqueando a fazenda e roubando-a; 

um gado e o mais que acharao". Também na ocasião viram "Banir fo- 

ra do sitio uma pessoa montada em um cavailo". Nã.o tentaram per- 

segui- iaj pois os "chefes" disseram que a mesma "era bom e tinha 

falia com elles". Os familiares e donos da fazenda foram, poreffi, 

"insultados". Depois rumaram para a vila Nova Anad.ia. Mais sa- 

ques. 0 combate com as tropas militares só aconteceu quando re- 

tornaram a fazenda Santa Bárbara. Antes, entretanto, houve uma 

escaramuça contra os "brancos" da vila de Anadi&.{£94) 

Esta insurreição tinha sido bem preparada. Os quilombolas 

escolheram não só os alvos a serem atingidos, mas também o que 

consideraram o momento certo para realizar tais ataques. Conta- 

riam com o apoio de vários escravos das fazendas de região. Mui- 

tos destes já tinham estado nos mocambos e/ou tinham comunicações 

freqüentes com quilombolas. Não poucos aderiram ao levante e en- 

grossaram o contingente que depois dos ataques retornou para os 

mocambos. Segundo o quilombola Vicente "por onde o bando de fugi- 

dos passava levava os cavallos que hião encontrando". Além disso, 

a eles juntavam-se "alguns pretos mais, sendo que todos os escra- 

vos pertencentes as fazendas Santa Bárbara;, Timbõ & Santo Ignácio 

estavão mancomunados de fugirem todos para o mocambo". Com a re- 

pressão imediata, os quilombolas constituíram até mesmo uma base 

logística em meio a floresta para socorrer os feridos em comba- 

tes, "pois tinhão preparado o hospital nas capoeiras de Santo Ig- 

nácio para aqueles feridos que se pudessem arrastar até lá".(295) 

0 que para senhores e autoridades constituiu-se numa ter- 

rível surpresa parecia ter sido há muito preparada pelos quilom- 
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bolas apoiados por aqueles que continuavam nas senzalas. Aguarda- 

vam uma boa ocasiêlo. Diria mais o quilombola Feliciano. 

"{...) que desde o mocambo ouvio dizer entre os mocam- 
beiros que vinhâo matar os senhores Plácido, e Aurelia- 
no por serem que metia diligências contra elles, tanto 
que quando os mocambeiros estiverão aqui da outra vez, 
baterão a pedra ao Senhor Aureliano mas não pegou fogo 
(...) Respondeo mais, que Daniel assegurou-lhe no mo- 
cambo que podião vir sem susto porque os brancos já 
tinhão hido para o Paraguay, e não tinha aqui quem os 
batesse".(296) 

Eis aqui um dos motivos desta insurreição quilombola: uma 

fuga coletiva anteriormente frustrada. Estes quilombos estavam 

sempre sendo perseguidos pelas forças reescraviz&doras enviadas 

de Viana, assim como de outras áreas próximas. Pelo menos, entre 

1857 e 1863, as expedições anti-mocambos foram anuais. Isso acar- 

retava constantes mudanças por parte dos quilomboIas. Tinham que 

— para protegerem-se — abandonar seus mocambos e reconstrui-los 

em outros locais. Se não fosse só isso tinha também questões eco- 

nômicas. Abandonavam também suas roças. Quando não eram queimadas 

pelas expedições. Também os constantes envios de diligências e a 

movimentação de tropas criavam obstáculos para o funcionamento de 

suas redes de comércio e proteção, envolvendo tanto cativos as- 

senzalados, como forros, traficantes de ouro, lavradores e taber- 

neiros. Tais situações e contextos significavam periodos de fome, 

precariedade e penúria na vida dos mocambos. 

Também há aqui o fator percepção política destes quilombo- 

las naquela ocasião. Assim como as autoridades amedrontadas, os 

quilombolas perceberam que grande parte da força militar da pro- 

víncia tinha sido deslocada para combater no Paraguai. Havia ain- 

da vários homens livres — aptos para a Guarda Nacional — que 
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tinham se refugiado, temendo o recrutamento.(297) Inicialmente, 

em 1865, tinham tentado uma fuga coletiva em massa para os qui- 

lombos. Ou seja, esta insurreicão quilombola já tinha sido proje- 

tada para ocorrer dois anos antes ou quem sabe em anos anterio- 

res. Em meados de março de Í865, o então delegado de polícia de 

Viana, Mariano José de Sousa avisaria ao chefe de Polícia: 

"{...)Consta por vos do público que os escravos fugidos 
e amocambados em dois quilombos pretendem se reunir e 
assaltar as fazendas do centro desta Commarca, e hoje 
mesmo chegou ao meu conhecimento que os cabocúlos Tim- 
biras apresentaram-se em uma fazenda denominada -= Tim- 
bó -= de propriedade do Tenente José Caetano Borges pa- 
ra avizar que os pretos fugidos pretendião dar o assal- 
to como acima já disse" (298) 

Temores de insurreição verdadeiramente inundaram toda a 

província a partir dos anos 60. Da vila de Anajatuba chegaria em 

outubro de 1861, em São Luis rumores de rebeliões escravas com 

planejamento em curso. Falava-se "que diversos escravos formavão 

clubs em alguns lugares da villa, nos quaes declaravão que erão 

livres, pois que existia na barra um vapôr de guerra, que os vi- 

nha libertar, e que por esse motivo não devião mais obedecer a 

seus senhores". Acompanhando o medo, foram feitas investigações. 

A tecnologia policial utilizada foi a prisão de vários escravos e 

espancamento de alguns. Tudo feito com a autorização dos próprios 

senhores. Sobraria para o escravo Agostinho, de propriedade de 

Cristóvão Vieira. Fora acusado de incitar ae senzalas na região, 

falando em liberdade e rebelião. Sob castigo acabaria confessando 

"que era verdade ter declarado a seus parceiros, que todos serião 

livres, pois que o ouvira dizer a vários pretos nesta capital, e 

que só esperavão que o vapor de guerra desembarcasse a tropa". 
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Foi necessário mais investigações. Descobriu-se que "semelhante 

tem sua origem na entrada neste período de dous vapores de 

guerra, um dos Estados Unidos d'América do Morte e outro dos Es- 

tados, que se querem Constituir em Confederação separada". Notí- 

cias sobre a guerra civil nos E.U.A. estavam chegando aos quilom- 

bolas e escravos maranhenses. 

Interessante. As autoridades pareciam mais temerem o medo 

do que a origem deles. Explico melhor: ainda que temessem as in- 

surreições talvez custassem a acreditar que houvesse um planeja- 

mento, de fato, dos escravos para a eclosão de uma grande insur- 

reição. Talvez o excesso de medo e/ou de preconceitos os deixas- 

sem cegos e surdos. Em Anajatuba, naquela ocasião, o delegado de 

polícia concluiria que não tinham os escravos plano algum con- 

certado", na verdade "apenas nutrem esperanças de sua liberdade". 

Não obstante, como precaução mandaria reforçar o policiamento da 

região, visando "neutralisar qualquer plano, que a questão dos 

Estados Unidos d'América do Norte possa fazer aqui apparecer en- 

tre os escravos".(299) 

A movimentação de quilomboIas por perto só faziam aumentar 

os temores de insurreição. No mês seguinte, seria a vez de estre- 

mer a comarca de Viana. Ali também aquela "perigosa idéia" estava 

"tomando vulto entre os escravos", que já acreditavam serem li- 

vres", uma "liberdade que lhes trouxera um vapor de guerra ameri- 

cano, que não os podendo libertar da primeira vez, breve voltará, 

e então será a liberdade afixada por edital na porta da Igreja". 

Falava-se em cativos "desgovernados, que se reunião em sessões de 

noite em casa em que havião combinado acerca da liberdade "espe- 
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rada e quando na0 fasião sessões em casa; reuniao-se de noite 

em grupos de 4, 6 e 8 pelas ruas".(300) Seria pura fantasia? Não 

podemos subestimar nem tampouco superdimensionar estes temores 

para uma análise histórica sobre o protesto escravo. Autoridades 

e fazendeiros acabaram escolhendo estas opções e em algumas si- 

tuações deram-se mal. 0 medo de rebeliões negras surgiu em várias 

regiões. Porém, seus impactos e desdobramentos tiveram roteiros 

diferenciados, simbólicos mas também concretos.(301) 

Não menos diferentes foram roteiros utilizados para apla- 

car os medos. Castigar escravos, trancafiar suspeitos ou mesmo 

promover mudanças nas relações de trabalho podiam ser algumas es- 

tratégias. Numa região "infestada" de quilombos uma boa "medida" 

seria tentar destrui-los e/ou impedir fugas em massa. Foi o que 

fizeram em Viana. Preparou-se uma expedição anti-mocambo.{302) 

No inicio de 1862, reclamaria o delegado de São Bento que 

a retirada de praças dos destacamentos locais estava dificultando 

o "patrulhamento" da região, principalmente no que diz respeito a 

contenção de fugas e repressão aos quilombos. Na região estava, 

portanto, reaparecendo "todos esses abusos e males, sendo que 

ainda algum exaltamento se nota entre os escravos, ou seja pela 

noticia dos acontecimentos da América, ou seja pelo boato que há 

pouco se espalhou". Os boatos eram de que as fazendas do Barão de 

Turiaçu, localizadas no centro de Viana, tinham se sublevado e 

que nas matas próximas das mesmas "existia um grande quilombo". 

Ao invés de "patrulhas" o que rondava nesta região era o medo e, 

é certo, vários quilombolas.(303) 

Investigações andaram lado a lado com os temores. Os olhos 
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voltaram-se para diversas fazendas de alguns municlpàoe. As in- 

vestigações e as providências obedeceram o roteiro do pânico. 

Correspondências começaram a chegar. 0 fazendeiro, major Eduardo 

Araújo Trindade foi o primeiro a se pronunciar, escrevendo as au- 

toridades policiais. Atestava <aue tanto os seus cativos como os 

das fazendas vizinhas "conservâo-se submissos e obedientes às or- 

dens de seos senhores ou administradores, e nem se teem dado ca- 

sos de fugas de grande número, como premeditadas". Concordava, 

porém, com o clima de prontidão e alerta. Pedia mais soldados pa- 

ra os destacamentos das Vilas da região para "acudir a qualquer 

caso extraordinário, que por ventura apareça, visto que é sabido 

de toda a população deste distrito, que existe esse grande mocam- 

bo em Viana contra qual já marchou uma força".(304) 0 adminis- 

trador de uma fazenda, João Tavares de Pinho avaliou, na ocasião, 

o mesmo. Os escravos da fazenda sob sua administração achavão-se 

"pacíficos e subordinados". Entretanto, era necessário estar sem- 

pTe alerta, mobilizando um destacamento de primeira linha para a 

região.(305) Mesma coisa disse o fazendeiro, Tenente-Coronel José 

Cândido Martins, lembrando: "não devemos fiar em simples apparên- 

cia todavia de examinar com todo o cuidado o que quer que haja 

relativo".(306) 

Tais informações foram imediatamente repassadas ao chefe 

de policia provincial pelo delegado de policia de Viana. Salien- 

tou que as suspeitas de tentativa de levante que tinha noticiado 

no inicio do ano eram "por enquanto infundadas". Quanto as denún- 

cias da existência de um "grande mocambo" ali fez pouco 

caso.(307) Outras investigações, porém, seriam realizadas, reve- 



340 

lando que talvez existisse mesmo um projeto de insurreição em 

curso. 0 subdelegado da Vila de Monção — local foco de boatos e 

denúncias — na Comarca de Viana, Capitão Manoel Roberto Cordeiro 

foi inquirido na presença do chefe de policia da Província, Júlio 

César Berenguer de Bittencourt. Autoridades queriam, então, saber 

se não o foco da revolta pelo menos aquele doe boatos. Disse que 

teve conversas com Francisco Pereira de Sá Chuva. Este revelou- 

lhe que "andava muito atrasado" em suas lavouras "em conseqüência 

de lhe haverem fugido alguns escravos". O subdelagado afirmou 

ainda que tinha: 

"anteriormente ouvido dizer a várias pessoas de cujos 
nomes agora se não recorda, que os escravos do distric- 
to de Viana disião, que tendo vindo do Imperador uma 
ordem para serem libertos todos os escravos os seus se- 
nhores ainda os tinhão na escravidão, e que por isso 
elles vão fugindo para um logar, onde outros já se 
achavão reunidos afim de se apresentarem, depois que 
fosse público a sua liberdade".(308) 

0 próprio subdelegado Capitão Cordeiro alegou que a prin- 

cipio "não deu crédito a taes boatos por não ter visto cousa al- 

guma que o indusisse a taes suspeitas". Entretanto, mais denún- 

cias, ou boatos, lhe chegaram aos ouvidos. João Martins de Azeve- 

do, mestre da canoa Anjo de Viotória que navegava naquela vila 

foi até a sua fazenda, denominada São Sebastião no próprio des- 

trito de Monção fazer-lhe revelações. Pois: 

"ouvira diser que os escravos da fazenda Camacaóca, 
pertencente aos herdeiros de Raimundo Gabriel Viana, se 
estavão conluiando com os escravos do Tenente Coronel 
José Candindo Martins, e com os do Major Eduardo de 
Araújo Trindade para o fim fazerem um insurreição 
(...)" (309) 

Mais uma vez o referido subdelegado disse que "não ligou 

importância alguma". Aliás, assegurou ao chefe de Policia que já 
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tinha feito investigaçges a este respeito junto aos citados fa- 

zendeiros .( 310 ) Ainda temerosas ficaram as autoridades. 0 pró- 

prio mestre de canoa João Martins de Azevedo foi chamado a depor. 

Confirmou o que havia dito ao subdelegado de Monção. Acrescentou 

que os boatos vinham das fazendas Camacaócã, Ouieiro e Aracangã e 

que os senhores das mesmas, principalmente o major Trindade "sa- 

bendo do facto de que se trata quer julgar impossível sua reali- 

sação, não lhe dera valor algum".(311) Esta foi a vez das auto- 

ridades ficarem mais assustadas do que os fazendeiros locais. De 

qualquer maneira, o Presidente da Província ordenou — "para 

tranquillisar os espíritos de seos habitantes" -- que "destaca- 

mentos fortes" fossem deslocados tanto para a comarca de Viana 

como para a de São Bento, no sentido que os "lavradores timidos 

volverão á seus lares e não darão, abandonando-os, tempo é seos 

escravos de machinarem insurreições".(312) Em alguns momentos, 

os medos com relação as revoltas p^oderiam trazer conseqüências 

tão desastrosas quanto as próprias eclosões delas. Moradores e 

fazendeiros — e principalmente lavradores — em pânico poderiam 

abandonar determinadas regiões. Assim sendo, brisas poderiam 

transformar-se em vendavais. 

0 medo permaneceria firme na região no ano seguinte. 0 de- 

legado de Cururupú alertaria: "não são terrores pânicos, são fac- 

tos para que o governo deve olhar mui seriamente".{313) Já o de- 

legado da Vila de São Bento diria que havia mesmo o "terror" de 

alguma tentativa de sublevação posto que os escravos "possuídos 

inteiramente da idéia de liberdade, ousão manifestá-la publica- 

mente, praticando, além disso actos da mesma completa insubordi- 
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naçgo".(314) Na verdade, o que mais e sempre assustava as auto- 

ridades e fazendeiros — não raras vezes as mesmas pessoas -- era 

a crescente movimentação de quilomboIas e as fugas {podendo al- 

ternar em freqüência e quantidade) constantes de escravos. Entre 

a movimentação destes e a eclosão de uma grande revolta faltava 

muito pouco pensavam. Estavam as autoridades e fazendeiros — em 

algumas situações -- no fio da navalha. Sabiam disso. Neste ano 

de 1863 mais expedições punitivas foram enviadas contra os mocam- 

bos. (315) 

Quilombolas por sua vez estavam atentos a todos os aconte- 

cimentos. Acompanhavam -- assim como os escravos assenzalados -- 

os movimentos das tropas, as mudanças das leis e discursões poli- 

ticas e econômicas da província e do império. Quanto a isso, in- 

formaria o delegado de polícia de Turiaçu: 

(...) Depois que chegou a esta comarca a. notícia das 
desagradáveis desinteligências occorridas entre a lega- 
ção britânica e o governo imperial na Corte, espalharão 
que a guerra seria imminente e que teria por fim conce- 
der liberdade a todos os escravos, pelo que estes come- 
çarão a ficarem altivos, e a evadirem-se das fazendas 
dos seos senhores .e consta-me que forão para 
a mineração em Montes Auréos, onde se acha a companhia 
ingleza, e onde os escravos são bem tratados, e que se- 
gundo estes propalam, vão para ali esperarem a liberda- 
de" .(316) 

Foi nesta mesma ocasião, que o diretor da colônia militar 

do Gurupi informaria "acerca de idéias extravagantes que tem apa- 

recido entre escravos de alguns lugares".(317) 

As idéias ali circulavam com a mesma intensidade dos qui- 

lombolas. Temia-se escravos nas fazendas, fugitivos amocambados 

nas matas e até homens livres, principalmente "de cor". De Codó 

viria uma denúncia, em 1864, de que "por occasião de um jantar 
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que derS.o alguns escravos, a que se associarão alguns homens li- 

vres, derao vivas á república, ã liberdade, e a guerra da Améri- 

ca". (313) 0 Presidente da Provincia chegaria a desdenhar tais de- 

núncias afirmando não "ligar grande importância a semelhantes te- 

mores" para os quais não viu "por ora base segura".(319) 

Um ano depois, do então município de Caxias, disia-se que 

"principião a circular boatos, talvez infundados, mas que podem 

ser reais, de que alguns escravos formão reuniões secretas, aonde 

discutem probabilidade de liberdade".(320) De todo lugar chega- 

vam denúncias. Delegados locais escreveriam para o chefe de Polí- 

cia e este para o Presidente da Província. Não raras ocasiões 

tais rumores chegavam até o Ministro da Justiça e os principais 

jornais do império.(321) 0 próprio chefe de polícia alertava pa- 

ra não "despresar taes boatos embora não haja base sólida para 

crel-os".(322) A medida que iam aparecendo as autoridades procu- 

ravam sempre investigar e tomar providências cabíveis e possí- 

veis, seja reprimindo quilombos, seja indagando os fazendeiros ou 

acalmando a população. Foi isso que aconteceu ainda em 1865 quan- 

do foi pedida a prisão e expulsão da província de Silvério Antô- 

nio Dutra e seu pai Benedito. Ambos eram libertos, sendo Silvério 

também recruta e foram acusados de andarem "apregoando idéias pe- 

rigosas tendentes a liberdade dos escravos, idéias que vão aqui 

tomando vulto, mas sem conseqüências por ora".(323) 

A região de Viana e todo o Vale do Itapecuru, alcançando a 

vasta área do Turiaçu-Gurupi foi um doe principais focos desses 

rumores naquele contexto. Era ali também o palco dos quilomboIas. 

Em março de 1865 dizia-se ali: "receia uma invasão de escravos 
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dos que se achao fugidos e aquilombados nas mattas".(3245 Em ou- 

tro trabalho falamos que o medo tinha cor.(325) Era de fato. Numa 

área com população escrava e negra considerável como era toda a 

província do Maranhão não fica difícil imaginar o que acontecia 

em tais situações. Diria o Presidente da Província, Lafaiete Ro- 

drigues : 

"A população escrava desta Província é superior em nú- 
mero à livre, segundo dados estatísticos mais ou menos 
aproximados da verdade; o que por si só constitue um 
perigo permanente. Nesta capital existem pretos livres, 
que sabem lêr sofrivelmente e á quem não são estranhas 
as idéias que nestes últimos tempos se tem manifestado 
em favor da emancipação dos escravos".{326) 

Com a guerra do Paraguai em curso e um contingente de ne- 

gros, ex-escravos, enviado para a frente de batalha, os medos ga- 

nhariam outros contornos. Mesmo coneiderando-se que as "idéias 

vão se propagando de maneira confusa e vaga pela escravatura da 

capital e interior" as autoridades estavam informadas que os ne- 

gros, "esta pobre gente" acreditavam que a "actual jguerru tem al- 

guma affinidade com a causa de sua libertação". Fazendeiros, ad- 

ministradores e feitores também encontravam-se atentos e já re- 

clamavam "haver se manifestado em seus escravos um ou qual espi- 

rito de insubordinação".(327) 

A expressão utilizada em 1865 não foi outra: existia "uma 

espécie de terror pânico na população". Parecia querer tomar toda 

a província. Não era para menos. Em duas fazendas na região do 

Alto-Mearim "evadirão-se todos os escravos" e ignorava-se "o mo- 

tivo que determinou semelhante procedimento e o fim que tem elles 

em vista". Na vila de Rosário, chegaram a fugir dez escravos "sem 

causa conhecida".(328) E os quilombos sempre por perto. O juiz 
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de Direito da Comarca de Turiaçu, avisava em outubro daquele ano: 

"rece io de que os escravos das fazendas de intelligência com os 

refugiados nas margens do mesmo rio [Turiaçu], tentem insurrei- 

cionar-se".(329) 

Para conter os boatos e como medidas preventivas, o subde- 

legado de Turiaçu de acordo com o Juiz de Direito local mandou 

castigar alguns escravos de diversas fazendas consideradas focos. 

Em várias fazendas foram tomadas taiEi medidas com as quais espe- 

rava-se "conseguir brevemente o total desaparecimento da idéia 

prejudicial ao público socêgo".(330) 

A insurreição quilomboia de Viana de 1367 tinha suas raí- 

zes, não só com relação aos temores mas também no tocante aos 

planos que articulavam os escravos nas senzalas e os mocambeiros. 

Na própria fazenda Santa Bárbara invadida em meados de junho ti- 

nha ocorrido uma tentativa de fuga coletiva em abril. Na mesma 

ocasião tinha ocorrido fato semelhante numa fazenda em São Vicen- 

te Ferrer.(331) 

E possível pensar a deflagração da insurreição quilombola 

de Viana, tendo motivações variadas. Primeiro; os quilomboIas es- 

tavam insatisfeitos com os constantes ataques aos seus mocambos. 

A freqüência no envio de expedições nos anos 60 foi alta. Além de 

forçarem as permanentes migrações e deslocamentos comunitários, 

destruíam suas roças e mais que isso, rompiam as malhas da exten- 

sa rede de solidariedades que os mesmos mantinham com setores li- 

vres e escravos da região. Segundo; este levante quilombola pode 

ser visto também como uma represália do campo negro — especifi- 

camente os quilombos e escravos — contra a política de repressão 
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desencadeada em dose forte. Isto explicaria os ataques planejados 

contra a fazenda Santa e outras, e as tentativas de fugas 

coletivas anteriores. Neste caso, tal revolta quilombola possibi- 

litaria fugas em massa e seria planejada antes nas senzalas do 

que nos mocambos. O pantâno poderia estar secando. Caso isso 

acontecesse seria mais fácil destruir as cabeças das hydras. Para 

reforçar este argumento bastaria mencionar o que deve ter sido a 

frustração para quilombolas e escravos assensalados quando auto- 

ridades — principalmente elas — intrometeram-se contra a possi- 

bilidade de acordo, em 1862, entre o administrador alemão da Cia. 

de Mineração e os quilombos. Os habitantes dos mocambos da região 

conseguiriam a liberdade, pois seriam comprados por esta compa- 

nhia e depois de 10 anos de trabalho nas minas seriam alforria- 

dos. Trabalhar nas Minas e comerciar ouro não era novidade para 

os quilombolas. Trocariam — caso vingasse tal acordo — ouro por 

trabalho e depois liberdade. Por último, o momento da eclosão da 

insurreição de Viana coincide com a efervecência política na Cor- 

te, no Maranhão e em todo o Império. Na segunda metade dos anos 

60 aconteceriam diversas discursões e debates parlamentares sobre 

a emancipação dos escravos, existia a guerra do Paraguai e o pro- 

blema do recrutamento militar, sem falar das "idéias de liberda- 

de" que circulavam. Além disso chegavam notícias sobre a guerra 

civil americana e a libertação dos escravos nos E.U.A. e as dis- 

putas diplomáticas entre Brasil e Inglaterra. E os escravos e 

quilombolas as percebiam, construindo significados para as mesmas 

— modificandò-as — a partir de suas próprias lógicas. 
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Uma das formas de reprimir os quilomfoolae revoltosos de 

Viana foi nSo só atacá-los na fazenda Santa Bárbara — fazendo-os 

dispersar — mas também persegui-los até os seus mocambos.(332). 

A partir dos interrogatórios de alguns quilombolas capturados 

quando das escoramuças e batalhas ocorridas na insurreição de 

Viana, as autoridades maranhenses obtiveram maiores informações 

sobre a localização dos quilombos mais importantes de Turiaçu, 

onde portanto, tinham partido os insurretos quilombolas. Surgi- 

riam noticias sobre o grande quilombo de São Benedito de Céu. 

Este ao que se sabe tinha sido reconstituído no final dos 

anos 50 por quilombolas remanescentes doe quilombos de Jaguare- 

guara, Pacoval e Queimado, atacados em 1853 e também daqueles que 

escaparam dos ataques ao quilombo São Vicente do Céu anos depois. 

Em pouco menos de uma semana, considerando os episódios em torno 

da insurreição, autoridades policiais de Viana, São Vicente Fer- 

rer, São Bento, Santa Helena e Turiaçu, organizaram tropas e ata- 

caram o São Benedito. Foi Mundinha Araújo que anotou e comentou a 

maior parte documentação original sobre este ataque.(333) De vá- 

rios pontos da extensa região do Turiaçu partiram tropas. A Guar- 

da Nacional de vários Municípios foi prontamente acionada. Temo- 

res, medos e apreensOes foram os principais ingredientes que aju- 

daram na sua rápida (tarefa difícil) mobilização. Desavenças po- 

líticas, partidárias e outros interesses cederam espaço e fize- 
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ram treg^ag para que ação repressiva efetiva contra os qui- 

lombolas de Turiaçu fosse levada cabo. Lavradores de S&o Vicente 

Ferrer, SSo Bento e Viana foram alistados em tropas. Forças mili- 

tares agrupadas aqui ou acolá, totalizaram um contingente de cer- 

ca de 250 homens armados que deveriam seguir para a destruição 

desse quilombo. Com tantos homens, o comando das tropas foi di- 

vidido. 0 contingente de Sao Vicente Ferrer foi chefiado pelo al- 

feres AntOnio Côrrea, o destacamento de São Bento pelo alferee 

Antônio Caetano Côrrea e o Viana, pelo próprio delegado do local, 

José Gregório Pinheiro e o capitão Travassos.(334) 

0 ponto de reunião destas tropas foi a Vila Nova de Ané- 

dia. Juntas seguiram para a fazenda Santo Inácio, onde discutiram 

algumas estratégias de ataque. Levariam alguns quilombolaa captu- 

rados como guias, entre os quais, o quilombola Feliciano conheci- 

do como "Corta-Mato". Conhecer aquelas matas era a sua especia- 

lidade. Alide, foi ele que também guiou os quilombolas nos ata- 

ques em Viana. Acabou capturado, alegou não ser quilombola e sim, 

apenas, conhecer os "mocambeiros". Foi mantido preso, porém, e 

forçado a guiar as tropas contra o São Benedito. Deve ter cumpri- 

do esta tarefa com suspeita eficiência: aproveitaria-se da amiza- 

de da floresta e escapuliria das garras das autoridades que co- 

mandavam aquela expedição. Na verdade, Feliciano era um quilombo- 

la experiente que em, 1867 jâ tinha no seu curriculo 15 anos de 

fugido, tendo sido habitante do quilombo Ssíq Vicente do Céu. (335) 

Em 17 de áulho as tropas adentrariam o quilombo Sa0 Bene- 

dito. Da fazenda Santo Inácio até o seu arraial a marcha durou 

cerca de 2 a 3 dias. Localizava-se ele a aproximadamente 30 qui- 
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lometros da margem esquerda do rio Turiac^ _ 

"logo que avistamos o quilombo tomamos as precauções 
exigidas, para que pudéssemos operar com segurança e 
investirmos sobre as casas ou ranchos do quilombo que 
erao muitos sendo para notar que no caminho da fazenda 
Santo Inácio encontramos rastro frescos de duas pesso- 
as, que parecia dirigir-se ao quilombo; dividindo-se as 
nossas forças pelos lados do sitio em que se acha edi- 
fiçado o quilombo, que ê realmente grande, e depois de 
tomadas as providências para não expormos è qualquer 
inesperado tiroteio da parte dos fugidos não encontra- 
mos nos ranchos escravo algum ferido e apenas aparece- 
rão fora d'elles três dos fugidos".(336) 

Mesmo com tão poucos quilombolas avistados na entrada de 

São Benedito houve um "inesperado tiroteio". Um quilombola morreu 

e dois guardas nacionais ficaram feridos. Soube-se que os quilom- 

bolas ja estavam em retirada, pois "alguns escondião suas cargas 

nas matas, visto terem os avisados ja seus espias" da aproximação 

das forças militares. Com os mocambos abandonados, as tropas ali 

estacionaram ate a manhã do dia seguinte. Divididas em "três pe- 

lotOes" foram feitas "diversas pesquisas nas matas." Nenhum sinal 

de quilombolas. 

A tropa comandada pelo Capitao Travassos, vinda de Viana, 

foi a única que adentrou mais a floresta tentando ver se encon- 

trava alguns quilombolas. Foi difícil, pois vários deles deram 

"alarme aos companheiros" que achavam-se "d ahi a duas légoas 

acolhidos em cincoenta e quatros ranchos de pindoba a que elles 

dao o nome Escuta". Estes também trataram de escapar, levando 

suas "bagagens" que consistiam em "farinha e arroz". 

"elles então dá se havião divididos em grupos, e conti- 
nuavão na fuga para logares oppoetoe, e só depois da 
força haver percorrido uma extensão de mais de seis lé- 
guas, é que encontrou um desses grupos, e do qual é ca- 
pitão o negro Daniel, um dos mais audaciosos chefes, e 
pode capturar quatro negros, uma molata, um moleque e 
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trêa criançae, desperçando-se o restante pela mata ahi 

t&o emaranhada, que n&o obstante os esforços emprega- 
dos, nenhum mais pode ser agarrado".(337) 

Nada de quilomboIas. Apareceram foram motivos e desculpas 

para explicar o fracasso militar desta expediçgo. Reclamações — 

como de sempre — aos desmandos e insurbodinações dos guardas na- 

cionais foi a principal tônica. No ataque ao São Benedito do Céu 

aconteceu de tudo. Ao invés de fazer "pesquisas nas matas" procu- 

rando quilomboIas, soldados tentavam encontrar as "cargas" escon- 

didas pelos mesmos. Estas quando encontradas eram logo repartidas 

entre eles. 0 revolver do Alferes Antonio Caetano que comandava o 

contingente de São Bento sumiu no próprio acampamento militar e 

ele próprio sugeriu que tivesse havido um "rapto" do mesmo feito 

por soldados vindo de Viana e Panalva. Todo dinheiro destinado a 

despesas com alimentos foi gasto, dividas com comerciantes da re- 

gião para compra de alimentos foram creditadas, ainda assim as 

tropas tiveram problema com abastecimento de alimentos. Aliás, oe 

guardas nacionais insubordinaram-ee e recusaram-ee a continuar na 

floresta perseguindo quilombolas. Alegaram falta de condições, no 

caso, alimentos e munição. Mesmo depois que as provisões chegaram 

ameaçaram retornar. A falta de munição para uma força militar que 

deu pouco tiros deu-se porque com as constantes chuvas e traves- 

sias de rios e igarapes parte dos equipamentos, armas e munições 

molhou, danificando-os completamente. Os vários comandantes mili- 

tares desta expedição acusaram-se mutuamente quanto a principal 

responsabilidade daquele fracasso. Um deles afirmaria: "continua- 

mos pois a nossa derrota".(338) 

Talvez para acalmar os ânimos da população depois do epi- 
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sodio da insurreição, informações mais detalhadas sobre o ataque 

ao quilombo Ss0 Benedito apareceriam logo editadas no FUBMCADOR 

MARANHENSE, órgão de imprensa oficial da província. Nele, ainda 

no final de Julho, noticiaria-se que os quilombolas teriam esca- 

pado para as "bandas do rio ParaUa" e que suas "casas ou ranchos" 

e "roças" seriam totalmente destruídas.(339) Com o retorno da 

expedição fracassada, algumas autoridades sugeriram que nova di- 

ligência fosse realizada. Neste caso, uma força militar com 100 

praças ficaria estacionada neste quilombo e de lã partiria em in- 

cursões com a "finalidade de bater as matas ate as margens do rio 

Faranã".(340) 

Como nao capturaram quilombolas neste ataque ao SS.o Bene- 

dito, as informações que as autoridades conseguiram dele foram a 

partir do que viram de abandonado e dos interrogatórios feitos a 

Feliciano e outros quilombolas capturados quando da insurreição 

em Viana.(341) 

Com base nestas informações soube-se que o quilombo São 

Benedito, em 1867, tinha cerca de 80 casas, ocupando um "sitio de 

trezentas braças quadradas pouco mais ou menos". Sua população 

variava "entre 600 a 700 pessoas, aproximadamente". Quanto a sua 

defesa, homens adultos andava armados "em sua maioria". Polician- 

do as imediações e protegendo os quilombolas havia diversos pe- 

lotões de 20 homens cada um, incumbidos da defesa e guarda do 

quilombo. A estrutura militar na© tinha a exclusividade masculi- 

na, visto que "muitas mulheres, crianças e alguns pretos velhos" 

igualmente possuíam "armas de fogo finas e grossas, lanças e ter- 

çados" .(342) 
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A estrutura economj_ca deste quilombo era vigorosa. Os qui- 

lombolas viviam "todos da lavoura e caça'\ Encontrou-se no qui- 

lombo "quantidade de mandioca e massa e erâo para ser desmancha- 

das em farinhas", pois havia ali "cinco casas de forno". Havia 

também "muito arroz cortado e por cortar", "cana em quantidade", 

"excelentes fumaee" e macaxeiras, batatas, canas e "carazes". Ti- 

nham caes domésticos e "alguma criação". Revelariam que "dos pro- 

dutos da lavoura nada vendiam, servindo apenas para o consumo dos 

moradores do quilombo". Este complexo econômico seria completado 

com: trôs engenhocas de cana, três alambiques de ba.rro, uma tenda 

de ferreiro, dois teares "de tecer pano" e "ralos de ralar man- 

dioca". Como complemento alimentar tinha a carne de "alguma rêe 

que as vezes furtavam e comiam". As tropas ali encontrariam "dous 

quartos de carne fresca e alguma seca". Estas e mais o "arroz em- 

paneirado escondido nas matas" foram utilizados no seu 

alimento.(343) 

As negociaçgeB e trocas mercantis era outra base econômica 

destes quilombolae, e de outros da região. Já vimos isto. Ex- 

traiam ouro nas minas de Maracassumé. Deslocavam-se para estas em 

grupos de trabalho formados por homens, gastando "uma semana de 

viagem puxada por cortes de mato, por não haver caminho direto 

até lá". 0 ouro extraído trocavam por "fazendas, pólvora, chum- 

bo, armas e outros gêneros de primeira necessidade". Também "mui- 

tos pretos e pretas, inclusive crianças, trabalhavam nas roças de 

alguns fazendeiros da região em troca de chumbo e pólvora". Com 

o objetivo de trocas e comercio furtavam "algodão das capoeiras" 

para vender "aos negociantes regatões que andavam pelo rio Turia- 
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Çu". Conseguiam até "doue mil reis por arroba". Também "colhiam 

em suas roças" algodão que era "empregado para tecer panos com 

que se vestiam".(344) 

0 chefe principal deste quilombo nSo era necessariamente 

Daniel que comandara juntamente com outros a insurreição quilom- 

bo la em Viana. Era José Crioulo. Como "capitães" do quilombo Sê.o 

Benedito foram apontados Daniel, Bruno, o prOprio Feliciano Cor- 

ta-mato e o desertor Joaquim Soares. Interessante: José Crioulo 

foi pouco mencionado na insurreição quilombola. Jã, João Mulato, 

acusado como um doe "chefes do levante" nao aparece como "capi- 

tão" do quilombo, em 1867, mas em 1858 era citado como "chefe do 

mucambo" S&o Benedito. Tentava-se proteger os verdadeiros chefes 

dos quilombos ? Sugerimos que os quilombolas e seus quilombos em 

Turiaçu tinham, na verdade, chefias descentralizadas divididas 

por áreas de atuação e função, como: trabalho na lavoura, extra- 

ção de ouro, caça, comércio e contatos mercantis e proteção mili- 

tar (com os "pelotões"). Isto explicaria por que quilombolas no 

Turiaçu fugiam em grupos dispersos e depois reorganizavam-se em 

um ou mais quilombos. Voltaremos a este assunto. 

0 fracasso militar da expedição contra o SSo Benedito do 

Céu, em 1867, não foi tão retumbante. Teve um efeito simbólico. 

Se os quilombolas foram ate o coração (Viana) dos fazendeiros e 

lavradores da região para amedrontá-los, autoridades fizeram o 

mesmo invadindo um grande quilombo. Ambos não conseguiram total 

sucesso: liberdade e captura. Mas assustaram. Da parte das auto- 

ridades funcionou como uma vacina contra a epidemia pânica. Para 

os quilombolas talvez — como mostraremos — tenha possibilitado 
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transformações nas estratégias de lutas, resistências e alianças 

a partir de suas percepç5e6 políticas. 

De qualquer modo, a partir deste episódio de insurreição, 

em 1867, os quilombolas do Turiaçu ficariam mais ainda em foco. 

Outras investigações, denúncias e planos de destruição surgiriam. 

Talvea, até aquele momento, as autoridades e fazendeiros reconhe- 

cessem, mas subestimassem a força militar e econômica dos quilom- 

bolas. Será ? As descrições da economia, capacidade bélica e 

"grandiosidade" dos quilombolas eram feitos sem destacar surpre- 

sas ou espantos. 

Logo em agosto de 1867 uma nova expedição seguiria contra 

oe quilombolas de Turiaçu, no caso de São Benedito. Sob o comando 

do tenente Luiz Antônio de Oliveira Jr. era composta por 80 pra- 

ças. Foi conduzida para o "centro das matas de Maracaseumé", ten- 

do que seguir oe "rastros" doe quilombolas do São Benedito do 

Céu. Uais um fracasso militar ocorreria. As tropas acamparam no 

'estabelecimento de Mineração=Montee Aúreos". Tentariam invadir o 

quilombo "denominado Girimun" que sabia-se ser "composto de no- 

venta e tantas pessoas, segundo os dados colhidos ali junto a um 

quilombola preso. O problema maior era ainda nao saber a locali- 

zação exata deste quilombo. 

"porém na madrugada do dia 16 [de setembro] acommettida 
inesperamente pelos quilombolas pertencentes ao referi- 
do quilombo, os quaes aproveitando-se das trevas trava- 

sse com a diligência um ligeiro combate, em que se cal- 
culSo disparados de parte a parte cem tiros, dando em 
resultado alem de quatro mortes de quilombolas, as de 
dois guardas da diligência; e diversos ferimentos de 
lado a lado".(345) 

Este ataque quilombola surpreendeu os integrantes da dili- 
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gencia. Com leso, tentavam impedir a aproximação de tropas aos 

seus mocambos - As tropas por sua vez desistiram da perseguição. 

Com o ferimento grave em um dos seus "guias" temeram ficar perdi- 

dos na floresta. Alem ng0 encontrar os quilombolas sofreriam 

novos ataques. Voltariam para a Vila de Turiaçu com apenas dois 

fugidos capturados. A tática militar de deslocamentos constante 

foi bem utilizada pelos quilombolas. Mais investigações foram re- 

velador ae. 

o notório, que nas matas, que demorão entre os 
rios Maracaesumê e Gurupy existem oe abrigos da maior 
parte dos escravos que fogem de diversos pontos da Pro- 
víncia. Não é possível formar um cálculo exacto tanto 
do número dos mocambos, como de seus habitantes, toda- 
via n&o ê exageração calcular um numero superior a oi- 
tocentos os quilombolas de ambos os sexos, e de todas 
ae idades".(346) 

Estas informações combinavam-se com aquelas do interesse 

do "censo" sobre os quilombolas que as autoridades mandaram pre- 

parar em 1867. Havia no Turiaçu> cte fato, uma "cadeia de quilom- 

bos". Existiam vários quilombos. Um deles era o "mocambo=guia 

chefiado pelo preto Estevão, localizado nas cabeceiras do igarapé 

Molha-Saco, com todos quilombolas "bem armados e municiados". Ti- 

nham como "proctetores" alguns moradores, lavradores, comercian- 

tes e fazendeiros situados proximos a Maracassumé. Mais para o 

"centro" desta região "devem existir outros quilombos", pois sou- 

be- se que: 

"... ale® do rio Gurupi diversos mocambos, sendo os 
mais notáveis o denominado — Cuci-Paraná — que me di- 
zem ser habitado por muita gente entre escravos, crimi- 
nosos e desertores, e outro que denomináo do Limão por 
ser nas cabeceiras de um rio deste nome".(347) 

Autoridades tentavam destruir uns quilombos em Turiaçu, 
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fracassavam, mas acabavam descobrindo que havia outros. Alem des- 

ses mocambos incravados nas florestas, cortando rios e igarapeSi 

outros pequenos formariam-se bem próximos a fazendas e engenhos. 

Em 1868, foi o caso de um quilombo surgido nas matas do engenho 

Guajarâ, na Vila de Santa Helena. Tudo começou com a denúncia de 

seu proprietário, o Alferes Manoel da Costa Freire. Além da fuga 

de alguns cativos seus e de outros proprietários teria aparecido 

"gente desconhecida na visinhança do seu estabelecimento". Avisa- 

do , o subdelegado local realizou uma rápida diligência e depois 

de dois dias e meio de viagem, deparou-se com "um mocambo situado 

em um doe braços do rio das Piranhas".{346) Ali foram capturados 

seis quilombolas, tendo havido antes renhida luta com um fugitivo 

morrendo. Outros escaparam. 

Quilombos apareciam e desapareciam naquelas florestas. 
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Depois do inicio da década de 70, o© temores de insurrei- 

ções diminuíram e mesmo desapareceram. Foram-ee eles mas ficaram 

os mocambos. Os acontecimentos politicos, tanto internos e exter- 

nos e as idéias que circularam em torno deles tiveram igualmente 

impacto na vida dos escravos nas senzalas chegando até aos mocam- 

bos. Em nSo raros casos podem ter feito o caminho inverso. As 

discursOes e contextos políticos e sócio-econômicos da década de 

70 marcaram e foram marcados por transformações nas relações en- 

tre senhores e escravos e consequentemente no papel do Estado no 

mundo escravista. Estratégias quilomboIas também podiam mudar. 

No Maranh&o, afora outras questões, como o abastecimento 

de mão-de-obra escrava nas lavouras e as iniciativas para trazer 

imigrantes estrangeiros ou mesmo a criaçgo de colônias militares 

e agrícolas, o problema doe quilombos estava sempre em pauta. Su- 

cediam-se presidentes de província, chefes de Policia, magistra- 

dos, delegados e subdelegados e os mocambos continuavam encrava- 

dos em meio a floresta. Ataques de Índios em áreas mais avançadas 

do interior da província — como era o caso do Turiaçu — consti- 

tuia-ee, igualmente, num problema que preocupava sobremaneira as 

autoridades e fazendeiros. 

Quanto aos quilombolas, pareciam estar bem firmes embre- 

nhadas nas matas. Saiam de seus mocambos para trabalhar nas minas 

e realizar caçadas. Tinham consideráveis lavouras para o seu es- 
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tabelecimento e mantinham variadas redes de trocas mercantis com 

lavradores e vendeiros da circunvizinhaca_ vimos também de que 

modo os quilombolas sofriam com as campanhas militares reescravi- 

zadoras contra seus mocambos. Grupos familiares podiam se disper- 

sar nas matas e o abandono de suas lavouras trazia fome. Contra 

eles também poderia ocorrer ataques de Índios. Enquanto autorida- 

des precipitavam-se, comemorando vitórias sobre a destruição de 

mocambos, quilomboIas em Turiaçu dispersos formavam outros em lo- 

cais diferentes, às vezes não muito distantes. Habitantes doe mo- 

cambos atacados que conseguiam escapar reorganizavam-se em vários 

grupos e constituiam-se em um ou mais novos quilombos. 

Em abril de 1874 as autoridades centram seus esforços para 

destruir na registo de Turiaçu, mais propriamente entre as vilas 

de São Bento, São Vicente Ferrer e Pinheiro — um grande quilom- 

bo. Denominava-se Braço do Laranjal e era "habitado por mais de 

400 pretos". As fugas de escravos continuavam e com elas os temo- 

res da movimentação dos quilombolas. Destacamentos policiais de 

vários municípios foram reforçados. Da vila de São Bento partiu 

uma tropa em outubro daquela ano. Vasculhou-se as áreas próximas 

a povoação de Anádia, os lugares chamados "Passagem" e "Cabeça 

Branca" e ambas as margens do rio Turiaçu naquela circunvizinha- 

ça. Esta força militar com 24 praças "internando-se cerca de uma 

légua em diversas direções, nenhum vestígio encontrou de existên- 

cia de quilombos em toda a zona percorrida".(349) 

Na0 satisfeita a tropa seguiu até o "lugar são Bennedioto 

de Céo" — do antigo mocambo atacado, destruído e abandonado — e 

nada encontrou, tendo o "mesmo resultado". Próximo dali deparou- 
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se com "uma picada batida por pretos". Esta "picada" era extensa 

e fazia supor que os quilomboias ainda a utilizavam. Foi ela se- 

guida pelos "guias" daquela tropa que ap®6 investigarem revelaram 

que a mesma "ia ter a beira do rio, no lugar Pedreiras. d'alli ao 

Capivary e a Bocca do Largo e Viana, por onde se suppõe serem os 

escravos fornecidos de viveree, armamento e muniçSo". Nada de 

quilomboIas.(350) 

Em fins de 1876 dava-se inicio novamente a preparação de 

uma expedição contra o quilombo São Sebastião, também na região 

do Turiaçu. Novamente porque em março por requisição do Juiz de 

Direito da Comarca de São Bento já tinha sido enviada uma tropa 

com o "fim de reprimir qualquer agressão dos quilombolas" do São 

Sebastião que aliás, era próximo daquele denominado de Braço do 

Laranjal. Porém, como era "época do processo eleitoral" e por ter 

os quilombolas "em presença da força armada retrahido-se para o 

centro das matas", houve a desmobilizaçgo temporária desta força 

militar.(351) Preparação de tropas anti-mocambos mais parecia uma 

rotina que repetia-se no inicio de cada ano e/ou quando um novo 

administrador assumia a presidência da província maranhense. Não 

raras vezes as ordens, as autorizações, as discursões de estraté- 

gias e preparativos começavam durante uma administração e o efe- 

tivo envio da expedição só acontecia na administração seguinte. 

Era o que acontecia naquela ocasião. Tinha assumido a província o 

senador Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides em substituição 

ao também senador Frederico de Almeida e Albuquerque. Ao que pa- 

rece possuíam como semelhança a filiação ao partido conservador e 

a avidez por destruir mocambos, principalmente aqueles de Turia- 
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çu. Deste modo, Sá e Benevides apenas dava prosseguimento as or- 

dene e providenciaB quanto a: 

"deligência, de há muito projectada e incessantemente 
reclamada pelos fazendeiros e pelas authoridades das 
Comarcas de Sao Bento e Viana, relativamente a um for- 
midável quilombo existente do outro lado do rio Tury, 
para o qual a evasão de escravos tornava-se mais fre- 
qüente de dia em dia"(352) 

Assim sendo, logo na manha de 5 de novembro partia uma 

força militar. Seria composta por 50 praças e alguns oficiais. 

Conetituia-ee numa tropa de "primeira linha". Seu comandante era 

o major Honorato Cândido Ferreira Caldas, do 5^ Batalhão de In- 

fantaria. Este havia sido "incumbido" de tal diligência pelo pre- 

sidente da província anterior, Almeida e Albuquerque. A expedição 

seguiu inicialmente de SsLq Luís para o municipio de Alcântara. 

Foi para ali tentar destruir um mocambo. Este pequeno desvio de 

rota nao constituiria algo de extrema necessidade naquela oca- 

sião, ou então, uma manobra militar para treinamento daquela for- 

ça expedicionária. Fazia parte de um plano previamente traçado em 

comum acordo com o presidente e o chefe de policia da província. 

Representava uma estratégia, ou nas palavras do major Ferreira 

Caldas "uma ligeira digressão" que tinha o objetivo "se não de 

bater um pequeno mocambo que lhe consta existir" em Alcântara, 

pelo menos "distrahir para esse lado as vistas indiscretas que 

porventura pudessem malograr o bom êxito" daquela expedição ao 

São Sebastião, na região de Turiaçu.(353) 

As autoridades Ja bem eabiam que os quilomboIas da região 

do Turiaçu estavam divididos em vários mocambos entre grandes e 

pequenos e contavam com a proteção de uma vasta rede de comunica- 
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Çao e comércio — com cativos nas senzalas, vendeiros e lavrado- 

reB   qUe os mantinham informados quanto a qualquer movimentação 

de tropas. As "vistas indiscretas" a quem se queriam desviar a 

atenção podiam ser tanto cativos e vendeiros como mesmo fazendei- 

ros e autoridades que poderiam nato ter — como veremos — muito 

interesse na destruicgQ dggses quilombos. 

Realizada a primeira parte do plano, a expedição só partiu 

efetivamente para a regiSo do Turiaçu em 24 de novembro. Não se- 

ria a primeira vez — cabe destacar — que providências para des- 

truir o quilombo Sa0 Sebastião seriam tomadas. Quatro anos antes, 

nos primeiros dias de 1873, o chefe de Policia informava ao então 

presidente de província interino Silvino Elpidio Carneiro da Cu- 

nha sobre a necessidade de de st rui Be ^c^og os quilombos, que 

são o terror dos povoados e das fazendas próximas" e a "convini- 

ência de destroçar-se o quilombo de ^ão Sebastião".{354) 

A força expedicionária seguiu direto para o lugar chamado 

Três-Furos. Ali encontrou com o subdelegado de policia de Turiaçu 

e mais um oficial da Guarda Nacional. Ainda levaram mais seis ho- 

mens como voluntários. Estes foram prontamente incorporados, pos- 

to que "de grande proveito e até de necessidade", uma vez que 

eram "homens práticos em cortar mato" e "conhecedores daqueles 

logares e aptos para o serviço de transporte". Destes voluntá- 

rios, Antônio Gabriel Ramalho acabaria desempenhando um importan- 

te papel nesta diligência. Não só porque tinha noção exata dos 

caminhos e descaminhos daquelas matas do Turiaçu, mas igualmente 

já conhecia alguns quilombolas locais. 

0 contato inicial com estes deu-se por acaso. A tropa per- 
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noitou em ^^s-Furos. Ali — sob a guarda de alguns soldados 

ficou parte da bagagem militar. Uma "casinha" serviu para "depo- 

sito de gêneros". Um "casquinho" também subiu o rio, margeando-o. 

Uma pequena "montaria" logo seria avistada com os quilombolas. Os 

primeiros contatos ocorreram em meio a desconfianças e temores. 

Tentou-se a aproximação. O "casquinho" com dois soldados e o vo- 

luntário Ramalho tentou alcançar a canoa com seis quilombolas. 

Estes últimos logo procuraram a margem do rio para um rãpido de- 

sembarque, o que aconteceu. A canoa foi abandonada. Durante a 

perseguição ao longo da margem esquerda do Turiaçu, os quilombo- 

las, porém, deixaram cair na água uma de suas espingardas. Volta- 

ram para resgatá-la. Sem perceber que a mesma havia oaido no rio 

passaram a insultar os tripulantes do "casquinho" que também já 

tinham alcançado a margem daquele rio. Dos insultos seguirsm'ee 

"expresebes coléricas e mesmo ousadas, passando depois á ameaças 

de fogo". Os tripulantes do "casquinho", tentaram explicar o 

acontecido com a espingarda e isto "sem darem eignal algum de 

pertubação e nem importância a taes ameaças".(355) 

Com tal aproximação tentaram-ee as primeiras conversações, 

visando acordos a respeito da possível rendição doe quilombolas 

do São Sebastião. Entre aqueles quilombolas, o voluntário Ramalho 

reconheceu "achar-se ali, entre os 6, o governador do quilombo, 

de nome Daniel". Apelando para a memória deste chefe quilombola, 

lembrou-lhe que com ele em "outrora se havia encontrado em pesca- 

ria . Com menos deBconfiançaei Ramalho e os outros dois soldados 

passaram a tentar convencer Daniel e seus quilombolas a entrarem 

em contato direto com o major comandante Ferreira Caldas. Como 
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convencimento garantia que "na0 ftavia intensã0 hostil contra elle 

e seus companheiros". Ao inveg disso, o governo através da pessoa 

do major tinha o objetivo de "promover toda a sorte de benefí- 

cios" aos quilomboIas de SSq Sebastião que se rendessem. 

Ainda receioeo, Daniel aceitou, pelo menos, a proposta 

para uma conversação. Escolheu o lugar e impõe condições. O dito 

comandante deveria ir ao encontro com poucos soldados. Sabedor 

deste prévio acordo, o major Ferreira Caldas logo foi "arrebatado 

de alegria". Como ele mesmo relatou posteriormente ao presidente 

da provincia Sá e Benevides tal noticia o fêz "antever desde logo 

o quadro risonho de um resultado duplamente glorioso para a co- 

missão". Preparou-se, então, para "ir falar é Daniel". Além de 

seu ordenança, iria apenas em companhia do subdelegado Sé e do 

alferes Reis. Deixaria as tropas no acampamento em TrôgSuros sob 

o comando do tenente Rodrigues Bayma.(35Õ) 

Para transportar essa comitiva foi necessário conseguir um 

barco maior. Soldados voltaram a margem do rio aonde tinha ficado 

a canoa utilizada pelos quilombolae. Tudo foi feito com precau- 

ção, pois não poderia haver "açodamento que por ventura pudesse 

levar o rei doe quilombolas a atribuir-se a importância de uma 

imposição, ou por outro lado, a conceber alguma desconfiança fa 

tal". A tal comitiva seguiu para o local indicado. Lembrou o ma- 

jor Ferreira Caldas: 

"Em hora tao adiantada da noite e em taee logares, ee 
bem cabida era a cautella de levar a espada, como le- 
vei, podia quanto ao mais ter ido completamente a von- 
tade, porém assim não succedêo, fui uniformisado, isto 
é, fardado com as competentes insígnias, talim com pas- 
ta , banda, etc".(357) 
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Ao revelar tais detalhes ressaltava ainda: "faç0 mençã0 

desta circunstancia) qUe em Bj_ nada tem de notável, por ter elle 

de algum modo concorrido para que as cousas tivessem o desfecho 

que tiverao". De fato, a utlização de fardas — e antes disso — 

o conhecimento de que a força militar enviada era comandada por 

um oficial do exército teve influência decisiva na disposição dos 

quilombolas em negociarem sua rendição ou pelo menos conversarem 

sotore esta possibilidade. Tropas do império significavam as de- 

cisões do Imperador, ou seja, a lei. Isto tinha um significado 

mais amplo naquele contexto. Jâ vimos no episódio da insurreição 

quilombola de 1867, de que modo escravos e quilombolas estavam 

atentos aos acontecimentos politicos, discursos, decisões legis- 

lativas que poderiam lhes serem benéficas. Naquela conjuntura, os 

desdobramentos da Lei do Ventre Livre já pareciam claros para se- 

nhores, escravos, poder pdblico e consequentemente oe quilombo- 

las. 

Em contrapartida, estes mesmos desconfiavam e muito das 

autoridades provinciais. Alem de serem — via de regra — seus 

antigos senhores e/ou de seus pais, eram fazendeiros escravistas 

da região que pagavam as despesas e comandavam a Guarda Nacional 

em expedições reescravisadoras. Não havia porque confiar nelas. E 

certo como também vimos que quilombolas tinham alguns lavradores 

e até fazendeiros e autoridades que — em alguns momentos e cir- 

cunstâncias — podiam protegê-los. Porém, nem sempre essas alian- 

Ças eram confiáveis. Havia também um jogo político partidário 

sempre presente, que tinha como palco o noticiário da imprensa. 

Liberais e conservadores faziam acusações mútuas nos jornais lo- 
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cais. Despreparo das tropas, falta de providências, excassez de 

recursos e procedimentos negligentes da poliCJLa £e política) pro- 

vincial eram temas recorrentes no que diz respeito aos quilombos 

do Maranhao, e isso Já durava décadas. 

No contexto da expedição contra o mocambo São Sebastião e 

depois — como veremos — contra aquele do Limoeiro, quilomboIas 

da região do Turiaçu pareciam ter a noção exata de que se houves- 

se alguma possibilidade de negociação das suas rendições e conse- 

qüentes liberdades esta deveria ser acordada Junto as autoridades 

do império. Não porque essas fossem mais confiáveis e/ou bondo- 

sas. Porém, tinham a força da Lei e do rei ao seu lado. 0 major 

Ferreira Caldas talvez não tenha percebido o significado político 

que oe quilombolas utilizavam naquele contexto de negociação. De 

qualquer maneira, ficou nitido para ele a importância de estar 

negociando enquanto uma autoridade do governo imperial, ou seja, 

vinda da capital SSo Luis. Indagando o quilombola Dario como seus 

companheiros no mocambo receberam a idéia quanto a iniciativa e 

proposta de entrar em conversação com Daniel para que se entre- 

gassem, soube do mesmo que: 

"quando tio Polycarpo (foi o mensageiro do rei) começou 
a dar o recado do nosso capitão [Daniel] para^ que os 
que fossem do seu pensar ficassem no mocambo á espera 
delie e do branco [major Ferreira Caldas] que vinha nos 
buscar, quasi todo o povo fêz cara feia e muita gente 
foi logo sahindo, mas quando elle disse que o branco 
não era d'aqui da província, que era um branco do Impé- 
rio (chamavão província ao mocambo e ás villas mais 
próximas, e Império á esta capital) pois tinha visto os 
dourados e a facha do Imperador (naturalmente referia- 
se aos galOes e á banda) o negócio foi agradando".(358) 

A percepção política dos quilombolas era clara. Negociar 

com um "branco do Império", entre outros significados, consistia 
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em fazer valer oe seus direitos, inclusive aqueles inscritos na 

lei. Enfim, a tentativa de negociac~o prosseguiu. O major Ferrei- 

ra Caldas e sua comitiva encontra-se com Daniel. Dirigiram-se pa- 

ra o "alto da ribanceira". Ali achavam-se outros quilombolas. To- 

dos armados. ComeçaraiI1 as negociações. Argumentos de ambos os la- 

dos. Primeiro veio a proposta do referido major: 

"fiz-lhes ver a conviniencia de abandonarem o centro 
doe matos e deixarem aquela vida selvagem, principal- 
mente agora que, segundo me constava, alem das priva- 
ções que sofrião, andavão constantemente sobressaltados 
com os Índios, que já os havi&o atacado e morto a mui- 
tos de seus companheiros; expliquei-lhes o favor da lei 
de 28 de setembro de 1871, a condição indispensável da 
matrícula para o direito do senhorio, a facilidade com 
que, actualmente, um escravo trabalhador e diligente 
pode promover a sua liberdade, e finalmente a grande 
differença de condição, se voluntariamente me acompa- 
nhassem, para a sorte que os aguardava, mais tarde ou 
mais cedo, sendo agarrados".(359) 

Estes termos para um acordo, feitos pelas autoridades são 

reveladores. De inicio, percebe-se a idéia de "vida selvagem" dos 

quilombolas versus vida "civilizada" dos escravos que continuavam 

nas senzalas. 0 "selvagem" ai não era só fruto de uma vida no 

meio da floresta mas também longe da disciplina dos senhores e do 

controle do poder público. De outro modo, sabiam as autoridades 

que alguns mocambos da região do Turiaçu, no momento, por um pe- 

ríodo de penúria e fome em virtude das campanhas anti-mocambos 

das décadas de 60 e 70 e também dos conflitos com os grupos indí- 

genas, uma vez que acabaram cada vez mais empurrados para o inte- 

rior. Assim como os quilombolas na insurreição de Viana forçaram 

a sua liberdade porque sabiam que o poder público e senhores es- 

tavam enfraquecidos por lutas externas e internas agora era a vez 

das autoridades. Estas também usaram o raciocínio da lei. A mesma 
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do Ventre Livre que tanto preocupou os fazendeiros, movimentou os 

políticos e deu o que pensar e agir os escravos em vários cantos 

e províncias do país.(360) 

Alegaram — na perspectiva da lei — a importância da ma- 

trícula dos escravos. Seria a partir dela que os fazendeiros com- 

provariam seu direito de propriedade. E tambe^ 0 poder público 

poderia cobrar impostos. Por sua vez, os quilomboIas retornando a 

condição de escravos poderiam apresentar seu pecúlio para a ob- 

tenção da alforria.(361) Isso tudo seria feito com a garantia da 

lei do Império e não mais somente com a vontade senhorial. Dizia 

que seria fácil conseguir o dinheiro para este pecúlio. Ficava 

implícito aqui que os escravos podiam conseguí-lo através de uma 

economia própria. Isto, é certo, não constituiria novidade para 

os aquilombados no Turiaçu. Há muito — como já destacamos — ti- 

nham uma rede econômica que ligava a sua economia com aquela doe 

cativos aeeenzalados, ainda tendo a cooperação de outros setores 

da sociedade envolvente. Por fim, enfatiza que caso permanecessem 

nas matas as perseguições reeecravizadoras prosseguiriam e "mais 

tarde ou mais cedo" acabariam capturados. 

0 "mais tarde" aqui apareceu na frente porque as autorida- 

des também sabiam que era quase impossível acabar definitivamente 

com os mocambos do Turiaçu. Quanto mais procuravam destruí-los, 

outros quilombos formavam-se. Despesas e mais despesas seriam 

gastas, poucos quilombolas eram apreendidos, fugas de escravos 

continuavam e os mocambos aumentando. 

Daniel, o chefe do quilombo, também fez as suas pondera- 

ções. Antes de citá-las, é melhor dizer ao leitor aquilo que ele 
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já deve estar desconfiado. Este chefe quilombola Daniel é o mesmo 

<3ue comandou a insurreiçgQ Viana, de a anos antes e subscreveu 

— juntamente com o quilombola João — o manifesto de liberdade 

na Fazenda Santa Bárbara. Na ocasião escapou do ataque ao quilom- 

bo São Benedito do Ceü. Aliás, nele não era considerado o "chefe" 

único, mas sim um dos "capitães". Acabou, mesmo ausente, condena- 

do a pena de galés perpétuas. Ao que parece reuniu seus quilombo- 

lae comandados na mata e reestruturou um novo mocambo em outro 

local.(362) Suas ponderações iniciais para a negociação no São 

Sebastião foram as seguintes: 

"estamos com effeito muito desgostosoe da situação (o 
mocambo) por causa dos gentios, e quando, ha 4 annos, 
ellee nos atacarão pela primeira vez e nos fizerêo 
grandes estragos, eu apresentei a idéia de irmos nos 
entregar ao governo do império, para ficarmos livres 
d'aquellee maldictos, mas alguns forâo de opinião con- 
traria e assim tem corrido o tempo sem tratar-se disso, 
mesmo porque todos teem muito medo de voltar ao poder 
de seus senhores pelos maós tratos que recebião".(363) 

Daniel reconhecia que a "situação" dos mocambeiros naquele 

contexto era desvantajosa. Ao adentrarem cada vez mais para as 

matas, fugindo das tropas, quilombolas encontravam com tribos in- 

dígenas e também sofriam ataques. Os constantes deslocamentos, 

igualmente, representavam dificuldade de abastecer um número 

grande de pessoas em termos de alimentação. Tiveram também a per- 

cepção da lei. Já tinham pensado em numa rendição negociada. En- 

tregariam-se aos seus senhores sob o patrocínio do "governo do 

império". Desistiram da idéia. Com toda a dificuldade tentaram 

viver na floresta com sua economia. Nas mãos dos senhores eles — 

e seus filhos — desmanchariam-se em dor nos castigos e trabalho 

duro nas lavouras. Seus senhores não perderiam tempo em ee vingar 
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dos seus longos períodos de ausência e insubordinação nas matas. 

Havia, entretanto, várias questões implícitas importantes 

nessa primeira rodada de negociações entre o governo imperial/ma- 

jor Ferreira Caldas e os quilomboIas de Sâo Sebastião/chefe Da- 

niel. Primeiro, as tentativas de negociação das autoridades — ao 

que se sabe as primeiras — naquele contexto fazia parte por um 

lado de nova estrategia de ação do poder público para combater 

quilombos e por outro por questOes especificas do quadro mara- 

nhense. As autoridades não tiveram na ocasião nenhuma preocupação 

mais humanistica para com oe quilomboIas ou então estavam profun- 

damente preocupadas com a propriedade dos fazendeiros. 0 que tam- 

bém estava em jogo ali era a valorização das terras do Turiaçu e 

Gurupi, o controle da região e a produção aurifera das minas. 

Se de um lado, oe quilombolas poderiam ser aliados no des- 

bravamento destas matas, empurrando as tribos indígenas mais para 

o interior e conhecendo as principais fontes e locais de extração 

de ouro, igualmente representavam uma ameaça sua economia campo- 

nesa > A garimpagem e as redes de comércio ilegal cada vez mais 

ampliavam e eram impossíveis de controlar. Se não fosse só isso, 

a existência de inúmeros quilombos na região continuava consis- 

tindo num foco quase secular para as permanentes fugas de escra- 

vos. Tal situação representava a insubordinação da massa escrava 

na região, alcançando outras áreas do Maranhão e atravessando a 

fronteira com o Pará. 

Outrossim, fazendeiros reclamavam, moradores das regiões 

próximas pediam providências e em algumas situações abandonavam 

suas casas e lavouras, jornais aproveitavam-se disso para intri- 
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gas políticas. Acusações e derrüncias pipocavam. Enquanto isso re- 

cursos municipais, provinciais e imperiais nunca eram suficientes 

para suprir os gastos quase anuais e cada vez maiores com a rea- 

lizaçaQ (jg expedições punitivas. Também com a lei de 1871, as au- 

toridades imperiais reconheceram a insatisfação dos senhores e o 

aumento da criminalidade escrava em todas as províncias.(364) No 

Maranhão, o problema dos mocambos era a uma só vez agudo e crôni- 

co . Planos e estratégias diversas tinham sido tentadas. Não foi 

por outros motivos que no final da década de 70 a policia da pro- 

víncia começava a falar em "meios suasórios" nas medidas anti-mo- 

camboe. O sinônimo disso para os períodos anteriores foram — via 

de regra — muita truculência, pólvora, munição e intolerância. 

Da parte dos quilombolas, uma negociação também naquele 

contexto poderia ser tentada. Igualmente perceberam a mudança de 

atitude das autoridades. E antes dela viram como as forças mili- 

tares tentaram a todo custo destruir seus mocambos. Os termos de 

negociação é que continuavam duvidosos. Voltando ao poder de seus 

senhores queriam a garantia na lei que poderiam obter suas alfor- 

rias. Mais que isso. Certamente contavam que uma vez livres pode- 

riam decidir o que fazer e assim retornariam para a floresta para 

cuidarem de suas roças, proverem suas famílias, refazer suas 

alianças e extrair ouro das minas. Isso era tudo que as autorida- 

des — tanto do império como da província — não queriam.(365) 

No São Sebastião, as tentativas de negociação prossegui- 

riam com outros lances e desdobramentos. Daniel e os quilombolas 

depois das "exhortações" do major Ferreira Caldas — das quais 

"superabundou" o subdelegado que o acompanhava — "parecerão re- 
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flexionar um pouoo". A pr±noiplo pediu te]Ilpo_ Alegou ^ a 

chegada da tropa assustou os quilomboIas. lies que ja estavam es- 

palhados em seus mocambos numa grande area fora o centro e o 

principal quilombo São Sebastião tinham dispersado ainda mais. 

Disse que somente "com um ou dois meses" conseguiria reunir todos 

os quilombolas e depois dar a decisão definitiva. 0 major Ferrei- 

ra Caldas de pronto nâo concordou. Mostrou logo que de político 

tinha muito de militar. 

"Nâo, interrompi-o, dessa forma nada faremos amigavel- 
mente, porque n&o posso e nem devo eugeitar-me a espe- 
rar tanto; o que você [Daniel] dia só pode faser em 2 
meses, pôde muito bem realisar em 4 dias, havendo todo 
o interesse e sinceridade, vamos pois, ao mocambo, eu 
levarei apenas a quarta parte da minha força, e você 
verá que, depois de lá me achar, sabendo aqueles mais 
receiosos e descontentes, que se tiverem escondido no 
mato, da maneira porque eu trato aos outros, conservan- 
do-oe em plena liberdade, e bem assim tendo conhecimen- 
to do melhoramento que podem fóra destes êrmos, com 
certeza, háo de se resolverem à seguir o seu exemplo, e 
assim, trabalhando você por um lado, os seus confiden- 
tes por outro, e eu convencendo a todos da verdade, es- 
pero que em pouco tempo, se náo toda a gente, a maioria 
esteja disposta á acompanhar-me".(366) 

0 major Ferreira Caldas estava quase deixando a sua tao 

decantada e perseguida cautela de lado. Depois de uma breve lição 

de ciência politica para os quilombolas, o tom dos seus "meios 

suasórios" ficou mais enfático. Pediu a Daniel que ele próprio o 

guiasse até os mocambos principais do São Sebastião. 

"e nelle me faça entrar pacificamente com minha força, 
mostre-se cada vez mais firme na resolução de seguir-me 
empregando ao mesmo tempo toda a sua influência e ami- 
zade para com os seus governados afim de que todos tam- 
bém sigão comigo por gosto próprio, que a você garanto 
a liberdade assim como as pessôas de sua familia (cons- 
tava-me que era casado), e aos seus companheiros , que 
não serão maltratados por seus senhores".(367) 

Daniel não pareceu entusiasmado pela proposta, mesmo con- 



372 

siderando a sua "liberdade" e de toda a "sua famixia". Não queria 

dar ja uina resposta. Na frente do dito mador pediu a opinião de 

alguns quilombolae que o acompanhava: "dous responderão que esta- 

vão pelo que elle quisesse e os demais conservarão-se callados". 

Resolveu consultar também outros mais quilombolae "alli atras 

n'um logar chamado Larandal", pois "tinhão elles um grande pique- 

te de promptidão". A decisão final ficaria mesmo para o dia se- 

guinte. O major Ferreira Caldas recuou e teve que aceitar. Preva- 

leceria o espirito de cautela que quase tinha abandonado. Relata- 

ria: "era ã bem do meu plano dar-lhe a entender que da parte del- 

lee, maie do que da minha, devia haver todo o empenho em levar-se 

a effeito esta combinação".(368) 

A comitiva do governo imperial voltou para o acampamento 

das tropas em Trê^-Furos, Como era madrugada foi acompanhada por 

dois quilombolae. Esperariam a resposta até às 10 horas da manhã 

do dia seguinte. Esta, porém, não chegou. Era um domingo. O major 

Ferreira Caldas temeu que a negociação tivesse fracassado. Depois 

de alguns conselhos dos oficiais que comandava decidiu voltar ao 

Laranjal, local de encontro da primeira rodada de negociações. 

Quem faria isso seria o tenente Bayma "à titulo de passeio, acom- 

panhado apenas de dous voluntários que sabião pescar à flecha". 

Temeroso quanto ao desfecho de sua "combinação" queria "ver se 

encontrava Daniel e podia colher alguma" noticia. Entretanto, nem 

foi preciso forjar pescarias. Jã no caminho para o Laranjal en- 

controu-se Daniel. Trazia "Optimas noticias". 0 major Ferreira 

Caldas seria guiado por ele ate o centro do quilombo. Como condi- 

ção deveria levar "poucas praças afim de não assustar a sua gen- 

te" . 



Uma outra comitiva foi preparada para entrar no quilombo 

de Sebastião. Mais precauções seriam tomadas. Alguns soldados 

foram deixados no Trôs-Furos "para vigiar o depósito de gênero e 

defender aquele ponto, base das operações". 0 restante da tropa 

seguiu também para o SaFanjal. Como nao havia canoas para trans- 

portar tantos homens, a tropa seguiu por terra através de uma 

picada que os voluntários ião abrindo". Enquanto isso, o major 

Ferreira Caldas e seu ordenança, o tenente Bayma, um capitão da 

Guarda Nacional — residente ali prOximo em Pinheiro — e "demais 

dous ou três paisanos, moradores no caminho seguiram de canoa ao 

encontro de Daniel. 

Como o combinado, Daniel já o esperava. Em sua companhia 

tinha somente quatro quilombolae. Ali esperaram toda a tropa che- 

gar. Seguiriam todos para o mocambo. Na caminhada pela floresta a 

tropa estava disposta do seguinte modo. 

"na frente o Tenente Bayma, Alferes Reis, dois voluntá- 
rios bons cortadores de mato, o Daniel e outro preto, 
no centro os demais quilombolas, entercalados com as 
praças, e na retaguarda eu [major Ferreira Caldas], os 
outros voluntários e um crioulo de nome Militino, o 
qual havia poucos meses, tinha desertado do mesmo mo- 
cambo e me fora entregue pelo eubdelegado do Pinheiro 
para servir de guia a expedição."{369) 

Mais uma vez Ferreira Caldas aliava seus dons políticos 

com aqueles de dedicado estrategista militar. Ainda que nSo fos- 

sem revelados deveria haver muitos medos e temores rondando aque- 

la diligencia. Não só da parte de seu comandante. Os outros ofi- 

ciais, voluntários e praças talvez temessem que os quilombolas e 

Daniel estivessem preparando uma grande emboscada, os atraindo 

para o interior da floresta. Todo cuidado seria pouco. E bem ver- 
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dade que ate 0 último minuto o major Ferreira Caldas acreditou 

mesmo na possibilidade de uma emboscada. Durante o trajeto para o 

quilombo na0 poucas vezes desconfiou de Daniel. Isso aconteceu 

quando "passado algum tempo", ele reparou que a diligência "pou- 

co" tinha avançado "em razão dae continuadas voltas". Notou mesmo 

"ser completamente invio o rumo" tomado. Asseverando-se de suas 

suspeitas ouviu o proprio ex-quilombola Militino. Este não reco- 

nheceu aquele caminho com o "que viéra quando fugira do quilom- 

bo". Suspeitas e temores voltaram a rondar. Em poucas palavras 

Ferreira Ciadas bem transmitiu ao presidente da província sua 

sensação naquele momento: 

"Tive um momento de suspeita a cêrca de Daniel e quasi 
mando dar o eignal de alto para arguil-o ã tal respei- 
to; reflectindo, porém, na boa fã e lealdade que elle 
tinha observado até ali, ao passo que Militino pouco 
critério revelára no interrogatório a que eu havia pro- 
cedido em Pinheiro, nada fiz, e aguardei um motivo mais 
plausivel, tanto mais quando qualquer procedimento de 
minha parte sobre a informação de Militino, podia des- 
pertar em Daniel e seus companheiros alguma idéia des- 
favorável ao nosso ajuste, e n^eesa espécie de gente um 
raio só de desconfiança basta para destruir uma crença 
inteira ou derrocar o idolo de suas intimas adorações". 
(370) 

0 dito major da aqui dicas de como via os quilombolas. Es- 

tariam eles entre a "selvageria" e a "civilização". Idéia essa 

talvez semelhante aquela positivista de Brandão Jr. também sobre 

os "calhambolas". A propósito, o ideário de Ferreira Caldas sobre 

os quilombolas e seu próprio papel naquele contexto ficará mais 

explicito quando descrever sua entrada no quilombo. Ao mesmo tem- 

po que temia tinha que confiar em Daniel. Para este, aliás, já 

havia usado o adjetivo de "preto inteligente e bem intencionado". 

De qualquer forma, quilombolas, assim como negros, escravos e 
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africanos era de uma outra "espécie de gente". Os temores deste 

ma^or e seus ajudantes também podem ser explicados pelo fato inu- 

sitado daquela "combinação". Depois de inúmeros ataques aos qui- 

lombos de Turiaçu, os medos de insurreição e o próprio levante 

dos quilombolas, uma tropa militar entraria num desses quilombos 

sendo guiada e com a anuência de seu chefe quilombola. Podia pa- 

recer as vezes difícil de acreditar. 

A caminhada para o quilombo de SSo Sebastião foi longa e 

árdua. Durou mais que um dia. Esta comitiva pernoitou "dentro de 

um circulo de sentinelas", previnindo-se "de alguma tentativa dos 

indios". A marcha prosseguiu logo na manhã seguinte e segundo Da- 

niel o quilombo já estava "em meio do caminho". A dureza daquela 

jornada foi logo acusada pelo major. Estava "bastante incommodado 

de um um callo no calcanhar do pé esquerdo". Entretanto, valori- 

zando o seu papel de comandante militar disse que "fazia das fra- 

quezas forças, sem dar o menor signal de sofrimento". 

Com a aproximação ao quilombo houve mais negociações. Da- 

niel pediu que a tropa se mantivesse distante e que somente ele e 

o major entrariam no povoado quilombola. O major concordou, mas 

deixou de sobreaviso seus subalternos para qualquer surpresa. Em 

"particular" combinou com seu oficial imediato que caso "ouvisse 

um tiro isolado, seguisse a passo de caminho" para o quilombo, 

mas "se ouvisse dous, marchasse incontinente em acelerado". Da- 

niel também tinha sua combinação de tiros dados para o alto vi- 

sando entrar no quilombo com a comitiva sem que isso fosse perce- 

bido como uma invasão forçada. 

Enfim, a comitiva do major Caldas entrou no quilombo. Sua 
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descriçgQ do quilombo é deveras etnográfica para um militar tal- 

vez so acostumado com tiros, perseguições e escaramuças no que 

diz respeito aos quilombolas. Começou traçando o local: 

"A perspectiva do sitio agradou-me summamente, pois es- 
tava elle colocado no centro (que era ao mesmo tempo o 
ponto culminante) de um belo descampado circular, de 
mil braças de diâmetro mais ou menos, terminando pelae 
rosas que acompanhavao toda a circunferência".(371) 

Visto o palco do quilombo, passou a descrever o cenari0 

econômico montado, com "casas" de farinha, engenhocas, etc, Quan- 

to a este aspecto vale apenas ressaltar aquilo que Ja discutimos 

com alguns detalhes: os vários quilombos do Turiaçu constituiam 

povoados camponeses espalhados por toda a região. Tinham uma base 

econômica sólida para abastecimento e troca, produzindo farinha, 

cera, fumo e aguardente. Na descrição de Ferreira Caldas perce- 

be-se também como os quilombolas escolhiam o lugar para seus mo- 

cambos . Vale lembrar que parte destes quilombolas era remanescen- 

te do quilombo de São Benedito do Céu atacado em 1667. Não esco- 

lheram qualquer outro lugar. Mas aquele próximo a um igarapé com 

água o ano todo e igualmente protegido pela floresta. Mais que 

isso, após quase dez anos, tinham reedifiçado suas casas e reer- 

guido um economia camponesas vigorosa. 

O inedetismo maior da narrativa do major Ferreira Caldas 

no que diz respeito aos ataques aos quilombos aparece quando ele 

descreve os habitantes no seu interior. E certo que em não raras 

ocasiões, forças militares — não apenas para o Maranhão — en- 

travam dentro dos quilombos. Quase sempre os encontravam vazios 

e/ou abandonados. Ou quando muito com poucos quilombolas em reti- 

rada. Agora uma autoridade militar conseguia adentrar num consi- 
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deravel quilombo. E foi nessa circunstancia que pode descreve-lo. 

Seus habitantes e um pouco da sua vida interna. Assim narrou: 

"ao penetrar no recinto do mocambo, espraiou-se-me a 
vista por toda a parte, chamando~me a attençgo de um 
preto que surgia d'aqui, outro d'alli, e uma rapariga 
d'acola com espingarda, patrona, etc, formando n'esse 
todo béllico um perfeito contraste com a falta quasi 
absoluta de decência no traje; d'este lado um homem gi- 
gante, mueculoso, verdadeiro filho das selvas; d'aquel- 
le um simulacro de gente, um esqueleto ... era a figura 
de um pobre velho, apoiado á um bastão, reduzido a 
maior penúria de magreza".(372) 

Suas descrições ganhavam força quando acompanhadas de re- 

flexoeSi Era uina narrativa ao mesmo tempo na primeira e terceira 

pessoa. Seria ao mesmo tempo o narrador, o comentarista, o expec- 

tador e o principal protagonista daquela trama. Tentava numa fala 

etnocêntrica revelar suas próprias percepções a respeito dos qui- 

lombo Ias, utilizando imagens-simbolos, metáforas e metonimias. 

Afirmaria ainda sobre o interior do quilombo: 

"la no fundo a esbelta de uma Sancta Cruz, com os bra- 
ços bem abertos, parecendo pedir preces em fávor d*eB- 
ses infelizes creaturas, nossos semelhantes, e cuja ra- 
ça já tem de sobejo pago o penosiseimo tributo de ser a 
vergonha da humanidade e especialmente do Brasil. Oh, 
em face de tflo variado e tocante espetáculo fiquei ab- 
sôto e extasiado...; n'um momenmto cerrei externamente 
os olhos e olhei-os dentro d'alma para dirigir de lou- 
vôr ao todo poderoso, creador do universo, supplican- 
do-lhe de abençoar a missão que ali me 
levará.(373) 

Talvez fosse o caso de se conhecer melhor que eram o major 

Ferreira Caldas para se fazer a arqueologia deste tipo de discur- 

so. Nao muito sabemos sobre ele. Era um jovem ou velho militar ? 

Teria combatido na guerra do Paraguai ? Na verdade, Honorato cân- 

dido Ferreira Caldas era um militar de 35 anos, mas já com muita 

experiência. Natural da própria província do Maranhão, entrou pa- 
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ra o Exerc;|^0j ein 1859, com apenas 17 anos. Lutou na guerra do 

Paraguai, tendo eido condecorado com medalhas de bravura.(374) 

Naquela ocasiao, mesmo como militar — quiçá só acostumado a ba- 

talhas e contendas — parecia tentar construir um discurso bem 

dentro do roteiro das idéias liberais da época. Se não tinha o 

folégo hercúleo acadêmico daquele de Brandão Jr., sua fala tinha 

o tom humanistico do positivismo cristão, ora liberal, ora con- 

servador que misturava as idéias-força de "civilização" e "evolu- 

ção". (375) Para além das certezas das "ciências" da natureza e 

econômica havia os "sentimentos". Ferreira Caldas parecia mesmo 

querer encarnar nas suas ações e pensamentos o poder moderador 

imperial. Este era tanto temporal como espiritual. Vale lembrar 

que este discurso de Ferreira Caldas aparece num relatório envia- 

do ao presidente da provincia vários dias depois de realizada es- 

ta sua expedição. Carregar aqui ou acolá nas tintas, esmiuçar de- 

terminados detalhes e construir uma dada ordenação cronológica ou 

casual dos fatos podia fazer sentido num momento em que elites 

políticas, fazendeiros, opinião pública (através da imprensa), 

autoridades provinciais e aquelas do império tentavam sair de um 

impasse quanto ao fim da escravidão no Brasil num período se não 

próximo, pelo menos não muito distante. 

Depois das primeiras impressões de ambos oe lados, as ne- 

gociações prosseguiriam. Isto porque, quilombolas também devem 

ter ficado impressionados com a presença no interior de seu qui- 

lombo de um oficial do império, todo parementado com farda, in- 

sígnias, etc. Infelizmente sobre tais possíveis impressões nada 

conhecemos. Mais uma vez Ferreira Caldas tentaria convencer aos 
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^uilombolas para que se rendessem. Argumentou em nome de "Deus", 

chamou-os de "filhos"? disia-se "proctetor" e desejar o "bem es- 

tar" de todos. Isto tudo fez em meio uma desconfianc^ al- 

guns", "perplexidade em outros" e um "carater de resignação em 

muitos". De qualquer forma, notaria "em todos uma viva expressão 

de respeito". Quanto a presença de força militar afirmava que es- 

tava ali para garantir a proteção aos quilombolas "contra oe gen- 

tios".(376) 

Daniel deu autorização para que toda a tropa ficasse 

aquartelada no interior do quilombo. 0 local escolhido (pelos 

prOprios quilombolas ?) foi a "capella velha". Para seus solda- 

dos, deu reiteradas ordens para que ali permanecessem em harmo- 

nia". Permitiu a "negociação" entre os quilombolas e soldados, 

"mas com a condição de virem a minha presença, comprador e vende- 

dor". Temia que os motins e desordens na tropa originassem mais 

desconfianças dos quilombolas. Mesmo assim estabeleceu todas e 

"certas condições de segurança peculiares aos regimentos milita- 

res". Quanto o aquartelamento no quilombo, disse ainda que: 

"Era uma casinha recentemente concluída, bem construída 
e no melhor estado de asseio possível; Angela, a rainha 
do quilombo (não é casada com Daniel, mas vivia como 
tal em sua companhia e tem delle um casal de filhos in- 
gênuos) , apresentou-se immediatamente com rêdes para 
todos nós, de algodão é verdade, porém decentes e bem 
tecidas, e desde então tornou-se incansável no empenho 
de proporcionar-nos as comodidades compátiveis com a 
exiguidade doe seus recursos, sendo ella própria & nos- 
sa coeinheira e servente até deixarmos o mocambo".(377) 

Ferreira Caldas já estava exausto e "tão fatigado". A lon- 

ga e dura caminhada e a "compressão da botina" tinha-lhe propor- 

cionado, além da inflamação do calcanhar, "um penoso incommodo, o 
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germem de uma erysipela talvez". Mas tudo valia a pena. Como 

compensacgQ seu esforço — ressaltava — "acabara de meter 

uma lança em África". Afinal tinha conseguido tomar "posição den- 

tro do famigerado quilombo do Tury, todo povoado, sem o mais leve 

incidente desfavorável".(378) 

Apesar da boa receptividade e hospitalidade dos quilombo- 

las de S&o Sebastião, o dito major até aquele momento não havia 

conseguido garantir a sua "combinação". Os quilombolas aceitaram 

os termos de rendição ? Nada estava decidido. Deste modo, "não 

era tempo ainda de repousar tranqüilo á sombra desse trophéo de 

paz". Ao que parece Daniel tentava — como proposto — convencer 

a todos os quilombolas. 

Dissidências logo apareceriam. Um dos seus quatro "con- 

tra-capitães", o quilombola Sotero foi o primeiro a se retirar do 

quilombo, levando "consigo vinte e tantas pessoas". Outros — ao 

que consta — pareciam querer seguir o mesmo caminho, uma vez que 

"conservavao a bagagem escondida no mato". 0 "trophéo da paz" pa- 

recia ser de cera e estar se desmanchando nas mãos do político e 

militar Ferreira Caldas. 0 que fazer ? Tinha a perfeita percepção 

de que era "na escolha do meio a empregar e no tino de sua apli- 

cação" que encontrava-se "todo o segredo d'arte, e com elie toda 

a glória da emprêsa". 

Qualquer decisão precipitada ali seria mais do que compli- 

cada. E foi essa a digressão que fez no seu relatório. Mesmo es- 

tando com sua força dentro do quilombo, ordenar ali um ataque a 

noite seria — "a falsa fé" — desatrozo. Tal desastre traria os 

piores resultados do ponto de vista moral e militar. Primeiro 



porque seria "uma dupla trahic ,, 
jSo e vergonhosa covardia . Segundo 

porque seu "resultado seria talvez nulo" e o pior, trazendo "con- 

seqüências funestíssimas". Mesmo em melhor posição, um ataque 

acabaria em "mortes, ferimentos, etc". Alem disso quilombolas 

alarmados, tratariam logo de fugir. Bem sabia-se que eram "velo- 

zes como a corça e senhores do terrêno". Persegui-los na floresta 

era impensável. Além das dificuldades, a força militar era redu- 

zida para tal empreitada. Cada vez mais diminuirá com as doenças 

que jã havia acometidos alguns soldados. Entre centenas de qui- 

lombolas apenas acabariam capturados "uns 20 ou 30, quem sabe com 

quantos desastres". Caso isso ocorresse teria o efeito de "uma 

completa derrota". 

Apenas ficar estacionado com tropas no quilombo também não 

era a solução. Ainda que não se pudesse medir o esforço de Daniel 

para convencer oe outros quilombolas, vários deles estavam aban- 

donando seus mocambos, indo para outras regioes. Quando a "rendi- 

ção" fosse conseguida haveria apenas 1/3 dos quilombolas para 

executá-la. Neste caso, "mais que uma incúria, mais que um erro 

crasso, seria verdadeira e criminosa imbecilidade". Era tudo ou 

nada. Ferreira Caldas adotaria uma decisSo — como mesmo revelou 

— de "bom senso". Daria como decidida a "rendição" dos quilombo- 

las e começaria prontamente a preparar a viagem de retorno": 

"deixal-oe continuar a trazerem suas respectivas armas; 
a titulo de prevenção contra os Índios; organizar uma 
polícia secreta entre elles mesmos; tratar com o maior 
empenho de curar oe doentes; empregar toda a solicitude 
e diligencia em fazer reinar a alegria no mocambo, re- 
petindo á um e á outro e melhoramento de vida que ião 
ter com taes elementos incutindo a fé no ânimo de to- 
dos, sem nunca perguntar-lhes por seus senhores, etc, 
ir suavemente preparando as cousas para a breve trans- 
formação" .(379) 
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Apostou alto nesta sua estrategia_ o importante ali seria 

a dissimulação. Sem escrever, talvez tivesse pensado que os qui- 

lombolas não deveriam perceber como estava interessado e ávido 

para capturá-los. Era só nisso que pensava. E assim foi feito. 

Participou de "festas" promovidas pelos quilombolas e os presen- 

teou com "uma rfis viva para a carneada", "dois cantis cheios de 

aguardente", "genêroe alimentícios" e o "resto doe medicamentos . 

Um outro fator pouco mencionado favoreceu, porem, a decisão da- 

queles quilombolas liderados por Daniel a ee entregarem. Parecia 

estar havendo uma epidemia de "febres" no quilombo. Muitos qui- 

lombolas e ja alguns soldados estavam sofrendo da mesma. A viagem 

de volta tinha que ser rapidamente preparada e efetivada. Ferrei- 

ra Caldas faria mais. Prometeu comprar os produtos da economia 

dos quilombolas. Poderiam levar — caso quisessem — um pouco de 

farinha. O restante seria comprado "assim como arroz, milho, ga- 

linhas, patos e alguma coisa mais que tivessem, afim de nao fica- 

rem prejudicados". Quantos as armas, poderiam trazê-lae em seu 

poder. Seria uma "cautela necessária contra as tentativas traiço- 

eiras dos Índios". Entretanto, deixou patente para os quilombolas 

que estes não poderiam entrar armados na vila do Pinheiro. Logo 

que atravessassem o outro lado do rio Turiaçu "cada qual trataria 

de vendel-as".(380) 

Antes de partirem — a comitiva e os quilombolas — sou- 

be-se que "um outro contra-capitao de nome Ernesto tratava de 

formar um partido muito ás surdinas, contrário às idéias de Da- 

niel". Providências foram imediatamente tomadas. Já ee fazia sen- 
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tir, então, o efeito da "policia secreta" entre os próprios qui- 

lombolas que Ferreira Caldas mencionava anteriormente. Por certo, 

durante aquele aquartelamento no quilombo soldados e quilombolas 

tornaram-se "próximos" o bastante. Além do mais, alguns voluntá- 

rios — como vimos um tal Ramalho, por exemplo, já havia tido 

"comunicações" com estes quilombolas. A tal "policia secreta" de- 

ve ter funcionado bem neste contexto. Enquanto isso Daniel perma- 

neceria mais para o interior das matas, convencendo outros qui- 

lombolas em seus mocambos mais afastados. 

Quase preparada para o retorno. Ferreira Caldas voltaria a 

ter noticias de novas "resistências" de alguns quilombolas de ca- 

pitularem com Daniel e seus seguidores: 

"pellas 10 horas da manha mais ou menos, não tendo ain- 
da voltado Daniel, Angela veio muito reservadamente 
avisar-me de uns cochichos que ouvira entre taes e taes 
pretos (indicou-me os nomes) afim de que eu providen- 
ciasse a respeito como julgasse melhor, pois tinha suas 
razões para desconfiar delles, e accrescentou que al- 
guns outros andaváo propalando, que só me acompanharia 
metade da gente e que a outra metade ficava no mocam- 
bo". (381) 

Mais uma vez contornaria esta situação. Novamente reuniria 

os quilombolas para novas conversas e convencimentos. Desta vez 

tratou logo de desarma-ioe, pelo menos aqueles acusados de mo- 

tins. Deixou claro que sua intenção era partir dali com todos os 

quilombolas e não somente a metade. De novo lembraria para aque- 

les que mantinham a vontade de continuar no quilombo que poucas 

chances teriam contra os índios. Ao que parece os quilombolas re- 

cuaram. Se bem que no dia seguinte noticiou-se que mais cinco 

quilombolas tinham escapado do quilombo. 

Finalmente no dia 5 de dezembro a marcha de retorno teve 
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inicio. Já faaia um mês que esta expedição tinha partido de Sao 

Luie, mesmo considerando o tempo gasto no suposto ataque de des- 

pistamento a um mocambo em Alcan-tara. Antes de deixar o quilombo 

de Sâo Sebastião, o major Ferreira Caldas ordenou que as roças e 

casas fossem incendiadas e que se "demolisse e arrazasse tudo, 

menos as duas cruzes". Supresticioso ou catOlico o dito major ? 

Durante esta marcha retorno não aconteceram muitas novida- 

des. Apenas ferimentos e a enfermidade de Ferreira Caldas piora- 

ram. Também houve a fuga do quilombola Ernesto, um dos amotina- 

dos. Antes de embarcarem num vapor para a vila de São Bento, tam- 

bém o referido comandante mandou "comprar a fazenda necessária 

para seu vestuário [dos quilombolas]", dando "toda a pressa na 

promptificação da roupa, visto estarem quase nüs e ser uma inde- 

cência apresentarem-se em público n'esse estado". Os quilombolas 

ainda seriam batizados e vacinados antes de ficarem presos na ca- 

deia publica de São Luie. Ali chegariam em 29 de dezembro 115 

quilombolas.(382) 
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0 preeidente da província Sá e Benevidee ao que parece 

animou-se com os resultados alcançados quando da expedição puni- 

tiva ao quilombo São Sebastião nos últimos dias de 1876. Seu êxi- 

to e as perspectivas circunstanciais — pelo menos como autor das 

ordens e iniciativas — deve ter ecoado nos quatro cantos da pro- 

víncia e provavelmente chegado até os palácios e salões da Corte. 

Deve ter recebido elogios das autoridades imperiais. A imprensa 

sempre jogando no time das denuncias, escândalos e intrigas, 

ainda que sem muito entusiasmo, destacou aquele feito.(383) O 

prOprio major Ferreira Caldas que comandou toda a diligência fes 

coro aos elogios. Finalizou na ocasião seu detalhado relatório 

dando o seguinte destaque: "congratuiando-me de coração com 

V.Excla por ter estrelado a sua esperançosa administração n'esta 

província com um acontecimento tâo feliz".(384) 

Numa província com fortes disputas políticas, onde as dis- 

cussões sobre substituição de mão-de-obra, alforria, legislação, 

controle social, compra e venda de escravos, colonização, parti- 

dos políticos, administração pública, etc, tinham nas suas pautas 

o tema a respeito dos quilombos e das fugas de escravos — ainda 

mais na firea do Turiaçu — a recém-iniciada administração de Sá e 

Benevides tinha marcado um importante ponto. Fez estréia justa- 

mente no palco doe quilombolas. 

Entretanto, as autoridades — ao que parece — sabiam que 
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os problemas cr*enicos quanto aos quilombos de Turiaçu estavam 

longe de serem definitivamente solucionados. Mais fugas continua- 

vam ocorrendo. Outros mocambos ergueriam-se. As condiçses da ca- 

pitulação do São Sebastião, entretanto, foram algo inédito, "pri- 

meiro n'esse gênero em todo o Império".(385) 

De qualquer maneira, assim como o "entusiasmo" para des- 

trui-los, os quilombos de Turiaçu não deixavam de existir. Tudo 

se repetiria: denúncias nos jornais, clamores de fazendeiros e 

preparativos para o envio de tropas anti-mocambos.(386) 

Assim aconteceria ja em fins de março de 1877. 0 mesmo 

presidente Sã e Benevides escreve ao diretor da colônia militar 

do Gurupi, João Manoel da Cunha, cobrando medidas para o combate 

aos mocambos existentes no lugar chamado Montes Áureos. Era mais 

ao norte da extensa área do Turiaçu. Como providências imediatas 

caberia a este diretor militar "propor â administração as medi- 

das" que julgasse necessárias para "levar a efeito semelhante em- 

presa, se por ventura, com os próprios recursos, nada puder con- 

seguir". Deste modo, seria incumbência da colônia militar do Gu- 

rupi através de seu diretor Manoel da Cunha — um major reforma- 

do do exército — a destruição daqueles mocambos.(387) 

Talvez, Sá e Benevides tivesse pensado no major Ferreira 

Caldas para mais essa diligencia. Porém, este estava ainda conva- 

leecendo-ee das febres e enfermidades — assim como os quilombo— 

Ias capturados — medalhas e troféus daquela batalha sob seu co- 

mando. Havia também o problema logistico. Este quilombo de Montes 

Áureos localizavam náo muito distantes da colônia militar do Gu- 

rupi. Por ironia do destino esta havia sido ali construída em 



387 

1853 para evitar que mocambos se formassem. Na0 faaia sentido 

deslocar somente tropas a partir de SSo Luis. Pelo contrário, a 

própria colônia devia também aglutinar força militar para reali- 

zar tal diligência. Além do mais, Sá e Benevides não estava pen- 

sando necessariamente em combates e batalhas com mortos e feridos 

e previsíveis fracassos. Destacaria para o dito Manoel Cunha: 

"recorrendo-lhe que envide todos os esforços para batê-los e de 

destrui-los [os mocambos] sendo para esse fim preferidos os meios 

euasórios". Estas palavras quase que mágicas apareciam aqui de 

novo.(388) 

Logo começa uma intensa troca de ofícios e cartas entre 

aquele diretor, o presidente Sá e Benevides e outras autoridades 

locais. Estratégias e planos anti-mocambos desfilariam em meio a 

retórica e burocracia da correspondência oficial. Os "meios sua- 

eórios" escolhidos foram semelhantes aqueles executados com o 

chefe quilombola Daniel no S&o Sebastião. Logo em maio, o diretor 

Manoel da Cunha informava a Sá e Benevides que estava enviando 

três pessoas para iniciar as "combinações" com os quilombolas. 

Seguiriam Jo&o Batista dos Santos, Manoel de Sousa e Eloy, um es- 

cravo de Dona Jerônima que jé havia estado no quilombo Limoeiro. 

Estes emissários iriam: 

"até as cachoeiras, e, se necessário for, até o mocambo 
de Montes Áureos a tratar com Estevão, Capitão ou Chefe 
do mesmo mocambo, o lugar em que deve se encontrar co- 
migo a fim de com elle tratar doe meios de sair com sua 
gente das matas onde se acham .(389) 

Estes, por certo, ja deviam ter bom trânsito com aqueles 

quilombolas. Podiam eles chegar até o quilombo e falar com o seu 

chefe. Passaram-se cinco meses. Esperou-se um melhor tempo. 0 
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tempo de chuva era "a ep0ca favorável para bater os quilombos" 

Com as cheias era mais facü adentrar naqueles pequenos furos e 

igarapés. Sá e Benevides escreve de volta a Manoel Cunha. Agrade- 

ce uma ou outra gentileza, a encomenda enviada e pergunta nova- 

mente sobre as providencias para destruir os mocambos. Fala que é 

necessário "urgência" e pedia um "plano" seu para aquela diligên- 

cia. Quem sabe um pouco constrangido e desconfortado com aquelas 

cobranças, o diretor Manoel da Cunha prontamente responde aquela 

"carta confidencial". Inicia uma longa argumentação: 

"E verdade que estamos na época favorável para bater os 
quilombos, e por este vapor não tinha escrito a V.ExA, 
porque vou ainda tentar um Oltimo esforço para ver se 
consigo por meios suasórioe a salda dos negros: esse 
meio é bastante arriscado para mim, porque, como já 
disse a V.Ex**, eles me têm em conta de seu inimigo, po- 
rém, assim mesmo, vou ver se consigo chegar em pessoa 
até lá para falar-lhes".(390) 

0 que provavelmente tentou inicialmente alegar aqui este 

diretor militar era que a iniciativa do presidente provincial de 

"negociar" com os quilombolas tendo ele como mediador talvez naç, 

funcionasse naquele contexto. Como comandante militar local era 

quem reprimia os mocambos. Aliás, os mocambos de Turiaçu bem sa- 

biam o que representava para eles a existência daquela colônia. 

De outro modo, era para ele "arriscado" nao só porque os quilom- 

bolas recelosos não acreditariam em suas intenções, como também 

poderiam tentar matá-lo. O próprio Manoel da Cunha já havia ten- 

tado uma aproximação. 

"tenho ate agora empregado intermediários a fim de con- 
seguir o chefe [Estevão] vir falar-me para o que não 
tenho poupado esforços e despesas, e a última tentati- 
va, quando o chefe se dispunha a embarcar, grande parte 
dos quilombolas se opuseram dizendo que era traição, e 
que, se ele, o chefe, embarcasse matariam tudo, queren- 
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do nessa ocasiao rasgar aB bandeiras da canoa, que eu 

havia mandado para simular uma festa com a vinda do tal 
chefe".(391) 

Ao que consta as tentativas "negociaçges" Já tinham evo- 

luído. Pelo que relatou Manoel da Cunha, o que mais dificultava 

era a resistência interna dos quilombolae. Conhecedor como poucos 

da região e dos quilombolas propôs ao presidente Sá e Benevides 

um outro plano. Nho teria estes "meios suasórios" e muito se as- 

semelhava ás várias tentativas de repressão anti-mocambos locais. 

Propunha mais uma vez iam ataque geral de tropas partindo conjun- 

tamente de vazios pontos. Uma força com 50 praças seguiria direto 

para Turiaçu. Outra tropa com 20 ou 30 soldados seria enviada pa- 

ra a área do Parada. Para o rápido deslocamentos e manobras as 

tropas deveriam ser colocadas a disposição "gêneros alimentí- 

cios", para que nao houvesse "a menor demora, nem de uma hora, em 

seguir a diligência". As tropas desmembradas seriam desembarcadas 

no porto de Viseu. Encontrariam-se na colOnia militar. Enquanto 

isso, o próprio Manoel da Cunha com mais de 50 soldados desembar- 

caria no rio Gurupi, rumando em direção ao Maracassumé. Ao todo 

levaria—se 10 dias para se chegar aos locais dos quilombos. Efe- 

tuado o cerco as campanhas militares nao cessariam "até extermi- 

nar os mocambos". Segundo ele somente "com as forças combinadas 

com todo o segredo e prontidão nas marchas" a diligência alcança- 

ria "muito bom ôxlto". 

Nova troca de correspondência. No final daquele mesmo mês 

Sá e Benevides daria uma decisão- Prontificou-se a ordenar a mo- 

bilização das tropas requisitadas pelo diretor Manoel da Cunha. 

No prazo de no máximo um mês estas partiriam no vapor para Turia- 
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Çu. Encaminhou também junto a um juiz de direito local "providên- 

cias sobre os fornecimentos precisos". Tentava garantir aquilo 

que fosse necessari0 para destruir tais mocambos respeitando o 

plano de Manoel Cunha e os seus "meios mais adequados". Pedia 

contudo "urgência" na entrada das tropas. Por fim, mesmo concor- 

dando com tal plano destacava que como os crimes do chefe do mo- 

cambo Estevão havia prescrito disso poderia "prevalecer-se nas 

negociações, que com ele fizer para entregar-se, dizendo-lhe que, 

se assim o fizer, ficara inteiramente livre". Até o último momen- 

to Sá e Benevides acreditava nos "meios suasórios", no caso a 

"traição" do chefe quilombola Estevão. Talvez tivesse em mente o 

caso de Daniel no São Sebastião quase dois anos antes. Para ga- 

rantir o poseivei acordo da liberdade de Estevão e a prescrição 

de seus crimes, o tal juiz de direito levaria os "papéis".(392) 

A bola voltou para Manoel da Cunha. Este começou a prepa- 

rar a expedição. Antes mesmo de entrar na mata já queixava-ee de 

"uma grande erisepele na perna". Fez também algumas pequenas mu- 

danças no seu plano original. Uma vez que as florestas encontra- 

vam "intransitáveis por falta de água". Neste caso toda força de- 

veria "desembarcar em Viseu a fim de dai seguir para a colônia e 

dali operar. Como detalhe — embora muito importante — faltava 

ainda "dinheiro necessário para compra de gêneros". Teria que 

contar — além do segredo — com uma estratégia de despistamento 

como fez Ferreira Caldas combatendo um mocambo em Alcântara. 0 

artificio usado na ocasião por Manoel da Cunha seria "propalar" 

que a força militar que ali seguia tinha apenas o objetivo de 

atravessar para o Pará "a fim de auxiliar no serviço da guarniçao 
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a força aii existente, por ter de embarcar um batalha© para o 

Sul". Até os oficiais subalternos deveriam estar "convencidos" 

disto. 

Mesmo com todos os preparativos feitos, a força militar — 

soldados da C0l0
nia e a guarda nacional — militar teve que espe- 

rar. A ela juntou-se finalmente as tropas do exercito vindas de 

Sâo Luis. 0 S-0 Batalhão contribuiria de novo, desta ves com 80 

praças comandados pelo Capitão Feliciano Xavier Freire Júnior. As 

relações entre este e o diretor Manoel da Cunha logo revelariam- 

se conflituosas. A falta de chuva adiou por alguns dias o embar- 

que. 0 final do ano logo chegou. Ja havia quase um ano desde os 

primeiros contatos entre o presidente Sã e Benevides e o diretor 

Manoel da Cunha para a realização deste diligência. Na sua última 

correspondência antes do embarque das tropas Sá e Benevides dese- 

jou "feliz êxito" e recomendou "muito expressamente" que fossem 

feitos todos os esforços "para conseguir por meios suasórios" tal 

resultado. Também deveria-se tomar cuidado com os "excessoe por 

parte da tropa". Não deveriam ser lançado "absolutamente mão das 

armas senão para defesa em caso de resistência". Quanto aos qui- 

lombo Ias apreendidos, todos sem exceção, teriam que ser remetidos 

de navio para a cadeia em São Luis.(393) 

Sem mais planos, detalhes, estratégias e cuidados aquela 

campanha anti-mocambo começou em 4 de janeiro de 1878. Em Viseu 

sob o aguardo ansioso do diretor Manoel da Cunha desembarcaria as 

tropas, isto "debaixo de copiosa chuva". Esta chegava firme como 

mais um soldado para aquela batalha. Chegaria também José Antônio 

Rodrigues, prático vindo de Turiaçu. Em canoas, a expedição se- 
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guiu para um local chamado Campinho, distrito da colon^a militar 

de Gurupi. Para ali chegar demorou-se dois dias. Nos outros dois 

seguintes ficou estacionada. Distribui-se munição, forneceu-se 

rações para a entrada na floresta e cuidou-se do equipamento mi- 

litar castigado pelas torrenciais chuvas. Antes mesmo de começar 

as batalhas, a expedição viu-se diante de várias baixas. Diversos 

soldados cairam "doentes de febres intermitentes" e tiveram que 

receber tratamento. Chegou-se finalmente a Colônia Militar. 

A partida dali só aconteceu no final do dia 10. Seguiu-se 

o rio Gurupi em canoas. Durante a viagem mais algumas baixas e 

abandonos na força militar, uns por "estreparem" os pés ou "reu- 

matismo", outros enfermos com as febres. Voltariam nas mesmas ca- 

noas para a Colônia. Aquela floresta ainda que conhecida por al- 

guns era inóspida para todos. Era uma mata fechada. Mesmo com 

tanta chuva nao havia "uma gota de água para beber-se", além dis- 

so com a maior parte dos igarapés secos não era possivel "viagem 

pelo centro das matas em direção ao mocambo". A opção foi ir 

"margeando o rio" e rompendo "cerrados e igarapés com grande di- 

ficuldade debaixo de copiosa chuva". 0 tempo de caminhada na flo- 

resta parecia interminável. Num ou noutro ponto eram montados 

acampamentos para abrigo das tropas, munição, armamento e gêneros 

alimentícios. Assim foi em momentos diferentes nos igarapés Ta- 

quípé-tura., Pirá-tura e naquele da cachoeira Chloant&m. (394) 

Somente na metade do dia 14, proximo a um igarapé seco de- 

nominado Olho d'agtiG começaram a ser encontradas "as primeiras 

ranchadas dos pretos, porém abandonadas", A falta de água potável 

para as tropas continuava sendo um problema. Uma parada foi de- 
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terminada, mandando-se "cavar buracos no igarapépara ee encon- 

trar água. A expedição foi em frente e outros ranchos dos quilom- 

bolas encontrados abandonados. Eram dos "pretos vigias dos mocam- 

beiros, que na vespera havia seguido conduzindo caça". Acompa- 

nhando-se um picada deparou-se também com "trincheiras de grossas 

madeiras" que protegiam a entrada para o quilombo e as roÇas effl 

sua volta. Alguns quilombolas que por ali plantavam presentiram 

logo a aproximação da tropa e trataram de escapar. Tentativas de 

contatá-los através de acenos com "uma bandeira branca hasteada 

em uma vara" fracassaram. Temendo uma debanda geral, o diretor 

Manoel da Cunha ordenou uma marcha acelerada para o quilombo vi- 

sando rapidamente cercá-lo. Andar rápido por ali, porém, era mui- 

to dificil devido ao "grande cerrado de espinho" existente": 

"Os mocambos, devido às providências por mim tomadas 
anteriormente, náo esperavam ser atacados, e achavam-se 
quase todos em plantações de roças e diligências, in- 
clusive o chefe, e os que achavam no mocambo, que eram 
poucos adultos e as crianças, tomadas de surpresa, e 
com o aviso que havia dado o preto que encontrei na ro- 
ça, correram em direção às matas, sem que fosse possí- 
vel embargar-lhes a passagem por ser insuficiente o nü- 
mero de praças que tínhamos para cercar todo o mocam- 
bo"^ 395) 

Até ali, o plano de Manoel da Cunha estava obtendo êxito. 

Mesmo com ae dificuldades da Jornada, a "copiosa" chuva, as fe- 

bres, as estrepes, a falta de agua, etc tinha conseguido entrar 

no quilombo Limoeiro. Nào havia ainda, contudo, capturado muitos 

quilombolas. Cercado o mocambo, prontamente ordenou-se "correr 

todas as casas". Nelas encontrou-se apenas alguns velhos. Uns do- 

entes de "anasarca" e outros impossibilitados de andar. Estava-se 

no quilombo mas, e os quilombolas? 0 diretor Manoel da Cunha 
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atraves ^ "preto velho" Joaquim Caesange — tentou entretanto 

contactar o chefe quilombola Estevão. 

"meia hora depois voltou o dito preto velho dizendo-me 
que Estevão me estava esperando em um canavial, porém, 

que eu fosse só. Imediatamente parti com o portador do 
recado para o ponto indicado, e logo que avistei dois 
pretos, que soube então, serem o chefe e seu imediato, 
larguei a minha espingarda na picada e dirigi-me a el- 
les. Falei ao chefe, e fiz-lhe ver a inconveniência de 
continuarem no mocambo e as vantagens que poderiam ob- 
ter saindo".(396) 

Diferentemente da situação do quilombo de São Sebastião e 

seu chefe Daniel, aqui para o Limoeiro sob a chefia de Estevão 

não ficamos sabendo muito sobre os termos da "combinação", ou se- 

ja, a "inconveniência" alegada e "as vantagens" propostas. 0 

"chefe" Estevão também era um velho conhecido das autoridades. 

Des anos antes, quando descobriu-se os quilombos Gerimim e Cuci- 

Faranã já era apontado como "criminoso" e chefe do "mocambo=- 

guia", entre Maracassumé e Montes Áureos. 

Quanto ao presidente da província era o mesmo — Sá e Be- 

nevides — e tinha se passado apenas dois anos. Aqueles argumen- 

tos a respeito da lei do Ventre Livre, matricula, pecúlio, alfor- 

ria, garantia de não-castigo, fome e ataques de índios, é bem 

provável, que tenham sido listados. Cabe lembrar que todo esse 

processo de "negociação" já havia se iniciado antes. 

Como em Ssiq Sebastião, no caso do Limoeiro, seu comandante 

Estevão enfrentou resistência de outros quilombolas. Em primeiro 

lugar, Estevão tentou reunir todos os quilombolas e "saiu para as 

matas chamando toda a gente que encontrava". Ao que parece afora 

aqueles situados no centro propriamente do quilombo Limoeiro, ha- 

via vários ranchos espalhados mais para o interior das matas. Es- 
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tev*o acabca "gastando neste trabalho a noite inteira". Além dis- 

so, procuravam n&o só os que moravam mais afastados mas também 

"outros pretos" e "mulheres e crianças que se achavam extraviados 

pelos matos".(397) 

Foi fato. Antes mesmo da entrada da força no Limoeiro, os 

quilombolas avisados por "vigias" e "espias" trataram de se eva- 

dir. Tentavam reunir ferramentas e alguns alimentos e escafe- 

diam-se. Quando tinham mais tempo planejavam uma evacuação mais 

organizada, levando mais utensílios e formados em grupos familia- 

res. Quando n&o: era um salve-se quem puder. A idéia era adentrar 

na mata e procurar algum tipo de esconderijo. Assim parece ter 

acontecido no Limoeiro. E certo que vários quilombolas estavam 

trabalhando nas suas roças. Entretanto, quem estava no quilombo 

tratou de fugir. For isso, que as tropas só encontravam "poucos 

adultos", crianças, velhos e doentes. 0 restante encontrava-se 

nas matas. E foi dificil achá-los. Não necessariamente só para os 

soldados, mas para o próprio Estevão e outros quilombolas. Havia 

também crianças do quilombo "perdidas" na floresta. 

"esteve o chefe [Estevão] comigo até alta noite na casa 
em que morava eu e os oficiais [local em que ficaram 
aquartelados no quilombo, em presença deles, mostran- 
do-se muito pesaroso pela falta das crianças, inclusi- 
ve, dois filhos seus, propôs-me que o deixasse ficar e 
me retirasse [com as tropas], porque ele faria com que 
toda a gente saiese, e que mais tarde eu poderia apre- 
sentar-me só, ou com uma ou duas pessoas, que fossem 
remar a minha canoa, e o encontraria, assim como a sua 
gente prontos a sair, tendo assim tempo bastante para 
procurar e reunir os filhos dispersos nas matas".(398) 

0 diretor Manoel da Cunha nao concordou com essa proposta. 

Deixou claro que sua intenção era sair dali já com todos os qui- 

lombolas em sua companhia. Este seria o acordo com Estevão, que 
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em troca poderia ser alforriado. Ou seja, os quilombolas do Lisio- 

eiro deveriam ser apresentados aos juiz de direito do TuriaçUi 

Quanto as crianças "perdidas" iriam ser encontradas mais cedo ou 

mais tarde. Estevão acabou concordando, mas salientou que era 

chefe do quilombo, mas "não tinha bastante força moral e energia 

precisa para obrigar a sua gente a obedece-lo" quanto a idéia de 

se entregarem ae autoridades naquele momento. Ai Manoel da Cunha 

começou a preocupar-se. Tinha a idéia de ordenar que os quilombo- 

las que ali já se encontravam fossem listados e "se no dia se- 

guinte não aparecessem as crianças, mandava trancar todos os pre- 

tos, que estavam no mocambo", posto que na© lhe "estava agradando 

tal procura". 

Os receios e desconfianças diretor não duraram mais que 

uma noite. Logo na manhã do dia 18 surpreendeu-se "ao percorrer o 

mocambo" e "encontrou todas as casas vazias". Os quilombolas sob 

a alegação de estarem procurando seus filhos e familiares nas ma- 

tas tinham abandonado de vez o quilombo. Indagado sobre tal fato, 

seu chefe Esteva0 afirmou que "estava envergonhado por alguns, e 

que sua gente, sem duvida mal aconselhada por alguns, estava toda 

levantada", ainda assim tinha a intenção de voltar "ao mato a fim 

de reduzi-loe(eic) a de novo apresentar-se". 

0 diretor Manoel da Cunha mobilizou rapidamente sua tropa. 

Queria atraveE de "vestígios" descobrir as rotas de fuga dos qui- 

lombolas. Seu objetivo era persegui-los. Foi o que fez. Prendeu, 

numa diBtancia de 200 braças, o preto Macário e próximo a uma ro- 

ça encontrou o mulato Alexandre, juntamente com a preta Febrônia 

"que estavam amarrando cargas para a fuga". Ainda no arraial do 
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mocambo capturou mais 10 quilomboIas, principalmente mulheres e 

crianças. No dia seguinte outros seriam presos, entre os quais 

uns que se apresentaram por conta própria. 

Cunha ainda persistiria na idéia de perseguir os quilombo- 

las na floresta, tentando capturá-los. Reuniu-se com seus ofi- 

ciais imediatos e: 

"ouvindo tambe^ 0 guia José Antônio Rodrigues, expus- 

Ihes as circunstancias em nos achavamos, por isso que 
estávamos sem mantimentos para os praças e para nós, e 
disse-lhe que queria atacar os pretos nas matas onde se 
achavam; foram todos unanimes na opinião de que nada 
faríamos em vista do limitado número de força de que 
dispunhamos. Então, pensando melhor, entendi que seria, 
pg^imonte, sacrificar setenta e tantos homens, grande 
parte estropiados pela marcha, contra perto de tresen- 
tos, tendo em consideração que era preciso deixar pelo 
menos trinta para guarnecer o porto que haviamos tomado 
e guardar os pretos que se achavam presos, restando- 
nos, por conseguinte, quarenta e tantos para o assalto, 
e o resultado seria unicamente a desmoralização da for- 
ça (primeira que consta ter entrado neste afamado mo- 
cambo )"-(399) 

Novamente este diretor fez valer sua estratégia. Retornava 

com apenas 16 quilombolas capturados. Tinha como perspectiva rea- 

lizar um novo ataque ao Limoeiro, agora sem tentativas de nego- 

ciação com seu chefe Estevão, que aliás também desapareceu nas 

matas. Para isso deixou o mocambo: 

"intacto (sic), todas as casas e roças a fim de que 
eles de novo ai se estabeleceram, e mais tarde possam 
ser atacados por força considerável, por isso que este 
lugar j)á nos fica bem conhecido, e para outro, que, se 
retirassem (sic), seria dificil penetrar".(400) 

Finalizaria sua expedição antes mesmo de completar um mês. 

Ao presidente Sá e Benevides enviou este longo relatório. Embora 

a diligência tivesse sido um "fracasso", justificou-se dizendo 

que empregou os "meios suasórios" aconselhados, empenhou-se, não 
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permitiu "excessos" e nem uso desnecessari0 3© "armas". Ou seja, 

da sua parte e dos outros oficiais e soldados houve "a melhor boa 

vontade" no cumprimento do "dever(401) 

A situaçg0 qUii0mt,0 do Limoeiro parece ter ficado a 

mesma. Como novidade apenas alguns quilomboIas que se "apresenta- 

ram" as autoridades. Ja no mês de fevereiro, Sá e Benevides res- 

ponderia. ao diretor Manoel da Cunha em tom indignado. Deixou pa- 

tente seu "estranhamento" quanto ao resultado daquela expedição: 

total somente de 18 quilombolae presos. Não entendia — segundo o 

próprio relatório — como os quilombolas e seu chefe conseguiram 

"iludir a sua vigilância" e fugiram. Lembrava que a sua "disposi- 

ção foi posta uma força relativamente respeitável" em termos nu- 

mérico e de armamento, sendo gastos muitas despesas. Terminou 

afirmando o seguinte: "e de estranhar, outroseim, que não ocor- 

resse a V.S«- a destruição das roças e casas, apreensão das armas 

e instrumentos de trabalho dos referidos mocambeiros". Enfim, pa- 

rece ter percebido a estratégia do referido Manoel da Cunha como 

uma verdadeiro desastre.(402) 

As insatiefaç5es de Sá e Benevides não eram só suas. Parte 

da imprensa e grupos de oposição criticaram muito o "resultado" 

daquela expedição. Muito elogiado dois anos antes com seus "meios 

suasOrios" com relação ao quilombo São Sebastião, Sá e Benevides 

certamente via-se agora diante de agudas criticas, provocações e 

farpas políticas. 

0 diretor Manoel da Cunha que por sinal encontrava-se em 

São Luis ficou perdido em meio a este tiroteio de criticas. Que- 

ria sempre se Justificar e apelando mais uma vez para suas "es- 
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tratégias". Logo em março escreveu para Sa e Benevides contando 

uma novidade. Segundo ele tinha recebido por carta uma informação 

do Alferee Vargas Coutinho, seu vice-diretor na Colonia Militar 

do Gurupi de <aue o "intitulado Capitão Estevão" tinha mandado fi- 

nalmente avisar a ele que os "pretos achavam-se reunidos e pron- 

tos para sairem do referido mocambo", apenas aguardavam o envio 

das "canoas para os conduzir". Talvez para acalmar os *nimoB e 

aplacar a ira dos criticos pedia autorização para a "publicação" 

desta noticia através destes oficios. Justificava-se: "V.Ex* sabe 

quanto deve ter ficado abalado o meu crédito depois da diligência 

que fiz aquele mocambo". Enfim, caso Estevão e seus quilombolas 

se entregassem o prestigio de Manoel da Cunha, Sá e Benevides e 

outras autoridades envolvidas na destruição do quilombo Limoeiro 

estaria salvo. 

Acuado com as criticas e ainda entusiasmado com a possibi- 

lidade de definitivamente destruir o quilombo Limoeiro, Sa e Be- 

nevides deu ordene expressas para que outra expedição fosse rea- 

lizada imediatamente. No mesmo mês de fevereiro começariam seus 

preparativos. Seguiu novamente para Turiaçu, ainda em maio, uma 

outra força militar. 0 diretor Manoel da Cunha foi afastado das 

operações militares. Estava em São Luis tratando de suas enfermi- 

dades e ali permaneceu. 0 Presidente Sá e Benevides também ficou 

de fora. Antes mesmo da expedição seguir despediu-se da adminis- 

tração provincial que ficou a cargo do seu vice Carlos Fernando 

Ribeiro que depois a passaria para o novo Presidente. 

0 comando desta nova expedição coube ao capitão do 5^ Ba- 

talhão de Infantaria, Feliciano Xavier Freire Júnior que havia 
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participado da outra.(403) Agora teria poderes plenos no comando 

da tropa e estrategias ^ comka-ke. Teria ainda o auxilio — quan- 

to algumas providências — do juis de Direito de Turiaçu, Benedi- 

to de Barros Vaeconcellos. Este logo justificaria-se depois de 

realisada a expedição dizendo que: "não se pôde desempenhar me- 

lhor a comissão que trato em vista do mau resultado da primeira 

diligência e dos avisos que tiveram os quilombolae da entrada de 

nova força".(404) Ainda assim, os "resultados" não foram ruins. 

A expedição — depois de quase dois meses — retornou a São Luis 

com mais de 70 quilombolas do Limoeiro capturados, incluindo o 

seu chefe Estevão. 

0 capitão Freire Júnior também faria um extenso relatório 

descrevendo batalhas, glorias e dificuldades para combater o Li- 

moeiro. O destinatário seria o então novo presidente de província 

Graciliano Aristides do Prado Pimentel. 

A força sob o comando do referido Capitão partiu no dia 

primeiro de março de São Luis. Seria formada novamente por 80 

praças e tinha ainda o auxílio do Alferes Pedro Alexandre de Amo- 

rim. Adotou o mesmo trajeto da outra expedição. Da vila de Viseu 

seguiu de canoas até a povoaoão de São José do Gurupi. Prosseguiu 

pelo "rio Chica-Antan" e alcançou a Colônia Militar do Gurupi e 

tendo jã atravessado para a margem direita do rio", a tropa in- 

ternou-se na floresta, "forçando a marcha". 

"Eram 5 horas da tarde quando descortinamos a primeira 
roça de mandioca, que dista do mocambo um quilômetro 
pelo lado do Ocidente, e projetando sita-io, ocultan- 
do-nos na mata, conservando profundo silêncio para não 
sermos pressentidos. Realizado o cerco à 1 hora da ma- 
nhã do dia 14; penetrei com algumas praças, e coadjuva- 
do pelo Alferes Amorim, no interior do mocambo, que 
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achamos totalmente abandonado; e de dia, reconheci que 
o abandono tivera lugar, logo depois ^ da retirada da 
primeira, e, infelismente , malograda ^ ^ 405 ) 

Será que o capitão Freire Jr. ainda acreditava no efeito 

da estratégia — depois muito criticada do diretor Manoel Cu- 

nha de que não sendo queimadas as casas e destruidas as roças os 

quilombolae retornariam aos mocambos do Limoeiro ? A idéia de que 

os quilomboIas ali voltariam a ser estabelecer por causa de suas 

roças e economias não era de todo inverossimel. Assim fizeram no 

Limoeiro seus habitantes. Entretanto, não voltaram para o mesmo 

arraial do mocambo e seus ranchos. Foram apenas apanhar seus for- 

nos de cobres e de ferro que acabaram conduzidos para novo pon- 

to, bem como todos oe instrumentos de lavoura". Constituiriam um 

novo quilombo. Com tantas perseguições não seria a primeira vez 

que teriam que proceder deste modo. 0 capitão Freire Jr. só en- 

controu casas abandonadas, umas "estavam descobertas e sem por- 

tas" e "dentro de muitas ja havia nascido capim".(406) 

De outro modo, ele que em outra ocasião Já havia visto os 

mocambos abandonados talvez não tenha ficado totalmente surpreso. 

Dividiu a tropa e mandou "explorar o terreno clrcunvizinho . Ten- 

tava descobrir as possiveis rotas e direções tomadas pelos qui- 

lombolas. Entraria em "diversas picadas". Tentou a sorte e esco- 

lheu seguir por delas. Depois de tree horas de marcha desis- 

^"por ter reconhecido que o caminho que escolhera não tinha 

vestígio algum de ser transitado". Voltou ao arraial do quilombo 

abandonado. Optou por outro caminho e direção. Desta vez teve me- 

lhor sucesso. Com meia-hora de caminhada descobriu uma jamanchi 

de gaurimã para conduzir mandioca" e mais adiante dois pequenos 
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ranchos" com alguns mantimentos e "instrumentos de roç^*' _ 

pequena parada para descanso e almoc0. Seguiu vasculhando as ma- 

tas em "novas pesquisas". Parecia que os quilombolas nSo estavam 

muito longe. Relataria Freire Jr.: "fiz uma marcha de 2 horas e 

encontrei diversas veredas; por uma delas que mostrava pegadas 

muito frescas me adiantei bastante".(407) 

N&o demorou muito as tropas encontrariam um inimigo da 

floresta. N&o foi nenhum quilombola e sim o tempo que "cerrou-se 

e a chuva foi tão copiosa, que mal nos podiámos ver". Passado o 

temporal, mais incursões originaram a descoberta de ranchos e 

mesmo farinha abandonados. 

"No dia 16 saimos em novas descobertas, e as 11 horas o 
piquete avançado capturou o preto Thomaz, que me sendo 
apresentado, foi por mim interrogado. Declarou este que 
a picada pela qual marchamos ia dar nas minas de Mara- 
cassumé. Que depois de retirar-se a expedição que em 15 
de janeiro passado penetrou no mocambo, todos os negros 
se retiraram para a mata divididos em muitos pelotOes, 
e cada um com seu respectivo chefe".(408) 

Os quilombolas do Limoeiro estavam divididos em diversos 

grupos cada um com sua chefia "formando cada um deles seu mocam- 

bo". Uns estavam "para as minas tirando ouro". Eram os casos dos 

grupos chefiados por Estevão e Benedito que lá encontravam-se 

"com sua gente, e que iam (eic) estabelecido". Outros quilombolas 

evadiram-se para mais distante como "outro grupo" que "se tinha 

retirado para o Farana". Não muito distante do acampamento das 

tropas punitivas "o preto Carlos, subchefe do mocambo Limoeiro, e 

ora comandante de um grupo, estava com sua gente". Podemos ver 

nesta divisão grupai destes quilombolas tanto estratégias milita- 

res como organizações políticas, econômicas, familiares e so- 

ciais. (409) 
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0 capita0 Freire Jr. deu continuidade as suas incursões 

nas matas tentando captura-los. Encontrou mais mantimentos e 

"rancharias" abandonados. Outros poucos quilomboIas foram presos, 

entre eles, o 'preto Pantalea0 interrogado. Suas revela- 

ções foram contraditórias com as do "preto" Thomaz. Disse que o 

chefe Estevão "não estava nas minas de Maracassumé" e "ser falso" 

que "pretendesse apresentar-se com seus comandados . Pelo contrá- 

rio, tinha sido o próprio "quem lhes ordenara, por ocasião da 

primeira expedição, que se retirassem para a mata, visto quando 

lhes pertencia". Com Thomaz, Pantaleão apenas concordou que os 

quilomboIas estavam "divididos e subordinados em diversos gru- 

pos". (410) 

As buscas na floresta continuariam por mais tres dias. 

Contaria agora "como guia o preto Pantale&o". Foi encontrada aqui 

ou acola mais "bagagem" dos quilombolas escondidas. No dia 19 de 

março uma parte das tropas cercou um "pequeno mocambo e capturou 

14 "calhambolas". As tropas também tiveram problemas. Além de 

"muito fatigadas", os "generoe alimentícios" começavam a se ex- 

cassear e as "febres" deixaram inicialmente oito praças "doen- 

tes", tirando-oe de combate. A "doença" também deixou "impossibi- 

litado" o Capitão Freire Jr.. Contra a "doença" usou-se a "boti- 

ca" disponível. Para suprir a falta de alimentos mandou-se uma 

canoa até o rio Chíca—AntBm aonde havia se estabelecido o depó- 

sito de viveres" para o reabastecimento das tropas.(411) 

Nos dias 21 e 22, os soldados entraram novamente na flo- 

resta "percorrendo-a em grande distância". Nada foi descoberto. O 

dia 23 serviu para "descaso". No dia seguinte: 
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"partindo do Limoeiro fizera sua marcha, e encontrando 
muitos igarapée e cheios que em alguns, para os 

transpor foi preciso que as praças levassem o correame 
na catoeça... {. . . ) ao subirem em grande morro descobri- 
ram uma ranchada. e que, pondo-a em sitio, nesta pene- 
traram, mas com a infelicidade de encontrá-la abandona- 
da, denunciando, porém, os vestígios de haver sido dei- 
xada há muito pouco tempo".(412) 

Durante a noite as buscas cessavam. Em alguns ocasiões fi- 

cariam paralisadas por todo o dia "porque chovia a cântaros". As 

tropas também chegaram a ficar mais dois dias paradas na floresta 

sem fazer "diligência alguma" devido a um "grande número de pra- 

ças chegarem bastantes doentes de sesSes e de papeira". Isto 

aconteceu nos dias 28 e 29. Chegando em Montes-Aureos, as tropas 

encontraram vestígios, "percorrendo-a todos os pontos, onde resi- 

diu a Companhia Inglesa de Mineração". Nesta área "tudo denun- 

ciava que há muito os fugidos aí não iam mas que encontrara pro- 

vas evidentes, que os gentios" andavam por perto. Prosseguindo a 

expedição, próximo ao igarapé do Meio encontro-se uma "pequena 

ranchada". Nela foram apreendidos 19 escravos. Mais revelaçSes 

seriam feitas: 

"No interrogatório que procedi me declararam os pretos 
que havia 3 dias que ai se tinham estabelecido; o que 
provava a coberta dos ranchos. Que já sofriam fome, 
porque nem farinha tinham para fazer mingau. Que esta- 
vam baldos, completamente, de recursos, por causa da 
perseguição que lhes faziémos, desde que chegamos ao 
Limoeiro, e que nSLo podiam caçar para não se denuncia- 
rem. As mulheres e crianças eram, verdadeiramente, es- 
queletos ambulantes".(413) 

Aqueles períodos, como tanto outros de perseguições, foram 

épocas de penúria para os quilombolas. Resistir a vários dias de 

perseguição também era difícil. Se os caminhos e segredos da flo- 

resta podiam ser solidários, a fome e privações mostravam-se ini- 
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migos. Ainda mais que eram dezenas de velhos, criancae e m^ilheree 

carregando euas "bagagens". Tinham ainda que fazer paradas para 

descansos, reerguer "ranchos" para abrigarem-se e reunirem forças 

para prosseguir. Alguns quilombolas chegaram a se "apresentar" 

voluntariamente. Foi o caso dos "pretos" Malaquiae e Cristina que 

"declararam que se tinham escapado da ultima ranchada, que fora 

batida, mas que lhes era impossível continuar na mata; porque en- 

tão, morreriam de fome".(414) 

Enquanto isso as tropas tambôm tinham suas dificuldades. 

Se ganharam rapidez nas matas devido serem guiadas pelos quilom- 

bolas apreendidos e encontrarem ja algumas picadas e caminhos 

abertos, continuavam sofrendo com as "sezOes". Era impossível 

prosseguir com tantos enfermos. Chegou-se a um período que as 

tropas ficaram reduzidas a 38 praças, "únicas que pude apenar na 

força sob meu comando, e essas mesmas estavam doentes".(415) 

tíos dias 1 e 2 de abril tiveram que novamente paralisar 

sua marcha para "descanso" e tratamento dos doentes. Outra vez o 

problema de reabastecimento de generos alimentícios apareceria. 

Agora agravou-se. A quantidade de alimentos necessários aumentou. 

Tinham que prover tanto os soldados "como fornecer alimento aos 

calhambolas" capturados. Desta vez, a alternativa foi mandarem 

buscar mantimentos no engenho do Tenente-Coronel Francisco Esta- 

cio de Queiroz não muito distante dali. Junto com a canoa iria 

uma "carta" do capitão Freire Jr. pedindo para se "vender gêneros 

alimenticios". 

tio dia 22, os soldados que restavam (pouco mais da metade 

da força de 80 praças) atravessaram o rio Maracassumé e interna- 
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ram-se nas "inatas do Parana" _ demoraram muito encontraram 

"uma ranchada". Houve cerco. Foram capturados 31 "calhambolas, 

figurando entre eles o preto E8teva05 chefe do "grande mocambo" 

Limoeiro". Estev&o e outros quilombolas foram interrogados e re- 

velaram que estavam divididos em quatro grupos pequenos e "por 

tal forma disperso, nSo tinham encontrado os outros 3 

grupos".(416) 

0 capitao Freire Jr. relataria, ao então presidente de 

província, que desistiu de continuar perseguindo estes outros 

grupos de quilombolas. Alegou que já tinha apreendidos 71 quilom- 

bolas e só a captura do "facinóra Estevão" representava a "coroa 

de Glória desta expedição". Outros fatores pesariam nesta deci- 

são. Destacaria que tanto ele, como seu oficial imediato e ae 

praças não podiam "por mais tempo conservar-nos na mata, porque 

todos estávamos sofrendo em nossa saUde". Além do mais, encontra- 

vam-se "andrajosos e quase nus" uma vez que os "espinhais" estra- 

garam toda as suas fardas. Terminaria seu longo relatório louvan- 

do a "disciplina e morigeração" da tropa sob o seu comando. Come- 

morava o seu "feliz êxito" embora "todos os entraves, que se an- 

tepuseram, para que desta vez o resultado da diligencia fosse im- 

proficuo como a da passada, de que fiz parte".(417) 

0 presidente provincial Prado Pimentel deve ter também 

feito propaganda a respeito dos "resultados" desta expedição an- 

ti-mocambo. Fez mais: requentou o caldo das denuncias e intrigas 

surgidas depois do fracasso da primeira expedição ao Limoeiro. 

Escreveu no inicio de junho para o ministro da Guerra, Marquês de 

Herval. Relatou todo o ocorrido, fazendo duras criticas ao dire- 
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"tor da colon^a Qurupi, nosso conhecido, o major reformado Manoel 

da Cunha. Na sua avaliação este: 

"procedeu de um modo condenável dando lugar a que se 
evadissem os ditos escravos; o que autoriza os boatos, 
que correm de que com eles vivia em harmonia e nego- 
ciando, comprando generos e ouro extraídos das minas, 
conhecidas pelo nome — Mineração Maranhense".(416) 

Em virtude disso — ressaltou na ocasião o presidente Pra- 

do Fimentel — houve a necessidade de se realizar um nova expedi- 

ção efetuando-se mais despesas. Esta não seria necessária caso 

não ocorresse tais "maus procedimentos" de Manoel da Cunha. Sua 

carta tinha não só o objetivo de denúncia e reclamação. Propunha 

explicitamente a exoneração daquele diretor militar e a sua 

substituição por outro — o capitão também reformado Antônio José 

da Fonseca — o qual indicava. Seu argumento final era de que ti- 

nha interesse de fundar uma colOnia agrícola ali no Gurupi mas 

tinha "fundado receio" de que Manoel Cunha poderia "criar embara- 

ços ao seu desenvolvimento".(419) 

Instaurou-se uma batalha burocrática pública entre milita- 

res e autoridades provinciais chegando aos gabinetes dos ministé- 

rios imperiais. As munições foram as denúncias e as justificati- 

vas, e as armas as cartas, petições correspondência oficial. Nas 

entrelinhas dela podemos ver o campo de ação política dos quilom- 

bo Ias no Maranhão e mais algumas de suas estratégias para obterem 

proteção e manterem sua autonomia. 

Também em junho, o diretor Manoel da Cunha escreveria uma 

carta.(420) Talvea ainda não sabedor do completo teor das denún- 

cias feitas contra si diretamente ao Ministério da Guerra conti- 

nua tentando dar satisfações as autoridades provinciais quanto ao 
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problema dos quilombos. Dava prosseguimento as suas investiga- 

ções. Sabedor de que alguns negociantes de Carutapera iriam man- 

ter comercio com os quilombolas do Limoeiro mandou segui-los, 

apenas para observá-los. Descoberto o ponto de encontro — um lu- 

gar nas margens do rio Gurupi chamado Escuta — tentou-se um cer- 

co. Alguns desses comerciantes, entre os quais, Roberto AntOnio 

Nogueira, foram presos. Antes disso, os quilombolas escaparam ao 

presentirem que estavam sendo observados. 0 diretor Manoel Cunha 

com uma pequena força policial ameaçou os negociantes presos para 

que o guiasse até a "ranchada" dos quilombolas. Apenas aparente- 

mente concordando, aqueles guiaram-no por caminhos errados. In- 

sistindo nas buscas por aquelas matas, o referido diretor ainda 

conseguiu capturar seis negros fugitivos. Nada mais conseguindo 

fazer na floresta, na ocasiao, enviou presos para a cadeia de São 

Luie tais negociantes acusados de comerciarem com os quilombolas. 

(421) Quanto a este respeito, Manoel da Cunha garantiu ao entSo 

vice-presidente de província que estava correto nas "suspeitas" 

que tinha levantado ja no início de 1876, Naquele contexto havia 

relatado por escrito a Presidência da Província (Senador Frederi- 

co de Almeida Albuquerque) suas "suspeitas que certos indivíduos" 

negociavam com os "negros mocambeiros nas cachoeiras" do rio Gu- 

rupi. Entre os seus "suspeitos" estava citado o tal Roberto 

Nogueira, que agora conseguia prender quase em flagrante.(422) 

Mas e numa extensa carta de 18 de Julho enviada diretamen- 

te ao presidente de província Prado Pimentel que o diretor Manoel 

Cunha tenta rebater uma a uma as críticas e intrigas contra ele 

evocadas. Pede desculpas pelo "arranzel". Porém, "para que não 



409 

prevalec^ ^ impostura" pede licença "para faaer uma exposição 

exata de tudo quanto se passou" antes, durante e depois daquela 

diligencia que havia comandado contra o Limoeiro. 

Começa descrever todo o inicio do processo de providências 

e investigações em março de 1877 quando tinha sido solicitado pe- 

lo então presidente Sá e Benevides. Explica detalhadamente a su- 

gestão feita por esse de realizar uma repressão através de "meios 

euasórios". Para avivar a memória de Prado Pimentel lembra-o que 

este era na ocasião o próprio secretário geral da província. As 

tentativas de "negociação-1 foram, entretanto, frustradas. De 

qualquer maneira, salientava: 

"Compreende-se, pois, que, se entrei em negociação com 
os pretos quilombolas, foi no intuito de os tirar por 
meios suasor-ios do mocambo, e que nesse empenho fiz o 
que estava ao meu alcance atê o momento em que fui à 
Vila de Vizeu fazer desembarcar a força, que vinha a 
mim dirigida para batê-los".(423) 

Segundo Manoel da Cunha, a partir daij ou seda, depois do 

inicio da marcha da expedição propriamente dita e que os seus 

problemas começaram. Primeiro por que teve a "má estrela" de ter 

a companhia do Capitão Freire Jr. encarregado da tropa de linha 

enviada. Não estranhou ser deste que tinham partido "todas as in- 

trigas". Enumerou os procedimentos que avaliou equivocados e os 

desmandos efetuados por aquele capita0 quando da primeira dili- 

gência. Agora considerava-o seu arqui-inimigo. Este teria desde o 

inicio demonstrado "falta de educação militar", pois insistia em 

comandar a tropa, ordenando "toques de cometas" não reconhecendo 

sua autoridade. Foi então "prevenido" disto, deixando-o "despei- 

tado". Também aquele capitão não prestou "conta do dinheiro que 
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havia recebido da Tesouraria de Fazenda", nem da quantidade e 

qualidade dos generoe} qUe havia trazido do Turiaçu. Se não fosse 

só isso — destacou Manoel da Cunha — a postura militar de Frei- 

re Jr. era no mínimo "esquisita" para um capitão do exército. 

Evitou colocar a sua farda de oficial, isto porque "não queria 

servir de alvo". Passou, então, a usar "farda e boné de soldado". 

Além disso, sempre quando se fazia um acampamento da tropa, o di- 

to capitão "mandava os soldados fazer um círculo de ranchos, co- 

locando-se ele no centro com receio dos pretos". Houve também 

"desmandos" e "arbitrariedades" com a conivência de Freire Jr.: 

"Chegados ao mocambo o que se seguiu consta do meu re- 
latório, menos a maneira pouco digna com que se houve 
este oficial, por isso que entrando com a linha que co- 
mandava a dar tiros a toa e os soldados a saquearem as 
casas dos quilombolae, matando porcos a tiros e quantas 
galinhas e patos encontravam, mandei por diversas vezes 
o corneta tocar o cessar-fogo e a reunir, mandando afi- 
nal tocar a reunir em acelerado; foi so na terceira ou 
quarta vez, que o capitão Freire mandou por uma praça 
perguntar-me o que havia, em lugar de acudir ao toque ! 
Fiz recolher a uma casa a grande quantidade de fumo que 
os soldados haviam saqueado e que diziam lhes perten- 
cer, assim como redes de dormir e outros objetos havia 
soldados que ja tinham, como suas, quatro redes !" 

(424) 

Afora as intrigas e disse-me-disee, o que fica patente 

nestas denuncias de Manoel da Cunha é que entre os fatos descri- 

tos em relatórios apresentados as autoridades e aqueles que 

"aconteciam" durante as expedições anti-mocambos havia uma grande 

distância. Num relatório para glorificação militar "detalhes" 

acabavam sendo omitidos. Passariam agora a ser importantes. Tanto 

os "desmandos" praticados pelas tropas quando de expediçges em 

mocambos nao eram incomuns que os próprios presidentes provin- 

ciais alertavam sobre isto. Assim foi feito nas duas diligências 
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contra o Limoeiro. A "expropriação" de bens e matança de "cria- 

çües" pertencentes aos quilombolas acontecidas no Limoeiro pode 

ser vista de que modo a economia dos quilombos era percebida. Por 

um lado, e possível analisá-la mesmo como um "saque" ou "roubo". 

Mais do que arrassar os mocambos e capturar seus habitantes tor- 

nava-se necessário destruir suas "casas" e economia. 

Este tipo de "saque" pode ser, igualmente, analisado como 

algo que marca outros interesses. 0 próprio capitão Freire Jr. é 

acusado de estar concorrendo para tais "saques". Este havia 

juntamente com alguns soldados — roubado ouro dos quilomboIas. 

Na ocasiao es^e6 próprios procuraram Manoel da Cunha: 

"apareceram reclamações de alguns pretos de ambos os 
sexos, queixando-se de lhes terem furtado rosetas de 
ouro, cordaos, e de um preto, cujo nome não me recordo, 
que vociferava contra os oficiais da expedição, porque, 
dizia ele: que lhes tomassem a munição, era de direito, 
mas o seu ouro era mais alguma coisa".(425) 

A partir dessas denuncias o referido diretor "aborrecido 

por tantos furtos" teve a intenção de "passar uma revista em to- 

das as praças a fim de saber quem tinha o ouro dos pretos". Des- 

cobriu-se posteriormente que o Único responsável era o criticado 

capitão Freire Jr.. Importa aqui — a partir destas denáncias de 

roubos — analisar como os quilomboIas viam a presença da força 

militar no seu mocambo. Sabiam que eram perseguidos por serem es- 

cravos fugidos e/ou filhos destes, portanto, propriedades de se- 

nhores e fazendeiros. De outro modo, talvez percebessem sua pro- 

dução econômica — especificamente o garimpo do ouro — como le- 

gitima. Ainda que não tivessem a condição jurídica de livres ti- 

nham constituído uma economia na floresta fora do alcance dos se— 
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nhoree — uma vez que eram trabalhadores nas suas roÇaB e que 

descobriram e garimpavam as minas — mas sim o direito dos mesmos 

de possui-ios enquanto mão-de-obra. 0 ouro garimpado seria fruto 

de seus trabalhos e suas descobertas, quiçá dos seus ancestrais 

quilombolas na região. Quem estava usurpando "direitos" e ao mes- 

mo tempo "deveres" eram os integrantes das tropas. Ali encontra- 

vam-se para prende-los, e certo, e conduzi-los para a prisão pú- 

blica. Não deveriam praticar furtos. 

Uma outra questão que aqui pode ser colocada é a da pró- 

pria dimensão da economia quilombola. Já dedicamos uma seção so- 

bre ela. Tais denúncias contra oficiais e soldados reafirmam nos- 

so argumento de que esta era ampla e complexa. Talvez bem mais do 

que aparece na documentação encontrada. 0 próprio diretor Manoel 

da Cunha revelaria que além de ouro foram trazidas do quilombo 

"outras coisas mais". Falou mesmo que cada soldado traria "um ro- 

sário de cuias" que poderiam ser vendidas em São Luie por 320 

reis cada uma.(426) 

Manoel da Cunha continuaria seu longo oficio relatando 

mais denúncias contra o capitão Freire Jr.. Uma vez por outra 

desculpava-se pelas "minudências" e "misérias" das mesmas. Porém, 

era necessário fazê-las. O dito capitão teria, inclusive, tentado 

intrigá-lo com o próprio Juiz de Direito de Turiaçu, o Tenente- 

Coronel Luis Antônio de Oliveira Jr.. Aliás, naquela ocasião, vá- 

rios escravos destes vieram presos como quilombolas capturados no 

Limoeiro. Tentou-se, inclusive, extrair-se a força dos quilombo- 

las interrogatórios que comprometessem Manoel da Cunha. 

A conseqüência de tais intrigas, destacaria Manoel da Cu- 
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nha nao foi o abalo de sua honra. Pelo contrário, era um militar 

com mais de 35 anos de serviço, tinha participado de várias "co- 

mi ssbes", combatido na guerra do Paraguai e poesuia "reputação 

sem mancha".(427) 0 resultado pior foi a desistência dos quilom- 

bolas — através de Estevão — de continuar "negociando" sua ren- 

dição. 

Estas tentativas de acordo — tanto no São Sebastião como 

no Limoeiro — podem ser analisadas como uma nova estratégia de 

repressão aos quilombos brasileiros — não só aos do Maranhão — 

a partir doe anos 70. Estas novas estratégias teria como contra- 

partida também as percepções de grupos de quilomboIas — e escra- 

vos nae senzalas — para conquistarem sua autonomia. Ja vimos pa- 

ra a Província do Rio de Janeiro de que modo as autoridades ten- 

taram, igualmente, através de "meios suasórios" dar fim a diver- 

sos quilombos em Iguaçu, Vale do Paraíba, Macaé e Campos.(428) De 

igual modo, Funes destacou como as autoridades da Província do 

Pará falaram também em "meios suasórios", em 1876, para capturar 

através de "rendição", dezenas de quilombolas do antigo mocambo 

do Curuá, na região do Baixo Amazonas. Lá — como nas tentativas 

do Maranhão — falou-se da Lei do Ventre Livre e aquela de 1872, 

que regulava a matricula doe escravos. Deste modo, quilombolas 

(fugitivos escravos de senhores desconhecidos e/ou descendentes 

deles nao matriculados) poderiam ser considerados livres.(429) 

Cabe lembrar que este período não era de paz. Pelo contrá- 

rio, a onda negra apareceria em várias províncias do Império. Ao 

mesmo tempo, autoridades estavam impotentes (em termos de mobili- 

zação militar e recursos), fazendeiros reclamando, parlamentares 
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vociferando e escravos atentos. Percebiam mudançae naB leis e 

fundamentalmente forçavam barganhas e a ampliação da sua autono- 

mia. As relações senhor-escravoe e aquelas de trabalho e sobrevi- 

vência eram paulatinamente modifidas pela política dos senhores e 

aquelas das sensalas. Quilombos estavam — sempre -- por perto. A 

luta de quilombolas, neste sentido, poderiam ganhar novas dimen- 

sões. No caso do Rio de Janeiro, o aquilombamento de alguns gru- 

pos de escravos pode ser visto até como um lento movimento de 

ocupação de terras num momento em que o vento soprava em direção 

da liberdade-* Nos casos do Maranhão — e mesmo aquele analisado 

por Funes para o Pará — podia tratar-se de um movimento inverso. 

Havia ali quilombos antigos — verdadeiras comunidades quilombo- 

las. Assim sendo, as autoridades provinciais tentavam ao mesmo 

tempo desocupar terras valorizadas em areaE <3© fronteiras econô- 

micas (vai ai também um sentido "civilizatório" empregado contra 

grupos indígenas) que estavam nas mãos dos quilombolas como des- 

mobilizar oe escravos nas senzalas quanto a possibilidade de uma 

emancipação imediata. Era um momento — entre outros — de des- 

truir oe pant&nos. 
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XXI. E os X ncXX os ? 

Hurley quando viajou em 1919-20 pela regia0 ^ Qur-apij ^ 

lado do Pará, tinha — lembremos — como principal missão "syndi- 

car a cauea das incursões das tribos do Alto Irituia, Alto Guamá 

e Alto Gurupy".(430) Havia ali, verdadeiramente, inumeros grupos 

indígenas espalhados numa extensa área (considerando também o la- 

do do Maranhão), tanto aldeias de Índios pacificados como aquelas 

de grupos isolados. Hurley chegou a levar "presentes" para os 

Tembes do Guamá e do Gurupi. Aliás, quando alcançou a "taba" de 

São José da Cachoeira Grande, seria "festivamente recebido", p>or 

alguns destes Tembes, "velhos conhecidos" de 0urém".{431) Pela 

floresta adentro nem tudo seria festa. 

Ainda na Aldeia Uruaim — localizada na margem esquerda do 

rio Uruaim que era afluente do rio Gurupi — Hurley encontraria 

residindo "varios maranhenses, pretos, filhos do Grajahü e alguns 

cearenses, os quaes com os Índios Tembée, nos dispensaram as mais 

generosas attenções".(432) Quanto aos "selvagens" Índios Urubús, 

foram mais difíceis de localizar. Dizia-se que moravam "por tréz" 

de Serra. Grande em áreas do sertão do Gurupi, e que "nas várzeas 

do Gurupí-üna lavram roças de mandioca e têm suas aldeias impene- 

travéis".(433) Antes de encontrá-los, Hurley conheceria o medo 

que as populações ribeirinhas tinham de seus ataques. Nas povoa- 

ções de Caámiranga, na Aldeia Uruaim, em Itamauary e no povoado 
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de Curucãuã alguns moradores sequer podiam "trabalhar em suas ro- 

Ças" e andavam "receiosos dos botes traçoeiros, fataes e covardes 

dos Índios Urubús que, mescladas de criminosos de toda a espécie, 

os vivem rondando a noite, até nos próprios povoados".(434) Cabe 

ressaltar, que nestes povoados, a miscigenação já era uma reali- 

dade. Ali viviam Juntos pretos, caboclos, Índios e brancos. Em 

Ztamausry — povoado remanescente dos quilombolas locais Hur- 

ley anotaria entre surpresa e preconceito, ter visto "algumas mu- 

lheres Temb&s vivendo maritalmente com pretos, sendo de notar que 

se tornam, fôra doe costumes indígenas, excelentes donnas de ca- 

sa, revelando, em estado nativo, a amabilidade espontânea e fran- 

ca da mulher brasileira-'. (435) 

Na verdade, bem antes que os negros quilombolas e outros 

colonisadoree, os Índios foram os primeiros e sempre donos daque- 

la floresta. A pacificação dos grupos indígenas no Maranhão seria 

um permanente problema quanto a colonisação para as autoridades 

desde meados do século XVIII. Havia discussões no parlamento bra- 

sileiro, Já em 1826 sobre a agricultura e povoamento de popula- 

ções indígenas na vasta região maranhense.(436) Em 1758, as auto- 

ridades travaram guerras com os indioe Tlmbiras* Por perto havia 

ainda os Acanoá e os Guegué* (437) Asiim como vimos para a Capita- 

nia do Grão-Pará e Rio Negro, houve no Maranhão o problema doe 

descimentos, aldeamentos e conseqüentes fugas coletivas de Índios 

ao longo do sôculo XVIII.(438) Em 1804, falava-se de grupos de 

Índios foragidos de aldeamentos que estavam na Vila de Guimarães. 

(439) Chegou-se a denunciar que indígenas aldeados estavam arti- 

culando—se para atacarem povoados. Isso aconteceria na Vila de 
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, em 1811. Os Índios Gamellas — alguns grupos aldeados 

— comunicavam-se n&o só com os aldeados Timbiras, mas também com 

o "gentio brabo do matto".(440) 

Com a ocupação paulatina de várias áreas no Maranhão, em 

virtude das lavouras de algodão e outras atividades econômicas, 

populações indígenas foram rechaçadas e buscaram cada vez mais a 

interiorisação. Migravam constantemente. Enquanto isso, no Mara- 

nhão — como em outras partes do Brasil do século XIX — engen- 

drava-se uma política indigenista de "proteção", visando a aber- 

tura de novas areas de colonização, na qual o produto final era 

extinguir os grupos indígenas "enquanto entidades autônomas e au- 

to-suficientes" .(441) 

Continuariam acorrendo conflitos com populações indígenas. 

Em 1843, na região de Codó, grupos guerreiros atacaram as fazen- 

das de Ignácio Pedro Quadros, de Inácio José Gomes e de João da 

Silva Rapozo. Ocorreriam mortes de escravos negros. Posteriormen- 

te formar-se-iam milícias particulares — de homens livres, agre- 

gados e escravos das propriedades vizinhas — para reprimir tais 

razias.(442) Em 1859, o presidente da Província, João Lustosa da 

Cunha Paranaguá, informaria a Assembléia Provincial do Maranhão a 

situação das populações indígenas: 

"Segundo sou informado, encontrao-se ainda nas margens 
dos rios Já mencionados [Grajaú e Mearim], assim como 
na direção do Tocantins, nas do Tury-assú, Gurupy, e 
nas matas virgens do sertão, numerosas malocas de ín- 
dios de diversas nações, muitas das quaes conservão-se 
no estado de primitiva barbárie"(443) 

Quais eram os grupos indígenas do Maranhão, pelo menos, no 

século XIX ? A melhor descrição aparece no relatório do engenhei- 
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ro Gustavo Dodt, em 1873. Visitaria o interior — fronteiras do 

Para e ]v(aranhcLO — especialmente as áreas ao longo do rio Gurupi. 

Gastando ao todo em sua viagem 39 dias, teria contato com o auxi- 

lio — guias e carregadores — de indioe da "tribo dos Pivocas, 

que moram entre a villa da Imperatriz e a Serra do Gurupy".(444) 

Com relação aos principais grupos indígenas naquela re- 

gião, Dodt dividiria-os entre TUPI e TAPUIA. Entre os primeiros 

estariam os Tembês e os Amana.JéB ou MbjisJós. Quanto aos TAPUIA, 

havia, além dos Urubús, os Tímbiras e os Guajajáras. {445) A popu- 

lação indígena em toda a Província era muito numerosa. Havia ain- 

da outros pequenos grupos espalhados. O maior parecia ser o dos 

Tembes com mais de 1.500 pessoas. Doe Tímbiras dizia-se haver de 

300 a 400 pessoas. Sobre os Guajajâras anotou-se que "as molés- 

tias e a aguardente tem produzido seu effeito, e mal chegará seu 

número a trinta cabeças entre velhos e crianças, homens e mulhe- 

ree",(446) Nem todos os grupos indígenas tinham sido contactados, 

leia-se "civilizados" no discurso da época. Uns migravam constan- 

temente para o interior e/ou fronteiras do Maranhão e o Pará. Ou- 

tros mantinham-se isolados. Dos Guajás — um grupo dos GuaJajáras 

— falava-se que andavam "foragidos em bandos pequenos de 1 a 4 

casaes, sem habitação certa e perseguidos por todos os outros Ín- 

dios". (447) Quanto aos Urubüs, suas aldeias eram isoladas e "sem 

relações com a população civilizada".(448) Numa visão panorâmica 

dos índios da região do Gurupi no último quartel do século XIX, 

Gustavo Dodtd concluiria: 

"Os TembeB3 Amanajés e Timbiras do Gurupy têm 
muitas relações com a população civilizada por intermé- 
dio dos regatOes, que os procuram por causa do oléo de 
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copaib^ caeca de cravo, rama de atouta e de algum breu, 

consistindo nestes gêneros a exportação daquellae re- 
giões, predominando, porém, o oléo de copalba. Não ee 
pode negar que este commércio tem muito benignamente 
influído para abrandar e modificar também os costumes 
dos Índios e acabar com as rixas e guerras entre as di- 
ferentes tribus"(449) 

Em contrapartida, Índios e quilombolas — verdadeiros do- 

nos daquelas florestas — se aliaram e também entraram em confli- 

tos. Em 1853, quando autoridades maranhenses queriam explorar as 

Minas de Maracassumé e destruir os quilombos próximos, infor- 

mou-se que a doze léguas de "distância das Minas" existiam "Ín- 

dios Timbiras". Estes, "baterSo os quilombolas" do mocambo do 

Queimado. Lembravam as autoridades que "ora fundando-se a colonia 

militar nestas paragens mui facilmente se poderá chamar esses ín- 

dios a civilização, entretendo relações com os indivíduos que 

saibão a sua lingóa".(450) Se alguns grupos indígenas podiam en- 

trar em conflitos com os quilombolas, outros a eles circuns- 

tancialmente — podiam tornar—se aliados. Em 1855, denunciou—se 

que bandos de indios Gamelias e Matteiroe Juntamente com alguns 

quilombolas que "entre elles acoitaváo" tinham atacado diversas 

fazendas "nas cabeceiras do Codo, confluente do Itapecuru". Nesta 

ocasião, entre "outros estragos, roubarão alguns escravos". Pos- 

teriormente foi enviada uma tropa militar comandada pelo Bandei- 

rante Manoel Rodrigues Uchoaf ficando feridos de morte seis ín- 

dios e capturados cerca de 40.(451) Grupos de quilombolas e in- 

dios — articulados ou não — eram verdadeiramente inimigos das 

autoridades maranhenses. Pelo menos assim eram vistos pelas mes- 

mas. Um subdelegado de Policia da Vila de Pinheiro, em 1863, des- 

tacaria o seguinte: 
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"Uma das mais importantes da província, por sua numero- 
sa populaçã0) ráquesa e vantajosa posição geográphica, 
acha-se ta© próxima dos quilombos e aldêae de índios 
selvagens que fazem o fragelo da Comarca do Turiaçu que 
há o bem fundado receio de vir a ser de um momento para 
outro victima das correrias desses selvagens, e de pre- 
tos amocamfoados, se não fôr de prompto posta em estado 
de oppor-lhes resistência".(452) 

Movimentação de quilombolas e grupos indígenas preocupavam 

sobremaneira autoridades e fazendeiros. Havia saques e roubos. Em 

1870, os Índios Urubús atacariam às canoas de vendeiros e comer- 

ciantes que se dirigiam para a colônia militar do Gurupi, tendo 

ficado pessoas feridas. Dizia-se, na ocasiào, que tais ataques 

constituíam-se numa "ameaça aterradora para o commércio" que era 

realizado pelo rio Gurupi.(453) Nào raras vezes, escravos podiam 

inquietar-se nas senzalas e/ou quilombolas migrarem com seus mo- 

cambos, temendo a movimentação de grupos indígenas. A mesma coisa 

acontecia com os indios. O envio constante de expedições anti-mo- 

cambos os deixavam sobressaitados. Temiam ataques contra suas al- 

deias e a captura de seus filhos e mulheres. Em 1846, grupos de 

tíatteiros chegaram a capturar quatro negros fugidos. (454) Fato 

interessante ocorreria na vila de Caxias, em meados de 1854. De- 

vido as denuncias de que "alguns pretos fugidos e armados" no in- 

terior da fazenda S&o João-, de sua propriedade, o Coronel Agosti- 

nho da Silva Braga prepararia por conta própria uma diligência. 

Ao invés de mocambos, encontrou "uma aldeia de vinte e tantas ca- 

sas, a qual cercando náo acharão ninguém, mas encontrarão nellas 

armamentos, comedorias e outros objectoe". Investigações — in- 

clusive, junto a alguns escravos desta fazenda — deram conta que 

nesta "aldeia" existiam "muitos [indios], e que elles, deecansan- 
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do uns dias, pretendiao ^ por ajli para trazerem também algu- 

mas pretas e ferramenta". Além disso, o local da mesma era o "me- 

lhor possível" com "muito peixe", uma "roça nova", tendo melan- 

cias maduras e plantação de dois palmos" e "bastante plantação de 

cannas e pacovas".(455) 

Em 1865 — em meio a boataria sobre os desdobramentos da 

guerra do Paraguai — havia rumores que a tranqüilidade publica 

fosse "ameaçada" pelos índios "bravios que se vão aglomerar muito 

perto" da vila de Santa Helena. Se não fosse só isto, existia a 

urgência de se policiar as senzalas, visto que os cativos com a 

notícia da guerra se têm tornado insubordinados".(456) Na região 

do Alto Mearim, noticias davam conta que oe Índios GuajaJérae 

aproveitariam o contexto de distúrbios políticos no Império e na 

província para realizarem uma insurreição.(457) 

Também na insurreição de Viana, em 1867, houve denúncias 

envolvendo indígenas. No próprio tratado proposto pelos quilombo- 

las Daniel e João Antônio, na fazenda Santa Bárbara, dizia-se que 

todos dos quilombos, alem de 1.000 armas de fogo, contavam com 

todos os arcos dos gentios" para a sua defeza e da 

liberdade".(458) Nao sabemos o teor desta suposta aliança. De 

qualquer maneira, em fins de julho de 1867, a fazenda Santa Este- 

ia de Carlos Lobato, na vila do Pinheiro, seria atacada "por uma 

porção de escravos reunida a outra de índios".(459) 

De outro modo, ao que se sabe, uma repressão mais sistemá- 

tica aos quilombolas do São Benedicto do Céu, no final dos anos 

60, só foi possível devido aos ataques de grupos indígenas contra 

os mocambos, posto que: 
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Quando, pore^ procuraram nas extensas matas e 
no intricado labirinto de rios da provincj_a Pará um 
abrigo, onde pudessem fugir á punição que lhes parecia 
certa, jã nas margens do rio Gurupy, que é limite d'ee- 
ta provincia com aquella, foram ahi batidos e destroça- 
dos completamente por um bando de Índios bravios, ini- 
migos irreconciliáveis dos calhambolas"(4S0) 

Talvez a questão não fosse necessariamente de "inimigo© 

irreconciliáveis", mas sim de conflitos pela posse da terra, rap- 

to de mulheres e a percepção por parte de alguns grupos indígenas 

de que a interiorisação dos quilombos atraia tropas militares, 

prejudicando-os. Em abril de 1871, o quilombola Martinho — que 

apresentou-se voluntariamente na colonia militar de Gurupi — ao 

ser "interrogado por diversas vezes", acabou declarando que esta- 

va fugido ha mais de cinco anos, residindo num mocambo — com 

mais de 80 quilomboIas — nas cabeçeiras do rio Maracassumé, po- 

rém, este foi "assaltado pelos Índios selvagens, fazendo estes 

grandes estragos nos pretos".(481) Em 1877, de Turiaçu, um outro 

quilombola — o preto Inocêncio que "se achava fugido há anos no 

mucambo grande" de Montes Adreos — daria "notícia de que os gen- 

tios estão se aproxiamando para o lado desta cidade, tendo já 

chegado ao lugar do mucambo".(462) 

Para além das vinganças, conflitos e temores do envio de 

expedições punitivas, grupos indígenas podiam atacar quilombos, 

em virtude, igualmente, do açodamento das autoridades provin- 

ciais. No final do ano de 1867, um grupo de Índios Tímblras — 

aldeados num lugar chamado Capuary — capturaram cinco quilombo- 

las, entregando-os as autoridades. Na ocasia0j tais índios se 

mostraram receiosos com tamanha mobilização militar na região. 

Com tantas desconfianças, o próprio Chefe de policia providencia- 

ria: 
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"semdo para isso preciso lhes assegurar eu que era fal- 
so trenrtos tropa para os perseguir como lhes constava, 
mimosear-lhes com roupas agasalhal-os em uma casa espe- 
cial pois que desconfiados como sa0 por natureza e es- 

tavão, não querião ir para o Quartel onde mandei dar- 
Ihee agasalho, exigindo-lhes que se lhes pagasse a cap- 
tura dos escravos, o que fia. Estimei muitiseimo que 
viessem ter comigo, pois que d'ahi pretendo tirar o re- 
sultado duplo, isto e chamal-oe ao trabalho de que se 
achavam desviados com medo da tropa e conseguir por 
meio delles a captura de maior número possível desses 
mocambeiros que se achão espalhados pelas matas e que 
só homens com a táctica de andar em matos e pleno co- 
nhecimentos delles como os Índios o poderão faser"(463) 

Nâo conseguindo dominar a floresta, tentava-se atrair como 

aliados aqueles que a dominavam. Como vimos para a Amazônia e 

abordaremos mais adiante em vários outros contextos coloniais, 

grupos de quilombolas e de Índios entraram em conflitos e/ou 

aliaram-se. Para o Turiaçu-Gurupi, ainda que a documentação quan- 

to a esse respeito seja excasea, sabemos que nas tentativas de 

rendição negociada dos quilombos S&o Sebastião (1876) e Limoeiro 

(1878), os quilombolas reclamaram que estavam passando fome devi- 

do aos constantes ataques indígenas. Outrossim, foi encontrado no 

Stto Sebastião o "indio João Caetano que se achava com os quilom- 

bolas" .(464) 

Podiam estar acontecendo varias estratégias. índios aldea- 

dos podiam fugir e conseguir apoio dos quilombolas. Grupos indí- 

genas isolados podem ter migrado mais para o interior daquela 

floresta, temendo quilombolas e as expedições reescravisadoras. 

Alianças e conflitos diversos certamente surgiram neste processo 

histórico. Alguns grupos — como os Timbiras podem ter permaneci- 

do "inimigos irreconciliáveis" dos quilombolas. Já outros, de Ín- 

dios aldeados podem ter buscado proteção junto aos mocambos, e 

z r-. ; L; ài p : 
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miscigenaram-se, como as mulheres Timbiras, que Hurley viu no po- 

voado remanescente de Itamauary. 

Tambem ^ outro processo pode ter sido a miscigenação de 

quilomboias (mulheres negras ?) com grupos indígenas mais afasta- 

dos. Existem evidências que os Índios Urubus miscigenaram-se com 

os quilomboias, formando aldeias, as quais mais tarde transforma- 

ram-se num grupo indígena conhecido como Urubús-pretos. Aliás, já 

em 1873, Gustavo Dodt anotaria que os Urubtis usavam muito "pontas 

de ferro para suas flechas e dizem que estas lhes são fornecidas 

por une mucambos negros".(465) Hurley, em 1920, confirmaria is- 

to, afirmando que estes Índios conseguiam "aço" para fabricar 

suas flechas "dos machlnismos existentes em Montes Aúreos, Tury- 

aesU, pertencentes a uma companhia que ainda no regimen monérchi- 

co explorou ouro nesse legar".(466) 
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XIII - Em "fco2^no <3.& uimsL ou. 1 "t-TJ-ireL <3.ud_ — 
lomfeo 1 SL 

Contin-uamos ainda sabendo muito pouco sobre a organização 

interna doe quilombos no Brasil. Mais adiante — para o caso da 

Capitania de Minas Gerais — aprofundaremos mais este assunto. 

Para os mocambos maranhenses do Turiaçu-Gurupi podemos, entretan- 

to, levantar algumas questões iniciais. 

As expedições punitivas conseguiram, ao longo do século 

XIX, invadir e destruir dezenas de mocambos e quilombos. Outros 

tantos logo formar-se-iam. Com um ar de frustação conseguiram 

apenas invadir mocambos que já estavam abandonados. Vimos que era 

prática do quilombolas se refugiarem em outros mocambos. Isto não 

foi só para o Maranhão, mas estratégias de várias comunidades de 

escravos fugidos nas Américas. Também houve casos de enfrentamen- 

. tos mais diretos contra tropas reescravizadoras. As grandes bata- 

lhas de Palmares que o digam. Quando conseguiram adentrar os mo- 

cambos, soldados viram casas, capelas e uma vigorosa economia 

camponesa. A "grandeza" de alguns mocambos — este ê o caso do 

Maranhão — em termos de quantidade de casas e roças plantadas 

muitas das vezes surpreenderiam os oficiais militares que coman- 

davam estas diligências. 

Houve casos, porem, que se falou um pouco mais sobre o que 

foi visto em alguns mocambos invadidos. Em 1B62, nas expedições 

comandadas contra os quilombos do Queimado, do Pacoval e princi- 

palmente do SSo Senedicto do Céu, o tenente Máximo Fernandes des- 
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tacou ter encontrado, entre as várias casas do quilombo, "uma de 

oração".(467) Afirmaria ainda: esta casa "mereceu toda a minha 

attenção e de toda tropa já pelo tamanho, já pela dessência com 

que estava assentada o altar e ja finalmente por causa de uma 

crua que estava dentro desta, muitas flores, arcos, etc". Encon- 

traria ali também "quarenta e seis caxorros", os quais achou por 

bem "distribuir entre os guardas e soldados".{468) 

Descrições mais detalhadas sobre a cultura e a religi&o 

nestes mocambos maranhenses apareceriam nas expedições enviadas 

contra os quilombos de São Sebastião e aquele do Limoeiro, no fi- 

nal dos anos 70. O primeiro seria o nosso conhecido major Honora- 

to Cândido Ferreira Caldas.(469) No seu longo relatório consta- 

ria aqui ou acolá, algumas evidências da cultura quilombola. No 

encontro inicial para começar as "negociações" com o "chefe Da- 

niel" e seus comandados anotou que estes acenderam "um pavio, que 

sempre os acompanham, composto de ce^a de abelha e bréo". Com a 

rodada de "negociações" adiantadas, o major Ferreira Caldas, che- 

gando ao quilombo faria logo a seguinte descrição panorâmica: 

"(...) esta elle collocado no centro (que era ao mesmo 
tempo o ponto culminante) de um bello descampado circu- 
lar, de mil braçaB diâmetro mais ou menos, terminan- 

do pelas roças que acompanhamvão toda a circunferência. 
"(470) 

Chegando mais perto anotaria haver no seu interior: 

"58 casas, cobertas de palha e tapadas de barro, na 
maior parte com portas e janellas de madeiras, sendo 2 
denominadas Casas de santo, bem dist inctas peIas cruzes 
levantadas em frente, 3 de fazer farinha com competen- 
tes f®rnQBj ^ de depósito e cera, outra guardando um 

alambique de barro, e as demais — habitação dos qui- 
lombo Ias, porém todas sem symetria alguma, tanto assim 
que só havião duas ruas menos irregulares — a de cima 
e a de baixo —, separadas uma da outra pelo adro da 
capella velha."(471) 
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As informacges descrições do major Ferreira Caldas 

convergiam com aquelas do tenente Máximo Fernades. Os quilombos 

de São Benedicto do Céu (1862) e o de São Sebastião (1876) tinham 

"capellas" e "cruzes". Ao considerar estas, o São Benedicto do 

Céu era maior com "78 casas de morada". Por ser mais convidado do 

que invasor. Ferreira Caldas, porém, consequiria ver algo mais. 

Pernoitando algumas noites em São Sebastião, seria convidado 

com toda a sua tropa — para uma festa: "festejavão n'esse dia à 

S. Benedicto e vierão-me dizer que o jantar da festa estava 

prompto". Notem bem, o quilombo era o de São Sebastião, mas a 

festa era para São Benedicto. Ferreira Caldas não fez desfeita. 

Aceitou o convite e foi "com os officiaes assistir a cerimônia 

que teve logar dentro da própria Capella (a nova)". Como prova de 

"amizade" também presenteou os quilombolas com "dous cantis 

cheios de aguardente" e "uma rez viva para ser carneada no qui- 

lombo". (472) 

Quem também anotou detalhes sobre a cultura quilombola fo- 

ram os invasores do quilombo do Limoeiro, em 1878. Uma vez foi na 

primeira expedição, comandada pelo diretor da Colônia Militar do 

Gurupu, João Manoel da Cunha.(473) Destacaria logo de inicio as 

"trincheiras" que foi obrigado a escalar — juntamente com sua 

tropa — para conseguir entrar no quilombo. Manoel da Cunha disse 

que eram feitas de "groosas madeiras sem guarnição". Sobre o Li- 

moeiro descreveria: 

"(...) têm 91 casa, em cada uma morando três, quatro e 
cinco pretos com suas mulheres e filhos, e tem mais 
duas casas destinadas â oração, a que chamam casas de 
santos; sendo uma com imagens de Santos, e outra onde 
encontramos figuras extravagantes feitas de madeira. 
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cabaças com ervas podres e uma porção de pedras de que 

em tempos muito remotos os indígenas se serviam como 
machados, as quais a maior parte dos mocambeiros venera 
com a invocação de Santa Bárbara, porém, não passa tudo 
isto de uma casa de pajés."(474) 

Temos aqui várias informações convergentes. No São Bene- 

dicto do Céu, no São Sebastião e no Limoeiro havia "capeiIas" e 

"casas de santos" e/ou "casas destinadas à oração". Teve "cerimô- 

nia" de festa para São Benedicto e no Limoeiro "venerevam Santa 

Bárbara, falavam também de "tempos remotos" dos indígenas e "casa 

de pajé". 0 que estaria acontecendo nestes quilombos ? Quais se- 

riam os significados da vida religiosa destes quilombolas ? 

Antes de ir em frente preciso perseguir mais algumas pis- 

tas. Na segunda expedição contra o Limoeiro comandada pelo Capi- 

tão Feliciano Xavier Freire Jr,, mais descrições surgiriam. Este 

militar— já presente na primeira diligência comandada por Manoel 

da Cunha — invadiria agora o Limoeiro mais duas vezes. Isto por- 

que, antes mesmo de adentrar este quilombo com sua tropa, o in- 

vadiu" com olhos indiscretos. Foi na "ocasião de sitiar-se a ran- 

chada". Ali assistiu — ao que se sabe escondido e numa posição 

privilegiada — uma "festa de pajés" comandada pelo "chefe" qui- 

lombo la Estevão.(475) 

"Formados os calhamobolae em circulo, o preto Bernardo 
ocupava o centro, e batendo palmas, cantava eu já 
vai no céu, eu já vem do céu — e os mais faziam coro. 
Tinham Bernardo na sua volta do céu de fingir-se sonân- 
bulo e, então revelar o futuro; porque tudo lhe havia 
dito Santa Bárbara com quem havia conversado. Durante 
esta nigromancia, era Bernardo chainado menino do 
céu".(476) 

O tal capitão Freire Jr., além de caçador de pretos fugi- 

dos e competente produtor de intrigas — denúncias contra Manoel 
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da Cunha e suas relacges" com os quilombolas — parecia ser mui- 

to curioso. Ficaria mesmo desapontado por nSo ter conseguido ver 

a "festa de pajés" até o final e, principalmente o transe comple- 

to do "prêto Bernardo", visto que "infelizmente não pode ouvir as 

revelações, porque um soldado ao ver Estevão, entusiasmado gritou 

— Ali o Estevão". Entusiasmos foram os inimigos da sua curiosi- 

dade indiscreta. Um outro detalhe semelhante visto por Freire Jr. 

também anotado por Ferreira Caldas foi a grande quantidade de ca- 

chorros nos quilombos. 

Quais os significados das práticas religiosas destes qui- 

lombo Ias ? Afinal havia uma cultura propriamente quilombola ? 

Pensamos que sim. Argumentamos no sentido de terem sido criados 

conteúdos e significados culturais nas senzalas e nos quilombos 

brasileiros. Melhor seria falar em recriações e reinvenções. Para 

além de algumas poucas e dispersas evidências — e a necessidade 

permanente de se remover o pó da documentação disponível deposi- 

tada nos arquivos locais — baseamo-nos num amplo debate teórico 

e metodológico sobre as especificidades de uma cultura afro-ame- 

ricana. Oe principais passos a ser seguidos são as análises pio- 

neiras (o debate vem de longa data, porém) de Mints e Price.{477) 

Não haveria necessariamente — enquanto modelos cristalizados e 

funcionalistas — uma cultura branca, outra negra, uma européia 

ou africana nas Américas, e estas aqui encontrariam uma também 

íinica e verdadeira cultura indígena. Pelo contrário, houve plura- 

lidades culturais — com semelhançaS) diferenças, aproximações e 
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distanciamentos de va^origens que engendrariam-se, gastan- 

do experiências culturais diversas. Cultura, portanto, deve eer 

lida (e ou procurada) no contexto das experiências históricas de 

seus agentes.(478) 

Nossas analises seguem necessariamente as pistas das pes- 

quisas e textos instigantes mais recentes de Robert Slenes. Argu- 

mentamos também a favor da gestação de culturas escravas em vá- 

rias partes do Brasl. Significados culturais de origens africanas 

eram reinventados pelos escravos no Brasil, não só para a primei- 

ra geração de africanos, mas também aquela de cativos 

crioulos.(479) Neste sentido, pensamos a cultura quilombola, nao 

numa perspectiva essencialista de "africanismos" — como se os 

quilombos fossem necessariamente e/ou exclusivamente lugares ou 

guardiães da "cultura africana". Estes pressupostos, inclusive, 

marcaram os estudos sobre os quilombos brasileiros desde a década 

de 30, numa proposta de análise culturalista. (480) 

Consideramos aqui a cultura quilombola (ou culturas qui- 

lombolas para marcar suas complexidades e diversidades) como uma 

extensão da cultura escrava. As senzalas podiam ser fontes cons- 

tantes de backgrounds culturais para os quilombolas, como estes 

para ae mesmas. 5 claro que em algumas situações, os impactos de- 

mográficos do tráfico negreiro, a crouliaação das populações dos 

mocambos e das senzalas, e o isolamento forçado de alguns grupos 

quilombolas podem ter provocado interações culturais 

diferentes.(481) 0 fato é que os quilombos — de uma maneira ge- 

ral — não estavam completamente afastados das senzalas e de ou- 

tros setores escravos, livres e negros. A idéia de campo íisgro 



431 

que formulamos para mostrar de que modo os quilombos mantinham 

relações sócio-econômicae — de proteção, comércio e eolidarieda- 

des — ê igualmente adequada para pensar oe mundos da cultura. 

Deste modo, aquilo que chamamos de cultura escrava e/ou quilombo- 

la podia alcançar aqueles não-escravos, aqueles que estivessem 

fora dos quilombos (ou que com eles mantivessem apenas contatos 

esporádicos), libertos, indios, brancos e outros setores da so- 

ciedade . 

No caso do Turiaçu-Gurupi é possível considerar a gestação 

de uma cultura camponesa — fortemente marcada pela presença de 

negros e indios. As matrizes culturais africanas reinventadas 

estavam ali presentes. Havia o circulo nos quilombos. Os transes 

e as cabaças de "ervas podres" podiam, por exemplo, estar juntan- 

do experiências indígenas e africanas diversas. Os cachorros 

dezenas foram encontrados nos quilombos — tinham grande impor- 

tância para alguns grupos indígenas, como os Urubús. Podia haver 

trocas. De igual modo, a cultura do quilombo descrita por ocasião 

destas expedições podia ser algo familiar e ao mesmo tempo estra- 

nho. Freire Jr. foi rápido e classificou tudo no Limoeiro de "ca- 

sa de pajé". Já Ferreira Caldas, numa noite no São Sebastião di- 

ria: "como estivesse bonito o luar mandei lembrar-lhes a dansa do 

tambôr, ao que promptamente anuirão, e levarão a brincar até duas 

horas da madrugada". 

As "cruzes" em algumas "caea[s] de oração" e "casas de 

santo" nestes quilombos devem ter assustado alguns. Talvez nem 

tanto. As perspectivas destas expedições tinham o que de "civili- 

zatórias". Ao chegar em mocambos encontrariam um dos maiores sim- 
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bolos da "civilização". Há owtras questões para análises. Num 

primeiro momento poderiámos pensar estas "cruzes", "capelas e 

"casas de santo" como simplismente influências religiosas de um 

catolicismo das senzalas. Porém, havia já na África colonial 

especialmente nas áreas centrais do continente — doe séculos XV 

a XVIII, o impacto do cristianismo atraveg de missionários euro- 

peus. Mais do que isso, a simbologia da cruz podia já ter outros 

significados para alguns grupos étnicos africanos. O que importa 

aqut — destacando os quilombos maranhenses — e pensar ela e ou- 

tras evidências sobre a cultura dos africanos e eeus descendentes 

nas Américas como reinvenções e reapropriações históricas perma- 

nentes. (482) 

Ainda com relação as proximidades entre senzalas e os qui- 

lombos e poeeivel argumentar a favor — além de uma tradição 

da criação de comunidades quilombolas, interagindo com as comuni- 

dades de senzalas. Podiam elas permanecer, ter contunuidade e se 

reproduzir no tempo. Acompanhando as lutas seculares dos quilom- 

bolas maranhenses — especialmente no século XIX — tornar-se 

possível supor que estes quilombos tenham, de fato, tornado—se 

comunidades? no sentido da duração e continuidade de suas popula- 

ções, organizações e memoriae comunitárias.(483) Dentro de outras 

dimensões e contextos, este movimento parecia estar acontecendo 

nas senzalas. Havia ainda famílias e laços de parentesco — ex- 

tensivos e rituais — tanto nos quilombos como nas senzalas e, em 

alguns casos extendidas a ambos. 

Sendo assim, as varias comunidades quilombolas do Turia- 

çu-Gurupi representavam uma longa história de resistência negra 
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ali. Vimos que os quilombolas — quando atacados — migravam para 

outros mocambos que ja _ . , , . 
' conheciam, ou em grupos familiares, de pa- 

rentesco e de trabalho — com "chefias" próprias — estabeleciam 

outros mocambos. Estes quilombos e as experiências históricas em 

torno deles articulavam-se.(484) 

Somente para a segunda metade do século XIX conseguimos 

identificar 32 quilombos localizados, destruídos e/ou atacados 

pelas autoridades e fazendeiros. Considerando a pesquisa recente 

de Mundinha AraUjo este número aumenta para 46.(485) Muitos des- 

tes quilombos foram completamente destruídos. Alguns apenas aban- 

donados. Outros tAo somente descobertos — ou ouviu-se falar — 

tornaram-se invisíveis. Alguns mesmo atacados e considerados des- 

truídos seriam reerguidos com os mesmos nomes em locais diferen- 

tes, como foram os casos dos mocambos Jacareguâra, São Benedicto 

do Céu e São Vicente do Céu. 
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MOCAMBOS/QUILOMBOS NA REGIZD DO TURIAÇy.Qy^jpj _ SÉCULO XIX 

NOME/DENOMINAÇID 

ananaS(M) 

ANAJA 
BACANGA 
BATALHA (M) 
belem 
BOM QUE DOI (M) 
CAXOEIRA 
CAMUNDA 
CERTO (M) 
CIPO 
CRUZ SANTO 
CUCI-PARANA 
ENSEADA GRANDE 
ESCUTA 
ESPIRIDIZÜZINHO DO PARA (M) 
FAVEIRA (M) 
FLEXAL (M) 
GERIMUM 
ITAMAUARY 
JACAREGUARA 
JOÃO BAIANO (M) 
JOÃO CONGO 
LARANJAL 
LAJE (M) 
LIMJO 
LIMOEIRO 
MACARASSUME (■'MOCAMBO-GUIA■,) 
MOCAMBO GRANDE 
OLHO D'AGUA (M) 
PACOVAL 
PAU QUEBRADO 
PAU DE RENO 
PERDIDO 
PIRANHA 
QUEIMADO 
REDONDO (M) 
ROLLA (M) 
SANTANA (M) 
SANTO ANTQNIO 
SIO BENEDICTO DO CEU 
SLO JOSE (M) 
SZD LUIS 
SZO PINDOBA CM) 
SIO SEBASTIIO 
SZD VICENTE DO C5u 
SPIRIDIZO 
VITORIA 

DATAS 

1867 
1867 
1863 
1867 
1888 
1867 
1853 
1859 
1877 
1863 

1867 
1868 
1877 
1867 
1867 
1867 
1867 
1885 e 1887 
1853 e 1862 
1867 
1811 
1876-7 
1867 
1867 
1878-9 e 1883 

1853 
1867 
1867 
1853- e 1862 
1853 
1853 
1853 
1878 
1853 e 1862 
1880 
1877 

1853 
1853/1862/1867-8/1878 
1867 
1862 
1867 
1876-7 
1853/1862/1873 
1859 
1867 

Fonte: DivereaB. Os quilombos assinalados com a letra (M) apare- 
cem localizados por Mundinha Araújo em seu artigo inédito: Notí- 
cias sobre os Quilombos no Maranhcfo. dezembro de 1996, 21 p. 



Havia uma tradic^0 ^ comUnidades quilomboias em Turiaçu- 

Gurupi. Talvez, entre o final do século XVIII e as primeiras dé- 

cadas do XIX, as centenas de africanos que desembarcaram em São 

Luís e em Belém — e eram destinados a trabalhar nas áreas de 

Bragança, Ourem, Vizeu, Guimarães e adjacências — soubessem ra- 

pidamente que nas extensas matas do Turiaçu-Gurupi existiam axi- 

los de Liberdade. Isto serviria também para aqueles que nasceram 

nas senzalas da região. Embalaram sonhos de um dia viver defini- 

tivamente nos quilombos locais. Não poucos escravos que permane- 

ciam trabalhando nas plantações podiam ter em seu curricuium tem- 

poradas de fugas de dezenas de anos, vivendo naqueles mocambos. 
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XXV. Oo lond_^:sLnca.<z> cs orat ic ai. ei- 

<3L"d X I o n ilo CD 1 SL £? 

As voltas com a questão da cessação do trafico negreiro e 

principalmente com oe ataques de Índios e a movimentação quilom- 

toola por toda a província, autoridades, fazendeiros, políticos e 

intelectuais no Maranhão pensaram na estratégia de colonização. 0 

objetivo seria, entretanto, menos desenvolver uma política agrí- 

cola de repartição de lotes de terras e a articulação da produção 

econômica voltada para o mercado interno e aquela para exportação 

e/ou a ocupação militar estratégica em áreas de fronteiras inter- 

nacionais. A base da experiência de colonização (agricola e mili- 

tar) no Maranhão assentou-se numa perspectiva de obter o controle 

sob imensas áreas ocupadas por grupos de indígenas e de escravos 

fugidos. 

Brandão Jr. em sua obra já destacaria a importância destas 

experiências, ressaltando acertos, equívocos e erros. Foi duran- 

te a administração/provincial de Eduardo Olímpio Machado, mais 

especialmente a partir de X853 que começou a imigração estrangei- 

ra, particularmente européia para o Maranhão.(466) A própria im- 

prensa incentivava a entrada de europeus.(487) 

Surgiram várias colônias, criadas tanto pela iniciativa e 

investimento do poder publico como de particulares. Criou-se a 

Colônia do Arauauahv. em agosto de 1854, uma colônia de operá- 

rios, composta inicialmente com 368 colonos portugueses. Destes, 

apenas 171 indenizaram a fazenda provincial pelos gastos feitos. 
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Pelo menos 37 desertaram e na0 maj_s seriam localizados. No muni- 

cípio de Cururupú, em maio de 1055, a colônia de Santa Thereza. 

Esta surgiria através de um sistema de parceria. Através da ini- 

ciativa particular do empresário Antônio Bittencourt contaria com 

140 colonos portuguesas. Um ano depois seria dissolvida com a de- 

portação de seu criador. Se não fosse só isso "a má Índole de al- 

guns, reunida à seducção de pessoas estranhas á colonia, produzio 

n'ella a insubordinação, a ponto de abandonarem os trabalhos". 

Também com colonos portugueses e localizada em Codó seria funda- 

da, em abril de 1854, a Colòrria Petrópolis. Foi neste caso uma 

iniciativa do governo provincial. Não muito distante da vila de 

Guimarães, já em fevereiro de 1853, ergueria-se a Colônia—Santa 

Isabel. Na própria região do Turiaçu, próxima a sede do município 

foi levantada a Colônia de Perocâia com oe objetivos de lavoura e 

mineração. Contaria inicialmente com 112 colonos, mas devido aos 

"gastos-' logo, em 1858, acabaria extinta".{488) Os investimentos 

para a atração de emigrantes estrangeiros foram demasiadamente 

excaseoe. Em meados da década de 70, César Augusto Marques escre- 

veria numa memória encomendada pelo Ministério da Agricultura: 

"Sociedade maranhense Promotora da Colonisação - não tem preen- 

chido o seu titulo, e após sessões deecançar dormindo o sonno de 

inércia".(489) 

Em Turiaçu, uma outra experiência de colonização — no ca- 

so militar — surgiria também na década de 50. Foi proposta e 

efetivada justamente no periodo da onda repressiva desencadeada 

contra os qullombolas igualmente na administração de Olimpio Ma- 

chado. Defenderia ele a ideta de se estabelecer uma ocupação mi- 
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litar com uma característica de colonização "naquela longíncua e 

deserta paragem". Esta seria uma medida de caráter preventivo 

contra os quilombos de Turiaçru. Se não houvesse medidas preventi- 

vas — argumentaria Olimpio Machado na ocasião "daqui há algum 

tempo terá o governo desta Província de reprimir os mesmos qui- 

lombos, então recompostos talvez com mais habilidade e em maior 

escala, e sob condições mais respeitáveis e vantajosas".(490) Em 

novembro de 1853 por decreto seria criada a colônia de São Pedro 

de Alcântara do Gurupi, bem no coração da região do Turiaçu, pró- 

xima da foz do rio Gurupi. Seu principal objetivo militar era, de 

fato, "evitar que se formassem quilombos de pretos fugidos na- 

quelas partes, assim como, que desertores e criminosos da Provín- 

cia do Pará se asilassem na fronteira desta".(491) 

0 êxito da colônia militar do Gurupi foi apenas parcial. 

Não conseguiria ela conter a movimentação dos quilombos na re- 

gião. Continuariam eles multiplicando-se. Também em termos de 

projeto colonizador, este estabelecimento pouco serviu de refe- 

rência. Esta colônia, na verdade, continuaria isolada. Devido a 

sua distância e as informações de proteção que oe quilombolas ob- 

tinham nem mesmo serviu ela de ponto para a aglutinação de tropas 

enviadas contra os mocambos. 

Um outro problema que dificultou um melhor êxito desta co- 

lonização militar foram suas "desastrosas" administrações. Para 

lã seriam enviados como diretores — via de regra — militares 

reformados e/ou de pouca experiência. Deste modo não se conseguiu 

implementar um projeto efetivo de ocupação e colonização em ter- 

mos econômicos e populacionais. 
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Em 1857, passados pouco mais de tres anoB de sua crlaçã0 

falava-se do "estado miserrijno" no qual se encontrava aquela co- 

lônia militar do Gurupi devido a "inaptidão" do seu antigo e pri- 

meiro administrador.(492) Em meados de 1860 existia naquela co- 

lônia cerca de 224 moradores, entre soldados, civis, escravos, 

mulheres e criança.(493) Quase des anos depois este número subi- 

ria para 346 habitantes. Afora os não muitos soldados para lá 

destinados era muito difícil atrair colonos para o Gurupi, prin- 

cipalmente civis. Em contrário pesava os fatores distância, iso- 

lamento e perigos com doenças, febres, ataques de Índios e qui- 

lombolas. Em 1875, noticiava-se que esta colônia militar era 

apenas "habitado por duaentas e tantas pessoas, e regida por leis 

e costumes militares". Seus moradores plantavam arroz, mandioca e 

"fructas de diversas qualidade". Passando pouco mais de 20 anos 

de sua criação, a avaliação era de que "pouco tem progredido esta 

colônia, e não tem correspondido nem ás vistas do governo quando 

a estabeleceu, nem ás despesas com ellas feitas".(494) 

Com todas estas dificuldades, as autoridades ainda pensa- 

vam na criação de colônias militares com a perspectiva de servi- 

rem — além do policiamento — como pólos de atração para outros 

empreendimentos de colonização, públicos e/ou privados. Em Junho 

de 1869 seria sugerida a Assembléia Legislativa do Maranhão a 

criação de mais duas colônias militares. Uma deveria ser também 

na região de Turiaçu. Ao contrário daquela isolada do Gurupi, de- 

veria ser localizada próxima a povoação da vila Nova de Anádia e 

não muito distante do município de Viana. Ficaria nas margens do 

rio Turiaçu, num local "navegável em todas as estações do anno, e 
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por onde passam muito perto do lugar indicado os vapores da com- 

panhia costeira d'esta provincia"_ A outra colônia militar a ser 

criada localiaar-se-ia nas margens do rio Grajau, entre a região 

de Mearim e vila da Chapada "hoje florescente pelo seu grande 

coimnerc^0 coin os demais pontos do alto sertão". (495) 

Tal sugesta0 foí acompanhada de complexos argumentos. A 

presidência da Provincia e os deputados provinciais tinham que 

juntar esforços para promover este tipo de colonização militar. 

Nestas colônias militares deveriam ser admitidos "colonos paisa- 

nos de toda a sorte", podendo ser brasileiros, estrangeiros, Ín- 

dios "civilizados", órfãos "desvalidos, mendigos, "vadios", "ex- 

postos" e sentenciados militares e civis "por crimes leves". Es- 

tes poderiam trazer seus familiares para residir nas colônias 

"uma vez que se sujeitem ao trabalho, regime e disciplina d'el- 

las".(496) Como em outras experiências de colonzação no Maranhão, 

o objetivo maior não seria propriamente promover a economia e o 

trabalho livre, mas sim controlar — na medida do possível 

quilombolas e índios. Nas própria palavras do Presidente da Pro- 

víncia, José da Silva Maya isto fica patente: 

"As grandes vantagens dessas medidas [colonizadoras] 
são por ei evidentes e acabam de ser demonstradas pela 
ültima revolta dos índios e pelos scenas de horror e de 
sangue praticadas não há muito tempo pelos índios do 
Grajahú e pelos escravos aquilombados nas mattae do 
Tuuryassu, pois é bem no foco d'essas hordas de malfei- 
tores, cujas correrias aseoladorae são sempre capitane- 
adas e dirigidas por desertores, que tem de ser situa- 
das as referidas colônias".(497) 

Tais colônias segundo consta não foram criadas. Quanto a 

colônia militar do Gurupi continuaria com os meemos problemas. 

Ali, já no início da década de 70 falava-se que a "lavoura é em 
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pequena escala, em consequencia da indolência dos 

habitantes".(498) Todos os esforços para organizar lavouras de 

mantimentos naquela colônia revelariam-se — seguindo seus admi- 

nistradores — "infructiferos". Havia ainda o problema das "fe- 

bres" da registo que vitimava sem cessar moradores do colônia. 0 

Capitão Leonardo Luciano de Campos que dirigiu esta colônia du- 

rante mais de quatro anos (1868-1871), diria em 1872: "o vadeismo 

essa lepra horrível que tanto lavra entre os habitantes de ambas 

as margens deste rio (rio Gurupi], aniquila tudo, por isso não 

pude obter a introdução da pequena lavoura n'esta colônia".{499) 

Em 1876, o nosso já conhecido diretor João Manoel da Cunha 

a propósito de uma visita de inspeção — realizada por uma comis- 

são da Tesouraria de Fazenda provincial chegou a propor a mudança 

do local da colônia militar do Gurupi.(500) Sugeriu que "fosse 

ella transferida para o logar — São Benedito — a margem esquer- 

da do rio Tury-assú". Na sua avaliação "semelhante medida trazia 

duas grandes vantagens". A primeira era tirar do isolamento os 

habitantes daquela militar. E a segunda era garantir um ponto lo- 

gístico mais apropriado para realizar expedições anti-mocambos, 

pois melhor localizada: 

"tornar-se-hia mais fácil a destruição dos quilombos, 
que se achão disseminados pela grande e quasi deserta 
zona do terreno que pertence a companhia — Montes Áu- 
reos — exploradora das Minas de ouro do lugar denomi- 
nado — Macarassume — e onde se açoitam os escravos 
que fogem das diversas fazendas agricolas dos importan- 
tes municípios de Monção, Penalva, Viana, S. Bento, Pi- 
nheiro, Santo Antônio e Almas, Cururupú, Guimarães, 
Santa Helena, e Tury-assú".(501) 

Tal proposta parece ter ficado no papel. Apesar da insis- 

tência (consta nos relatórios provinciais seguintes) o governo 
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imperial n&Q prommciava-se com relação a mudança da colônia do 

Gurupi para o "lugar denominado de Sâo Bendicto do Céu . Este lo- 

cal -- certamente -- era a a^ea do quilombo do mesmo nome que foi 

atacado e considerado "extinto" pelo menos três vesee: 1858, 1862 

e 1867-68.(502) 

Uma outra tentativa eBpecif£ca ^e colonização, visando im- 

pedir a formação de quilombos ou pelo menos controlar/conter a 

movimentação quilombola foi a colônia Prado instituída nos últi- 

mos anos da década de 70 que contaria com migrantes cearenses. 

Sua criaçgo aconteceria em meio às brigas, disputas e intrigas 

políticas quando das tentativas de destruição do quilombo Limoei- 

ro em 1878. Oficiais do exército, magistrados, fazendeiros, la- 

vradores, diretores da colônia do Gurupi, partidos políticos, 

presidentes de província e a imprensa em geral tinham se envolvi- 

do com denúncias de truculência, intolerância, negligência e co- 

nivência com relação as perseguições contra os quilombos. 

0 último presidente de província envolvido neste episódio 

foi Graciliano Aristides do. Prado Pimentel. Foi ele quem lançou a 

proposta de se criar uma colônia na mesma região dos quilombos 

atacados do Limoeiro. Jã em maio de 1878, quando o capitão Freire 

Jr. retornava com sua expedição punitiva trazendo cerca de 70 

quilombolae presos, autoridades expediam ordens para que se fi- 

zesse todos os esforços para que fossem conservadas as habitações 

e roças que encontrasse" dos quilomboIas. Para isto seria neces- 

sário deixar neste ponto força militar necessária, prevenindo-se 

de "qualquer assalto dos pretos fugidos". O objetivo ai não era 

atrair os quilombolas para futuras emboscadas e/ou capturas 
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como mostramos terem feito algumas autoridades no iniCio da déca- 

da de 60 e na própria primeira tentativa de destruição do Limoei- 

ro — mas sim garantir tais "habitações" e "roças" para serem 

aproveitados por colonos que ali queriam se implantar. 

A decisão, de fato, teria partido mesmo do presidente Pra- 

do Pimentel. Em fins de maio ele daria nova incumbência ao Capi- 

tão Freire Jr. Este por ser muito "conhecedor do lugar Limoeiro" 

— comandante de expedições reescravisadoras de "felis êxito" 

deveria ali voltar com uma "força de 50 praças de linha". Prado 

Pimentel deixou explicito seu objetivo de "aproveitar as terras 

ocupadas" por aqueles quilomboIas. Delas teria obtido informações 

de "uma e outras pessoas dignas de crédito" que eram de "extraor- 

dinária uberdade". Sua intenção era deslocar para lá o "maior nú- 

mero possivel de retirantes cearenses". Neste caso, era de funda- 

mental importância que os mesmos encontrassem já as "casas e ro- 

ças abandonadas" pelos quilombos batidos.(503) 

Um outro objetivo a ser cumprido pela força militar que 

para ali seria destinada era "proteger os retirantes" que pode- 

riam ser atacados tanto pelos quilombolas ainda refugiados naque- 

les matas como por "Índios que existem nas circunviainhanças". 

Nesta nova tarefa, o capitão Freire Jr. receberia dez instruções. 

Primeira; teria que "acomodar os retirantes de maneira mais con- 

venientes". De inicio ficariam instalados na própria povoação do 

último quilombo atacado no Limoeiro, "utilizando as casas exis- 

tentes e promovendo a construções de novas". Segunda; por serem 

extensas as lavouras jâ feitas pelos quilombolas, teria que des- 

tribui-las pelos colonos cearenses "de um modo equitativo", con- 
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siderando sempre aqueles que tivessem "fainiiia a eeu c&rg0*\ Ter- 

ceira; era de fundamental importância que tais colonos cuidassem 

destas roças e "fazerem novas", garantindo a sua subsistência. 

A responsabilidade do Estado — no caso, a província 

limitava-se a instalação da colônia e a proteção inicial contra 

ataques de indios e quilomboIas. Ou seja, os colonos deveriam ser 

prevenidos de "que o governo só lhes fornecerá socorros, enquanto 

absolutamente não puderem subsistir com o fruto de seu trabalho . 

Quarta; caberia ainda ao Capitão Freire Jr. por em comunicação 

a colônia com as povoações mais próximas, a fim que os colonos 

encontrem mercados para os gêneros que produzirem". Assim como os 

quilombolas, os colonos deveriam articular sua produção econômica 

com a sociedade envolvente, no caso, as povoações circunvizinhas. 

Neste ponto, contaria com a ajuda direta das autoridades. Apro- 

veitariam as "casas" e as "roças" dos quilombolas e tentava-se 

também constituir como eles uma rede própria de comércio. Esta 

porém, não deveria ser clandestina e sim controlada pelo Estado. 

Quinta; oe colonos deveriam depender da "obediência" administra- 

tiva e jurídica das autoridades provinciais e da região. Quais- 

quer "medidas convenientes" deveriam ser requisitadas diretamente 

a elas. Sexta; caberia ainda a Província — através do referido 

Capitão — prover esta colônia de "objetos que a experiência foi 

mostrando serem indispensáveis para segurança e comodidade dos 

colonos". Sétima; seria também atribuição provincial demarcar a 

extensão territorial desta colônia. Sendo a área muito grande 

tornava-se necessário distribuir "as terras de modo que ninguém 

se aposse de porção superior a que lhe seja possível cultivar . 
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Ficava claro aqui que a quest&0 desta colonização relacionava-se 

muito mais com o controle social — Índios e quilombolae — da 

região do que um efetivo desenvolvimento agrícola. A colonização 

neste caso, representava uma "ordenação" da ocupação econômica da 

região, para além daquela militar iniciada em décadas anteriores. 

Oitava; controle sobre a vida e trabalho dos colonos deveria ser 

total. A todo custo deveria-se "evitar dissenções" entre os colo- 

nos, fixando-ee para isso os "limites entre as terras de que es- 

tivessem de posse". Nona; ao mesmo tempo que os colonos deveriam 

ser protegidos de ataques tinham que atrair os Índios. A idéia 

era afugentar os quilomboIas para outras áreas, facilitando sua 

captura e ao mesmo tempo pacificando os índios existentes na re- 

gião. Para isso deveriam ser empregados todos os "meios" para 

atração dos índios para a colônia, "tratando-os com toda a bran- 

dura e incitando-os ao trabalho". Décima; nesta última instrução, 

destacava-se a necessidade de se providenciar educação religiosa 

e leiga nesta colônia, contratando-se um padre (capelão) e um 

professor. Deveria-se, aliás, ser construído um "edifício modes- 

to" servindo ao mesmo tempo como "escola pública" e "templo pro- 

visório". Contra os quilombolas marchariam, além de colonos, edu- 

cação, fé cristã, civilização, progresso e principalmente 

ordem.(504) 

Algumas reflexões podem ser feitas sobre a criação desta 

colônia. Admitia-se que era quase impossível apenas ficar perse- 

guindo quilombolas na floresta. Meios mais eficazes de reprimi- 

los deveriam ser a organização de uma ocupação agrícola e coloni- 

zação paulatina na região. Não adiantava apenas manter soldados 
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— em colonias militares — ali estacionados. Era necessário com- 

por aquele cenário com uma política pública clara de ocupação de 

terras. Se não fosse possível tirar completamente oe quilombolas 

de cena, deveriam deixar de ser os principais protagonistas na- 

quela região. Por variados interesses, a área de Turiaçu começava 

a ser valorizada e ocupada, e o poder público deveria procurar 

ter as rédeas deste processo. 

Argumento que esta tentativa de colonização teve mesmo um 

um objetivo de controlar quilombolas e as formas de ocupação (nos 

termos de um "campo negro") agrária na região.(505) Um tema au- 

sente nas instruções para a sua instalação pode ser revelador: a 

extração de ouro nas minas. Em nenhum momento as autoridades re- 

feriram-se a elas. Estas ficavam um pouco distante da a^ea do Zd- 

moeiro, mas eram alcançadas por aqueles quilombolas., Nas expedi- 

ções anti-mocambos tinha sido ali descobertas várias minas "ex- 

ploradas". Os retirantes cearenses teriam acesso a elas ? Pela 

vontade das autoridades provinciais, e óbvio que não. Pelo con- 

trário, a sua descoberta, o comércio clandestino e as tentativas 

de exploração por companhias nacionais e estrangeiras foram per- 

meadas pela movimentação dos quilombolas locais. Garantir o aces- 

so as minas — sem intermediação e quase controle dos quilombolas 

e outros garimpeiros clandestinos — passava pela estratégia de 

colonização com os cearenses. Estes ocupariam "casas", "roças", 

gestariam outras redes de comércio e acabariam afastando os qui- 

lombolas do garimpo. 

Já no final de maio, Prado Pimentel exporia seu plano de 

colonização ao ministro do Império, o conselheiro Carlos Leôncio 

de Carvalho. Diria: 
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segundo estou informado ss0 muitos férteis as terras 

por eles [quilomboIas do Limoeiro] ocupadas e por isso 
ocorreu-me a idéia de aproveitá-las, e acomodando ali o 
maior número possivel de retirantes cearenses; medida 
esta, que parece vantajosa por terem eles de encontrar 
grandes roças e casas abandonadas que com pouco traba- 
lho poderão ser aproveitadas".(506) 

A questão, enfim, estava menos na ocupação de terras "mui- 

to férteis" com "pouco trabalho" e sim no controle de uma vasta 

área com consideráveis riquezas econômicas nas mãos de índios, 

escravos fugidos, "traficantes" de ouro, aliás como reclamariam 

em abaixo-assinado moradores da região, em 1853: "despertando a 

ambição de aventureiros". Na sua justificativa ao ministro do Im- 

pério, Prado Pimentel exporia outros argumentos. 0 local do qui- 

lombo do Limoeiro seria o "núcleo da colonização projectado". Pa- 

ra ali seriam levados inicialmente 400 "retirantes cearenses". 

Outras colOnias próximas seriam criadas a partir de mais "reti- 

rantes" que estariam chegando ao porto de São Luis. A manutenção 

de força militar na colônia recém-fundada para garantir proteção 

aos cearenses seria feita com recursos tanto do ministério da 

Guerra (pagamento de soldos) como da própria província. Ressalta- 

ria também — talvez para maior convencimento do ministro impe- 

rial — que o problema dos "retirantes cerarenses" (vitimados pe- 

la fome e seca no Ceará) poderia estar sendo resolvido com esta 

iniciativa; 

"Nutro bem fundada esperança de que a Colônia prospera- 
rá e compensará oe sacrifícios que ora se fazem com a 
sua fundação, conseguindo-se o duplo resultado de so- 
correr os nossos infelizes concidadãos, e dar um vigo- 
roso impulso ao desenvolvimento da lavoura por meio do 
trabalho livre. Os embaraços com que tenho lutado em 
relação aos retirantes cearenses provém de se acharem 
eles disseminados por diversos pontos da Província, sem 
direção alguma, adquirindo hábitos de ociosidade e vi- 
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vendo s. cus-^a dos socorros çiue lhes fornece o Governo 

por intermédio de comissões nomeadas".(507) 

Prado Fimentel, talvez estivesse exagerando na modéstia. 

Com tal "colonização projectada" alcançaria muito mais do que um 

"duplo resultado" — isso somente relativo aos destinos de mi- 

grantes cearenses. A vinda destes em grandes levas consistia num 

problema para a provincia do Maranhão e depois na própria provín- 

cia do Pará, onde igualmente houve tentativas de colonização de 

cearenses. No último quartel do XIX, o número deles no Maranhão 

já era grande. Girava em torno de 3 mil. O próprio Prado Pimentel 

reclamava que por determinação de administrações provinciais an- 

teriores pequena parte deles estava empregada "em serviços públi- 

cos, mediante salário" e o restante viviam "exclusivamente doe 

socorros que lhes ministra o Governo". Ao invés disso, ou seja, a 

sangria dos cofres públicos, propunha com tal colonização "um 

grande melhoramento provincial" e o fim de "uma enorme despesa 

improdutiva", terminando com "embaraços da Provincia e os eacri- 

ficios do Tesouro". De qualquer maneira, lembraria a instalação 

da colônia também demandaria algumas despesas. 

Já no inicio de junho começariam a desembarcar em Viseu os 

primeiros cearenses — num total de 336 — que seguiram para o 

estabelecimento da colOnia. Ainda durante a viagem alguns seriam 

"acometidos de febres".(508) 0 juiz de Direito de Turiaçu, Bene- 

dito de Barros Vasconcellos também prestou todo o auxílio. Em 

oficio a Prado Pimentel, não só fez todas louvações possíveis a 

esta iniciativa, como sugeriu que o nome desta colônia fosse PRA- 

DO para "perpetuar o nome do seu fundador". Também na sua avalia- 
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as "utoerrimas terras daquele quilombo" do Limoeiro. Para evitar 

mais e outras intrigas — ainda que nSo conseguisse — o presi- 

dente Prado, devemos lembrar, oficiou ao ministro da Guerra pe- 

dindo a exoneração do cargo de diretor da colônia militar do Gu- 

rupi, o major reformado João Manuel da Cunha. Além dos seus fra- 

cassos militares nas primeiras expedições, no inicio de 1878, 

contra o Limoeiro, era acusado de ser "conivente" com os quilom- 

bolas locais, comerciando gêneros e ouro. Alertava que querendo 

ali fundar uma colônia agrícola, o tal Manuel da Cunha podia 

"criar embaraço ao seu desenvolvimento".(509) 

Em 11 de agosto de 1878 foi instalada oficialmente a colô- 

nia agrícola Prado. Na ata de sua inauguração constaria como lo- 

calização o "lugar denominado — Limoeiro — sito nas matas do 

Maracassumé a proximidades do antigo estabelecimento de mineração 

Montes-Aureos, e onde existia sobre uma colina, e entre os rios 

Molha-eaco, e Limão o quilombo conhecido por aquele nome". Quando 

da inauguração haveria ali já 885 colonos cearenses. Na mesma 

ocasião foram criadas outras colônias para receber "retirantes 

cearenses". Seriam as seguintes colônias: a Colônia Amélia, si- 

tuada "nas matas virgens cortadas pelo rio Caqueira, oito léguas 

distantes da cidade do Tury-aBsú; e i, entre os li- 

mites doe distritos de Barra do Corda e São Luiz Gonzaga, locali- 

zada nas margens do rio Mearim no "confluência do rio Flores"; a 

Holônia Pimenta1. nas margens do rio Pindaré; a 

Thereza, situada no município de Alcântara e a Co] 

Bois, nas margens do rio Grajahú.(510) 
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A experiência de colônia Prado foi marcada por conflitoE. 

Os cearenses colonos continuariam expostos a fome e agora acompa- 

nhada de febres, indios e quilombolas. 0 próprio diretor Manoel 

da Cunha da colônia Gurupi antes de ser exonerado Já temia pelo 

seu empreendimento. Em cartas ao presidente da província interino 

Carlos Fernando Ribeiro, em e 18 de Julho faria algumas denún- 

cias. Segundo ele antes mesmo de ser oficialmente inaugurada al- 

guns colonos cearenses o procuraram pedindo para ficar morando na 

colônia do Gurupi por "não quererem residir no lugar acima men- 

cionado, que lhes foi designado". Respeitando o regulamento do 

estabelecimento militar, na ocasião, ainda sob seu comando, Mano- 

el da Cunha consultava o referido Fernando Ribeiro quanto ao seu 

procedimento.{511) A colônia do Gurupi deveria "proteger" pesso- 

as, mas ali estava sendo criada uma outra colônia ? Posteriormen- 

te faria mesmo insinuações quanto aos interesses de ali se cons- 

tituir uma colônia. Seu alvo foi o Capitão Freire Jr. autor de 

denúncias contra ele. A este capitão teria sido — como acusava 

— prometido "um lugar pertencente ao território da Colônia, onde 

existe um cacaual, para se estabelecer dando-lhe cento e tantos 

cearenses".(512) Cabe ressaltar que a colônia militar do Gurupi 

foi extinta em Janeiro de 1876 por decreto do Ministério da Guer- 

ra. Foi determinado que seus equipamentos e habitantes seriam 

transferidos para a Colônia Prado. Ao mesmo tempo essa começava 

cada vez mais ser alvo de denúncias e reclamações. Dizia-se que 

um dos problemas era ser ali um "logar deserto, muito central e 

sem vias de communicação com os povoados mais próximos". Além 

disso consumiria "consideráveis somas". Colocando mais lenha na 



451 

fogueira, foi enviado para inspecionar esta coXen;j_a) nada menos 

do que o proprio major João Manuel da Cunha. Principal critico de 

sua criação e desafeto do seu diretos, apenas confirmou tais cri- 

ticas e dendncias. garantiu que a colônia estava quase abandonada 

com apenas 231 "retirantes cearenses". O capitão Freire Jr. aca- 

baria demitido.(513) 

Mas o fracasso da colonia Prado não se deu somente devido 

as denúncias, ainda mais de quem supostamente seria "prejudicado" 

com sua criação. Até o novo diretor da colônia Gurupi — indicado 

diretamente por Prado Pimentel para substituir Manoel da Cunha 

também faria revelações a este respeito jã em dezembro de 1878. 

Foi o diretor Capitão Antônio José da Fonseca que teria sido pro- 

curado pessoalmente por alguns "imigrantes cearenses" no Gurupi 

que lhe pediram "fazer checar ao conhecimento de V. [Presi- 

dente da Provincial a posição critica em quer se achavam na Colô- 

nia Prado". Para mostrar que estava sendo verdadeiro em suas re- 

velações o dito capitão apresentou por escrito 3 declarações as- 

sinadas por colonos cearenses ali estabelecidos.(514) 

As reclamações seriam muitas. Passavam fome e expunham-se 

a penúria da floresta. Não era eó o clima e os insetos que faziam 

mal. Além disso, sofriam com o "rigoroso comando" do capitão 

Freire Jr.. Acusaram-no mesmo de ser conivente com a prostituição 

das mulheres locais imposta pelos soldados, assim como de prati- 

car "orgias". A primeira denuncia viria de Antônio de Oliveira 

Guimarães. Era um cearense de 54 anos de idade, casado, sua mu- 

lher estava doente e tinha 3 filhas "moças". Estavam passando os 

"maiores rigores da vida". Fugindo da "grande seca" do Ceara vie- 
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ram para o Maranha^ esta "rica e abundante província", sendo 

"atirados no eeterii Limoeiro". 

"de modo que seus companheiros em crescido nu^çr^ 
saído dali com destino a S. Helena e ParUa por uma pi- 
cada quase que intransitável, todos rotos e mortos à 
fome, e ele mesmo, admira-se, como aqueles seus irmãos 
puderam vencer tais caminhos com fami]^a e criane^s as 
quais caem exaustas de forca6 e mortas por essas matas. 

Que no porto da colOnia [do Prado] existe um destaca- 
mento com o fim principal de obstar que pelo rio Gurupi 
desçam para aqui, pelo que tem desafrontado_a morte por 
aquelas estradas, rompendo o mato com destino a esta 
c0l0nia [militar do Gurupi] e outros lugares".(515) 

Enfim, os colonos estavam entregues as "moléstias sem con- 

ta" e ao "indiferentismo". Viviam com pouca "esperança de melho- 

rar a sorte". Se nao fosse so isso tinha o problema denunciado de 

prostituição e violência sexual contra as mulheres da colônia. 

"cada soldado tem sua amâsia e variam conforme seu belo 
prazer, ora seduzindo a mulher casada, ora deixando a 
esta, para arrancar do seio da família a menina hones- 
ta, crimes estes autorizados pelo capitão, porque foi o 
primeiro a dar exemplo, e assim a devassidão derrama-se 
na colônia, sem o menor paradeiro, de forma que só 
existe hoje, quatro moças, sendo duas do depoente e 
duas cunhadas do capitão Freire. Que a carne é distri- 
buída uma libra para dois dias para cada pessoa."(516) 

A situação parecia ser — pelo menos era assim descrita — 

muito crítica na colônia Prado, antes mesmo que esta comemorasse 

seis meses de existência. Quase todos colonos cearenses estavam 

"resolvidos a retirarem-se". Reclamava-se também do clima. Justa- 

mente no período inicial que ali estabeleceram-se foi pelo "in- 

verno", quando o "lugar todo fica inundado". Os outros duas de- 

clarações reafirmaram tais revelações, acrescentando uma ou outra 

coisa. Um foi Luie Alves de Oliveira, de 38 anos, também casado e 

com 4 filhos.(517) Reclamava das epidemias de "febres", que 

acabou matando sua filha. Além disso, o "estado de miséria" era 
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tamanho que ele e sua faiiii-Qa ng0 tinham casa para morar desde 

que ali chegaram. Varias familias moravam "debaixo das árvores, 

reduzidas a verdadeiros cadáveres". Com Oliveira também ocorreu o 

fato de ter ficado dias perdido na floresta circundante a colô- 

nia. A fome que ele e sua familia estavam expostos o obrigou a 

lançar-se "ao mato com o fim de caçar, e não sendo conhecedor das 

florestas do quilombo Limoeiro, perdeu-se e andou errante por es- 

paço de 14 dias". Acabou "encontrado casualmente" na margem do 

rio Maracassumé. 

0 último declarante foi Francisco Martiniano do Nascimento 

de 30 anos. Fez severas criticas ao administrador da colônia Pra- 

do, o capitão Freire Jr.. 0 interessante é que este reclamante 

não era natural do Ceará. Tinha vindo de outra parte do Maranhão 

"empregado na condução dos imigrantes cearenses" da fortaleza do 

Gurupi ao porto do Limoeiro. Assim como os colonos também passava 

fome e seus prometidos salários — diária de mil reis — não ha- 

via sido pago. Tinha o interesse de abandonar esse local mas era 

obrigado a ficar ali pelo administrador capitão Freire Jr.. Para 

conseguir fugir teve que "meter-se pelo mato, afrontando todos os 

perigos". 

"quando saiu da colônia [Prado] o aspecto dela era 
horrorosso, porque o povo depois de ter devorado a man- 
dioca que la havia, lançou mão de calangos e outros 
animais que pode apanhar com o fim de saciar a fome. 
Que pouco depois principiaram a sair da colonia todas 
as pessoas que se pudessem arrastar; arrastando assim, 
todos os perigos da estrada do Paruã, por onde lhe 
consta terem ficado muitas pessoas mortas. Aqueles in- 
felizes que pelo seu mau estado de saúde não tem podido 
sair da colônia, continuam a sofrer o absolutismo do 
capitão que proibiu-lhes a salda pelo rio Gurupi, a via 
mais cômoda; os tem sujeitado a seren^ testemunhas de 
acontecimentos dolorosos desde o assasinato ate a pros- 
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tituiCgQ de s*uas poforee rtralheres e filhas". (518) 

Francisco Martiniano — talvez por na0 ser neffi cearense 

nem colono — não foi econômico nas criticas. Atiron para todos 

os lados, nAo sobrou nem os próprios colonos cearenses acusados 

de terem "devorado a mandioca" e nSo providenciarem outras roças 

e economia para se sustentarem. Recebendo tais denúncias a presi- 

dência da provincia seguer teve tempo de pronunciar-se. Estas no- 

ticias logo chegariam a imprensa que ae tratariam em tom alarman- 

tes, transformando-as em armas para ataques políticos. Mais in- 

trigas envolvendo autoridades, militares e fazendeiros ainda es- 

preitavam. 0 capitão Freire Jr. que no início do ano — no episó- 

dio da destruição do Limoeiro — era um poderosa pedra virava 

agora um estrondosa vidraça. Estava sendo culpabilizado por quase 

tudo de ruim que acontecia na colônia Prado. 

Mais denúncias através do Padre Thomaz, capelão e profes- 

sor da colônia. Aliás, em todas as três referidas declarações es- 

te ganhou elogios. Uns o chamavam de "homem de bem" e "Única con- 

solação" ou um "respeitável" padre e "orador sagrado". Nos dias 

27 e 29 de agosto de 1878, a provincia seria sacudida por uma ma- 

téria publicada no jornal O Pelz, assinada pelo tal Pe. Thomaz. 

Segundo a mesma, o lugar da colônia era um lugar "bonito" e tinha 

o solo "fertilísso". Porém, os soldados e os colonos tinham plan- 

tado muito pouco ou quase nada. Ao invôs disso — principalmente 

os primeiros — trataram de "arassar" tudo. Mais do que os "des- 

mandos" dos soldados, o Pe. Thomaz fez criticas aos próprios co- 

lonos cearenses. 

"Das antigas casas dos pretos, bem poucas já foram mal 
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cobertas; um so rancho novo ainda não foi levantado, 

não se abateu ainda um só pé de mato, e não se plantou 
coisa alguma, que dê esperança a alguém. A vida desse 
povo è conversar, ralar mandioca, fazer farinha, pedir 
sal, pólvora, espingardas e tudo; dar grandes tiros em 
quanto bem-ti-vi aparece, queixar-se da sorte, e comer 
beiju e mingau sem sal de manha à noite".(519) 

0 Fe. Thomas — como já dissemos também professor da colô- 

nia Prado — fazia um ataque indireto ao próprio projeto de colo- 

nização em Limoeiro. Tais criticas feitas em forma de diário e 

publicadas na imprensa criaram polêmicas. Este padre seria exone- 

rado devido as repercussões de suas denúncias. E a colônia Prado 

? Ela não duraria muito. Pouco mais de um ano depois seria consi— 

derada extinta. Pouco a pouco os colonos cearenses foram retiran- 

do-se para outras a^eas. Os objetos ali instalados e abandonados 

e as famílias remanescentes de colonos foram transferidos para a 

^colôn-ift Amálif-i- ainda na região de Guimarães. Este processo bu- 

rocrático de extinção foi acompanhado pelo juiz de Direito da Co- 

marca de Turiaçu. 

0 que queriam estes colonos cearenses ? Soube—se que algu- 

mas familias migraram para as regiões do Paraná e rio Gurupi. Por 

certo queriam a autonomia que não encontraram naquele projeto de 

colonização que tinha o caráter quase de uma colônia penal, onde 

ninguém podia sair. Com todas as dificuldades e penúrias da fio— 

peeta tais cearenses devem ter procurado seus próprios caminhos 

para "melhorar a sorte". N&o eram os "vadios" que o Pe. Thomas 

quis insinuar em seu diário publicado. Podem ter migrado para vá- 

rias outras regiões e formados comunidades camponesas. Certamente 

foram alguns remanescentes destas faminae que Hurley encontrou 

em sua viagem em 1920, na região do Gurupi, pertencente ao então 
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estado do Para.^ ^ aldeia Uruaim encontrou tanto Índios Tembés, 

corao "pretos" maranhenses e "colonos" cearenses. (520) E os qui- 

lombo Ias do Limoeiro que tinham conseguido escapar daquelas per- 

seguições ? Dispersaram-se totalmente, migrando para outras éreas 

ou retornaram a regiSo do seu antigo quilombo e depois da extinta 

colônia Prado ?(521) 
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Os grupos de quilombolas dispersados no ataque ao Limoeiro 

voltariam a aparecer. Surgiriam em 1885 nas terras, jurisdição e 

documentação paraenses. Como outros tantos quilomboIas da tradi- 

ção secular da região do Turiaçu-Gurupi quando atacados di- 

vidiram-se em grupos e procuraram restabelecer seus mocambos em 

outras paragens. Sabemos que parte daqueles do Limoeiro rumou pa- 

ra as terras da província do Fará. Atravessaram assim o Gurupi. 

Em 1885 teríamos notícias de alguns deles. A polícia de Vizeu na 

Província do Pará, consegue capturar alguns quilombolas. Foram 

feitos autos de perguntas.(522) 

As investigações prosseguiram. Menos do que capturar fugi- 

dos, a policia de Viseu parecia estar interessada em descobrir a 

rede clandestina de comércio de ouro que, além da participação 

dos quilombolas, contava com o apoio de um francês, um tal Jules 

g2.&nclí, que dela se locupletava. Informações mais detalhadas apa- 

receram no depoimento de Agostinho Caldas, um preto quilombola. 

0 tal frances Jules Blanck apresentava-se como parente legiti- 

mo, isto ê primo legítimo de Conde d Eu, genro do Imperador do 

Brasil, Pedro Segundo". Quanto aos contatos que este estrangeiro 

manteve com os quilombolas: 

"tinha [assim falava] ordem do Governo Imperial P^a 
alforria ou forriar todos os escravos com a condição, 

porém, dos ditos escravos tirarem ouro para elle (dito 
Blanck) e entregarem todo o ouro que haviâo 
tirado".(523) 
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Cumprindo sua parte neste "acordo", pelo menos cerca de 40 

quilombolas 
tinham entregue quantidades de ouro para Blanck, 

sendo que o Propr;j_0 interrogado Agostinho Caldas tinha visto "bo- 

tar dentro de um vidro grande" e depois este ser "conduzido do 

mucambo para o Gurupy". 0 tal Blanck havia igualmente fornecido 

equipamentos para a garimpagem dos quilombolas, entre os quais, 

"diversos trastes para guardar, entre ellee — ferros para tirar 

ouro, uma igaritej e uina montaria que servia unicamente para pas- 

sar gente no Rio Gurupy". Tinha também mandado construir "um 

imenso roçado no centro a na margem á direita do Rio Gurupy". In- 

felizmente ali acabaram sendo atacados por "Índios bravios", ten- 

do sido suas mulheres e crianças mortos e seus mocambos incendia- 

dos. Blanck utilizava também a mão-de-obra dos quilombolas no 

plantio destes "roçados" que seriam "para uma companhia que vinha 

de França, a qual em pagamento deste trabalho libertaria o resto 

e os escravos que não tinhão dado ouro". Este francês tinha um 

"pequeno negócio" em Itamauary e comerciava direto ouro com os 

quilombolas. 

Cerca de três meses depois deste interrogatório revelador, 

ou seda, em 30 de dezembro de 1385, o delegado de policia de Vi- 

seu, Antônio Pedro de Oliveira, resolve pronunciar o francês Ju- 

lee Blanck, emitindo para isso uma carta de acusação enviada pa- 

ra o chefe de policia provincial do Pará. Começou contando a his- 

tória desde o seu inicio: 

"Em 1878 foi batido por tropas da Província do Mara- 
nhão, um famozo Quilombo denominado Limoeiro, e os ne- 
gros que escaparão a destruição, dispersaram-se em di- 
versos grupos. 0 Francês Jules Blanck, sabendo disto 
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para explorar minas de ouro nas margens do Gurupy, e 
immediatamente começou, não [?] a explorar minas, mas 

sim explorar onde se achavão os negros 
quilombolas".(524) 

Uma parte desta história já era conhecida: estes quilombo- 

lae do Limoeiro reuniram-se em um "novo quilombo na Ilha de 

Itamauary" com o auxilio e proteção de Jules Blanck. Porém, pas- 

sando algum tempo foram atacados por "Índios bravios". Pelo menos 

14 quilomboIas foram assassinados, havendo uma horrível carnifi- 

cina" . 

"Depois de tão horrorosa catástrofe este astucioso 
Francês aconselhou os negros que abandonassem a Provín- 
cia do Maranhão e fossem habitar na margem oppoeta 
(Província do Pará) em quanto elle continuava no quar- 
tel da saúde na Ilha de Itamauary, a que chamava mali- 
ciosamente terráb^nantro. Feito esta muda começou Ju 
les Blanck a desenvolver o seu negócio com mais^ liber- 
dade, pois disia que os escravos erão do Maranhao, mas 
as autoridades d'ali nada mandavão na Província do Pa- 
rá". (525) 

Para completar o quadro de "abusos", Jules Blanck agora 

reclamava que estava sofrendo interferência de "competidores" 

querendo tomar parte "nesta exploração de minas"- Querendo ganhar 

imunidade diante das autoridades, Blanck, inclusive, intitulava- 

se "parente da família Imperial". Com isso podia obter auxílio do 

exército — através do destacamento de Curütapera e prestigio 

diante doe quilombolae com promessas de liberdade, fazendo "alar- 

gar suas empresas". As autoridades paraenses - principalmente 

aquelas de Viseu — estavam indignadas com tais acontecimentos. 0 

delegado Oliveira foi enfático no final do seu ofício: 

"Devem enfim se unir envidando todos os esforços para 
que acaba-se de uma vez com o illicito commércio com os 
negros mucambeiros, por que semelhante comércio em tudo 
pernicioso torna-os trez vezes infelizes: infeliz quan 
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do foge ao captiveiro; infeliz quando escapaQ ao6 

dioe; infeliz em fim quando são deeapiedoeamente rouba- 
dos por homens perversos e sem consciência".(526) 

Ninguém aqui estava preocupado com as "infelicidades" dos 

quilomboIas. Na verdade, a "muita felicidade" de poucos é que 

preocupava. Esta história de Jules Blanck, que estava no seu ini- 

cio, releva novos e reforça velhos argumentos do roteiro que es- 

tamos seguindo para analisar de que modo os quilombolas da região 

do Turiaçu engendraram-se e articularam-se com variados e comple- 

xos "pantânos". 

0 indicio de que Blanck intitulava-se parente do Conde 

d Eu e falava em nome do "governo imperial" para legitimar suas 

tentativas de acordo com os quilombolas, ou seja, doaçóes de par- 

celas de ouro para a obtenção de alforria, reforça a idéia da 

crença de que os quilombolas (e também oe escravos de uma maneira 

geral) tinham no poder imperial como pessoa/instituição que lhes 

garantiriam direitos pelo menos a partir de meados da década de 

60. Já vimos como isso ocorreu durante a insurreição quilombola 

de Viana em 1867 e nas invasões dos quilombos São Sebastião e Li- 

moeiro no último quartel doe anos 70. 

Outra questa0 que aqui retornaria seria oe direitos de ex- 

plorações das minas de Montes Áureos. Descobertas as minas pelos 

quilombolas, atraíram muita gente, inclusive, as próprias autori- 

dades e técnicos vindo da Corte para avaliar a sua produção auri- 

fera. As terras que os quilombolas ocupavam estavam cada vez mais 

valorizadas. Em função disso, também a rede e comércio ilegal de 

ouro ampliou. As licenças para explorações das minas, atraíram 

também empresas mineradoras estrangeiras. Estas até tentaram um 
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"tratado" de comprar escravos fugidos/quilombolas, utiliza_^OE no 

trabalho das minas e depois alforria-los. Essa proposta teve a 

recusa de autoridades e fazendeiros maranhenses, irritou os qui- 

lombolas e deixou a massa escrava insatisfeita. Enfim, era 1885, 

através de Jules Blanck alguns quilombolas ainda tentavam nego- 

ciar a eua possibilidade de alforria, entregando ouro para isso. 

Se a aliança forjada com Jules Blanck teve muito de inte- 

reeeeira", foi também através dela que os quilombolas do Limoeiro 

enfrentaram as desventuras das perseguições reescravisadorae e 

doe ataques de Índios. As dicas de Jules Blanck sobre terreno 

neutro" e as áreas de jurisdição administrativas entre Pará e Ma- 

ranhão não foram surpresa para os quilombolas de Turiaçu certa- 

mente. Sabiam mais do que ninguém que naquela extensa área havia 

muitos interesses em jogo e dependendo do lado (geográfico e po- 

lítico) em que estivessem podiam ampliar e/ou diminuir suas bases 

de proteção, solidariedades e cooperação. 

Outros argumentos surgiriam na réplica de Jules Blanck a 

respeito dessas acusações. Estas, certamente, continuaram ocupan- 

do espaços da correspondência oficial das províncias do Pará e do 

Maranhão e também nas folhas da imprensa local. Em 20 de agosto 

de 1887, o novo delegado de Viseu, José Ignácio da Silva Coelho 

renovaria as acusações contra Jules Blanck. Novamente escreveria 

ao Chefe de policia do Pará denunciando o "comércio ilícito de 

ouro entre aquele francês e os "pretos mocambeiroe' . Desta vez, 

Blanck não ficaria calado, preparou um rápido e potente contra-a- 

taque. Num extenso comunicado (mais de 50 folhas) faria uma expo- 

sição dos "fatos verídicos" em questão.(527) 



462 

Blanck deixa claro que reconhecia naquela denu . „ 
ncia uma 

"mal querença vizeuense" contra a sua pessoa. Na verdade, ae acu- 

sações do delegado de Vizeu eram um instrumento de ação daquela 

"mal querença". Dizia que contra ele, um capitão francês, desen- 

cadeava-se uma "jesuitica guerra". Argumentava ser o "único mara- 

nhense que residiu na margem direita do rio Gurupy". Ali tinha 

chegado em 1882 e estabelecido-se, inicialmente, como euto-diretor 

de uma companhia francesa de mineração. Aliás, ressaltava, que 

tal região entre Vizeu e Carutapera tinha se desenvolvido em fun- 

ção da Cia de Mineração ali próximo instalada. Quanto ao arbitra- 

mento e jurisdição dos impostos rezava o decreto de 12/07/1852. 

Ou seja, a jurisdição era do Maranhão. 

Mesmo assim, insinuações, acusações e denúncias vindas de 

Vizeu continuavam. Logo ele o "primeiro a arriscar a vida e a 

fortuna nas matas da região gurupyense para descobrir ae minas de 

ouro". Aliás, tinha inclusive, ganho por decreto imperial o di- 

reito de mineração naquela região. Entretanto, ponderava Blanck, 

seus "trabalhos" nas minas e o conseqüente "direito de conservar 

um privilegio de exploração" tinha-lhe sido "ultimamente negado 

Páia intriga sempre dos vizeuenses . As acusações principais eram 

aquelas de comércio com os quilombos. Primeiramente, Blanck argu- 

menta basicamente sobre o principio de jurisdição: "sempre fui 

morador na margem direita do rio Gurupy, e esta margem pertence, 

quer os vizeuenses queirao, quer não a subdelegacia de Carutape- 

ra, a delegacia de Tury-assú e a chefatura de Policia do Mara- 

nhão" . 

Blanck não só estava convicto disso como de ser "suspeita" 
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a acusaçg0 ^ ^er rcubado ouro dos quilomboIas sob promessa de 

alforria-los. Faz ele próprio um histórico de sua chegada na re- 

gião: 

"Sobre a margem direita a seis léguas no centro dos 
mattoe, foi que encontrei estabelecido d'este lado do 
rio, havia mais de trinta annoe, os negros mocambeiros 
hoje vivendo no Itamauary do lado do Para, foi neste 
lugar denominado por elle (sic) Belém, que em fim de 
agosto do anno de 1883, se realizou a celebre entrega 
d'ouro que elles me fizerão a favor da liberdade, a 
que consta que me appropriei, e que tem sido explorado 
pelos meus diffamadores em falta d'outro meio de desmo- 
ralizaçãoí ) 
Si enganei, furtei, roubei, mattei pretos; eu fiz sobre 
o território da província de Maranhão, no districto de 
Tury-assú, a policia d'eete lugar não cede em critério, 
em cumprimento de seus deveres á de Vizeu, e por conse- 
guinte esta não tenha a nenhum ponto de vista, a se in- 
comodar com esta questão".(528) 

Usando as mesmas "armas" de seus acusadores — autoridades 

policiais paraenses de Vizeu — Blancb tentava "desmoralizar" as 

denuncias. Havendo ou não tais supostos "abusos" e "atos ilíci- 

tos" cabiam as autoridades do Maranhão os direitos de investiga- 

ções policiais. Quanto a acusação de roubo de ouro, Blanck ironi- 

zava que era impossível roubar aquilo que já lhe pertencia por 

direito: "Só em Vizeu podia se encontrar uma aberraçao tão estú- 

pida de todo principio de direito - e de propriedade". Referia-se 

ao decreto 8.516, de 1882 que lhe concedia direitos de mineração 

naquela região. Desdenhando seus acusadores, lembrava-lhes que 

teriam contado com o testemunho do "preto" Agostinho Caldas, "um 

negro assassino e ladrao". 

Quanto suas relações com os quilomboIas alegou que foi 

somente de ajuda, abrigando os mesmo dos ataques dos Índios. Tra- 

tou-se assim de uma "obra de caridade", pois em outubro de 1883 
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recebeu em sua "casa para asilo", durante "nove mezes" mais de 80 

quilombolas que estavam "reduzidos a miserja e a fome" devido aos 

ataques dos Índios Urubus, Acrescentaria Blanck: "fique isto bem 

patente, quem passou os negros sobre a margem esquerda do rio Gu- 

rupy, foi o cap. Blanck, foi eu quem estabeleceu a custa do meu 

dinheiro e do meu sangue este mocambo que hoje os vizeuenses ja 

fizeram passar a povoação, e aonde existe ao menos a metade de 

gentes livres". 

Blanck, na realidade, tentava sugerir que todas aquelas 

acusações constituíam uma verdadeira "panacéia". Ora, ae relações 

e redes de comércio entre escravos fugidos, quilombolas, trafi- 

cantes de ouro, escravos, camponeses, vendeiros e garimpeiros ha 

muito tempo já. tinham sido forjadas naquela região. Ao mesmo tem- 

po autoridades policiais tentavam destrui-las. Muitas quando não 

conseguiram acomodaram-se e/ou fizeram vista grossa. Isto serve 

também para fazendeiros e lavradores. Era justamente isso que 

Blanck eutilmente tentava argumentar na sua longa e indignada 

carta. NSo admitia a acusação de ser o "primeiro que estabeleceu 

negócios com os mocambeiroe", visto que só tinha chegado aquela 

região em 1882 e o "quilombo existia há mais de trinta annos no 

Gurupy". 

"Eu nunca negociei com os pretos de Itamauary, repito 
qual foi ma conduta para com elles, foi depois do qui- 
lombo destruído pelos índios, de receber os miseráveis 
que nelle tinha escapado ao massacre, de socorrel-os 
além de meus meios para como francez, não ser acusado 
de ter quebrado, mesmo com negros, as leis da hospita- 
lidade, de ter entregue meu hospede. Si em lugar de me 
deixar seduzir por esta moral da dedicação, tinha obe- 
decido a do interesse, tinha entregue todos estes dia- 
bos aos senhores d'elles e ao juiz de direito de Tur- 
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yassu, que me os pedia a meia dúzia de criminosos que 
continha ainda o mocambo..."(529) 

Blanck, tambejjj Constituia a sua própria "panacéia". Fazia 

também acusações, refutava denúncias e omitia, igualmente, alguns 

"fatos verídicos". Não cabe aqui discutir (nem descobrir) quem 

estava com a posse da "verdade". Assim como naquelas contendas e 

intrigas surgidas quando das expedições contra o mesmo Limoeiro 

em 1S78, aparecem nas entrelinhas várias questões sobre os espa- 

ços políticos e econômicos criados e circulados pelos quilombo- 

lae, seus inimigos e seus aliados. Enfim, seria tanto aqui como 

lã pensarmos o que se cala quando se fala. 

Todas estas discursbes de Blanck e as autoridades poli- 

ciais de Vizeu tornavam a revelar o já revelado: os quilombolas 

de Turiaçu — em vários quilombos que eles criaram — há dezenas 

de anos comerciavam ouro e outros produtos de sua economia pró- 

pria. Ba mesmo forma que eram perseguidos pelas autoridades do 

Pará e do Maranhão e seus respectivos fazendeiros também acabaram 

reconhecidos como comunidades de camponeses e garimpeiros. Isto 

era um fato. Blanck parecia estar querendo dizer o seguinte: 

quando aqui cheguei ja encontrei este cenário pronto, portanto, 

não podem acusar-me de montá-lo sozinho e de unicamente benefi- 

ciar-me. Ou seja, negociantes junto aos quilombolas sempre houve 

e com o conhecimento e se nao conivência das autoridades poli- 

ciais. Talvez estas palavras náo saissem direto da boca de Blanck 

porque não queria comprometer-se ainda mais. Teria que acabar ad- 

mitindo que seus "avanços" e "sucessos" na exploração das minas 

estiveram diretamente ligados aos contados que teve com os qui- 
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lomboIas, fossem eles de "socorro" e/ou "comercio -Qícito"í Afi- 

nal Blanck era um francês, um estrangeiro, que tinha apenas o di- 

reito de exploração de uma área mineradora. 

A acusação de ter Blanck prometido alforria para os qui- 

lombolas em nome do governo imperial, dizendo-se "parente legiti- 

mo" do Conde d'Eu pode ter também uma explicação no interior do 

emaranhado de significados políticos que oe escravos e quilombo- 

las perceberam no século XIX desde a cessação do tráfico, passan- 

do pelas discussbes parlamentares, leis emancipacionistae, guerra 

do Paraguai e outros contextos. Talvez com este artificio, Blanck 

mais do que ouro doado conseguisse a confiança doe quilombolas. 

Com a proteção e ajuda deles podia maie facilmente explorar as 

minas. Ser "parente" do Conde d^u fazia sentido politico no fi- 

nal dos anos 80. Este representava o genro do imperador, o marido 

da princesa, um oficial condecorado da guerra do Paraguai e o ar- 

ticulador do 3^ Reinado numa contra-ofensiva ã propaganda repu- 

blicana que espalhava-se em todo o Brasil. Além disso, para que 

os "fatos" fossem "verídicos" tinha ascendência familiar france- 

sa. Em pelo menos uma parte de sua comunicação Blanck sugere di- 

retamente "outros interesses" nas acusações lançadas contra ele: 

"o que deve se deduzir do exposto do delegado de Vi- 
zeu, que parece encontrou o povo inteiro de Caratupera 
se lançando sobre o mocambo de Itamauary até as aucto- 
ridades para enganar os pretos, é que semelhante mani- 
festação não é mais que uma manobra das pessoas que já 
se apropriarão de todo o lucro do mocambo e que estão 
tomando providencias para salvaguardar a propriedade 
adquirida, e a este fim afastar em tudo e por tudo o 
cap. Blanck do Itamauary, aonde existia0 ainda muitas 
gentes, ligadas a elle".(530) 

Eis aqui uma contradição de Jules Blanck: Os "outros inte- 
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mocambo. Em meio a toda esta discursao houve uma tentativa de se 

prender Bl&nck. bíais confusão. Mesmo efetuada a prisão em março 

de 1885? reclamou-se que o lugar de sua morada "ilha do Ita- 

mauary" ficava sob a jurisdição da delegacia de Caratupera, pro- 

víncia do Maranhão. Solto logo depois, as disputas, acusações e 

denúncias continuariam. Mais uma vez estava em áogo o poder sobre- 

os garimpos da região. 

Algumas dessas histórias de garimpeiros e quilombolas se- 

guiram outras trilhas. Hurley em 1901 a partir de suas primeiras 

andanças pelo Gurupi, vasculhando a floresta, e "no depoimento de 

testemunhas" também reconta a história das minas do Gurupi. A co- 

nhecida região aurifera do Gurupi — aquela da margem paraense 

situava-se entre os rios Piriá e Gurupi. Já esta mesma região do 

lado maranhense ficava entre os rios Maracassumé e Gurupi.(531) 

Estas primeiras impressões (em termos de informações) con- 

seguidas por Hurley no alvorecer do século XX o ajudaria a resol- 

ver uma outra contenda em torno dos garimpeiros do Gurupi na dé- 

cada de 20. Recontaria ele um pouco das histórias dos garimpeiros 

da região. Estas também servem para entendermos alguns lances da 

tradição de liberdade dos quilombolas do Turiaçu. 

Hurley, de inicio, concorda que a descoberta de ouro nesta 

região foi feita pelos quilombolas. Foram eles que revelaram "o 

segrêdo das minas de ouro de "Montes Áureos e Monte Chrieto 

Isto aconteceu após a captura de quilombolas do mocambo Jacara- 

guára", quando este foi "arrasado pela tropa do governo". Poste- 

riormente, em 1860, o "governo imperial deu concessão, por des 
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annos a uma companhia portugue 
"za" para a exploração das minas. 

Esta empresa seria representada pelos irmãos Miranda. Técnicos 

avaliaram oe "potenciais aurifero". Investimento feitos. Maquinã- 

rias e engenhos instalados. Trabalhadores, inclusive, chineses 

foram trazidos.(532} Ja vimos em algumas seções atrãs o fracasso 

desta historia ou a história deste fracasso. 

Para a fase inicial de exploração desta região do Gurupi 

foi preciso mais: 

"Entre os pretos salvos de Jacarfiquára existia o afama- 
do Agostinho de Sã Caldas, que além de intelligente, 
corajoso e emprehendedor, era matteiro invulgar e gosa- 
va da fama de farejar ouro, d'ahi o ser appelidado o 
'homem do ouro' e o 'Agostinho das minas'. Os irmaoei 

Miranda conquistaram, imediatamente Agostinho para seu 
serviço. Era elle um precioso achado e um seguro ele- 
mento de êxito infalivel".(533) 

Já sabemos que não houve "êxito infalivel" na exploração 

aurifera destas minas. Com a administração de Thomas, um enge- 

nheiro inglês, a Cia. de Mineração Maranhense teria muitas difi- 

culdades. Consta que em 1865, o "syndicato portuguez" passaria a 

sua concessão de mineração para uma "empresa ingleza". Este negó- 

cio foi feito mediante uma "indenização de mil e duzentos contos 

de réis". Não sem dificuldades, os ingleses exploraram estas mi- 

nas durante mais cinco anos. Em 1870, o governo imperial resolveu 

nao renovar o contrato de concessão daquelas minas e oe trabalhos 

auriferos acabaram suspensos.(534) 

Quanto ao preto Agostinho — ao que se sabe — teria aban- 

donado a região do Gurupi. Voltaria para a casa de seu senhor, 

Antônio de Sá Caldas, em São Luis, capital da província maranhen- 

se . Porém: 



469 

"Apesar de bem tratado pelo Sr. Caldas, Agostinho sen- 
tia ali grande nostalgia. A vida da cidade lhe desper- 
tava fundas saudades que lhes vinham da floresta, em 
que livre respirava o oXygenio iodado da llberdade e 

usufruia a alegria forra das horas felizes, nos catere- 
tês dos mocambos longínquos n-aquelle convivio simples 
e franco dos desherdados seus irmãos de escravatura, 
fugidos a rêlho e no 'tronco* d'outros senhores e lhe 
fizeram desertar da casa grande(...)"(535) 

Hurley aqui carregou nas tintas e deixou fluir suas veias 

poéticas. Sendo um relatório a ser enviado ao governo do Pará re- 

velaria seu amor a "liberdade", pelo menos tendo papel e tinta a 

sua frente. Amante mesmo da liberdade era o preto Agostinho, pois 

internou-se: 

"outra vez, no caaby, incorporando-se ao povo do mocam- 
bo "Limoeiro', fundado pelo criolo Estevam, escravo do 
lusitano Coelho domiciado em Turiassuj dezesseis kilo- 

metros ao norte de "Montes Áureos', nas aguás do rio 
Maracassumé e habitado, em sua maior parte, pelos anti- 
gos moradores de "Jacarêquára'. No "Limoeiro', viveu 
Agostinho algum tempo occupando-se em plantações de ro- 
ças e na garimpagem das terras vizinhas de "Montes Áu- 
reos "'.(536) 

0 quilombo Limoeiro sofreu uma onda de repressão entre o 

final de 1877 e meados de 1879. Vários quilombolas — inclusive 

seu "chefe". Estevão — foram capturados. Dispersando-se em va- 

riados grupos; os quilombolas espalharam pela floresta. Muitos 

passaram para o lado da Província do Pará. Outros foram persegui- 

dos e mortos pelos Índios. Já vimos tudo isto com detalhes. Em 

1883, nova onda de repressão, desta vez pelas autoridades do Pa- 

rá. Sabe-se que Agostinho "atravessou com muitas familias, e os 

seus" o rio Gurupl. Relataria Hurley que em "terras paraenses" o 

Agostinho constituiria "a pittoresca povoação Itamauary, que ain- 

da hoje existe, recordando AP SEMPER o nome de seu fundador". A 

historia doB primeiros anos em Itamauary, a continuação da garim- 
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pagem e o c01Iie
rc^0 clandestino feito por estes gtii lombo Ias jé 

destacamos por conta das disputas e intrigas do francês Jules 

Blanck com as autoridades do município de Viseu, no Pará. 

Ae histórias de garimpeiros e — principalmente a saga de 

Agostinho — teriam mais alguns lances. Em 1886, sabedor que o 

governo do império tinha a intenção de construir uma linha tele- 

gráfica que ligasse o Pará- ao Maranhão, Agostinho apresentou-se 

voluntariamente ao capitão do exército encarregado para traba- 

lhar. Mais do que ocupar-se nestes serviços Agostinho "se fêz in- 

timo amigo" deste capitão, o oficial reformado Sylvio Ribeiro. 

Mesmo tendo um longo curriculum como quilombola resolveu — com 

ajuda deste oficial — comprar sua liberdade. 0 tal capitao Ri- 

beiro adquiriu também lotes de terra naquela região, posto que 

"comprou um quinhão da sesmaria Ascenção (5A parte), no rio Guru- 

pi". Passaria a administração das mesmas para o próprio Agosti- 

nho. Este não perdeu tempo. Fundaria "na testa das mesmas, â mar- 

gem do Gurupy (paraense) a povoação Caamiranga. Dali também abri- 

ria algumas estradas e ramais para o povoado de Itamauary e para 

as "minas situadas em aguâs das cabeceiras do Gurupy-Mirim e rio 

Piriã".(537) 

Descobriria mais jazidas "nas vertentes do igarapé Carai- 

m&gy. Lançava-se no rio Gurupi, "na altura de Itamauary, novas 

jazidas auriferas" que denominou de Manei Bajanundo, e o Bi o de 

Feixe, e Águas Cahoraai sic), Sempre Servo, Faciêncla, Alegre, 

Gregos, Mlna-Seoa, Bibeira, Mangerona, e outras na águas afluen- 

tes do rio -Firiá. (538) Só durante uma semana, Agostinho chegou a 

"apurar" um kilo de ouro" na mina conhecida como Alegre. 
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Foram, igualmente, descobertas nestas minas ate "pedras de 

Quartzo aurifero". Em 1896, o governo do Para concederia licença 

para mineirar. Em 1898, a concessão acabaria renovada por mais um 

ano.(539) A concessão seria dada no nome do Barão de 

Capanema.{540) 

0 próximo personagem a entrar em cena nestas histórias de 

garimpeiros seria Sr. Guilherme Von Linde. Foi por causa dele 

afinal Que Hurley visitou as minas do Gurupi em 1923. Acompanhado 

do capitão Josué Freire, engenheiro militar, teve a "incumbência 

comum de verificar si as minas de ouro dessa região ficam encra- 

vadas nas terras do Sr. Guilherme Von Linde". 

Foi durante o governo de Paes de Carvalho Que Linde veio 

para o Para. Chegava, na verdade, de Minas Gerais, onde tinha 

aprendido a "lidar com instrumentos de engenharia". Antes tinha 

passado por São Paulo, onde foi empregado do Dr. Eugênio Lacerda 

Francisco. Seu nome completo era Guilherme Von Gende Krunlinde. 

Porem, no Pará "amputou de seu nome os vocábulos Gende e Krun 

fazendo-se conhecer com essa esouisita simplificação Von Linde . 

Segundo Hurley, o tal Von Linde era alguém insinuante , 

"Jovial", formado em engenharia pela Alemanha, dizendo—se filho 

do Rio Grande do Sul" e com "uma pronuncia portuguesa ora viciada 

do allemão ora do inglez". Com tantos talentos, conseguiu em 1900 

ser nomeado pelo governador Paes de Carvalho para comandar a 

construção da Estrada de Ferro — sistema Decauville que liga- 

ria Bragança a sede da colônia "Ben.iamin Constant• Logo revela- 

ria-se alguém com pomposos sobrenomes e pouca competência. 0 go- 

vernador seguinte do Pará — Augusto Montenegro paralizou as 
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obras em 1903 e cancelou o contrato com Von Linde. Faria graves 

denunc;j_as à Linde, acueando-o de "impostor" e "empregado desidio- 

so e relapso". Para o seu lugar contrataria um engenheiro de "im- 

mediata confiança" e "competência comprovada".(541) 

Já em 1905, Von Linde estabeleceria-se no Maranhão. Com 

apoio do seu governo conseguiria licença para "explorar ouro de 

^Montes Áureos' até a margem direita do rio Gurupy". Menos moti- 

vado por saudades e sem interesses auriferos voltaria para o Pará 

não muito tempo depois. Quase que anônimo atravessaria a fron- 

teira com o Pará e estabeleceria-se no lugar chamado Tira-Couro. 

Além dos ataques dos indioe Urubus a razão repentina desta mudan- 

ça foi que: 

"De novo nas terras paraenses Guilherme, como a humilde 
semente de apuhy, travou relação de amizade com os pre- 
tos de Caamlranga e de Itamauary, mantendo com elles 
transações commerciais de compra de ouro, que esses ne- 
gros garimpam nas minas dessa região".(542) 

Os tempos, porém, mudaram. Já em 1906, vivia Linde em 

"freqüentes atritos com os moradores de Caamlranga e Itamauary 

por causa das minas aurlferas do Gurupy e Piriá, situadas em ter- 

ras devolutas do Estado". No município de Vizeu seriam abertos 

inquéritos e investigações. Von Linde reivindicava como suas as 

minas e as terras onde localizavam-se os povoados de Caamlranga e 

Itamauary. 

Produziria Linde — depois soube-se — uma documentacgQ 

falsa. Mas Hurley procurou mostrar que aquela área não pertencia 

a ele. Adquiriu a mesma comprado aos irmãos Miranda enquanto lo- 

tes das sesmariae, doadas em 1816. Entretanto, na documentação de 

livros de registros de terra e outros documentos, não havia men- 
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ções a tal negócios. Hurley acusava Von Linde de má fé por que- 

rer aumentar o tamanho de suas propriedades: 

"Nestas condições suas terras ficam bem longe das aguas 
do Rio Piria, Piriauna e igarapé Macaco e da parte in- 
navegável do Gurupi-mirim, região devoluta, onde repou- 
sam os veeiros e os aluviOes auríferos e as minas, co- 
nhecidas e garimpadas pelos pretos, há, mais de trinta 
annos. 
A allegação, que fez, de ter descoberto as minas, que 
falsamente registrou, dentro de seus terrenos e õe uma 
requintada má fé ou de uma ingenuidade infantilI Não se 
comprehende como e que um homem que num documento pú- 
blico, como seja uma petição de registro, se diz ~en- 
genheiro civil' e de minas tem a semcerimonia asse- 
gurar táo assombrosa inverdade! Dentro das ^ terras de 
que o Sr. Guilherme Linde e condeno — até hoje não 
consta fosse encontrada uma so mina de ouro!"(543) 

0 conflito estava colocado. Os argumento de Linde para 

reivindicar aquelas terras (e minas) foram desqualificados um por 

um. As terras onde localizavam-se os povoados de Caasniranga e 

Itamauary eram devolutas do Estado. As minas propriamente ditas 

— destacadamente Montes Áureos — tinham sido concedidas para a 

exploração aurifera em 1896 ao Barão de Capanema, pelo decreto 

lei número 401 e renovado pelos de número 609 e 610 de 1898.(544) 

Por último, era completamente "despida de verdade" defesa que 

Linde fazia a respeito de ter ele descoberto as minas do Gurupi: 

11. . .quando o sr. Linde chegou ao Gurupy Ja oE pretos 

ali falseavam ou garimpavam, em bateiae, ouro nas minas 
'Alegre', "Armei", "São Pedro' e^outrae, tendo nas suas 
vizinhaças, feito varias plantações de mangueiras, ca- 
fé, cacau, larangeiras e outras arvores^ fructiferas 
que, numa vistoria Judicial, si se fizer mister, attes- 
tarao, eloqüente e inequivocamente, pela sua velhice, 
os annos em que foram plantadas e consequentemente, 
descobertas essas Jazidas. Essas plantações sao as tes- 
temunhas que, em sua mudez absoluta, mais alto e ex- 
pressivamente depeem contra a affirmativa ousada do Sr. 
Qyj_ lherme Linde de haver descoberto as minas do Gurupy 
em 1920! Se tal affirmativa fosse real as mangueiras 
das regiOee das minas ainda não davam fruetos e as ou- 
tras arvores estariam tenras e cheias de viço(545) 
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Esta historia garimpeiro — no caso de Linde nm usurpa- 

dor de garimpos — ajuda-no a entender definitivamente como foram 

as Vidras e os pa.ntanos no caso dos quilombolas do Turiac^Q-^^^ 

pi, a garimpagem e as suas estrategias econômicas. 

As possivej_s alianças circunstâncias que Von Linde pode 

ter feito com os "pretos" de Caamiranga e Itamauary para comer- 

cializar ouro na0 foram muito diferentes daquelas que os quilom- 

bolas fizeram com Jules Blanck em 1885 e antes dele, o adminis- 

trador inglee da Cia. de Mineração propunha em 1863. 

Eetee negros garimpeiros e camponeses eram os verdadeiros 

donos daquelas matas. Conheciam as mesmas como ninguém. Só seria 

possível desbravá-las com a sua cooperação. Conheciam o clima, a 

fauna, as marés dos rios, as enchentes e vazantes dos igarapés. 

Dominavam assim a extração e o comércio de ouro ali. Com uma tra- 

dição secular de resistência, estes quilombolas — constituídos 

em comunidades camponesas — atravessaram o século XX. Fizeram e 

desfizeram alianças, descobriram ouro e esconderam-se nas minas. 

Com variadas estratégias — e com as dificuldade colocadas e tam- 

bém a proteção da floresta e dos índios — dominaram completamen- 

te as regiões entre os rios Turiaçu e Gurupi. Fugindo dos perse- 

guidores, migraram constantemente e tornavam-se invisíveis. 
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>í\7 I _ O ^ im càt? ^ _ M o c: etinfe e i i-' o s 

Ant JC o 1 o ^ x sl & -t- & ir^<3. ^ 

Quando Hurley visitou varxos povoados de camponeses negros 

na regido do Gurupi, do lado do Pará3 as histórias da luta negra 

ali estavvam longe de acabar. Como as próprias tradições de lutas 

dos quilombolas desde o século XVII, recomeçavam sempre. 

Do lado Maranh&o vários povoados negros comi a me ema. memó- 

ria comunitária de lutas se formaram. Aquela região de Turiaçu- 

Gurupi continuaria pertencendo aos grupos indígenas — cada ves 

mais dizimados —, camponeses negros remanescentes dos quilombo- 

las e outros novos personagens como grileiros e posseiros. Auto- 

ridades dos governos estaduais do Para e do Maranhão, assim como 

fazendeiros truculentos continuariam firmes ali perseguindo e re- 

primindo estas populações. 

Outros personagens entrariam em ação ali, procurando ín- 

dios e sem querer encontrando negros remanescentes de quilombos: 

os antropólogos. Nos anos de 1949, 1950 e 1951, Darci Ribeiro e 

uma equipe de antopolOgos, lingüistas e até cineastas invadiram 

os sertões do Gurupi, pelo estado do Pará. Passariam por Vi^eu e 

Carutapera —- trajeto das seculares expediçogs anti—mocambos e 

alcançaram como Hurley, em 1919, os povoados negros de uãssilrâiisa 

e Itãinauâ.ry. Tambôm como Hurley estavam atrás dos indios. Não dos 

"sanguinolentos e selvagens" Urubus, mas sim dos Urubús-Kaapor, A 

mesma coisa com a classificação da ciência. Eram antropológos e 

suas armas eram outras. Encontraram varias aldeias. Também como 
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Hurley encontraram — talvez com mais espanto e surpressa -- po- 

voados negros remanescentes de quilombos. Darci Ribeiro e 

cou ourpresso. E n&o faltou nas suas descrições geográficas pre- 

conceitos para falar do que viu. inclusive uma "velha decrépita" 

que era feitiçeira negra. Viu também um negro curandeiro, vivendo 

entre os Índios Urubus-Kaapor. Visitou aldeias dos Urubus-pretos, 

grupo indígena miscigenado com os pretos. E encontrou muitos ca- 

chorros nas aldeias. Mas esta é outra história — a da antropolo- 

gia, negros, Índios e quilombos contemporâneos — que não vou 

tratar aqui.(546) 

E o que ele nâo viu ? Não sei. Certamente foi muita coisa, 

afinal suas precupações eram tão somente os índios. Mas diria que 

deixou de ver — no sentido figurado é claro — a longa história 

de luta e resistência destes povos. 

Continuariam ali resistindo em comunidades camponesas, ga- 

rimpando e agora, enfrentando pistoleiros de latifundiários, gri- 

leiros, posseiros, garimpeiros-ladrões. Das autoridades sofreram 

outro tipo de perseguição.(547) Não foi aquela de forças milita- 

res preparadas ao longo dos séculos XVIII e XIX. Foram as armas 

do descaso, incopetência e desmandos burocráticos do INCRA e os 

departamentos estaduais do Pará e Maranhão responsáveis pelas 

questões agrárias locais. Continuaram e continuam lutando. Certa- 

mente não esqueceram — e nunca esquecerão — suas tradições de 

luta pela terra e autonomia naquelas florestas. índios, sesi-ter- 

ras, quilombolas remanescentes continuam lutando pela terra e 

tentanto encontrar um novo azilo de liberdade. 
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Esta parte III tem como objetivo analisar aspectos 

da constituição de mocambos e quilombos no Brasil Colonial, Pre- 

tendemos abordar comparativamente os diversos contextos em que se 

formaram alguns grupos de fugitivos nos séculos XVII, XVIII e 

inicio do XIX, destacadamente nas Capitanias do Rio de Janeiro, 

Bahia, Mato Grosso, Sao Paulo e Minas Gerais. Através de uma do- 

cumentação em grande parte inédita revisitaremos alguns destes 

quilombos e mocambos, assim como os contextos socio-econômicos e 

demográficos onde se formaram, procurando destacar as suas possí- 

veis organizações sociais, economia, cultura, alianças e confli- 

tos com grupos indígenas e as estratégias das autoridades colo- 

niais na tentativa de destrui-]_os. 

Nesta parte combinaremos um enfoque cronologico e aquele 

temático. Em várias outras regiões coloniais brasileiras, fugiti- 

vos e quilombolas — organizados ou não, em pequenos e grandes 

grupos — inventavam suas próprias liberdades. Isto aconteceria 

tanto em regiões que começavam a desenvolver suas lavouras de 

açúcar, de alimentos e criação de gados — como as capitanias de 

São Paulo e Rio de Janeiro — como aquelas já importantes na pro- 

dução açucareira — como o caso da Capitania da Bahia. Igualmente 

em algumas áreas destas capitanias e outras como as do Mato-Gros- 

so e de Minas Gerais, os quilombolas buscaram a interiorisação. 

Surgiriam além de novas estratégias de resistência também conta- 

tos — marcados por solidariedades e conflitos — com grupos in- 

dígenas. Mesmo nestes casos, a interiorisação dos grupos quilom- 

bolas não gerou isolamento. Continuariam articulados — na medida 

do possível — com outros setores sociais e a sociedade envolven- 
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te. Quiloiíibolas modificariam e seriam modificados pelos cenarj_os 

sociais, econOmicos, demográficos e culturais nestas variadas re- 

giões. Do ponto de vista sõcio-econômico, estas relações sociais 

mantidas pelos quilomboIas articularam alguns grupos mesmo ao 

mercado de abastecimento de alimentos e comercio clandestino. A 

freqüência, volume, periodicidade, continuidade e importância 

destas relações dependeriam doe contextos específicos de algumas 

áreas e das estratégias dos grupos quilombolas que nelas estabe- 

leceram-se . 
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Apesar da falta de pesquisas de maior foieg0j a historio- 

grafia sobre o Rio de Janeiro nos séculos XVII e XVIII apontou a 

existência de endêmicos mocambos. Situavam-ee tanto próximos à 

Corte como no interior da Capitania. Nas regioes ^ais distantes 

como Campos e Macaê, ou mesmos em várias localidades do recôncavo 

da Guanabara apareciam aqui ou acola fugitivos e quilombolas que 

eram logo perseguidos por capitaes-do-mato. Em 1625, segundo Vi- 

valdo Coaraçy, o problema dos mocambos no Rio de Janeiro "apre- 

sentava gravidade bastante para motivar medidas repressivas,'. Va_ 

rias expedições punitivas seriam organizadas. Já em 1645 as ve- 

reações do senado da Gamara do Rio de Janeiro procuravam regular 

o pagamento — a ser efetuado pelos senhores — para quem captu- 

rasse escravos fugidos. Naquele mee de agosto este mesmo senado 

da Gamara "constituio por capitáo-do-mato a JoSo Martins por vo- 

tos de todos para que corra os matos em demanda de muitos negros 

fugidos que andao nelles com muito desaforos". Mandaria ainda que 

este fosse acompanhado por uma tropa de indios. Em 1650, seria 

confirmada a patente de "capitao-do-mato" para Domingos Teixeira. 

(D 

Em 1659, as noticias do interior que chegavam â cidade do 

Rio de Janeiro informavam que os "negros abandonavam as lavouras 

e homiziavam-se nas matas do sertão, indo estabelecer quilombos 

às margens do Paraíba, onde se aliavam aos índios bravos de que 

ainda por ali havia número considerável".(2) Em 1663 falava-se de 
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um mulato fugido que andava nas fazendas de Salvador Correia de 

Sa.(3) Cinco anos depois, as autoridades fluminenses preocupa- 

vam-se com a movimentação de grupos quilombolas bem próxima à ca- 

pital da Capitania. Além dos escravos africanos que estavam aban- 

donando os engenhos e se refugiando nas "matas da Serra dos Ór- 

gãos", sabia-se que os "quilombolas passaram a praticar furtos e 

assaltos nas regióes de Inhaúma, descendo muitas vêzes em seu 

atrevimento até a entrada de São Cristóvão".{4) 

As historias dos quilombolas do Rio de Janeiro oitocentis- 

ta que narramos em outra ocasião — tanto daqueles do recôncavo 

da Guanabara, como aqueles surgidos nas zonas cafeeiras do vale 

do Paraíba e nas lavouras canavieiras no norte fluminense nas úl- 

timas décadas da escravidão — tiveram seus enredos gestados en- 

tre o final do século XVII e, principalmente, ao longo do século 

XVI11.(5) Ao mesmo tempo que engenhos e engenhocas eram erguidos, 

fronteiras agrícolas avançavam, a demanda de alimentos e as suas 

conseqüentes lavouras aumentavam, milhares de africanos desembar- 

cavam, a cidade crescia no vai-e-vem de produtos e pessoas, mo- 

cambos e quilombolas surgiam por toda a parte. Vamos ao encontro 

de alguns deles. 

Uma Historia do começo... 

0 documento mais antigo que encontramos, sobre mocambos na 

Capitania do Rio de Janeiro, data do final do século XVII. Em 

maio de 1691, informava-se ao Governador Luis César de Menezes: 

"....haver no sertão desta Cidade hum mocambo de negros 
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fugidos com grande quantidade de gente nas cabeceiras 
do Rio Guandu ^onde vem a fazer assaltos pelas fazen- 

das, roubando, e levando os escravos com que se benefi- 
ciao no que actualmente estão padecendo os moradores 
desta capitania grandes perdas."(6) 

Os quilombos ja pareciam ser, de fato, naquela ocasião um 

problema cronxCO para a referida Capitania. Sua proximidade doe 

centros urbanos assustava sobremaneira as autoridades. ^ 

constantes deserções de cativos havia o perigo do incitamento de 

insurreições. Eram necessárias providências rápidas e efetivas. 

Para combater quilombolas no interior das matas era preciso con- 

tar com homens experientes neste tipo de serviço. Naquela oca- 

sião, pediu-se autorização ao Governador local para que Antonio 

Raposo fosse "conquistar o dito mocambo". Este, morador da Capela 

de Taubatç, ao que parece estava só de passagem pelo Rio de Ja- 

neiro, mas se colocava ã disposição para realizar tal tarefa, 

apesar do "grande risco que corre a sua pessoa". Seria necessá- 

rio, então, também a autorização para que pudesse reunir "gente 

necessária" e "fazer despesa considerável". Teria ainda permissão 

para "usar de todos os estratagemas de guerra para destruir o di- 

to mocambo e prizionar a todos negros e gente que nelle se 

achão[,] matando os que se não quizerem entregar". Quanto a toma- 

dia a ser cobrada pela captura dos quilombolas, cada senhor paga- 

ria "20$ por cada hum delles", sendo que aqueles que se recusas- 

sem a efetuar tal pagamento teria o tal Raposo permissão para to- 

mar posse do escravo capturado e até vendê-lo. Finalmente teria 

ele direito de ficar com "todas as crias que apanha:? nascidas no 

ditto mocambo".(7) 

Não sabemos se esta expedição preparada por Antônio Raposo 
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foi, enfim, realizada. Ou mesmo, se realizada conseguiu sucesso, 

capturando muitos quilomboIas e destruindo seus mocambos. De 

qualquer maneira, quatro anos mais tarde o, enta^ Governador Se- 

bastião de Castro Caldas era ainda informado dos "prejuízos" e 

"vexações" provocados pelas acoes dos quilombolas na Capitania. 

Conforme informações, os "moradores desta cidade e seu recôncavo" 

estavam sofrendo muitos incômodos. 0 problema agora parecia ser 

mais complexo. A questão não era tão somente impedir saques, rou- 

bos e rasias levadas a cabo pelos quilombolas. Eles — segundo 

algumas investigações — estavam contando com a proteção não só 

de outros escravos mas também de alguns fazendeiros. Dizia-se 

mesmo do "acolhimento que dão em suas cazas e fazendas dos negros 

fugidos a seus senhores". Envolvidos nessa proteção havia, in- 

clusive, segundo constava, pessoas "poderozas contra quem se não 

atrevem os senhores dos escravos fugidos a denunciar e u^ar dos 

meios ordinários pelo pouco effeito e maior dano que dai se lhe 

pode seguir".(8) 

Tal situação estava provocando um clima de tensão em vá- 

rias regiões do recôncavo da Guanabara, uma vez que as fugas de 

escravos estavam aumentando. Aliás, o mais grave de tudo isto, 

conforme a avaliação dos proprietários de escravos e das autori- 

dades, "he que os mesmos negros que servem nas fazendas do seus 

senhores ou em suas senzalas os induzem [os quilombolas] e ocul 

táo com interesse de se aproveitarem de seu trabalho".(9) 

No caso da Capitania do Rio de Janeiro, no final do século 

XVII, os quilombolas assim estavam procedendo. As autoridades, 

alem de preocupadas com a "proteção que eles tinham de alguns 
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fazendeiros, para os quais, inclusive, realizavam pequenos servi- 

Ços, e dos contatos permanentes que mantinham com outros eativoe 

nas senzalas de engenhos prox^os procuravam meios de reprimir um 

outro "mal" que cada vez mais se tornava impossível de controlar: 

as relacgeB (jOB q-Qüombolas com vendeiroe e taherneiroe. Mo inte- 

rior destes estabelecimentos aqueles encontravam tanto parceiros 

ideais para trocas economicas — permutavam os excedentes de suas 

economias por sal, munição e outros produtos que necessitavam 

como também uma poderosa rede de proteção e solidariedade. Sobre 

qualquer movimentação de tropas para persegui-los eram logo avi- 

sados. Desciam de seus mocambos, visitavam seus parceiros escra- 

vos, pernoitavam mesmo nas senzalas e freqüentavam as tabernas. 

Ali bebiam e ate participavam de batuques.(10) 

Era preciso reprimir. As autoridades sabiam disto. 0 pro- 

blema dos quilombos alcançava outras e complexas dimensões. Mão 

ficavam eles tão somente isolados no interior da floresta — como 

por certo os haviam colocado a historiografia ate oe anos 70 — 

marginalizados do restante da sociedade escravista. Ja vimos isto 

com detalhes para o caso do Maranhão. Pelo contrário, seu perigo 

estava, em algumas situações, na sua proximidade cada vez maior. 

A dinâmica dos grupos de fugitivos era neste contexto parodoxal: 

precisavam se manter afastados o suficiente para proteger seus 

mocambos, mas ao mesmo tempo proximos o bastante para efetuarem 

trocas mercantis.(11) Para além de uma relação tão somente eco- 

nômica, esta proximidade acabou por modificar e forjar novas re- 

lações com vários setores da sociedade escravista. Assim, a vida 

dos senhores e de escravos não poderia mais ser a mesma. 
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No Rio de Janeiro, as autoridades coloniais sabiam deste 

perigo. Ainda que, certamente, sem muito sucesso, providencj_ae; 

foram tomadas. Em maio de 1S95, determinou-se: 

"....que qualquer pessoa de qualquer qualidade e condi- 
ção que seja que constar telo-lhe ou consentir em sua 
caza ou fazenda negro cativo, ou mulato fugido sem que 
logo o remeta a custa do Sr. a cadeia desta cidade seré 
condenado em vinte mil reis pagos em dois mezes de pri- 
zSo conforme sua qualidade e sendo negro ou mulato os 
que os tais negros ou mulatos fugidos recolher induzir 
ou tiver em sua caza, serão assoutados em o pelourinho 
desta cidade e irão trabalhar dous mezes a sua custa 
nas obras das Fortalezas delia..".(12) 

Além de proibições e punições para aqueles que dessem cou- 

to aos escravos fugidos fosse nas cidades ou nas áreas do recôn- 

cavo, as tabernas e seus proprietários deveriam ser vigiados de 

perto. Deste modo foi determinado que: 

" o vendeiro ou vendeira que em sua caza ou em ou- 
tra semelhante consentirem jogos e ajuntamentos de ne- 
gros cativos será condenado pela primeira vez em cinco 
mil reis e pellas mais em dobro, e as ditas condena- 
çõens a metade dellas serão aplicadas para os quartéis 
dos soldados que se hão de fazer e a outra metade para 
os denunciarem contra as pessoas que incorrerem neste 
bando cujas as cópias serão remetidas e postas nas par- 
tes mais públicas do recôncavo desta Cidade e para que 
chegue a noticia de todos e não possão chegar ignorar 
este se lance a tom de caixas registrando se nesta se- 
cretaria e donde mais tocar e se fixar na parte costu- 
mada" . (13) 

Para um efetivo controle da massa escrava, inclusive dos 

quilomboIas, tinha que se vigiar tanto o centro da cidade como o 

interior do recôncavo. Quilombolas ou simplesmente escravos fugi- 

dos poderiam ser encontrados tanto nas profundezas das matas, 

protegidos por serras de dificil acesso, como no interior dae 

senzalas, nas casas de negros, cativos ou forros, nas cidades e 

principalmente nas vendas e tabernas. A prática de "ajuntamentos 
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de negros" em tabernas parecia ja ser coimam, Motivados ou. não, 

tSo somente por fins econômicos, taberneiroe consentiam — fossem 

eles brancos portugueses ou mestiços brasileiros — que escravos 

as freqüentassem. (14) Tal pra-tica;i p0r certo acontecia nos sába- 

dos, domingos, feriados religiosos ou nos dias de semana durante 

a noite. 

Em cidades com portos pr®ximoS3 as taber,nae eram disputa- 

das conjuntamente tanto por escravos, como por soldados, mari- 

nheiros estrangeiros e caixeiros-viajantes. Quilombolas poderiam 

estar por perto, misturados com outros escravos. Apesar dos olha- 

res atentos das autoridades, a vigilância nas cidades, pela suas 

dificuldades, tendia ser mais frouxa. Tentava-se contudo contro- 

lar o máximo possível esta população urbana, principalmente ne- 

gros e mestiços.{15) Já em 1647, havia uma determinação para que 

negros fossem proibidos de portar "páns e facas" na cidade e seus 

arredores.{16) Quase meio sôculo depois esta proibição tornou-se 

mais abrangente, uma vez que os infratores de qualquer "qualidade 

e condição", mesmo pagando as multas, seriam obrigados a traba- 

lhos compulsórios nas obras da cidade. Quanto â população de cor, 

determinava-se que: 

"todo o mulato, negro ou carijo que de dia ou de noute 
for achado com arma de fogo, carregada hávera pena de 
morte, e sendo com qualquer outro genero de armas ofen- 
sivas ou defensivas, a saber, espadas, adagas, facóens, 
facas, páos de ponta lhes tomarão os offioiaes de Milí- 
cia ou Justiça que os haverão como suas, e os deliquen- 
tes serão castigados com penna de cem assoutee ao pé do 
pelourinho hirão ferir por tempo de seis mezee nas 
obras e limpeza de hua das fortalezas da Barra sendo 
achados de dia, e se forem achados de noute servirão na 
mesma forma por tempo de um anno e somente lhes será 
permetido levarem espada na ocazião que acompanhão a 
seus senhores17) 
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O próprio Governador Castro Caldas, e ontros anteriores a 

ele, na tentativa de controlar a população negra procuraram até 

mesmo regular as roupas das escravas. Como já havia ocorrido em 

1646, reclamava-se — agora em 1696 — do "excessivo luxo" da 

roupas das negras, uma vez que "exeedião a modéstia nos trajes de 

vestir com muito mau exemplo e prejuízo grave a seus senhores, e 

suas famílias e outras mais causas em risco de consideração dig- 

nos de se atalharem".(18) Quanto aos quilombos na Capitania do 

Rio de Janeiro, já pareciam um problema incontrolável no alvore- 

cer do século XVIII. Em 1699, o Rei enviava uma Carta Regia ao 

Governador Artur de Sá e Meneses preocupado com a questão. Dizia 

então, que continuavam ou mesmo aumentavam os "roubos, e malefí- 

cios, que custumão faser nas estradas os negros fugidos aos mora- 

dores desse Estado, buscando para este fim sitio acomodado em al- 

guma Serra, onde se ajuntSo, e saem a fazer os ditos excessos". 

Lembrava ainda das providências não totalmente satisfatórias dos 

governadores anteriores — principalmente Castro Caldas — e res- 

saltava a necessidade de se evitar "excessos" nas 

diligências.{19} 

Diversas vezes, por ocasiSo de expedições punitivas 

devido a luta e à resistência dos quilombolas â reescravizaçao — 

acabava havendo mortes com prejuízos para os donos de escravos. 

Era comum também haver arbitrariedades por parte dos soldados e 

comandantes das expedições punitivas. Muitos quilombolas eram 

mortos indiscriminadamente. Para evitar os reclamos dos senhores 

— como tinha acontecido alguns anos antes com a morte de um qui- 
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lombola pelo CapitSo Roque Fernandes — nesta mesma Carta Régia 

determinava o Rei que se tirasse devassa, e "constando que as 

mortes se fisera0j ou forão acidentes, ou nascidas de resistên- 

cia". Terminava pedindo providências efetivas quanto ao problema 

do aumento dos quilombos no Rio de Janeiro. Lembrava que, caso 

contrário os quilombolas viriam "fazer nessa Capitania o que fi- 

serão nos Palmares de Pernambuco".{20) 

0 século XVIII inicia-se na Capitania do Rio de Janeiro 

com mais denúncias sobre formações e aumento de mocambos. Ro fi- 

nal de 1712 prepara-se um expedição para destruir "vários quilom- 

bos de escravos fugidos" localizados no recôncavo, mais propria- 

mente próximos ao destritos de Santo Antônio de Sá e Macacu. Para 

realizar tal diligência autoridades contariam com a ajuda de An- 

tônio Machado, um "homem sertanejo e morador nas cabeceiras do 

Rio Magé". Expedições compostas só por soldados ou capitães-do- 

mato, ao que se sabe, não estavam dando "boa conta". Quanto ao 

referido Machado se propunha a levar "alguns indios que tem tira- 

do dos matos por sua grande inteligência e que estes são grandes 

rastejadores das trilhas dos ditos quilombos a que se deve acudir 

com remédio prompto". Ele era também autorizado a buscar "alguma 

ajuda e favor de todas as fazendas por onde passar . Igualmente 

teria prerrogativas para "prender todos aquelles delinqüentes e 

parciaes dos ditos quilombos que tiver noticia se comunicão com 

eles". Outro fato interessante foi a condição imposta pelo refe- 

rido Machado para comandar aquela expedição. Era um condenado 

"perante as justiças em crimes", assim sendo, temia ser preso. 

Fez um acordo com as autoridades que se caso fosse bem sucedido 
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contra oe quilombos seria perdoado de seus crimes.(21) 

No ano seguinte noticiava-se a existencia de mocambos no 

destrito de SSLo João de Icarai e os conseqüentes excessivos rou- 

bos" e "muitas mortes" efetuadas pelos quilombolas.(22) 0 recôn- 

cavo parecia estar "infestado" de mocambos por toda a parte. Em 

Macacu, em agosto de 1724 confirmava—se a patente destinada desde 

1711 para AntOnio de Sousa ocupar o posto de "Capitão das entra- 

das dos matos e sertãos" com vistas a combater quilombos.(23) 

E o quilombo de Bacaxa ? 

No inicio da década de 1730 autoridades do Rio de Janeiro 

voltaram os olhos para a localidade de Bacaxá, onde existia um 

considerável mocambo. Esta região conhecida como área de "sertão" 

localizava-se próxima ao recôncavo da Guanabara junto a um rio 

também chamado de Bacaxa, extendendo-se até o sul da Lagoa de Sa- 

quarema e também limitando-se com o sertão de Tanguá. Parte dela 

era constituída por terras devolutas ainda não cultivadas. Bacaxá 

pertencia ao destrito de Saquarema, divisando com os destritos de 

Cabo Frio, Itaborai^ Maricá e Santo Antônio de Sá, áreas que co- 

meçavam a se destacar economicamente com a produção de açúcar e 

aguardente ja no primeiro quartel do século XVIII. Eram, entre- 

tanto , regiões pouco povoadas, estando a escravatura espalhada em 

fazendas de gados, engenhocas de aguardente e engenhos de a-cucari 

(24) 

Desde o final de 1729 falava-se em Bacaxã de "delinqüentes 

refugiados no sertão".(25) Ao que parece, os quilombolas estavam 
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suficientemente escondidos no interior daquelas matas. Em meados 

de 1730 um acontecimento cria panico na região e desperta atenção 

das autoridades a respeito das ações dos quilombolas. Segundo in- 

formações do Juiz Ordinário de Saquarema, Sebastião Gomes Sardi- 

nha: 

"....indo dois ranchos de caçadores desse Destricto pa- 
ra os montes de Bacaxá, forão assaltados por uma parti- 
da de mais de cincoenta negros armados com arcos, e 
flechas e outras armas, e que matarão os caçadores...". 
(26) 

Informações posteriores mais detalhadas deram conta que 

eram "sessenta negros" e que os caçadores "brancos mortos foram 

somente dois e três que escaparão". Munido de tais informações o 

Governador da Capitania, Luis Vahia Monteiro, logo procurou tomar 

providencias. Em 11 de agosto envia ordene ao Capitão-Mor da Vila 

de Santo Antônio de Sá, Caetano de Souza Pereira, para que extin- 

guisse o "quilombo antes que o seu excesso faça maiores dema- 

zias". Na mesma ocasião, oficiou ao comandante militar da região 

determinando que este preparasse uma diligência, i^eunindo para 

isso "officiaes de maior confiança, e soldados auxiiiares e ma- 

teiros". Dias depois o referido Governador já recebia mais infor- 

mações. Tomaria conhecimento: 

"... que os negros sao muitos e que estão situados com 
casas, e rossas há muitos annos o que naturalmente pode 
ser em quanto náo fazião insultos, mas depois destes há 
impraticavél dissimular semelhante atrevimentos, a vis- 
ta do que ê necessário não sõ extinguir o dito quilombo 
mas prender todos os negros, e negras e filhos que ti- 
vessem no mato27} 

Estes quilombos alem ^ antigos eram grandes, ou seja, 

contava com dezenas de habitantes. Talvez sua população alcanças- 

se mais de cem pessoas. Lembremos que os caçadores disseram ter 
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sido atacados por cerca de cincoenta a sessenta quilomboIas. Por 

outro lado, este p0íje ter sido exagerado tanto pelos refe- 

ridos caçadores como pelas autoridades locais, chamando assim 

mais atenção do Governador. De qualquer modo, já estavam eles 

"situados com Gazas" e tinham "rossas". Nao parecia ser, portan- 

to, um pequeno grupo de quilombolas — recem fugidos — apenas 

"salteadores de estradas". Ficam, poremi algumas indagações- Por- 

que teriam eles atacado e matado os caçadores 7 Teriam os oaeado- 

ree adentrado o interior daquelas matas e chegado muito perto dos 

seus mocambos ? Por certo, aqueles quilombolas estavam se prote- 

gendo. Sabiam eles que as expediçees reescravisadoras eram ante- 

cedidas por patrulhas de mateiros que procuravam localizá-los. 

Parece, inclusive, que se os caçadores não fossem atacados as au- 

toridades não teriam conhecimento deste quilombo. Elas, assim co- 

mo os senhores da região, sabiam das constantes fugas de escravos 

e que aqui ou acolá se formavam grupos de quilombolas que prati- 

cavam alguns roubos. Entretanto, nao tinham conhecimento de um 

mocambo há muito tempo estabelecido com casas e roças. Segundo o 

próprio Governador, o mais perigoso não era a existência deste 

quilombo mas a sua "ouzadia" de atacarem caçadores e insultarem 

as eazas".{28) 

0 Governador Vahia Monteiro — um militar conhecido por 

sua administração austera para combater ladrões e criminosos na 

Capitania do Rio de Janeiro, ganhando, inclusive, o apelido de 

"Onça" — estava decidido a destruir completamente este mocambo e 

capturar todos seus habitantes.(29) Para isso determinou a mobi- 

lização das "companhias militares de Maricá e Saquarema". Chamou 
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atençao para que a expedição fosse bem planejada para dar resul- 

tados. Destacou para o Coronel Prado: 

"...tomem a sabida para a parte dos campos novos, e de- 
pois atacallos por esta banda; e advirta V.M. aos offi- 
ciaes, que na0 me contento com os afugentar, nem com a 

disculpa de [que] se meterão no mato, porque esse mesmo 
mato, por onde entrão os negros, podem entrar os solda- 
dos e brancos, e finalmente hé necessário que os vivos 
ou mortos se resistirem venhão a minha presença porque 
de outra sorte viram todos os dias os negros a insultar 
esse Pais nas prdprias casas com escandallo nosso, e 
talves será necessário que V.M. se ponha perto daquelle 
citio para dar as ordens necessárias aos que entrão pe- 
lo mato, e receber os seos avisos com brevidade para 
lhe dar Remédio prompto...".(30) 

Mais que perseguir estes quilombolas, o Governador parecia 

querer dar um exemplo do que seria capaz para dar fim aos mocam- 

bos da região. Sabia que era dificil chegar até aos quilombolas. 

Não só permaneciam bem protegidos por serras e mangues de difícil 

acesso, como utilizavam, via de regra, a estratégia de não en- 

frentar diretamente as forças militares. Optavam por rapidamente 

se refugiar, preparar armadilhas na floresta ou atacar as tropas 

de surpressa. Nesse sentido, invariavelmente tais expedições se 

constituíam em previsíveis fracassos. As autoridades tinham cons- 

ciência deste fato. A fala enfática do Governador a esse respeito 

é uma prova disto. A expedição contra os mocambos de Bacaxá, ao 

que parece não foi muito diferente. Dois meses depois de ter sido 

iniciada, o próprio Coronel Prado informava das dificuldades, di- 

zendo que "os m&telros estavam dezesperados de descobrir o qui- 

lombo supondo que negros se tinhao espalhado pelos povoados".{31) 

Reunir tropa e preparar uma diligência para bater mocambos 

não era algo fácil. Já vimos isto — com as devidas especificida- 

dee e detalhes -- para o Pará e Maranhão, nos séculos XVIII e 
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XIX. Em muitas ocasioee a razão dos insucessos das mesmas estava 

relacionada a tais dificuldades. Primeiramente era necessari0 

conseguir recursos tanto para custear os mantimentos destinados a 

tropa como para pagar os soldados e oficais. Muitas diligências 

levavam meses no interior das matas. Eram vários os senhores e 

mesmo as câmaras municipais que se negavam a arcar com tais cus- 

tos. Outro problema dizia respeito a mobilização de tropas sufi- 

cientes. Os destacamentos militares locais tropas auxiliares 

— eram diminutos. Outros de maior efetivo — no caso tropas re- 

gulares — estavam distantes. Além disso, era comum lhes faltarem 

"munição e bala".(32) Mais gastos teriam que ser feitos. Naquela 

ocasião, em Bacaxã, o Governador sabendo da excassez de recursos 

para provimento de uma tropa auxiliar ordenou que "os mesmos que 

forem a deligeneia levarem sua farinha e viverem no mato como os 

caçadores". Esse esforço seria necessário uma vez que tal expedi- 

ção era de "utilidade do próprio paíz". Eemeteu para a região, 

entretanto, a "polvora e a bala" necessária.(33) 

Determinou-se também a necessidade de se contar com guias 

do matto" para mais facilmente localizar o mocambo. A expedição 

levaria também um "negro do defunto André de Sousa que, segundo 

investigações tinha relações com os quilombolas e, portanto so 

ele sabia da localização dos seus mocambos. E bom que se diga, 

que a ajuda deste escravo para guiar a expedição só foi consegui- 

da perante ameaças. Foi dito a ele para "se entregar os negros 

caso contário seria enforcado "por ser cúmplice nos seus delic- 

tos". Nesta expedição, porém, um outro problema comum nas dili- 

gências contra mocambos apareceria: desordens e motins na tropa. 
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só no século XVIII como também no século XIX, reunir tropas 

— fossem regalares, auxiliares ou a Guarda Nacional — era uma 

tarefa dificj_]_. Basta recordar os episódios envolvendo as expedi- 

ções anti-mocambos no Maranhão, especialmente no último quartel 

do século XIX. 

Além do problema da falta de armamento e munição havia o 

perigo das deserções, desordens e motins por parte dos soldados. 

Por ocasi&0 tentativa de destruição do mocambo de Bacaxa parte 

da tropa acabou promovendo saques em algumas fazendas, principal- 

mente no engenho do falecido André de Sou3a. Denúncias recebidas 

pelo Governador Vahia Monteiro apontaram que os soldados "quise- 

ram amotinar no mato" e "fizeram bastante estrago na fazenda do 

dito defunto, matando-lhe gado vacum, porcos e aves, e tomando- 

Ihe todos os queijos". Imediatamente o referido Governador pediu 

providencias e punições ao Coronel João de Abreu Pereira, do des- 

tacamento de Maricá, lembrando-lhe que via de regra os soldados 

se interessam mais no saqueio que nas diligências do serviço", 

posto que em virtude disso eram considerados "sempre em pouca re- 

putação" . (34) 

Afora tais dificuldades e problemas costumeiros, a expedi- 

ção conseguiu capturar "dezoito cabeças dos negros, e negras, que 

tinham dezamparado o quilombo". Grande parte dos quilombolas 

aliás como tinha previsto o Governador Vahia Monteiro — acabou 

se refugiando nas matas, nos povoados e nos engenhos vizinhos. 

Assim conetituia-se uma das estratégias dos quilombolas. Procura- 

vam a todo custo defender seus mocambos. Internavam-se na flores- 

ta, ficavam algum tempo protegidos — em algumas senzalas próxi- 
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más j por exemplo — e depois escolhiani outros locais para eotabs 

lecer novos acampamentos. Na0 ^ outra maneira que os quilom- 

bos de Turiaç-Q q-ae mostramos no capitulo anterior e mesmo os 

mocambos de Iguaç-U) também no Rio de Janeiro inventaram a sua 

liberdade ao longo dos séculos XVIII e XIX. 

Em Bacax^ ^ clestacamento de Santo Antoni0 de Sá comandado 

pelo Coronel José de Aquila descobriu que existiam dois mocambos, 

o "quilombo novo" e o "quilombo velho".(35) Por certo, sabedores 

da expedição punitiva abandonaram um dos seus acampamentoSj 

adentraram a floresta e se estabeleceram em outra área. Tinham 

então, muitas das vezes, que reorganizar suas economias em novos 

locais- Eram periodos dificéis para os grupos de fugitivos. Tal- 

vez tivessem que conviver longos periodos na penúria das flores- 

tas, fugindo das expedições punitivas. 

As histórias dos mocambos fluminenses setecentistas, en- 

tretanto, não terminaram naquela tentativa de destruição em Baea- 

xã. Cabe lembrar, inclusive, que este mocambo de Baoaxá quase 

nunca foi mencionado pela historiografia do Rio de Janeiro.(36) A 

partir de meados do século XVIII surgiriam noticias a respeito de 

formações de grupos de fugitivos por toda a parte. Um episódio 

intessante — que infelizmente não temos quase nenhuma documenta- 

ção e que somente a memória registrou — é o do quilombo do Curu- 

kango. Este mocambo localizava-se ã nordeste de Macaé — norte da 

Capitania — próximo as nascentes do rio do Deitado, afluente do 

rio São Pedro. Era liderado por um cativo fugido africano de ori- 

gem "moçambique" denominado Curukango (também conhecido por Caru— 

cango ou Querucango). Consta que este africano teria assassinado 
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o seu senhor, Anten;j_0 pinto5 e internado-ee na mata, procurando 

formar um mocamtoo. Este, posteriormente chegou a ter cerca de du- 

zentos negros, tendo "muitas roças de milho, feijão e outros cul- 

tivos". Disia-se também que estes quilombolas praticavam saques e 

assassinatos, sendo que as escravas da região eram "levadas à 

força da casa dos senhores". Uma expedição comandada pelo chefe 

do destacamento militar local, Antão de Vasconcelos, perseguiu e 

capturou Curukango. Consta, igualmente, que o "furor" da tropa 

punitiva foi tamanho que os quilombolas "foram degolados e as 

suas cabeças espetadas em estacas à margem da estrada geral, para 

servirem de exemplo aos outros escravos".(37) 

Um Rio de Janeiro no tempo do "Onça" 

As paisagens do Rio de Janeiro ao longo do século XVIII 

estavam mudando. Mão era só a presença — cada vez mais intensa e 

extensa — de mocambos. O cenário sócio-econômico e demográfico 

também sofria transformações. Enquanto num primeiro momento — 

primeiras décadas do XVIII — o aumento da produção e do comércio 

do Rio de Janeiro esteve relacionado com as comunicações com as 

regiões das Minas, num segundo momento pode ser explicado pelo 

renascimento da agro-inddstria do açúcar. Este em parte foi favo- 

recido pela crescente demanda comercial européia e também pelas 

crises de produção do acúcar antilhano.(38) 

A produção acucareira fluminense já era antiga. Segundo 

Antonil, no final do século XVII e o inicio do XVIII, a produção 

econômica do Rio de Janeiro era de 60.000 cabeças de gado e com 

136 engenhos ja figurava em terceiro lugar como exportador de 
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aírucar, num total de 10.220 caixas. Bahia e Pernambuco exporta- 

riam, na mesma ocasião, respectivamente 14.550 e 12.300 caixas. 0 

ouro das Minas ofuscou um pouco, porém, os cristais deste açúcar. 

Sua produção caiu. Com a decadência da mineração, principalmente 

entre 1750 e 1777, as lavouras voltam a florescer. A década de 70 

marca o inicio da franca expansão açucareira fluminense.(39} 

EXPORTAÇÕES AGRÍCOLAS DO RIO DE JANEIRO PARA LISBOA 

AÇUCAR/arrobas AGUARDENTE/pipas 

1772 
1782 
1792 
1801 

131.535 
144.220 
221.765 
535.206 

875 
468 

2.028 
888 

Fonte: SANTOS, Joaquim Justino Moura dos. 
áp »JHBIM tiM 41V Iftl 

Freauesia de Inhaúma de 1743 a 1920. Rio de Janeiro, 
Dissertação de Mestrado, IFCS/UERJ,, 1987, pp. 53-4. 

0 crescimento populacional da Capitania — em parte provo- 

cado pelo intenso fluxo do trafico negreiro — foi também consi- 

derável. Em 1779, a população da Capitania era de 43.376 habitan- 

tes, des anos depois passaria para 168.769, sendo 48,9% de escra- 

vos. Em 1796, alcançaria o índice populacional de 182.757.(40) 

Entre 1775 e 1805, a exportação de açúcar pelo porto do Rio de 

Janeiro quadruplicou quanto ao volume e sextuplicou com relação 

ao valor. Em 1778 ja contava-se na Capitania 320 engenhos de açú- 

car com 11.735 escravos e uma produção anual de 4.968 caixas 

(199.730 arrobas). Quanto à produção de aguardente, havia 176 en- 

genhocas com 1.752 escravos produzindo 2.477 pipas anuais. A pro- 

dução de gêneros alimentícios também era significativa. Os índi- 



542 

ces de produçg0 anual (por alqueires) eram: 281.844 de farinha de 

mandioca, 47.615 de feijão, 63.998 de milho e 50.822 de 

arroz.(41) 

S bem verdade que — desde a primeira metade do XVIII — a 

facilidade de comunicação (abertura do "caminho novo" ligando o 

Rio de Janeiro direto para as Minas Gerais por Parati) com as re- 

giões mineradoras possibilitou a exp>ansão das lavouras, currais e 

engenhos nos Campos dos Goitacazes, Bacaxã, Campos Novos de São 

João e na região da grande fazenda jesuitica (e depois da Coroa) 

de Santa Cruz. Nas ültimas décadas do XVIII, a produção de açúcar 

vai preponderar, assim como a cultura de gêneros alimentícios vi- 

sando o abastecimento da própria Capitania.(42) No quadro abaixo 

vemos um pouco da produção econômica açucareira da Capitania do 

Rio de Janeiro dividida por grandes áreas distritais. 
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Produc^ do Rlo de Janeiro por Distritos em 1778 

Distritos 

Sto Antonio 
de S& 
São Gonçalo 
Maricá 
Cabo Frio 
Inhomirim 
írajá 
Guaratiba 
Campos dos 
Goitacazes 

Engenhos Engenhocas Caixas Pipas de 
de Açúcar de Aguardente de Açúcar Aguardente 

2.161 

Fonte: SANTOS, Corcino Medeiros dos. O Rio de Janeiro e a CondJ 
tnra Atlântica. Eio de Janeiro, Ed. Expreesfio e Cultura, 1993. 

Apesar do crescimento da produção de açúcar, de aguardente 

e de alimentos na segunda metade do século XVIII em toda as áreas 

da Capitania fluminense, várias regiões tiveram desenvolvimentos 

econômicos diferenciados neste contexto de expansão. Algumas de 

ocupação mais antiga, próximas à Baia da Guanabara, se dedicaram 

mais a produção de alimentos. Foram oe casos das freguesias dos 

distritos de Santo Antônio de Sá, São Gonçalo, Irajá, Inhomerim e 

Guaratiba. Grande parte destas regiões foi importante na produção 

açurareira desde o final do século XVII e já tinha conhecido a 

decadência econômica até a primeira metade do século XVIII. Em 

1778, por exemplo, disia-se sobre a freguesia de Santo Antônio de 

Sá que alguns de seus engenhos eram bem antigos e outros de cria- 

ção mais recente. Vejamos: o engenho do Capitão Ignãcio Nascentes 

Pinto "haverá que foi feito 80 anos, em muitos annos esteve sem 

moer, haverá 20 que se reidificou". Possuia ele, na ocasião, 25 

escravos. Outro engenho bem antigo era o do Pe. Francisco da Fon- 

seca Barreto que "terá 60 anos". Já o engenho do Doutor José Luis 
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da Fonseca, "feito de novo, ainda moeu" contava com 23 cati- 

vos. Nesta regi&o a média de criação dos engenhos ali recentes 

era de 8 anos. Os menores engenhos tinham cerca de 14 escravos 

enquanto os maiores chegavam a ate 40 cativos.{43} 

Outras ãreas, mesmo considerando a existência da produção 

de alimentos, tiveram uma característica mais agro-exportadora 

Caçúcar e aguardente) e a criação de gado. Foram os casos dos 

distritos de Maricá, Cabo Frio, Campos dos Goitacazes e também 

Angra dos Reis e Parati. Eram regides mais afastadas com relação 

ao recôncavo. Ainda que possuíssem engenhos desde meados do sécu- 

lo XVII, viu seus níimeros aumentarem justamente no período da ex- 

pansão no final setecentista. E claro que este cenário — como oe 

personagens em cena — estava em constante transformação. 

Segundo o estudo de Corcino Medeiros, as unidades de pro- 

dução na Capitania do Rio de Janeiro neste periodo caracterisa- 

vam-se por médias e pequenas propriedades. Havia, é certo, alguns 

grandes latifúndios, porém, de ocupação mais antiga. Eram os ca- 

sos da Real Fazenda de Santa Cruz, quatro grandes fazendas em 

Campos (sendo que as terras do Visconde de Asseca foram aforadas 

em unidades de produção menores). Como regra geral, predominava a 

média e pequena propriedade.(44) Também a estrutura de posse de 

escravos no Rio de Janeiro náo diferia muito dos padrões de ou- 

tras áreas escravistas no Brasil do final do século XVIII.(45) 

Comparando a estrutura de posse de escravos em engenhos e enge- 

nhocas no Rio de Janeiro, em 1778, Iraci Costa aponta a predomi- 

nância de engenhos com 21 a 40 escravos. Para as engenhocas esta 

média era de 10 cativos.(46) Ainda segundo Corcino, numa amostra- 
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gem de 309 engenhos para o ano de 1797, caracterisava-se a môdia 

de 26 escravos por engenho. De qualquer modo, esta equaçao mate- 

mática pode ser enganosa em termos de padrões de posse de escra- 

vos para toda a Capitania. Alem dos cativos dedicados â produção 

de aguardente nas engenhocas, havia certamente um percentual sig- 

nificativo trabalhando nas lavouras de alimentos. No engenho de 

Gonçalo Marques de Oliveira, em Cabo Frio, por exemplo, tinha ^16 

escravos, sendo 80 "de serviço e os mais decréptos e de menor de 

idade".(47) 

Com o aumento da população escrava africana nas últimas 

décadas do setecentos e as características diferenciadas de ocu- 

pação e ritmo de desenvolvimento econômico em várias áreas flumi- 

nenses, não sabemos como foi o impacto do tráfico ao longo do sé- 

culo XVIII. Algumas áreas de ocupação mais remota pode ter combi- 

nado sua produção contando com planteis mais antigos {ou seja, 

cativos crioulos, segunda geração doe africanos, que sobreviveram 

ao período de decadência) com aqueles formados quase totalmente 

por africanos recém-chegados. Também áreas com tradição na cria- 

ção de gado e currais talvez tenham transferido parte de seus 

planteis de escravos para a produção de açúcar, aguardente e ali- 

mentos. Ainda assim, devido ao impacto do tráfico negreiro, deve 

ter preponderado a população escrava africana, adulta e de ho- 

mens. (48) Em 1789, a população da Capitania do Rio De Janeiro — 

dividida em 51 freguesias (49) — estava assim distribuída: 
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POPULAÇAO DA CAPITANIA DO RIO DE JANEIRO - {1789) 

LIVRES - % I TOTAL 

Freguesias 
Urbanas 

Freguesias Rurais 
{subúrbios da Corte) 

Freguesias do Sertão 
Carioca 

21.900 (56,5) 16.807 (43,5) 38.707 

3.051 (37,5) 5.064 (62,5) 

4.431 (43,3) 5.798 (56,7) 10.229 

Freguesisas do 
RecOncavo da Guanabara 24.544 (47,2) 27.384 (52,8) 51.928 

Freguesias do Sul da 
Capitania (Vilas de 
Parati e Angra dos Reis 11.467 (63,4) 6.611 (36,6) 18.078 

Freguesias do Norte da 
Capitania (Macae, Campos 
e circunvizinhaças) 9.625 (43,9) 12.294 (58,1) 21.919 

Freguesia de Cabo Frio, 
Saquarema e Maricá 

Freguesia do 
Vale do Paraiba 

8.576 (56,3) 6.651 (43,7) 15.227 

2.727 (59,7) 1.839 (40,3) 4.566 

51 Freguesias 86.321 (51) 82.448 (49) 168.769 

Fontes: "Memórias Públicas e Econômicas da Cidade de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro para uso do Vice-Rei Luiz, de Vaeconcellos 
por observação curiosa dos anos de 1779 até o de 1789". IN: 
RINGB, Rio de janeiro 1884, parte I, tomo XLVIII, pp. 25-9. 

Estes cenariOB sócio-econômicos e demográficos do Rio de 

Janeiro na segunda metade do século XVIII — como já destacamos 

— não estavam imovéis. Sua transformação se dava não só pela 

ação de cálculos, aumento e declínio da produção, circulação de 

homens e mercadorias mas também dos sujeitos históricos nele en- 

volvidos. A partir da leitura do relatório do Marquês do Lavradio 
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em 1778 — segundo as análises de Corcino — é possível perceber 

a seguintes caracteriB-t^cas na economia fluminense no século 

XVIII: 

1) as propriedades açucareiras eram pequenas, considerando 
tanto o volume da produção como o número de escravos envolvidos; 

2) alguns engenhos já tinham — na primeira metade do sé- 
culo XVIII — interrompido sua produção tanto devido a crise do 
preço do açúcar como o rueh da mineração; 

3) havia ainda o problema crônico de falta de mão-de-obra 
escrava, dificultando, inclusive, o funcionamento dos engenhos e 
engenhocas; 

4) a criação de gado, assim como a produção de alimentos 
ainda que consideráveis eram insuficientes para atender a deman- 
da; 

5) o Índice de mortalidade escrava era alto(51) 

0 que, na ocasião, sem dúvida nenhuma, devia estar nos 

cálculos (ainda que não aparecessem os borrões) das autoridades e 

senhores fluminenses — em meio à expansão econômica, períodos de 

decadência, problemas com abastecimento e incremento do tráfico 

negreiro — era o problema do controle da população escrava, 

principalmente de fugitivos e quilombos. Estes continuariam a 

surgir ao longo do século XVIII em várias regiões. 

E assim foi. As autoridades, em 1759, novamente tentavam 

perseguir quilomboIas. Desta feita, a área dos embates seria a 

região de Macacu, não muito distante de Bacaxá, Saquarema e Mari- 

cá. 0 Vice-rei, Conde de Bobadela troca correspondência com o 

sargento-mor Manoel Gomes Pereira, falando dos "progressos sobre 

a diligência da destruição do quilombo" local. Soube-se poste- 

riormente que alguns "negros aquilombados" acabaram presos e re- 

metidos para a cadeia. Outros foram feridos por ocasião da expe- 

dição e seguiram para o hospital. A perseguição continuou até o 
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todos os quilombos que ouverem por esse rece^^ para aue vivao 

em sossego os moradores delle". Senhores e autoridades procuravam 

tambem descobrir escravos e forros que tinham "comunicarão" com 

os fugitivos. Havia também em Macacu o problema costumeiro das 

tabernas e os contatos envolvendo seus proprietários com os qui- 

lombo Ias . (52) 

Em meados de 1761 tenta-se providenciar maio diligências 

contra mocambos, desta vez na regia0 de Santo Antônio de Sã. Em 

janeiro de 1762 noticiam da Vila da Tacoara a "grande dezordem e 

distúrbios" provocados por quilombolas. Estavam "acomettendo as 

cazas e rossas" da região. Em maio deste mesmo ano falava-se da 

preparação de uma diligência contra os mocambos de Parati.(53) 0 

ano de 1763 é marcado por várias informações dando conta dos mo- 

cambos da região de Icarai, próxima da Vila de Niterói. Novamen- 

te, as autoridades procuravam igualmente vigiar as tabernas. De- 

nunciava-se mesmo que seus proprietários não ás fechavam depois 

das 8 horas da noite e consentiam "batuques e outros folguedos a 

seu modo". Taberneiros se mostravam "rebeldes e desobidientes" 

com relação as determinações quanto ao funcionamento das tabernas 

e "deocompoem e injurião aos soldados que lhes mandão fechar". 

Deste modo, quilombolas continuavam "vindo de noite fora de horas 

&s tavernas a contratarem, e refazerem se do que lhes he precizo 

a troco de roubos". Aliás, o controle da população escrava — 

mesmo aquela localizada junto aos ndcleos urbanos — foi sempre 

alvo de preocupação. Sobre os "ajuntamentos" de pretos na Corte, 

diria o Marquês de Lavradio: 

"...fazem a ronda [os corpos de cavalaria] da cidade de 
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dia, nos domingos e dias santos, para evitar os ajunta- 
mentos e desordens que n'aqueles dias costumam fazer os 
pretos e os mulatos, sendo raro o em que naQ houvessem 

algumas mortes. Do mesmo modo faziam as rondas dos su- 
frurbios da cidade, onde costumam fazer os mesmos ajun- 
tamentos" (54) 

Devido a tais problemas cron:j_COS;i as autoridades coloniais 

fluminenses chegaram a determinar a prisão de "todas as pessoas 

de que tiver noticia passão avisos ou dão ajuda e favor aos ca- 

Ihambolas".(55) Entretanto, ainda no ano de 1764, mais noticias 

chegavam, falando de "mortes, roubos e outros insultos mais" pra- 

ticados por quilombolas tanto em Icarai qq^qq nas vizinhas "para- 

gens chamadas Titieca, Cobango, Pinditiba, e Engenho de AntOnio 

da Fonseca".(56) Ainda na conhecida serra dos Orgaos — iocal 

onde se noticiou os primeiros mocambos do Rio de Janeiro em mea- 

dos do XVII — descobriu-se, ao lado de Cachoeira de Macacu, numa 

picada, uma "raneharia" e foram posteriormente vistos passar ali 

"vinte pessoas entre pretos e brancos".(57) Em 1779, era vez de 

se reclamar dos fugitivos e quilombolas da regia0 ^ Camp0 Qrancje 

e da fazenda de Santa Cruz.(58) Ho final do século XVIII, mais 

propriamente no ano de 1792, o senado da Câmara da Cidade do Rio 

de Janeiro oficia ao Vice-Rei informando-lhe a respeito das "pro- 

vidências" quanto "às entradas dos Quilombos" em várias regiões 

da Capitania.(59) 
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Os Campos dos QuilomboIas 

Na regia0 ^ çampOS dos Goitacases — bem ao norte da Ca- 

pitania do Rio de Janeiro — estabeleceram-se grupos de quilombo- 

las, ao que parece, desde o final do século XVII. No sertão do 

rio Ururai, por exemplo, havia uma localidade conhecida ainda no 

inicio do século XIX, como "sertão do Calhambola".(60) Em 1751, 

o Senado da Câmara da Vila de São Salvador, admitindo que o pro- 

blema dos quilombolas nesta região, além de crônico parecia fugir 

ao controle — uma ves que eram constantes as denúncias de rou- 

bos, assassinatos e seqüestro de mulheres — conclamava através 

de Edital a "todos os moradores e capitães-do-mato para que des- 

sem nos quilombos" locais.(61) 

Ainda em meados do século XVIII, os mocambos pareciam ser 

o principal problema da região de Campos que já dava sinais de 

franco desenvolvimento econômico, com a expansão da cultura de 

cana-de-açucar. Além de fugitivos escravos esta região era conhe- 

cida por refúgio de criminosos. Sobre Campos dos Goitacases, o 

próprio Marquês do Lavradio afirmaria em 1779: 

"Foram muitos annos aquelle districto o asylo de todos 
os malfeitores, ladrões e assassinos, que alli se reco- 
lhiam vivendo com um despotismo e liberdade, que quasi 
não conheciam sujeição de pessoa alguma, todos viviam 
em bastante ociosidade, contentando-se so de cultivarem 
pouco mais do que lhes era preciso para sua sustenta- 
ção" . (62) 

Quanto aos quilombos, além das providências costumeiras, 

as autoridades desta região procuravam, na medida do possível, 

ampliar as características da repressão. Segundo Silvia Lara: as 
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"ínedidas de tal amplitude, como autorizacg0 ^ ■uso armas, 

isenção de penas para as mortes de fugitivos renitentes, exposi- 

ção exemplar de cabeças [dos quilomboIas] e financiamento das ex- 

pedições, parecem, entretanto, não ter tido os resultados deseja- 

dos". (63) Sabe-se que em 1769 foi preparada uma grande expedição 

para "dar nos quilombos dos pretos fugidos" a ser comandada pelo 

Mestre-de-Campo João José de Barcelos.{64) No final do século 

XVIII, mais especificamente no ano de 1792, o Vice-Rei escreveria 

ã Câmara da Vila de São Salvador ressaltando quanto à importância 

de uma repressão efetiva aos "quilombos que existem nos sertões 

deste destrito". Nesse mesmo ano foi realizada uma diligência 

contra os quilombolas de toda a região campista, utilizando-se 

para isso mais de 200 homens. Vários mocambos foram atacados, 

sendo que conseguiu-se "não só arrasá-los como prender muitos dos 

seus moradores".(65) 

A repressão continuava. Os grupos quilombolas locais pro- 

curavam com estratégias diversas manter suas autonomias. Nesse 

processo histórico, tensões, solidariedades e conflitos variados 

aconteciam. A propósito, em fins de 1796, sendo cercada e invadi- 

da a senzala do pardo Joaquim, escravo do Alferee Miguel de Mo- 

rais Pessanha foram encontrados dois fugitivos. Joaquim acabou 

condenado "pelo uso de armas curtas e acoutador e induzidor de 

escravos fugidos" e remetido para a cadeia da Relação do Rio de 

Janeiro. Sm outras ocasiões a repressão aos quilombolas servia 

até mesmo para justificar arbitrariedades e mortes.(66) Foi o 

que aconteceu também na região de Campos, em 1807, mais propria- 

mente no sertão próximo ao rio Muriaé, onde Angélica, preta es- 
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crava de Manoel Pereira da Fonseca aparecen morta. Instauron-se 

uma devassa, sendo ouvidas 15 testemunhas. Os acusados do assas- 

sinato foram João Fernandes e José Monteiro, este último, feitor 

de uma fazenda vizinha. Alegando inocência dos acusados uma tes- 

temunha declarou que estes estando a margem do rio perceberam que 

a preta Ange-^^ "havia de ir para o quilombo, o que ele [JoSo 

Fernandes] não quis aseentir e por isso lhe fizera os ferimentos 

com que a mesma apareceu morta". Impedir que um cativo fugisse e 

fosse parar num dos varios quilombos da região parecia ser, pelo 

menos naquela ocasião, um motivo suficiente que justificasse um 

ferimento num escravo, mesmo sendo mortal.(67) 

Desde a segunda metade do século XVIII, a região de Campos 

estava "infestada" de quilombolas e fugitivos escravos. 0 regis- 

tro de prisão da Cadeia da Vila de São Salvador indicava 222 es- 

cravos fugidos presos entre 1759 e 1805. Vale destacar que, deste 

total, apenas 11%, ou seja 25 escravos, foram presos com a indi- 

cação de "quilombolas" ou 'preso no quilombo .(65) Analisando a 

resistência escrava em Campos entre a segunda metade do século 

XVIII e o inicio do século XIX, Silvia Lara também destaca a 

existência de três níveis diferenciados nas práticas repressivas 

aos fugitivos e mocambos. A primeira seria a repressão levada â 

cabo pelos capitães-do-mato e seus auxiliares. Era uma prática 

repressiva situada entre a esfera ptiblica e a privada, uma vez 

que, apesar de ser instituída pelo poder público, quem pagava to- 

das as despesas eram os proprietários dos escravos em questão. A 

segunda seria a repressão efetivada diretamente pelos particula- 

res e/ou "moradores". Não eram raras as ocasiões em que senhores 
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de escravos planejavam, preparavam e armavam seus agregados para 

efetuarem diligenc;j_as contra mocambos. 0 último nível de prática 

repressiva era aquele de natureza militar e administrativa. Tam- 

bém eram várias as ocasiões em que a Coroa tomava para si a res- 

ponsabilidade de perseguir quilombolas, não só legislando a res- 

peito como igualmente financiando e preparando expedições. Desta- 

ca a referida autora que a atuação da Coroa neste contexto, via 

de regra, parece ter estado "diretamente relacionada ao grau de 

periculosidade e resistência dos fugitivos ou â negligência e 

despreparo das forças repressivas locais".(69) 

Os mocambos da região de Campos, ao que parece, situavam- 

se tanto nas regiões de terras devolutas e fronteiras abertas 

áreas de "sertões" — como próximos as fazendas e engenhos. Como 

vemos, em Campos dos Goitacazes, os mocambos e quilombolas monta- 

ram um cenário ideal para estabelecerem-se. Esta área teve o Ini- 

cio da sua colonização nas primeiras décadas do século XVII. An- 

tes era habitada pelos Índios Goitacés^ considerados "ferozes e 

bravios", dificultando a interiorização de colonos e o estabele- 

cimento de propriedades. No inicio do século XVIII predominou a 

atividade criatória de gado. Posteriormente desenvolveu-se a cul- 

tura de cana-de-açucar. Em 1737 esta região possuía apenas 34 

engenhos de acucar. De 1750 para 1779 o numero de engenhos passa- 

ria de 50 para 113. Já em 1779 existiam cerca de 179 fábricas de 

açúcar. Em 1785 contava-se 288 engenhos e engenhocas de aguarden- 

te. (70) Segundo o que anotava o Marques do Lavradio entre 1779 e 

1789 os engenhos da região de Campos produziam açúcar "em maior 

abundância que o dos engenhos da capital e seu recôncavo". De fa- 
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to, na segunda metade do século XVIII com a franca expansão da 

cultura açucareira na região de Campos, o número de fábricas aca- 

bam multiplicando-ee "aproximadamente por seis".(71) Em 1779 

Campos possuía 52% dos engenhos de toda a Capitania e 43,6% da 

população escrava. Nos derradeiros anos dos oitocentos existiam 

nesta região 324 engenhos, correspondendo 52,6% do total de 616 

engenhos de açúcar de toda a Capitania.(72) 

Tal expansão econômica foi evidente. No final do século 

XVIII a região de Campos produsia cerca de 128.580 arrobas de 

açúcar e 55.905 "medidas" de aguardente. Outras atividades econô- 

micas também davam mostra desse desenvolvimento. A região possuía 

cerca de 218 currais com 55.672 cabeças de gado bovino e 13.201 

de gado cavalar. Quanto ãs lavouras de alimentos colhiam 12.032 

alqueires de feijão, 55.109 de farinha, 17.102 de milho e 4,4:Jlj 

de arros. Colheu-se também 2.772 arrobas de algodão. Em Campos 

existiam ainda 99 teares e 51 olarias.(73) 

A conseqüência desta expansão acucareira foi o aumento po 

pulacionai com a demanda de mão-de-obra africana para trabalhar 

nas lavouras.(74) No final do século XVIII a população total da 

Capitania do Rio de Janeiro era de 179.595 pessoas, sendo 52,5% 

livres e 47,5% escravos. Em Campos haviam cerca de 21.905 habi- 

tantes, eqüivalendo 12,4%. A população escrava predominava. En- 

quanto que na Vila de São Salvador a porcentagem de escravos era 

de 59%, nas freguesias açucareiras mais importantes como São Gon- 

çalo e Santo Antônio de Guarulhos alcançava 62,1% e 77,9% respec- 

tivamente. Nesta ocasião, Campos tornar-se-ia um dos maiores con- 

tigentes de escravos da Capitania, só perdendo para as regiões do 
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recôncavo da Guanabara, próximos à Corte.(75) 

A estrutura de posse de escravos em Campos era reduzida. 

Em 1779, apenas 5 engenhos funcionavam com mais de 100 escravos 

(incluem-se a± as propriedades religiosas, como o antigo engenho 

dos jesuítas com 1.400 cativos e o engenho dos beneditinos com 

432). Outros cinco engenhos possuíam entre 100 e 50 escravos e as 

demais fábricas de açúcar — a maioria (cerca de 149) — contavam 

com menos de 50 cativos, sendo a média de 15 escravos por plan- 

tei. (76) Enfim, foi neste contexto sócio-eoonômico que os mocam- 

bos se estabeleceram na região de Campos, na Capitania do Rio de 

Janeiro, pelo menos entre a segunda metade do século XVIII e o 

inicio do século XIX. 

Ifeta tradição quilombola fluminense 

Outros vários cenários foram, entretanto, montados pelos 

quilomboIas do Rio de Jane iro. As princ ipais áreas de formações 

de grupos de quilombolas na Capitania do Rio de Janeiro, como vi- 

mos, foram: Campos dos Goitacazes, Cabo Frio, Parati e as diver- 

sas áreas do recôncavo da Guanabara, destacando-se Macacu, Saqua- 

rema. Maricá, Santo Antônio de Sá, Itaboraí, Magé e Iguaçu. 

De um modo geral eram áreas produtoras de açúcar (algumas 

em franca expansão e outras de ocupação mais antiga), aguardente 

e principalmente de gêneros para o abastecimento da Capitania 

(áreas do recôncavo da Guanabara). Destaca-se ainda que além da 

região de Campos — que como já citamos ficava ao norte da Capi- 

tania — a economia açucareira expandiu-se em direção ao sul. 
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mais propriamente para as areas de Parati e Angra doe Reis. 

Aliás, as áreas de Campos e Parati, conhecidas na existência de 

endêmicos grupos de fugitivos, se especializaram na produção de 

aguardente.(77) Os mocambos fluminenses, então, formavam-se tan- 

to em regides agro-exportadoras como naquelas produtoras de ali- 

mentos. Para a Capitania da Bahia — como analisaremos mais 

adiante e também Schwarts destacou — a geografia da formação dos 

quilombos teria relevos semelhantes. Apesar da velos expansão 

econômica de algumas áreas, inclusive, proporcionando um aumento 

considerável da população escrava africana, existiam várias ter- 

ras devolutas. 

No Rio de Janeiro, com base nas informações do Marquês do 

Lavradio no final do século XVIII, havia terras devolutas por to- 

da a parte. Podemos citar as áreas de Saquarema e Campos onde, ao 

que parece, estabeleceram-se grupos de fugitivos e de quilombolas 

consideráveis. De Saquarema dizia-se que "no campo de Bacaxé tem 

o Capitam Joze Antônio Barbosa huma légoa de terra, onde já teve 

gado, escravos, e culturas, e de prezentemente náo tem, e só mo- 

ráo na terra algumas pessoas, sem fOro nem pensão; todos os ser- 

tões estão por cultivar".(78) Já dos Campos dos Goitaca^es in- 

formava-se que no "rio Embê, para cima de hua posse que tem a Fa- 

zenda d'El-Rey, seguem muitas terras devolutas, sem senhorios em 

que proximamente se tem pedido trea sesmarias, que ainda não vie- 

rão, e são em terras, que dizia Diogo Alvares havia muito 

ouro".{79) 
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QUILOMBOLAS NO KIO DE JANEIRO - (1625-1818) 

DATA LOCAL 

1625 Desconhecido 
1645-50 Desconhecido 
1659 Serta0 

1669 Serra dos Órgãos 
1691 Matas do Rio Guandu, 

Santa Cruz 
1699 Varias Regiões do recôncavo 

da Guanabara 
1711-12 Santo Antônio de Sá e 

Macacu 
1713 São João de Icarai 
1724 Macacu 
1729 Bacaxa, Saquarema 
1750 Macaé (Curukango) 
1751 Campos dos Goitaacazes 
1759 Macacu 
1761 Santo Antônio de Sá 
1762 Tacoara 
1763 Niterói e Parati 
1764 Titioca, Cobango e 

Pendotiba 
1769 Campos dos Goitacases 
1770 Serra dos Órgãos 
1779 Campo Grande, Santa Cruz 
1792 Campos dos Goitacazes e 

várias regiões do recôncavo 
da Guanabara 

1795 Matas da Tijucá (Corte) 
1805 Cabo Frio 
1806 Macacu 
1807 Muriaô, Campos dos 

Goitacazes 
1808 Magê, Pati do Alferes 

1809 Cabo Frio,Macacu, Magé e 
Resende 

1811 Matas da Tijuca (Corte) 
1813 Vila Nova, Macacu e Parati 
1814 Marica 
1818 Surui, Magé, Santo Antônio 

de Sá e Inhomerim 

Fontes: Diversas. 
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Os mocambos fluminenses procuraram, entretanto, estabele- 

cerem-se em terras devolutas na t^v,  
o muito afastadas. bmbora procu- 

rando a proteção geográfica tinham como estratégias ficarem pró- 

ximos aos engenhos, propriedades, estradas e/ou às áreas economi- 

camente ativas. Tal estratégia garantia, entre outras coisas, as 

trocas mercantis, representando ainda mais solidariedades com ta- 

berneiros e os cativos junto ás plantações. A propósito, a tenta- 

tiva de interiorisaçao de alguns grupos quilombo Ias p>ode ter sido 

dificultada pela existência de tribos indígenas hostis — princi- 

palmente em Campos e Cabo Frio — que habitavam os sertões destas 

regiões.(80) A barreira indígena pode ter dificultado, inclusi- 

ve, a ampliação e interiorização da repressão contra os mocambos 

fluminenses. Ou mesmo a colonização do Rio de Janeiro nos séculos 

XVI e XVII conheceu a resistência indígena e suas estratégias. 

Quem sabe mais tarde os quilombolas não procuraram tirar proveito 

destas experiências ? Os escravos Francisco e Domingos, de nação 

Angola permaneceram, em 1801, oito meses fugidos no sertão de São 

Fldélis. Consta que estavam embrenhados pelos matos, vivendo "com 

a gentilidade".(81) Demos destaque para a Amazônia Colonial 

quanto a necessidade de se considerar as experiências das popula- 

ções indígenas para compreendermos as formações de mocambos em 

determinadas areas.(82) Como veremos ainda para as capitanias de 

São Paulo, Mato-Grosso, Minas Gerais e Bahia, a existência de 

grupos de Índios pode ter provocado a gestação de diferentes ce- 

nários para os quilombolas. 
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No Inicio do século seguinte, ao que parece, as notícias a 

respeito dos mocambos aumentam, ou pelo menos tornam-se mais fre- 

qüentes. Em meados de 1807, alguns lavradores procurando desbra- 

var o sertao ^ ^ entre as regiões de Campos e M&caé, 

descobriram "da parte dos Campos cinco Quilombos de negros".(83) 

Ainda em 1805, do destrito de Cabo Frio chegam denuncias de mor- 

tes e roubos levados A cabo pelos quilombolas. Moradores também 

denunciavam que o lavrador Manoel Ferreira açoitava os negros 

foragidos, os quaes lhe trafoalhavao". 0 estado de pânico doe se- 

nhores era tanto que alguns julgavam existir "algum levante dos 

escravos pelos dxstubios que diariamente" faziam os negros fugi- 

dos da região de Cabo Frio. Na ocasião em que roubavam o engenho 

do Capitão Antônio Gonçalves 12 quilomholas são capturados — in- 

clusive, a "rainha do quilombo" — outros, entretanto, refugiam- 

se pela floresta adentro.(84) Quilombolas capturados, via de re- 

gra, eram entregues a seus senhores, depois de ressarcidas as 

despesas das diligencias realizadas. Eram transferidos para a 

deia principal da cidade do Rio de Janeiro aguardando os âivaras 

de solturas. Em 1810 é enviada uma petição ao Corregedor de Cri- 

me da Corte pedindo-se a soltura do escravo Caetano, de naçg,0 

"Guiné". Argumentava-se que este negro, com mais de 60 anos, cap- 

turado no "quilombo dTlacabQ", já estava preso há 4 anos sem que 

seu senhor solicitasse sua soltura.(85) Em 1814 dizia-se que 

cinco quilombolas capturados na Corte e acusados de homicídios 

desde 1810, estavam "apodrecendo" na cadeia sem que fossem envia- 

dos para trabalharem em presídios.{86) 

Uma repressão mais sistemática contra os quilombos da Ca- 
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pitania reinicia-se com a criacão da intendência Geral de Poli- 

cia, em 1808, inicialmente comandada por Paulo Fernandes 

Viana. (87) Ja3 eril marco do referido ano as autoridades do des- 

trito de Pati de Alferes recebem autorização para utilizar os 

"Índios Coroados do Sertão, entre os rios Paraíba, Preto, para 

fazer prender os negros refugiados nos matos" locais.(88) No mês 

seguinte, o fazendeiro Fernando José da Costa, de Campos, pede 

providências para a captura dos "escravos e desertores refugiados 

nos quilombos".(89) Da Vila de Magé, em junho, vinham informa- 

ções semelhantes. Destacando a urgência de medidas repressivas 

dizia então o Intendente que os quilomboIas deviam "andar sempre 

perseguidos e acossados até para exemplo dos mais escravos".(90) 

Nesse sentido expediu ordens aos Capitães-mores das Vilas de Cabo 

Frio, Magé, Macacu e Resende.(91) Ainda em agosto daquele ano 

determinou ao comandante militar do distrito de São Gonçalo "hum 

ataque bem ordenado" para destruir os mocambos daquela localida- 

de. (92) Bem próximo da Corte também apareceriam denúncias da 

formação de mocambos.(93) 

Os primeiros resultados dessas determinações expressas pe- 

la Intendência Geral de Policia logo apareceriam. Em setembro de 

1808, noticiava-se que diligências seguidas contra os quilombos 

de Macaê conseguiram capturar quarenta negros, entre mulheres, 

homens e crianças. Ordenava-se que as expedições continuassem. 0 

Intendente Fernandes Viana informou ao Governador Rodrigo de Sou- 

sa Coutinho das suas providencias e das dificuldades encontradas. 

Dizia que algumas expedições eram fracassadas, uma vez que diver- 

sos mocambos situavam em serras de onde os quilombolas "observão 
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todos os movimentos, inutilisao as diligências". Lembrava ainda 

q.ue existiam tanto mocambos pequenos de "5 negros" como aqueles 

"grandes".(94) Também em setembro as autoridades tentam perse- 

guir os quilombolas da região de Campos dos Goitacases. Em outu- 

bro é a ves de novos ataques aos mocambos de Macacu, desta ves no 

distrito de Tapacorá. Aliás desta região noticiava-ee que quilom- 

bolas tinham assassinado o feitor da fazenda do falecido Coronel 

Francisco Xavier.(95) Em 1809, a Gamara de Cabo Frio autoriza 

mais expedições para "prender todos os negros fugidos e aquilom- 

badas que houverem".(96) Em meados de 1811 e atacado um "quilom- 

bo da Tijuca" no coração da Corte.(97) Dois anos depois são de- 

terminadas mais expedições punitivas contra os quilombos de Vila 

Nova. Macacu e Parati. Mocambos de Marica são atacados em 

1814.(98) Em fins de 1818 as autoridades preparam-se para tentar 

destruir o "grande Quilombo de Suruhi", proxj_mo ae Vilas de Magé, 

Santo Antônio de Sá e Inhomerim.(99) A tradição ainda estava bem 

viva.(100) 
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CXV2S — XS1X} 

A historiografia sobre quilombos no Brasil pouco ou quase 

não se referiu aos mocambos paulistas, principalmente aqueles 

constituídos no século XVIII. Para a maioria dos estudiosos, São 

Paulo, no caso fundamentalmente a Província, só ganhou importân- 

cia no que dis respeito â resistência negra, no último quartel do 

século XIX. Quanto aos mocambos, o único destaque seria dado ao 

Quilombo do Jabaguara, refúgio de fugitivos negros supostamente 

organizado e dirigido por abolicionistas paulistas radicais em 

1886.(100) 

Entretanto, desde o inicio do século XVIII, tem—se noti- 

cias de quilombolas e mocambos na Capitania de Sao Paulo. Segundo 

Ronaldo M. dos Santos, em 1722 havia informaçQes da existência de 

mocambos nas vizinhanças da cidade de São Paulo.(102) Nesta oca- 

sião, igualmente, existiam vários bandos determinando a persegui- 

ção e repressão aos "escravos fugidos, que unidos em quilombos 

roubão e matSo" principalmente nas estradas para as Minas.{103) 

Também em SSo Paulo havia o problema dos acoitadores de 

escravos fugidos e as relações com os quilombolas. Em fins do ano 

de 1722 denunciava-se que nas "villas desta Capitania andav&Q 

muitos negros escravos fugidos aos seus senhores, e que algumas 

pessoas os induziao retendo-os em suas cazae".{104) No ano se- 

guinte, o mesmo Governador informava ao Rei da existência de mui- 

tos fugitivos nesta Capitania. Assim como na Capitania do Rio de 
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Janeiro, dizia-se que varias pessoas estavam induzindo e acoutan- 

do os fugitivos, "otorigando-os a trabalhar em suas fasendas com 

ppejulso grave de seus próprios senhores . Denunciava—se igual- 

mente que alguns escravos fugidos eram posteriormente 

vendidos.(105) Na regiao ^ Grosso não foi diferente. Também 

ali, no periodo colonial, formaram-se quilombos, muitos dos quais 

reunindo Índios e centenas de negros fugidos. E um pouco desta 

tradição que vamos perseguir nesta seção.{106} 

Medidas anti—mocambos 

Nas primeiras decadas do século XVIII a legislação repres- 

siva anti-mocambo e fugitivos para a Capitania de Sao Paulo bem 

revela o quanto esta questão ali também preocupava as autoridades 

coloniais. Em 1727, da Vila Real noticiava-se a prisão de sete 

quilomholas conjuntamente com "um branco".(107) Determinou-se, na 

ocaeiao, imediata repressão em "algumas tabernas, casas, e ran- 

chos em que morão negras escravas e forras, dando publicamente 

casa de alcouce, de dia, e de noite recolhendo nelas as negras, e 

negros".(108) Alias, para todas as vilas da Capitania paulista já 

havia determinações contra acoutadores e taberneiros desde 

1722.(109) A tentativa de destruição de mocambos e perseguição de 

fugitivos na Capitania de Sao Paulo, de fato, começou a ficar 

sistematizada em termos de dispositivos legais de repressão no 

primeiro quartel do século XVIII. Em 1722 criou-se um regimento 

regulando as ações dos capitães-do-mato nesta Capitania.(110) Em 

1746, um bando assinado da Vila de Santos determinava a repressão 
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aos "pretos calhambolas" que atacavam "rossas" e "caminhos" pro__ 

xlmoe a Cubat&o.{111) 

Surgiriam vários dispositivos legais para a Capitania de 

São Paulo, visando regulamentar as ações dos capitães-do-mato, 

perseguir escravos fugitivos e destruir quilombos. Em fins de 

1722, aparece o regimento de capitão-do-mato. Regulamentava os 

valores das tomadias, relacionando e esquadrinhando as distâncias 

onde os escravos fugidos seriam presos. Por exemplo: por qualquer 

fugitivo capturado "dentro de huma legoa, da Villa, Arraial, ou 

Sitio, em que actualmente morarem os ditos" o capitSo-do-mato re- 

ceberia quatro oitavas de ouro. Em caso de serem presos escravos 

"fora da dita dous dias de viagem {...Jathe a distância de quatro 

dias" e "athé a de oito dias de viagem" receberiam respectivamen- 

te B, 12, 16 oitavas de ouro. A partir destas distâncias recebe- 

riam 25 oitavas de ouro. Quantos aos quilomboIas rezava ainda: 

"Pelos negros que forem presos em quilombos formados 
distantes de Povoação onde estejão asima de quatro ne- 
gros, com rancho, pilloins, e modo de ali concervarem; 
haverâo por cada negro destes vinte oitavas de 
ouro".(112) 

Havia determinações quanto ao procedimento dos capitâes- 

do-mato no que diz respeito â devolução dos cativos presos aos 

seus senhores e as arbitrariedades na captura dos fugidos. Cabe- 

ria ao Juiz 0rdinarj_o ^ cacja localidade fiscalizar as ações dos 

capitães-do-mato, visto que: 

por que tem mostrado a experiência, que depois de 
alcançarem as patentes, não saem das suas casas, espe- 
rando que outros negros a quem peitSo lhes venhão en- 
tregar para elle cobrarem as tomadias."(113) 

Em 1733 surge um novo regimento. As tomadias passam a ser 
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cobradas em "réis". (114) No ano seguinte- aparecia um Edital dos 

oficiais do Senado da Caaiara gg0 p^io pedindo providências, 

entre outras coisas, aos "roubos, mortes, e latrocínios que ac- 

tualmente experimentao os moradores desta cidade, e seus subúr- 

bios dos negros que fugidos de seus senhores andãLo continuamente 

em quilombos fazendo esperas as pessoas a quem procurão roubar e 

matar".(115) Em 1741, nêo só para São Paulo, mas abrangendo todo 

o Brasil, o Rei de Portugal determinava em Alvará: 

"(...)todos os negros, que forem achados em quilombos, 
estando nelles voluntariamente, se lhes ponha com fogo, 
huma marca em huma espadua com a letra F -- que para 
este efeito haverá nas Camaras, e se quando se for exe- 
cutar esta penna for achado já com a mesma marca, se 
lhe cortará huma orelha, tudo por simples mandado do 
Juis de Fora, ou Ordinário da terra, ou do Ouvidor da 
Gamara, sem processo, algum, e só pela notoriedade do 
facto, logo que do quilombo for trazido antes de entrar 
para a Cadeia.(116) 

No ano de 1746 surge o "regimento de um bando sobre o que 

se deve praticar com os negros que forem achados em quilombos" 

próximos á cidade de São Paulo.(117) No ano seguinte tais deter- 

minações são reforçadas em outro bando.(118) Por fim, em 1751, o 

Senado da Câmara da cidade de São Paulo, aprova um novo regimento 

de capitães-do-mato. Ao contrário daquele de 1722, o capítulo de- 

dicado aos quilombos, apesar de estipular a quantidade de fugi- 

dos, nao menciona "ranchos" e e "pilloens": 

"Levara por cada escravo que em qualquer parte apanhar 
em quilombo, constando este de mais de quatro fugidos, 
e de assistência para roubos e insultos oito mil reis". 
(119) 

Já na segunda metade do século XVIII de norte a sul do 

Brasil vão aparecer bandos e/ou regimentos de capitães-do-mato. 

Além do Pará e Maranhão foi assim, no Rio de Janeiro, São Paulo, 
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Bahia, Pernanibuca, Minas Gerais, Sergipe e Piaui. Havia mocambos 

e fugitivos por toda a parte. Em oficio de outubro de 1788, Luiz 

de Vasconcelos e Souza dirigiu-se ao Juiz e oficiais da Câmara do 

Rio Grande do Sul, informando sobre os procedimentos a serem ado- 

tados para que cessassem os "roubos, e insultos, que cometem os 

negros fugidos, que passstQ a viverem em quilombos" . {120} Concor- 

damos com Silvia Lara no que diz respeito ao possível impacto da 

secular repressão sobre Palmares para as mudanças nas formas de 

repressão a fugitivos e quilombolas no Brasil colonial. Embora 

já existisse legislação especifica para capitão—do-raato desde a 

primeira metade seiscentista — localizamos uma variação para o 

Rio de Janeiro em 1645 — foi, sem duvida, a partir do século 

XVIII que ae autoridades — metropolitanas, coloniais e locais — 

procuraram sistematizar atraves de bandos, alvarás, posturas e 

cartas-patentes a função dos capitães-do-mato, enquanto aparato 

repressivo sistemático e preventivo de fugas. A referida autora 

acompanha e descreve o processo de lenta montagem deste aparato 

repressivo, destacando o medo de Palmares nas mentes de senhores 

e estadistas coloniais.{121) 

No caso da Capitania de SSo Paulo nas primeiras décadas do 

XVIII, as explicações a respeito da legislação especifica sobre 

repressão a fugitivos e quilombolas ganham roteiros próprios. Foi 

justamente no final de 1720 que as jurisdições administrativas 

coloniais das regiões de Minas Gerais e São Paulo foram reordena- 

das. Estabeleceu-se a nova Capitania de Minas Gerais no distrito 

das Minas, sendo desmembrada da Capitania de Sa^ Paulo e a esta 

foi acrescentada parte do território do Rio de Janeiro.{122) 
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Assim como varios quilombos que surgiam nas áreas da Mi- 

nas, os caminhos que ligavam-nas a SsG panio também eram conheci- 

dos refúgios de negros fugidos, sempre acusados de cometerem rou- 

bos e assaltos. Neste período, particularmente durante a adminis- 

tração do Governador Rodrigo César de Meneses, houve ferrenha 

perseguição de escravos fugitivos, salteadoree, criminosos e tri- 

bos indígenas.(123) 

Quilombos paulistas: em torno das estratégias 

A partir de 1766, as autoridades paulistas passam a perse- 

guir e destruir um considerave]_ mocambo na região interiorana de 

Mogi-Guaçu. Logo em junho do referido ano, o Capitão-Mor de Mo- 

gi-Guaçu Manoel Rodrigues Araújo procura providenciar o alista- 

mento de capitEies-do-mato para realizar diligencias contra os mo- 

cambos da regia0_ Segundo ele, o mocambo: 

" que se supõem estar neste rio abaixo me parece 
que alguns negros andao p0r estes contornos faeendo al- 
guns furtos inda que pequenos mas desses hirsto a mayo- 
res, e faraó outros insultos."{124) 

Para as autoridades, esses quilombos ainda usq ^çp^ggg^ta- 

vam um perigo. Tentava-se, por assim dizer, naquela ooaaiSo, pre- 

venir- se de futuros problemas. Sabiam que existiam escravos fugi- 

dos e que estes praticavam pequenos furtos. Procurava-se agora 

descobrir a dimensao destes mocambos. Já em agosto de 1766, o re- 

ferido Capita0_mor determinou a realização de uma expedição ex- 

ploratoria: 

" mandei sette pessoas a explorar e somente a noti- 

cia que me trocederao foi que virão vestígios certos de 
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eatar gsnte a distante naquelas partes ou negros ou 
gentio por que a ordem que eu dei foi que na0 fosse 

pressentidos logo se retirara0> ^ _"(125) 

Percebe-se aqui a cuidadosa estratégia de reprimir quilom- 

bo Ias. Inicialmente deveria haver investigações. A expedição ex- 

ploratória foi realizada com o máximo de cautela. As autoridades 

nem mesmo tinham certeza de que os "vestígios" naquelas matas 

eram provenientes de aldeias indígenas ou de mocambos de negros. 

De qualquer maneira, as suposições foram confirmadas: havia mo- 

cambos na região. Segundo Ignácio Cabral da Cunha, moradores do 

termo de Jundiai, próximo de Mogi-Guaçu, reclamavam de "hum qui- 

lombo muito grande" e que "experimentão continuamente graves pre- 

juízos" .{ 126) Com essa informação passaram a planejar uma expe- 

dição punitiva, que seria realizada por bandeiras. Em 17 de junho 

foi preparada uma expedição que seria comandada por Simão Bueno 

da Silva. Já em setembro, depois de dias seguindo pistas e o de- 

saparecimento de canoas: 

"....acharão a trilha de huma pessoa e seguindo este 
rasto ao acabo de três dias acharão hum negro morto e 
seguindo a picada por onde hia o ditto negro depois de 
dois dias derao com hum quilombo já queimado grande e 
tinha dous lugares de forja de ferreiro e seguindo para 
diante dia e meio acharSo huma rancharia donde pararão 
os dittos negros alguns tempos e tinha esta ranxaria 
noventa e tantas cazas com três, duas, quatro 
camas..."(127) 

Certamente os responsavej_e p0r aquela expedição — quiçá 

mesmo as autoridades coloniais paulistas — ficaram surpresos com 

que viram. Estavam, e certo, à procura de quilomboIas, porém, de 

pequenos grupos de salteadores. Encontraram, entretanto, vestí- 

gios concretos da existência de um grande mocambo. Beguiram cami- 

nhando pelas inatas e foram novamente surpeendidos: toram atacados 
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por dezenas de quilombolas que "nag poderão contar mas assegurão 

ser de duzentos para cima".(128) 

As autoridades locais devem ter ficado, de fato, assusta- 

das. Mais que depressa procurou-se realizar uma outra diligenc^a 

com mais soldados e armamentos. Entretanto, em março de 1768, 

chegaram noticias dando conta que os quilomboIas "se tem passado 

a partes mais remotas, escapando assim à diligência".{129) E as- 

sim, o mocambo de Mogi-Guaçu escafedeu-se. 

Com as poucas informações que dispomos sobre ele nos resta 

fazer algumas suposições. As informações doe responsáveis por 

aquela expedição de meados de 1766 foram claras: encontraram ves- 

tígios de um grande mocambo, com numerosas "rancharias" e até 

forja de ferreiro. Enfim, aquele mocambo ja tinha uma estrutura 

econômica considerável. Os quilombolas eram, ao que parece, cen- 

tenas, uma vez considerada o número de ranchos encontrados — 

"noventa e tantas cazas com três, duas e quatro camas" — por 

ocasião da expedição. Poderiãmos estimar uma população de no mí- 

nimo 200 habitantes. Certamente era um quilombo bem antigo na re- 

gião. Talvez tenha se formado no inicio do século XVIII. Podemos 

supor que tinham uma economia estável, ou seja, produziam no pró- 

prio mocambo não só o necessário para a sua subsistência como 

também excedentes para eventuais trocas. Pequenos furtos e saques 

a viajantes e fazendas próximas serviam como complemento para a 

sua economia. Outrossim, a existência de "forja de ferreiro" in- 

dica também que tinham uma economia complexa. Podiam produzir, 

igualmente, ferramentas e algumas armas. Apesar de não haver in- 

dicações na documentação encontrada a esse respeito é provável 
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que mantivessem trocas mercantis com taberneiros, vendeiros e es- 

cravos de fazendas vizinhas. 

Ao que parece, alem ^ antigos, esses quilomholas estavam 

bem protegidos nesse interior paulista. As autoridades, segundo 

consta, sequer tinham noticias anteriores dele. E fato, que em 

algumas regiões os mocambos estabeleceram-se e permaneceram mesmo 

décadas sem serem perseguidos. Seria o caso do quilombo de Bacaxá 

que vimos para o Kio de Janeiro. Na Amazônia colonial — como já 

argumentamos — apesar de conhecidos, alguns mocambos tornavam-se 

invisíveis, principalmente devido a imensidão da floresta. Este 

parece ter sido também o caso dos mocambos de Mogi-Guaçu em 1766. 

Esta Área estava despertando economicamente. Havia muitas terras 

devolutas a serem desbravadas. Nem mesmo os bandeirantes paulis- 

tas conheciam toda a região.(130) 
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Outros Cenarios 

Em meados do século XVIIIí os cenários da capitania pau- 

lista começam a mudar. Quilombolas e fugitivos, p>orém continua- 

riam no palco. Até 1770, São Paulo ficou isolado do mercado e do 

sertão. Tal processo deveu-se em parte ao declínio da produção de 

ouro e a abertura do "caminho novo", que ligava o Rio de Janeiro 

diretamente a região das minas. E justamente, neste período, que 

desenvolveu-se a produção açucareira, revitalizando os setores de 

abastecimento e de transporte da região.{131) 

Embora já houvesse desde o século XVIII uma pequena produ- 

ção de açúcar e aguardente, um efetivo incremento da agricultura 

açucareira paulista destinada à exportação se dá com o período de 

administração do Morgado de Mateus (governador Luis Antônio de 

Sousa Botelho Mourão que administrou a capitania de 1765 a 1775). 

(132) 

Esta expansão econômica proporcionaria a formação do cha- 

mado quadrilátero do açúcar, marcado pelas regiões de Sorocaba, 

Piracicaba, Mogi-Guaçu e Jundiai. Também a região de übatuba co- 

nheceria um desenvolvimento. De qualquer modo, em 1797 o referido 

quadrilátero ja exportava 83.435 arrobas de açúcar. Destacava-se 

as áreas de Itú e Campinas. Estas tinham em 1775-77, respectiva- 

mente, 25 e 3 engenhos e, em 1798 passariam a ter 107 e 37.(133) 

Quanto aos gêneros alimentícios, São Paulo produziria cer- 

ca de 300 toneladas farinha de mandioca, 210 de feijão, 1.480 de 

milho, 40 de arroz, 15 de algodão e 37.000 litros de aguardente. 
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Ainda assim havia o problema de abastecimento de alimentos na re~ 

^lao da Capital. 0 impacto do crescimento populacional foi gran- 

de, nELo só no interior, mas principalmente na Cidade de São Pau- 

lo- Em 1765, 80.000 mil habitantes; em 1772, 100-537; em 1797, 

158-450 e nos primeiros anos do século XIX chegava a 188.379 mil 

pessoas.(134) 

Como 36. destacamos - tal expansão da agricultura para ex- 

portação inicia-se mesmo nas últimas décadas do século XVIII. En- 

tre os anos de 1798 para 1799 os engenhos passaram de 483 para 

574.(135) Assim como em outras Capitanias -- destacadamente Rio 

de Janeiro, Bahia e a propr-ia São Paulo — em termos econômicas o 

período pós-haitiano da década de 1790 foi providencial para tal 

expansão. Nos primeiros anos do século XIX o açúcar já se tinha 

transformado no principal produto de exportação de São Paulo. 0 

açúcar nessa época chegou a representar quase a metade das expor- 

tações paulistas. E claro que comparada a outras regiões esta 

produção açucareira era muito pequena. Enquanto que em 1808, a 

Bahia exportou 20 mil caixas, Pernambuco, 14 mil. Rio de Janeiro, 

9 mil; Sao Paulo tinha exportado tão somente 1 mil.(136) 

De outro modo, a Capitania de São Paulo tinha várias re- 

giões onde caracterisava-se, de um modo geral, a existência de um 

esparso campesinato rural. Ainda assim, cerca de 1/4 dos fogos 

tinham escravos. Entre o final do secui0 XVIII e a primeira déca- 

da do XIX tal proporção diminuiu ligeiramente. Esta transformação 

explica-se pelas mudanças econômicas que ocorreram. Foi nessa 

ocasião que as atividades econômicas agro-exportadoras — espe- 

cialmente o açúcar — passam a ter destaque, gerando por conse- 
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guinte uma concentração de riqueza. Mais semelhante aos padrQes 

do Rio de Janeiro e bem diferente da Bahia — como veremos em se- 

guida na Capitania de Sa^ pay|0 predominaram os pequenos plan- 

téis. Nas comunidades agrícolas paulistanas no período colonial, 

45% dos proprietários de escravos possuíam em média menos de três 

escravos. Cerca de 2/3 dos proprietários tinham menos de sete ca- 

tivos .{137) 

Apesar de Seio Paulo ter recebido poucos escravos africanos 

na segunda metade do século XVIII comparado a outras capitanias, 

especialmente a Bahia, com o ciclo de cana a população como um 

todo — Incluindo a escrava — aumentou substancialmente.{138) 

POPULAÇÃO DA CAPITANIA DE SAO PAULO (1765-1816) 

PERÍODO TOTAL LIVRES ESCRAVOS 

80.000 
100.537 
158.450 
188.379 
219.867 

1765 
1772 
1798 
1803 
1816 

44.131 
54.250 

144.248 
165.627 

Fonte: MARCIuq, Maria Luiza. 

. ., pp. 99 e 108-9 

Podemos destacar — apesar da imprecisão dos dados dispo- 

níveis — o início da concentração de africanos no alvorecer do 

século XIX. Quanto & estrutura de posse de escravos, os índices 

de São Paulo também eram comparativamente mais reduzidos. Em 1804 

calculava-se que o número médio de cativos por senhor na Capita- 

nia era 5,0. Cerca de 72% dos proprietários escravistas possuíam 
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menos de seis escravos. Os plante-^g paulistas eram, de fato, pe- 

quenos = Eles detinham mais de 35% dos escravos. Considerando os 

plante^g COffi cativos este percentual eleva-se para quase 

60%.(139) 

De qualquer maneira, um século depois, ali jã teria flo- 

rescido uma consistente economia cafeeira com fazendas possuindo 

varias centenas de cativos.{140) Enquanto isso os quilombos con- 

tinuavam florescendo em SSo Paulo, preocupando as autoridades. Ao 

que consta localizavam-se em "Santos, no termo de São Luiz do Pa- 

raitinga, nas freguesias de Atibaia, Piracicaba, no termo de So- 

rocaba e de Porto Feliz, nos vales de Jacupiranga e do Juquia". 

Entre os principais quilombos destacavam-se um no sertão, do Tie- 

tê abaixo e outro no Paranapanema. Segundo Aluísio de Almeida 

"tanto os campos do Itapetininga com os de Araraguara atraíram 

quilombos".{141) 
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QUILOMBOLAS EM SA0 PAULO (1722-1832) 

DATA LOCAL 

1722-3 SubUrbios da Cidade 
de São Paulo 

1727 Vila Real 
1746 Santos e Cubatao 
1766-7 Mogi-Guaçu 
1769 Sorocaba 
1770 Tiete e Faranapanema 
1775 São Luiz do Paraitinga 
1778 Tietê 
1780 Itapetinga 
1781 Rio Paraibuna 
1784 Ubatuba 
1789 Tiete 
1802-4 Piracicaba 
1802-5 Paranagua 
1807 Subúrbios da Cidade 

de São Paulo 
1809 Itü, São Carlos e 

Porto Feliz 
1811 Linhares 
1828 Santos 
1830 Freguesia de 

Ssq Bernardo 
1831-2 Campinas 

Fontes: Diversas 

Se, de "um lado, os quilombos continuavam aparecendo e o 

trafico negreiro inundando as terras paulistas de africanos, a 

partir das primeiras décadas do século XIX, as fronteiras agríco- 

Ias avançavam muito. E pos sivel pensar que alguns quilombos eete- 

centistas, como o de Mogi-: Guaçu — se permaneceram na região 

tiveram que procurar atorigo em áreas mais interioranas {próximas 

ás regiões de Minas Gerais e/ou de Mato Grosso) longe das fron- 

teiras agrícolas cafeeiras .(142) Talvez uma das características 

de alguns quilombos paulistas — pelo menos os mais antigos for- 
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mados no secux0 XVIII — foi a de se manterem mais afastados das 

áreas economicamente em expansão. 

Divididos em pequenos grupos procuraram, em algumas oca- 

siOes manterem-se afastados dos núcleos urbanos e/ou das fazendas 

e engenhos. Provavelmente tentaram conquistar autonomia econômi- 

ca, dedicando-se tanto a uma produção de subsistência — com pe- 

quenas roças -- como uma economia extrativa.{143) Em 1769, noti- 

cias do interior paulistano dão conta da existências de quilombos 

"entre a Freguesia de Cutia e a Villa de Sorocaba". Existia tam- 

bém informações que: 

"...nestas vizinhanças há negros fugidos, e aquilomba- 
dos, que andão pelos corrégos; falseando ouro, e saindo 
as estradas a fazer distúrbios, e malefícios..."{144) 

De outro modo podemos pensar também que a expansão agríco- 

la em São Paulo — principalmente a partir do segundo quartel do 

século XIX — tenha empurrado alguns mocambos -- provavelmente 

aqueles formados ainda no século XVIII — cada vez mais para o 

interior, principalmente para as áreas de Goiás, Minas Gerais, 

Paraná e/ou Mato-Grosso. Estas regiões possuíam consideráveis ex- 

tensões de terras a serem desbravadas. Aliás estas regiões tinham 

consideráveis grupos indígenas hostis que dificultavam a interio- 

rização, mesmo aquela levada a cabo pelos bandeirantes Já no sé- 

culo XVIII. Também em várias regiões paulistas a resistência in- 

dígena — especialmente com as fugas — continuaria. John Montei- 

ro dá pistas sobre os significados das constantes fugas doe Ín- 

dios em São Paulo desde o final do século XVII. Estes fugiam e ao 

contrário de buscarem isolamento, procuravam ocupação em outras 

propriedades onde tinham proteção. Monteiro argumenta que não 
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houve no contexto paulista fugas em massa. Escapavam e permane- 

ciam no "circuito da sociedade local" sem se embrenharem pelos 

sertees_^^45) De qualquer modo, nos casos em que os quilombolas e 

escravos fugidos procuraram a interiorização em São Paulo podem 

ter encontrado grupos indígenas. A propósito, por ocasião da ex- 

pedição contra os mocambos de Mogi-Guaçu, em 1766, informou-se 

"que uma bandeira ao ver aldeias de gentio caiapó a dita bandeira 

dera com uma aldeia grande de gente preta".(146) Quanto a estes 

quilombolas dizia-se, igualmente, "que não fazem mal algum". A 

interiorização pode ter representado a sobrevivência de alguns 

mocambos paulistas. Ou seja, tais quilombolas podem ter, inclusi- 

ve, tirado proveito desta situação naquela região, para se manter 

protegidos. 0 isolamento parcial pode ter sido, neste contexto, 

uma estratégia possível, pelo menos para alguns quilombos paulis- 

tas. (147) 
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A interiorizac~0 e os qxiilombolaB: um caso exemplar na Capitania 

do Mato-Grosso 

^ possível descortinarmos um pouco do processo histórico 

de interiorizac^o de aigurie dos quilombos brasileiros setecentis- 

tas, suas estratégias culturais e sócio-econômicas, seus sistemas 

de proteção e defesa e suas relações com grupos indígenas. Vamos 

atravessar, porém, para a Capitania do Mato-Grosso. Ali ao longo 

do século XVIII, particularmente na 2^ metade, surgiu um grande 

quilombo. Foi o quilombo do Quariterê, depois conhecido como Fio- 

1110.(148) Segundo memórias de Felipe Joseph Nogueira Coelho, o 

"grande quilombo" teria surgido nas "campanhas do rio Galera". 

Por volta de 1770 foi atacado e destruído. Nele foram capturados 

entre homens, mulheres e crianças mais de 100 quilombolas, sendo 

que 30 eram índios. Segundo constava, no Quariterê já "havia tido 

Rei, mas então governava a Rainha viúva Tereza". Seu reinado era 

exercido juntamente com um "parlamento em que presidia o capi- 

tão-mor José Carvalho e era conselheiro da rainha hum José Pio- 

lho" . 

Sobre a Rainha Tereza - que teria sido capturada e suici- 

dou-se na prisão - revelou-se que "mandava enforcar, quebrar per- 

nas e sobretudo enterrar vivos os que pretendia0 vir por seus se- 

nhores" . Além disso "cuidava muito da agricultura dos mantimen- 

tos, e algodão, e havia duas tendas de ferreiro".(149) Depois de 

supostamente destruído e seus habitantes capturados nada mais 

soube—se deste mocambo. Ele reapareceu no diário de viagem do 
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bandeirante Francisco Pedro de Mello enviado para o governador da 

Capitania do Mato Grosso em 1735. Esta viagem que durou quase se- 

te meses, indo de maio a n0vembro tinha como principal objetivo 

"se destruírem vários quilombos, e buscar alguns lugares em que 

houvesse ouro".(150) 

No dia 7 de maio a expedição, reunindo um pouco mais de 50 

pessoas, entre guias, carregadores e soldados, embarcou no porto 

de Vila Bela. Desceu de canoas o rio Guarapé e após 4 dias de 

viagem chegava a foz do rio Branco. Devido às "margens pantano- 

zas" desses rios, a navegação da expedição continuou até o dia 

17. Nessa manhã a expedição marchou por terra até o dia 20, bus- 

cando "provas" de ouro. No dia seguinte tentou-se novamente com 

dificuldade a navegação das canoas, porém, além de "margens pala- 

dozas", havia "muitas madeiras atravessadas e cahidas pelo alveo 

do Rio'. Ja no dia 23 "partiram as canoas de retirada para Villa 

Bella, e a Bandeira partio por terra". Âtê o início de Junho "fo- 

ram cortando vários córregos e soccando-os, dos quaes uns não 

mostravam ouro algum, e outros com efeito o tinham nas mínimas 

provas". Penetrou-se no "centro das Serras de Parecis", região 

onde sabia-se ter existido o Quilombo do Piolho. Aliãs, um dos 

guias da expedição era um "preto já forro, e que fora aprehendido 

hã muitos annos" no mesmo mocambo. Toda esta região — composta 

por extensiva área — era formada por "grandes Ilhas, recebe mui- 

tos ribeirões e as suas margens e terrenos do centro são formadas 

por densa e alta mattaria, e as suas terras fundaes, as melhores 

que se podem dezejar para a cultura".(151) 

Em meados de Junho, a expedição procurou acautelar-se, 
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visto que: 

"No dia 16 como se tinha visto fogos, e rastro de gen- 
te, que se julgar ser de gente se marchou com mais va- 
gar e indagações, tanto em muitos corregos que cortaram 

como notando os ditos rastros até o dia 18."(152) 

A expedição seguiu tais rastros e no dia 19 capturaram-se 

alguns Índios e negros fugidos. Explorando as matas circunviai- 

nhas descobriu-se um considerável mocambo formado — talves para 

a surpresa dos integrantes da expedição — por muitos Índios, ne- 

gros e cafuzos. Ao todo foram capturados 54 quilombolas, sendo 6 

negros, 27 Índios e 21 "caborés" {denominação para os descenden- 

tes dos índios com os negros). Havia 24 homens e 30 mulheres, in- 

cluindo crianças. A expedição permaneceu estacionada neste mocam- 

bo por mais de 45 dias, ou seja, do dia 20 de junho até 5 de 

agosto. Aproveitou-se, então, para perseguir alguns quilombolas 

que continuavam escondidos pelas matas a examinar os corrégos vi- 

zinhos, pois próximo ao "quilombo deu mostras d ouro que foram as 

maiores que se acharam em toda esta diligência, e que dão espe- 

ranças de ali poder haver utéis descobertas". Com escassez de 

mantimentos, a expedição também aproveitou-se da economia dos 

quilombolas, "tendo se feito farinha de milho que ali se acharam, 

não só para os dias em que se demorou a Bandeira, mas ainda para 

20 dias de marcha".{153) 

Vale a pena aqui acompanharmos a descrição que o bandei- 

rante Francisco Pedro de Mello fez deste primeiro mocambo atacado 

por sua expedição: 

"O Quilombo do Piolho que se deu este nome ao rio em 
que esta situado, foi atacado e destruído haverá 25 an- 
nos, pelo Sargento Mér João Leme do Padro, onde apre- 
hendeu numeroza escravatura, ficando naquele lugar ain 
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da muitos escravos escondidos pellos mattos, que pela 
auzenc;j_a d'aquela Bandeira se tornaram a estabelecer 

nas vizinhanças do antigo lugar. 
Bestes escravos novamente aquilombados morreram muitos, 
huns de velhice e outros as mãos do gentio cabixés, com 
que tinham continuada guerra, afim de lhe furtarem as 
mulheres das quaes houveram os filhos caborés, que mos- 
tra a relação. 
Bestes escravos so se acharam seis vivos presentemente, 
os quaes eram os regentes, padres, médicos, pais e avós 
do pequeno povo que formava o actual Quilombo, situado 
em hum belíssimo terreno muito superior, tanto na qua- 
lidade das terras, como nas altas e frondosas matta- 
rias, as excelentes e actualmente cultivadas margens 
dos Rios Galera, Savare e Guaporé: abundante de caça e 
o rio de muito peixe, cujo rio e da mesma grandeza do 
Rio Branco. 
A Bandeira achou no Quilombo grandes plantações de mi- 
lho , feijão, favas, mandioca, manduim, batatas, caraz. 
abóboras, fumo, galinhas e algodão de que fazião panos 
grossos e fortíssimos com que se cobriam."(154) 

Bestaca-ee inicialmente o fato deste quilombo — no caso o 

Piolho — mesmo depois de ter sido considerado extinto ter reapa- 

recido. Na realidade, as proprias autoridades sabiam que os qui- 

lombo Ias quando cercados e/ou atacados refugiavam-se no interior 

das florestas, procurando proteção. Apo^ algum tempo reagrupa- 

vam-se e procuravam formar novos acampamentos. As expedições an- 

ti-mocambos, invariavelmente, destrui^ qb "ranchos" e as roças 

dos quilombolas, visando impedir que reorganizassem suas econo- 

mias nos prGpr;j_0£, iocaj_s_ Como veremos mais adiante, a bandeira 

comandada por Pedro de Mello encontraria vários "ranchos de pre- 

tos fugidos" ao longo do percurso. Todos foram impiedosamente 

queimados.(155) 

Outro fato interessante foi como o Quilombo do Piolho rea- 

pareceu na regia0_ por vo]_ta de 1770 — segundo as autoridades — 

teria sido ele destruído, sendo preso grande número de quilombo- 

las. Porém, vários outros que permaneceram escondidos nas matas 
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tentaram reorganizar um novo mocambo. Houve, contudo, alguns obs- 

^culos. Contínuos ataques doe indígenae Gabixis provocaram a re- 

dução da população ^uilombola local. Além disso, diversas mulbe 

res indígenas haviam sido capturadas pelos quilomboIas. A popula- 

ção deste mocambo, então, ganhou uma nova conformação. Era coman- 

dado por alguns negros — entre os quais remanescentes dos anti- 

gos mocambos — e vários indígenas e "caborés" (filhos de indíge- 

nas com negros). Aliás, no final do setecentos no Mato Grosso no- 

ticiava- se a existência de vários grupos indígenas. Destaca-se 

entre outros as tribos dos Cabixis, que sabia-se que estavam jus- 

tamente localizadas nos campos dos Parecis, vivendo prüximo as 

cabeceiras dos rios Guaporé, Sararé, Galera, Piolho e Branco e 

que "entre elles se ocultão muito os nossos escravos 

fugidos".{156) 

Como em várias regiões do Brasil, assim como das Américas 

— para além dos conflitos e confrontos — escravos fugidos alia- 

ram-se a grupos indígenas, formando, inclusive, pequenas comuni- 

dades. (157) Os argumentos sobre os contatos interêtnicoe ne- 

gros e indios — envolvendo os quilombos podem ser aqui reforça- 

dos. Podemos mencionar aqui as análises de Karasch quanto as es- 

tratégias dos grupos indígenas Xavante e Caiapó, na capitania de 

Goiás. Eram inimigos dos quilombolas, porém, em 1760, os Xavante 

juntaram-se aos quilombos, havendo miscigençgo de negros fugidos 

com mulheres indígenas.(158) No Grão-Pará setecentista, fugitivos 

negros, indios e desertores uniram-se, confundiram as autoridades 

colonias e inventaram outras fronteiras. Já no Maranhao, princi 

palmente na região de Turiaçu-Gurupi, no século XIX, seculares 
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mocambos de negros e diferentes grupos indígenas disputavam entre 

si e com autoridades e fazendeiros seus espaços de liberdade. 

Na capitania de Mato-Grosso ao que se sabe eram innmeroe 

os grupos indígenas. Ainda em 1772 falava-se do envio de duas 

bandeiras partindo da vila de Cuiaba. Uma para perseguir os ín- 

dios Caiava , . „ 
se outra para capturar os BcrorOs. Cerca de 80 índios 

foram presos e enviados para os aldeamentos. No ano seguinte qua- 

se todos tinham fugido.(159) Assim como podia ter havido confli- 

tos, Índios e negros em Mato Grosso também aliaram-se algumas ve- 

zes. Os índios Gaicurús, por exemplo, segundo informa Alexandre 

Rodrigues Ferreira "querem aldear-se nas margens deste rio [Para- 

guai], segundo se exprime uma preta crioula nossa, que ellee cap- 

tivarao quando rapariga, e presentemente serve de lingoa",(160) 

Além dos quilomboIas, os indios eram uma outra preocupação para 

as autoridades coloniais de Mato Grosso. 

Entre os anos de 1740 a 1760, foram vários os ataques de 

grupos indígenas, matando brancos — também negros — e levando 

s.l§uns como prisioneiros. (161) Temia—se também que estes índios 

aliassem-se aos "castelhanos" na fronteira com os domínios espa- 

nhóis. (162) No caso do Piolho, indígenas e cafusos foram incorpo- 

rados ao mocambo. Entretanto, podemos pensar de que modo os es- 

cravos fossem crioulos e/ou africanos — agregaram-se a algu- 

mas aldeias indígenas. Apesar dos integrantes da expedição terem 

capturados 54 quilombolas e declarado extinto este mocambo, nao 

sabemos o tamanho exato de sua população. Seriam os seus habitan- 

tes só aqueles capturados? Por certo, muitos outros quilombolas 

podem ter fugido para outras paragens. De qualquer maneira, des- 
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tacamos que as complexas relações entre indígenas e quilombolas 

podem ter propiciado recriações e reelaborações culturais diver- 

sas. Do Quilombo do Piolho, por exemplo, soube-se que: 

"...os caboreg e índios de maior idade sabiam alguma 
doutrina christã que aprenderam com os negros, e que se 
instruíram ella sufficientemente e com gasto nesta ca- 
pital [Vila Bela] onde ee faliaram portuguea com a mes- 
ma inteligência dos pretos, de que aprenderam e^com to- 
dos estavam promptos para receber o baptismo..."(163) 

Ressalta-se, ainda, quanto à referida descrição, a locali- 

zação geográfica e a base econômica deste mocambo. Situava-se nu- 

ma área cercada por rios e montanhas- Deste modo, tanto a prote 

çao como os deslocamentos estavam facilitados. Do ponto de vista 

econômico, além da abundância de caça e de peixe, os quilombolas 

tinham uma considerável economia. Havia plantações de vários le- 

gumes, verduras e frutas. Tinham igualmente criações de galinhas. 

Parecia ser uma economia auto-suficiente para os quilombolas. 

Aliás, com o algodão que plantavam, produziam suas próprias rou- 

pas. Não podemos, contudo, descartar a hipótese de eles produzi- 

rem excedentes para facilitarem trocas mercantis com vendeiros, 

taberneiros, escravos e até grupos indígenas próximos. Uma outra 

moeda de troca podia ser o próprio ouro, disponível nos corrégos 

da região. Assim como oe quilombolas do Turiaçu maranhense desco- 

briram minas de ouro. No Mato Grosso em 1750, mais propriamente 

em Vila Bela e nas regioes das minas de Cuiabá, tentava-se conter 

o comércio clandestino com participação de cativos. Proibiu-se-, 

inclusive, a entrada de mercadores estranhos devido à "persuaçao 

que fazem aos escravos para lhe comprarem por preços exorbitantes 

e illlcitos dispendendo nisso os jornaes dos senhores de que se 
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segue não só faltarem-lhe com elles mas fugirem com o medo do 

castigo . Neste comercio clandestino, no qual participavam os es- 

cravos, tais mercadores enganavam os "pretos na qualidade das fa- 

zendas para lhe levarem dobrado .(164) A própria Vila Bela era um 

importante entreposto de abastecimento para a região. Ali conse- 

guia- se "carnes frescas de vaca e porco, galinhas, peixe, arroz, 

feijão, milho, farinha de mandioca, açúcar, aguardente, melan- 

cias, laranjas, alguns figos e uva, fora outras frutas do paiz e 

várias hortaliças".{165) 

Voltemos agora à expedição. Após permanecer dias naquele 

mocambo, seguiu viagem levando como bagagem dezenas de quilombo- 

las presos. A marcha prosseguiu no dia 6 de agosto. Até o dia 18 

de setembro quando chegou ao Arraial de São Vicente, a expedição 

foi desbravando matas, socavando os corrêgos à procura de pedras 

preciosas e no caminho foram encontrados "alguns rastros e ran- 

chos, que mostravam ser de pretos fugidos Já abandonados que elle 

mandou queimar e que provavelmente se tinham retirado logo que 

lhes chegou a noticia da mesma Bandeira".(166) 

A expedição dividiu-se. Uma pequena parte escoltou os qui- 

lombo Ias, então, presos do Arraial de São Vicente até Vila Bela. 

O restante da bandeira adentrou a região da Vila da Pindaltuba, 

seguindo o "braço mais oriental do Rio Sararé". Em pouco menos de 

dois dias de marcha nessa região mais notícias sobre novos qui- 

lombos chegavam. Através de "dois escravos pretos" tomou-se co- 

nhecimento "aonde existia hum Quilombo nos mattos da Pindaituba, 

por viverem n'elle quando foram prezos por seus senhores, nesta 

Villa aonde vinham não só a comprar o que necessitavam, mais a 
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Com a devida precauc~o a bandeira seguiu viagem e ja no 

dia 30 fazia "pouzo em huns antigos ranchos de pretos fugidos . A 

marcha prossegue firme. Montanhas sao transpostas e eorrégos cor- 

tadoe. No dia 2 de outubro, finalmente, descobriu-se o Quilombo 

de Pindaituba. Segundo descrição, este estava: 

"{ ) dividido em dois quartéis hum composto de onze 

cazas è'ò outro de dez, a cincoenta passos de distancia 
do primeiro. Os negros fugidos habitavam este Quilom 
o abondonavam logo que tiveram noticia desta Bandeira, 
indo formar outro no corrego da Mutuca seis lêgoao a 
Norte do antigo, também dividido em dois Arrayaes três 
légoas distante hum do outro: do primeiro era oapatas o 
negro AntOnio Brandão com 14 negros, 5 escravas, e 'o 
segundo que formavam no principio de Agosto deste anno^ 
o outro capataz era o escravo Joaquim Felix com 
gros e sete negras."{160) 

Ainda que nao tenhamos elementos para tentar analises mais 

conclusivas, é interessante notar a forma da disposição — no ca- 

so dois núcleos - espacial nestes dois mocambos. Tal disposição 

pode revelar, entre outras coisas, grupos de parentesco rituais e 

simbólicos no interior dessas comunidades. Por que mocambos ccm 

prováveis reduzidas populações estavam divididos em núcleos equi- 

distantes e separados? Enquanto um núcleo indicava a formação 

original dos mocambos, o outro podia representar, por exemplo, 

novos grupos de fugitivos que a ele incorporavam-se. Ou mesmo po- 

dia ser pratica no interior de um só mocambo haver vários núcleos 

com funções especializadas e/ou divisões sócio-comunitárias espe- 

cificas. Para os quilomboIas maranhenses do Turiaçu dá abordamos 

como podiam estabelecer inúmeros mocambos — entre grandes, dis- 

tantes, pequenos e proximos — mantendo contatos e complementan- 

do-ee economicamente e militarmente. Mais adiante discutiremos 
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este aspecto com mais detalhes para os quilombos de Minas Gerais. 

No Pindaituba, em Mato-Grosso, a bandeira antes de seguir 

viagem conseguiu-se capturar um quilombola que com outros dois 

tinham vindo "buscar mantimento para a sua nova moradia". A ban- 

deira vai em frente. Ja em 3 de outubro depois de "mais tres le- 

goas de marcha chegaram ao buscado Quilombo da Mutuaa^ que acha- 

ram abandonado pelo avizo dos negros fugidos". No dia seguinte 

depois de igualmente caminhar mais "trez legoas de caminho a rumo 

de Leste chegaram ao segundo Quilombo de Joaquim Felix, que tam- 

b© m estava despejado".{169) Mais explorações nas matas vizinhas 

foram realizadas. Dez dias depois foram capturados; 

seis negros e cinco negras do Quilombo, os 
quaes deixou ja arranchados em cinco pequenos ranchos 
perto das margens do Sararé, em que estavam tratando de 
numa negra que adoecera. Deste ataque ainda escaparam 
trez escravos que andavam fora a caça, e segundo a in- 
formação que deram ainda faltavam 37 pessoas de todo o 
Quilombo, 30 negros e 7 negras."(180) 
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Enfrentando o "rigor do tempo" e muitas vezes passando 

'sem abrigo algum nem sustento" a marcha desta bandeira durou ate 

meados de novembro. Nas palavras finais do diário de Pedro de 

Mello ela parece ter sido proveitosa, posto que "este informante 

e laborosa diligência com seis meses e meio de trabalho em que 

acharam muitas terras auriferas suposto que de pouco conto enviam 

as mattarias excellentes formadas por madeiras de grande grossura 

e comprimento e preciosissimae para a construção de canoas e 

obras públicas e particulares". Quanto aos quilombolas, além dos 

54 inicialmente presos — a maior parte Índios e "caborée" — no 

mocambo do Piolho-, foram presos mais 30 negros, "queimando e des- 

truindo-lhes os seus quilombos e plantações". Posteriormente o 

quilombo do Piolho foi transformado em Aldeia Carlota. Por deci- 

são das autoridades que esperavam encontrar ouro no "terreno 

eontiguo a este quilombo" foram enviados para la ferramentas, 

mantimentos e Índios aldeados. Soube-se depois que p^ouco ouro foi 

encontrado. Descoberto ou não ouro, o certo é que transformar um 

antigo quilombo — que teimava em ressurgir — num aldeamento in- 

dígena foi sem dúvida uma estratégia de evitar este e outros qui- 

lombos ali. Aliãs, estratégia parecida foi utilizada na região 

das Minas Gerais em 1718, quando foi dada ordem para ser formada 

uma aldeia de Índios dispersos na Comarca do Rio das Velhas para 

afugentar os mocambos de negros.(171) Inaugurar-se-ia no século 

XVIII mais uma estratégia de conter os quilombolas, qual seja, 

transformar as áreas de seus mocambos em aldeamentos de Índios. 

Na província do Maranhão já vimos que tal estratégia seria aper- 
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feiçoada com as tentativas de se criar colônias militares e de 

migrantes nordestinos justamente nos locais aonde tinham existido 

mocambos. 

A partir dessa original descrição __ uun diário de viagem 

-- foi possível perceber como que em alguns momentos, diversos 

quilombos podem ter buscado a interiorisação. Este processo, em 

parte, pode ter propiciado a própria interiorição da colonização 

brasileira até, pelo menos, o final do século XVIII. Além disso, 

várias alianças, principalmente com indígenas, tiveram que ser 

forjadas. Na Amazônia setecentista   com outras lógicas e espe- 

cificidades   a movimentação dos fugidos, negros e indios e as 

formações de mocambos acabou expandindo-se, pelo menos demarcando 

as fronteiras colônias internacionais. Também é possível pensar 

aquele processo para a Capitania do Mato-Grosso. A região de Vila 

Bela era área de fronteira com mineração e criação de gado. Havia 

ali disputas coloniais e indios nas fronteiras espanholas no sé- 

culo XVIII.(172) A este respeito Davidson fas uma interessante 

abordagem mostrando que a ocupação da fronteira do Mato-Grosso 

foi feita não só a partir dos interesses colonias (Portugal e Es- 

panha), mas também de paulistas, mineradores, comerciantes de 

Cuiabá e jesuítas das missões de Moxoe e Chiguitos. Poderiãmos 

acrescentar aqui igualmente os argumentos de Volpato a respeito 

da participação de variados grupos indígenas articulados com es- 

cravos fugidos que povoaram diversas regiões de Mato-Grosso. As- 

sim como nas Capitanias do Pará e Rio Negro havia o problema en- 

dêmico das fugas de negros e indios, também as freqüentes deser- 

ções militares e as percepções políticas dos fugitivos e colonos 
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nas áreas de fronteiras mato-grossenses.(173) 

Voltando para Sa0 pau2o 

Devido ao recorte geográfico e econômico do interior da 

Capitania de Sa0 paulo tal processo de interiorizaoão pode ter 

ocorrido com os mocambos paulistas entre a segunda metade do ae~ 

oulo XVIII e o inicio do século XIX. Segundo Oracy Nogueira — 

estudando a regia0 Itapetininga — as regiOes de fronteiras 

eram muito procuradas pelos fugitivos paulistas. Em 17(3, pelo 

menos 15 escravos negros tinham abandonado a fazenda Real de Ara— 

¥ariguana e desconfiava—se gue estivessem açoitados em Sorocaba 

ou Itapetininga. No ano seguinte, denunciou-se que alguns dsates 

fugidos tinham descidos "para o Sul, furtando cavalios pelo cami- 

nho para o seu transporte".(174) Em 1778 havia informac^es ^ 

haver no interior paulista "dois grandes quilombos compostos de 

escravos fugidos das minas e que estabeleceram nos sertOes que 

margeavam o Tietê".(175) Dois anos depois o capitão-mor de Itú, 

Vicente da Costa Tacques Góes de Araújo era informado da prisão 

de fugitivos negros no "quilombo situado em Itapetininga".(176) 

Uma indicação da possibilidade da interiorização de alguns qui- 

lombos paulistas no final setecentista é que o viajante J.E.Pohl 

nas primeiras décadas do século XIX encontrou um quilombo na re- 

gião de Minas Gerais formado de fugitivos escravos do interior 

paulista.{177) A propósito, o movimento de quilombolas de uma 

região para outra, atravessando mesmo capitanias não era incomum. 

Naquela denúncia de dois mocambos paulistas no "rio Tietê, car- 
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reira do Ouiaba- effi 1773, dizia, por exemplo, que ob quilombolas 

tinham: 

"...de sessenta annos para cima e alguns dos moços já 

de trinta annos de idade, pagSes, nascidoe naquelles 
quilombos, que por antigos já se não sabe quem erão os 
senhores, tendo vindo da Capitania de Minas Geraes es- 
tabelecer-se nesta'1 (178) 

Em 1789, sobre os cativos capturados em um quilombo no 

Tiete denunciava-se suas intenções de "fugirem aos seus senhores 

e voltarem àquela dissoluta vida". Antes disso, já em 1764, as 

autoridades coloniais das Capitanias de Minas Gerais e São Paulo 

discutiam sobre a demarcação de seus territórios e a responsabi- 

lidade de reprimir os mocambos. Devemos lembrar como os fugitivos 

do GrSo-Pará passavam tanto para a Capitania do Maranhão como 

desciam para as minas de Mato-Grosso e Goiás. No caso paulista, 

as autoridades mineiras acusavam, inclusive da falta de interesse 

da "Gamara da dita Comarca de São Paulo" assim como de "seus ha- 

bitantes, para rebaterem oe insultos, que cometião os referidos 

negros" quilombolas. Aliás, a interiorisação dos quilombos pau- 

listas setecentistas também pode ser pensada como um caminho de 

volta. Ou seja, desde a primeira metade do XVIII, noticiava-se de 

negros fugitivos das Minas formando quilombos em terras paulis- 

tas. Tal processo durou todo o século XVIII. Com a repressão sis- 

temática - quem sabe - alguns grupos quilombolas resolveram fazer 

novas migrações. Em 1802, próximo ao rio Piracicaba, seria ataca- 

do um quilombo "com negros fugidos das Minas .(179) 

E interessante notar, entretanto, como as noticias sobre 

quilombos paulistas diminuem no final da metade do século XIX 

quando, paradoxalmente, o tráfico negreiro transatlântico despeja 
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milhares de africanos para as lavouras cafeeiras de Sao Paulo. 

Outrossim, para os primeiros anos do século XIX há algumas indi- 

cações sobre a existência de mocambos em várias regiões da Capi- 

tania paulista, inclusive localizados prOximos à cidade de SSo 

Paulo. Em março de 1804 noticias vindas de Piracicaba davam conta 

da "fermentação em Que os negros estavão para se actuilombarem". 0 

comandante da Vila de Piracicaba procura reunir recursos — jun- 

to, inclusive, aos proprietários locais — para suprir a "despesa 

da pólvora, bala e mantimentos" da expedição a ser preparada para 

destruir tais quilombos. Na ocasião, preocupava-se com a rapidez 

da repressão, uma vez que "considerando ser precizo quanto antes 

investi-los e atacá-los, não lhes dando com o tempo força para se 

arrojarem a maiores insultos".(180) No final deste mesmo ano ou- 

tra diligência contra mocambos era preparada. As autoridades da 

Vila de Paranaguá procuravam certificarem-se das denúncias a res- 

peito da existência de "hum Quilombo no Anhaya, em que se acoutão 

criminozos, e muitos escravos fugidos".(181) 

Jê em 1807 a movimentação de quilombclas próximos ã cidade 

de São Paulo deixam as autoridades coloniais eotoresealtadas. Os 

capitães das Ordenanças das freguesias da Penha, de São Bernardo, 

de Santana, da Senhora do 0, de Cutia, de Santo Amaro e da Con- 

ceição são informados das "desordens, roubos, e desacatos cometi- 

dos pelos negros fugidos e aquilombados nas vizinhanças desta Ca- 

pital". (182) Da região de Itú, eram enviadas ordens para prender 

os "malfeitores que andão cometendo insultos naquelas vilas e 

seus destrictos".{183) Em fins de 1809, o medo pânico, de fato, 

tomou conta das Vilas de Itu, Sorocaba, São Carlos (mais tarde 
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Campinas), Porto Feliz e Itapetininga. As autoridades dessas re- 

gises temiam uma insurreição quilomtoola organizada, inclusive, 

com os escravos das plantações. Dizia-se que os quilombolas de 

Itu, São Carlos, Itapetininga e Porto Feliz estavam "de mãos da- 

das, e talvez de acordo com os escravos das Fazendas das mesmas, 

andSo impunimente commettendo insultos, roubos e mortes pelos ca- 

minhos" .{ 184 ) 0 temor de que quilombolas e escravos insurgidos 

nas fazendas se juntassem numa grande rebelião existiu em todos 

os lugares em vários tempos.(185) Em um ou outro contexto   

como foi nas fronteiras amazônicas e no caso da insurreição de 

Viana, de 1867   o medo voltou a ficar sólido como uma rocha, 

chegando a emergir um pânico "haitianismo". Da Vila de Itu viriam 

as informações mais detalhadas sobre a possíve1 eclosão de uma 

insurreição quilombola. Segundo o referido Capitão-Mór Goes de 

Araújo, os escravos de várias regiões estavam: 

"...em total insurreição, e dezobidiência fugindo a se- 
os Senhores, e em quilombos, ou em quadrilhas armados 
de flexas, e de outras armas vindo atacar os viandan- 
tes, e as fazendas, roubando, matando, e praticando ou- 
tros insultos ate dentro dessa Villa, e até mesmo pro- 
pondo- se a formarem hüa sedição na noite próxima do Na- 
tal em os Districtos de todas as mencionadas 
Villas".{186) 

0 medo da eclosão de um grande levante, envolvendo tanto 

os negros nas plantações como nos mocambos locais parece ter to- 

mado conta das autoridades coloniais paulistas na ocasiao. Quanto 

ao "estado de insurreição" dos escravos em São Paulo dizia-se 

ainda: 

"...no Brazil todos os dias se estão vendo negros li- 
berto, ou cativos forsarem mulheres brancas, jã não di- 
go estranhas, mas até suas mesmas senhoras, matarem os 
feitores, e os próprios senhores sem que se tenha con- 



598 

cluido daqui; que a Escravatura do Brasil está levanta- 
da em estado de insurreição contra os brancos, e bom 
sera, que nesse que disse ella se havia effectuar na 
noite do Natal se lhe dem dobrados assoites em prêmio 
da boa nova."(187) 

Segundo avaliaram, ent&o, as autoridades paulistas, parte 

destas informações e denúncias deveriam ser tão somente credita- 

das a boatos.{188} As justificativas para o pânico e a instabili- 

dade de seu volume eram sempre as mesmas. Em 1811, da região de 

Linhares, surgiam denúncias da existência de "hum quilombo de ne- 

gros fugidos" nos "mattos da Fazenda de P. Maria Fausta". Foi da- 

da ordem ao Capitão das Ordenanças da Vila de Castro Cirino Bor- 

ges de Macedo: 

"...com todo o segredo va dar no Quilombo prenda todos 
os negros, e negras que poder, e desmanche-o, e se ap- 
prendão todos os instrumentos com que estão tirando ou- 
ro"{189) 

Até pelo menos a metade do século XIX ae notícias sobre 

mocambos em São Paulo parecem ter diminuído. Não sabemos, ao cer- 

to, se os quilombos mais antigos — formados no século XVIII 

isolaram-se, procurando proteção mais para o interior ou se novos 

e duráveis mocambos foram formados. 

Caso nosso argumento esteja correto podem ter acontecido 

os dois processos. Ou seja, no alvorecer dos oitocentos grupos 

quilombo Ias mais antigos procuraram a interior izaçgí0 para outras 

áreas — enquanto as fronteiras agrícolas paulistas avançavam ra- 

pidamente. Juntando-se ou não, garantidos pela proteção — mesmo 

involuntária — de tribos indígenas, migravam para as regiões de 

Minas Gerais e, principalmente, Mato-Grosso e Goiás. Outros gru- 

pos de quilombolas menores — formados basicamente por homens 
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podem ter continuado em Sao Paulo, transformando-se em grupos de 

salteadores. Ao mesmo tempo, com o impacto do trafico negreiro e 

a expans&o açucareira (e depois o café), podem ter se formado no- 

vos quilombos. Estes ao inveE de afastados, ficavam sempre próxi- 

mos aos engenhos, contando com a solidariedade de cativos assen- 

zalados e mesmo taberneiros, camponeses e caipiras. Alguns desses 

quilombos podem ate desenvolvido uma pequena economia campo- 

nesa. A propósito, em 1809, denunciavam-se os escravos da fazenda 

Monjolinho em Campinas que estariam cometendo desordens. AliaSj 

aproveitavam-se para isso dos domingos e dias santos. Suspeitan- 

do-se de levantes foram eles castigados "com duzentos ac0ites no 

pelourinho cada um dos escravos da fazenda do Monjolinho pelo 

crime de resistencia".{190) Mais de vinte anos depois, os cativos 

desta mesma fazenda — agora articulados com escravos africanos 

de diversas fazendas da região — tramaram uma grande insurrei- 

ção. Como um dos seus líderes figurava um escravo tropeiro da ci- 

dade de São Paulo que com suas andanças procurava articular vá- 

rios outros cativos, inclusive, alguns libertos. Preparavam vá- 

rias armas e com suas "meizinhas" acreditavam "amamçar os brancos 

e livrar a eles pretos do chumbo". Sabiam das leis da repressão 

ao tráfico. Quem sabe não contassem também com ajuda de quilombo- 

las da região ? Após investigações e instauração de processo pa- 

ra julgar e condenar os revoltosos — posto que o plano de insur- 

reição foi descoberto — uma testemunha declarou ter ouvido dizer 

de um dos escravos articuladores do levante que "ainda havia de 

hir no Quilombo ou Calomba e que na0 sabia elle testemunha se era 

esta alguma Fazenda ou Quilombo de negros no mato".(191) 
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Mais pesquisas com maior foiego podem confirmar ou não 

esta nossa suposição. É claro que quilombos continuaram a surgir 

ao longo do xiX — principalmente na 2-a- metade — em toda 

a Província de São Paulo, destacadamente nas áreas de Jundiaí, 

Campinas e Itu basicamente onde uma tradição de luta quilombola 

existia desde o século XVIII.(192) 
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De um modo geral, as fontes manuscritas disponive^s para o 

estudo doe auilomboe brasileiros pouco informam quanto a sua or- 

ganização interna. Os nossos olhares sobre os mocambos no Brasil 

ficaram, portanto, sempre restrito aos aspectos militares e das 

capturas dos quilombolas. Dados sobre a economia e principalmente 

a organização interna dos quilombolas aparecem na documentação 

disponível, via de regra, de forma escassa e fragmentada. Pesqui- 

sas mais recentes de arqueologia dos quilombos no Brasil — espe- 

cialmente de Palmares — tSm sugerido a importância de outras 

fontes e perspectivas de análises.(193) 

Como entrar nos quilombos ? Pouco capitães—do—mato devem 

ter conseguido isto. Expedições militares quando o fizeram encon 

traram apenas mocambos abandonados. A intenção desta seção não é 

outra. Vamos tentar conhecer o que foram ou poderia ter sido 

— alguns quilombos coloniais na sua estrutura interna. A partir 

de uma documentação original, no caso seis plantas de mocambos 

localizados na Capitania de Minas Gerais no século XVIII, anali- 

saremos diversas perspectivas das possíveis estruturas sócio-eco- 

nômicae e eimbólicae-rituais nas quais podiam ee organizar alguns 

mocambos no Brasil Colonial. 

Estas plantas permitem-nos abordagens que sugerem como po- 

diam estar organizados alguns mocambos mineiros. Um olhar mais 

profundo sobre elas, assim como o seu cruzamento com outras fon- 
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tes hietOp^QQg e a bibliografia mais recente, pode nos revelar 

vários aspectos desses mocambos: práticas econômicas, estratégias 

de defesa, moradia e significados rituais. 

Esta original e inédita documentação encontra-se na Seção 

de Manuscritos da Biblioteca Nacional. Ela faz parte da Coleção 

Ottoni, que possui o arquivo do Conde de Valadares, com cerca de 

12 códices, reunindo 3.671 documentos manuscritos.(194) Ao que 

se sabe, a única planta de quilombo brasileiro de que se tem no- 

ticia foi publicada por Stuart Schwarts. Trata-se da planta do 

Buraco de Tatu, na Capitania da Bahia, que foi destruido em 1763 

e a respeito do qual falaremos na próxima seção.(195) No caso 

dos mocambos mineiros de 1769, as plantas que aqui discutiremos 

se referem aos quilombos de Sso Gonçalo, do Santos Fortes, ao 

chamado do Rio da perdição, ao quilombo de um dos braços da per- 

dição, ao do Âmbrósio e ao da S&mbabaia,(196) 

Desenhando os mapas: ouro e mocambos 

A Capitania das Minas Gerais ao longo do século XVIII era 

florida de mocambos por toda a parte. Segundo um levantamento de 

Waldemar de Almeida Barbosa existiram cerca de 40 quilombos em 

Minas Gerais no século XVIII. A p>esquisa mais completa e recente 

de Carlos Magno Guimarães indica a existência de 127 

quilombos.{197) 

Desde o final do secui0 XVII as autoridades coloniais se 

preocupavam com quilombos em várias regiões da Capitania de Minas 

Gerais. Em 1711, Já se concediam patentes aos "homens-do-mato" 
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para qtae eles perseguissem quilombolas. Varj_as tropas seriam for- 

madas para destruir os mocambos mineiros. No inicio do século 

XVIII, as autoridades mineiras admitiam sua incapacidade de, so- 

zinhas (enquanto poder publico apenas), dar conta da destruição 

de tantos mocambos. 0 Conde de Assumar, por exemplo, determinou 

que o governo apoiaria "toda pessoa de qualquer qualidade ou con- 

dição" que quisesse preparar expedições. Os mocambos eram tantos 

que alguns foram descobertos por acaso, por expedições com o ob- 

jetivo principal de procurar novas Áreas auríferas pelo interior 

da Capitania. Muitos dos sitios encontrados Já estavam abandona- 

dos pelos quilombolas. No inicio do século XVIII descobriu-se 

acidentalmente o quilombo da Casa da Casca. Em 1745, uma expedi- 

ção â procura de ouro descobriu o quilombo Aracuai. 0 alferes 

Bento Rebello, em 1766, quando caçava acabou encontrando um qui- 

lombo em Pitangui. Em 1768, descobriu-se um mocambo entre as ca- 

beceiras dos rios Indaia e Abaeté.(19S) 

Juntamente com o contrabando de ouro e diamantes, os mo- 

cambos mineiros eram considerados problemas crOnicos pelas auto- 

ridades coloniais. Existiam, assim, mocambos por todos os lados. 

Em 1735 dava-se conta da existência de um quilombo próximo da Vi- 

la do Tijuco.(199) Em 1777, as autoridades coloniais mine iras 

preocupavam—se com os quilombolas que cometiam atrozes delie— 

tos", sendo "com maior escândalo no Termo de Mariana, onde infes- 

tao as estradas públicas, e assaltarão as fazendas, aseoutando 

nellas homens brancos, e violentando as mulheres .(200) As re 

gioes de Mariana, Sabará, Serro Frio, Tijuco, São João d El-Rey, 

Baependi. Vila Rica, Caeté, Campo Grande, Rio das Mortes, Diaman- 
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tina, Pitangui e Paracatu, eram, entre outras, areae "infestadas" 

de quilombolas. Entre essas varias áreas, destaca-se, sem dúvida, 

a regia0 de Campo Grande. 

Denúncias de 1746 já apontavam para existência de mocambos 

nesta regia0 desde o início do século. No ano de 1751, o Conde de 

Bobadella enviou correspondenc^a aos juises e oficiais do Senado 

da Gamara da Vila de Rio das Mortes e São João dei Rey informando 

a respeito do "prejuízo que causavão os oalhambolas que est-avão 

aquilombados em Campo Grande".(201) 0 grandioso e conhecido qui- 

lombo do AjnbroS2.0i p0r exemplo, localizava-se próximo a esta re- 

gicio. Em 1759, uma primeira experiência anti-moeamfoo nesta área 

seria feita sob o comando de Bartolomeu Bueno do Prado. Uma expe- 

dição em 1769 localizou cerca de oito mocambos ao longo de sua 

jornada por estas paragens. Vamos a ela. 
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0 Mestre-de-Campo Ine , _ , , 
cio Correia de Pamplona no ano de 

1769 iniciou uma longa jornada pelo sertão da Capitania das Minas 

Gerais, mais especificamente, as regides de Campo Grande, Caieté 

e Paracatu. Esta expedição tinha vários objetivos: desbravar no- 

vas terras, descobrir outras áreas para a mineração e destruir 

mocambos. A marcha iniciou-se no dia 18 de agosto. A tropa era 

composta por quase uma centena de homens, incluindo treze cava- 

lheiros, padres, médicos ("cirurgiões"), músicos {a maioria es- 

cravos) e ainda 58 cativos munidos "com armas de espingarda, cla- 

vinas, facões, patrona, pólvora, chumbo e bala". Para o seu abas- 

tecimento durante esta jornada a expedição trazia "52 bestas de 

carga, com comestivos e bebidas, de várias qualidades tanto da 

terra como do Reino; em que também entrava uma bem preparada e 

sortida botica". 

A longa jornada parece ter sido proveitosa. Entre oe meses 

de agosto e novembro de 1769, tal expedição percorreu centenas de 

léguas em busca de ouro. Desbravaram-se novos caminhos. Vilas e 

arraias foram fundados. Ergueram-se igrejas e capelas. Construi- 

ram-se pontes. Extensivas lavouras foram estabelecidas. Levou-se 

"justiça" (resolução de contendas) a populações longínquas. En- 

fermos que se encontraram no caminho (além daqueles feridos na 

própria expedição) foram curados. A fé católica foi promovida nos 

quatro cantos daquela regiáo. Alguns mocambos acabaram incendia- 

dos e destruídos, e fugitivos foram capturados.(202) 

Por determinação do referido Mestre-de-Campo foi "mandado 

fazer um mapa de todo o Pais que fosse avançado na viagem". Além 
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do mapa do percurso da jornada, marcando todas as propriedades, 

povoaç5eSj rios, igrejas, pontes, capelas, etc, desenhou-se tam- 

bém as plantas de seis mocambos então encontrados. Nestes dese- 

nhos das plantas aparecem casas, roças, sistemas de defesa e lo- 

calização dos mocambos. 0 çue se Queria revelar nestas plantas , 

0 que se passava na mente — também cartográfica — de seu dese- 

nhista ? Pouco sabemos. Sugerimos ao leitor desta seção tentar 

entrar também — em nossa companhia -- nestes mocambos. 

Espaços e casas 

Com relação à organização interna, destaca-se nestas plan- 

tas, inicialmente, a disposição espacial das "casas" (habitações) 

nestes mocambos. Além das "casas" propriamente ditas dos quilom- 

bolas, temos outros tipos de construções: a "Casa de tear", a 

"casa de pilões", a "casa do Concelho" e as "casas de ferreiro", 

g interessante notar que estas outras casas estavam localizadas 

no centro dos mocambos ou então mais afastadas e/ou distantes das 

demais. Embora não tenhamos informações detalhadas e pesquisas 

conclusivas a este respeito, é possível especular sobre a organi- 

zação social dos mocambos a partir da disposição espacial das ca- 

sas. As casas de ferreiros, e/ou aquelas do "concelho , suas fun- 

ções e localizações, por exemplo, podiam estar relacionadas com 

significados religiosos (também rituais) de origem africanas 

reinventados nos mocambos formados no Brasil. Ao que se sabe, os 

ferreiros tinham grande proeminencia em vários grupos étnicos das 

regiões africanas de língua Bântu, representativas no tráfico ne- 
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greiro para o Brasil, principalmente para Minas Gerais ao longo 

do seculo XVIII. 

Balandier, a propósito, destaca que entre os africanos da 

região do Congo, na África Central, a figura do ferreiro era mui- 

to respeitada. Esta deferência estava ligada aos seus poderes es- 

pirituais. Ele cita o reino do Ndongo-, cujo mito de fundação re- 

lacionava-se com o poder do ferreiro, provedor tanto das armas de 

guerra como das ferramentas para a agricultura. Os poderes espi- 

rituais dos ferreiros ligavam-se a cerimonias religiosas espéci- 

ficas.{2Q3) N&o só no Ndongo mas em toda a África Central — en- 

tre os séculos XVI a XVIII — havia uma lenda geral de que os 

reinos teriam sido fundados por um generoso, habilidoso e sensato 

ferreiro. 

Dia a tradição que o reino do Ndongo, por exemplo, teria 

sido fundado por um ferreiro denominado Angola Bumbambuila, que 

veio do Congo e estabeleceu seu povo na região. Do ponto de vista 

africano, os reis ferreiros eram tipicamente vistos como gover- 

nantes conciliadores de políticas descentralizadas. Em algumas 

áreas da África Ocidental, Meillaseoux destaca que os ferreiros 

tinham poderes rituis, politicos e simbólicos.(204) Ainda que de 

forma provisória — em virtude da natureza dos dados que possui- 

mos — é possível pensarmos a presença de "casas de ferreiros" e 

"casa e forje de ferreiro" nestes mocambos mineiros assim como 

suas localisaç2eE destacadas como indicativa de significados mui- 

to mais amplos e complexos do que somente uma relação econômica e 

militar.(205) Já vimos para vários outros quilombos brasileiros a 

existência de "forja" para ferreiros. 
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Essas prova^^g reinvensões culturais de práticas africa- 

nas podiam acontecer no Brasil, tanto entre os escravos como en- 

tre os quilombolas- No "quilombo de um dos braços da perdição" 

destacam-se além das "casas" dos quilombolas (provavelmente suas 

habitações), a "casa de tear" e a "casa do Rei". Esta ficava jus- 

tamente no centro das outras. Já no "quilombo chamado do Rio da 

perdição", aparece, igualmente com destaque, a "casa do concelho" 

(seria o ponto de reunião das lideranças deste mocambo ou então 

local de realizações de cultos religiosos e cerimônias ?), próxi- 

ma a "casa do tear". (206) Quanto ao quilombo Sâuibsbãiõ., o desenho 

da planta indica a existência da "casa de audiência com assentos" 

localizada mais distante. Enquanto isso a "casa e forje de fer- 

reiro" ficava bem no centro entre outras "casas". 

A localização, as designações e as funções sociais de tais 

"casas" sugerem a existência de uma organização política (quem 

sabe militar e/ou religiosa) no interior destes mocambos. Além da 

possível proeminência dos "ferreiros', por exemplo, havia a pre- 

sença de "reis" em alguns mocambos. Esta organização, por sua 

vez, pode ter-se originado tanto de tradições africanas como da 

recriação cultural dos quilombolas brasileiros. 

Quanto a esta questão, para a região de Minas Gerais, no 

século XVIII, a própria documentação manuscrita, em alguns momen- 

tos, nos fornece maie pistas. Em 1746, o governador Gomes Freire 

de Andrade informava que no quilombo do Ambró&io "estão barbara- 

mente por mais de 600 negros que consta estarem com Rei e Rainha 

em quilombo, a quem rendem obediência".{207) Ressalta-se no en- 

tanto, que na descrição da planta do Ambrósio, em 1769, não há 
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indicac „ „ ... .. ^ , 
,Ões de "casas" de ferreiro ; do rei , do tear e,- ou do 

"concelho". Existe apenas a descrição da disposição espacial de 

cerca de mais de 30 habitações denominadas "casas do Centro do 

Quilombo". Enfim, embora tais indícios nas plantas e documentação 

manuscrita constituam apenas fragmentos, ê possível sugerir que 

tenha havido, de fato, significados culturais e religiosos pro- 

fundos por detrás da organização política e da constituição de 

lideranças em alguns mocambos mineiros. Para as paragens mara- 

nhenses — que vimos na parte II desta tese -- apareceram com 

freqüência as denominações "chefes", "reis" e "rainhas" para os 

quilombolas. Podia haver, de fato, uma organização política as- 

sentada na própria realidade cotidiana daqueles mocambos. No Tu- 

riaçu, por exemplo, Daniel que foi o "chefe" da insurreição de 

Viana não era propriamente o "rei" do quilombo São Benedito, de 

onde partiu os revoltosos em 1867. Este mocambo era comandado por 

José Crioulo. Por sua vez, em 1877, no ataque ao quilombo São Se- 

bastião, Daniel já apareceria como "rei" e mais: hábil negocia- 

dor. 0 preto Estevão apontado pelos próprios quilombolas como 

"chefe" e "feitiçeiro" era apenas um dos lideres do mocambo Limo- 

eiro. Em 1868 era já acusado de ser "chefe" do "moeambo=guia", 

localizado entre Maracassumé e Montes Aúreos. Ele próprio, porém, 

admitiria, em 1878 que "não tinha bastante força moral e energia 

preciso para obrigar" os quilombolas do Limoeiro a se entregarem, 

negociando a rendição com as autoridades. Ali estes estavam divi- 

didos em vários "grupos" e "chefias", obedecendo as estratégias 

familiares e de trabalho. 

Em 1737, na Capitania de Minas Gerais, uma expedição ata- 
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cou e destruiu um quilombo e foram presos negras e criancas , 

sendo que faltou capturar um "mulato intitulado Rei com uma con- 

cubina, dois filhos e quatros escravos". Ja ataque a um mocam- 

bo na localidade do Forquim, dizia-se que os quilombolas "tinham 

por rainha" uma negra.(208) Entre os anos de 1768 e 1773, duran- 

te o governo do Conde de Valadares, mandou-se "atacar alguns qui- 

lombos de negros fugidos, entre os quaes foi hum muito numeroso, 

que havia na Comarca do Rio das Mortes, e que se governava por 

modo de Republica, da qual era Rey hum negro atrevido chamado o 

Bateeiro".(209) 

No prOprio mocambo baiano do -Buraco de Tatu de que falamos 

sabia-se da existência de "dois chefes ou capitães", sendo que as 

esposas destes eram chamadas de rainha. Enfim, ê poseivel supor 

que tais "lideranças" como outras de diversos quilombos brasilei- 

ros, principalmente no período colonial podiam se ligar às práti- 

cas culturais sócio-religiosas de origem africana. Alem do rei- 

guerreiro em várias regiões da África negra prevalecia a atuação 

do rei-sacerdote e divino, o que proporcionava ao lider religioso 

alto status.(210) Nos quilombos do Brasil, portanto, tal status 

recriado possivelmente podia garantir aos lideres grau máximo de 

autoridade, pois, além de comandar os quilombolas, podia exercer 

papéis religiosos que determinavam as funções vitais da comunida- 

de, seja presidindo as colheitas, seja servindo como mediadores 

junto aos espíritos ancestrais, muito importantes entre os escra- 

vos africanos de grupos lingüísticos Bântu. 

De qualquer maneira, apesar das palavras rei e rainha 

aparecerem na documentação associadas às lideranças políticas e 
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militares dos mocambos brasileiros desde Palmar es hcd s?
c-u^r! XVII 

pouco sabemos até agora o que significavam, de fato, em termos de 

organização para os quilombolas, levando em conta não só suas 

tradições africanas mas igualmente suas adaptações no 

Brasil.(211) Cabe ressaltar, inclusive, que mesmo considerando as 

tradições africanas, nos séculos XVII a XIX povos na África esta- 

vam passando por profundas transformações em que as noções de au- 

toridade e as ideologias políticas ganhavam novas dimensões. Na 

África Central, por exemplo, podemos citar a conquista (sec. 

XVII) do reino dos Mbundos pelos Imbangalas (tambem conhecidos 

por Jagas) e as estratégias de incorporação destes ültimos às 

instituições sócio-politicas dos conquistados. Já na costa afri- 

cana ocidental, mais propriamente o reino do Daome, efetuou-ee ao 

mesmo tempo uma "revolução e manutenção" das ideologias do poder 

real (ao nível do parentesco, culto do ancestral real, poder di- 

vino, relações de riqueza e justiça, etc) quando das conquistas e 

guerras civis junto a outros reinos vizinhos entre os seo^ios 

XVII e XVIII.(212) 

Quanto a localização das "casas" nas plantas dos mocambos 

mineiros, destacamos ainda que no quilombo Sâ0 Gonçalo ap^arecem 

duas "casas" sem qualquer denominação, bem afastadas das demais. 

Seriam estas casas a moradia dos "reis" deste quilombo? Na planta 

do mocambo baiano do Buraco de Tatu, Schwarts também destacou a 

localização de nove casas "separadas da parte principal do povoa- 

do". Ele sugeriu que estas habitações separadas podiam indicar 

"simplesmente recém-chegados", "liderança política dividida", 

"residência de uma linhagem incapaz de viver no povoado princi- 
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pai" ou enta0 a moradia de "um grupo etário do sexo masculino aos 

quais se determinava que vivessem separadamente".(213) 

Para o quilombo Ss0 Gonçalo cabem também algumas especula- 

ções. Podia tratar-se da moradia de "reis" ou entêo de lideranças 

religiosas do quilombo, onde poderiam ser realizadas algumas ce- 

rimonias sagradas ou profanas. Como indícios sugestivos nesta di- 

reção podemos citar as descrições de Balandier sobre a África. 

Destaca este que, em alguns povos do Reino do Congo (secs. XVI a 

XVIII) as casas dos chefes eram separadas, tendo significados sa- 

grados, e o acesso a elas proibido aos demais habitantes, podendo 

os infratores ser punidos.(214) 

Ainda com relação a disposição espacial das habitações dos 

mocambos no Brasil e a possibilidade desta disposição espacial 

expressar relações políticas, simbólicas e até mesmo religiosas 

comparações podem ser feitas. Vale citar aquele episódio dos qui- 

lombos da Capitania do Mato Grosso no século XVIII. Lembremos: em 

dois quilombos invadidos constatou-se divisão interna entre eles: 

enquanto o quilombo de .findai tuba existiam dois quartéis, um 

composto de 11 casas e outro de 10, a 50 passos de distância do 

primeiro", no quilombo de Mutuoa havia a divisão de "dois ar- 

raiais 3 léguas distantes um do outro .(215) Também em Turiaçu, 

no Maranha0 ^ as casas dos grandes quilombos — vimos nos ataques 

a São Benedito, São Sebastião e ao Limoeiro — não ficavam neces- 

sariamente concentradas num ünico arraial. Pelo contrário, esta- 

vam distantes e dispersas, porem integrando-se aos mocambos meno- 

res e de formações mais recentes. 

Outros possíveis aspectos da organização interna dos mo- 
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cambos mineiros do ssculo XVIII po(Jem Ber. reveladoB eeta6 

plantas. Dentre eles destacam-se: a populaçgQ dos mocambos, as 

estruturas das habitações e as estratégias familiares. Aliás, 

tais fatores poderiam estar, também, relacionados com significa- 

dos rituais sócio-religiosos. As plantas evidenciam, por exemplo, 

que estes mocambos nSlo eram muitos grandes. Com exceção do Ambrô- 

sio com cerca de 33 "casas", nos outros cinco mocambos o numero 

de habitações variava entre oito e 16. Outros quilombos mineiros 

poderiam ter, porém, estruturas para populações maiores;. 

No quilombo p3.ran&iba^ atacado em 1766, foram encontrados 

"76 ranchos". Ainda em 1746, através de uma provisão, autoriza- 

va- se "atacar por hum corpo de quatrocentos homens a hum Quilombo 

de mais de mil negros que se tinha agregado, na Comarca de Ss.o 

João de El Rey, como a outro de menor ndmero, que havia em dife- 

rentes sítios e cometião todos os maiores insultos".(216) 

& possível supor, porém, que mesmo a população dos grandes 

mocambos mineiros do século XVIII, salvo alguma exceção, não deve 

ter ultrapassado o nomero de 2.000 habitantes. Ou seja, não che- 

garam a atingir o numero de milhares de quilombolas de Palmares, 

no século XVII. Quanto às plantas dos mocambos mineiros, não sa- 

bemos se as "casas" indicadas eram grandes ou nào correspondendo 

a pequenas unidades familiares ou habitações coletivas bem maio- 

res. 

Existem indícios na documentação manuscrita sobre razoável 

número de mulheres, crianças e famílias extensivas vivendo nos 

mocambos mineiros, o que indica longos anos de existência destes. 

0 Conde de Galvêas, em 1733, informava sobre um "quilombo Jã com 
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famílias por ter dezessete anos de estabelecimento . Em 1746, o 

Rei de Portugal recebia notic^aE ^ qüe nas áreas auriferas das 

Minas Gerais, mais especificamente na citada regiáo de Campo 

Grande, existiam mocambos com mais de 20 anos de existência. Um 

documento do governador das Minas, em 1759, dizia que havia fi- 

lhos de quilombolae com doze anos de idade nascidos nos mocambos 

da região. Num quilombo atacado em 1760 em Goiás, por exemplo, 

foram encontrados vários escravos fugidos das Minas Gerais, entre 

os quais: "onze negras e quatro crias".(217) 

Pode-se sugerir que a densidade populacional dos mocambos 

mineiros do século XVIII deve ter variado. Nos pequenos mocambos, 

o número de habitantes podia variar de 10 a 30. Quanto aos mocam- 

bos de tamanho médio a população deve ter atingido entre duas e 

três centenas de quilombolas. Do quilombo do Ambrõsio, considera- 

do um dos maiores mocambos n&o só em Minas mas em todo o Brasil, 

dizia-se que havia "mais de 600 negros". Aliás, segundo Almeida 

Barbosa, este quilombo era também conhecido como "quilombo Gran- 

de" . Existiam informações de que nele havia aumentado o número 

de negros aquilombados, e chegou a tanto que, segundo os melhores 

cálculos, passava já de mil negros e grande número de negros e 

crias; unido este poder, elegeram rei e formaram uma falange as- 

saz forte". Em 1747, uma tropa enviada para a região do Campo 

Grande, onde também se localizava o Ambrósla* atacou um pequeno 

quilombo de cento e tantos negros, os quais defendendo-se fora 

preciso dar-lhes três assaltos com fogo, em que ficaram vinte e 

tantos mortos, sessenta e tantos presos e grande número de ne- 

gras". Quanto ao mocambo destruído próximo a região de Paracatu, 



foram capturados "mais de cinquenta [quilomboIas], e além destes 

quatorze crias, nascidas no mesmo quilombo".(^18) 

Tambe^ pOUCO sabemos sobre o perfil étnico dos quilombolas 

mineiros durante o século XVIII.(219) As informações sobre os 

quilombolas capturados são incompletas e dispersas, ficando difí- 

cil, portanto, estabelecer suas características étnico-demográfi- 

ca. Embora a concentração de africanos nos mocambos fosse grande, 

em virtude da própria presença massiva deles no conjunto da popu- 

lação escrava, existem também evidências da presença de crioulos 

nos quilombos mineiros. Além disso, os quilombolas africanos p>o- 

diam ser de origens étnicas diversas. Num mocambo atacado em 

1768 {Quilombo da Pedra Menina) foram capturados 10 quilombolas, 

sendo cinco homens e cinco mulheres. Os homens eram todos africa- 

nos, sendo tres de origem Angola e dois Banguelas). Já as mulhe- 

res eram duas africanas (uma de origem Mina e outra de origem An- 

gola) e tres crioulas.{220) 

POPULAÇÃO escrava segundo a origem em algumas REGUES DE MINAê 
GERAIS (1718-1804) 

LOCALIDADES 

Pitangui (1718-23) 
Serro Frio (1738) 
Congonhas de Sabara(i77i) 
Distr.de Sdo Caetano (1804) 
Vila Rica (1804) 

Fonte: LUNA, Francisco Vidal, 

AFRICANOS % 

2.359 
7.491 

783 
262 
175 

(83.7) 
(95) 

(69.4) 
(10.8) 
(40.5) 

CRIOULOS % 

462 (16,3) 
399 (5) 

346 (30,6) 
380 (59,2) 

1.688 (59,5) 

jfrgMrlPi*4«Mm4C MftLU *•)« 

adaptado da tabela 42. 
Stfo Paulo, IFE/USF, 1981, pp. 143, 
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A partir desta amostragem da populacg0 0Scrava em várias 

regiOes ao longo do século XVIII e inicio do século XIX, Luna e 

também Costa realizaram um estudo sobre os perfis eócio-demogra- 

ricos da massa escrava em Minas Gerais. Predominavam escravos 

africanos, homens e adultos, sendo que no último quartel do sete- 

centos esta tendência pode ter sido modificada em algumas áreas 

com um maior equilíbrio entre cativos africanos e crioulos, ho- 

mens e mulheres.(221) 

Na Capitania das Minas Gerais no secuio do ouro, a estru- 

tura de posse de escravos foi bem diferente das ãreas agro—expor- 

tadoras coloniais. A maioria dos senhores tinha um número reduzi- 

do de escravos, sendo que mais de 40% dos proprietários tinha de 

1 a 2 cativos.{222) Uma outra característica da sociedade escra- 

vista desta regiSo mineradora foi a significativa presença de li- 

bertos e forros no conjunto dos proprietários de escravos. Em 

Serro Frio, por exemplo, em 1738, pelo menos 387 forros {22,2,4) 

eram proprietários de 783 cativos.(223) 

POPULAÇÃO ESCRAVA AFRICANA (NATURALIDADE) EM ALGUMAS REGI VES DE 
MINAS GERAIS (1718-1804) 

LOCALIDADES AFRICA OCIDENTAL % AFRICA CENTRO - SUL % 

Pitangui (1718-23) 1-085 
Serro Frio (1738) 5.912 
Congonhas de Sabara{i77i) 398 

listr.de São Caetano (1804) 24 
/ila Rica (1804) 

?onte: LUNA, Francisco Vidal. Uinâí 
ia tabela 41.(224) 

(47) 
(79) 

(51) 
(10,2) 
(15,2) 

1.221 
1.579 

385 

(53) 
(21) 

(49) 
(90,8) 
(84,8) 

is , pp- 145, adaptado 
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Analisando a populacão escrava de origem africana desta- 

ca-se as presençae significativas de escravos trazidos da África 

Ocidental   chamados genericamente de Minas — como escravas 

provínientes do Centro-Sul da África, principalmente os Angolas. 

Baseando-se em Boxer e Russel-Wood, Mott argumenta sobre a predo- 

mina 
ncia também de africanos oriundos da Costa da Mina na primei- 

ra metade do secui0 XVTII "apesar da significativa presença Bântu 

na maior parte das localidades e períodos da zona aurífera". De 

qualquer maneira, o referido Autor chama atenção para o fato do 

termo Mina ser muito gener^r,o {225} 

Embora as identidades étnicas dos vários povos africanos 

que vieram escravizados para o Brasil na0 possam ser desconside- 

ras na perspectiva de uma analise a respeito da constituição e 

organização de mocambos no Brasil, principalmente nos séculos 

XVIII e a primeira metade do XIX, temos motivos suficientes para 

supor que estes mocambos mineiros foram formados por africanos de 

diversas etnias e mesmo escravos nascidos no Brasil,. Sem genera- 

lizações, é possível argumentar que este fenômeno de complexida- 

des étnicas africanas {e também crioulas) nos quilombos brasilei- 

ros foi recorrente, podendo o impacto de um determinado grupo ét- 

nico africano ter ocorrido circunstancialmente numa ou noutra re- 

êi&o e/ou período. 

Mesmo com suas diferenças étnicas, lingüísticas e cultu- 

rais, os africanos, tanto nos quilombos como nas senzalas, procu- 

raram compartilhar objetivos e estratégias para conquistar   de 

que modo escolhessem ou fosse possível   suas liberdades. Em 

alguns momentos, porém, tais diferenças podem ter atrapalhado. Em 
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1719, por exemplo, comentava-se a noticia cte que os escravos "mi- 

nas" e "angolas" preparavam um grande levante na Capitania de Mi- 

nas Gerais.(226) InformaçQes dadas ao Conde de Assumar revelavam 

que os escravos "tinhcio maquinado", para deflagarem a insurreição 

"para a noite de quinta-feira santa, os negros do Rio das Mortes, 

Forquim, Ouro Branco, São Bartolomeu, Ouro Preto e de outras par- 

tes". As autoridades descobriram a preparação desta insurreição 

com tempo suficiente para reprimi-la. Disia-se, contudo, que os 

escravos acabariam tendo Sxito caso não houvesse disputas étni- 

cas, uma vez que "entre elles [havia] a diferença de que os ne- 

gros de Angola queriSo que fosse Rei de todos hum do seu Reino, e 

os Minas também de que fosse da mesma sua pátria".(227) 

Mesmo não conseguindo os escravos uma aliança étnica forte 

suficiente para fazer deslanchar aquele levante, as autoridades 

coloniais mineiras ficaram sobressaltadas. Em 1725 ja determina- 

vam que os senhores destinassem para o trabalho nas Minas Gerais 

os cativos de naturalidade Angols em detrimento dos Mmãs, sob a 

Justificativa de serem os primeiros mais confidentes, mais su— 

geitos, e obedientes", enquanto que os Últimos eram temidos pelo 

seu "furor, valentia", podendo assim "animar a entrar em alguma 

deliberação de se oporem contra os brancos". Os Minas eram acu- 

sados igualmente de serem "feiticeiros".(228) 

Numa região   como era a Capitania das Minas Gerais   

de tradição de fugas e mocambos, o medo de unia revolta coletiva 

escrava de grandes proporções só aumentava. As autoridades minei- 

ras temiam que os cativos nas áreas de mineração e nos centros 

urbanos articulassem Junto aos mocambos vizinhos a deflagração de 
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uma rebeliao^ Em ^756, tem-se noticias de uma suposta insurreição 

que estaria sendo preparada pe Xos quiiomboias de Oampo Grande 

juntamente com outros escravos da região. Segundo uma circular 

imtouida de um tom de medo pânico, expedida pela Gamara de Vila 

Rica, existiam informações "de se haver confederado os negros 

aquilomhados com os que existem nesta Capitania para a noite de 

15 do corrente darem um geral assalto em todas as povoações, pri- 

vando de vida a tudo que fossem homens brancos e mulatos, deter- 

minando morte a seu Senhor cada escravo que lhe for familiar". 

Lembrando de tentivas anteriores frustadas dos cativos mi- 

neiros para se rebelarem   ainda que nao se tivesse conhecimen- 

to de articulações com os quilombolas locais   destaca também a 

referida circular "ser certo que em anos diversos se tinha perce- 

bido andarem de semelhantes intentos sem que se chegasse a se ex- 

perimentar seus cruéis efeitos, não parece desacerto aoautelar 

uma Mina que pode com lastimoso sucesso desenganas de sua possi- 

bilidade" . {229 ) 

A metafora utilizada do perigo de se desdenhar uma mina de 

diamantes supostamente improdutiva como exemplo de a.lerta perma- 

nente quanto âs possibilidades de ocorrer uma rebelião é aqui bem 

interessante para analisarmos de que modo na Capitania das Minas 

Gerais para alem do problema endêmico dos mocambos   uma 

insurreição escrava podia ser tentada, e mais do que isso, gerava 

um medo pânico. Enfim, fosse nos quilombos, fosse nas senzalas, 

nos ribeirões, nas cidades, os cativos mineiros naquela ocasião 

  tanto africanos de diversas etnias como crioulos   poderiam 

compartilhar interesses e estratégias comuns para conquistar suas 
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liberdades. Fugas coletivas para os mocambos ou revoltas nas ci- 

dades poderiam constituir algumas destas estrat@g^as ^230) 

Com relação à estrutura material das moradias encontradas 

nos mocambos temos poucas evidências. De uma maneira geral, a do- 

cumentação disponível informa apenas sobre a existência de 'ran- 

chos" (algumas indicações falam apenas que eram feitos de 'pa- 

lha", porém, pouco sabemos sobre o seu tamanho, sua disposição, 

divisões internas e o material com que era construído e revesti- 

do). Quanto a esta questão, pesquisas de Arqueologia histórica 

têm revelado dados (ainda não conclusivos) interessantes. Com re- 

lação ao quilombo do Ãmbrósiof sabe-se que as habitações dos; qui- 

lombo Ias eram construídas de pau-a-pique e de barro. Tinham tama- 

nho e formas diversas. 

Argumenta Guimarães que tal tipo de arquitetura de pau-a- 

pique com cobertura vegetal, era comum entre negros, escravos ou 

livres e a população pobre na sociedade escravista mineira nos 

séculos XVIII e XIX.(231) Essa técnica de construção também pode 

ter sido uma recriação de origem africana noe mocambos mineiros. 

As descrições das habitações africanas (reinos do Congo, Matamba 

e Angola) feitas pelo missionário capuchinho Cavaszi da Montecuo- 

colo apontam para construções deste tipo, ou seja, habitações 

"entrelaçadas com palha", sendo o "tecto formado com folhas de 

palmeira ou com outras canas finas e resistentes . (^.32) As des 

crições do referido missionário são confirmadas por Balandier, 

porém este acrescenta que o formato destas habitações africanas 

eram retangulares.(233) Podemos sugerir que a organização interna 

destes mocambos mineiros podia, igualmente, se ligar não só com a 
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dispoSÍçgc, espaeial das suas "easas" ti íliSmero de habitantes, a 

proeminencia líderes religiosos e "ferreiros", a estrutura fa- 

miliar, mais principalmente com as praticas econômicas neles de- 

senvolvidas . 

Mesmo sem ser este o seu objetivo, o desenhista destas 

g^lantas indica haver uma estratificação social no interior destes 

mocambos que obedecia a diversos e complexos criter-ios. Ainda que 

seja problemática quaisquer tentativas de comparações entre a ex- 

periência dos africanos no Brasil e na África contemporânea vale 

a pena mencionar as análises arqueológicas de Huffman sobre anti- 

gas povoações de grupos lingüísticos Bantu no sul da África. Ele 

argumenta que a organização espacial (número de habitantes, cen- 

tralização política, organização econômica, por exemplo) destes 

povos indica complexos padrOes de estratificação política e so- 

cial interna.(234) 

Podemos, por exemplo, indagar ate que ponto haveria uma 

integração e articulação política, econômica, social, religiosa, 

cultural e militar entre os vários mocambos das plantas e outros. 

Alguns acampamentos e/ou unidades podiam estar articulados e ter 

funções sociais, militares e econômicas específicas. Enquanto os 

mocambos menores poderiam servir de entrepostos comerciais ou ba- 

ses militares avançaãas, os maiores representariam acampamentos 

melhor protegidos tanto geográfica como militarmente. A própria 

documentação a respeito da repressão a mocambos no Brasil tem re- 

velado que, freqüentemente, os quilombolas abandonavam seus acam- 

pamentos, procurando refúgios em outros mocambos vizinhos. No Ma- 

ranhão, já vimos que estas foram as estratégias seculares dos 
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quilombolas do Turiacu_ 

No tocante, a cultura material gestada nos mocambos brasi- 

leiros, as pesquisas disponíveis têm avançado muito pouco. Fasen- 

do arqueologia, Guimarães encontrou "um painel de pinturas con- 

feccionado por quilombolas". Este, segundo ele apresenta à pri- 

meira vista uma tentativa de representação de alguma festa reli- 

giosa na qual se percebem vestígios de aculturação (uma das re- 

presentações sugere um altar católico). Outra representação neste 

mesmo painel sugere uma movimentação intensa, como se fosse uma 

dança executada por indivíduos devidamente caracterizados".(235) 

A partir de poucas evidencias não podemos especular muito. 

A cultura material afro-americana foi forjada tanto pelos quilom- 

bolas como pelos cativos que permaneceram nas senzalas. Qualquer 

tentativa de se identificar "africanismos" pura e simpliemente 

nao tem mais sentido. Deve-se, pelo contrário, tentar perceber a 

África reelaborada historicamente no Brasil. Portanto, torna-se 

importante perceber a formação da cultura material afro-brasilei- 

ra não só na perspectiva das reminiscências africanas, mas funda- 

mentalmente no contexto da experiência dos mundos ds escrsvidão 

no Brasil. 

Seria o caso aqui de pensar as poucas evidencias da cultu- 

ra material destes quilombos mineiros setecentistas nos mesmos 

termos propostos por Funari e Orser, Jr. nas pesquisas arqueoló- 

gicas de Palmaree. No caso palmarino — especialmente o estudo 

dos fragmentos de cerâmica encontrados — foi possível estabele- 

cer perspectivas de análises que indicam influências de matrizes 

culturais diversas, prevalecendo o contexto multi étnico e plural 
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ci.3. SGStSlC 
,So da cultura de Palmares.(236) Cabe lembrar ainda algu- 

mas semelhanças com os quilombos maranhense, como a formação oir- 

gülar do quilombo de São Gonçalo e o desenho de uma Crus entre a 

"casa de tear" e "casa do Rei" no quilombo dos Braços da Perdição 

Podemos pensar a cultura material dos quilombos mineiros nos mes- 

mos termos que Mott analisa e denomina de sincretismo religioso 

afro-brasileiro a partir do episódio da repressão da "Dança do 

Fundó", ocorrida na Arraial Mineiro de Paracatu, em 1747,(238) 

Para as evidências das estruturas dos quilombos mineiros 

de Campo Grande, em 1769, também seria possível pensar na gesta- 

ção cultural multi-étnica. Ainda assim, já argumentamos como hi- 

póteses — não numa perspectiva de "africanidade radical" — como 

alguns aspectos simbólicos e rituais de origem africana poderiam 

estar sendo reinventadas, interagindo com outros setores da so- 

ciedade escravista mineira: brancos, libertos, europeus, africa- 

nos, crioulos e ate indígenas.{239) A propósito, a área de Para- 

catu — circunvizinha destes quilombos mineiros — era ocupada 

por grupos indígenas até a segunda metade do século XVIII, Por- 

tanto, estes quilombos podiam estar localizados na.o muito distan- 

tes de aldeias indígenas, algumas das quais isoladas de missioná- 

rios e bandeirantes, Ainda na região de Campo Grande em 1769, Jo- 

sé Cardoso, capitão de uma bandeira anotaria: "até certa altura é 

muita negraria e que tudo sao quilombos e de certa, altura por 

diante tudo gentios que suposto se não encontravão com ellee que 

tinhão topado os seos vestígios, potes, panellas (240) Tam- 

bém nesta área mineradora colonial de Campo Grande e Paracatu 

região de fronteiras em direção a Capitania de Goiás — negros e 
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Índios fugidos, quilomboIas e grupos indigenas podem também ter 

se encontrado. Assim como a articulaçg0 e miscigenação pode ter 

havido a migração tanto de quilomboIas como de Índios para outras 

áreas.{241} 

Caso isso tenha acontecido para esta area das Minas refor- 

ça o argumento das influências africanas diversas da cultura ma- 

terial dos quilombos terem sido igualmente informadas por aquelas 

de variados grupos indígenas: estrutura das casas, estratégias de 

defesa, práticas econômicas, etc. Enfatizar os verbos reinventar, 

reeIsborar e recriar significa dizer o modo como os africanos e 

seus descendentes escravizados nas Amer-icas forjaram seja nos 

mocambos ou nas plantações   uma cultura original, improvisan- 

do, apesar da opressáo, um mundo novo.(242) A palavra improvisa- 

ção é uma das chaves para entendermos a natureza da cultura 

ro—smericana. Em interessante estudo, Vlach destaca que a im- 

provisação constituiu uma das principais características da cul- 

tura material afro-americana desde o inicio. Mais do que qualquer 

outro imigrante e suas estratégias de retenções culturais, os 

africanos estavam melhor equipados para lutar contra o desequilí- 

brio cultural devido a tal legado de uma cultura de habilidades 

improvisatOrias.{243) 

Praticas econômicas e trocas mercantis: o caso das Minas Gerais 

Um interessante aspecto nestas plantas diz respeito ã or- 

ganização econômica dos quilombos. Todas elas trazem indicações 

sobre "horta", "algudoais", mandiocal , roça , milho planta— 
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do", etc. (244) Ao que parece, todos esses tnocasibos se dedicavam 

" agricultura. NSo sabemos se tais atividades agrícolas eram ape- 

nas para subsistência ou se os quilomboIas também produziam exce- 

dentes, visando efetuar trocas mercantis com taberneiros, peque- 

nos lavradores, mineradores e outros escravos. A indicação da 

existência de "casas de ferreiro", "casa de tear", "casas de pi- 

lões" e "cortume couros" nestes mocambos sugere que- sua economia 

podia ser complexa. Ou seja, estes quilomboIas podiam manter al- 

gumas lavouras, fabricar farinha em seus "pilOes", utilizarem te- 

ares para produzir suas próprias roupas, manejar forjas de fer- 

reiro para fabricarem utensinos, ferramentas, e conseguirem 

através da caça, não só carne para complementar sua dieta alimen- 

tar como também couros e sebos, os quais poderiam negociar. Esca- 

vações arqueológicas em mocambos mineiros (quilombo do Ambròsio, 

quilombo da Cabaça, quilombo da Serra da Luanda e quilombo do 

Guinda) encontraram restos de artefatos de material metanco 

(identificados como panelas e caldeirões) e fragmentos de ferro 

fundido, o que pode evidenciar que, de fato, os quilombolas ti- 

nham conhecimento de técnicas metalúrgicas.(245) 

0 próprio Guimarães, estudando os mocambos mineiros nesse 

periodo, destaca que as principais atividades econômicas dos qui- 

lombolas eram a agricultura, o roubo e a mineração. Quanto à 

agricultura, sao vários os indícios. Em 1733, informações sobre 

as dificuldades de destruir um quilombo em Mariana davam conta 

que os quilombolas "se refugiavam e refaziam Lo mocambo] por te- 

rem nele roças, o que era muito preciso atalhar-se". Na própria 

região de Campo Grande, em 1759, uma expedição enviada destruiu 
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dois mocambos, sendo encontrados "muitos mantimentos e grandes 

r,0<7arias para o ano futuro". Na Comarca de Parnaitoa, em 1766, 

acharam-se "copioeas lavouras e mantimentos recolhidos em 

paióis". Nesse mesmo ano, foi destruído um quilombo em Pitangui, 

inclusive, as "plantas de roças que tinham fabricado, de milho, 

feijão, algodão, melancias e mais frutas".{246) A agricultura de- 

via ser a base econômica de muitos quilombos formados no Brasil, 

principalmente nos séculos XVII e XVIII. 

Os quilomboIas mineiros podiam igualmente complementar sua 

economia através do roubo e da mineração. No inicio de 1732, o 

Ouvidor Geral da Comarca de Serro Frio escreve ao Governador das 

Minas, Dom Lourenço de Almeida relatando os problemas com os qui- 

lombo Ias que se achavam trabalhando nos rios e ribeirões de dia- 

mantes" .{ 247 ) Segundo Almeida Barbosa, enquanto em outras comu- 

nidades mineiras de fugitivos os quilombos tinham "suas próprias 

roças", na região de Diamantina, no século XVIII, os fugitivos se 

dedicavam inteiramente ao garimpo, abastecendo-se de suprimentos 

com "os brancos".(248) Guimarães criticou esta generalização, 

porém em sua pesquisa arqueológica em quilombos próximos a Dia- 

mantina, concluiu que "não foram encontradas em suas imediações 

nenhum vestígio de atividade agrícola que permitisse suprir, pelo 

menos em parte, as necessidades alímentares".(249) No Maranha0 

  certamente devido a densidade populacional nos mocambos os 

quilombolas do Turiaçu, por exemplo, trabalhavam noe garimpes mas 

também possuíam consideráveis lavouras de alimentos. 

As diversas atividades econômicas praticadas em torno dos 

mocambos poderiam formar uma complexa rede comercial clandestina. 
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Atrav©s da troca os quiiombolas, certamente, procuravam se abas- 

tecer, mantendo, inclusive, contatos, interesses e solidariedades 

com outros grupos sociais: taberneiros, indígenas, criminosos 

brancos, escravos, mineradores, etc. Mas Minas Gerais, do século 

XVIII, não foi diferente.(250) 

As autoridades mineiras procuravam vigiar as tabernas e 

seus donos, tentando evitar que mantivessem relaçííes mercantis 

com quilombolas. O Conde de Assumar, em 1717, determinava quanto 

aos quilombolas, que "toda pessoa que lhes der alojamento ou sou- 

ber onde estão os ditos quilombos, e não avisar, sendo branco se- 

rã açoitado pelas ruas públicas, e degradado para Benguela, e 

sendo negro ou carijo, terá pena de morte". Em 1738, procurava-se 

regular os horários de funcionamento das tabernas em Vila Rica, 

visto que os escravos fugidos as utilizavam como "seus concilia- 

buloe, consentindo nisto os mesmos vendeiros so a fjm de usurpa- 

rem o ouro a todos, pesando-o de noite com a candeia de longe pa- 

ra nao serem conhecidos os negros e, talvez com pesos falsifica- 

dos". Já o governador das Minas, em 1753, determinava que ae "ta- 

bernas, casas de negros forros e particulares" fossem revistadas. 

Procurava-se com isso prender suspeitos que "costumavam recolher 

os negros fugidos". Ainda neste mesmo ano dois "roceiiros" seriam 

presos acusados de manter comerci0 corn os quilombolas, pois con- 

seguiam para eles "carregações de águas-ardentee, farinhas, rapa- 

duras e o mais a esse respeito".(251) Dois anos depois o Conselho 

Ultramarino através de um despacho para a Câmara de Mariana de- 

terminava um maior controle sobre os forros e também com relação 

ao porte de armas e os freqüentes roubos, envolvendo, inclusive. 
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escravos fugidos e quilombos: 

k® certo que os pretos, e pardos forros oooperêo para 
os roubos, e mais insultos e que naquellas Minas dizem 
os impedimentos, commetem os negros fugidos, ministran- 
do- lhe armas, polvOra, e chumbo, e dando-lhe sabida as 
coisas furtadas, o remédio he que semelhantes pretos, e 
pardos forros sejSo lançados fora do continente nas 
mesmas Minas" (252) 

Para alem das trocas mercantis, esta rede de relações in- 

cluía os cativos, que podiam negociar com os quilombolas exceden- 

tes de suas economias propirias ou então de roubos (inclusive dia- 

mantes e ouro, no caso dos escravos que trabalhavam na minera- 

ção). Por outro lado, se davam nesse contexto trocas sociais e 

culturais entre os quilombolas e aqueles que permaneciam escra- 

vos. Nas areas mineradoras, negras quitandeiras eram denunciadas 

por manterem "vendas de bebidas e comestíveis", posto que nestas 

"mesmas casas vêm prover-se do necessário os negros salteadoree 

dos quilombos, tomando noticia das pessoas a quem hão de roubar e 

as partes por onde lhes convém entrar e sair, o que tudo fazem 

mais facilmente achando ajuda e agasalho nestas negras que assis- 

tem nas vendas". (253) As alianças que os quilombolas podiam fazer* 

para se proteger e manter autonomia eram muitas. Até mesmo capi- 

t8Les-do-mato podiam ser coniventes com eles. Em fins de 1769, na 

região de Campo Grande denunciava-se ao Mestre de Campo Inácio 

Pamplona os crimes praticados pelo capitao-do-mato José Teixeira 

Bastos: 

"(...) mandei vir a minha presença e por^ informações 
que tinha as perguntas que lhe fiz a respeito do cal- 
Ihambolas deferio a ellas com dizer-me sabia de sete 
quilombos, e determinando eu que havia de acompanhar 
elle sobredito a uma das Bandeiras para lhes mostrar, 
instantaneamente se retratou do mesmo que acabava de 
afirmar, e não faltou no mesmo acto quem declarasse que 
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elle vivia com os mesmos foragidos, mutuamente corres- 
pondido (...)"(254) 

Em 1781, o Alferes Muniz de Medeiros foi denunciado por 

manter "uma venda oculta aonde os negros fugidos e garimpeiros se 

iam prover de mantimentos". 0 referido Alferes tentou se livrar 

de tal acusacgQ^ porém, outras informações davam conta çjue ele, 

de fato, mantinha tais relações comerciais ilícitas, pois "nunca 

deixou de haver quilombos ao pé de sua casa, e com tanta liberda- 

de que até as suas escravas iam de dia ao quilombo conversar com 

os negros fugidos".(255) Estas relações eram entre quilombolas e 

a sociedade escravista, simbólicas, segundo Donald Ramos. Em Vila 

Rica, em 1796, o escravo Ventura, pertencente a Custódio de Frei- 

tas foi acusado de também manter contatos com os quilombos lo- 

cais, "dando ajuda, asilo a favor dos fugidos". Acusavam-no de 

levar "tres a quatro bestas" de mantimentos para os mocambos, e 

que "acolhia nas suas senzalas" alguns quilombolas. Quando da re- 

alização de uma expedição a tal quilombo, foram encontrados "nao 

só mantimentos com abundância como as panelas que estava ao fogo 

com comida que se estava fazendo".(256) 

Ao mesmo tempo, os quilombolas, sempre que podiam, procu- 

ravam aliciar escravos para se juntarem a eles nos mocambos. Em 

1759, as autoridades mineiras mandaram preso para o Rio de Janei- 

ro um quilomfoola acusado de aliciador, pois "o dito negro se sol- 

tando, nao ficará negro algum nesta capitania que ele não torne a 

conduzir para os quilombos do Campo Grande".(257) No ano seguin- 

te, o rei de Portugal era informado do "feliz êxito da expedição 

que se fez contra os quilombos" mineiros da cidade de Mariana. 
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Recomendava que os "negros fugitivos", então capturados, fossem 

remetidos para o Rio de Janeiro e empregados no "trabalho das 

obras da Fortaleza do Villegahon".(253) 

Os mocambos aumentavam sua população, além da reprodução 

endogena e das constantes fugas, através do seqüestro e recruta- 

mento forçado de escravos. (259) Em 1746, por e>iemplor os quilom- 

bo Ias tamfoôin no Campo Grande eram acusados de raptarem os cativos 

em sílios e povoados prOximos, levando assim "os escravos que en- 

tendem próprios recrutas". Além disso, segundo constava arranca- 

vam "negros em lotes 10/12 de cada sitio os quais hoje com pouca, 

violência os seguem". Em 1764 apareceram denuncias de que os qui- 

lombolas dessa mesma região seqüestravam "mulheres brancas" e 

"pretas e escravos com que reforçavam as tropas dos seus par- 

ciais". Ainda em 1769 as autoridades continuavam as voltas com 

tais quilomboIas, pois estavam "agregando por violência os escra- 

vos delas [fazendas vizinhas] e outros voluntários para aumentar 

o seu pernicioso nUmero".(260) Por sua vez, os quilombolas cau- 

savam "terror" à populacao local com seus constantes roubos e ae>— 

saltos. Durante a referida expedição, um sargento-mor paulista 

queixou-se ao referido Mestre-de-Campo Pamplona, pois "morou ali 

[naquela região de Campo Grande] com casas de vivenda, com enge- 

nhoca de farinha de mandioca, com estabelecimento de escravos, 

roçaSj currais e gados, e que o mudar se dali é vinte e tantos 

anos" foi em virtude dos "calhambolas lhe mataram cinco escra- 

vos" .(261) 

Havia preocupação também com o contrabando de ouro e de 

diamantes. As tabernas e vendas eram lugar priviligiado nas redes 
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de contrabando nas Minas Gerais.(262) Destas redes clandestinas 

participavam quilombolas, escravos, tarbeneiros, libertos e "va- 

dios". Tentando manter o controle da população marginalizada {boa 

parte constituída por homens livres pobres de cor), as autorida- 

des procuraram, entre outras coisas, forçé_]_a a participar de ex- 

pedioOes ao sertêío mineiro a procura de ouro ou de 

aquilombadas.(263) 

A indicação nas plantas dos quilombos de consideráveis la- 

vouras pode revelar que estes quilombolas abasteciam mineradores 

e faiscadores. Estudos mais recentes, principalmente de Carlos 

Magno Guimaraes para a reeiao daB mn&B GeralSí no g^culo XVIII, 

têm destacado de que modo os quilombolas, em alguns contextos, 

podem ter se transformado em pequenos camponeses. Ou seja, atra- 

vés de suas atividades econômicas procuravam manter relações per- 

manentes de trocas, tanto econômicas como sociais, com outros se- 

tores da sociedade escravista.(264) 

Um sistema de defesa 

Um outro dado revelador nestas plantas e o sistema de de- 

fesa adotado pelos quilombolas para conter os ataques das expedi- 

ções reescravisadoras. Como sistema de defesa utilizavam falsas 

"entradas com fojos", "fossos", "salda com estrepes", "trinchei- 

ras", "brejos com buracos", além de "garitas", onde vigias procu- 

ravam avistar qualquer movimentação de tropas. Também a prática 

de abandonar rapidamente os mocambos era muito comum. Fugir do 

confronto, onde, por certo, levariam desvantagem, tanto bélica 
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coetio nuíne-p^QQ ^ para se reagruparem em outro local, podia ser uma 

estratégia útil para os quilombolas. 

Os quilombolas brasileiros, de maneira geral, adotavam vá- 

rias táticas de combate. Tais táticas podiam ser fruto tanto das 

experiências de lutas intertribais e contra os colonizadores eu- 

ropeus na África, que muitos africanos escravizados trouxeram, 

adaptando-as ao Brasil, como também de recriações de estratégias 

de luta de escravos crioulos que podiam se valer, entre outras 

coisas, das experiências de enfrentamenros aprendidas com os ín- 

dios brasileiros. 

Ao contrario das áreas de florestas e matas fechadas do 

Pará e Maranhão, a geografia de planaltos, colinas e montanhas 

desta região de Minas Gerais colonial não garantia a proteção 

Cinvisibilidãde) para estes quilombolas mineiros. Tiveram, então, 

que adotar outras estratégias de defesa. Segundo as indicações 

das referidas plantas, a colocação de falsas entradas ("picadas") 

para os quilombos, com trincheiras, fossos e estrepes podem estar 

relacionada, entre outras coisas, a modelos africanos, possuindo, 

inclusive, significados simbólicos. Segundo Karl Laman, um mis- 

sionário que visitou a região do Congo nos fins do século XIX, 

muitos povos africanos (ele destaca os Sundi) tinham o costume de 

manter caminhos secretos de fugas nas suas aldeias. Em alguns 

destes caminhos eram cavados buracos e preparados fossos com va- 

ras ponteagudas. Tais procedimentos funcionavam como eficazes tá- 

ticas militares, servindo de armadilhas contra os ataques de ini- 

migos. (265) 0 oficial português Cadornega, ao narrar as guerras 

angolanas em meados do século XVII, destaca a utilização militar 
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de "fossos" e "trincheiras" pelos africanos,(266) 

A concepçgp de que o embate militar entre europeus e popu- 

lações nativas no continente africano foi marcado pela superiori- 

dade técnica dos primeiros tem sido reformulada por estudos mais 

recentes. Segundo Thornton, no século XVI os portugueses encon- 

traram na África reinos angolanos com s2í:e
rvCitOS permanentes e 

possuidores de táticas militares sofisticadas. No reino do Ndongo 

havia soldados especiais chamados kimbareB. Esses soldados eram 

treinados para escaparem das flechas ou lanças das tribos inimi- 

gas por meio do desenvolvimento da habilidade corporal de esqui- 

var, pular e fintar. 

Ao contrario dos portugueses, que concentravam seus exér- 

citos quando da realização de ataques aos inimigos, os africanos 

do Ndongo guerreavam por meio de grupos dispersos que, deste mo- 

do , procuravam surpreender e atacar o inimigo. Essa. forma de luta 

foi muitas vezes considerada pelos observadores europeus como de- 

sordenada, fruto da desorganização e incapacidade militar dos 

exércitos africanos. No entanto, a desordem era apenas aparente, 

pois ae tropas africanas organizavam-se em pequenas: unidades mi- 

litarizadas, com comando estruturado e complexos métodos de bata- 

lha. 

Os exércitos do Congo, por exemplo, resolviam os problemas 

logísticos de seus regimentos, como abastecimento de munição, 

alimentos e água, formando pelotões de homens e mulheres (inclu- 

sive esposas dos soldados) exclusivamente para carregarem as pro- 

visCes necessárias para as tropas. A função desses pelotões, cha- 

mados kikumbas, era permitir que os combatentes se locomovessem 
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com maior rapidez, ja que estavam desobrigados de transportarem 

seus provimentos, realizando, assim, ataques surpresas e fulmi- 

nantes contra as forças inimigas.(267) 

No Brasil, mesmo guiadas por escravos traidores ou quilom- 

bolas capturados, capitaes-do-mato, Índios e mateiros, as tropas 

ainda enfrentavam o perigo das constantes emboscadas ou armadi- 

lhas preparadas pelos quilombolas no interior da floresta. Os 

integrantes das expedições punitivas temiam permanecer muito tem- 

po no interior das florestas e das matas. Segundo o relato da ex- 

pedição do Mestre-de-Campo Inácio Pamplona, por exemplo, houve 

muito receio quando foi divulgada a "noticia de que acharam ras- 

tos de negros, que nos andava espreitando".(268) 

Os guias durante a noite avistavam "fogos" em locais das 

serras circunvizinhas o que representava "um grande perigo", uma 

vez "que os quilombos eram muitos para aquela parte segundo os 

sinais dos mesmos fogos". O propalo relator destacou que "era 

evidente sinal e verdadeiro aquele fogo de haver por ali perto 

negros, porem que estes estariam mais amarrados ao Sertão, ou 

mais em uma parte, ou mais em outra, mas como n&o tinham guia pa- 

ra guiar a paragem e habitação dos mesmos negros que toda a dili- 

gência era frustrada, baldada e perigosa .(269) 

Nem sempre as expedições eram guiadas, efetivamente, para 

os reais esconderijos dos quilombolas. Nas tentativas para des- 

truir o Quilombo do Sapuc&i, o governador das Minas frisava, em 

1759, que este "dizem ser o maior [mocambo], digo mais povoado, e 

antigo desta capitania e a causa de nao se ter assaltado este 

quilombo tem sido o engano que os negros que servem de guias tem 
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feito para que nao saiba do dito quilombo■'.{ 270) Não raro, as 

diligências seguiam extensas trilhas já abertas na mata e5 quando 

acreditavam próximas a encontrar os mocambos, se viam cercadas 

por prolongadas valas cheias de estrepes envenenados onde muitos 

soldados se precipitavam. 

Como indicam as plantas mineiras, as estratégias de defesa 

com a utilização de estrepes, fossos, falsas entradas e trinchei- 

ras foram amplamente utilizadas.(271) A documentação manuscrita 

apresenta vários indícios nesta direção. Em 1746, os quilomboIas 

do Campo Grande "se defenderam no palanque com resolução grande 

mais de 24 horas, de sorte que foi preciso atacá-los com fogo e 

dar terceiro assalto para render uma forma de trincheira a que se 

recolheram depois de destruído o primeiro palanque". Dizia-se 

ainda quanto a estes quilombolas que eles teriam sido "atacados 

no palanques e trincheira que tinham formado".(272) 

Na tentativa de ataque ao quilombo da Pedra da Menina, em 

1768, a tropa "deu repentinamente com o quilombo de dia e estava 

cercado com um valo falso cheio de estrepes aonde caíram sete 

soldados e se maltrataram suposto nao houve morte, serviu de de- 

sordem para melhor poderem fugir os negros".(273) Destaca-se 

ainda, que pesquisas em Minas Gerais acharam vestígios de "fos- 

sos" nos sitios arqueológicos do Quilombo do Ambrõsio. Em 1924, 

Alvãro Astolpho da Silveira visitando as ruínas deste quilombo 

próximo a região de Ubã anotaria: "nos pontos vulneráveis era o 

quilombo defendido por vallas — verdadeiras trincheiras sufi- 

cientemente largas e profundas".(274) 

As forças militares, cientes das dificuldades, utilizavam 
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todos os recursos possive;j_s para obterem sucesso. No Brasil, até 

o inicio do século XIX, muitas expedições contra os mocambos con- 

taram com o recrutamento de Índios. Embora mais comum em outras 

partes da América, aqui também houve a utilização de tropa de ne- 

gros libertos. No Caribe, para vencer as dificuldades de captu- 

rar os fugitivos nas florestas, as expedições repressoras utili- 

zavam cães farejadores para descobrir seus esconderijos. Na meta- 

de do século XIX, em Cuba, o viajante Demoticus Philalethes des- 

creveu a ação de tropas contra os quilombolas/^aroons com o em- 

prego de cães ferozes. Em diversas ocasiões, estes animais avan- 

çavam repentinamente sobre os fugitivos acampados, dilacerando- 

Ihes as pernas e até trucidando-os, antes mesmo que os "ranchea- 

dores" pudessem evité-lo.(275) 

Muitas estratégias de enfrentamento parecem ter sido comum 

entre maroons, palengues e quilombolas em toda a América. As tá- 

ticas dos quilombolas de abandonarem seus mocambos e armar embos- 

cadas e armadilhas na floresta foram amplamente utilizadas.{276) 

Mesmo os quilombos maiores, como Palmares, que possuíam mocambos 

com paliçadas e numerosas habitações, procuravam rechaçar as tro- 

pas inimigas antes que pudessem alcançar o local de suas habita- 

ções, utilizando para isso, além das armadilhas, algumas escara- 

muças de grupos de quilombolas que, tocaiados emboscavam os sol- 

dados em marcha pelas matas. 

A localização geográfica dos mocambos estava, enfim, rela- 

cionada não só com as práticas econômicas desenvolvidas, mas tam- 

bém com as estratégias de defesa e enfrentamentos dos quilombo- 

las. Era um importante fator para as suas economias e sistemas de 



defesas. Eeíi Minas, as evide 
ncias nesta direção, tanto nas plantas 

como na documentação manuscrita e nas pesquisas arqueológicas, 

são reveladores. Hã indicações de que os mocambos mineiros esta- 

vam localizados em "pontos estratégicos" próximos as estradas e 

ao mesmo tempo situados em "locais de dificil acesso".(277) Gui- 

marães destaca, ainda, que o "estabelecimento de quilombos próxi- 

mos a rotas comerciais nao se deu por acaso", pois existia a "ne- 

cessidade de uma localização estratégica favorável ao exercício 

da atividade de saque". Cita, inclusive, como exemplos, as loca- 

lizações de dois quilombos mineiros: o quilombo do Ambrósio "que 

ficava próximo è picada que ligava as Minas a Goiás" e o quilombo 

do ItâfflbB^ "que ficava próximo a estrada que ia para 

Sabarâ".(278) 

Os quilombos mineiros se situavam proximos a locais íngre- 

mes, nos quais podiam colocar vigias para avisar seus habitantes 

a respeito de qualquer movimentação de tropas enviadas para des- 

trui-los. Diziam as autoridades mineiras, quando da realização de 

uma expedição ao quilombo do Pãranaíbã em 1766, que apesar de se- 

rem descobertos 76 "ranchos" sü foram encontrados "oito negros 

fugidos e nao apreendeu os mais por serem sentidos das espias an- 

tes de chegar ao dito quilombo". Em 1759, um ataque contra os 

quilombolas da região de Campo Grande foi completamente frustado, 

pois encontrou-se apenas um "grande quilombo" abandonado, uma vez 

que seus habitantes, percebendo o cerco das tropas tinham se eva- 

dido.(279) A planta do quilombo do AmbrOsio, por exemplo, indica 

sua localização próxima a um "morro redondo que servia de gori- 

ta". Pesquisas identificaram próximo aos sítios arqueológicos do 
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quilombo do Ambros:i0^ 0 local conhecido como "Morro do Espia" qoe 

seria o "ponto mais alto da região11 _ (260) 

As referidas plantas indicam igualmente que o quilombo da 

Sambabais ficava proximo a um "morro que servia de gorita". Já o 

quilombo "chamado do rio da perdição" localisava-se entre dois 

morros: o "morro do tigre" e o "morro do uribu". Escolhendo bem 

as suas localizações, os mocambos podiam conseguir ao mesmo tempo 

obter contatos com outros setores da sociedade envolvente e man- 

ter rasoave1 proteção. A titulo de comparaçao podemos citar as 

estratégias de alguns grupos siaroons da Jamaica que, aproveitando 

a conformação geográfica daquela Ilha procuravam estabelecer suas 

comunidades encravadas em meio as diversas montanhas.(281) 

Associada a esta questão de localização, estratégias de 

defesa e práticas econômicas, podemos levantar ainda um outro 

pionto interessante a partir destas plantas dos mocambos mineiros. 

A expedição de 1769 comandada pelo referido Meetre-de-Campo en- 

controu cerca de oito mocambos, entre aqueles atacados e/ou aban- 

donados. Como ja destacamos, pode-se sugerir, por exemplo, que 

houvesse articulações sócio-econômicas, políticas, militares e 

culturais entre vários mocambos daquela região. Ou seja, tais 

quilombolae podiam estar integrados, possibilitando a manutenção 

de trocas econo^ioas, além do que, quando das expedições puniti- 

vas procuravam fugir para outros mocambos. Podia haver mesmo uma 

complementariedade econômica entre eles. Aliás, em 1759, a expe- 

dição comandada por Bartolomeu Bueno também na região de Campo 

Grande encontrou vários mocambos não muito distantes uns dos ou- 

tros, sendo alguns já abandonados: quilombo Grande, quilombo do 
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Fernaíba, quilombo do Andaial, quilombo da 5erra da Marcela, qui- 

lombo do Bambaxi quilombo do Carega e quilombo do Morro de 

Angola.(282) 

Como jja destacamos exaustivamente, tal estratégia de aban- 

donar os mocambos e se reagrupar em outros locais ei^a, de fato, 

muito utilizada por diversos quilombolas no Brasil. Vimos que na 

própria região de Campo Grande, onde se localizava o quilombo do 

Ambrósio-, informações davam conta da existência do "quilombo 

Grande" e do "pequeno quilombo". Aliás, as próprias autoridades 

sabiam, que os quilombolas mineiros fugiam dos mocambos de "menos 

consideração", refugiando-se nas matas ou em outros quilombos 

mais para o interior.(283) 

Na tentativa de destruição do quilombo baiano de Orobõ^ 

por exemplo, sabia-se que os seus habitantes nSo capturados "se 

refugiarão" em outro local, ou seja, "tendo fugido antecedente- 

mente, pelo que dizem hum grande número dos mesmos escravos que 

ali estavam aquilombados, por suspeitarem, ou serem,, talvez sabe- 

dores desta diligência e como há indicies de que se refugiarão 

para outro quilombo chamado dos Tupim".(284) 

A organização social de alguns grupos de escravos fugiti- 

vos no Brasil podiam ser complexas. Os mocambos em toda a Améri- 

ca escravista forjaram comunidades e culturas originais. Para a 

regia0 ae Minas Gerais, no século XVIII, estas plantas de quilom- 

bos, a documentação manuscrita, as pesquisas arqueológicas e a 

bibliografia mais recente sobre cultura escrava (inclusive sobre 

as experiencias culturais dos povos africanos) ajudam a revelar 

de que modo as práticas culturais, políticas, econômicas e mili- 
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tares dos quilombolas podem ter se constituído de reinvensões 

culturais a partir de variadas origens et.nicas africanas. (285) Ao 

que se sabe estes — apesar de considerados destruídos por Pam- 

plona naquela ocasião — e outros mocambos continuariam a povoar 

aquelas regiões de Campo Grande, Caieté e Paracatu. No início dos 

anos de 1770 ja afirmava-se que "queimarão-lhe alguns oito qui- 

lombos com mais de cem cazas, queimarão-lhe mantimentos , porém 

estes quilombolas persistiam e "hoje sao tantos e de muito maio- 

res forças".(286) Era uma outra face da tradição de liberdade dos 

mocambos do Brasil Colonial. 
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Assim como Palmares — na Capitania de Pernambuco — e os 

quilombos da Capitania de Minas Gerais, os mocambos da Capitania 

da Bahia sa0 os mais conhecidos e citados pela historiografia do 

tema. Tal fato se deve, sem duvida, aos estudos de Pedro Tomás 

Pedreira e, principalmente, de Stuart Schwarts. Conhece-se, por- 

tanto, hoje de que modo o recôncavo e outras regiões da Capitania 

da Bahia conviveram a maior parte dos séculos XVII e XVIII com 

ameaça dos quilombolas.(287) 

Segundo Stuart Schwartz, havia mocambos em todas as áreas 

da Capitania baiana. As regiões de Camarogipe, Cachoeira, Iguape, 

Maragogipe, Jaguaripe, Porto Seguro, Cairú, Jacuipe, Camamu, Ja- 

coruna. Rio das Contas, Jacobina, Geremoabo, Rio Vermelho, Itapi- 

curú. Rio Real, Sergipe do Conde, Vila de São Francisco e Ilhéus, 

tanto no Recôncavo, próximo de Salvador ou como em regiões mais 

interioranas, eram ãreas com conhecida tradição de constituição 

de grupos de quilombolas.(288) 

Nosso objetivo nesta seção não é contar {ou recontar) o 

numero de quilombos baianos. Ou tSo somente demonstrar o quanto 

atemorizavam as autoridades e senhores da Capitania da Bahia ao 

longo dos séculos XVII e XVIII. Seguindo as trilhas das histórias 

desses mocambos — entrecortada por perseguições e destruições, 

poucos períodos de paz, ataques de brancos e até de Índios — é 

possível focalizar como alguns deles, resistindo a escravisação. 
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constituipam-Be também em pequenas comunidades negras interagindo 

com a sociedade envolvente. Isso n&o bastando como originalidade 

-- uma vez que vários estudos sobre quilombos têm destacado as 

relações sociais complexas que os cercavam — pretendemos anali- 

sar aqui a possibilidade de os quilombolas baianos coloniais te- 

rem gestado algumas experiências de campesinato negro, envolvendo 

a economia dos mocambos, roças dos escravos, lavourae; de alimen- 

tos e o abastecimento de mercados locais.(289) 

Outra tradição rebelde 

Ao que consta, o primeiro exemplo histonxco de repressão à 

mocambos no Brasil ocorre na Bahia em 1575 por ordens do então 

governador—geral Brito de Almeida. Na década de 1580 noticias; dao 

conta da existência de mocambos na região meridional do Recôncavo 

baiano.(290) Ja no início do século XVII, mais propriamente em 

1601 muitos escravos "fogem dos engenhos e propriedades e se 

aquilombam no Itapicuru". Estes quilombolas situados P^ximos a 

Capitania de Sergipe dei Rei dificultavam, inclusive, o caminho 

entre esta Capitania e a da Bahia. A repressão a eles foi incum- 

bida aos Índios Potiguar sob o comando de Felipe Camarão.(291) Em 

1661 determinava-se o envio de uma tropa do terço de Henrique 

Dias para perseguir os "negros que levantados em uma tropa esta- 

vam trazendo incQmodos para os moradores de Cachoeira e 

Imbiara.(292) As autoridades sabiam então das dificuldades que 

encontrariam para efetivar a captura daquela "tropa de aquílom- 

bados, destacando-se o fato conhecido de "que algumas pessoas fa- 
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vorecem os mesmos levantados, com qne se impossibilita sua pri- 

sao". Porém, ressaltando a importância de se punir severamente 

estes quilomboIas ordenou-se que os negros capturados não esca- 

passem do castigo e aqueles que fossem mortos deveriam ter seus 

corpos colocados "no logar em que houverem delinguido". Dois 

anos depois o Capitâo-mor Francisco Rodrigues recebia ordens para 

preparar uma deligência contra mocambos próximos à cidade de Sal- 

vador. (293) Já, em 1667, da freguesia de Maragogipe e Faraguas- 

sú, falava-se da necessidade de se combater "dois mocambos na Ba- 

tata". (294) Também da região de Jaguaripe, área baiana de forte 

tradição quilombola, já em meados de 1667 chegavam noticias de 

ações de quilombolas e da necessidade de reprimi-los.(295) 

Por todos os lugares e a cada momento se constituíam e au- 

mentavam os mocambos baianos. De Pirajuhia, ainda em 1667, di- 

zia-se que o crioulo Manoel Meringue tinha se refugiado comandan- 

do mais de 30 peças de escravos com as quaes se ia fazer um mo- 

cambo no sertão".(296) Em meados do século XVII, a situação dos 

mocambos na Capitania baiana causava, sem duvida, apreensão às 

autoridades coloniais. Entre os anos de 1668 e 1669 ê preparada 

uma grande expedição punitiva para combater estes mocambos. Para 

o comando desta foi convocado nada menos do que Fernão Carrilho, 

militar com bastante experiência em diligências contra quilombo- 

las, que anos depois comandaria expedições contra Palmares.{297) 

Nos meses finais de 1674 e inicio de 1675 preparavam-se igualmen- 

te medidas anti-mocambos em Sergipe do Conde, Sergipe dei Rey e 

na freguesia de Nossa Senhora do Socorro.(298) No final do sécu- 

lo as autoridades ficaram apavoradas com um levante com mais de 
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cem escravos e a possibilidade de uma articulacg0 com oe quilom- 

bos da região de Camamu.(299) 

No século seguinte nao foi diferente. Quase como uma epi- 

demia, espalhavam-se por toda a parte noticias sobre as ativida- 

des dos quilombolas -- falava-se, invariavelmente em 'saques , 

"insultos" e "roubos" — e as tentativas de medidas repressivas 

por parte das autoridades. Em 1705 informações davam conta "acer- 

ca das insolencias, e roubos, que os negros de um mocambo, que há 

nos matos de Jacuhipe, fazem ao Povo" da Vila de Cachoeira.(300) 

Ainda em meados deste ano ordenava-se a destruição dos "mocambos 

e negros fugidos que houver nos districtos de toda a serra de Ja- 

cobina e Carinhanha, até o rio de São Francisco".{301) Com tantos 

mocambos e fugas, patentes e mais patentes para capitaes-do-mato 

seriam expedidas. Para os destritos do Rio Paraguaçu e Jacuípe 

assim aconteceu em 1714.{302} Reolamava-se tambeffi õos desmandos 

de alguns destes caçacjores de fugidos, aliás fato comum em outras 

partes do Brasil ColQnla> ^ cap,tur.ava!n. AfJ invés dÍ8SOj espan_ 

cavam escravos alheios, roubavam cativos e talvez mesmo açoitas- 

sem fugidos e quilombolas. Uma Ordem Régia em 1716 já falava des- 

tes problemas na Capitania da Bahia. Alertava-se: "sendo de muito 

maior prejuízo, que andem os negros fugidos, e fação mocambos, do 

que haver alguns capitães, que não uzem lizamente da concessão de 

prenderem os escravos fugidos".{303) 

A utilização sistemática de capitães-do-mato foi pensada 

como uma maneira eficaz de conter os mocambos baianos   assim 

como de outras regiões no Brasil colônia   no início do século 

XVIII. Seria esta a avaliação de uma ordem régia na ocasião: 

"Examinando muito particularmente para que efeito se 
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provem nesta. Capitania, os postos de capitaens mores das 
entradas dos mocambos: achei, que desde o Principio 

deste Governo Geral, se fiaerao sempre semelhantes pro- 
vimentos, por serem totalmente precisos, para prender 
os negros que fogem a seus senhores, e evitar, que não 
cheguem ajuntar se em número que possão faaer, nos ma- 
tos para que se retirão os mocambos que costumão, dos 
quaes saem as estradas, a roubar, e matar aos passagei- 
ros, atrevendo-se a tanto, que vem muitas veses as 
sas dos moradores, que no Recôncavo vivem mais retira- 
dos, a tirar dellas as escravas, e o mais que querem: e 
andam hoje tao insolentes os ditos negros, que em dis- 
tância desta cidade, pouco mais, de legoa^ se 
atreverão a formar hua companhia de ladrões, que não só 
roubavão pelas estradas, senão também nas casas dos mo- 
radores daquele lugar, e prendendo-se parte destes ne- 
gros, se fez, pela justiça, execução em cinco, que man- 
dou enforcar, e esquartejar..."(304) 

A repressão com capitães-do-mato foi temperada com enfor- 

camento e esquartejamento de quilombolas. Nada de Leis. Naquele 

contexto o uso de capitães-do-mato tinha o sentido mais preventi- 

vo do que efetivamente repressivo, no caso dos quilombolas. Como 

poderiam eles entrar na floresta e encontrar os fugidos nela en- 

cravados ? Expedições militares tentavam e não conseguiram. Ten- 

tava-se , porém, controlar as fugas e, portanto, o aumento de pos- 

síveis quilombos. Lembrava a referida ordem régia: ser o único 

meio que há, para reprimir em parte, as fugidas, e insultos doe 

ditos negros".(305) 

Em janeiro de 1723 ordenava—se ao Coronel Garcia de Ávila 

Pereira preparar a "entrada do Mocambo dos QuiricO£3 , (306) Mais 

de dez anos depois expedia-se uma portaria para o sargento-mor 

Gaspar Dias para realizar uma expedição punitiva acompanhada de 

indígenas para para ir "ás cabeceiras das roças de Nazaré donde 

se diz ha mocambo de negros fugidos que assaltam aqueles mora- 

dores com vários roubos e excessos".(307) A situação parecia só 

agravar-se, fugindo totalmente ao controle das autoridades baia- 
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nas. Clamores da população eram cada vez mais fortes e surgiam de 

todos os lados. Em fins de 1734, em portaria endereçada ao Coro- 

nel Domingos Miranda Pereira, o governador da Eahia? devido se- 

rem tantas, e ta0 repetidas as queixas e clamores dos moradores 

do distrito da freguesia de Nossa Senhora da Purificação de Santo 

Amaro" ordenava que caso não fossem presos no prazo de um mês, 

"todos os negros salteadores, ou amocambados", os capitaes-do-ma- 

to deveriam ser remetidos presos para Salvador afim de serem de- 

vidamente punidos e darem baixa nos seus postos.(308) 

0 problema, porém, não estava restrito a Santo Amaro. No 

ano seguinte, o fazendeiro Pascoal Pereira Pinto, morador do rio 

das R5s e Parateca, próximo ao sertão do rio São Francisco, re- 

gião de Rio das Contas e Jacofoina, era indicado para comandar uma 

deligência para perseguir "negros fugidos assim esparsos ^omo em 

mocambos".(309) Na mesma ocasiSo, determinava—se providências ao 

capitão das entradas Gonçalo da Silva Teles, pois nos matos de 

Camarogipe andam vários negros fugidos fazendo roubos e insultos 

aos moradores e passageiros" e que diziam que se "acham com mo- 

cambos naquelas vizinhanças".(310) 

As autoridades coloniais baianas procuravam, na medida do 

possível, controlar o problema dos mocambos. A preparaçao de di— 

1igências e expedições era uma constante. No entanto, as difioul 

dadeB e os fracassos costumeiros. Ainda no final do século XVII 

garantia-se aos capitães-do-mato que fossem aos mocambos, que 

não se lhe entregando logo os negros fugidos e resistirem de ma- 

neira, que seda necessário feril-os, e ainda matal-os, não tendo 

outro remédio o façam, sem por isso se lhes poder dar em 

culpa".(311) Institucionalizava-se, assim, as costumeiras arbi- 
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trariedades nas tentativas de destruicão dos mocambos. Quilombo- 

Ias podiam ser, algumas vezes, sumariamente assassinados ao ten- 

tarem resistir a reeseravização. Senhores reclamavam de tais pre- 

juízos. Mortes também havia da parte da expedição punitiva. Em 

1732, falava-se da devassa tirada há três anos em virtude da mor- 

te do Capitão Domingos Ramos por ocasião de uma diligência contra 

mocambos localizados no sitio do Mamão, próximo ao 

Recôncavo.(312) 

Senhores e autoridades locais também reclamavam de algumas 

medidas tomadas pelas autoridades coloniais. Em 1769, o Capitão- 

mor das Ordenanças da Vila de Jaguaripe, João de Sousa e Eça di- 

rigiu um oficio ao Governador da Bahia queixando-se que muitos 

escravos fugidos e quilombolas capturados acabavam soltos e en- 

tregues aos seus senhores sem que fossem devidamente "ouvidos" ou 

mesmo pagas âs respectivas "tomadias".(313) Dois anos depois da 

mesma Jaguaripe reclamava-se do costume de se enviarem os quilom- 

bolas capturados para Salvador para que de la fossem soltos. Ar- 

gumentava-se que os proprietários escravistas da região, princi- 

palmente "homens pobres", não podiam arcar com os custos das des- 

pesas para efetuarem suas solturas, ainda mais uma viagem até 

Salvador.(314) De outro modo, muitas autoridades e fazendeiros 

locais eram acusados de serem coniventes e/ou fazerem vista gros- 

sa com relação ao problema dos mocambos e dos fugitivos. De Rio 

das Contas, em 1725, dizia-se que Luiz Cardoso Balegao, homem 

"esquecido das obrigações de católico e de vassalo, vive no ser- 

tão deste estado com péssimo procedimento e costumes, fazendo-se 

regulo sem temor da justiça, trazendo em sua companhia, mais de 

quarenta escravos fugidos".(315) 
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QUILOMBOS E MOCAMBOS NA BAHIA (1575-1821) 

DATA LOCAL 

1575 
1580 
1601 
1614 

1629 
1632 
1636 
1640 
1655 
1661 
1663 

1666 
1666-7 
1667 
1667 
1674-5 

1681-91 
1687 
1692 
1699 
1705 
1706 
1713 
1714 
1722 
1723 
1726 
1729 
1733 
1734 
1735 
1735 
1736 
1744-64 
1745 
1771 
1789 
1791 
1796-9 
1801 
1804 
1807 
1807-8 
1821-28 

Itapicuru 
Serta 

o 
Rio Vermelho 

Itapiricu 
Rio Real 
Jeremoamo 
Cachoeira 
Subur^iOS da Cidade de Salvador 

Inhambupe (Irarã) 
Torre 
Jaguaripe 
Maragagipe e Paraguassu 
Sergipe dei Rei e Nossa. Senhora 
do Socorro 
Serra de Jacobina (Acaranquanha) 
Rio Real e Inhambupe 
Camamu 
Cairu 
J acuipe 
Jaguaripe 
Maragogipe 
Cachoeira 
Cairu 
Nazara (Quiricós) 
Jacobina 
Sitio do Mamão 
Canaveiras 
Santo Amaro e Nazaré 
Jacobina 
Camarogipe 
Rio das Contas 
Itapua (Buraco do Tatu) 
Santo Amaro 
Jaguaripe 
IIhéus {Santana) 
Jacuipe 
Serra do Grobó (Orobõ, Andarai e Tupím) 
Jaconina 
Oitizeiro 
Subürbios da Cidade de Salvador (Cabula) 
Cachoeira 
IIhéus {Santana) 

Fontes: PEDREIRA, Pedro Tomás. Ce QuilomhnR Brasileiros...: REIS, 
João José. SI ave in Rebelion... e "Resistência escrava em Ilhéus. 

SHWARTZ, Stuart B. "Mocambos, Quilombos..." e Slaves, B.ea- 
sants and Rebels... Também complementamos com pesquisas Junto às 
fontes manuscritas impressas em vários volumes dos DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS, da BNRJ 
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Outras estrateg^as peXa liberdade 

Ao nivel da organização interna e sistema de defesa, um 

dos mocambos brasileiros — no caso baiano — gue melhor se tem 

conhecimento « 0 Buraco da Tatu. Este mocambo tornou-se melhor 

conhecido devido as descrições militares e uma planta desenhada 

por ocasião de sua destruição.{316) Localizava-se próximo à ci- 

dade de Salvador, mais propriamente junto à região de Itapõa. Em 

1763 ãs voltas com os freqüentes "incomodos" gerados por estes 

quilombolas, as autoridades coloniais baianas planejaram, organi- 

zaram e efetivaram uma expedição punitiva. 

Na realidade, o planejamento para destruir este mocambo 

foi iniciado em 1760. Na ocasião, o Conde de Arcos, Vice-Rei do 

Brasil ordenava que se tomassem providências para destruir os vá- 

rios quilombos que tinham se constituído — ao que se sabe — 

próximo a cidade de Salvador. Aliás, quilombolas situados nestas 

proximidades, já eram problema desde o final do século XVII pelo 

que atestam as patentes de capitão-mor das entradas dos mocambos. 

(317) 0 Buraco do Tatu sabia-se que era ja bem antigo. Sua exis- 

tência datava pelo menos desde de 1743. Seus habitantes eram acu- 

sados de praticarem furtos, extorsões e assaltos. 0 que se desta- 

ca, porém, no episódio envolvendo a destruição deste mocambo é a 

sua organização sócio-econômica. A partir de uma planta desenhada 

para a ilustração do relatório militar que descreveu sua destrui- 

ção, Schwartz empreendeu uma interessante análise 

etnográfica.(318) 
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Planta do buraco do tatu, 1763 
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0 Bursco do Tatu tinha um complsxo sistemd de defesa. Ao 

seu redor — mais exatamente em sua retarguarda -- havia um canal 

pantanoso. A protecâo de sua frente e das laterais era constituí- 

da por labirintos de estacas ponteagudas. Estes quilombolas pre- 

pararam ainda diversas covas com espetos (cerca de 21) camufladas 

ao longo do mocambo para surpreender os integrantes das expedi- 

ções reescraviaadoras. Existia também saídas secretas e falsas 

trilhas, visando facilitar a rápida fuga dos quilombolas e/ou en- 

ganar os perseguidos. Por último, havia vários pontos onde colo- 

cavam-se vigias para observar qualquer movimentação de tropas. A 

planta desenhada traz também indicações de pequenas roças neste 

mocambo, evidenciando que dedicavam-se a agricultura. Ao que pa- 

rece, sua população era considerável. Por ocasião de sua destrui- 

ção, capturou-se cerca 65 quilombolas, sendo que 4 foram mortos 

em combate.(319) 

A guerra contra os mocambos baianos, entretanto, tinha co- 

meçado hã mais de um século. Diferentemente da Jamaica e Surina- 

me, as autoridades coloniais no Brasil não tentaram efetivamente 

fazer tratados de paz com os quilombolas, reconhecendo a autono- 

mia de suas comunidades. Houve, porém, raras exceções como Pal- 

mares. Discutimos, por exemplo, em que termos foram tentadas ne- 

gociações para rendições condicionais entre autoridades maranhen- 

ses e os quilombolas do Turiaçu, nas últimas décadas do século 

XIX. Na Bahia colonial — ao que se sabe — tentou-se atrair os 

quilombolas para uma rendição. Em 1640, acerca das tentativas de 

destruir um mocambo na região de Rio Real, o Vice-Eei Dom Jorge 
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de Mascarenhas propunha que fosse enviado para os mocambos um ba- 

talheko de Henriques (libertos e livres de cor alistados em tropas 

militares) e um padre que falasse a lingua dos quilomboias, pro- 

pondo-os a rendição imediata em troca da liberdade com o alista- 

mento sumário nas tropas de libertos. Os oficiais da câmara de 

Salvador, entretanto, rejeitaram tal proposta, argumentando que 

"por nenhum modo convinha tratar desconcertos, nem dar logar aos 

escravos que conciliassem sobre este negocio e o que convinha so- 

mente era extingui-los e conquistá-los para os que estavão domés- 

ticos não aspirassem maiores danos".(320) 0 fato era um só, pelo 

menos até o final do século XVIII, o recôncavo baiano rebelde 

descrito por João J. Reis para as primeiras décadas do século XIX 

era um recôncavo quilomboia.(321) 

De modo original Schwartz argumenta como os mocambos baia- 

nos procuraram se localizar tanto prOximo das áreas de economia 

exportadora — maior parte das quais localizadas no recôncavo 

baiano — como daquelas voltadas para a produção de alimentos. As 

diferenças destas regiões podiam ser grandes. Em áreas exportado- 

ras as relações de trabalho poderiam ser marcadas por varia.dae 

características sócio-demográficas: grandes engenhos, senhores 

abastados, enormes propriedades e plantéis, grande percentual de 

escravos africanos, alta taxa de masculinidade, absenteiemo dos 

senhores, alta taxa da população escrava com relação a população 

livre, etc. Ja, em regiões dedicadas ao cultivo de alimentos, os 

plantéis eram menores (com até 10 escravos), predominava pequenos 

lavradores, uma maior proporção entre escravos homens e mulheres, 

assim como africanos e crioulos.(322) 
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Mas podiam haver tambem determinações relacionadas as pró- 

prias lógicas dos vários grupos qnilombolas. Aliás, vimos isto 

para São Paulo e Rio de Janeiro. Não concordamos, por exemplo, 

com a explicação de Schwarts de que a economia do mocambo era 

"parasitária". Ele próprio — mais recentemente — retomou esta 

discussão em outras dimensões.(323) Tanto na Bahia, como em ou- 

tras tantas regiões brasileiras as características da economia 

quilombola eram complexas e variadas. Os quilombolas procuravam 

manter uma extensa rede de eolidariedades com taberneiros, escra- 

vos e pequenos lavradores prOximos na tentativa de se integrar a 

economia local, atravég de trocas e comércio dos excedentes pro- 

duzidos nos seus mocambos. E claro que as varias estratégias eco- 

nômicas dos quilombolas dependiam de diversas condições e fato- 

res. Poderia haver, por exemplo, pequenos grupos quilombolas iti- 

nerantes, constituídos majoritariamente por homens, que procura- 

vam sobreviver praticando roubos e saques a viajantes e às fazen- 

das próximas. Outros grupos, maiores e mais estavéie, de outro 

modo podiam procurar estabelecer uma economia agrícola que podia 

igualmente ser complementada pelo saque ou por atividade extrati- 

va. Comentamos isto com detalhes para os mocambos do Tuniaçu. 

Para a imensa -- e diversificada economicamente -- Capitania da 

Bahia quilombolas adotaram estratégias diversas. De qualquer mo- 

do, não isolaram-se. Pelo contrário suas redes de proteção e so- 

lidariedades — incluindo relações mercantis, socia.is e culturais 

— cada vez mais solidificavam-se.(324) 

A perspectiva de proximidade dos mocambos dos centros pro- 

dutivos, nao podem ter apenas uma explicação de dependência eco- 

nômica. Pela documentação que pesquisamos e a bibliografia dispo- 
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nivel3 é possível supor que na Capitania da Baliia5 existiram tan- 

to pequenos quilombos predatórios como mocambos com consideráveis 

populações e atividades econômicas complexas integradas às econo- 

mias locais onde estavam estabelecidos. Em Junho de 1719, por 

exemplo, as autoridades coloniais baianas chamavam a atenção para 

o fato de que grupos de escravos fugidos e quilomboIas estavam 

minerando nos destritos de Jacobina. Ja em 1801, nesta mesma lo- 

calidade, mais propriamente nos "destritos do Julgado de Xiquexi- 

que" uma expedição encarregada de descobrir ouro acabou encon- 

trando "dois quilombos de negros foragidos"_(325) Havia, igual- 

mente, quilombos populosos.(326) Em 1674, o Coronel Balthasar 

dos Reis Barrenho foi destacado para destruir um "mocambo gran- 

de", localizado prOximo à região de Sergipe do Conde. Além disso, 

numa área como a Capitania baiana onde havia mocambos por toda a 

parte não podemos descartar a p^ossibilidade deles se articularem 

tanto economicamente como militarmente para se defenderem. Em 

1721, em portaria enviada ao Capitáo-mor Francisco de Almeida te- 

mos evidências nessa direção. Falava-se na ocasião de se: 

"...ter noticia certa de um grande mocambo, que se acha 
situado entre Rio Itapicurü e Rio Real, o qual pelas 
que lhe deram alguns moradores daqueles distritos tem 
mais de trezentos negros bem disciplinados, e com mui- 
tas armas de fogo e que em pouca distancia dêste esta- 
vam mais dois com menor poder e de um e outros tinham 
grande prejuízo aqueles povos pelos latrocínios e hos- 
tilidades que experimentavam..." (327) 

Podemos mesmo supor a existência de uma rede de solidarie- 

dades e complementariedade econômicas e sociais envolvendo vários 

mocambos baianos em termos semelhantes aqueles da extensa área 

maranhense do Turiaçu-Gurupi. Tal rede poderia contar, em alguns 

contextos, com a participação até mesmo de grupos indígenas. 
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Mais uma vez os indigenas; conflitos e outras alianças 

Fatores geograficos poderiam interferir no estabeleeimeffito 

e estabilidade de alguns grupos quilombolas. A propósito, 

Schwarts analisa que o fator que contribuiu, por exemplo, para a 

formação de mocambos estáveis na região de Cairu e Camamu — re- 

gião sul da Capitania da Bahia — foi a instabilidade militar, 

uma vez que havia constantes ataques de tribos indígenas hostis e 

que a ajuda militar de Salvador ficava distante.(328) Quanto a 

questão da utilização de indígenas para combater mocambos o refe- 

rido autor faz também uma interessante abordagem. Forem várias as 

ocasiões em que tropas de indígenas foram preparadas para invadir 

quilombos. Em muitas situações alguns mocambos só eram localiza- 

dos a partir da utilização de indígenas como guias. Não eram ra- 

ras as vezes que indígenas atacavam propiedades e matavam escra- 

vos. (329) Da vila de Camamu, em 1719, chegavam denuncias de que 

o "gentio bárbaro que se acha aldeado dez ou doze léguas distante 

da mesma Vila havia por vezes roubado as suas fazendas, e mortos 

muitos escravos seus tantos negros como mulatos e um moço bran- 

co". (330) Enfim, no contexto baiano podia haver muitos conflitos 

envolvendo tribos indígenas, escravos e quilombolas. Mae se havia 

conflitos podia haver, igualmente, solidariedades. Ja, no século 

XVII, na região do Jaguaripe, índios, brancos e também negros 

africanos refugiaram-se para aderir a Santidade.(331) 

Podemos pensar diferente. Ou seja, a exietencia de tribos 

indígenas hostis podem ter ao mesmo tempo ajudado e dificultado o 

estabelecimento de alguns grupos quilombolas. Por um lado, é fato 
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que nas a.reas ocupadas por tribos host is 3 os quilombo Ias poderiam 

buscar proteção logística, uma vez que ali a penetração de capi- 

taes-dG-matü e de expedições punitivas tornavam-se mais difíceis. 

De outro modo, muitas tribos indígenas podem ter percebido o 

quanto a existência de mocambos p>rõximos aos locais aonde estavam 

estabelecidas acabavam por atrair a ira das autoridades colo- 

niais. Como em outras areas coloniais, destruir mocambos e perse- 

guir indígenas era muita das vezes um só objetivo das expedições 

punitivas que adentravam as matas do Recôncavo e interior da Ca- 

pitania da Bahia. Podem, inclusive, ter havido retaliações dire- 

tas de indígenas contra quilomboIas e vice-versa que nunca apare- 

ceram na documentação. Esta possibilidade pode ser explicada pelo 

uso freqüente de indlos nas medidas anti-mocambos, tanto na Capi- 

tania da Bahia como no Rio de Janeiro, Sao Paulo e Grão-Parã. A 

propósito, Palmares foi repetidas vezes atacado por indígenas. 

Por outro lado, o aldeamento de alguns grupos indigenae 

pode ter servido em algumas regiOee para intimidar e reprimir a 

formação de grupos de escravos fugidos. Em 1769, a propósito das 

tentativas de repressão aos mocambos em Minas Gerais e São Paulo, 

o Rei de Portugal argumentava ao Conde de Assumar o seguinte: 

"Me pareceu diser-vos, que useis sobre a fugida destes 
negros, de que se vão formando esses iíiocajaihos do meio 
que se pratica em todas as Capitanias da Bahia, Rio de 
Janeiro, Pernambuco e ParaiDa, que hé o de haver capi- 
tão do mato com o prêmio que se costuma dar a cada hum 
pelos escravos que prendem; pois tem mostrado a experi- 
ência o muito que tem sido util este meio; e quando 
possa conduzir para o mesmo efeito, o formar se a Al- 
deia, que se tinha mandado eregir de novo, se deve es- 
tabelecer tirando se das mais Aldeias, hum certo, e mo- 
derado número de índios, com que se possa fundar, va- 
lendo vos tãobem para o mesmo efeito de alguma parte 
dos Tropas que mando se formem.(332) 
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Segundo Schwartz "aldeias indigenaB inteiras eram mobili- 

zadas para servirefíi como tropas antimocambos, e praticamente to- 

do s os esforços militares de vulto empreendidos contra quilombos 

baianos incluiram auxiliares Índios".(333) No caso relatado aci- 

ma, as estratégias de repressão anti-mocambos utilizaria tanto os 

capitães-do-mato como o recrutamento de Índios e a formação de 

aldeamentos nos locais de mocambos. Estratégias semelhantes como 

vimos se deu no episódio do quilombo do Piolho e aldeia da Cario- 

ta na Capitania do Mato-Grosso. Também podemos; argumentar em di- 

reção à possibilidade de ter havido solidariedades e estratégias 

articuladas de defesa, proteção e atividades econômicas entre 

quilomboIas e indígenas. Em Ilhéus, em 1733 — sul da Capitania 

-- informações, por exemplo, davam conta tanto da existência de 

"gentio bárbaro que infesta os destritos dos rios Una, Poxí e Pa- 

tipe" como "que naquele continente se acha um grande mocambo de 

negros fugidos antiquiseimo".(334) Em Rio das Contas e Jacobina 

— sertão ao norte da Capitania — em 1736, falava-se de um "po- 

deroso mocambo" existente na região "estabelecido há muitos anos 

com trato e comunicação" com indígenas e escravos. Em portaria ao 

Provedor da Fazenda Real dizia-se: 

"....que no sertão que medeia entre as minas da Jacobi- 
na e as do rio das Contas ha um grande mocambo de ne- 
gros fugidos que se tratam e comunicam com o gentio 
bárbaro, donde saem a fazer alguns roubos e insultos 
aos moradores vizinhos, e passageiros do que tem chega- 
do a êste governo repetidas queixas, e porque o dito 
mocambo se vai engrossando pondo-se com poder tão for- 
midável que dará grande cuidado".{335) 

Pode-se pensar mesmo em mocambos baianos — tal qual aque- 

les que vimos para a Capitania do Mato Grosso — constituídos por 
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escravos africanos, crioulos, indígenas e seus descendentes. Ain- 

da em 1704, do distrito do Brejo, junto ao Paramirim mandava-se 

"extinguir os mocambos, aprisionar os negros e reduzir os indios 

Maracaz, Cucuruis, Araxés e cabocolos que tem domésticos". Vale 

lembrar ainda que ha uma lenda dando conta que os grupos de in- 

dios A vá-Canoeiros se formaram da miscigenação de indios carijõs 

com quilombolas baianos. (336) Em 1783, da região de Geremoabo 

noticiava-se que os índios que lutavam contra a perseguição dos 

bandeirantes -- índios Mongoiós ou Nagoios — tinham se aliado a 

alguns grupos de quilombolas. Durante uma expedição punitiva con- 

tra estes mocambos foram encontrados: 

"... um arco de guerra e de caça do gentio homem; o 
mesmo do gentio mancebo; o mesmo do gentio menino; doze 
flechas, um colar, um pandeiro de suas folganças, uma 
tanga de mulher, uma cinta das mesmas, uma compostura 
de guerreiro, um Ídolo, imagem do fogo ou do sol, sobre 
que havia ainda uma machadinha ou acha de pedra com que 
os indios cortam os paus donde tiram mel e um surrão 
contendo fragmentos de algum vaso de barro".(337) 

Baseando-se na documentação e nas análises de Borges de 

Barros, Clóvis Moura argumenta, por exemplo, que as alianças en- 

tre quilombolas e indígenas na região central da Bahia acabaram 

por criar "sérios embaraços às entradas e bandeiras do ci^lo 

baiano".(338) Não obstante, em algumas regiões, devido a determi- 

nadas características — formas de ocupaeão, economia, demogra 

fia, etc — a luta dos quilombolas enquanto resistência escrava 

pode ter significado a conisinuidaclB (padrões estruturais de 

opressão e resistência) da resistência indígena. No Brasil dos 

séculos XVII e XVIII isso podia estar acontecendo na Capitania da 

Bahia. Jã vimos isto para a Amazônia e outros áreas colonias. 
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Entre fins do século XVII e meados do século XVIII guando 

o problema dos quilombos começava a se tornar alarmante em toda a 

Capitania baiana   isto serve igualmente para as regiões colô- 

nias do Gr&o-Parã, Mato-Grosso e São Paulo   as populações in- 

dígenas locais ainda deviam ter na memória a experiência da es- 

cravização — isso sem contar os inúmeros indígenas que então vi- 

viam em aldeamentos controlados pela Coroa — visto que o desapa- 

recimento gradual da escravidão indígena se da na segunda e ter- 

ceira década do século XVII, Além disso, .diversas regiões do ser- 

tão baiano foram desbravadas e colonizadas em virtude das cons- 

tantes incursões contra "índios bravios" já em meados do século 

XVII. 

Nas areas sul da Capitania — região de Porto Seguro 

havia no final do secui0 XIX tanto aldeias de "gentio manso" como 

aquelas de "gentio bravo". Com o sistema de Diretórios e controle 

os índios "domestifiçados" e suas aldeias foram transformadas em 

vilas de camponeses. Produziam e vendiam farinha de mandioca para 

os mercados locais. Quanto ao "gentio bravo", nesta regiaQ havia 

os grupos de Patãxo^ os Maxaoali, oe Botocudos e os Mongõis que 

vimos terem se aliado aos quilomboIas em Geremoabo, em 1783. Ha- 

via diferenças étnicas entre estes grupos indígenas embora fossem 

todos do tronco linguistico GE. Em termos de estrutura econômica, 

os mongoj_os e os Maxacali se dedicavam a agricultura, enquanto os 

Patax0s e os Botocudos se baseavam mais na caça e na pesca.{339} 
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Mocambos baianos e a gestac^ de ^ campeeÍBato negro: seguindo 

pistas 

Desde o final deste seenio até o inicio do século XIX o 

tráfico negreiro permaneceu intenso para toda a Capitania baia- 

na. Tendo por base vários estudos a respeito do tráfico transa- 

tlântico de africanos, Schwarts, por exemplo, estima que na últi- 

ma década do século XVII entraram anualmente para a Bahia de 8 a 

9 mil escravos. 0 tráfico africano aumentou consideravelmente no 

século XVIII.(340) Destaca-se ainda que entre 1750 e 1730 devido 

ao declínio da economia açucareira caracteriza-se igualmente uma 

depressão no volume do tráfico de africanos. 0 fato é que, no 

inicio do século XIX a massa escrava já iria constituir 1/3 de 

toda a população baiana que era de aproximadamente 500 mil habi- 

tantes. Nas regiões dos engenhos, por exemplo, o índice da popu- 

lação escrava alcançava 70%.(341) 

Como características básicas da população escrava baiana 

desde 1600 até o fim da era colonial, Schwarts assinala: grande 

percentual de africanos — possuindo uma média de mais de 70% com 

relação ao total da massa escrava , predomínio de cativos adul- 

tos de sexo masculino — com razoes de masculinidade que chegavam 

a 200 e 300 em regioes de engenhos e fábricas de açúcar , pou- 

cas crianças, excasses de mulheres, baixa fecundidade e alta mor- 

talidade infantil.(342) 

Na0 resta dúvida de que fatores econômicos, geográfico e 

demográficos tiveram impacto sobre as formações de grupos de fu- 

gitivos aonde eles tenham existido. As estratégias dos quilombo- 
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Ias para manter sua autonomia podiam estar combinadas à contextos 

geografj_COE e sócio-econômicos diversos. 0 impacto do tráfico 

africano, por exemplo, pode ter refletido, de fato, num aumento 

do Índice de fugas e na formação de novos mocambos baianos. Quan- 

to a este fato, em 1726, ordenava-se ao Coronel João Peixoto Vie- 

gas para que perseguisse indígenas e destruisse os mocambos exis- 

tentes entre Cachoeira, Jacobina e Rio das Contas. Quanto aos 

quilombolas havia, inclusive, ordens para: 

"prizionã-los e extinguir o dito mocambo, arrasando as 
estacadas que tiver para que não haja mais memória 
d'elle, fazendo toda a diligência por descobrir e con- 
quistar o chamado de Camisan, em que hã muitos annos se 
falia e porque pode haver n'estes mocambois alguns ne- 
gros ou negras que fugissem para elles sendo boçaes e 
não conheção a seus senhores, nem lhe saibão os nomes". 
(343) 

Outros fatores podem igualmente ser considerados. Os tipos 

de atividades econômicas, a estrutura de posse dos cativos, assim 

como o percentual de população escrava de origem africana podia 

determinar, em alguma medida, os padrões dos grupos quilombolas 

em diversas regiões (volume da população dos mocambos, estraté- 

gias sócio-econômicas, etc). A propósito, Ortega refletindo sobre 

a economia escravista colonial na Venezuela — complexo agrope- 

cuário — relaciona as principais áreas produtivas e o surgimento 

de grupos de escravos fugidos (Cumbes). Nos vales de Guatire e 

Pacairigua — onde se desenvolveu a lavoura de cana-de-açúcar 

havia uma maior concentração de escravos africanos adultos e as 

condições de trabalho eram péssimas. Apesar do índice alto de fu- 

gas não houve a formação de muitos e duradouros Cimbes. Já as 

áreas dos Vales de Barlovento e de San Francisco de Finados 
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regiOes de produção de cacau e mineradora respectivamente onde 

a populacão escrava estava mais equilibrada em termos de natura- 

lidade (africanos e crioulos) e faixas etarias, formariam-se 

abundantes Cambes,(344) Nesse contexto podemos comparar as estru- 

turas das Capitanias do Rio de Janeiro, Sa0 Paulo e Bahia. En- 

quanto no Rio de Janeiro, a média de escravos por engenho era de 

36 escravos, na Bahia esta média alcançava 65. Além disso, a 

maior parte dos engenhos baianos, cerca de 80%, a estrutura de 

posse dos escravos variava entre vinte e cem cativos. Destaca-se 

também que, semelhantes aos de São Paulo, os engenhos fluminenses 

eram menores, se comparados aos engenhos baianos e pernambucanos. 

(345) Devemos considerar também as áreas de sertões e produtoras 

de alimentos e características demográficas e econômicas. 

Fatores economicos podiam influenciar não só as estraté- 

gias dos quilombolas como também as práticas repressivas. A pro- 

pósito, é interessante notar que é justamente em meados do século 

XVIII quando aumenta exorbitantemente o preço dos escravos (o 

preço médio subiu de 25 para 150 mil-reis) que as autoridades co- 

loniais baianas fazem recrusdecer as medidas anti-mocambos. 

Uma outra questão interessante sobre as estratégias de ma 

nutenção de autonomia dos grupos de escravos fugidos pode ter si- 

do a possível perspectiva de forjarem grupos de camponeses li- 

vres, tentando integrar suas atividades econOmicas não só com as 

comunidades de senzalas próximas como também junto a pequenos la- 

vradores, homens livres pobres, vendeiros etc. Enfim, as ativida- 

des econômicas dos quilombolas podiam estar integradas, inclusi- 

ve, a economia de abastecimento. Schwartz tem destacado o cresci- 



mento da economia interna -- determinados por variados fatores 

socioeconôfflicoe e demográficos — no Brasil no final do período 

colonial. Ressalta para a Capitania da Bahia, as tens0ee sociais 

e econômicas entre os setores da produção de alimentos e a agri- 

cultura exportadora. Ainda que houvessem ordens reais, determi- 

nando o cultivo de alimentos (principalmente mandioca) juntamente 

com a cana-de-acucar^ visando o abastecimento de Salvador, oe fa- 

zendeiros do recOncavo sempre mostraram-se resistentes.(346) 

E possível pensar a entrada dos quilomboIas baianos neste 

circuito de abastecimento. Feija0j milho, mandioca e outros exce- 

dentes produzidos em alguns mocambos podiam tanto ser trocados 

com os escravos nas senzalas, com taberneiros como serem enviados 

para os mercados locais (ate mesmo Salvador) atraveB de vários 

intermediários comerciais. Tal perspectiva pode ter prop'orcionado 

transformações essenciais nas relações entre senhores e escravos, 

uma vez que os mundos criados pelos quilombolas podia cada vez 

mais interagir com aqueles dos que permaneceram escravos. Baric- 

kaman em estudo recente destacou a importância das roças dos es- 

cravos em engenhos baianos do Recôncavo. Entretanto, comparando 

com as experiências da economia própria dos escravos em áreas do 

Caribe argumenta que no recôncavo houve uma certa "incapacidade" 

doe cativos brasileiros de ampliarem e integrarem suas atividades 

economicaE e respectivos excedentes com os mercados e feiras lo- 

cais. (347) 

A despeito das tentativas frustadas, foram vários os mo- 

mentos em que os escravos tentaram conquistar compensações dentro 

da própria escravidão. No Brasil do século XVIII, destaca-se o 
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conhecido episo^o revolta escrava do engenho de Santana em 

Ilhéus, na Capitania da Bahia. Em 1789, nm grupo de escravos en- 

viou um tratado ao então proprietário do engenho, em que procura- 

vam colocar termos ás condições de trabalho, reinvindicando, en 

tre outras coisas, margens de autonomia para náo só cultivarem 

suas roças, mas também comerciarem os produtos delas provenientes 

no mercado local. Este documento, primeiramente publicado em um 

artigo por Stuart Schwarts em 1977,(348) foi objeto de polêmicas 

e controvérsias teóricas e metodológicas entre diversos historia- 

dores que analisaram o tema da escravidáo no Brasil. Enquanto al- 

guns chamavam a atenção para a possibilidade de ampliar as pers- 

pectivas históricas em terno da relação resistência/acomodação 

escrava e as atividades econômicas próprias dos cativos no siste- 

ma escravista, outros procuraram apenas ressaltar o caráter atí- 

pico que envolveu este episódio com os escravos do referido enge- 

nho, uma ex-propriedade dos Jesuítas confiscada pela Coroa Portu- 

guesa em 1759.(349) 

Em 1789, o engenho pertencia a Manuel da Silva Ferreira e 

contava com cerca de 300 escravos. Nessa ocasiao os cativos se 

rebelaram, mataram o mestre de açúcar e se refugiaram nas matas 

circunvisinhas, guando enviaram o "tratado do paz" ao referido 

senhor. Este "tratado", entre outras coisae, estipulava: dispensa 

de dois dias semanais (sexta-feira e satado) para cultivarem seus 

lotes de terras; cessão de redes e canoas para que pudessem pes 

oar; direito de embaroarem os produtos provenientes de suas roças 

juntamente oom os do Senhor quando do envio para o meroado, para 

nao pagarem fretes de baroas; substituicSo imediata dos feitores 
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e eleição de outros com a aprovação deles, escravos; autonomia 

para realizarem suas festas e batuques sem a necessidade de auto- 

rizac„ , , 
,ao previa, e outros itens que procuravam regular, segundo os 

seus interesses, o ritmo e o tempo do trabalho diário.(350) Es- 

ses escravos, constituídos em comunidade, certamente procuravam 

preservar e alargar espaços de autonomia que provavelmente tinham 

conquistado desde os tempos da administração jesuitica. 

Ao que parece, o episódio do engenho Santana, com suas ca- 

racterísticas e semelhanças, se repetiu na Colômbia em 1773. Os 

escravos de uma haclenda de gado em Villavieja, na Província de 

Neiva, que também tinha sido de propriedade doe jesuítas até 

1767, enviaram uma petição ao Vice-rei espanhol, reclamando que o 

procurador da Coroa, o então administrador daquela hacienda? ti- 

nha proibido que eles cultivassem suas roç^g e omitia—se quanto 

aos costume de dar rações de carnes e roupas, além de os privar 

de folgas nos dias santos festivos. Semelhantemente aos cativos 

do engenho de Santana na Bahia, estes escravos reinvindicavam 

aquilo que consideravam direitos costumeiros conquistados por sua 

comunidade, provavelmente desde o tempo dos jesuítas, ainda que 

protestassem como "escravos de Sua Majestade", no caso a Coroa 

espanhola.(351) Em 1780, em Cucuta, tambem na Colombia, aconteceu 

um outro caso interessante numa haclenda que igualmente havia 

pertencido aos jesuítas. Um grupo de cativos fugiu liderado por 

um escravo feitor e enviou uma petição ao Vice-Rei. Eles reclama- 

ram contra o novo proprietário da haclenda, recém-adquirida da 

Coroa, pois o mesmo estava violando seus direitos costumeiros e 

os maltratando com castigos excessivos. Apesar de nêio negarem o 
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direito de propriedade do novo senhor, esses escravos argumenta- 

vam que as novas pr&ticas impostas na fazenda estavam trazendo 

incômodos para eles. Protestavam que o referido novo senhor os 

havia privado dos dias livres tradicionais concedidos para culti- 

varem seus lotes de terras e pagava pelos produtos (cacau) que 

ali colhiam um preço abaixo daquele do mercado. Com a promessa de 

que o caso seria resolvido, tendo sido formada para isto, pelo 

Vice-Rei, uma comissão de cidadãos locais para assegurar-lhes um 

acordo, oe ditos escravos retornaram ao trabalho.(352) 

Nao obstante as situações que envolveram estes episódios, 

visto que tanto o engenho de Santana de Ilhéus como as hsciendas 

na Colômbia tinham sido por longo tempo propriedades dos jesuítas 

e, portanto, aqueles cativos tivessem constituído uma comunidade 

em torno da qual procuravam preservar margens de autonomia e or- 

ganização social, esses casos revelam, como em várias situações, 

os escravos podem ter agenciado espaços de autonomia segundo suas 

lógicas e percepções. Os escravos do engenho Santana, por exem- 

plo, tiveram como resposta ao tratado que apresentaram a seu se- 

nhor uma traiçoeira e implacável repressão em 1790, sendo o seu 

principal líder, o escravo crioulo Gregório Luis, enviado preso 

para a Cadeia de Salvador, onde, em 1806, ainda permanecia, 

aguardando julgamento.(353) Porem, algumas décadas depois, em 

1821, aquela comunidade escrava (provavelmente muitos deles des- 

cendentes dos cativos de 1789-90) reinventou a sua tradição de 

luta pela liberdade, ocupando o referido engenho de Santana por 

tres anos, ou seja até 1824. Ainda em 1828, esses escravos tenta- 

riam uma novo levante, sendo que muitos deles se tinham aquilom- 

bado.(354) 
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O relato da expediçg0 contra esses quilombos em 1828 mos- 

tra de forma inequivoca qU0 esses escravos do Engenho de Santana 

e possivelmente outros que haviam fugido de engenhas vizinhos ti- 

nham constitui^o uma considerável economia camponesa no interior 

da floresta, produzindo muitos alimentos. &a primeira entrada a 

um dos mocambos, pr<3xj_mo povoação baiana de Una foram encon- 

trados : 

12 ranchos e muitas plantações de mandioca, que^segun- 
do parte que me deu aquele oficial havia para cima de 
sessenta mil covas, assim mais seis mil peg de café e 
para mais de quatro mil de algoda0} e muitas árvores de 
espinho, dois teares de tecer pano de algoda0 cada uma 
[palavra rasurada] , e muita farinha feita,, saí e muito 
peixe e mais suprimentos de ferragens."(355) 

Considerando, no caso do engenho de Santana? o volume daa 

plantac^gg mandioca, café, peixe e "farinha feita" encontrada 

neste quilombo em 1828 e as reivindicaçg 
es doe escravos amocamba- 

dos em 1789 de: "faça uma barca grande para quando for para Bahia 

nós metermos as nossas cargas para não pagarmos frete" e "podere- 

mos plantar nosso arroz onde quisermos, e em qualquer brejo, sem 

que para isso peçamoB licença", é possível supor a existência de 

uma economia camponesa gostada ja há algum tempo. 

Algumas indagações, porém, permanecem. Os quilomboIas de 

18^.8 teriam sido somente aqueles do engenho de Santana que procu- 

raram a todo custo manter a sua tradição de autonomia conquistada 

desde fins do século XVIII ? Sabe-se que estes escravos se suble- 

varam e ocuparam o Santana por tres anos, de 1821 a 1824. Aliás, 

também em 1789 os cativos ocuparam o engenho por dois anos, além 

de matarem o mestre-de-açucar e se apossarem das ferramentas. 

Porque em 1824 teriam eles se internado pelas matas, formando um 
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quilombo ? Já em 1828 além do quilombo formado havia a ameaça de 

sublevacão _ 

Podemos pensar, por exemplo, que a escolha do aquilomba- 

mento em 1824 mais do que uma alternativa inexorável pode ter re- 

presentado a recuperação de experiências compartilhadas desde o 

século XVIII. Ou seja, como analisamos para alguns quilombos flu- 

minenses no século XIX, na Bahia podia ter sido forjada uma expe- 

riência de integração entre os mocambos e as comunidades de sen- 

zalae, destacando-se as suas atividades econômicas e trocas mer- 

cantis. (356) 

Caso isso tenha acontecido, o aquilombamemnto dos cativos 

do engenho de Santana em 1824 pode ter se constituído numa am- 

pliação da rede de solidariedades sócio-econômicas de comunidades 

camponesas, seja a dos escravos com suas roças, seja a dos qui- 

lombolas com suas práticas econômicas. Naquela região já havia 

mocambos desde o final do século XVIII.(357) 

De outro modo, a insatisfação dos cativos de Santana na- 

quele contexto de 1821-24, além das questões conjunturais como a 

guerra pela independência da Bahia, pode ter sido gerada, entre 

outras coisas — tal como em 1789 — pelo desejo dos cativos de 

aumentarem suas margens de autonomia no que diz respeito a suas 

economias próprias. As crises sócio-econômicas da Bahia, princi- 

palmente aquelas relacionadas ao abastecimento de alimentos, por 

exemplo, pode ter feito com que alguns senhores procurassem res- 

tringir e controlar mais a economia própria de seus escravos. Ao 

que se sabe a insatisfaoSo em torno do episódio de 1824 e a sua 

conseqüente fuga para o quilombo contou com o apoio de outros es- 
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cravos de plantacges vizinhas. Aqueles quilombolas:1 constava ao 

Juiz de Pas de Ilhéus, "se tem ajuntado outros de outros destrie- 

tos".(358) 

A expedição contra esses mocambos de Ilheús encontrou, de 

fato, uma economia camponesa solidificada. Três dias depois da 

primeira entrada foi encontrado outro acampamento dms quilomboIas 

com: 

"sete ranchos e va . t . ~ , . 
rias plantações de mandioca, e cana, 

algodSo, duas rodas de pilar mandioca, e doiei alguida- 
dres de coser farinha, e uma porção de sal, uma panela 
com uma porção de pólvora que teria para mais de três 
libras".(359) 

A tropa punitiva dando seqüência â perseguição doe quilom- 

bolas, numa distância de uma légua do segundo rancho, achara ou- 

tra rancharia com quatro casas, e mandiocas que bem se poderia 

fazer para mais de mil alqueires de farinha".(360) Quanto a 

apreensão dos fugitivos pouco conseguiu-se. Depois de cerca de 12 

dias de jornada pelas matas de Ilheús e a destruição de acampa- 

mentos dos quilombolas foram presos somente 6 fugitivos, sendo 2 

homens, 2 mulheres e 2 crianças. 

João J. Reis foi quem primeiro (inclusive, publicando o 

documento de 1828 sobre a expedição contra os mocambos) argumen- 

tou sobre a possibilidade de se analisar a gestação de comunida- 

des camponesas a partir desses quilombos. Ciro Cardoso, justifi- 

cando sua categorisação de "brecha camponesa" para analisar a 

economia prOpria dos escravos no Brasil também cita este artigo 

de Reis.(361) Reis reforça este seu argumento, destacando várias 

questões sobre aquela comunidade de escravos que se aquilombou. 

Primeiramente, o número de cativos trabalhando no engenho de San- 
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tana. Entre o final do secui0 XVIII e o início do XIX sabe-se que 

ali trabalbavam cerca de 300 escravos. 0 oficj_0 juí3 de paz em 

1828 fala da existência de 220 cativos naquele engenho. Estas 

quantidades de escravos excediam em muito a média da estrutura de 

posse de escravos dos engenhos baianos. 

Destaca-se também o absenteísmo do proprietário de Santana 

no século XIX, no caso, o Marquês de Barbacena, um líder da clas- 

se dominante baiana. Tal absenteísmo pode ter provocado descon- 

tentamento dos escravos   fato este segundo Orlando Peterson 

gerador de aumento de revoltas escravas no Caribe, por exemplo 

 UIIia vez que os engenhos acabavam sendo controlados por admi- 

nistradores e/ou feitores que maltratavam os cativos e nao reco- 

nheciam seus direitos costumeiros. Vimos que em 1789 no Santana e 

mesmo no final do XVIII para duas haciendas na Colombia os cati- 

vos rebelados reivindicavam a substituição dos mesmos. 

Outra questão original no contexto do Santana, tanto em 

1789 como em 1824 foi a proeminência de cativos crioulos. A 

crioulização desta massa escrava diferia do cenário étnieo-demo- 

gráfico da população escrava da Bahia; maior parte africanos, ho- 

mens e adultos. Reis chama atenção também para o momento político 

em que ocorre esta tentativa de insurreição quilombola. Os pri- 

meiros anos da década de 20 constituíram um período de "revoltas 

de caserna e tumultos populares anti-lusitanos, além das divisões 

dentro da classe dominante sobre o encaminhamento político da 

descolonização e criação do Estado Nacional .(362) 

Por fim, destaca o local onde se estabeleceu aquele qui 

lombo, próximo ao engenho de Santana. Era uma região de povoamen- 
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to esparso cercada por florestas, facilitando, portanto, a cons- 

titniçgo e proteção deste mocambo. Ao que se presumiu, este tinha 

em torno de 240 habitantes, (Seis relacionou a quantidade de man- 

dioca encontrada como fator indicativo para calcular a possive2_ 

população dos mocambos) havendo mulheres e crianças, o que denota 

a possibilidade da presença de núcleos familiares.(363) 

No contexto do final do século XVIII e o inicio do XIX 

muitos outros mocambos baianos podem ter se formado com caracte- 

rísticas semelhantes. Ou seja, F>odiaiíi possuir uma economia, campo- 

nesa que gerava, inclusive, excedentes e mantinham contatos so- 

cio-econOmicos não só com as comunidades de senzalas mais também 

com outros setores da sociedade envolvente. Nos nitimos anos do 

setecentos havia vários deles em torno do Recôncavo e outras re- 

giões da Capitania. 

Um interessante relato sobre alguns deles aparece na peti- 

ção de Severino Pereira, na qual pedia a Coroa condecorações e 

remuneração, em face as "fadigas e dores das feridas adquiridas 

no serviço de Vossa Magestade". Ele como capitSo-mor das entradas 

e assaltos do distrito de Sao José das Itabororocas tinha — jun- 

tamente com seus dois filhos — participado de expedições contra 

vários mocambos, assim como da prisão de ladrões e criminoBoe. 

Em 1789, combateu os escravos insubordinados de Bento Si- 

niOes de Brito que com outros negros estavam aquilombadoe nas me- 

tas das AgUas Verdes. Jé no ano de 1791 foi a vez de participar 

dos ataques contra os negros "levantados de outro grande quilombo 

e coito das matas do Concavo nas vertentes do rio Jacuipe". Fi- 

nalmente em 1796, o tal Pereira informava ter marchado: 
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"com huma escolta de duzentos homens levando em sua 
companhia a seus dois filhos Joaquim e Bento, 0 atra- 
vessando rios caudalosos sem Pontes nem Bateis, e mon- 
tanhas brutas, e infestadas sem estradas nem PovoacSeSj 

e em huma Estação ardente atacou os dois celebres qui- 
lombos de Orobó e Andaray, aonde existião aqueles ini- 
migos do estado de Vossa Magestade fortificados com hu- 
ma extença linha de circunvalação fabricada de fossos, 
fogos, estrepes e espontoens subterrâneos com toda a 
mais ardilosa defesa..364) 

Para conseguir condecoraç5eB e benéces do Estado valia tu- 

do. Carregava-se nas tintas. Severino Pereira parecia mesmo levar 

consigo os trofe-us destas batalhas. Não cabeças e/ou orelhas dos 

negros, mas sim ferimentos de combate. Tinha levado dois tiros 

de arcabus, que o encravarão em diversas partes do corpo de chum- 

bo , e huma flexa ervada que lhe transpassou a perna direita da 

qual este a morte com huma ferida de palmo".(365) Havia n&o só 

inúmeros mas grandes quilombos nesta parte da Capitania. As auto- 

ridades baianas prepararam, de fato, em 1796, uma grande expedi- 

ção para destruir o que se anunciava ser um Quilombo muito anti- 

go" na Vila de Cachoeira. Desta expedição realizada mais noticias 

surgiriam, no inicio de 1797: 

"destruídos os dois quilombos ou mocambos denominados 
do Orobó e Andarahy, e nelles se acharão plantaçõens de 
mandioca, inhames, arroz, algumas oannas de assucar, 
fructas e outros viveres de que se sustentavam, se 
prenderem trez escravos entre pretos, pretas e crias, 
que foram entregues a seus respectivos senhores, tendo 
fugido antecedentemente, pelo que dizem, um grande nu- 

mero dos mesmos escravos que alli estavam aquilombados, 
por suspeitarem ou serem, talvez, sabedores desta dili- 
gência, e como há indícios de que se refugiarão para 
outro quilombo chamado Tupim mais distante .(366) 

A possível dimensão da economia destes quilombos, princi- 

palmente a produção de alimentos, pode indicar que tinham numero- 

sos habitantes e que também produziam excedentes para comerciali- 
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zar. Nesta regia^ principalmente no extremo sul da Capitania ha- 

via, inclusive, uma tradição da formação de grandes quilombos, 

como foi o caso de um na vila de Cairu, em 1723, com "mais de 

quatrocentos negros".(367) 

Naquele contexto tambem pOCjia estar se formando uma econo- 

mia camponesa nestes mocambos e esta igualmente podia interagir e 

se integrar as microeconomias locais. Tal processo, sem duv 

pode ter se constituído na principal características dos mocambos 

baianos no final do século XVIII. Analisando o quilombo do Oiti- 

zeiro em 1806, próximo desta região, mais propriamente em Barra 

do Rio das Contas, João Reis destaca como lavradores, coiteiros, 

escravos e quilomboIas cooperavam na produção de farinha de man- 

dioca, visando o abastecimento do mercado de alimentos. Havia 

nesta região muitos lavradores e produtores de alimentos. Também 

quilombos por perto, como tambe^ Índios Fataxôs. Autoridades de 

Salvador se preocuparam è organizaram uma expedição anti-mocambo 

com o auxilio de índios, no caso índios aldeados Karirls. Mais 

que um quilombo, descobriram-se vários que contavam com lavrado- 

res coiteiros, inclusive, alguns também cativos negros. Além dos 

coiteiros escravos, havia outros lavradores brancos acusados, 

sendo a maior parte deles "parentes". Anotou JoSq Reis que exis- 

tia ali um "quilombo disfarçado de aldeias de lavradores". (368) 

0 recbncavo baiano e outras áreas da Capitania estavam 

cercada por um cinturão de comunidades fugidos. Mocambos formar- 

se-iam no recôncavo bem próximo a Salvador no início do século 

XIX assustando cada vez mais senhores-de-engenho e autoridades. 

Em 1808, organizava-se um quilombo no Rio da Prata, próximo a Vi- 
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la de Hazare das Farinhas. Seria formado por escravos africanos 

HaCLsas refugiados da cidade de Salvados e outros de engenhos do 

Recôncavo. No inicio de 1809 tentariam, com cerca de 300 quilom- 

bo Ias, atacar a Vila de Nazaré. Foram combatidos. Houve várias 

mortes e, pelo menos, 95 fugitivos acabariam capturados. Em 1814, 

em plena cidade de Salvador descobriria-se um plano de levantes 

de cativos africanos, articulando quilombolas dos subúrbios da 

cidade e recôncavo com escravos urbanos, principalmente oe #anha- 

dores.(369) Era o recôncavo quilombola que certamente gestou uma 

rica tradição de resistência negra para o recôncavo e cidade re- 

belde doe escravos baianos nas primeiras décadas do século 

XIX.(370) 
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Quilombos s quilombolas por todo o Brasil produziram, fo- 

ram atores, figurantes e principalmenre protagonistas de suas 

propriae histórias de liberdade. Montaram cenários. Encenaram na- 

queles Já montados. Ensaiaram, estrelaram, e principalmente assi- 

naram a direção de espetaculares lutas para conquistar sua auto- 

nomia . 

Mais recentemente tem havido todo um esforço da historio- 

grafia brasileira — e também internacional — a respeito da His- 

tória Social da escravidão em resgatar estas e outras experiên- 

cias históricas. Tenta-se mergulhar nos cotidianos dos escravos e 

sua relação com outros setores da sociedade envolvente, buscando 

mais do que somente assinalar a resistência escrava, e sim iden- 

tificar as transformações históricas em torno da liberdade e da 

escravidão. 

A historia dos quilombos não só faz parte da história da 

escravidão: é a própria História Social do Trabalho no Brasil. 

Será muito difícil seguir em frente se não voltarmos para os sé- 

culos XVII e XVIII, tentando articular as experiências da coloni- 

zação e do trabalho compulsório com aquelas do próprio trabalho 

livre assalariado e dos movimentos sociais rurais no final do sé- 

culo XIX e inicio do XX. Devemos também considerar as experiên- 

cias locais, tanto urbanas como rurais, articulando a formação de 

um campesinato sob a escravidão e o processo de resistência adap- 

tativa de grupos indígenas e imigrantes. Isto tudo é a história 

do Brasil. Fez parte também das histórias dos quilombos brasilei- 

ros. 
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Ainda na0 fôlego suficiente para comparar — de uma ma- 

neira geral — as experienciae dos quilombolae no Brasil com 

aquelas das comunidades de fugitivos nas AmericaS) principalmente 

Jamaica, Guianas, Suriname, Venezuela, Colômbia, etc. Não eó nes- 

tes lugares, as comunidades se reproduziram no tempo e espaço, 

impuseram tratados colonias e conquistaram autonomia, sobreviven- 

do ate hoje, Estas e outras questões podem igualmente ser pensa- 

das para os quilombos no Brasil. E possível, inclusive, pensar 

Palmares mais do que somente o simbolo do medo que assustava per- 

manentemente as autoridades colonias. Palmares — e principalmen- 

te suas lutas seculares —pode e deve ser analisado como algo que 

permaneceria na mente e corações dos escravos africanos e seus 

descendentes crioulos no Brasil e talvez na África. NSo é neces- 

sário exagerar ou romantizar, mas sim tentar refletir sobre a 

história de algumas comunidades de fugitivos e sua articulação 

com o contexto internacional. As distâncias oceânicas não isolou 

as experiências históricas das Américas, Europas e Africas. 

E os quilombos em África do século XVII o que representa- 

ram para a história do tráfico, da participação no comércio de 

escravos e também na migração e resistência dos africanos â colo- 

nização européia ? E aqueles do século XIX, em Angola, por exem- 

plo, que lutaram contra a escravidão ? (1) Se não podemos gene- 

ralizar tornando comum experiências semelhantes com significados 

históricos diferentes, igualmente não precisamos isolá-los e/ou 

fragmentá-las nos escaninhos da análise.(2) E um pouco disso que 

E.P. Thompson nos ensina, refletindo sobre a "história vista a 

partir de baixo" para a Inglaterra dos séculos XVIII e XIX.(3) 
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Escravos africanos que chegaram no Brasil ja podiam conhe- 

cer e compartilhar da experiência de aquilombamento africano. Ou 

mesmo ao desembarcarem aqui ouviram falar do sonho de Palmares e 

outras historias de quilombos brasileiros. Mais do que isso re- 

criaram as suas mesmas. Juntaram-se pedaços de tradições. Inclu- 

sive, aquelas indígenas. Escolheram roteiros e trilhas, assim co- 

mo parceiros de aventura. Este processo historieo — num movimen- 

to continuo e muitas vesee invlsivel — transformou paulatinamen- 

te a própria história da escravidão no Brasil. 

Dentre as características principais doe quilombos brasi- 

leiros podemos destacar sua capacidade de se articular com vários 

setores da sociedade envolvente. Nao se matinveram isolados. Isto 

pode parecer uma constatação óbvia, mas não o é. Esta capacidade 

de articulação dos quilombos foi sem dúvida mais "subversiva pa- 

ra nmn sociedade que tentava se fazer homogênea, reproduzindo ho- 

mens e riquezas através de variadas formas de exploração e domí- 

nio. Neste sentido, quilombolas forjaram-se — modificando e sen- 

do modificados — no interior da própria história da escravidão 

no Brasil. Devemos pensar ai também formas e sistemas econômicos, 

sociais e culturais.(4) 

E isto que a historiografia da escravidão têm mais recen- 

temente buscado rever e analisar. A imagem do quilombo como uma 

luta "repetitoria" e "impotente" foi e ainda é muito presente. 

Diria Décio Freitas, no inicio da década de 80; 

"Os quilombos medravam a margem da sociedade escravis- 
ta: marginalidade geográfica, econômica e social. Não 
ofereciam ã visto disso, qualquer risco realmente sério 
ao sistema. Causavam pertubaçães e prejuízos, ê cert, 
porém deixavam-no intacto. Configurando uma forma ele— 
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mentar de luta e libertacg0 ^ mostrayam-ee incapazee de 

subjugar e transformar a sociedade inteira".(5) 

Gorender, procurando entender a "estrutura" do "sistema" 

escravista na0 aigo muito diferente. Na mesma ocaeiSo argu- 

mentou o seguinte sobre a luta dos quilombolas: 

"Estes, como é óbvio, levaram à prática uma reação ao 
escravismo e, em antagonismo com ele, situavam-se fora 
de seu âmbito. Marginalisadfos e perseguidos pela for- 
mação social escravista, com a qual, não obstante, po- 
diam manter vínculos de intercâmbio, não introduziram 
nenhuma alteração no modo de produção escravista colo- 
nial em si mesmo. Apesar de pertubar seu funcionamento, 
âs vezes gravemente, não impediram que o escravismo co- 
lonial se desenvolvesse conforme as exigências de sua 
estrutura e do mercado mundial".(6) 

Para estes autores, os quilombos se constituiram "à mar- 

gem" da sociedade ou "fora de seu âmbito". A principal ênfase 

nestas analises é a afirmação de que eles não provocaram "nenhuma 

alteração no modo de produção escravista", deixando—o mesmo in- 

tacto". E foi diferente ? Nao sei. Ou melhor, neste e em outros 

trabalhos segui outros caminhos da historia. Parafraseando 

Thompson, diria que abandonei os "jargões pretendosoe" e optei 

pela "pesquisa histórica, tediosa e fria". Para lugares e perío- 

dos diferentes tentei acompanhar algumas experiências históricas 

dos quilombolas. No Para, não só ficaram atentos mas forjaram 

suas próprias "idéias perigosas", fugindo, avançando fronteiras 

coloniais, redefinindo a própria política de colonização amazô- 

nica. No MaranhSo, ocuparam e administraram secularmente uma vas- 

ta e rica região, construindo espaços, não só econômicos, mas 

fundamentalmente sócio—culturais. Em outas areas coloniais cres- 

ceram, diminuíram, se multiplicaram e desapareceram em cenários 

de expansão e interiorização econômica. Muitas das vezes tiveram 
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os Índios — além de outros mais — como importantes aliados. 

2 ai mudaram a história ? Certamente que sim e n&o somente 

a sua própria. E este o desafio que uma nova historiografia bra- 

sileira da escravidão têm enfrentado nas últimas duas décadas. 

Houve toda uma revisão historiografia fundamental para esse deba- 

te. Um marco para esses estudos foi a Escola Sociológica Paulis- 

ta. Criticaria as teses de Gilberto Freire mas ficaria ela presa 

nas armadilhas teóricas de análises que "coisificavam" os sujei- 

tos históricos. 

E claro que este debate também foi um movimento da Histó- 

ria e assim temos que analisa-lo. E o problema da concepção de 

História é aqui uma questão muito importante. Não é nossa inten- 

ção discuti-lá nestas considerações finais. Para algumas refle- 

xões destacamos o que disse o sociológo Fernando Henrique Cardo- 

so, importante intelectual da referida Escola Paulista, que ana- 

lisou a escravidão e o negro no Brasil: 

"Em todo este processo, de 'passagem', os escravos, os 
Índios, os peões livres, os libertos, os 'camponeses', 
são os testemunhos mudos de uma história para qual não 
existem senão como uma espécie de instrumento passivo 
sobre o qual operam as forças transformadoras da histó- 
ria. Sua luta, quando houve, nada teve em, comum sequer 
com os 'rebeldes primitivos' da Europa. Pertencem âe 
páginas dramáticas da história dos que não têm história 
possível. As lutas dos quilombos {aldeias de escravos 
fugitivos) e a revolta pessoal do escravo que matava 
algum senhor e fugia na0 eram embriões de uma luta so- 
cial maior, capaz de pôr em causa a ordem senhorial. 
Correspondiam às situações-limites em que, mesmo sem 
destino histórico, num quase testemunho de altivez e 
nojo, o homem se refugia na grandiosa e inoperante ne- 
gatividade pura. Formam-se assim desvãos da história 
que, se têm força para comover os pósteros e construir 
simbolos, em si mesmos não apontam as sa'das estrutu- 
ralmente viáveios".(7) 

A eloqüência desta citação é incrível. Há ainda toda uma 
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sof3.sticac_o da análisei sabemos — e agora definitivamente (5) 

— que ae lutas doe quilombos e de tabela outras lutas antes e 

depois da "passagem" (da escravidão para o capitalismo) "em si 

mesmos nSLo apontam as saldas estruturalmente viáveis". Pior é ter 

feito o leitor me acompanhar até aqui neste calhamaço de "páginas 

dramáticas da história dos que não têm história possível". 

Melhor sorte teriam os personagens em torno das hidras e 

pantânos que aqui analisamos caso soubessem destas e de outras 

"certezas históricas" ? No Maranhão oitocentista, por exemplo, 

mais facilmente as fronteiras econômicas seriam expandidas. Tan- 

tos recursos gastos com expedições anti-mocambos seriam economi- 

zados. Por seu lado, os quilombolas evitariam ficar ziguezaguian— 

do nas fronteiras entre o Para e o Maranhão. Mo Grão-Pará colo- 

nial nada se deveria temer em virtudes dos contatos entre quilom- 

bolas, fugitivos, regatoee, grupos indígenas, roteiros de fugas 

inter-coloniais e a circulação de idéias. Em outras paragens co- 

loniais, o estabelecimento de fábricas de açúcar, a ocupação do 

interior e o abastecimento interno seria apenas um questão de ca- 

pital . 

Esta concepção de história ainda ronda os bancos escolares 

acadêmicos e suas cartilhas. E certo que não precisamos — sempre 

— de heróis da história e na história. Mas precisamos da histó- 

ria. Aquela (existe outra ?) feita ontem e hoje por homens e mu- 

lheres. Espero nao estar sendo por demais eloqüente. Quem sabe 

com essas histórias de quilombolas esteja tentando apenas como- 

ver os pósteros" e "construir símbolos". Tive que escrever mais 

do que alguns paragráfos — e continuarei escrevendo outrs mais 
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— para demonstrar como os qnilombolas, escravos e outros perso- 

nagens na0 apenas foram "testemunhas mudas de uma história para 

qual não existem senão como uma espécie de instrumento passivo 

sobre o qual operam as forças transformadoras da história". Eles 

são a própria história e "mesmo sem destino histórico" — como 

continuam apontando alguns — nao se deixaram atropelar pelo ca- 

pitalismo que tardava a chegar. Estes personagens e os mundos 

históricos que criaram foi importante para as suas vidas ainda na 

"grandiosa e inoperante negatividade pura". Espero que nao seja 

heresia falar de luta de classes. Trata-se apenas de uma outra 

concepção de história ? Talvez não só isso. 

Para além dos "desvãos da história" os quilombos no Brasil 

representaram uma longa e permanente história de liberdade. Sem 

anacronismo podemos procurar hoje nas lutas sócias no meio rural 

uma — entre outras tantas — face do seu legado. H& muitas ou- 

tras faces. Não vamos repetir estas aqui. Como ou sem "embriões 

de uma luta social maior", ou apenas comovendo oe pôsteros ou 

criando símbolos — para além daqueles matemáticos de um capita- 

lismo tardio mais inexorável — as lutas dos quilombos e outras 

tantas não terminaram. Ainda existem cabeças das hldra.s. Os pan- 

tânos ainda não ficaram secos. 
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ro. O que ele poderia aspirar era a a mesma condieS0 do senhor — 
ser livre, formalmente. Isto e^ não ter a mesma posição estrutu- 
ral, mas ser livre. A escravidão não poderia ser explicada sem 

referência à expansão do grande capitalismo. Mas a história do 
Brasil não é uma cópia do que está acontecendo lã. Há uma singu- 
laridade. Por outro lado, ele nSo têm leis próprias: é derivada, 
subordinada e dependente." 



727 

FONTES 



A) FONTES PRIMARIAS MANUSCRITAS 
728 

^ (Arquivo Publico do Estado do Pará) 

1) Documentação em Caixas/Livros 

— Documentação em Caixas - Secretaria de Policia da Província do 
Pará - Série: Ofícios/Delegados e Subdelegados de Policia/Diver- 
sos, Anos: 1858 e 1885. 

— Ofícios da Secretaria de Policia do Pará (1840/1887). 

Caixas n®- 56 (1840) 
Caixas n~ 123 (1848-49) 
Caixas n» 127 (1849) 
Caixas n*- 133 (1850) 
Caixas n*- 150 (1851) 
Caixas n<* 289 (1867) 
Caixas n®- 431 (1887) 

— Livro 7 - Livro da Chefatura de Policia (Abril/Junho - 1848). 

-- Livro 18 - Ofícios da Presidência da Província (1867). 

2) Códices 

Nume ração/Pe r io do 

3 - (1750-1759) 4 _ (1752-1762 6 - - (1752-1764) 
7 - (1752-1769) 8 - (1752-1773 9 - (1752-1777) 
10 - (1757-1759) 12 - (1759) 13 - (1759-1762) 
14 - (1759-1762) 15 - (1759-1762) 16 — (1760-1761) 
17 - (1760-1769) 18 - (1769-1779) 19 — (1761) 
22 - (1761-1772) 23 - (1761-1776) 24 — (1762) 
25 - (1762) 26 - (1762) 27 — (1762) 
29 - (1762) 30 — (1762-1777) 32 — (1762-1765) 
35 - (1762-1803) 36 - (1763) 37 - (1763) 
38 - (1763) 39 - (1763) 41 (1763-1764) 
42 - (1763-1767) 43 — (1763-1788) 44 — (1767) 
45 - (1767) 46 - (1764) 47 - (1764) 
48 - (1764) 49 - (1764) 50 - (1764) 
51 - (1764) 52 - (1764) 53 - (1764) 
54 - (1764-1765) 55 - (1764-1765) 56 - (1764-1767) 
57 - (1764-1769) 59 - (1765) 60 - (1765) 
63 - (1765) 64 (1765) 66 (1765-1769) 
69 - (1765-1766) 73 - (1766) 74 - (1766-1769) 
75 - (1766-1772) 77 - (1767) 80 - (1767) 
81 - (1767) 82 — (1767-1768) 83 — (1767-1768) 
85 - (1767-1799) 86 - (1768) 87 (1768) 
88 - (1768) 90 — (1768) 91 - {1768) 
92 - (1768) 93 - (1769) 94 — (1769) 
95 - (1769) 96 - (1769) 97 - (1769) 



(1769) 99 - 
(1765-1770) 103 - 
(1771-1792) 124 ■ 
(1772) 129 - 
(1773) 133 - 
(1773-1774) 137 - 
(1774) 142 ■ 
(1774) 145 - 
(1774-1775) 150 - 
(1775) 154 - 
(1775-1776) 158 - 
(1775-1801) 163 - 
(1776) 166 ■ 
(1776-1777) 169 - 
(1777) 172 
(1777) 175 
(1777-1778) 177 
(1777-1790) 180 
(1778) 184 
(1778) 187 
(1778-1784) 190 
(1778-1798) 193 
(1779-1782) 196 
(1779-1782) 200 
(1780-1789) 204 
(1781) 208 
(1781) 211 
(1782-1784) 215 
(1783) 218 
(1783) 221 
(1784) 224 
(1784-1789) 227 
(1785) 230 
(1785-1786) 234 
(1786) 238 

- (1786-1788) 241 
- (1787) 244 
- (1787-1793) 247 
- (1788) 250 
- (1788) 253 
- (1790-1791) 258 
- (1790-1799) 264 
- (1791-1792) 268 
- (1792) 271 
- (1792-1796) 274 
- (1793-1794) 277 
- (1794) 283 
- (1794-1796) 286 
- (1795) 290 
- (1796) 296 
- (1796-1799) 300 
- (1799) 303 
- (1797-1799) 306 
- (1799) 309 

(1769) 
(1770) 
(1772) 
(1772-1773) 
(1773) 
(1773-1774) 
(1774) 
(1774) 
(1774-1780) 
(1775) 
(1775-1776) 
(1776) 
(1776-1777) 
(1776-1778) 

■ (1777) 
(1777) 

■ (1777-1778) 
(1777-1793) 

■ (1778) 
(1778-1779) 

- (1778-1784) 
(1778-1798) 
(1779-1782) 
(1780) 
(1780-1789) 
(1781) 
(1781-1782) 
(1783) 
(1783) 
(1784) 
(1784) 
(1785) 

- (1785) 
- (1785-1787) 
- (1786) 
- (1787) 
- (1787) 
- (1787-1794) 
- (1788) 
- (1788) 
- (1790-1794) 
- (1790-1799) 
- (1791-1795) 
- (1792) 
- (1793) 
- (1793-1794) 
- (1794-1795) 
- (1794-1832) 
- (1795-1796) 
- (1796-1798) 
- (1796-1799) 
- (1797-1799) 
- (1797-1799) 
- (1799) 



730 
311 - (1799-1800) 312 - (1799-1805) 313 - (1799-1805) 
314 - (1800) 315 - (1800-1801) 316 - (1800-1801) 
317 - (1800-1802) 318 - (1800-1802) 319 - (1800-1805) 
320 - (1800-1806) 321 - (1800-1806) 322 - (1800-1814) 
323 - (1800-1820) 324 - (1801) 325 - (1801) 
326 - (1801) 327 - (1801) 328 - (1801-1805) 
329 - (1802) 330 - (1802) 331 - (1802-1803) 
332 - (1802-1804) 333 - (1802-1805) 334 - (1802-1805) 
335 - (1802-1805) 336 - (1800-1817) 337 - (1802-1826) 
338 - (1803-1826) 339 - (1803-1805) 340 - (1803-1806) 
341 - (1803-1810) 342 - (1804-1807) 343 - (1804-1816) 
345 - (1806-1816) 346 - (1807-1809) 347 - (1807-1822) 
348 - (1807-1819) 349 - (1809-1810) 350 - (1810-1811) 
351 - (1810-1811) 352 - (1810-1812) 353 — (1810-1818) 
354 - (1811-1812) 355 - (1811-1814) 356 - (1812-1816) 
357 - (1812-1817) 358 - (1813-1814) 359 (1813-1814) 
360 - (1813-1814) 361 — (1813-1815) 362 — (1822) 
363 - (1815) 364 - (1815-1817) 365 — (1815-1818) 
366 - (1815-1819) 367 - (1815-1824) 368 - (1816) 
369 - (1816) 370 - (1816-1819) 371 — (1816-1823) 
372 - (1826-1829) 373 - (1817) 374 — (1812) 
375 - (1817) 376 - (1817-1819) 377 — (1817-1822) 
378 - (1817-1823) 379 - (1818) 380 — (1818) 
381 - (1818) 382 - (1818-1819) 383 (1818-1820) 
384 - (1819-1820) 385 - (1819-1820) 386 — (1820) 
387 - (1820-1821) 388 — (1820-1838) 389 — (1B20-1826) 
390 - (1821) 391 - (1821) 392 - (1821) 
393 — (1821) 394 - (1821-1822) 395 — (1022) 
396 - (1822) 397 - (1822) 398 — (1822) 
399 - (1822) 400 — (1822) 401 — (1822) 
402 - (1822) 403 - (1823) 404 — (1623) 
405 - (1823) 406 - (1823) 407 — (1323) 
408 — (1823) 409 - (1823-1825) 410 — (1823-1827) 
411 - (1823-1828) 412 - (1823-1832) 413 — (1823-1832) 
414 - (1823-1832) 415 - (1824) 416 — (1824) 
417 - (1824) 418 - (1824) 419 — (1824) 
420 - (1824) 421 — (1824) 422 — (1824) 
423 - (1824) 424 _ (1824) 425 _ {1824) 
426 - (1824) 427 - (1824-1829) 479 — (1830) 
480 - (1830) 481 - (1830) 482 (1830-1831) 
483 - (1830-1831) 484 _ (1830-1831) 485 — (1830-1835) 
486 - (1830-1836) 487 - (1830-1831) 488 — (1831) 
489 - (1831-1832) 490 - (1831-1833) 491 — (1831-1833) 
492 - (1831-1833) 493 - (1831-1837) 494 — (1832) 
495 - (1832) 496 - (1832) 497 — (1832 ) 
498 - (1832) 499 - (1832-1834) 500 — (1832-1834) 
501 - (1832-1834) 502 - (1833) 503 — (1833) 
504 - (1833) 505 - (1833) 506 — (1833) 
507 - (1833) 508 - (1833) 509 - (1833) 
510 — (1833) 511 - (1834) 512 — (1834) 
513 - (1834) 514 - (1834) 515 - (1834) 
516 - (1834) 517 — (1834) 518 — (1334 ) 
519 - (1834) 520 - (1834-1835) 528 _ (1751-1754) 
595 — (1772-1776) 596 - (1773-1774) 613 - (1790-1796) 



731 
614 - 1795-1797) 617 - (1798) 671 - (1765-1773) 
672 - 1770-1792) 673 - (1774-1787) 674 - (1778-1780) 
675 - 1779) 676 - (1781-1788) 677 - (1782-1783) 
678 - 1784) 679 - (1785-1788) 697 - (1763-1768) 
698 - 1772-1777) 707 - (1766) 708 - (1766) 
709 - 1767) 710 - (1786-1790) 714 - (1780-1783) 
715 - 1814-1816) 716 - (1814-1820) 717 - (1821-1822) 
718 - 1822-1823) 719 - (1823-1824) 720 - (1824-1825) 
721 - 1826) 722 - (1827-1828) 723 - (1828-1830) 
754 - 1818-1820) 755 - (1816-1814) 756 - (1722) 
777 - 1721-1724) 778 - (1725-1727) 782 - (1810-1815) 
783 - 1822-1825) 816 - (1843-1845) 862 - (1690-1734) 
863 - 1725-1727) 864 - (1721-1724) 866 - (1729-1731) 
867 - 1730-1735) 869 - (1734) 875 - (1740) 
877 - 1743) 878 - (1744) 1034 - (1713-1842) 
1035 - (1737-1781) 1036 - (1780-1783) 1038 - (1780-1783) 
1039 - (1780-1795) 1041 - (1781) 1042 - (1781) 
1043 - (1781-1784) 1044 - (1781-1790) 1045 - (1783) 
1046 - (1782) 1047 - (1782) 1048 - (1782) 
1049 - (1782-1783) 1051 - (1783) 1052 - (1783-1784) 
1053 - (1784) 1055 - (1784) 1056 - (1784-1785) 
1057 - (1784-1785) 1064 - (1785-1787) 1066 - (1788-1789) 
1069 - (1789-1791) 1072 - (1789-1799) 1073 - (1789-1799) 
1074 - (1790-1799) 1078 - (1792-1794) 1080 - (1799) 
1092 - (1750-1759) 1095 - (1754-1762) 1111 - (1748-1750) 
1181 - (1793) 1185- 1195 - (1757-1767-1774) 
1197 - (1791-1792) 1198 - (1774) 1203 - (1757) 
1204 - (1767-1763) 1205 - (1769-1770) 1207 - (1775-1777) 
1208 - (1771-1774) 1209 - (1779-1780) 1210 - (1781-1782) 
1222 — (1757-1760) 

II. BNKU (Biblioteca Nacional do Sio de Janeiro/Seção Manus- 
critos) 

— Códice 7, 4, 82, Ofícios dos Governadores das Capitanias do Pa- 
rá e Rio Negro... conquista de Cayenna...1805-1819. 

— Livro Grosso do Maranhâto, 1702 (2 volumes). 

— Códice 7, 4, 73, Ofícios, Requerimentos e representações, Mara- 
nhão (1809-1811). 

— Códice II, 34, 2, 1, Cartas Régias (1699). 

— Códice 20, 4, 2, Ofícios (1800-1811). 

— Códice I - 33, 30, 19, Ofícios da Intendência de Policia do Rio 
de Janeiro (1808-1821). 

— Códice I - 31, 30, 66, Ofícios/Rio Grande do Sul (1788). 

— Códice I - 30, 9, 42, Coleção Morgado de Matheus, Ofícios 
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(1766-1768). 

— Codice 22, 1, 27 - Memórias Chronologicas da Capitania de Mato 
Grosso, 1755. 

— Códice 28, 32, 30 3 11, 1, 37 - Descrições Geográficas da Capi- 
tania do Mato Grosso, 1797. 

— Códice 21, 2, 39, Cartas de Alexandre Rodrigues Ferreiras. 

— Códice I 31, 19, 18, Povoações de Cuiabá e Mato-Grosso, 1775. 

— Códice 9, 3, 10, Cartas de Viagens por Mato-Grosso, 1750. 

— Livro de Cartas da Capitania de Minas Gerais (1777). 

— Cobice 18, 2, 6 - Coleção Ottoni, Oficios (1769). 

— Códice I - 48, 17, 40, Auto de Denuncia, Minas Gerais/Vila Ri- 
ca, 1796. 

— Códice I - 31, 28, 13, Ofícios/Capitania da Bahia. 

— Códice I - 28, 27, 5 nUmeros 1-10, CAMARA, João Pedro da. Memó- 
ria de alguns sucessos do Para, 1776. 

— Códice I - 28, 28, 15, Conquista de Caiena (1811). 

III - ILtíCSB (Instituto Histopico Geográfico Brasileiro) 

— Códice Arq. 1. 1. 4, Conselho Ultramarino, volume 4. 

— Códice Arq. 1. 2. 25, Conselho Ultramarino, Évora, tomo 6. 

— Códice Arq. 1. 2. 26, Conselho Ultramarino, volumes 6 e 7. 

— Códice Arq. 1. 1. 21, Conselho Ultramarino, volume 21. 

— Códice Arq. 1. 2. 5, Conselho Ultramarino, volume 34. 

  Códice Arq. 1. 3. 3, Coleção Capitania de Minas Gerais, Colonia 

do Sacramento, tomo II. 

— Códice Arq. 1. 3. 5, Conselho Ultramarino, Breve Descrição Co- 
rográfica da Capitania de Minas Gerais. 

— C®dice Arq. 1. 2. 24, Conselho Ultramarino, Conselho Ultramari- 

no, tomo V e VII. 
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IV - AJNRJ (Arquivo Nacional do Rio de Janeiro) 

1. C^dices/Calxas/Iiivros 

— 18 - Livro de Registro de CorrespondenCxa do Governador do 

Rio de Janeiro (1808). 

— Códice 64 - Registro Geral de Ordens Régias (1694-1734), 3 vo- 
lumes. 

— Códices 65 e 68 - Assentos tomados em junta do Rio de Janeiro 
sobre a divisSo das Capitanias ou dos Governos de Minas Gerais e 
de São Paulo (1734-1778), 2 volumes encadernados em 1. 

— Códice 77 - Ordens Régias - Governadores do Rio de Janeiro 
(1683/1718), 23 volumes. 

— Códice 80 - Correspondência ativa e passivo dos governadores do 
Rio de Janeiro com a corte (1725-1730), volume 2. 

— Códice 84 - Correspondência doe Governadores do Rio de Janeiro 
com Diversas Autoridades (1720-1763), 14 volumes. 

— Códice 97 - Correspondência de Minas Gerais referente a governo 
e outros assuntos (1768-1807). 

— Códice 111 - Correspondência de São Paulo com o vice-Rei do 
Brasil (1769-1807). 

— Códice 318 - Registro de Avisos, Portarias e Ofícios da Policia 
(1808/1809). 

— Códice 329 - Correspondência - Registro de Ofícios dirigidos 
aos Ministros da Corte e Capitania e aos Ministros Eclesiásticos. 

  Códice 468 - Registro de Ordens dos Governadores e Capitães Ge- 
nerais de São Paulo do Comandante do Regimento de Infantaria Mili- 
ciana de sertanejos da vila de Itu (1798-1824). 

— Caixa 484 - Correspondência de Capitães-mores e Comandantes de 
Regimentos de vilas do Rio de Janeiro (1771-1808), vários pacotes. 

— Caixa 500 - Vice-Reinado - Senado da Camara do Rio de Janeiro 
(1758—1808), vários pacotes. 

— Caixa 507 - Casa Imperial, Fazenda de Santa Cruz (1779-1805), 
vários pacotes. 

— Códice 561 - Correspondência sobre assuntos referentes a Pro- 
víncia de Mato Grosso, tais como marcação de limites, fundação de 
povoaçSes, etc. (1756-1892). 

— Caixa 744 - Correspondência do vice-Reinado para a corte 
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(1774-1776), varios pacotes. 

— Caixa 746 - Vice-Reinado - Capitania do Rio de Janeiro 
(1679-1802), vazios pacotes. 

— Caixa 774 - Corregedoria de Policia (1610), vários pacotes. 

— Códice 873 - Descrição geográfica da Capitania de Mato Grosso 
pelo sargento-mor do Corpo de engenheiros no Forte Coimbra (1797). 

— Códice 952 - Cartas Régias, Provisões, Alvarás e Avisos, volume 
33 (1746-1747). 

— Códices 1095 e 1096 (AP 41), Arquivos Particulares, Marquês do 
Lavradio (sôc. XVIII). 

Códice 63 - Cartas Régias, Provisões, Alvarás e Avisos 
(1746-1747), volume 33. 

2. Maços 

2.1. Ofícios de Presidentes da Província do Maranháo com o Minis 

tério da Justiça - 1823-1880 (IJ1 

Perlodo 

1833) 
1837) 
1839) 
1846) 
1854) 
1857) 

1823- 
1834- 
1838- 
1840- 
1851- 
1855- 
1858) 
1859) 
1860- 
1862) 
1863) 
1864) 
1865- 
1869- 
1874- 
1865- 
1854- 

744 
745 
746 
747 
748 
749 
750 
751 
752 
753 
754 
755 
756 
757 
758 
926 

1623 

1861) 

1868) 
1873) 
1880) 
1873) 
1872) 
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o p 

cios de Presidentes da Província do Maranhão com autorida- 
des diversas - 1842-1879 (IJ*). 

Maços Período Maços Período 

218 (1842-1844) 219 {1845-1848) 
220 (1849-1851) 221 (1852-1853) 
222 (1854-1855) 223 (1856) 
224 (1857) 225 (1858) 
226 (1859) 227 (1860) 
228 (1861) 229 (1862) 
230 (1863-1864) 231 (1865) 
232 (1866) 233 (1867) 
234 (1868) 235 (1869-1870) 
236 (1871) 237 (1872) 
238 (1873-1874) 239 (1875-1876) 
240 (1877-1878) 241 (1879) 

2.3. 0ficiQS do Ministério da Guerra/Colonias Militares 

1857-1858 (IG"). 

Maços Período 

1 (1857) 
2 (1857-1858) 
3 (1858) 

V - AJPEMol (Arquivo P«blico do Estado do Maranhão) 

a) Documentação em caixas 

~ Fundo: Presidência da Província - Série: Delegacias/Chefes de 
Polícia - século XIX. 

— Fundo: Presidência da Província - Série: Subdelegacias/Chefes 
de Policia - século XIX. 

— Fundo: Juiz de Paz/Chefes de Policia (1845-1887), 

— Fundo: Chefes de Policia/Presidentes da Província (século XIX). 

— Fundo: Cadeia Pública (século XIX). 

— Fundo: Delegacias de Policia (século XIX). 

— Fundo: Secretaria do Governo - grupo: Diferentes Particulares, 
Ss^ie: Correspondência (século XIX). 

— Fundo: Secretaria do Governo — Grupo: Subdelegacias de Policia, 
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Série: Correspondência (século XIX). 

— Fundo: Secretaria do Governo - Grupo: Colo^j^ Militar do Guru- 

pi. Série: Correnpondência (século XIX). 

— Fundo: Secretaria do Governo - Grupo: Delegacias de Diversos 
Municípios, Série: Correspondência (século XIX). 

— Fundo: Secretaria de Policia - Grupo: Chefe de Policia/Presi- 
dente da Província, Série: Correspondência (século XIX). 

b) Documentação avulsa em Latas 

— Ofícios de vários estados ao Presidente da Província do Mara- 
nhão (1553). 

— Ofícios reservados da Subdelegacia de diversos municípios aos 
Presidentes da Província (1853). 

— Ofícios de diversas autoridades ao Presidente da Província 
(1854). 

— Ofícios do Diretor e Sub-Diretor da Colônia do Gurupi ao Presi- 
dente da Província (1854, 1859, 1860, 1862, 1875 e 1877). 

— Ofícios de Diferentes, Particulares ao Presidente da Província 
(1855). 

— Ofícios de Diversos ao Presidente da Província (1857). 

— Presidentes de Provincia/OfIcios recebidos (1828). 

— Diversas Comunicações ao Presidente da Província (1858). 

— Documentos diversos de Turiaçu-Grajaú/Presidentes de Província 
(1856). 

— Oficies de várias autoridades municipais para o Presidente da 
Província (1861, 1871). 

— Chefia de Policia/Ofícios recebidos dos municípios (1867). 

— Diferentes papéis e particulares ao Presidente da Província - 
março/abril de 1871. 

— Oficies diversos da Presidência da Província (1871/1881). 

— Presidência da Província - Correspondência recebida (1867). 

— Diferentes Particulares ao Presidente da Província (1867/1880). 

— Documentos diversos ao Presidente da Província (1883/1885). 
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VI - AJPEBa (Arquivo do Estado da 

Coleção Ordens Régias, volumes 4, 8, 13, 17, 55, 86 

Doeumentação/Oflcios seiecionadOB cedidos em transerlções impres- 
sas pelo Prof. Dr. João José Reis (UFBa) 

B) FONTES PRIMARIAS IMPRESSAS 

— Relatorios de Presidentes de Província do Maranhão (1836-1889), 

8 rolos microfilmados 

— Annaes da Biblioteca e Arquivo Público do Pará, volumes IV, VI 
e VII 

— MENDONÇA, Marcos Carneiro d. A Amazônia na Era PombaUna. cor- 
respondência inédita do Governador e Capitão-General do Estado do 
Grão-Paré e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado 
(1751-1759), Rio de Janeiro, IHGB, 1967. 

— "Oyapock divisa do Brasil com a Guiana Franceza a Luz doe docu- 
mentos históricos". RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 58, 1858, parte 
II, pp. 215-223. 

— Carta de Cláudio Laillet traduzida do latim por J. de Alencar 
Araripe transcrita em RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 56, 1<*> parte, 
1893. 

— REIS, Arthur Cezar Ferreira. Limites e Demarcaenefí na Amazônia 
Brasileira. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1947, 2 volumes. 

— O Rio de Janeiro no Sêrmln XTTT _ Accordãos e Vereanças do Sena- 
do da Câmara, copiados do livro original e relativos aos annos de 
1635 até 1650, mandados publicar pelo Sr. Prefeito Dr. Pedro Er- 
nesto, Rio de Janeiro, 1935. 

HIMmhI 11iiliJ Ml ikl 
Ia, volumes XXXII, XX, XIII, XII, XIV, XXII, LXIX, LV, LVII, LVIII 
e LIX. 

— Edital dos oficiaes do Senado da Camara de 22/05/1734. Revista 
do Arquivo Municipal de SSn PauIo. ano V, volume LVI, São Paulo, 
Departamento de Cultura, 1939. 

— Documentos HistOr-inoe. volumes 7, 8, 41, 45, 69, 72, 73, 75 e 

— "Termo que fez sobre os negros do mocambo, e entradas que se 
lhe dSo por Ordem do Marquez visse Rey Dom Jorge Mascarenhas, e 
assento que sobre este negócio se tomou". Livro de Atas do Senado 
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da Cama-ra da Salvador, transcrito: VIANA FILHO, Luis. Q—NsgrQ—Hâ 
Bahia. Rio de Janeiro, 1946, pp. 153. 

C) FONTES SECUNDARI^S/OBRAS raras 

AGUIAR, Bras Dias de. "Trabalhos da Comissão Brasileira Demarcado- 
ra de Limites - Primeira Divisão - Nas fronteiras da Venezuela e 
Gtiianas Britâncas e Neholandesa, de 1930 a 1940 . IN: Anais do —i 
r.nngT>aRSo Brasil ai ro de fian^rafia Rio de Janeiro, Conselho Nacio 
nal de Geografia, 1942. 

ALMEIDA, JoSq tendes de. 
Paulo, 1886. 

AMARAL, Jose Ribeiro do. 
1897. 

L, São 

São Luis, 

ANDREONI, Joa0 Antônio (pseud. ) e Orulencia do W? 
«imR drngaR e minas, com um estudo bibliográfico por A. de E. iau 
nay. São Paulo, Cia. de Melhoramentos, 1963. 

AZEVEDO, Joáo Lúcio d'. De Jesuíta« no Grão-Parà. suas—mifíRdfíS—£ 
VI ♦ V »TO (S|V iPjHi tP 4P VI* 

Lisboa, Liv. Edit. Tavares Cardoso A Irmãos, 1901. 

BAENA, AntOnio Ladislau Monteiro. Compêndio das Er. 
do Pará, Belam UFpaj ig6g_ 

■ *i • 4 <1 l»Idi Otf. no»» whm-l», 
i, Maranhão, 1846 

BARATA, Francisco José. "Diário da Viagem que fêz a colônia Hol- 
landeza de Surinam o porta—bandeira da 7a- Companhia do Regimento 
da Cidade do Pará, pelos sertões e rios d'este estado, em diligên- 
cia do Real Serviço". RTHGB. Rio de Janeiro, volume 8, 1854, tomo 
1. 

BARBOSA RODRIGUES, Joáo. "Rio Trombetas". In: Exploração e Estudo 
do Vale do Amazonas. Rio de Janeiro, Typografia Nacional, 1875, 

BERREDO, Bernardo Pereira de. A 
graphia Barberá, 1905 

BRANDAO Jr., Francisco Antônio. 
DUM ARTIGO SOBRE afíRTCULTURA E 
LAS, 1865. 

BRAUM, Joáo Vasco Manoel de. De 
Gram-Parâ. S.L., S. Ed., 1789. 

Florença, Typo- 

bRUXEL- 

Breve Noticie sobre a Província do Maranhão. Exposição nacional. 
Rio de janeiro, Typografia da Reforma, 1875 



CADORNEGA, AntOj^Q Oliveira. H 

boa, 1940 

CAVAZZI DA MONTECUCCOLO, Ant©nl0i 

Lie- 

Lisboa 

1826. 

COUDREAU, Otile. 
Editeur, 1901. 

■ ios. Liv. J. Leite, 

Paris, A Lahure, Imprimeur 

DANIEL, JoSlo, Padre. "Tesouro Descoberto no Rio Amazonas". Anais 
da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, volu- 
me 95, tomo 1 e 2, 1975. 

DERBY, Oliver A. "0 Rio Trombetas". in: HART, C. H., SMITH, H & 
L. DERBY, 0. "Trabalhos restantes inéditos da Comissão Geológica 
do Brasil (1875-1878). Boletim MPEG. Tomo II, fase. 1-4, 
1897-1898. 

DODT, Gustavo L. G. DescrÍPg.ão dos rios Parnahvba e Guru-pv. . SHo 
Paulo, Brasiliana, Cia. Editora Nacional, Vol. 138, 1939. 

público. Rio de janeiro, 1876 

FERREIRA, Alexandre Rodrigues. Tratado HlstOr-ÍQo do Rio 
transcrito em: FARAGE, Nádia & AMOROSO, Marta Rosa (orgs.) 

FAPESP, 1994 
l. São Paulo, NHII/ÜSP, 

FREI BONIFÁCIO MEIRELLES. "Como Frei Francisco de São Marcos des- 
cobriu o Trombetas", In: Revista de Santo Antônio. 1955, 

FRIKEL, Protássio. "Dez anos de aculturação Tiriyó. Mudanças e 
Problemas (1960-1970)". Boletim MPEG. Publicações Avulsas, número 
16, 1971. 

FRIKEL, Protãssio. "Tradições Históricos-lendárias dos Kacúyana e 
Kahyana". Revista Braeileira dn Museu Paulista. SSo Paulo, volume 
9, 1955. 

GAI0S0, Raimundo Jose de Sousa. 
4fwlwflf h wii, 

GUIMARÃES, Argeu. . 

, 1018. 

i n i ■ im m n \iUI\ md 
.. Rio de Janei- 

ro , 1938 

HURLEY, H. Jorge. "VisOes do Oyapoc". Revista do Instl- 

rico e Geoerá-Fion da Bahia. Salvador, volume 56, 1930. 
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HURLEY, H. Jorge, 
dré, 1928. 

Maranhão, São Luie, SIOGE, 1982 

Belém, Instituto Lauro So- 

U Arquivo Público do Estado do 

KRAUSE, Frei Alberto. "Viagem ao Maicuru". In: Ttevist.ffi Santo AntO- 
nio. número 1, 1945, 

LAMAN, Karl. THE KOHGO. Studia Ethnographica Upsaliensia, 4 volu- 
mes, 1953, Volume I 
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